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PRÓLOGO

Encontra-se esgotado, há já bastante tempo, o nosso Curso de

Missionologia, expressamente preparado para os alunos do Instituto

Superior de Estudos Ultramarinos. Impunha-se, portanto, ou uma
segunda edição, embora corrigida e aumentada, ou, então, uma revi-

são da obra, adaptando-a às necessidades actuais.

Optou-se por esta segunda alternativa. As cadeiras devem ter,

evidentemente, um sentido dinâmico, e não estático. Não são ape-

nas as exigências da bibliografia que reclamam a sua periódica revi-

são. É também a evolução da própria problemática versada que a

impõe.

Muito embora conservemos alguns capítulos do Curso de Mis-

sionologia, demos nova feição às lições, omitindo, propositadamente,

a parte histórica, que reservamos para volume separado. O Curso

de Missionologia baseava-se, quase exclusivamente, sobre o exame

histórico da acção das missões portuguesas. As actuais Lições de

Missionologia entram já bastante pelo campo missionológico pro-

priamente dito. Se a ambiência, há alguns anos, no nosso Instituto,

não estava ainda preparada para o estudo aprofundado dos grandes

problemas missionários, verifica-se que hoje o condicionalismo é

outro. Discutem-se, com efeito, no Instituto, os temas missionários

com a mesma atenção e interesse com que se encaram outros tópicos

ultramarinos. Consultam-se obras de carácter missionário com a

mesma avidez com que se lêem as outras. A criação da Missão para

o Estudo da Missionologia Africana, devida à alta compreensão do

actual Ministro do Ultramar e director do Instituto Superior de Estu-

dos Ultramarinos, Prof. Doutor Adriano Moreira, veio, sem dúvida

alguma, incrementar este interesse pelos assuntos missionários. Pos-

sui ela já uma importante biblioteca, especializada em missões e reli-

giões.

O estudo destas matérias deixou de ser exclusivo dos meios ecle-

siásticos. Os leigos deixam~se apaixonar também por elas. É natural

que se ressintam de certa inexperiência, mas não é isso obstáculo
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insuperável. As missões, católicas ou protestantes, como função

pública, estão sempre sujeitas a crítica. E bom é que assim seja.

A indiferença por elas manifestada seria o seu pior inimigo.

Estas Lições de Missionologia destinam-se a orientar, sobretudo,

os leigos na discussão dos vários problemas missionários. Visam-se

ainda, em particular, os alunos do Instituto Superior de Estudos

Ultramarinos, para quem foram escritas. Por isso, incluíram-se os

principais documentos pontifícios, necessários à sua total e satisfa-

tória compreensão. Se houvéssemos de escrever para seminaristas,

outro rumo teríamos de dar à metodologia agora adoptada.

Estas Lições reflectem, sem dúvida, os cuidados que, na actua-

lidade, se impõem a todos quantos estudam problemas africanos.

As relações entre o Estado e a Igreja, por exemplo, mereceram-nos

algum desenvolvimento, exactamente para se esclarecer um problema

que não ganha nada em permanecer na penumbra, na incerteza e na
dúvida. Tem que ser aberta e francamente discutido. Só assim se

poderá chegar a alguma conclusão. Isto aplica-se, em geral, a toda

a problemática missionária africana.

Lisboa, 10 de Abril de 1962.

A. DA SILVA REGO.
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PREFÁCIO DO CURSO DE MISSIONOLOGIA

1— A 'publicação deste volume, integrado no plano de activi-

dades do Centro de Estudos Políticos e Sociais, pretende exprimir

a convicção em que ali estamos de que o estudo das técnicas de comu-

nicação entre os grupos é uma das mais urgentes tarefas impostas

pela conjuntura colonial.

Parece-nos absolutamente averiguado que não pode já confiar-se

o destino das situações coloniais apenas a um qualquer particular

modo de ser dos povos, à sua intuição, mesmo à sua fidelidade) ao

cristianismo, pois não a compreenderiam.

Abstraindo dos casos em que as situações coloniais se caracte-

rizam por uma evidente falta de autenticidade da parte do coloniza-

dor, o estudo dos modernos movimentos de autonomia revela um
traço comum de todas as situações coloniais: que o colonizador

invoca e demonstra uma acção meritória em relação ao território

e às pessoas; que os colonizados invocam e demonstram, quando não

um passado de exploração, ao menos um regime de discriminação

ou jurídica, ou económica, ou social. O que daqui resulta é a inso-

fismável evidência da falta de comunicação entre as duas comuni-

dades em que se analisa a sociedade unificada pela situação colonial.

Falta de comunicação que tem conduzido repetidamente à impossi-

bilidade de estabelecer aquela sociedade multirracial paritária para

que o colonialismo missionário tende, e, por isso, à repressão san-

grenta dos colonizados, ao massacre dos colonizadores, enfim, à pro-

cura febril de um processo de suprimir o problema da coexistência,

por não se encontrar um critério para o resolver.

Ao lado deste equívoco basilar, parece também indiscutível que

os actuais movimentos chamados anticolonialistas, depois de adqui-

rirem uma base territorial de acção, fizeram por seu lado apelo a

todas as técnicas de comunicação que foram desenvolvidas durante

a última grande guerra, para, de cidades distantes, por vezes em
nome de governos no exílio, dirigir a opinião politicamente eficaz e

os movimentos de povos submetidos a soberanias reconhecidas, mas
tudo isto à margem e perante a impotência dos respectivos governos.
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São conhecidos os resultados da conjugação destes dois fenóme-

nos para que chamamos a atenção, os quais transformaram a acusa-

ção de colonialismo numa das mais perigosas bandeiras que podem
erguer-se contra a unidade de um país.

2— Por isso dizemos que não é já suficiente confiar no modo
de ser de um povo para assegurar a normal evolução das situações

coloniais para o estabelecimento de uma ambicionada sociedade mul-

tirracial paritária. Parece claro que, a pretender empreender-se uma
acção, no plano internacional, em relação ao segundo dos factos apon-

tados, isso implica que se retomem métodos esquecidos ou abando-

nados com o suposto regresso à normalidade diplomática, que não

considera correctas senão as relações de governo para governo: para

isso seria necessária a coordenação internacional, e procurar uma
agência que seja regionalista, nacionalista e colonialista, para lhe

confiar uma acção que não se afigura de protelar. Mas, pelo que

toca à comunicação entre os grupos étnicos envolvidos em cada situa-

ção colonial, é problema que parece encontrar o seu princípio de

solução no estudo aturado dos técnicos respectivos, na racionalização

e sistematização de um empirismo que foi secularmente eficaz.

Ora, simultaneamente, a tradição, a organização jurídica do

Estado, a conveniência nacional, e a natureza das coisas, implicam

que se dedique uma particular atenção à Igreja Católica e às técni-

cas de comunicação de que tem uma secular experiência nas situações

coloniais. E embora possa apontar-se também uma secular tradição

do uso dos métodos missionários nos territórios sujeitos à soberania

ou à influência portuguesa, bastará recordar que até há pouco não

existiam graduados portugueses em Missionologia, para se ver como
o estudo científico desses métodos, que a conjuntura internacional

reclama, tem sido descurado.

Recordar-se-á ainda que a destribálização é acompanhada de

movimentos associativos dos indígenas que procuram a criação de

agremiações que substituam as desaparecidas ou já não satisfatórias

sociedades tradicionais. Tais movimentos associativos, muitos deles

de inspiração estrangeira ou internacional, repetidamente secretos

ou ignorados pelo colonizador, são frequentemente de base religiosa

e parecem demonstrar, pela sua natureza e estrutura, que as técnicas

de penetração religiosa são das que exigem um estudo mais urgente,

isto até porque convém averiguar os motivos e os métodos do pro-

gressivo avanço de crenças nem sempre aliadas ao colonizador, como
o Maometismo e as igrejas copta e ortodoxa.
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S— Por estas e por outras razões que ainda poderiam ser invo-

cadas, este volume pretende servir de introdução a estudos inexis-

tentes e que se afiguram urgentes, estudos que devem orientar-se

agora para o concreto e para o real, procedendo à monografia das

experiências decorrentes em territórios portugueses, com isenção,

verdade, independência, isto é, com probidade científica. Falta-nos,

infelizmente, a certeza de encontrar os investigadores necessários,

muito menos numerosos e de nenhum modo coincidentes com os crí-

ticos de obra feita que abundam.

Quero deixar testemunhada a gratidão do Centro de Estudos

Políticos e Sociais, e o meu próprio agradecimento, ao Padre Silva

Rego, um dos mais ilustres professores do Instituto Superior de Estu-

dos Ultramarinos, por ter acedido, com o seu habitual entusiasmo

e a sua exemplar devoção pelos interesses da ciência e do País, a

escrever este primeiro trabalho que, segundo esperamos, abrirá final-

mente caminho aos estudos num capítulo do saber que está por abor-

dar. Ao lado da renovação dos estudos de história ultramarina que

tem impulsionado como Presidente do Centro de Estudos Históricos

Ultramarinos, da criação da preciosa Filmoteca Ultramarina Por-

tuguesa e do seu magnífico labor sobre o Padroado Português do
Oriente, este trabalho representa uma contribuição digna e impor-

tante para a cultura portuguesa e para a causa ultramarina.

ADRIANO MOREIRA
Director do Centro de Estudos Políticos e Sociais
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INTRODUÇÃO AO CURSO DE MISSIONOLOGIA

A reorganização das universidades portuguesas, de 19-4-911,

ignorou a Teologia, privando a veneranda Universidade de Coimbra

da faculdade que mais prestigio e glória lhe ganhara aquém e além-

-fronteiras— justamente a faculdade de Teologia.

Quando, em 30 de Setembro de 19Jf6, o Decreto-Lei n.° 35 885

reorganizou a então Escola Superior Colonial, o elenco das suas

cadeiras incluía, no terceiro grupo, uma, até então desconhecida no

ensino do País: a Missionologia. E, facto curioso, a Missionologia

é uma ciência de sabor teológico. Quer isto dizer que a Teologia

reentrou no ensino superior português, não já através da Universi-

dade de Coimbra, mas de uma Escola voltada para os vastos hori-

zontes de Portugal Ultramarino. A cadeira de Missionologia repre-

senta o primeiro passo para o reatamento de relações entre o Estado

Português e a Teologia. Deve-se a transcendência deste facto à

ousada e corajosa visão do então Ministro das Colónias, Doutor Mar-

cello Caetano. Foi a primeira vez, com efeito, que a Missionologia

saiu das universidades católicas, onde naturalmente ocupa lugar de

justo relevo, para ingressar numa Escola Superior puramente laica.

Há, com efeito, faculdades de Missionologia, com licenciatura

e doutoramento, nas principais universidades católicas do Mundo,

nomeadamente em Roma, na universidade Gregoriana, e em Louvain,

na universidade católica, com as mais variadas cadeiras.

O nosso Curso, portanto, tinha de se limitar ao estritamente

necessário, tendo em vista as necessidades pedagógicas dos alunos

do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos. Ao mesmo tempo,

foi nossa intenção apresentar um estudo sério e bastante completo

da problemática missionária portuguesa, sem receio à crítica directa

e justa. Fiéis ao axioma Distingue têmpora et concordabis jura, pen-

samos que o passado histórico não deve ser arma de propaganda mal

intencionada. E assim o Curso foi-se desenvolvendo, segundo o plano

traçado.
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O primeiro capítulo — Generalidades— ocupa-se de noções pre-

cisas e sintéticas sobre os principais problemas de ordem jurídico-

-teológica relacionadas com a matéria. O segundo estuda o magno
problema do homem perante a religião. Demos-lhe certo desenvolvi-

mento, adentro sempre da necessária síntese, a fim de permitir aos

estudiosos uma exacta e justa compreensão deste complexo capítulo

da ciência humana. O terceiro resume a acção do Padroado Portu-

guês em todas as suas missões, tanto no Oriente, como em África.

O quarto procura apresentar as constantes da política de Portugal

em relação à sua responsabilidade civilizadora e missionária. Estes

quatro capítulos constituem, por assim dizer, a primeira parte do

Curso. A segunda é composta pelos restantes treze capítulos, em
que se procura situar e encontrar a problemática das missões por-

tuguesas.

Seguimos o método histórico, mas isto não quer dizer que ten-

temos fazer a história, embora resumidíssima, das missões portu-

guesas. Interessam-nos os problemas que a história levanta ou sus-

cita, como factos sociais de primeira importância. Ensaios e erros.

Iniciativas goradas e iniciativas bem sucedidas. Esforços e desâni-

mos. Tudo isto constitui preciosa fonte de salutares ensinamentos.

Foi assim que se constituiu, em grande parte, a actual ciência missio-

nológica. Dentro deste critério, se nos interessa o princípio ou o fim

desta ou daquela missão, não nos interessa já o seu desenvolvimento

normal, sistemático, organizado.

Cingimo-nos, pois, ao método histórico-geográfico, como o mais

conducente ao fim que nos propusemos. Foi nossa contínua preo-

cupação a síntese, aproveitando o essencial, afastando o supérfluo.

A síntese!— o grande tormento de escritores e professores! Que
dizer, então, quando se tem perante si mesmo um tão vasto campo
de investigação e de crítica, como aquele que nos propusemos ? Cada

capítulo é assim a súmula de um volume. Pinceladas. Esboços. Tra-

ços. Nada mais.

As missões portuguesas, esparsas no passado pelos quatro can-

tos do globo, representam o primeira e grande esforço de contactos

intercontinentais, inter-raciais e inter-religiosos. Se os primeiros

eram já difíceis em si mesmos, os segundos e os terceiros assumiam
candente acuidade. Quis a Providência que fosse Portugal o primeiro
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embaixador enviado pela Cristandade e pela Europa da Renascença

ao culto Oriente. O presente Curso pretende, em parte, informar

como tal missão foi cumprida.

Foi com este principio e critério em mente que escrevemos as

páginas que se apresentam aos leitores. Destinam-se, de modo espe-

cial, a leigos. Se escrevêssemos para eclesiásticos, seguiríamos, cer-

tamente, outro método, muito embora aproveitássemos muito do que

aí fica escrito. Não se procure, portanto, no Curso a história das

missões portuguesas; o papel, mais ou menos relevante, desempe-

nhado por esta ou aquela Congregação ou Ordem religiosa; o esforço

despendido por tal e tal personalidades.

Desejaríamos chamar a atenção dos leitores para alguns pontos

particulares. Relaciona-se o primeiro com a grafia dos nomes estran-

geiros. Seguimos, em geral, a grafia inglesa— a mais conhecida.

Em todo o caso, aportuguesamos, na medida do possível, aqueles que

mais conhecidos são. Na parte, por exemplo, referente ao hinduísmo,

vimo-nos na necessidade de refrear o natural desejo de aportugue-

sação. Como são raros os estudos portugueses sobre este assunto,

corríamos seguramente o risco de nos não fazermos compreender.

Infelizmente, a bibliografia, sobre tais matérias, é quase exclusiva-

mente estrangeira.

Em segundo lugar: os mapas que ilustram este volume foram

decalcados, embora não copiados, das seguintes obras: 1) mapa de

Marrocos, de História de Santa Cruz do Cabo de Gué (Agadir),

1505-151^1, por Joaquim Figanier; 2) mapa do Congo, de L'Ancien

Royaume de Congo, por Mgr. J. Cuvelier; 3) o de Angola, do estudo

do Prof. A. Vanconcelos Pinto Coelho, A divisão administrativa

da província de Angola, publicado na revista «Garcia de Orta»,

vol. III, n.° 1; lf) o de Moçambique, doutro estudo do mesmo autor

sobre a divisão administrativa de Moçambique, publicado na mesma
revista; 5) o da Guiné, da obra Guiné Portuguesa, pelo Com. A. Tei-

xeira da Mota; 6) o da Etiópia, de O que é a Etiópia, por Ugo Nanni,

versão portuguesa de Vasco Cabral; 11) o da China, de Les Anciennes

Missions de la Compagnie de Jésus en Chine (1552-1814), por J. de

la Servière, S. J.; 8) o da Cimbebásia, de Viagens na Cimbebasia,

pelo Padre Carlos Duparquet, versão e prefácio de Gastão de Sousa

Dias; 9) o do Japão, de The Christian Century in Japan (1549-1650)
;
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10) o das missões jesuítas no Sul da índia, de The Madura Catholic

Mission, por Joseph Houpert, S. J.; 11) o da extensão do Padroado

Português do Oriente, de Memória Histórico-Eclesiástica da Arqui-

diocese de Goa.

Uma especial referência aos apêndices. As encíclicas Saeculo

exeunte octavo, de S. S. Pio XII, de 1940, e Evangelii praecones,

de 1951, do mesmo Pontífice, constituem o mais seguro manual

de missionologia. Salientemos o facto de que na encíclica Saeculo

exeunte octavo, o Santo Padre louva incondicionalmente o passado

esforço missionário português. Nelas encontrarão os estudiosos as

mais sábias directrizes e as mais seguras orientações. A bula Solem-

nibus conventionibus, igualmente de S. S. Pio XII, é o ponto de par-

tida do actual renascimento missionário português. Julgámos tam-

bém de utilidade incluir, em apêndice, dois decretos-leis : o Estatuto

Missionário e o que regula o casamento canónico no Ultramar.

Elaborámos finalmente um esboço de cronologia missionária

portuguesa. Há, anos já que nos baila no espírito a ideia de uma
Cronologia Histórica Portuguesa Ultramarina. As datas, sendo o

esqueleto da História, ajudam a manter em pé a construção sinté-

tica e a compreensão total dos acontecimentos estudados. A pequena

cronologia, agora apresentada, constitui assim o primeiro passo para

a possível realização daquele nosso desiderato.

Finalmente, os índices. Costumamos apresentar, nos nossos tra-

balhos, índice geográfico, onomástico e ideográfico. Neste volume,

falta o ideográfico. O índice analítico, porém, supre as suas vezes.

Desejamos exprimir ainda a nossa gratidão às pessoas que nos

auxiliaram na preparação do livro: os Padres Artur Basílio de Sá

e Jacinto António de Campos, da diocese de Timor, pela elaboração

do mapa missionário desta nossa Província ultramarina; as Senho-

ras D. Esther Trigo de Sousa, D. Maria Augusta Veiga e Sousa e

D. Maria de Lourdes Lalande que, juntamente com o Sr. Júlio Gon-

çalves e P. e Mateus Conceição Rocha das Neves, esmiuçaram com

paciência e tenacidade o índice onomástico e geográfico.

E, sobretudo, agradecemos ao nosso amigo Prof. Adriano Mo-
reira, director do Centro de Estudos Políticos e Sociais, da Junta de

Investigações do Ultramar, não só o gentil prefácio que enriquece

este volume, mas também o amável convite para este Curso iniciar
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a série de publicações que o seu Centro tenciona apresentar. Final-

mente, o nosso mais vivo reconhecimento ao Agente-Geral do Ultra-

mar, Dr. Banha da Silva, assim como ao seu adjunto, Sr. João Cruz.

Joane, Vila Nova de Famalicão, 10 de Outubro de 1956.

A. DA SILVA REGO.
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CAPITULO I

Generalidades

SUMARIO — 1. Ciência missionária — 1; 2. Ideia de missão— 2; 3. Terra de

missão — 5; 4. Fim das missões— 7; 5. Missões estrangeiras e

missões nacionais— 9; 6. Definição de missionologia— 14.

1. Ciência missionária

Pertence a teólogos protestantes alemães a ideia de elevar o

estudo das missões à categoria de ciência. Schleiermacher procla-

mou em 1843 a necessidade de se introduzir tal estudo no corpo da

teologia moral. Em 1877, Gustavo Warneck foi mais longe, suge-

rindo que esse estudo fosse considerado, não já como ramo da ciên-

cia teológica, mas como ciência própria e independente. Confesse-se,

contudo, que bastantes anos se passaram sem que esta sugestão

fosse convenientemente aproveitada, e só em 1902 apareceu a pri-

meira introdução à ciência missionária, da autoria do pastor pro-

testante W. Bornemann, com o título de Einfúhrung in die evan-

gélische Misskmskunde ira Anschluss an die Basler Mission

Em 1907, o P. e Roberto Streit, oblato de Maria Imaculada, ini-

ciou a sua famosa campanha a favor da mesma ideia. As suas pala-

vras correram o mundo científico e missionário, entraram nas uni-

versidades e tiveram o condão de acordar em toda a parte fecundo

e decidido entusiasmo. Ã Congregação dos Oblatos de Maria Ima-

culada, à qual pertencia o P.e Streit, outra se lhe juntou imediata-

mente nos mesmos esforços, a do Verbo Divino, cujos missionários

se afirmavam já como antropólogos de primeiro plano. Em 10 de

Agosto de 1911, finalmente, proclamou-se na assembleia geral dos

congressos católicos, em Mogúncia, a fundação do Instituto Interna-

cional de Pesquisas Científicas Missionárias, ou Internationale Ins-

titui fur Missionswissenschaftliche Forschungen.

(') SEUMOIS, André, OMI— Introduction à la Missiologie, 22-23.
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Tinha nascido uma nova ciência; e desde então para cá a mis-

sionologia (
2
) vem-se afirmando cada vez mais como ciência autó-

noma. Os especialistas multiplicam-se, conferem-se graus acadé-

micos e a investigação científica missionária ocupa, por direito de

conquista, o lugar a que justamente aspirava (
3
).

Convém observar, porém, que a missionologia, apesar da sua

autonomia, continua a pertencer à teologia e que não possui objecto

formal estritamente próprio. É a opinião autorizada de Loffeld (").

2. Ideia de missão

Etimologicamente, missão deriva de missio-nis, de mittere—
enviar. Podemos considerar nesta ideia outras ideias subalternas e

harmónicas: a pessoa que envia, o enviado, o fim em vista, o lugar

a que é enviado, o povo a quem se dirige a missão, etc. Missão apre-

senta, assim, vários sentidos registados nos dicionários: missão

diplomática, missão comercial, missão militar, missão científica, mis-

são cultural...

Precisando melhor a noção: há, pelo menos, três sentidos que

convém reter: um genérico, outro dogmático e o terceiro jurídico.

No sentido genérico, missão equivale ao envio ou deputação de

alguém a fim de se desempenhar de determinada obrigação. No

(
a
) Apesar de adoptarmos o termo missionologia nestas Lições, não pre-

tendemos sentenciar sobre o pleito que na imprensa europeia e americana se

tem travado a respeito de missiologia e missionologia. Trata-se de dois híbri-

dos. Os filólogos dividem-se, e tanto uns como outros apresentam argumentos

que não pretendem ser decisivos. O preferível será talvez deixar correr os dois

termos até que o povo e o tempo deixem cair um deles.

(') SEUMOIS— Op. cit., 26-58.

(') «Aussi la missiologie n'est pas une science à part, elle n'a pas d'objet

formei strictement propre, mais un objet «quasi-formel» induisant une unité

interne «secundum quid». Nous avons écrit ailleurs: «la missiologie proprement

dite a comme objet propre 1'implantation de nouvelles églises particulières; elle

étudie cette activité (soit missionnaire, soit de coopération missionnaire) quant

à ses bases et à son contenu théologique; elle en étudie les réalisations concrètes

dans le passé et dans le présent et, surtout en vue du futur, elle en expose en

outre les normes, tant celles qui sont données par le Droit que celles qui résul-

tent simplement de 1'étude». E continua: «Voilà donc 1'objet quasi-formel pro-

pre. Mais 1'objet formei au sens plein coincide avec celui de la théologie: la

missiologie est une spécialisation théologique, plus précisement dans le cadre

de 1'écclésiologie». Le problème cardinal de la Missiologie et des Missions

catholiques, 338.
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sentido teológico, verifica-se que a redenção do mundo se consumou

por meio da missão da Segunda Pessoa da Santíssima Trindade,

enviada pela Primeira. No sentido jurídico, o direito canónico atri-

bui-lhe uma tríplice acepção: a) lata, ou missão canónica, pela qual

alguém recebe o ministério de pregar; b) estrita, ou ciclo de pre-

gações a realizar, pelo menos de dez em dez anos, segundo preceitua

o cânone 1349: «Devem cs ordinários velar que os párocos, pelo

menos cada dez anos, procurem proporcionar aos seus fregueses o

que se chama uma missão sagrada»; c) muito estrita ou propria-

mente dita e, segundo Pio XII e João XXIII, é a obra da fundação e

da plantação da Igreja (
5
).

Há apenas uma Igreja. Constituída perfeitamente nuns lugares,

imperfeitamente noutros e inexistente, finalmente, em outros ainda.

A missão, considerada no seu sentido próprio, consiste portanto na
fundação, na plantação da Igreja onde ela ainda não existe como
tal. A Igreja é una, sem dúvida, mas desdobra-se em Igrejas par-

ticulares. Quando se fala, por exemplo, na Igreja de Portugal, na
Igreja de Braga, na da China, na de Lisboa, etc, referem-se factos

concretos que se poderiam exprimir melhor como Igreja em Por-

tugal, em Braga, na China, em Lisboa e assim por diante. A Igreja

é una, e errados andam aqueles que desejam separar as Igrejas

nacionais do corpo da Igreja tout court (
G
).

Verifica-se que a missão da Igreja é a mesma missão de Cristo

e que este a confiou explícita e inequivocamente aos seus apóstolos,

e nestes, aos que lhes sucedessem, tal como a recebera do Pai: sicut

misit me Pater, et ego mitto vos, assim como o Pai me enviou, assim
eu vos envio. (João, XX, 21). Esta missão é, pois, essencial na vida

da Igreja. É por meio dela que os povos serão baptizados em nome
do Pai, do Filho e do Espírito Santo. A palavra evangélica, na boca
dos apóstolos e seus sucessores, será eficaz.

Se a missão é essencial à vida da Igreja, segue-se que, sem mis-

são, não há Igreja. Nasceu missionária e tem que ser missionária.

A Igreja possui quatro notas ou distintivos que a devem acompanhar
sempre : unidade, santidade, catolicidade e apostolicidade— a Igreja

(') Sartori, P. Cosmas (O. F. M.) — Iuris missionara elemento,, 7-8.

(') Pio XII dirigiu em 7-10-954 aos católicos chineses a carta encíclica

Ad Sinarum gentes, exortando-os na perseguição e condenando a tendência
manifestada por alguns no sentido de dar à Igreja nacional a tríplice auto-
nomia: no governo, na administração e na própria pregação do Evangelho.
Vlsava-se assim o cisma, a separação, a independência total de Roma.
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é una, santa, católica e apostólica (
7
). O ideal da Igreja é conquistar

todos para Cristo. Separar a Igreja desta sua missão é privá-la do

seu próprio crescimento, condená-la à morte. A Igreja, por conse-

guinte, é fundamental e essencialmente missionária.

O direito canónico refere-se, naturalmente, a esta ideia de mis-

são. O cânone 252, que trata das atribuições da S. C. da Propaga-

ção da Fé, e que adiante se transcreve, refere-se a missões como

externas ou estrangeiras. O adjectivo empregado «exteris» pode ter

uma e outra traduções. É externa a missão, porque não pertence

ainda totalmente à Igreja. É estrangeira, porque, como se verá, as

missões, como tais, são habitualmente estrangeiras. O caso portu-

guês, adiante considerado, é um caso à parte, muito embora não seja

único.

Rétif insurge-se contra os que consideram como missão apenas

o apostolado realizado numa região com pessoal vindo do exterior.

A aceitar-se este ponto de vista, os padres e religiosos indígenas não

seriam missionários. E acentua: «A missão entendida como movi-

mento não significa deslocação, mas o princípio, a efectivação da

universalidade. As missões podem dizer-se exteriores, estrangeiras,

mas com relação à Igreja: os missionários estão, de certa forma,

durante algum tempo, exilados da Igreja» (
8
). Não nos custa a

aceitar também esta interpretação de Rétif, mas não como única.

A legislação é bastante clara. As alusões dos Santos Padres ao

carácter estrangeiro das missões são tantas que não deixam mar-

gem para dúvidas. O fim das missões é exactamente este: o deixa-

rem um dia de ser estrangeiras, quando se consumar a implantação

da Igreja total. Além disso, a missão externa ou estrangeira tem
por fim específico exactamente a plantação da Igreja entre os não

católicos (
9
).

Na palavra missão, aplicada neste sentido, convém distinguir

ainda outros sentidos que, no Ultramar missionário, se baralham,

O A Igreja é católica, por excelência. A catolicidade não consiste tanto

no facto concreto, como no direito que exerce. É católica nas suas tendências

universais e nos seus esforços constantes de tudo reduzir à sujeição de Cristo.

(
8
) RÉTIF, André — Introduetion à la doctrine pontificale des missions, 56.

(') Assim o afirma, por exemplo, Paventi, em La Chiesa Missionaria, 31:

«La missione esterna è quella parte dei ministero ecclesiastico diretta a piantare

e a stabilire la Chiesa cattolica tra gli acattolici».

Por motivos fàcilmente compreensíveis, os missionólogos de países protes-

tantes não consideram missão o apostolado eclesiástico nos mesmos países.
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sem contudo se confundirem: a) território evangelizado, podendo

compreender uma nação inteira ou região, província, diocese, vica-

riato, ou prefeitura apostólica; b) o distrito em que trabalha o mis-

sionário, podendo ser até paróquia, quase-paróquia ou simples mis-

são; c) a residência dos missionários, chamando-se também estação

missionária, relacionando-se então com a casa paroquial, da qual

todavia difere; d) o último grau da hierarquia erecta em terras de

missão, e é a região onde alguns missionários trabalham sob a direc-

ção do superior da missão. Pode ser dependente ou independente.

É dependente quando se subordina a algum bispo ou vigário apos-

tólico. É independente quando possui território próprio (
10

). Na
orgânica missionária portuguesa há a Missão sui iuris da Guiné,

que se encontra nesta situação. Segundo Rétif, a palavra missão

pode ser tomada sob quatro acepções: a) sentido primeiro ou ori-

ginal: obra da Igreja como tal; b) sentido particular: esta mesma
obra, realizada em regiões infiéis; c) sentido derivado: a comissão,

o encargo confiado a determinado instituto; d) sentido vulgar e

profano: a expedição concreta ou o território particular destinado

a um grupo qualquer. Assim se dirá, observa ele: missão da Igreja,

missão entre os pagãos, missão dos Lazaristas, missão do Zambeze,

partida em missão O 1
).

3. Terra de missão

Por terra de missão entende-se, vulgar mas erroneamente, um
país distante, habitado por povos de civilização atrasada ou sem
cultura alguma, bárbaro, selvagem. Julga-se, por vezes, que só em
África há terras de missão. No primeiro caso, utiliza-se o critério

etnográfico ou antropológico; no segundo, o geográfico.

Terra de missão é aquela na qual a Igreja não se encontra ainda

perfeitamente constituída e consolidada e na qual ainda não existe

uma plena Igreja particular. São terras de missão, por conseguinte,

as da África atrasada e as da Ásia civilizada, onde faltam ainda os

órgãos constitutivos da Igreja. A Igreja diz-se normalmente fun-

dada e plantada num país quando não necessita senão de si mesma
para viver, possuindo portanto clero próprio, jerarquia completa em

(") Sartori— Op. cit., 8-9.

(") Rétif, André— Introduction à la doctrine pontificale des missions, 53.
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união com o papa, igrejas, escolas, seminários, associações religio-

sas, etc.

O clero missionário estrangeiro é indispensável durante certo

tempo, mas, por fim, acaba sempre por se tornar desnecessário.

É este o momento em que as missões atingem a maioridade. O fim

dos missionários estrangeiros deve ser, pois, entregar um dia o

fruto dos seus trabalhos aos sacerdotes nacionais ou indígenas, em
toda a força da sua expressão (

12
).

O estabelecimento da jerarquia eclesiástica é indício importante

quanto à maioridade das missões, mas não o único. A China, o

Japão e a índia, por exemplo, possuem já a sua jerarquia. Algumas
regiões de missão têm assento no colégio cardinalício. Nem por

isso, todavia, deixam de ser terras de missão. Tais países não se

podem bastar a si mesmos, sobretudo em dois aspectos: o do pes-

soal missionário e o dos meios materiais precisos para a vida nor-

mal das cristandades. Obedecem, portanto, às directrizes da Con-

gregação romana De Propaganda Fide, à qual se encontram subor-

dinadas, normalmente, todas as missões.

Consideradas sob este critério de subordinação a diversas Con-

gregações romanas, as missões obedecem, na sua maioria, à S. C. de

Propaganda Fide. Convém, todavia, anotar as excepções: 1) as mis-

sões portuguesas, as da Argélia, Tunísia, Hawai e Filipinas depen-

dem da Sagrada Congregação Consistorial, à qual se subordinam,

aliás, todas as dioceses do mundo não missionário; 2) o Egipto, a

Eritreia, a Etiópia do Norte, o Próximo Oriente e o Afeganistão

Oriental, à Sagrada Congregação da Igreja Oriental (
13

).

O motivo desta diferença deve procurar-se, para o primeiro

caso, não só nos particulares elos que ligam as citadas regiões a

algumas metrópoles (Portugal, França e Estados Unidos da Amé-
rica), mas também no estado avançado em que tais missões se encon-

tram; para o segundo caso, a razão é óbvia: a S. C. da Igreja Orien-

tal está particularmente indicada para o governo destas missões.

(
u

) Como veremos, o clero metropolitano português, que trabalha nas

províncias ultramarinas de Portugal, é tão indígena ou nacional, juridicamente

falando, como o nelas nascido.

(") Millot, René P. — Missions d'aujourd'hui, 35.
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4. Fim das missões

Das ideias até aqui expostas segue-se que a conversão dos

infiéis não é o fim primário das missões. Se assim fosse, poucos

países haveria no mundo que não merecessem ainda o título de

terras de missão. A conversão é apenas o princípio da obra gigan-

tesca a realizar. O fim verdadeiro das missões é a plantação da

Igreja, dando-lhe bases seguras de vida e de permanência em todos

os meios geográficos. É este aliás o sentir de quase todos os espe-

cialistas na matéria, confirmado por documentos emanados de Roma.

Pio XII, na Evangelin, praecones, de 2-6-951, é bem claro

:

«A primeira finalidade das missões é, porém, como

todos sabem, que a luz do cristianismo brilhe com maior

esplendor ante as novas gentes e faça surgir dentre elas

novos cristãos. Mas é preciso também que procurem desde

logo — e o tenham sempre presente como fito— estabe-

lecer solidamente a Igreja entre os povos evangelizados

dando-lhes uma jerarquia própria formada de elementos

nativos».

Há, por conseguinte, dois fins na obra de evangelização missio-

nária: um primeiro e imediato e o outro último. O primeiro é, natu-

ralmente, a conversão de novos cristãos. O último é a implantação

da Igreja em terras novas. Na mesma encíclica Pio XII recorda como
Bento XV e Pio XI tinham já referido, respectivamente na Maccimum
illud e na Rerum Ecclesiae, que as missões deviam ter como fim

último exactamente a implantação da Igreja «em novas terras».

E lembra ainda como ele próprio (Pio XII), dirigindo-se em 1944

aos directores das obras pontifícias missionárias, dissera:

«A grande finalidade das missões é estabelecer a Igreja

em novas terras, dando-lhe tão profundas raízes que possa,

quanto antes, viver e florescer sem o auxílio das organi-

zações missionárias. As organizações missionárias não são

fins de si mesmas; procuram com empenho o estabeleci-

mento da Igreja em novas terras, mas uma vez que o obtêm
retiram-se para outros empreendimentos».

E João XXm, na Princeps Pastorum, de 28-11-959, relembra

os ensinamentos de Pio XII na Evangelii praecones, apontando como
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fim último da acção missionária: «constituir a Igreja de um modo
estável entre os outros povos, dotando-a de uma hierarquia própria,

escolhida entre os cristãos do lugar».

Sendo assim, é lícito perguntar: quando é que uma terra de

missão deixa de o ser?

A resposta, à luz dos documentos pontifícios, e em teoria, parece

e é fácil: quando a Igreja atinge a maioridade. Na prática, todavia,

há que atender a várias circunstâncias: a) Estabelecimento da hie-

rarquia, mencionado pelos próprios pontífices. Não basta, porém,

pois, como observa Loffeld (
14

), sobre 683 territórios sujeitos à Pro-

paganda, havia em 1956 nada menos de 351 dioceses. Em 30-11-960,

segundo números citados por UAmi du Clergé, de 8-6-961, pág. 356,

eram 730 as circunscrições eclesiásticas dependentes da Propaganda

:

96 arquidioceses, 366 dioceses, 6 abadias nullius, 144 vicariatos apos-

tólicos, 116 prefeituras apostólicas e 22 missões sui iuris. Verifica-se,

portanto, que há muito menos vicariatos e prefeituras do que dio-

ceses; b) Subordinação da hierarquia à S. C. Consistorial, e não à

S. C. de Propaganda. É critério extrínseco e importante. A S. C.

Consistorial superintende em todas as Igrejas particulares do mundo

;

c) Quando, para subsistir, não necessita do apoio de outras Igrejas

particulares. É então uma Igreja adulta, verdadeira e autónoma,

uma Igreja particular, bem dentro do regime comum.
Salta aos olhos que depende da Santa Sé, e de mais ninguém,

a final decisão sobre o momento determinado em que se atinge este

fim da missão. Em 15-10-922, Bento XV enviou ao delegado apos-

tólico da índia a carta Libenter quidem, na qual chamava a atenção

para o problema do desejo que todos naturalmente têm de ser gover-

nados, mesmo em assuntos religiosos, por chefes da própria nação.

A Igreja nunca se alheou desta matéria, cuidando sempre da for-

mação do clero indígena, com essa finalidade em vista. Pertence-

-lhe, porém, e unicamente a ela, a determinação do momento do

estabelecimento da hierarquia nacional. «Por conseguinte, aquele

que se esforça, apressando o curso dos acontecimentos, por abreviar

o julgamento de Roma, por qualquer modo que seja, quer por dis-

cursos ou por escritos, mostra-se ao mesmo tempo rebelde e desres-

peitoso para com o vigário de Jesus Cristo...» (
15

).

(") Loffeld, Edouard (De la Congrégation du Saint-Esprit)

—

Le pro-

blème cardinal de la Missiologie et des Missions Catholiques, pág. 346, n.° 20.

(
10

) Le Siège Apostolique et les Missions, i, 51.
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5. Missões estrangeiras e missões nacionais

É necessário relembrar, quando se estudam as missões portu-

guesas, que há missões estrangeiras e missões nacionais (
16

). O Có-

digo de Direito Canónico, ao referir-se à actividade missionária,

subentende o seu carácter de missões estrangeiras. O cânone 252,

explicitando as atribuições da Sagrada Congregação da Propagação

da Fé, diz no seu § 3.°:

«A sua jurisdição circunscreve-se às regiões em que,

não se tendo ainda constituído a sagrada jerarquia, existe

ainda o estado de missão. Sujeitam-se também a esta Con-

gregação as regiões onde se estabeleceu a jerarquia sa-

grada, mas em que subsiste ainda em estado incipiente.

Sujeitam-se-lhe igualmente as associações de eclesiásticos

e os seminários fundados exclusivamente para as missões

estrangeiras...».

Este carácter de estrangeiro colhe-se pràticamente de todos os

cânones referentes às missões. O cânone 305 lembra aos vigários e

prefeitos apostólicos a grave obrigação que lhes incumbe de preparar

clero indígena. De um lado coloca-se, portanto, o clero missionário

(que não é indígena) e do outro o futuro clero local, autóctone,

nacional, indígena, etimologicamente falando.

As palavras empregadas pelo cânone 252 são exteris missio-

nibus. Comparando-as com outras empregadas nos cânones 1349-

-1351, referentes às sagradas missões que, todos os dez anos pelo

menos, se devem realizar nas paróquias, há às vezes a tendência

para traduzir a expressão exteris misskmibus para missões exter-

nas, passando as outras, por oposição, para a categoria de internas.

As missões estrangeiras são verdadeiramente missões estran-

geiras. O fim da S. C. de Propaganda Fide é justamente terminar,

um dia, este carácter de estrangeiro, substituindo-as pela existência,

plena e total, de uma Igreja particular, própria e autóctone.

Loffeld anota, com oportunidade, que a palavra missão tem sido

vítima do ataque modernamente conduzido contra certos vocábulos.

(") Cf. Silva Rego— «As missões católicas perante os problemas do antl-

colonialismo e do nacionalismo», in Boletim Geral do Ultramar, n.°' 365-366,

Novembro-Dezembro de 1955.
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Querem carregá-lo de ideias de superioridade de uma cultura sobre

outras, de opressão, de colonialismo, ao serviço de potências euro-

peias. É triste que isto aconteça. Mas o único caminho a seguir é

exactamente o que o espiritano holandês recomenda : restituir à pala-

vra missão todo o seu significado teológico, profundamente trini-

tário (
17

).

Além destas missões, orientadas pela S. C. de Propaganda Fide

e estrangeiras, temos que considerar, no caso português, as missões

nacionais. São aqueles existentes em certas porções do Ultramar

português.

Repisemos ideias conhecidas: uma missão deixa de existir

quando se plantou a Igreja e quando esta atingiu a maioridade.

Enquanto for missão, a Igreja particular não existirá.

Aplicando o caso às missões das províncias ultramarinas por-

tuguesas, verifica-se em muitas delas: a) insuficiência de clero pró-

prio; b) falta de meios materiais; c) dependência, mais ou menos
acentuada, de dioceses e organizações estranhas a si mesmas.

Em vista disto, podemos concluir, afirmando que se trata de

missões no seu sentido vulgar e corrente. A encíclica Saeculo exeunte

octavo de 13-6-940, de Pio XII, é clara a este respeito.

Mas, desde que Portugal é um só, desde que as províncias ultra-

marinas são tão Portugal como o Minho ou o Algarve, desde que

há perfeita solidariedade entre todas as partes componentes da

Nação, segue-se que, estando a Igreja normalmente plantada em
Portugal continental e insular e em parte do seu ultramar, isto se

deve aplicar também ao resto das províncias ultramarinas.

Juridicamente, parece-nos aceitável, pelo menos em parte, esta

última dedução. O Padroado Português desenvolveu-se sempre por

meio de dioceses. Os vicariatos apostólicos não pertencem à orgâ-

nica normal eclesiástica e, por isso, Portugal foi sempre para a orga-

nização plena. Além disso, o clero português, missionário ou não,

não se considera estranho nas províncias de além-mar. Assim como
há sacerdotes das dioceses do Norte do País a trabalhar nas do Sul,

também quaisquer padres portugueses metropolitanos podem exercer

o seu múnus em Angola ou Moçambique, da mesma forma que pode

haver clero português ultramarino na metrópole ou noutras parcelas

da Nação. Isto dá-se, na realidade.

(") LOFFELD — Op cit., 357-370.
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As missões portuguesas são missões nacionais, porque, não só

por lei, os seus chefes devem ser sempre portugueses, mas também
porque os seus missionários são, em grande parte, nacionais. Os

missionários estrangeiros que nas mesmas trabalham estão assim

enquadrados na orgânica missionária portuguesa. Os recursos de

que estas missões dispõem são, na sua quase totalidade, nacionais.

Diz-se, por vezes, que tal ou tal diocese metropolitana é autên-

tica terra de missão (
1S

). A metáfora pode parecer arrojada e atre-

vida, sem contudo falsear totalmente a verdade. Quer dizer que em
tal diocese há poucos cristãos práticos, há diminuta frequência de

sacramentos, rareiam as vocações sacerdotais, etc. Apesar disso,

porém, a Igreja encontra-se normalmente plantada nessas dioceses.

Consideremos agora as dioceses ultramarinas portuguesas. Não
mencionemos a arquidiocese de Goa, pois aqui é diverso o caso

e, embora haja ainda bastantes pagãos a converter, pode afirmar-se

que há séculos o território de Goa deixou de ser terra de missão.

Isto não obsta a que, mesmo em Goa, haja verdadeiras missões na

região das Novas Conquistas. Constitui, portanto, uma Igreja par-

ticular.

Tomemos para exemplo a diocese de Nova Lisboa. Observam-se

nela mais indícios de vida religiosa do que em algumas da metró-

pole. Mas, apesar disso, não se pode afirmar que a Igreja se encon-

tra normalmente plantada nesta diocese, que nos parece, aliás, a que

mais próximo se encontra da almejada meta.

Limitamo-nos, como se vê, a delinear o problema, que nos parece

merecedor de mais desenvolvido estudo. Supomos, assim, que as

missões portuguesas, nas províncias ultramarinas, continuam a cons-

tituir um caso único, tal como nos séculos passados. Por isso mesmo,
devem ser estudadas sob os seus vários aspectos, a fim de se atingir

a sua plena autenticidade.

Se, em 1940, a encíclica Saeculo exeunte octavo se referiu nítida

e claramente às missões ultramarinas portuguesas; se a radiomen-

sagem de Pio XII, dirigida em 10-12-950 ao Congresso dos Homens
da Acção Católica Portuguesa, lhes recordou o problema missioná-

rio, especificando as suas missões propriamente ditas; o mesmo' pon-

tífice parece ter reconhecido a unicidade do caso português na res-

posta que deu ao embaixador de Portugal junto da Santa Sé, quando

('*) Esta expressão vulgarizou-se após o aparecimento do livro La France
pays de Missionf por H. Godin e Y. Daniel, Paris, 1950.
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da apresentação de credenciais em 23-11-950, acabando-a por implo-

rar «... sobre todos os nossos queridos filhos de Portugal — conti-

nental, insular e ultramarino — as mais selectas graças e favores

do Céu (
19

) ».

Por seu lado, logo em 1940, por ocasião da reorganização ecle-

siástica do Ultramar português, a bula Solemyubus conventionibus

parece ter tido o cuidado de não vincar o carácter missionário,

para salientar apenas a igualdade absoluta entre as novas dioceses

ultramarinas e as do resto do mundo:

«A cada uma das novas igrejas constituídas, quer me-

tropolitanas, quer catedrais, e aos seus bispos, pro tempore,

concedemos todos os direitos, insígnias, privilégios, favores

e graças de que desfrutam, por direito comum, as outras

igrejas metropolitanas e catedrais do mundo e os seus

prelados, e obrigamo-los aos mesmos ofícios e deveres a

que estão adstritos os outros» (
20

).

A conclusão a que parece chegar-se é a seguinte: as missões

das nossas províncias ultramarinas, apesar do especial regime jurí-

dico em que vivem, devem ser consideradas missões, enquanto se

não puderem comparar, por exemplo, a qualquer paróquia da Metró-

pole ou da arquidiocese de Goa.

Se considerarmos os meios materiais de que dispõem as dioceses

metropolitanas e as ultramarinas, talvez estas se encontrem ainda

em condições superiores àquelas. É verdade que os fiéis metropoli-

tanos concorrem para a manutenção do clero e do culto— o que,

habitualmente, se não observa no Ultramar. Mas isto não se dá

em todas as dioceses da Metrópole.

Iguais considerações se poderiam apresentar a respeito do clero,

das associações religiosas, dos seminários, etc. No dia em que o

Estado se resolva, como é de justiça, a subsidiar o clero e os semi-

nários metropolitanos — como fazem a Espanha, a Itália, a Bél-

gica, etc. — a diferença entre as dioceses metropolitanas e as ultra-

marinas será menor ainda.

Outras considerações há, porém, que necessário é examinar,

embora escapem à técnica jurídica e canónica. As terras portu-

(") Vejam-se as duas orações em Portugal em Africa, vol. víil, 1951, 5-7.

Consulte-se esta bula a págs. 443 destas Lições. O itálico é nosso.
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guesas e europeias que, por vezes, se comparam a terras de missão,

não o são, em verdade, porque lhes falta a ambiência pagã. En-

volve-as uma doce atmosfera cristã. Embala-as o som dos sinos das

igrejas e capelas esparsas por todo o território. A paisagem das coi-

sas e das almas é nitidamente influenciada pelo cristianismo. Todos

se sentem dominados pelo peso de muitos séculos de vida cristã,

embora nem todos a pratiquem. Quanto a nós, é esta atmosfera

cristã, presente em todo Portugal metropolitano e insular, e ausente,

ainda, infelizmente, em muitas parcelas — que não todas— de Por-

tugal ultramarino, que é necessário estudar, ao pretendermos diva-

gar sobre o verdadeiro significado de terra de missão.

A unicidade das missões portuguesas pode resumir-se desta

forma

:

a) São constituídas, não por comunidades rácicas e unifor-

mes, como as outras missões em geral, mas sim por populações mul-

tirraciais, de brancos, mestiços e negros. Em suma: são missões

portuguesas.

b) Não dependem da S. C. de Propaganda Fide, mas sim da

S. C. Consistorial.

c) Existe nelas a hierarquia local, atento o carácter unitário

de toda a Nação Portuguesa. Os bispos de Sá da Bandeira (Angola)

e de Cabo Verde são, presentemente, naturais de Goa. O arcebispo

de Goa e os bispos de Nampula, Macau e Timor são dos Açores.

O cardeal-patriarca de Lisboa é minhoto. Nada impede, portanto,

que amanhã qualquer sacerdote africano venha a ser nomeado bispo

de qualquer diocese portuguesa. Se isto acontecer em África, não

será apenas bispo dos africanos, mas de todos os católicos da sua

diocese, brancos, pretos ou mestiços.

d) Os recursos materiais, nitidamente insuficientes, não são

locais, mas sim nacionais.

e) O clero é insuficiente, tanto o especializado para o apos-

tolado entre os brancos, como entre os negros.

f) O que mais vinca o carácter missionário destas igrejas par-

ticulares é o grande número de pagãos a converter. Haveria, por
conseguinte, uma inversão de fins, tais como se vêm apresentando

nestes últimos anos. Quer dizer: o fim imediato ou conversão dos

gentios passaria para fim último, ao passo que este — implantação

da Igreja— teria sido considerado como imediato.
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Pode afirmar-se quase que as missões portuguesas começam
pela moldura e terminam pelo quadro, ao passo que as da Propa-

ganda seguem sentido inverso. Este segundo sistema, todavia, só

começou a ser seguido com a criação da S. Congregação, em 1622.

É esta fidelidade à tradição, tanto portuguesa, como canónica, se-

guida pelas missões portuguesas, reconhecida aliás pela Santa Sé,

que lhes dá o seu carácter especial.

6. Definição de missionologia

Não tem sido fácil definir a nova ciência missionológica. As
boas definições são sempre difíceis e, por isso, não é de admirar que,

tratando-se de ciência tão moderna, não haja unanimidade entre os

autores. Citemos algumas:

a) Segundo o P. e Mondreganes, capuchinho espanhol, a mis-

sionologia é a ciência que estuda a actividade expansiva da Igreja

católica, nos seus fundamentos, origem, desenvolvimento, leis, fina-

lidade, meios e métodos. (Pio de Mondreganes, Manual de Misio-

nología, 10-11).

Divide-se, portanto, em fundamental ou doutrinal, jurídica, prá-

tica e descritiva. A primeira expõe os princípios teológicos em que

a ciência se baseia: fundamentos bíblicos, tanto do Novo como do

Velho Testamento, fundamentos patrísticos, dos concílios, etc. Esta

parte é puramente teológica. A segunda (missionologia jurídica)

estuda as relações jurídicas entre os vários corpos que orientam

a expansão missionária. Ocupa-se, portanto, do sumo pontífice,

da S. C. de Propaganda Fide, das várias espécies de prelados mis-

sionários, do padroado, etc. A terceira (missionologia prática) for-

nece as normas, extraídas não só da história como de outras origens,

que regem a vida das missões : vocações missionárias, formação mis-

sionária, obras pontifícias missionárias, clero indígena, etc. É aqui

também que se estudam os métodos missionários, ou seja a forma

de aproximação das gentes a missionar: adaptação pedagógica, lin-

guística, artística, etc. A quarta e última parte (missionologia des-

critiva ou história das missões) ocupa-se do processo histórico da

expansão do cristianismo.

b) A segunda definição é do P. e André Seumois, oblato de

Maria Imaculada:

La missiologie súbjectivement prise est la spécialisation scien-

tifique misskmnaire, &est-à-dire Vétude strictement scientifique de
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toutes les questions missionnaires, dans un ensemble spécialisé pos-

sédant un certain angle d/étude et une certaine unité secundum quid

à elle propre.

Ou, melhor ainda, segundo o mesmo autor: La missiologie est

la spécialisation scientifique consacrée à Vactivité missionnaire,

(fest-à-dire à Vapostolat d'implantation de VÊglise catholique, par

rapport à sa doctrine, à son histoire, à sa description presente et à

sa pratique. (Seumois, ob. cit., 127, 161).

Esta segunda definição de Seumois aproxima-se bastante da de

Mondreganes.

Sartori (ob. cit., 5) dá a seguinte definição: «ciência que trata

da propagação da Fé entre os não-cristãos». Não menciona, apesar

de escrever em 1951, a implantação da Igreja. Divide a nova ciên-

cia em: teorética, ou fundamental; prática e descritiva. Subdivide

a prática em direito missionário e em metodologia missionária.

Comparando estas definições, dadas por consagrados especia-

listas, poderemos talvez resumi-las afirmando que a missionologia

é a ciência que estuda a expansão do cristianismo e a implantação

da Igreja no mundo. Julgamos conveniente ainda a distinção entre

expansão do cristianismo e implantação da Igreja católica.
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Missionologia fundamental

SUMARIO— 1. O Antigo Testamento e a ideia missionária— 17; 2. A missão

de Jesus e as missões— 25; 3. S. Paulo, o missionário— 28;

4. A Igreja e a ideia missionária até à época dos Descobrimen-

tos — 32; 5. «Ide e ensinai...» As missões protestantes— 38;

6. Fundamento teológico da ideia missionária— 42; 7. As missões

e a salvação dos infiéis — 45.

1. O Antigo Testamento e a ideia missionária

O Antigo Testamento 0) é a história de uma promessa divina:

a redenção do género humano. Tendo concedido a Adão e Eva a

liberdade — escada misteriosa que tanto pode lançar o homem para

o alto como para o abismo — , viu Deus modificado num instante

todo o seu plano criador.

A revolta dos primeiros pais, porém, não significaria o fra-

casso e Deus corrigiu-o logo, prometendo a redenção futura da huma-
nidade. No meio de toda a desordem desencadeada pela falta ori-

ginal, desordem que se derramou pela Terra em animismo, feiticismo,

(') A Bíblia, colecção de livros sagrados e inspirados, divide-se em Antigo

e Novo Testamento. O Antigo Testamento abrange os seguintes livros: 1) Gé-

nesis, 2) Êxodo, 3) Levítico, 4) Números, 5) Deuteronómio, 6) Livro de Josué,

7) Livros dos Juízes, 8) Livro de Rute, 9) Livro Primeiro dos Reis, 10) Livro

Segundo dos Reis, 11) Livro Terceiro dos Reis, 12) Livro Quarto dos Reis,

13) Livro Primeiro dos Paralipómenos, 14) Livro Segundo dos Paralipómenos,

15) Livro Primeiro de Esdras, 16) Livro de Neemias ou Segundo de Esdras,

17) Livro de Tobias, 18) Livro de Judite, 19) Livro de Ester, 20) Livro de Job,

21) Livro dos Salmos, 22) Livro dos Provérbios, 23) Livro do Eclesiastes,

24) Cântico dos Cânticos, 25) Livro da Sabedoria, 26) Livro do Eclesiástico,

27) Livro de Isaías, 28) Livro de Jeremias, 29) Livro dos Trenos ou Lamenta-
ções de Jeremias, 30) Livro de Baruc, 31) Livro de Ezequiel, 32) Livro de

Daniel, 33) Livro de Oséias, 34) Livro de Joel, 35) Livro de Amós, 36) Livro

de Abdias, 37) Livro de Jonas, 38) Livro de Miqueias, 39) Livro de Naum,
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idolatrias várias, em estranhas teofanias, Deus escolheu um povo

— o seu povo— para conservar bem vivos os princípios básicos em
que toda a vida humana se havia de desenrolar e remir: a unidade

de Deus, a unidade da espécie humana, a tragédia do pecado original.

Estas três ideias não eram, todavia, monopólio do povo esco-

lhido, pois encontrar-se-iam mais tarde, perante a estupefacção de

missionários e etnólogos, em toda a parte e em todos os climas.

Formavam, porém, a trave mestra do verdadeiro culto de Deus,

enquanto se viveram aqueles longos anos da Promessa.

No Antigo Testamento não se encontra a Cristo, mas apenas

a sua Promessa. Pode afirmar-se, de modo semelhante, que nele

se não encontra a ideia de missão, propriamente dita, mas somente

a sua promessa. Esta é bem clara. Tudo isto se manifestaria mais

tarde, no Novo Testamento, em revelação directa.

Mais ainda: o povo escolhido, do qual nasceria o Redentor,

foi-se convencendo pouco a pouco de que seria para sempre e ver-

dadeiramente o povo escolhido. Daqui, um sentimento de autono-

mia, de independência e de exclusivismo religioso. Nos seus livros

sagrados, todavia, são estas ideias a cada passo combatidas por

alusões claras às gentes futuras, ao género humano, a todos quantos

esperavam a redenção. Esta viria efectivamente dos Judeus, mas
não lhes pertenceria exclusivamente: pertenceria a toda a huma-
nidade.

Depois da separação das gentes, em Ur da Caldeia, não muito

longe das praias do golfo Pérsico, vivia o patriarca Thare, pai de

40) Livro de Habacuc, 41) Livro de Sofonias, 42) Livro de Ageu, 43) Livro de

Zacarias, 44) Livro de Malaquias, 45) Livro Primeiro dos Macabeus, 46) Livro

Segundo dos Macabeus.

A palavra paralipómenos quer dizer coisas omitidas. Os dois Livros dos

Paralipómenos são como suplementos aos Livros dos Reis.

O Novo Testamento contém: 1) Evangelho segundo S. Mateus, 2) Evan-

gelho segundo S. Marcos, 3) Evangelho segundo S. Lucas, 4) Evangelho segundo

S. João, 5) Actos dos Apóstolos, 6) 14 epístolas de S. Paulo, dirigas aos Roma-
nos, primeira aos Coríntios, segunda aos Coríntios, aos Gálatas, aos Efésios, aos

Filipenses, aos Colossenses, primeira aos Tessalonicenses, segunda aos Tessalo-

nicenses, primeira a Timóteo, segunda a Timóteo, a Tito, a Filémon e aos

Hebreus; 7) Epístola de S. Tiago, 8) Epístola Primeira de S. Pedro, 9) Epístola

Segunda de S. Pedro, 10) Epístola Primeira de S. João, 11) Epístola Segunda
de S. João, 12) Epístola Terceira de S. João, 13) Epístola de S. Judas, 14) Apo-

calipse.
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Abraão. Resolveu esta família emigrar para as ricas terras de

Canaã, certamente já famosas pela sua riqueza e amenidade. E par-

tiram: Thare, seu filho Abraão, sua nora Sarai, seu filho Aran

e Lot, seu neto, filho de Aran. Encostando-se ao Eufrates, dirigi-

ram-se para noroeste. Entre o Tigre e o Eufrates corria a riquís-

sima região da Mesopotâmia, cuja etimologia indicava claramente

a sua situação. Deixou-se Thare seduzir pela paisagem e fixou-se

em Haran, onde acabou por morrer, com 205 anos de idade.

Após a morte de seu pai, e por inspiração divina, partiu Abraão,

acompanhado da sua gente, rumo a Canaã. Tinha ele 75 anos.

Passando em Sichem, ao norte de Jerusalém, levantou aqui um
altar a Deus. Partiu depois para Betei ou Luza, onde se fixou.

Pensou depois passar-se ao Negueb, mas, por motivo de fome, partiu

para o Egipto. Tempo depois, regressou a Luza (Betei), onde se

deu a disputa entre os seus pastores e os de Lot, seu sobrinho.

Separaram-se amigàvelmente. Lot fixou-se em Sodoma, perto do

Jordão, e Abraão em Mambre, não muito distante de Hebron.

O Génesis indica, em várias alturas, a escolha divina realizada

em Abraão. Escolha bem clara, sem dúvida, mas nada exclusivista.

Escolha para chefe de um povo que seria como as estrelas do céu

e a areia do mar. Depois da tentação suprema a que Deus o subme-

teu, renovou-lhe mais uma vez a promessa. E com ela a perspec-

tiva missionária:

«Eu te abençoarei, e multiplicarei a tua estirpe como
as estrelas do céu, e como a areia que há sobre a praia

do mar; a tua descendência possuirá as portas dos seus

inimigos, e na tua descendência serão benditas todas as

nações da Terra, porque obedeceste à minha voz». (Gén.,

XXII, 11-18).

Jacob, o tronco das doze tribos de Israel, lançando um olhar de

predilecção sobre Judá, profetizou-lhe, na presença dos outros filhos

:

«O ceptro não será tirado de Judá, nem o príncipe da
sua descendência, até que venha aquele que deve ser en-

viado, e ele será a expectação das nações». (Gén., XIX, 10).

O povo escolhido não se desenvolveu, nesta fase, na sua terra

natal de Canaã, mas sim em país estranho — no Egipto idólatra.

Foi lá que os irmãos de José vincaram a sua presença, não só
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como trabalhadores, mas também como portadores de uma mensa-

gem universalista. A opressão dos faraós veio pôr termo à convi-

vência entre Hebreus e Egípcios. A missão do povo escolhido não

terminaria, apesar disto, pois, longe de se poder encerrar no seu

exclusivismo religioso, foi obrigado a errar, qual povo feito missio-

nário à força, durante longos anos, levando consigo as mesmas ideias

de unidade e de universalidade. E assim lá vai o povo eleito, do

Egipto para o mar Vermelho; do mar Vermelho para o monte Sinai,

onde receberia a lei escrita; do monte Sinai para Moab; de Moab
para o Jordão e, finalmente, atravessado este rio e conquistada a

vizinha Jericó, para a Terra da Promissão. Mais de 40 anos durou

esta missão forçada por meio de vários povos, com os quais foi

necessário combater por vezes.

Segue-se um longo período de vida nacional, dirigido em pri-

meiro lugar pelos juízes e depois pelos reis.

David, o inspirado poeta, manifesta abertamente nos seus sal-

mos a ideia missionária. Dois exemplos apenas:

«O Senhor disse-me tu és meu filho,

eu gerei-te hoje.

Pede-me, e eu te darei as nações em tua herança,

e estenderei o teu domínio até às extremidades da Terra».

(Salmo 2, 7-8).

«Nações, louvai todas ao Senhor,

Povos, louvai-0 todos.

Porque sobre nós foi confirmada a sua misericórdia,

e a verdade do Senhor permanece eternamente». (Salmo 116).

Salomão, seu filho, na consagração do templo que erigira em
honra da Majestade Divina, exclama:

«Também quando algum estrangeiro, que não é do teu

povo de Israel, vier de algum país remoto, por causa do

teu nome (porque ouvirá falar da grandeza do teu nome,

e da força da tua mão, e do poder do braço estendido).

Quando, pois, vier fazer oração neste lugar, tu o ouvirás

do céu, do firmamento da tua morada, e farás tudo o que

o estrangeiro te pedir; a fim de que todos os povos da
Terra aprendam a temer o teu nome, como faz o teu povo
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de Israel, e a fim de que experimentem que o teu nome

foi invocado sobre esta casa, que eu edifiquei». (III Reis,

VIII,

O judaísmo apresenta-se neste texto algo despido do seu ex-

clusivismo e admite, claramente, a convivência com outros povos

«estrangeiros».

O período dos reis, logo a seguir a Salomão, é caracterizado

por lutas várias entre o monoteísmo judaico e o politeísmo das tri-

bos e reinos vizinhos. O povo escolhido ressente-se desta influência,

não sabe corresponder às atenções de Jeová, multiplicam-se os escân-

dalos, acentua-se a decadência e a idolatria irrompe infrene em
várias ocasiões.

A Palestina, qual ilha monoteísta, é sacudida pelo politeísmo

de dois poderosos impérios confinantes: de um lado, o Egipto; do

outro, a Assíria. A estes juntam-se ainda a Média e a Babilónia.

O resultado final destes choques foi a conquista de Jerusalém em
587 a. C. por Nabucodonosor. Inicia-se então o período da domi-

nação estrangeira, continuando sempre até à final dispersão dos

Judeus, no tempo dos Romanos, já dentro da era cristã (
2
).

Ciro, fundador do Império Persa, que separou do dos Medos,

permitiu que os Judeus regressassem a Jerusalém e reedificassem

o templo, vivendo segundo os ditames da sua religião. Muitos judeus

assim fizeram, no meio de geral alegria, mas outros muitos perma-

neceram onde estavam, derramados pela Média, pela Pérsia, pela

índia, pela Assíria, por todo o mundo enfim.

Os Judeus da Diáspora tornaram-se assim missionários não

só do monoteísmo, mas também da universalidade da verdadeira

religião.

Aparece então no tablado da história oriental a grande figura

de Alexandre Magno, que tudo revoluciona. Um dos seus generais,

Seleuco, funda o reino da Síria, dando início à dinastia dos Selêu-

(') A conquista de Jerusalém por Tito realizou-se no ano 70 da nossa

era. Foi neste ano que se deu a segunda dispersão dos Judeus. A primeira rea-

lizara-se em 587 a. C, quando Jerusalém foi ocupada pelas tropas de Nabuco-
donosor. O historiador romano Josefo é a principal fonte de informação sobre

a segunda dispersão.
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cidas (
8
). A Palestina passa assim da semi-independência, conce-

dida pelos seus antigos senhores, para a obediência à Síria. Um
descendente de Seleuco, Antíoco IV, persegue os Judeus, saqueia o

templo, instaura a idolatria. Assiste-se então à intérmina guerra

entre os Macabeus, acérrimos defensores do monoteísmo, e os Sírios,

propagadores da idolatria. E, com a extensão do Império Romano,

a Judeia entra, suave mas decididamente, na nova esfera de influên-

cia política. Perdura, pois, a vida comum entre politeísmo e mono-

teísmo.

A convivência com tantas nações não deixou de macular os cos-

tumes e as crenças de Israel. Isto explica o zelo com que se defendia

o monoteísmo — herança dos antepassados— e o ardor com que

se combatia o politeísmo. Apesar de tudo isto, os Livros Santos

fazem sempre ouvir palavras de universalismo, sobranceiras à luta

contra o estrangeiro.

Isaías, profeta que viveu durante quatro reinados — de Ozias,

Joatão, Acaz e Ezequias— é o profeta do Advento e da Reden-

ção, anunciando claramente a vinda do Messias. Trovejando contra

os abusos e os escândalos, rasgando o véu do futuro aos Hebreus

e advertindo-os dos castigos que lhes adviriam da não-observância

da Lei, Isaías descobre no horizonte do Tempo a conversão da huma-
nidade inteira:

«Levanta-te, recebe a luz, Jerusalém, porque chegou

a tua luz, e a glória do Senhor nasceu sobre ti. Porque

eis que as trevas cobrirão a terra e a escuridão os povos;

mas sobre ti nascerá o Senhor, e a tua glória se verá em ti.

E as nações se encaminharão à tua luz, e os reis ao res-

plendor da tua aurora. Levanta em roda os olhos e vê;

todos esses se congregaram, vieram a ti; teus filhos virão

de longe, e tuas filhas surgirão de todos os lados...

E os filhos dos estrangeiros edificarão os teus muros,

e os seus reis te servirão». (Is., LX, 1-10).

(*) Nicator Seleuco foi um dos principais cabos de guerra que Alexandre

Magno utilizou nas suas conquistas. Após a morte do conquistador em Suza,

em 323 a. C, o enorme império subdividiu-se entre os seus generais. Após
lutas várias, Seleuco ficou com a Síria, onde fundou a cidade a que deu o seu

nome — Selêucia—, cujas ruínas, situadas ao pé de Bagdade (no Iraque actual),

ainda hoje se admiram.
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Jeremias viveu a terrível época da crise e da conquista de Jeru-

salém. Pôde permanecer na cidade, após a sua queda, pertencendo

ao número daqueles que não foram levados ao exílio. Cativo, porém,

na sua própria terra, sujeita ao jugo caldeu, envidou Jeremias o

possível por convencer os seus conterrâneos a não emigrarem para

o Egipto, como eles propunham. Não conseguiu, todavia, o seu

intento, e, segundo a opinião mais seguida, lá teria morrido tam-

bém, em terra estranha.

No meio da derrocada geral, da traição e do desânimo, o pro-

feta não esquece a promessa universalista:

«Senhor, fortaleza minha e meu amparo, e meu refú-

gio no dia da tribulação, a ti virão as gentes desde as

extremidades da Terra, e dirão: verdadeiramente nossos

pais possuíram a mentira, a vaidade, que lhes não apro-

veitou». (Jer., XVI, 21).

Ezequiel é outro profeta deste tempo de provação. Acompa-

nhou seus irmãos cativos até Babilónia e por lá viveu até morrer,

vinte anos mais tarde. Diz ele:

«E eu estabelecerei a minha glória entre as nações; e

todas as nações verão o juízo que eu tiver exercido, e como
descarreguei sobre eles a minha mão». (Ez., XXXIX, 21).

Daniel, como Ezequiel e Jeremias, assistiu à conquista da cidade

santa de Jerusalém. Em Babilónia conseguiu o jovem cativo impor-se

pelos seus talentos, obtendo até licença de Ciro para os seus con-

terrâneos regressarem a Jerusalém e aqui refazerem a sua pátria.

Ele, porém, não voltou e morreu no cativeiro, em avançada idade,

rodeado de honras e deferências. As suas alusões à ideia missio-

nária são evidentes:

«E ele deu-lhe o poder, a honra e o reino; e todos os

povos, tribos e línguas o servirão ; o seu poder é um poder

eterno que lhe não será tirado; e o seu reino não será

jamais destruído». (Dan., VII, 1%).

Se dos profetas maiores passamos aos menores (
4
), concluímos

facilmente a mesma promessa. O Messias anunciado, ao passo que

(*) Os profetas do Antigo Testamento dividem-se, habitualmente, em
maiores e menores. Os maiores ou mais importantes são: Isaías, Jeremias, Eze-

quiel e Daniel.
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restauraria o reino de Deus, estendê-lo-ia até aos confins do mundo.

Anunciam assim, não obstante o condicionalismo em que viviam,

o fim definitivo do velho exclusivismo, a aproximação da universa-

lidade internacional, e que as gentes também serão povo de Deus:

et erit mihi in populum. (Zach., II, 10-11).

Há na Bíblia um livro que os exegetas têm considerado como
eminentemente missionário. É o Livro de Jonas. O profeta Jonas

é chamado por Yahvé (Deus) a pregar a penitência à cidade gentia

de Nínive. Jonas, porém, levado talvez pelo seu exclusivismo judaico,

foge para Espanha, a bordo de um navio, a fim de não cumprir o

preceito divino. Nisto prepara-se e rebenta temerosa tempestade.

Jonas, amedrontado, é obrigado pelos revoltados elementos a mani-

festar-se aos marinheiros, transidos de medo. E aconselha-os até

a deitarem-no ao mar, pois as águas revoltas amainarão. Assim

fazem os nautas. Jonas, porém, arrependido, é engolido por um
grande peixe que, após três dias, o deposita são e salvo numa praia.

E Yahvé ordena-lhe segunda vez que vá pregar a conversão aos

gentios de Nínive. Desta vez, Jonas obedece e com tanta veemência

prega, que os Ninivitas fazem penitência dos seus pecados e conver-

tem-se ao bom caminho.

O livro é uma ficção didáctica (
5
). Mas a sua lição de univer-

salismo é das mais altas do Antigo Testamento. Não se diz que os

Ninivitas se converteram ao judaísmo, nem que tal era necessário.

Afirma-se apenas que eles fizeram penitência de seus pecados e se

converteram.

Este— o caminho a seguir pelo gentilismo.

Apesar de tudo, a característica principal do Antigo Testa-

mento não é a expansão, mas sim a restrição da promessa do Reden-

tor. Caim e seus descendentes foram dela afastados em primeiro

lugar, sendo a Revelação entregue a Seth e à sua descendência.

A eliminação operada pelo dilúvio exceptuou a Noé e aos seus

filhos. Pouco depois, dá-se nova escolha e eliminação, em favor

de Sem. Após longos anos, é Abraão o escolhido entre os povos

semitas. De Abraão, o testemunho da Revelação passou a Isaac e

depois a Jacob. Com Jacob inicia-se, segundo parece, novo período,

pois não se produz o afastamento de nenhum dos seus doze filhos,

(*) Introduction à la Bible, sous la directlon de A. Robert et A. Feuil-

let, i, 574-576. Havia um profeta chamado Jonas no reinado de Jeroboão TJ

(823-782 a. C), a respeito do qual nada mais se sabia.
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e todos são chamados a chefiar uma tribo de Israel. Está assim

formado o povo eleito, o povo escolhido. Mas depois, com os reis,

nova eliminação se produz, passando a Revelação para duas tribos

apenas. E este condicionalismo continua até Cristo (
6
).

O judaísmo conhecia também o proselitismo, admitindo e

atraindo ao seu seio pessoas que não eram judias. Apesar disso,

porém, os verdadeiros judeus eram superiores aos prosélitos. O pro-

selitismo judaico simbolizava, talvez, a verdadeira missão universa-

lista do cristianismo. O que então se fazia a medo e às doses bem
medidas fá-lo-ia a mensagem evangélica em plena acção estendida

a todo o universo.

2. A missão de Jesus e as missões

Jesus Cristo afirmou que não viera ao mundo para alterar a

Lei, mas sim para a completar. (Mat., V, 17). A ideia missionária,

que tão clara se vislumbrara já no Antigo Testamento, devia atin-

gir no Novo a sua plenitude. Assim é, com efeito, mas é necessário

distinguir na vida de Cristo dois períodos ou, talvez até, duas

atitudes.

Antes da sua morte e ressurreição, Jesus parece confinar a sua

missão ao povo judeu, ao seu povo. Viera, com efeito, cumprir a

Lei, aperfeiçoá-la, restabelecê-la na sua antiga pureza. Várias pas-

sagens se podem citar em prova desta asserção. A principal é, sem
dúvida, a da Cananeia. Vale a pena ler esta página:

«E saindo dali Jesus, se retirou para as partes de

Tiro e de Sidónia. E logo uma mulher cananeia, saindo

daqueles confins, clamou dizendo: compadece-te de mim,
Senhor, filho de David; minha filha está muito atormen-

tada do demónio. Mas ele não lhe respondeu palavra.

E chegando-se os seus discípulos o rogavam, dizendo: des-

pacha-a, porque vem gritando atrás de nós. Ele, porém,

respondendo, disse: não fui enviado senão às ovelhas que
pereceram da casa de Israel. Mas ela veio e o adorou,

dizendo: Senhor, vale-me. E ele, respondendo, disse: não
é bom tomar o pão dos filhos e lançá-lo aos cães. Porém
ela replicou: assim é, Senhor, mas também os cachorrinhos

(•) Paventi — Op. cit., 107.
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comem das migalhas que caem da mesa dos seus donos.

Então respondendo Jesus lhe disse: ó mulher, grande é a

tua fé; faça-se contigo como queres. E ficou sã a sua filha

desde aquela hora». (Mat., XV, 21-28).

Outra passagem deste mesmo género é aquela em que Jesus

aconselha os apóstolos, após a sua vocação:

«A estes doze enviou Jesus, dando-lhes estas instru-

ções, dizendo: não ireis às terras dos gentios, nem entra-

reis nas cidades dos Samaritanos. Mas ide antes às ove-

lhas que pereceram da casa de Israel». (Mat., X, 5-6).

Quanto à Cananeia, parece que Jesus desejou salientar a sua

incomensurável fé, apresentando-a como exemplo aos Judeus.

Usando de linguagem então vulgar entre os seus compatriotas,

Jesus aparenta ferir aquela pobre mãe, atormentada pela doença de

sua filha, para, logo a seguir, lhe conceder o milagre pedido, con-

fessando-se vencido perante a sua dor omnipotente. Se nos recor-

darmos também de que Jesus comparou os Judeus a lobos, para o meio

dos quais enviava, como cordeiros, os seus discípulos (Luc., X, 3),

compreenderemos melhor a expressão referente à Cananeia.

O conselho dado aos apóstolos demonstra que, antes de se pre-

gar o Evangelho aos outros, era necessário anunciá-lo aos Israelitas.

Os apóstolos encontravam-se no seu meio, e algumas facilidades

normais lhes bastavam para o cumprimento daquela ordem. A pre-

gação entre os gentios, porém, era mais difícil e, para isso, era pre-

cisa a assistência directa do Espírito Santo, que mais tarde rece-

beriam.

Outro episódio, o do Centurião, pode algo comparar-se ao da

Cananeia. Ao receber o Centurião e ao elogiar-lhe a fé, Jesus con-

fessa abertamente aos que o rodeavam:

«Em verdade vos digo que não achei tamanha fé em
Israel. Mas eu vos afirmo que virão muitos do Oriente

e do Ocidente, e se assentarão com Abraão e Isaac e Jacob

no reino dos céus; e os filhos do reino serão lançados nas

trevas exteriores». (Mat., VIII, 5-13).

Jesus vinha cumprir a Lei e limitava-se, por enquanto, à sua

missão em Israel, mas não oculta a tristeza e desapontamento que
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um dia se apoderariam da sua alma, ao chorar a futura perda de

Jerusalém:

«Jerusalém, Jerusalém, que matas os profetas e ape-

drejas os que te são enviados, quantas vezes quis eu ajun-

tar teus filhos do mesmo modo que uma galinha ajunta

debaixo das asas os seus pintos, e não quiseste». (Mat.,

XXIII, 37).

Em vista disto, havia quase uma determinação de anunciar o

Evangelho em primeiro lugar aos Judeus. Não se excluem os gen-

tios ; colocam-se apenas em segundo lugar.

Este— o primeiro período, a primeira atitude de Jesus. Após

o consummatum est, depois de haver cumprido a Lei e as Profecias

nos seus mais diversos passos, Jesus emprega então a sua táctica:

a conversão do mundo inteiro. E modifica então — se nos é lícito

empregar esta palavra— o seu primeiro conselho dado aos após-

tolos. Antes, falava a homens inexperientes, vindos do povo, falando

apenas uma língua, habituados a lidar tão-sòmente com gente vizi-

nha. Agora, em vésperas da sua ascensão ao céu e da vinda do

Paráclito, lança-os para o mundo inteiro:

«Ide por todo o mundo, pregai o Evangelho a toda a

criatura. Aquele que crer e for baptizado será salvo; o

que porém não crer será condenado». (Mare, XVI, 15-16).

E mais:

«E chegando Jesus lhes falou, dizendo: foi-me dado

todo o poder no céu e na terra; ide, pois, ensinai a todas

as gentes, baptizando-as em nome do Padre e do Filho e

do Espírito Santo, ensinando-as a observar todas as coisas

que vos tenho mandado. E estai certos de que eu estou con-

vosco todos os dias até à consumação dos séculos». (Mat.,

XXVIII, 18-20).

Os apóstolos compreenderam bem o mandado que Jesus lhes

impusera. Mas não se sentiam com coragem de o cumprir imedia-

tamente. Nem isso aliás lhes fora mandado. Com receio dos Judeus,

ficaram em Jerusalém, portas trancadas, não fossem eles tentar

arrombá-las e prendê-los a todos, por cumplicidade com Aquele que
se quisera fazer rei! Jesus conhecia-lhes a pusilanimidade, e não
os obrigara a partir logo após a sua Ascensão. Esperassem pela
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vinda do Espírito Santo, que Ele lhes ensinaria o caminho a tomar,

lhes abriria os olhos para verem e compreenderem aquilo que, du-

rante três anos, meio absortos e distraídos, haviam aprendido.

Assim, a evangelização do mundo aparece, desde o primeiro

instante, como uma obra ad extra, em que participam directamente

as três divinas pessoas da Santíssima Trindade. O Pai enviaria o

Espírito, em nome do Filho; o Espírito Santo se encarregaria de

ensinar aos apóstolos tudo quanto era necessário para a ingente

e extraordinária tarefa; o Filho, por sua vez, proferiu a terminante

e categórica ordem da missionação: «ide...».

Dá-se o Pentecostes. O Espírito Santo desce visivelmente, em
línguas de fogo, sobre aqueles homens fracos e tímidos. Ei-los trans-

figurados de um momento para o outro. Abrem-se as portas do

cenáculo de par em par. Pedro sai para o terreiro e, logo no pri-

meiro sermão, converte cerca de 3000 pessoas, vindas de todas as

partes do mundo: partos, medos, elamitas... E, facto curioso, todas

estas gentes, de falares tão diversos, compreendem perfeitamente

o sermão. (Act. II, 8 e seg.). Era o dom das línguas a facilitar a

missionação primitiva. Principiam os apóstolos a cumprir o man-

dato divino : vão, espalhando-se pelo mundo, em nova dispersão.

Era verdadeiramente o Novo Testamento. No meio de todo este

entusiasmo, algumas vozes se levantaram, saudosas talvez dos anti-

gos privilégios de Israel. Admitiam a sua missão, agradava-lhes a

conversão, mas dentro da Lei de Moisés, da circuncisão. O primeiro

concílio, presidido por Pedro, cortou cerce aquele doentio saudo-

sismo : a lei nova não se devia dobrar às exigências da lei velha.

3. S. Paulo, o missionário

S. Paulo é vulgarmente chamado o apóstolo dos gentios. Não
quer isto dizer que os outros apóstolos se consagrassem exclusiva-

mente ao apostolado entre os Judeus. Pelo contrário: todos eles se

dispersaram, fiéis ao mandamento divino, levando aos quatro can-

tos do globo conhecido, transportados pelo imperium romano, a boa

nova da cristandade. Os outros apóstolos são tão missionários como
S. Paulo, mas este é o grande orientador, o teórico, a inteligência

viva e iluminada ao serviço do ite et docete. É ocioso, pois, opor

S. Paulo, apóstolo das gentes, aos outros apóstolos que foram tam-

bém verdadeiros apóstolos das gentes. S. Paulo, aliás, é o primeiro

a reconhecer este facto quando, escrevendo aos Romanos, diz: «pri-
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meiramente, dou, na verdade, graças ao meu Deus, por meio de

Jesus Cristo, por vós todos, porque a vossa fé é anunciada em todo

o mundo». (Rom., I, 8).

Saulo nascera em Tarso, cidade mediterrânica, na Cilicia (na

actual Turquia), de pais judeus. Educado no judaísmo, preparado

até para exercer o cargo de escriba, havendo frequentado a escola

de Gamaliel, Saulo dominava perfeitamente a cultura greco-romana

do seu tempo. Como seu pai, orgulhava-se até de ser cidadão romano.

Perante o fenómeno da Igreja cristã nascente e expansionista,

tomou o único partido que lhe pareceu lógico: persegui-la ardente-

mente, até ao extermínio. Em breve o nome de Saulo se tornou

popularíssimo, como acérrimo defensor da ortodoxia judaica, em
oposição à nova seita dos Cristãos. O sumo sacerdote confiou-lhe

até a missão, por ele pedida aliás, de ir a Damasco e de lá desen-

raizar o novo credo, prendendo todos quantos se confessassem

cristãos.

No caminho de Damasco, porém, dá-se o imprevisto. Eis como
os Actos dos Apóstolos narram o sucedido, com límpida simpli-

cidade:

«E indo ele o seu caminho, aconteceu aproximar-se

de Damasco: e subitamente o cercou uma luz vinda do céu.

E, caindo por terra, ouviu uma voz que lhe dizia: Saulo,

Saulo, porque me persegues? Ele disse: quem és tu, Se-

nhor? E ele respondeu: eu sou Jesus, a quem tu perse-

gues; duro é para ti recalcitrar contra o aguilhão. Então,

tremendo e espavorido, disse: Senhor, que queres que eu

faça? E o Senhor lhe respondeu: levanta-te, entra na
cidade, e aí se te dirá o que te convém fazer». (Act.,

IX, 8-7).

Este diálogo é seguro indício de que Jesus se identificara com a

sua Igreja, identificação que Saulo aceita imediatamente, pois não
propõe sobre ela qualquer interrogação.

Nesta mesma altura, aparece Jesus a um cristão, Ananias, resi-

dente em Damasco, e ordena-lhe que procure o recém-convertido.

Ananias, tocado de incredulidade, ousa duvidar do acontecido e

lembrar ao Senhor a fama de que Saulo vinha precedido. Jesus,

porém, responde-lhe: «... vai, porque este é para mim um vaso esco-

lhido para levar o meu nome diante dos gentios, dos reis e dos filhos

de Israel». (Act., IX, 15).
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Após alguns dias em Damasco, Paulo — como se chamaria pouco

depois— aparece nas sinagogas a pregar a divindade de Cristo. Este

facto confunde toda a gente. Uns acreditam na sua palavra elo-

quente e iluminada; outros duvidam; outros ainda, magoados por

aquela traição, não sabem o que pensar. Entretanto, em Jerusalém,

a algumas centenas de quilómetros lá para o sul, os outros após-

tolos recusam-se a crer nos boatos que até lá chegam. Seja como
for, o cristianismo, saído da Palestina, entrara já na Síria e em
Damasco, a celebérrima Damasco, uma das encruzilhadas do mundo,

preparando-se assim para mais longas jornadas.

Depois de curta estada em Damasco, Paulo desaparece durante

alguns sete anos. Retira-se para a Arábia, a fim de, na meditação

e no estudo, se preparar para a sua missão. Entretanto, reaparece

em Damasco, e os Judeus, pasmados de o verem proclamar nova-

mente a divindade de Cristo, tramam contra a sua vida. Paulo visita

então Jerusalém, onde se encontra com o chefe da Igreja, Pedro,

e ainda Tiago.

A sua missão de apóstolo dos gentios não tardou a manifes-

tar-se. As suas viagens (
7
) celebrizaram-no. Visitou demoradamente

as principais ilhas do Mediterrâneo Oriental e cidades da Ásia Menor,

onde fundou florescentíssimas cristandades. Corinto, Chipre, Ate-

nas, etc, foram campo fecundo da sua apostólica acção.

Debate-se se ele chegou a visitar a Península Ibérica, plano aliás

por ele acarinhado. Espírito aberto ao ide e ensinai do Evangelho,

Paulo não permite a Pedro uma pequena hesitação na questão dos

(') São conhecidas três viagens de S. Paulo, embora as suas datas con-

tinuem ainda sujeitas a revisão. A primeira viagem ter-se-ia iniciado cerca do

ano 44 e abrangeria Chipre, Panfília, na Ãsia Menor, Galácia, Antioquia da

Pisídia, Icónio, Listra e Derbe, na Licaónia. Daqui teria regressado a Antio-

quia da Síria, após três anos de ausência. A segunda viagem teria durado de

49 a 52, dividindo-se em duas partes: na primeira, visitou as cristandades fun-

dadas na anterior missão; na segunda, percorreu a Macedónia, em cuja capital

(Tessalonica) realizou notáveis conversões. A seguir desceu à Grécia, pregando

em Atenas um sermão no Areópago, a quatro passos da Acrópole, que havia

de ficar famosíssimo. Depois, tocando na Síria e em Jerusalém, regressou a

Antioquia. A terceira viagem situa-se entre 53 e 58, dedicando todo este tempo

às cristandades da Galácia, Frigia, Tróade, Macedónia, Mitilene, Samos, Mi-

leto, Cós, Rodes, Pátara, Tírio e, finalmente, Jerusalém. Aqui foi preso e o resto

da sua vida decorreu sempre sob estreita vigilância, sendo decapitado em Roma
no ano 67, segundo velha e fiel tradição.

30 ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

judaizantes (
8
) e repreende-o de forma inequívoca, em Antioquia,

pelo facto de ele haver cedido, momentâneamente, à pressão dos

cristãos vindos do judaísmo. Onde alguns autores quiseram ver

cisma e inimizade, descortina-se claramente a mais pura amizade

junta à mais santa liberdade. Só amigos verdadeiros se podiam

falar assim.

As viagens missionárias de S. Paulo realizaram-se em ambiente

bastante homogéneo, impregnado por duas correntes culturais:

a greco-latina e a judaica. A influência de Paulo exerceu-se princi-

palmente nos povos imbuídos pela primeira. Os da segunda, judai-

zantes, combatiam-no sinceramente, não se esquecendo, talvez, de

que Paulo não passava de um traidor ao ideal judaico.

As epístolas de S. Paulo devem considerar-se autêntico tratado

de missionologia. O carácter universalista do cristianismo ressalta

de quase todas as suas páginas. Assim, pôde ele afirmar, com sin-

ceridade e verdade: «fiz-me tudo para todos, para salvar a todos.

E tudo faço pelo Evangelho». (I Cor., IX, 22).

(*) A célebre questão dos judaizantes tem duas partes bem distintas.

Aumentando, em ritmo apressado, as conversões entre os não-judeus, urgia

decidir qual o carácter das relações entre cristãos vindos do gentilismo e cris-

tãos oriundos do judaísmo. O Concílio de Jerusalém, a que Pedro presidiu,

resolveu que não se deviam impor preceitos da lei velha aos que seguissem a

lei nova. Acaba aqui a primeira parte da questão, ficando, pois, os judaizantes

em manifesto desfavor.

Apesar disto, porém, era tão radicada a crença em velhos e herdados cos-

tumes, que, pouco a pouco, se começou a acreditar que os convertidos oriundos

do judaísmo continuavam — e só esses — sujeitos à lei da circuncisão. Ora,

uma das consequências desta lei era que eles, os judaizantes circuncidados, não

estavam autorizados a lidar com os incircuncisos. Pedro, que já se encontrava

em Antioquia, julgou prudente tomar uma atitude conciliadora. Reconhecia,

pelo decreto do Concílio de Jerusalém, que a lei nova nada tinha que ver com
a lei velha. Mas, levado talvez por um sentimento de caridade mal entendida,

opinou poder contemporizar com os judaizantes, não se sentando à mesa — ele,

circuncidado— com os cristãos vindos do gentilismo e, portanto, incircuncisos.

Estes, feridos no seu amor próprio, manifestaram-se imediatamente, pois queriam

também a honra de conviver à mesa com os apóstolos.

Ê então que Paulo advoga a causa dos cristãos vindos do gentilismo

e reprova a dúbia atitude de Pedro, pois podia originar uma nítida cisão entre

os Cristãos. Este incidente situa-se entre a primeira e a segunda viagens de

S. Paulo.
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Não vale a pena amontoar citações do pensamento missionário

de S. Paulo. Bastará a seguinte, da sua epístola aos Romanos:

«Porque com o coração se crê para alcançar a justiça,

mas com a boca se faz a confissão para obter a salvação.

Pois diz a Escritura: «todo o que crê nele não será confun-

dido». Visto que não há distinção de judeu e de grego, pois

um mesmo é o Senhor de todos, rico para com todos os que

o invocam. Porque todo aquele, quem quer que for, que

invocar o nome do Senhor, será salvo.

Mas como invocarão aquele em quem não creram? Ou
como crerão naquele que não ouviram? E como ouvirão,

sem pregador? E como pregarão, se não foram enviados?

Assim como está escrito: «quão formosos são os pés dos

que evangelizam a paz, dos que anunciam a felicidade?»

Mas nem todos obedecem ao Evangelho. Pois Isaías

diz: «Senhor, quem creu no que nos ouviu pregar?» Logo
a fé é pelo ouvido, e o ouvido pela [pregação da] palavra

de Cristo.

Mas pergunto: acaso eles não têm ouvido? Sim, por

certo, pois «por toda a Terra saiu o som deles, e até aos

limites da redondeza da Terra as suas palavras». (Rom., X,

10-18).

A missão de S. Paulo é a de pregar, e ai dele se a não cumpre,

segundo o seu próprio testemunho: «... porque se prego o Evan-

gelho, a glória não é minha; isso é para mim uma necessidade, e ai

de mim se não evangelizar!» (I Cor., IX, 16). Os gentios igualam-se

aos Judeus, sendo co-herdeiros do mesmo reino de Deus. Ele foi de

propósito escolhido para esta missão: «A mim, o mais pequeno de

todos os santos, foi dada esta graça de anunciar entre os gentios

as riquezas incompreensíveis de Cristo». (Efes., III, 8).

4. A Igreja e a ideia missionária até à época dos Descobrimentos

A Igreja é essencialmente expansiva— católica e apostólica.

Os primeiros séculos foram de arrancada heróica. Havia, em pri-

meiro lugar, o imenso Império Romano a converter. Os Romanos
eram os primeiros gentios. S. Pedro e S. Paulo morreram às suas

mãos. Depois, havia os bárbaros germânicos e eslavos que, ao norte,
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rondavam cobiçosos as fronteiras imperiais, à espera sempre de

oportunidade, a fim de marcharem para o sul, atraídos pelo sol e

pela benignidade do clima. Havia ainda os gentios da periferia,

da Península Ibérica, os da África do Norte, os da Ásia Menor, todos

os gentios, enfim, enquadrados nos limites do Império Romano. E de

Damasco para além, que de estradas a percorrer, até à Índia, à

China, até aos confins do mundo vagamente conhecido ou adivinhado

!

De lastimar é que não haja documentos relativos à acção mis-

sionária dos apóstolos. A tradição supre, é verdade, esta lacuna,

em relação a algumas igrejas, mas não basta para nos elucidar

sobre o seu agir e o seu peregrinar. Enquanto S. Tiago Maior e

S. Tiago Menor se dedicaram sobretudo a cuidar dos judeus con-

vertidos ao cristianismo, os outros lançaram-se pelo mundo fora,

à procura de almas para Cristo. A Didaké, fórmula compendiaria

da doutrina apostólica, tinha como subtítulo Doctrina Domini Gen-

tibus per duodecim Apóstolos. S. Mateus teria evangelizado a Pér-

sia; Santo André, a Cítia; S. Judas Tadeu, a Síria, a Mesopotâmia

e a Pérsia também; S. Bartolomeu, a Arábia Meridional; S. Simão,

a Mesopotâmia e a Idumeia; S. Tomé, a índia; S. Filipe, a Alta Ásia

e a Frigia; S. Matias, a Etiópia.

A Igreja, católica e apostólica, devia também ser romana. De
Jerusalém, depois de Antioquia, o centro mudou-se para Roma,
cabeça do império e do mundo. Mas, em primeiro lugar, houve de

aguentar, em provação extrema, mais de dois séculos de persegui-

ções organizadas. Os Cristãos, ceifados aos milhares, regaram com
o seu sangue a cidade que, por meio deles, conquistou bem mereci-

damente o epíteto de eterna. Em todas as mais cidades do Império

se repetiram as mesmas cenas de martírio e de heroísmo. As per-

seguições, porém, não fizeram mais que enraizar o cristianismo (
9
).

Quando, em 313, o imperador Constantino concedeu a paz à Igreja,

adentro do quadro magnífico do Império, os cristãos surgiram, como
por encanto, de toda a parte, das catacumbas, dos bairros excêntricos

das cidades, das aldeias, de pobres tugúrios e de imponentes palá-

cios. Havia cristãos nas Gálias, na África do Norte, na Península

(') Houve dez principais perseguições: 1) Nero, de 54 a 68; 2) Domi-
ciano, de 81 a 96; 3) Trajano, de 98 a 117; 4) Marco Aurélio, de 161 a 180;

5) Sétimo Severo, de 193 a 211; 6) Maximino, de 235 a 238; 7) Décio, de 249
a 251; 8) Valeriano, de 253 a 260; 9) Aureliano, de 270 a 275; 10) Diocleciano

e sucessores, de 284 a 313. Foi neste ano — 313 — que o imperador Constantino
concedeu a paz à Igreja.
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Ibérica, na Bretanha, na Ãsia Menor, em todas as cidades ribeiri-

nhas do Mediterrâneo, nas margens do Danúbio, do Reno, do mar
do Norte, em toda a parte enfim. Tertuliano, vivendo em pleno ciclo

de perseguições, no século n, não se contém perante o espectá-

culo que à sua volta se desenrolava, e no seu livro Apologeticum,

já no último capítulo, lança a célebre apóstrofe: sémen est sanguis

christianorum. Quantas mais vidas ceifadas, mais cristãos! Não
era a colheita a corresponder à sementeira. Mas, pelo contrário,

era esta a multiplicar aquela. Qual o segredo de tão estranho fenó-

meno?— o sangue.

O édito de Milão, em 313, marca, pois, uma vitória decisiva do

cristianismo sobre o paganismo imperial. Logo depois, porém, vêm
as heresias, as lutas religiosas, a divisão (

10
). O Império Romano do

(
,0

) O cânone 1325, no seu § 2.°, distingue entre heresia, apostasia e

cisma. Diz: «Se alguém, após a recepção do baptismo, conservando o nome
de cristão, nega pertinazmente algumas das verdades que devem ser acre-

ditadas com fé divina e católica, ou dela duvida, é herege; se abandona por

completo a fé cristã, é apóstata; finalmente, se se recusa submeter-se ao sumo
pontífice, ou comunicar com os membros da Igreja a ele submetidos, é cismático.

Eis a lista das principais heresias até 476, data em que baqueou o Impé-

rio Romano do Ocidente:

1) Gnosticismo : remonta aos tempos apostólicos, vigorou nos séculos li

e m e desapareceu no século iv. Tentou fundir numa única doutrina— sincre-

tismo— os elementos filosóficos e religiosos que o cristianismo encontrou. A fé

seria substituída pela gnose, ou conhecimento perfeito de Deus e do mundo.

Simão Mago, condenado por S. Pedro, foi talvez o principal fautor do gnosti-

cismo nos tempos apostólicos.

2) Maniqueísmo: doutrina, fundada por Manés ou Maniqueu, nascido na

Pérsia cerca de 240, segundo a qual há dois princípios eternos, do bem e do

mal, Deus e Satanás. Na Idade Média havia ainda maniqueus.

3) Montanismo: Montano, sacerdote gentio convertido ao cristianismo

cerca do ano 170, idealizou uma estranha teoria, segundo a qual o cristianismo

seria apenas a segunda fase da religião judaica; o montanismo seria a terceira.

Manifestou-se rigorista em extremo, não admitindo perdão para os pecados gra-

ves cometidos depois do baptismo; proibiu as segundas núpcias, etc.

4) Milenarismo: doutrina que acreditava numa próxima vinda de Cristo,

a inaugurar o seu glorioso reino durante 1000 anos. Desapareceu pràticamente

com o édito de Constantino em 313.

5) Unitarismo: teoria influenciada pelo monoteísmo judaico, a querer

negar a Santíssima Trindade.

Estas heresias floresceram todas até ao ano 313. De 313 a 476, data da

queda do Império Romano do Ocidente, situam-se as grandes heresias e lutas
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Ocidente baqueia em 476, e a Igreja recomeça a sua tarefa de mãe

de nações. É à sua sombra que se formam as mais antigas nacio-

nalidades modernas. Principia, ao mesmo tempo, a Idade Média,

em 476, que havia de ensimesmar a Europa durante largos anos,

à espera de que Portugal a acordasse para a sua arrancada final con-

tra os mitos e contra o islamismo. A Igreja reevangeliza os Bárba-

ros, os Suevos, os Alanos, os Hunos, os Eslavos, os Magiares, etc, etc.

Mas eis que o islamismo, aparecendo como fulgurante fenó-

meno, rouba à Igreja algumas das suas melhores cristandades.

religiosas, subordinadas a três questões: a) a questão trinitária, b) a questão

cristológica e c) a questão antropológica. Examinemo-las em particular:

a) Questão trinitária: são três as heresias que se relacionam com a ques-

tão trinitária: arianismo, semiarianismo e macedonianismo. Ario (280-336),

sacerdote de Alexandria, ensinou que o Filho não era igual ao Pai, não pas-

sando de uma criatura, embora a mais perfeita de todas. Foi condenado no

concílio de Niceia, em 325. Eusébio de Nicomédia, discípulo de Ario, julgou

poder sofismar o problema, afirmando que a natureza de Cristo era semelhante

(omoiousios) à do Pai, e não igual (omoousios) . A diferença parecia mínima
— apenas um xota a mais— mas era básica. O concílio de Constantinopla con-

denou o semiarianismo em 381. Este mesmo concílio condenou também o mace-

donianismo (do nome do seu fautor, Macedónio, bispo de Constantinopla), que

negava a divindade do Espírito Santo.

b) Questão cristológica: o concílio de Niceia tinha proclamado que Cristo

era consubstancial ao Pai. Foi à volta desta igualdade que se delinearam as

três principais heresias que a seguir se enumeram: o nestorianismo (de Nes-

tório, bispo de Constantinopla) afirmava que havia duas pessoas em Cristo,

uma divina e outra humana, e que, por conseguinte, a Virgem Maria não se

podia chamar Mãe de Deus, mas apenas Mãe de Cristo. O concílio de Éfeso,

reunido em 431, proclamou que em Cristo havia duas naturezas, a divina e a
humana, mas unidas hipostàticamente numa única pessoa — a do Verbo Encar-

nado — e, por conseguinte, Nossa Senhora era verdadeiramente Mãe de Deus.

O monofisismo, defendido por Êutiques, superior ou arquimandrita de um
convento de Constantinopla, propunha doutrina oposta: em Cristo haveria ape-

nas uma só pessoa e uma só natureza. Foi condenado no concílio de Calcedó-

nia, em 451.

O monotelismo, por seu lado, ensinou que em Cristo se devia apenas con-

siderar a existência de uma só vontade.

c) Questão antropológica: é à volta do homem e da sua salvação que
vários problemas se levantam. A principal heresia, condenada no concílio de
Êfeso em 431, pertence a Pelágio (360-430), monge bretão. Negou o pecado
original e afirmou a inutilidade da graça e da Redenção.

Estas foram as grandes lutas religiosas que afligiram o cristianismo nos
primeiros séculos. E pode afirmar-se que foram mais mortíferas do que as dez
perseguições. Para mais informações, consulte-se qualquer História da Igreja.

ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961 35



Rego, Á. da Siiva— Lições de Missionologia

A hégira, ou fuga do Profeta de Meca para Medina, realiza-se em 622,

data que é necessário fixar. E lá se vão para a influência muçul-

mana a Síria, a Pérsia, a Turquia, a Ásia Menor quase toda, a

África do Norte, onde havia florescentíssimas cristandades, etc.

E foi só devido a heroísmos sem conta que a Península Ibérica e a

Gália conseguiram sacudir o seu jugo.

O Mediterrâneo fora em primeiro lugar um lago greco-romano

;

depois fora um lago cristão; e agora, transformara-se, quase de

repente, em lago muçulmano. Ora, o Mediterrâneo era o centro do

mundo civilizado. Ainda hoje o é, talvez. A Europa, cercada pelo

islamismo nas suas principais fronteiras, caminho fechado à sua

expansão, vive apenas para si mesma. O feudalismo desenvolve-se.

O papado, apesar de tudo, não esquece a sua missão divina e mis-

sionária.

Notam-se dois grandes esforços para repelir o círculo de ferro

islamita. O primeiro é constituído pelas cruzadas (") e o segundo,

mais certeiro, pelo esforço náutico dos Portugueses.

As cruzadas não produziram o resultado que os seus organi-

zadores haviam sonhado. Após dois séculos de luta, após magní-

ficos triunfos, após o reino latino de Jerusalém e outros prin-

cipados, tudo ruíra, conservando-se apenas a ilha de Chipre, como
lembrança daquele hercúleo esforço.

As cruzadas haviam intentado a expansão cristã, a fim de ela

poder circular livremente pelo mundo. O que elas, pelas armas, não

tinham podido conseguir, alcançá-lo-iam depois as caravelas por-

tuguesas, ladeando o islamismo e indo minar a sua principal fonte

de abastecimentos e de riqueza. Depois das cruzadas, caiu-se algo

no comodismo. O cristianismo acomodou-se, embora contrafeito,

(") Houve oito cruzadas principais, além de várias secundárias. As pri-

meiras deram-se nas seguintes datas:

1) 1095, pregada no concílio de Clermont-Ferrand pelo papa Urbano II.

2) 1147-1149, pregada por S. Bernardo em Vézelay. Recorde-se que em
1147 Lisboa foi conquistada aos Mouros com auxílio dos cruzados.

3) 1189-1192, após a queda do reino latino da Palestina, formado durante

a primeira cruzada.

4) 1202-1204, pregada por Foulques de Neuilly, da iniciativa de Ino-

cêncio m.
5) 1217-1221, igualmente de Inocêncio m.
6) 1228-1229, de Gregório IX.

7) 1248-1254, em que se notabilizou S. Luís, rei de França.

8) 1270, do mesmo S. Luís.
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à ideia de conviver quase com o islamismo. Os Lugares Santos,

em poder dos Muçulmanos, eram visitados habitualmente. E não

eram só os Judeus que tinham o seu muro de lamentações. Os Cris-

tãos choravam o acontecimento por toda a Europa.

A ideia missionária permaneceu sempre. Os padres e doutores

da Igreja, tanto aqueles que viveram até 313 (
12

), como os dos sé-

culos iv e v, da chamada era de oiro patrística (
13

), são unânimes

em referir-se à missão universal da Igreja. O trabalho de Santo

Agostinho (354-430), De civitate Dei, não é senão o desenvolvi-

mento lógico e contemporâneo desta mesma ideia, ao passo que

rasga novas perspectivas ao estudo da história mundial. Outra obra

que alcançou igualmente justo mérito foi a Summa contra gentiles,

de Santo Tomás de Aquino (1224-1274), bem dentro do século xm.
Outra personagem, contemporânea de Santo Tomás de Aquino,

Raimundo Lulo (1225-1315), exerceu igualmente grande influência

na simpatia de que a ideia missionária necessitava para se expan-

dir. Lulo, vivendo em plena época de reconquista, deixa-se embalar

por duas ideias que parecem antagónicas à primeira vista, mas que,

afinal, se completam: a) a conversão de Árabes e Mongóis; b) a ex-

pulsão para longe, muito longe, dos Muçulmanos. O entusiasmo

pelos Mongóis vem-lhe certamente das missões franciscanas, então

algo florescentes na longínqua Ásia. Os Árabes, presentes ainda em
Espanha, em Granada, pareciam-lhe um veículo providencial para

se atingir o resto do mundo muçulmano. Lulo advoga, no século xm,
o estudo das duas línguas — árabe e mongol— , assim como o das

religiões às quais se ia pregar o Evangelho. Ao mesmo tempo,

manifesta a esperança de, por meio do afastamento do jugo muçul-

mano, a Europa se libertar da cadeia de ferro em que vivera. A poli-

facetada personalidade de S. Raimundo Lulo ainda hoje merece atu-

rado estudo, tantos foram os problemas que empreendeu e provocou.

Após os esforços envidados durante as cruzadas, a Santa Sé
tentou o envio de alguns missionários para a China e Tartária.

Estes esforços situam-se entre 1243 e 1334. Foi, pois, quase um
século de contínua e porfiada tentativa missionária. Fracassou, por-

(") Nomeadamente S. Clemente Romano, do século i, Santo Ireneu

(140-202) e Orígenes (185-?).

(
,8

) Santo Ambrósio (339-397), S. Jerónimo (347-419), Santo Agostinho
(354-430).
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que a distância inutilizou toda a boa vontade nela empregada e, prin-

cipalmente, porque o condicionalismo político asiático, ferido de

profunda xenofobia, não permitiu mais contactos.

Assim, pouco a pouco, na Europa — longe do Oriente e longe

da África, defendidos pelo islamismo, longe da América, ainda não

descoberta, longe da Ásia, grande parte da qual caíra também em
poder dos Muçulmanos— a ideia missionária perdera algum tanto

a sua primitiva impetuosidade. Para lá do cristianismo havia prin-

cipalmente Judeus e infiéis, isto é, Mouros. É esta a ideia que se

encontra nos primeiros documentos pontifícios, alcançados pelos reis

portugueses, após a conquista de Ceuta, em 1415. Ora, tanto Judeus

como infiéis eram inimigos declarados do Evangelho e do nome de

Cristo. Por conseguinte, urgia combatê-los, vencê-los, antes, talvez,

de os converter. E assim se esqueceu o verdadeiro sentido da men-

sagem missionária. Foi por isso que a arrancada portuguesa foi

tão delirantemente aplaudida em Roma. A experiência lusitana,

todavia, se encarregaria de repor o problema no seu verdadeiro pé.

Foram os Portugueses quem primeiro descobriu que, a alguns dias

apenas de viagem de Lisboa ou do Algarve, havia inúmeros infiéis

que não eram inimigos. Mais: infiéis que, permanecendo na infide-

lidade, podiam e queriam ser amigos dos arrojados nautas desco-

bridores.

E assim, mercê desta experiência, enriquecida todos os anos

por novos descobrimentos, se foi revendo toda a teoria e problemá-

tica missionária, acumulada durante os tempos de luta entre Cris-

tãos e Muçulmanos.

5. «Ide e ensinai...» As missões protestantes

Segundo S. Paulo, a fé comunica-se pela pregação, pelo ouvido:

fides ex auditu. (Rom., X, lJf). A ordem de Cristo foi terminante:

«Data est mihi omnis potestas in coelo et in terra.

Euntes ergo docete omnes gentes, baptizantes eos in nomine

Patris, et Filli, et Spiritus Sancti: docentes eos servare

omnia quaecumque mandavi vobis». ( Mat., XXVIII, 18-20).

A quem, todavia, confiou Cristo esta missão? Ê fácil de ver

que, em primeiro lugar, foi aos apóstolos e aos seus sucessores. Foi

sempre este o consenso geral dos autores e hoje encontra-se exarado

no Código de Direito Canónico: «Múnus fidei catholicae praedican-

38 ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961



Rego, A. da Silva — Lições de Missionologia

dae commissum praecipue est Romano Pontifici pro universa Eccle-

sia, Episcopis pro suis diocesibus» (cânone 1327).

Segue-se deste princípio que a ninguém é lícito o exercício do

múnus da pregação ou da evangelização sem que para isso haja

recebido o correspondente encargo. São o papa e os bispos os depo-

sitários da ordem divina: o primeiro em todo o mundo, os segundos

nas suas respectivas dioceses. Como impossível lhes é cumprir, por

si sós, este dever, podem e devem delegar essa faculdade em pessoas

prèviamente escolhidas. É o que afirma o cânone 1328: «Nemini

ministerium praedicationis licet exercere, nisi a legitimo superiore

missionem acceperit».

A Igreja, sociedade completa, é livre e independente no exer-

cício deste dever — que também é direito— de ir e ensinar. Os prín-

cipes da Sinagoga quiseram opor-se-lhe, e a resposta apostólica de

Pedro e João foi o célebre Non possumus. (Act., IV, 20). O dever

missionário, confiado por Cristo ao papa, aos bispos, representados

pelos apóstolos, estende-se também aos sacerdotes, aos fiéis, à pró-

pria sociedade civil, desde quando esta se encontre em perfeita união

com o chefe da cristandade e verdadeiramente orientada pelos seus

deveres. É isto o que explica o apostolado exercido por algumas

nações, entre as quais se conta, em lugar de justo e merecido relevo,

a portuguesa.

E aqui pode formular-se a seguinte pergunta, que, supomos,

ainda não preocupou a mente dos governantes, não só portugueses,

como também de outras nações: «Se Cristo confiou primàriamente

a evangelização ao papa e aos bispos, em nome de quem missionam

os Protestantes?» Um embaixador sem credenciais não pode con-

tinuar a sua missão.

Os Protestantes ignoraram o problema missionário até ao sé-

culo xix. Neste primeiro período deixam-se levar pelo temor de

Deus, considerando os infiéis alheios aos cuidados europeus. No
século xix, e sob a influência do racionalismo, os Protestantes esque-

cem o temor e recordam-se apenas do amor de Deus. Aparecem as

missões, destinadas a levar a todos a doçura do cristianismo, o

conhecimento do Redentor. Os teólogos protestantes alemães impri-

mem até carácter científico ao estudo missionário, rasgando assim

novos horizontes à cultura humana. No século xx, as missões pro-

testantes, cada vez mais sujeitas ao racionalismo, esquecem o amor
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de Deus para insistirem cada vez mais no amor dos homens. Ê a

filantropia, em expansiva pujança, que se afirma em toda a parte.

A religião passa, destarte e quase insensivelmente, para segundo

plano. Cristo é colocado em nível igual ao de Buda, de Maomé, etc.

As missões católicas, fiéis ao velho cristianismo, aparecem aos

olhos destes filantropos como um anacronismo, muito inferiores

às suas congéneres protestantes. Após a primeira guerra mundial

(1914-1918), observa-se nova evolução nesta movediça mentalidade.

Não se trata já de temor de Deus, nem de amor de Deus, nem de

amor dos homens, mas sim de temor dos homens. É que a primeira

grande guerra acordara nacionalismos latentes, acicatando quase

todos os homens de cor contra os seus antigos mestres e senhores.

As missões devem, portanto, servir de barreira entre a Europa e os

países não cristãos. Será a única forma de se salvar a velha civi-

lização europeia.

Após a segunda guerra mundial (1939-1945) alargou-se mais

ainda esta atitude.

Esta síntese, apresentada pelo P. e Pierre Charles (
14

), pode pare-

cer algo simplista, mas contém preciosos ensinamentos. Aqui, como

em tudo aliás, as variações protestantes são contínuas.

Mas tornemos à pergunta formulada: «em nome de quem evan-

gelizam os Protestantes?» Os teólogos protestantes, com Warneck
à frente, depositam nas associações livres de fiéis o direito de repre-

sentar a Igreja de Cristo e de enviar os missionários para toda a

parte (
15

). Ora, as várias igrejas protestantes não reconhecem qual-

quer direcção única. O protestantismo inglês, por seu lado, conse-

guiu manter-se unido durante algum tempo. Depois, vieram as ine-

vitáveis cisões e hoje não se pode falar já em tal protestantismo,

tantas e tão numerosas são as suas seitas. O americano debate-se

ainda em piores circunstâncias.

Apesar disto, a solução dada por Warneck parece-nos a única

possível. Com efeito, não fazia sentido admitir em territórios por-

tugueses, por exemplo, qualquer missão religiosa enviada pelo rei

da Inglaterra, chefe da Igreja anglicana.

Mas, não será perigoso confiar a quaisquer associações livres

de fiéis o direito de enviar missionários seus para, por exemplo, as

(") Pierre Charles, S. J. — Les Dossiers de 1'action missionnaire, 209-212.

(
,8

) Alberto Perbal, OMI — Prime Lezioni di Teologia Missionaria, 29-31.
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nossas províncias ultramarinas ? Não se tornará tal rótulo uma jus-

tificação, embora ludibriada, de interferências indevidas? Admi-

tindo-se pura e simplesmente este princípio, não será difícil for-

mar-se, em qualquer parte do mundo, uma associação livre de fiéis,

composta por alguns indivíduos apenas que, empunhando a bandeira

missionária, se proponham minar a influência portuguesa em tais

regiões. Eis porque o Governo Português considera, com justificado

alarme, a extensão das missões protestantes. Causaram-lhe elas

outrora gravíssimos danos, e, por mais declarações e promessas que

façam, mantém-se bem vivo o receio pela sua verdadeira acção junto

dos naturais. Ao mesmo tempo, é-lhe grato aplaudir, sobretudo,

a magnífica obra assistencial que vêm desenvolvendo em algumas

regiões africanas. Exige-lhes, como aliás às missões católicas, tan-

tas das quais servidas por numeroso clero estrangeiro, que se não

limitem à assistência, à catequese, ao proselitismo: que vão mais

longe, que façam e produzam cidadãos portugueses, integrados bem
dentro da unidade nacional.

Portugal obrigou-se, pela Conferência de Berlim, a admitir e a

favorecer quaisquer missões, independentemente do seu credo (
16

).

Salvo melhor juízo, foi uma concessão algo apressada e desneces-

sária. Portugal professava, àquela data, uma religião oficial — a ca-

tólica— e não podia, sem lhe ser de certo modo infiel, favorecer

(") Reza assim o art. 6.° do Acto Geral da Conferência de Berlim:

«Toutes les Puissances exerçant des droits de souveraineté ou

une influence dans les dits territoires s'engagent à veiller à la con-

servation des populations indigènes et à 1'amélioration de leurs con-

ditions morales et matérielles d'existence et à concourir à la suppres-

sion de 1'esclavage et surtout de la traite des noirs; elles protégeront

et favoriseront, sans distinction de nationalité ni de cultes, toutes

les institutions et entreprises religieuses, scientifiques ou charitables

créées et organisées à ces fins ou tendant à instruire les indigènes

et à leur faire comprendre et apprécier les avantages de la civi-

lisation.

Les missionnaires chrétiens, les savants, les explorateurs, leurs

escories, avoir et collections seront également 1'objet d'une pro-

tection spéciale.

La liberté de conscience et la tolérance religieuse sont expres-

sement garanties aux indigènes comme aux nationaux et aux étran-

gers. Le libre et public exercice de tous les cultes, le droit d'ériger

des édifices religieux et d'organiser des missions appartenant à tous

les cultes ne seront soumis à aucune restriction ni entrave».
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qualquer outro credo. Tal concessão, contrariada pela Constituição

nacional, equivalia a abrir as portas das então colónias portuguesas

a influências estranhas. Desde que oficialmente se tratasse de uma
missão protestante, o Governo Português via-se manietado na sua

acção e era-lhe necessário aguardar as consequências nefastas visí-

veis — e só estas— para poder agir. E quando agiu, escorado em
argumentos bem evidentes, encontrou sempre, por trás dos inte-

resses missionários protestantes, a protecção mal velada e bem
manifesta de governos estranhos (

17
).

6. Fundamento teológico da ideia missionária

Duas palavras agora sobre o fundamento teológico em que a

missão se funda. Vimos já como Cristo, antes da sua Ascensão,

ordenou aos seus apóstolos: «Ide e ensinai...»

Esta ordem não era isolada, nem os apóstolos a entenderam

como tal. Referia-se ao que antes da sua morte havia solenemente

declarado a Pedro, em presença dos outros apóstolos:

«E eu te digo a ti que tu és Pedro, e sobre esta

pedra (
1S

) edificarei a minha Igreja, e as portas do inferno

não prevalecerão contra ela. E eu te darei as chaves do

(") Ouça-se a opinião de Oliveira Martins:

«Em primeiro lugar, prescreve-se a liberdade de cultos, o que

é inconstitucional. E quando o não fosse, significa a liberdade de o

Inglês mandar por toda a parte os seus missionários, que são ao

mesmo tempo agentes da política e do comércio, para minarem a nossa

influência, destruírem o nosso prestígio, para nos desacreditarem e

difamarem, como por toda a parte têm feito, segundo é sabido. Esta

disposição, inconstitucional, é da maior importância e do mais peri-

goso alcance político. Os missionários protestantes foram, serão

sempre, os nossos mais tenazes e mais activos inimigos. A eles deve-

mos o estado a que as coisas chegaram em Moçambique». (Portugal

em Africa, 81).

Crltimamente têm-se registado igualmente alguns factos que parecem con-

firmar esta desconfiança. Mereçam os missionários protestantes a confiança

das autoridades portuguesas, não sòmente por meio de magníficas obras de

assistência, mas também, e principalmente, pela apresentação de magníficos

cidadãos portugueses, e tudo acabará em bem.

(
18

) Na língua siro-caldaica, empregada por Jesus, Pedro e pedra eram
uma só palavra, sem diferença de género.
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reino dos céus. E tudo o que ligares sobre a terra será

ligado também nos céus, e tudo o que desatares na terra

será também desatado nos céus». (Mat., XVI, 18-19).

Depois de ressuscitado, cumpriu esta promessa, como se vê na

seguinte passagem:

«Tendo, pois, eles jantado, disse Jesus a Simão Pedro:

Simão, filho de João, amas-me mais do que estes? Res-

pondeu-lhe: sim, Senhor, tu sabes que te amo. Disse-lhe

Jesus: apascenta os meus cordeiros. Disse-lhe outra vez:

Simão, filho de João, amas-me? Respondeu-lhe : sim, Se-

nhor, tu sabes que te amo. Disse-lhe Jesus: apascenta os

meus cordeiros. Disse-lhe terceira vez: Simão, filho de

João, amas-me? Ficou Pedro triste, por lhe ter dito ter-

ceira vez: Amas-me? E lhe disse: Senhor, tu conheces tudo;

tu sabes que eu te amo. Disse-lhe Jesus: apascenta as

minhas ovelhas». (João, XXI, 15-17).

A ordem «ide e ensinai...», longe de ser isolada, representava

afinal o último impulso dado por Jesus aos seus discípulos, a fim

de darem começo à plantação e formação da Igreja. Foi assim que

os apóstolos procederam, não se limitando evidentemente ao cate-

cismo e ao baptismo. Em pouco tempo surgiram cristandades em
toda a parte, devida e completamente organizadas.

A pregação é essencial no apostolado da Igreja. Já S. Paulo,

escrevendo aos Romanos, dizia:

«Mas como invocarão aquele em quem não creram?

Ou como crerão naquele que não ouviram ? E como ouvirão,

sem pregador? E como pregarão, se não forem enviados?»

(Rom., X, U-15).

S. Paulo distingue, como se vê: a) a pessoa de quem envia;

b) o pregador enviado; c) a missão de pregar; d) o resultado da

pregação, ou a fé. Pode, portanto, considerar-se na pregação um
duplo aspecto: a) a pregação evangélica ou querigmática, a anunciar

a boa nova, a preparar os caminhos do Senhor, à maneira de S. João
Baptista; b) a pregação catequética, a aprofundar aquela.

O fundamento teológico, pois, em que a missão se baseia é a

plantação normal da Igreja em todo o mundo. Vimos atrás o que
se deve entender por terras de missão. Resumindo o que se disse,

podemos afirmar que terras de missão são aquelas em que a Igreja

ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961 43



Rego, A. da Silva — Lições de Missionologia

ainda se não encontra devidamente plantada, não correspondendo

assim à plenitude da ordem divina. Há, portanto, plantação normal

da Igreja quando ela se basta a si própria para a sua vida e desen-

volvimento.

Sendo a Igreja uma sociedade visível, perfeita e legal, é neces-

sário atender a estes requisitos a fim de se poder formular qualquer

juízo sobre esta matéria. Recordemos, portanto, muito ao de leve

o que nos ensina a teologia dogmática a respeito disto.

A Igreja é essencialmente visível. Há nela a considerar dois

elementos distintos: o corpo e a alma. Constitui o corpo da Igreja

tudo quanto se pode abranger normalmente com os olhos e os

outros sentidos: os sacramentos, o culto externo, o regime de

governo, etc, etc. A alma da Igreja, pelo contrário, consiste na

graça, desdobrada em graça santificante, virtudes teológicas, vir-

tudes morais, dons do Espírito Santo, etc. Considerados conjunta-

mente, o corpo e a alma formam uma sociedade, isto é, a pessoa

moral e social viva da Igreja, cuja cabeça é o próprio Cristo. Por

outras palavras: o Corpo Místico de Cristo, o reino de Deus, que,

embora não sendo deste mundo, neste mundo existe.

A Igreja é uma sociedade perfeita, como se disse, sui júris,

independente de qualquer outra sociedade, possuindo meios próprios

não só para atingir os seus fins específicos, mas também para a sua

conservação e permanência.

Finalmente, e quase como corolário, é uma sociedade legal,

subordinada a leis positivo-divinas, com poder legífero, não subor-

dinada a qualquer autoridade civil naquilo que respeita à conse-

cução dos seus fins.

Sendo assim, verificamos que este condicionalismo existe nuns

países e noutros não, está em vias de se alcançar em poucos e bas-

tante longe ainda de atingir em alguns, etc. Consideremos os seguin-

tes exemplos: aj em países católicos, a Igreja reúne efectivamente

todos os requisitos supramencionados; b) na maior parte dos paí-

ses protestantes, a liberdade de cultos funciona de tal modo que

permite à Igreja constituir-se e organizar-se como nos católicos;

c) nos outros países, a Igreja não alcançou ainda a plenitude do seu

desenvolvimento, embora para ele tendendo com mais ou menos
pendor.

Eis os motivos por que hoje todos os missionólogos são unâni-

mes em afirmar que o fundamento teológico das missões é a plan-

tação normal da Igreja.
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7. As missões e a salvação dos infiéis

Tratemos agora, muito sumàriamente, de um apaixonante pro-

blema: o da salvação dos infiéis que permanecem fora da Igreja.

Que dizer desses milhões e milhões de infiéis que, vivendo na idola-

tria, nela morrem? Condenam-se? Salvam-se?

Há duas verdades axiomáticas que parecem encontrar-se à pri-

meira vista, mas que, verdadeiramente, se completam: 1) Extra

Ecclesiam nulla salus; 2) Deus vult omnes homines salvos fieri.

Deus quer salvar todos os homens. A salvação dos homens

é, portanto, querida por Deus. Cristo mereceu-a. Ê o que, em teo-

logia, se costuma chamar ordo acquisitionis. Deus, todavia, na dis-

tribuição das graças, não opera só. Exige a cooperação dos homens

a fim de se aplicarem os frutos da Redenção. Ê a ordo distributionis.

É a Igreja, portanto, quem colabora com Deus nesta distribuição.

A salvação, por seu lado, pode considerar-se sob dois aspectos:

normal e anormal. Ê normal, quando se opera dentro da Igreja.

É anormal, quando se consideram as pessoas que não pertencem ao

corpo visível da Igreja. O adjectivo anormal não tem o significado

de excepcional, mas sim e puramente o de a-normal. Talvez seja

este até o caminho por que mais gente entre na Jerusalém Celeste.

Mas, mesmo neste caso de anormalidade, não se pode esquecer

a acção da Igreja. O Sacrifício que ela oferece — a Santa Missa—
atinge os mais longínquos limites da humanidade, regando-os e

fecundando-os. Por outro lado, os frutos das suas orações, boas

obras e merecimentos não se confinam apenas aos seus membros
visíveis. De idêntica forma, os seus sofrimentos elevam também
aqueles que estão fora do seu corpo visível. Por isso, pode afir-

mar-se que a salvação vem sempre da Igreja.

A Igreja pode definir-se em sentido lato e em sentido estrito.

Em sentido lato, é a sociedade religiosa, estabelecida por Deus para

a salvação das almas. Em sentido estrito, é a sociedade religiosa

perfeita, constituída por Cristo para salvar as almas depois da

Encarnação. Vimos já como se devem distinguir na Igreja corpo e

alma. A Igreja pode ainda considerar-se como existente desde o

princípio da Humanidade, atravessando várias fases: patriarcal,

mosaica, fase do tempo dos Macabeus, etc.

Estas noções permitem-nos responder, com certa precisão, à

angustiosa interrogação. É verdade que fora da Igreja não há sal-
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vagão, mas como ninguém está obrigado ao impossível, e como Deus

quer a salvação de todos os homens, há-de haver meio de se conci-

liarem estes dois aparentes extremos. A conciliação é fácil e não

exige senão fidelidade à lógica e aos princípios gerais. A Igreja

ensinou-a sempre e nunca negou a salvação aos biliões de seres que

vivem longe e fora do seu corpo. Se exageros houve, se certa lite-

ratura se comprazia em lembrar os milhares e milhões de almas

perdidas por falta de missionários e de obreiros evangélicos, não se

podem atribuir senão a imaginações exacerbadas e audazes.

Há, portanto, que admitir a possibilidade de salvação de todos

quantos, muito embora não pertencendo ao corpo visível da Igreja,

pertencem à sua alma. Os idólatras que nas selvas e nas planícies

se curvam reverentes perante imagens e feitiços, em actos de fé e

adoração, procuram certamente a Divindade. Entre eles e Deus há

apenas a cortina da idolatria. Não pertencem, evidentemente, ao

corpo da Igreja, mas pertencem-lhe na alma. Recorde-se além disso

que, segundo a opinião corrente dos teólogos, basta para a salvação

a fé em Deus remunerador. Ora este acto de fé encontra-se em todas

as manifestações religiosas da humanidade. O texto escriturário

invocado é a frase de S. Paulo aos Hebreus: «Credere oportet acce-

dentes ad Deum, quia est, et inquirentibus se remunerator sit».

(XI, 6).

Basta, portanto, ao infiel de boa fé, e privado dos meios normais

de salvação, acreditar num Ser Supremo, senhor do céu, da terra e dos

homens, bom, misericordioso e remunerador. Neste acto de fé podem
até baralhar-se noções verdadeiras e noções falsas, oriundas estas

do especial condicionalismo em que vive.

Em conclusão: aqueles que, sem culpa sua, não pertencem ao

corpo visível da Igreja, podem salvar-se, desde quando observem a

lei natural, e creiam em Deus remunerador, pertencendo assim à

alma da mesma Igreja. Não passam de infiéis aparentes. Na reali-

dade são fiéis ocultos. E o catecismo ensina-nos que há três espé-

cies de baptismo : de água, de sangue e de desejo. E será este último,

embora implícito, que conduzirá à salvação eterna talvez mais almas

do que aquelas convertidas por todos os missionários de todos os

tempos.

Estas verdades, tão consoladoras em si mesmas, não podem
de forma alguma excluir a cooperação humana, tanto individual

como social, na obra missionária. A missionação é obra de Deus.
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Resistir-lhe seria resistir à marcha da Igreja, à sua tendência para

a catolicidade. Mas, o grande missionário há-de ser sempre Deus

Pai, que, por vias de mistério e desconhecida santidade e graça, con-

tinuará a levar até Si todos quantos não forem atingidos pelos seus

missionários da terra (
19

).

(") Adolfo Ciarappa— «Extra Ecclesiam Nulla Salus» in Teologia e

Missioni, 41-45. O livro ainda clássico sobre este candente problema é o de

L. Capéran — Le problème du salut des inj ideies, cuja segunda edição apareceu

em 1934.

Obra igualmente básica, e aparecida ultimamente, é a de A. Santos Her-

nandez, intitulada Salvacion y paganismo, Santander, 1960.

Muito recentemente o cardeal Marchetti Salvaggiani, em carta a Sua Ex."

Rev.ma D. Ricardo Jaime Cushing, arcebispo de Boston, relembrou esta mesma
doutrina. O Santo Ofício condenou a opinião do P." Feeney e dos seus sequazes,

que exigiam, para a salvação, uma incorporação real à Igreja. Entendiam, pois,

à letra e com rigor a expressão: «fora da Igreja não há salvação». A conde-

nação deste rigorismo impunha-se e a S. C. do Santo Ofício acalmou a ansie-

dade daqueles que seguiam atentamente a controvérsia de Boston sobre o

assunto, entre o «St. Benedict Center» e o «Boston College». (Cf. «Fora da

Igreja não há salvação, interpretação oficial do célebre aforismo teológico»

in Portugal em África, Novembro-Dezembro de 1953, págs. 390-394).

A carta do Santo Ofício ensina em súmula:

a) Não se salva quem, sabendo que a Igreja é de instituição divina, e

fundada por Cristo, recusa submeter-se-lhe ou se separa da obediência do Sumo
Pontífice.

b) Para que uma pessoa se salve, não é sempre requerido que ela esteja

de facto incorporada na Igreja, como membro, mas é necessário que lhe esteja

unida, ao menos, pelo desejo.

c) Não é sempre preciso que este desejo seja explícito, como acontece

com os catecúmenos. Quando alguém se encontra em estado de ignorância

invencível, Deus aceita um desejo implícito, assim chamado porque ele está

incluído na boa disposição da alma, pela qual deseja conformar a sua vontade

com a de Deus. Cf. Le Siège Apostolique et les Missions, m, 420.
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Infância— 115, d) Obra Pontifícia de S. Pedro Apóstolo— 116;

12. O matrimónio no Ultramar português— 118.

1. Definição

O direito missionário faz parte integrante do direito público

eclesiástico. Define-se: conjunto de leis e normas pelas quais se

regem as missões 0).

Divide-se, vulgarmente, em direito missionário ordinário e di-

reito missionário extraordinário. Atribuem-se ao primeiro as leis

e normas que, paralelas ao direito comum, visam a própria actua-

ção do apostolado missionário. Pertence ao segundo tudo quanto

se afasta do direito comum, como privilégios, faculdades, etc, apli-

cáveis às missões. Esta distinção é importante, porque o território

(') Segundo Loffeld, op. cit., 340: «... un ensemble de lois, de décrets,

d'instructions, de directives, de rescrits, créant des institutions ou contenant des

normes, des exemptions, des privilèges... propres à cette portion pratiquement

distincte de 1'activité ecclésiastique qui consiste dans la transformation orga-

nique d'un groupe d'hommes en Eglise particulière».

Segundo VROMANT-L. Bongaerts é: summa normarum canonicarum quibus

opus missionum ordinatur. Vide Ius Missionariorum, i, 13.

ESTTJD. CIÊNC. POLlT. E SOC, n.° 56: 1961

4



KEGO, A. da Silva — Lições de Missionologia

em que o direito missionário se aplica é diferente daquele em que

vigora o direito comum. Praticando-se, como se deve praticar, a

adaptação missionária, segue-se que as leis, feitas habitualmente

para a Europa ou para a América, não possam ter aplicação ime-

diata na África ou na Ásia.

A principal característica do direito missionário é exactamente

a sua elasticidade. Não se pode prender a princípios rígidos, a não

ser aqueles baseados na moral e no direito natural, porque des-

tina-se a agir em várias frentes de missão e, por isso, deve subor-

dinar-se ao grande princípio missionário da adaptação. Há, por-

tanto, que tomar em consideração não só o especial condicionalismo

geográfico, mas também a especial ambiência social.

Divide-se ainda o direito missionário em: a) interno ou canó-

nico; b) externo ou civil; c) misto ou concordatário.

O primeiro (direito missionário interno) é propriamente o

direito canónico ou eclesiástico, dedicado às missões. O segundo

(direito missionário externo ou civil) tem a sua origem em leis

civis, respeitantes às missões; subdivide-se em: i) direito missio-

nário internacional, quando estuda convenções internacionais, tra-

tados, etc, que interessam directa ou indirectamente às missões;

ii) direito missionário nacional, quando o seu objecto é constituído

por leis particulares, oriundas de uma só nação. O terceiro (direito

missionário misto ou concordatário) é o que estabelecem as con-

cordatas entre a Santa Sé e as várias nações. Portugal, sob este

aspecto, ocupa lugar de relevo no direito missionário (
2
).

2. Processo histórico

O direito missionário obedece, mais ou menos, no seu processo

histórico, a divisões básicas seguidas pelos tratadistas. Adoptamos
as indicadas por Paventi, em La Chiesa Missionaria, 66-77, e no seu

Breviarium Iuris Missionalis, 9-12. Ei-las:

1) Primeira época: desde os tempos apostólicos até 1622, com
três períodos: a) dos tempos apostólicos ao édito de Milão, em 313,

data em que a Igreja saiu das catacumbas para a liberdade civil;

b) de 313 a 1140, caracterizado pela actividade patrística
;
c) de 1140

a 1622, quando se fundou a S. C. de Propaganda.

(') Paventi, op. cit., 59-61.
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2) Segunda época: desde 1622 até aos nossos dias, com dois

períodos: a) de 1622 a 1908, em que se publicou a Constituição

Sapienti consilio; b) de 1908 aos nossos dias.

/ Época: dos tempos apostólicos a 1622.

a) Dos tempos apostólicos ao édito de Milão, 313.

É o tempo heróico do sangue e do martírio. Enfrentando o

paganismo do Império Romano, a Igreja nascente penetrou em toda

a parte, seguindo de perto o esvoaçar das águias romanas. As per-

seguições, juridicamente sancionadas, não foram capazes de suster

a marcha sempre avante da nova fé. Atingiram todas as camadas

sociais, desde as mais humildes às mais elevadas.

A personalidade de Constantino Magno tem sido profundamente

estudada. Seu pai, Constâncio Cloro, nutria certa simpatia pelos

Cristãos. A sua educação, todavia, foi pagã, inclinando-se parti-

cularmente para o culto do Sol. O império, vacilante, necessitava

de força espiritualista que o paganismo não podia fornecer. E assim,

pouco a pouco, guiado pela própria Providência, se inclinou Cons-

tantino para a nova religião, que, apesar de todas as perseguições,

se patenteava cada vez mais vivaz e pujante.

Surge, neste condicionalismo, o édito de Milão a conceder plena

liberdade à Igreja. E viu-se então, com certa surpresa, que havia

cristãos em toda a parte. A comunidade dos fiéis tinha crescido

para além de todas as possíveis esperanças. Nesta época o direito

eclesiástico é essencialmente missionário.

b) De 313, data do édito de Milão, a 11^0, em que se publica

o Decreto de Graciano.

O paganismo romano estava, porém, condenado. O cristianismo

herdou a responsabilidade imperial, preparando as mentalidades para

a catástrofe de 476, quando o Império Romano do Ocidente baqueou
perante as sucessivas invasões barbáricas. Rómulo Augústulo,

último imperador romano, teve de ceder o lugar a Odoacro, chefe

dos Hérulos.

Pouco a pouco, a fragmentação de reinos e principados, que
sucedera à magnífica concepção de imperium, foi-se sedimentando.

A fim de enfrentar a nova situação, criada pela conversão dos Bár-
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baros, surgem numerosos escritores e doutores eclesiásticos que

explanam o cristianismo, consoante as necessidades então vigentes.

É a época patrística, em que cada terra de missão desenvolve o seu

próprio direito.

Por volta de 1140, publica-se o famoso Decreto de Graciano.

Abundavam as colecções de normas, leis e decretos, copiados e reco-

piados, provindos de diversas origens. Foi no meio desta variedade,

algo confusa, que o monge Graciano, professor da Universidade de

Bolonha, compilou aquilo que julgou mais importante, no campo do

direito, desde textos da Sagrada Escritura, cânones de concílios,

decretais de vários papas, escritos de doutores gregos e latinos,

excertos de leis imperiais, etc, até passagens da própria história

eclesiástica.

Este Decreto de Graciano marca a primeira tentativa para a

uniformização do direito. Era uma necessidade que, indubitavel-

mente, se impunha. Mas, por outro lado, vibra um golpe à adaptação

missionária, que até então vigorara nas várias regiões.

c) De UJfO a 1622.

A formação do Corpus Iuris Canonici acarretou, como se disse

já, uma diminuição do espírito missionário, pois as suas leis apli-

cavam-se indistintamente em toda a parte, não se reconhecendo

necessidades particulares, abandonando-se assim a adaptação mis-

sionária.

No século xiii, apesar de tudo, renasce a vocação missionária

com as missões dos Franciscanos para o Oriente. Pouco depois,

situa-se o esforço missionário de Portugal, logo seguido pelo da

Espanha. Este esforço modificou a antiga concepção canónica, se-

gundo a qual havia apenas Judeus e Sarracenos a converter. Foi

Portugal quem demonstrou que, a alguns dias apenas de Lisboa,

havia indivíduos que não eram inimici crucis Christi, a que os do-

cumentos pontifícios abundantemente se referiam.

As missões dos Portugueses e Espanhóis encaminharam o di-

reito missionário para novas concepções. As duas nações peninsu-

lares sofreram os resultados das suas próprias experiências ultra-

marinas. Era evidente que necessitavam de uma orientação supe-

rior, vinda de Roma. Portugal concorreu, particularmente, para a

fundação de um dicastério especialmente encarregado de superin-

tender em todas as missões. Deu-se este acontecimento em 1622.
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Termina aqui a primeira época do desenvolvimento do direito mis-

sionário.

// Época: de 1622 a nossos dias.

a) De 1622 a 1908.

Em 1622, cria-se a S. C. de Propaganda Fide. Principia, por-

tanto, o direito missionário propriamente dito e a Santa Sé inte-

ressa-se cada vez mais pela acção desenvolvida nas várias frentes

missionárias.

Vários tratadistas afirmam que um dos grandes obstáculos

encontrados pela Santa Sé, neste seu esforço, foi o Padroado Por-

tuguês (
8
).

Noutro capítulo, dedicado exclusivamente ao Padroado Portu-

guês do Oriente, se estuda, com algum pormenor, esta questão, mais

complexa do que pode parecer. Até 1640, enquanto Portugal per-

maneceu sob a coroa dos Filipes, não se registou pràticamente con-

flito algum entre o Padroado Português e a Propaganda. De 1640

a 1668, enquanto a Santa Sé, dominada até certo ponto pela influên-

cia de Castela, não reconheceu a independência portuguesa, os reis

lusitanos sentiram-se no seu direito de impor certas condições aos

missionários da Propaganda, sobretudo franceses, que teimavam em
querer evangelizar o que já estava a ser evangelizado, em vez de

procurarem outros campos de acção. A França, no apogeu da sua

expansão, serviu-se naturalmente da Propaganda e dos seus pri-

meiros vigários apostólicos, pertencentes à Société des Missions

Etrangères de Paris, para estender a sua influência no Oriente. Era,

afinal, uma pura concorrência entre duas nações. Portugal, mais

fraco, tinha necessariamente de ceder o passo. Foi o que aconteceu.

O primeiro secretário da Propaganda, Mons. Francisco Ingoli

(1622-1649), marcou, em 1644, após a revolução de 1640, o programa
da mesma Congregação: autonomia das missões e missionários com
respeito ao Padroado. Estes esforços verificaram-se, sobretudo, na
área das missões portuguesas: China, Indochina e regiões vizinhas.

(
a
) Paventi, op. cit., 74, diz: «Ma l'ostacolo piú forte Propaganda lo trovò

nel patronato sia portoghese che spagnolo. Tale patronato era il complesso di

tutti quei diritti e doveri relativl che 1 Re dei Portogallo e delia Spagna esercl-

tavano nei territori coloniali, loro sogeti».
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Em 1862, há a notar a fundação da S. C. para os Negócios

Orientais. Em 1908 reorganizou-se a Cúria Romana e novo período

se abre.

b) De 1908 aos nossos dias.

A Constituição Sapienti consilio, de 29-5-908, reorganizou pro-

fundamente a orgânica da Santa Sé. Em 1917, criou-se a S. C. da

Igreja Oriental. No novo Código de Direito Canónico, tentou-se

enfrentar o problema missionário, enquadrando-o no direito comum.

A Sapienti consilio restringiu bastante a competência da Propa-

ganda, alargando-a às outras Congregações. De 1622 a 1908, a S. C.

de Propaganda, pelo contrário, tomara sobre si o encargo de elaborar

o direito missionário. A publicação, em 1917, do Novo Código do

Direito Canónico reduziu mais ainda o poder legífero das Sagradas

Congregações e, por conseguinte, também da Propaganda.

O Código de Direito Canónico passou, desta forma, a ser a lei

geral da Igreja. O antigo corpo de cânones ignorava, por assim

dizer, as missões, deixando-as à Propaganda. O novo código, pelo

contrário, incluiu-as, mas não lhes conferiu lugar à parte. E, o que

é curioso, não são muitos os cânones respeitantes às missões. Lem-
bre-se que foi exactamente com Bento XV, e com a sua Maocimum
illud, de 30-11-919, que se iniciou o renascimento missionário.

Ê por isso que o direito missionário dedica grande parte da

sua atenção ao estudo dos numerosos privilégios e faculdades, con-

cedidos e renovados, através dos tempos, às diversas missões.

Não nos ocupamos destes privilégios e faculdades, por não inte-

ressarem àqueles a quem estas Lições se destinam. Por esta mesma
razão, escolhem-se apenas as matérias mais importantes e de mais

utilidade, tendo sempre em vista as necessidades da administração

portuguesa ultramarina.

3. Do governo da Igreja e das suas missões

O sumo pontífice é o sucessor de S. Pedro e o representante

de Cristo. Foi a Pedro, com efeito, que Cristo constituiu chefe da

sua Igreja, quando lhe disse: «apascenta os meus cordeiros, apas-

centa as minhas ovelhas». (João, XXI, 15-17).
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Diz o cânone 218:

«O pontífice romano, sucessor de S. Pedro no pri-

mado, tem não só o primado de honra, mas também o

supremo e pleno poder de jurisdição sobre a Igreja uni-

versal, tanto no que respeita à Fé e costumes, como no que

se refere à disciplina e regime da Igreja difundida por

todo o mundo».

O poder pontifício é verdadeiramente episcopal, supremo, ordiná-

rio, imediato, universal e independente, segundo o mesmo cânone.

O papa, uma vez eleito pelos cardeais que formam o conclave, «recebe

por direito divino a plenitude da suprema jurisdição» (cânone 219).

Em vista disto, o papa goza de poder absoluto, e não se subordina a

ninguém, nem mesmo ao concílio ecuménico. A Igreja é assim uma
monarquia absoluta.

Os colaboradores directos do papa, que constituem o seu Senado

ou o Sagrado Colégio, são os cardeais da Santa Igreja Romana
(cânone 230). São eleitos ou escolhidos directamente pelo papa

(cânone 232).

Assim como o papa é o sucessor de S. Pedro e o representante

de Cristo, os bispos são os sucessores dos apóstolos «... e por ins-

tituição divina estão colocados à frente de Igrejas particulares, que

governam com poder ordinário, mas sob a autoridade do Pontífice

Romano». São nomeados ou escolhidos pelo papa (cânone 329).

Foi ao Colégio Apostólico in solidum, e não apenas a Pedro, que

Cristo ordenou a missionação do mundo. O Papa João XXIII relem-

brou ultimamente esta obrigação a todos os bispos do mundo, na
sua encíclica Prvnc&ps Pastorum, quando lhes afirmou que todos são

solidários no processo da expansão e implantação da Igreja. O facto

de cada bispo presidir directamente a certa porção de território não
o isenta desta solidariedade apostólica.

O sumo pontífice é, porém, o primeiro missionário e o supe-

rior de todas as missões, que governa quer directamente, quer por

intermédio da Propaganda ou pelos seus vigários. Estes, como a
palavra indica, exercem jurisdição vicária, não ordinária. O Código
reserva-lhes este múnus bem explicitamente (cânone 1350).

A Cúria Romana é constituída por Congregações, tribunais e
repartições (cânone 2Jf2). Podem comparar-se aos Ministérios das
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outras nações. Além destes dicastérios, existem ainda algumas co-

missões pontifícias, encarregadas de diversas questões que se jul-

gou melhor usufruírem certa independência.

Apenas a S. C. de Propaganda Fide goza de competência directa

sobre as missões. As outras Congregações têm competência indi-

recta, com excepção da S. C. do Concílio e S. C. do Cerimonial, que,

normalmente, delas se não ocupam.

Cada Congregação é presidida por um cardeal-prefeito (câ-

none 2Jf6).

A Cúria Romana é actualmente constituída por 12 Congrega-

ções, 3 tribunais e 5 repartições. Eis, em suma, a sua composição

e competência:

I. Congregações:

1. Congregação do Santo Ofício. Presidida pelo próprio sumo
pontífice, tem por fim principal defender a doutrina da Fé e dos

costumes (cânone 2^7). É a sucessora legítima da antiga Inquisi-

ção Pontifícia, fundada em 1542 por Paulo IH. Cabe-lhe, entre

outras atribuições, o exame de livros, que, quando julgados nocivos,

são nomeados no Index. Compete-lhe ainda pronunciar-se sobre

indulgências, heresias, impedimentos de matrimónios com não cató-

licos, o Privilégio Paulino (
4
), etc.

2. Congregação Consistório!. É também presidida pelo sumo
pontífice. Ocupa-se dos consistórios (

5
), erecção e divisão de dio-

ceses, eleição de bispos, governo das dioceses, visitas ad limina, cabi-

dos diocesanos, bem espiritual dos emigrantes, etc. (cânone 2^8).

Assim como a Propaganda exerce a sua jurisdição sobre todas

as missões estrangeiras, a Consistorial tem em suas mãos o governo

de todo o apostolado, exercido por intermédio dos bispos ou ordi-

nários.

3. Congregação dos Sacramentos. Jurisdição sobre tudo quanto

se refere aos sacramentos, dispensas de impedimentos matrimo-

(
4
) Chama-se Privilégio Paulino o promulgado por S. Paulo na sua pri-

meira epístola aos Coríntios (I Cor., VII, 12-16) e pelo qual um matrimónio

contraído na infidelidade se dissolve quando um dos cônjuges se converte e

o outro se recusa a fazê-lo. Os cânones 1120-1127 ocupam-se deste privilégio.

(
s
) O consistório é uma assembleia dos cardeais, presidida pelo sumo

pontífice. Ocupa-se de questões Importantes.
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niais ou do sacramento da ordem, validade de matrimónios, etc.

(cânone 251).

4. Congregação do Concílio. Ocupa-se de: mandamentos da

Igreja, disciplina do clero secular e do povo cristão, sua observân-

cia e dispensa, assuntos relativos a paróquias, associações piedosas,

pias uniões, legados pios, obras pias, benefícios eclesiásticos, esti-

pêndios de missas, bens e tributos eclesiásticos, celebração de con-

cílios, sínodos, conferências episcopais... (cânone 250).

O seu nome (Congregação do Concílio) relembra o motivo que

lhe deu origem, pois foi criada por Pio IV em 1564, a fim de fazer

cumprir as resoluções do Concílio Tridentino.

5. Congregação dos Negócios Religiosos. Pertence-lhe tudo

quanto se refere ao regime, disciplina, estudos, bens e privilégios

dos religiosos de ambos os sexos, tanto de votos solenes, como sim-

ples, e ainda daqueles que, sem voto, levam vida comum, à maneira

dos religiosos. As Ordens Terceiras dependem desta Congregação

(cânone 2^9).

6. Congregação da Propagação da Fé, ou de Propaganda Fide,

como também é já conhecida. Ê o ministério pontifício encarregado

das missões. Diz o cânone 252:

«1. A Congregação de Propaganda Fide está à frente

das missões que se dedicam à pregação do Evangelho e da

doutrina católica; nomeia os ministros necessários e re-

move-os, e tem faculdade para tratar, fazer e executar tudo

quanto seja necessário e oportuno a este respeito.

2. Cuida de tudo o que diz respeito à celebração e

revisão dos concílios nos territórios que lhe estão sujeitos.

3. A sua jurisdição está circunscrita às regiões onde
ainda se não estabeleceu a sagrada jerarquia e subsistem

em estado de missão. Obedecem a esta Congregação as

regiões onde se estabeleceu a sagrada jerarquia, mas que
se conservam em estado incipiente. Sujeitam-se-lhe igual-

mente as associações de eclesiásticos e os seminários fun-

dados exclusivamente para as missões estrangeiras (
6
),

(«) Comentando esta expressão, diz Loffeld que ela reflecte a concepção
do seu tempo. E continua: «Ces missions sont donc des «expéditions» sacrées
d'hommes appartenant à quelques nations chrétiennes, allant apporter au loin,

à des étrangers, voire à des barbares, les trésors catholiques et culturels de
l'Occident. Le mot (du moins dans sa traduction courante) est chargé de colo-
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principalmente o que diz respeito às suas regras, à sua

administração e às oportunas concessões requeridas para

a sagrada ordenação dos seus alunos.

4. Não obstante tudo isto, esta Congregação está obri-

gada a enviar às outras Congregações competentes as ma-
térias que dizem respeito à fé ou às causas matrimoniais,

ou às normas gerais que se hão-de dar ou interpretar sobre

a disciplina dos sagrados ritos.

5. No que concerne aos religiosos, esta Congregação

reclama para si tudo quanto se refere aos religiosos como
missionários, considerados singular ou colectivamente. Pelo

contrário, tudo quanto se refere aos religiosos como tais,

quer singular, quer colectivamente considerados, deve reme-

ter-se ou deixar-se à Congregação dos Religiosos».

Escapam à jurisdição da Propaganda: 1) assuntos próprios do

Santo Ofício, como tudo quanto respeite à Fé, doutrina, Privilégio

Paulino, impedimentos de religião mista e disparidade de culto, proi-

bição de livros, etc; 2) causas matrimoniais, que dependem da S. C.

dos Sacramentos, do Santo Ofício ou da Rota Romana; 3) negócios

relativos a religiosos, dependentes da Sagrada Congregação dos Reli-

giosos, excluindo-se os institutos ou associações fundados especial-

mente para as missões; 4) matérias referentes a universidades;

5) as indulgências, finalmente, sujeitas à Sagrada Penitenciária (
7
).

7. Congregação dos Sagrados Ritos. Ocupa-se dos ritos e ceri-

mónias da Igreja latina, sobretudo na celebração da Santa Missa,

nialisme spirituel et de paternalisme démodé. II suggère une fonction nationale,

un privilège des pays civilisés...: ce n'est pas une expression ecclésiale. Aussi,

on tend à le traduire autrement. Quand il s'agit de «mission», il s'aglt d'une

activité ad extra, c.-à-d. extra Ecclesiam: la conversion des acatholiques cons-

titue déjà une mission au sens large, mais il sera question du sens strict quand

1'activité tend à réunir ces acatholiques en une nouvelle Eglise particulière, car

alors 1'ad extra se vérifie pleinement. L'ensemble culturel n'est pas encore

imprégné de la Révélation complète, 1'Êglise n'y est pas structuralement formée:

cela ne peut se faire uniquement ab intra, il faudra des forces vitales venant

áb extra, c.-à-d. du sein d'Êglises déjà existantes. Cette émission de forces

sera une mission au sens fort, une mission extera. Mieux vaut donc traduire:

missions extérieures ou extra-ecclésiales, c.-à-d. partant d'Êglises formées pour

terminer dans une Êglise en formation». (Op. cit., 347).

São desnecessários comentários.

(
7
) SARTORI— Op. cit., 60.
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administração dos sacramentos, celebração dos ofícios divinos, con-

cessão de insígnias e privilégios honoríficos, relacionados com os

sagrados ritos ou cerimónias, beatificação e canonização dos servos

de Deus e relíquias (cânone 253).

8. Congregação das Cerimónias ou Cerimonial. Compete-lhe

ordenar as cerimónias pontifícias, funções cardinalícias, diplomáti-

cas, questões de precedência, etc. (cânone 25fy).

9. Congregação de Negócios Eclesiásticos Extraordinários.

Incumbe-lhe os assuntos relacionalos com o poder civil, como

concordatas, acordos internacionais, erecção e divisão de dioce-

ses, etc. (cânone 255).

10. Congregação dos Seminários e Estudos. Ocupa-se de tudo

quanto se relaciona com o regime, disciplina, administração tempo-

ral e estudos dos seminários, com excepção do que, nesta matéria,

se subordina à S. C. de Propaganda Fide. Dirige igualmente os

estudos das faculdades pontifícias e universidades, dependentes da

autoridade eclesiástica ou dirigidas por membros de algum instituto

religioso. Examina e aprova as novas fundações. Outorga a facul-

dade de conferir graus académicos (cânone 256).

11. Congregação para a Igreja Oriental. Referem-se-lhe as

matérias respeitantes aos ritos das Igrejas orientais, com excepção

daquelas que pertencem à S. C. do Santo Ofício (cânone 257). Esta

Congregação é recente. Pio IX, perante a acumulação de assuntos

especializados, criou na S. C. de Propaganda Fide, em 1862, uma
secção especial que estudasse os ritos orientais. Bento XV elevou-a

em 1917 pelo Motu Próprio Dei Providentis arcano à categoria de

Sagrada Congregação.

12. Congregação da Basilica de S. Pedro. Ocupa-se da conser-

vação da Basílica de S. Pedro. É Congregação recentíssima e não
vem mencionada no Código de Direito Canónico.

II. Tribunais:

1. Sagrada Penitenciária: casos de consciência, de puro foro

interno, uso e concessão de indulgências, etc. Presidida pelo peni-

tenciário-mor (cânone 258).

2. Assinatura Romana. Ê o supremo tribunal da Cúria Ro-
mana. Presidida por um prefeito (cânones 1602 e 1603).

3. Sagrada Rota Romana. Ê o tribunal de apelação para as
causas menores. Presidida por um deão (cânones 1598 e 1599).
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III. Repartições ou ofícios:

1. Chancelaria Apostólica: expedição de letras apostólicas ou

bulas para a provisão de benefícios e ofícios consistoriais, erecção

de novas províncias, dioceses e cabidos; despacho de outros assuntos

eclesiásticos de maior importância. É presidida pelo cardeal-chan-

celer (cânone 260).

2. Dataria Apostólica. As suas principais obrigações são: jul-

gar da idoneidade dos candidatos para os benefícios não consisto-

riais reservados à Santa Sé; redigir e expedir as letras apostólicas

para a sua colação, etc. Presidida pelo cardeal-datário (cânone 261).

3. Câmara Apostólica. Incumbe-lhe a administração dos bens

e direitos temporais da Santa Sé, sobretudo sede vacante. Presidida

pelo cardeal-camarlengo (cânone 262).

4. Secretaria de Estado. Presidida pelo cardeal-secretário de

Estado, divide-se em três secções: ocupa-se a primeira dos assuntos

que se hão-de apresentar a exame pela Congregação de Negócios Ecle-

siásticos Extraordinários; a segunda encarrega-se de assuntos cor-

rentes; a terceira tem por dever a expedição de breves (cânone 263).

5. Secretaria dos Breves e Cartas Latinas: tradução para latim

dos vários documentos pontifícios (cânone 26k).

O Código do Direito Canónico refere-se ainda a: 1) legados do

pontífice romano; 2) patriarcas, primazes e metropolitas ; 3) con-

cílios plenários e provinciais; 4) vigários e prefeitos apostólicos;

5) administradores apostólicos.

Algumas palavras apenas sobre cada divisão destas:

1. Por intermédio do jus legationis, o pontífice romano envia

legados seus, consoante as circunstâncias. Eis as noções que con-

vém reter: a) legado «a letere» é, ordinàriamente, um cardeal, a

quem é cometida uma missão especial, como alter ego do papa, a fim

de o representar em certa e determinada comissão (cânone 266). Cor-

responde a embaixador extraordinário ; b) núncio é o representante

do papa nas principais nações católicas; internúncio é o que desem-

penha as mesmas funções nas nações católicas de menor importân-

cia ou, até, em não católicas; c) delegado apostólico é igualmente

representante do papa, mas sem carácter estritamente diplomático

(cânone 267).

2. Os patriarcas e primazes são na actualidade títulos mera-

mente honoríficos. Os metropolitas são arcebispos que exercem cer-
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tos direitos sobre províncias eclesiásticas ou regiões eclesiásticas,

subdivididas em dioceses (cânones 272, 273, 274, 275 e 276).

3. Quando os ordinários de várias províncias eclesiásticas dese-

jam estudar, em conjunto, problemas comuns, reúnem-se em con-

cílios plenários, pedindo prèviamente licença ao pontífice romano,

que lhes envia, em geral, um legado seu (cânone 281). Em cada

província eclesiástica devem realizar-se, igualmente, concílios pro-

vinciais (cânone 283).

4. Os territórios que não são dioceses, portanto sujeitas a bis-

pos, que possuem o poder ordinário, como sucessores dos apóstolos,

são governados por vigários e prefeitos apostólicos. Os primeiros

(vigários apostólicos) recebem geralmente a sagração episcopal,

sendo, por conseguinte, bispos in partibus infidelium; os segundos,

pelo contrário (prefeitos apostólicos), não têm ainda a sagração

episcopal. (Cf. cânones 293-311).

Na orgânica missionária portuguesa, há apenas uma prefeitura

apostólica: a da Guiné. O resto é tudo constituído por dioceses.

5. Administrador apostólico é aquele que, por especial incum-

bência do sumo pontífice, governa uma diocese, quer sede plena,

quer sede vacante (cânone 312).

O poder ou jurisdição dos vigários e prefeitos apostólicos tam-

bém é ordinário, isto é, está anexo ao próprio cargo. A jurisdição

ordinária pode ser própria e vicária. É própria, quando se exerce

em nome próprio; vicária, quando se desempenha em nome de outrem.

(Cf. cânone 197). Os bispos governam as suas Igrejas em nome
próprio. São bispos de A, B ou C. As dioceses são-lhes confiadas

pela Santa Sé. Há um vínculo a ligá-los às suas dioceses, vínculo

este comparado, por vezes, à união nupcial.

Os vigários e prefeitos apostólicos, pelo contrário, possuem

jurisdição ordinária, ligada ao seu múnus, mas não a exercem em
seu nome, mas sim no do sumo pontífice. Por isso, a sua jurisdição

é vicária. O seu título episcopal não é o do território que governam,

mas sim o honorífico de uma antiga diocese in partibus infidelium.

Entre o vigário ou o prefeito e o seu território não há vínculo algum
permanente.

Quando, porém, a Propaganda institui a hierarquia em país de

missão, modifica-se por completo esta orgânica. Os bispos são ver-

dadeiros bispos, não obstante o território continuar ainda, sob outros

aspectos, a ser de missão.
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Eis como, segundo o art. 7." do Acordo Missionário, se processa

a nomeação de um bispo missionário português:

«A Santa Sé, antes de proceder à nomeação de um
arcebispo ou bispo residencial ou de um coadjutor cum jure

successionis, comunicará o nome da pessoa escolhida ao

Governo Português a fim de saber se contra ele há objec-

ções de carácter político geral. O silêncio do Governo,

decorridos trinta dias sobre a referida comunicação, será

interpretado no sentido de que não há objecções. Todas

as diligências previstas neste artigo ficarão secretas.

Quando dentro de cada diocese ou circunscrição mis-

sionária forem estabelecidas novas direcções missionárias,

a nomeação dos respectivos directores, não podendo recair

em cidadão português, só será feita depois de ouvido o

Governo Português.

Criada uma circunscrição eclesiástica, ou tornando-se

vacante, a Santa Sé, antes do provimento definitivo, poderá

imediatamente constituir um administrador apostólico pro-

visório, comunicando ao Governo Português a nomeação

feita».

4. Divisão territorial das missões

A missão é o testemunho visível da presença da Igreja. É ela

que a implanta, que todos os dias lhe aprofunda mais as raízes, que

a torna conhecida e amada léguas em redor.

A organização missionária, tal qual se apresenta hoje, segue,

mais ou menos, as seguintes linhas. As arquidioceses e dioceses,

apesar deste título, continuam em regime de missão. Quer isto dizer,

como se viu, que a instituição da hierarquia não é critério único de

cessação do estatuto especial de que gozam as terras de missão.

Em regime de missão continuam, a fortiori, as prefeituras e os vica-

riatos apostólicos.

Segundo o cânone 216, o território de cada diocese não missio-

nária é dividido em partes territoriais distintas, possuindo cada uma
a sua igreja e população próprias, e chefiada por um pastor deter-

minado, encarregado da cura daquelas almas. Ainda segundo este

cânone, deve proceder-se de igual modo, onde tal se possa comoda-

mente fazer, quanto às prefeituras e vicariatos apostólicos. As divi-
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soes em que se repartem as dioceses chamam-se paróquias; as dos

vicariatos e prefeituras tomam o nome de quase-paróquias, quando

se lhes destina um reitor particular.

É isto o que prescreve o cânone 216.

Nas missões deve proceder-se, tanto quanto possível, segundo

a mente deste cânone. É o que diz uma instrução da Propaganda,

de 25-7-920 (AAS, xn, 331 e seg.) (
8
). Isto, muito embora se não

possa fragmentar todo o território missionário, indo-se, portanto,

por partes. Os bispos das dioceses devem ainda, segundo o

cânone 217, dividir o território diocesano em unidades mais vastas,

chamadas vicariatos forâneos, decanatos ou arciprestados. A ins-

trução da Propaganda já citada deseja que o mesmo sistema se

adopte também nas missões, instituindo assim a união de várias

quase-paróquias em quase-vicariatos forâneos ou quase-arcipresta-

dos. Observa-se, pois, que o desejo manifestado pela Propaganda

é que a orgânica das missões se aproxime, mais e mais, tanto quanto

possível, da estabelecida pelo direito comum.
Nas missões portuguesas tem-se seguido à risca este deside-

rato. Os prelados missionários portugueses dividiram as suas dio-

ceses em paróquias, arciprestados e missões, como se verá no capí-

tulo «Geografia missionária do Ultramar português».

Neste Ultramar, e segundo o Estatuto Missionário, a divisão

eclesiástica é feita em dioceses e circunscrições missionárias autó-

nomas, podendo numas e noutras criar-se direcções missionárias

(art. Jf
0
)- A criação de dioceses e de circunscrições missionárias

é da competência da Santa Sé, podendo ela ainda, de acordo com o

Governo, alterar o número tanto de umas como de outras. Os seus

limites devem corresponder, na medida do possível, aos da divisão

administrativa (art. 5.°).

As dioceses são governadas por bispos residenciais; as circuns-

crições missionárias, por vigários ou prefeitos apostólicos, uns e

outros sempre de nacionalidade portuguesa (art. 9.°). As direc-

ções missionárias poderão ser governadas por simples sacerdotes,

que, na falta de missionários portugueses, poderão ser estrangeiros

(art. 10).

A missão costuma chamar-se em África, tanto portuguesa, como
não portuguesa, «missão central». É na realidade o centro de toda

(*) Código de Derecho Canónico, 89.
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a vida religiosa que inunda vasta região, habitada aqui e acolá por

naturais dispersos por vários aldeamentos.

Ã imagem e semelhança dos antigos mosteiros da Idade Média,

a missão é uma colmeia de intensa vida. A missão comporta, quase

sempre, os edifícios seguintes: igreja, casa dos missionários, esco-

las, muitas vezes internatos masculinos e femininos (estes dirigidos

por irmãs religiosas), oficinas, granjas, hospital, maternidade...

Ã volta das missões centrais espraiam-se os postos missionários,

que prolongam a acção religiosa tanto quanto possível. Estes pos-

tos são constituídos de diversa forma, consoante as possibilidades.

Umas vezes não dispõem de edifício nenhum, nem sequer de qualquer

cubata, reunindo-se os cristãos ou catecúmenos em casa do cate-

quista. Outras, pelo contrário, são pequenas missões, com capela,

casa para quando o missionário o visita, escolas, granjas, etc. Os

postos mais adiantados, por força natural da evolução, são elevados

a missões, desde que haja pessoal disponível e a povoação o requeira.

Tanto as missões como os postos, sobretudo na África Portu-

guesa, costumam ser núcleos populacionais de certa importância (
9
).

5. Relações entre os superiores missionários e os religiosos

As missões dependem, principalmente, do clero religioso. Per-

tence-lhe a honra de haver desbravado o terreno e de o ter arro-

teado, plantando nele a frondosa árvore do cristianismo. É natural

que os institutos religiosos considerem as missões como filhas que

procriaram e que desenvolveram. Mas também é evidente que as

missões lhes não pertencem, mas sim à Santa Sé, que os convidou

ao apostolado. Qualquer território missionário obedece sempre, sob

qualquer regime que seja, ao sumo pontífice. O interesse da Igreja

deve sobrepor-se ao dos institutos religiosos. Quando, por conse-

guinte, qualquer missão necessita de missionários e o próprio ins-

tituto dela encarregado os não pode prover, há que recorrer a outras

fontes de recrutamento. Quem fizesse o contrário procederia inde-

vidamente (
10

).

(") Cf. Rego, A. da Silva — Alguns Problemas Sociológico-Missionários

da África Negra, 13-22.

(
10

) Bento XV focou este assunto, na Maximum illud, de 30-11-919: «Mas
como se poderia aprovar quem, considerando propriedade sua a parte do campo
do Senhor que recebeu para cultivar, não permitisse de forma alguma que

outros nela pusessem as mãos?» (Encíclicas Missionárias, 17).
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A Santa Sé tem sido muito clara a respeito desta matéria.

Pio XI, no seu decreto Lo sviluppo, dirigido às ordens e sociedades

missionárias, em 20-5-923, afirmou:

«A missão nunca é propriedade do instituto, mas um
território confiado pela Igreja de Jesus Cristo a apóstolos

zelosos para que eles nele introduzam, estabeleçam e tor-

nem bem viva toda a admirável instituição do nosso Re-

dentor.

A Igreja não se pode dizer fundada numa região senão

com estas condições: que ela se governe por si mesma, com
as suas próprias igrejas, clero próprio, meios próprios;

numa palavra, que ela dependa apenas de si mesma» (").

Pio XII, na Evangelii praecones, de 2-6-951, abordou o mesmo
assunto

:

«É justo que as ordens e congregações religiosas se

prezem das missões que têm entre pagãos e das conquistas

já obtidas para o reino de Cristo; mas não se esqueçam

também de que os territórios das missões não lhes perten-

cem em virtude de qualquer direito exclusivo e perpétuo, mas
que os possuem ao arbítrio da Santa Sé. Esta conserva o

direito e o dever de velar por que sejam devida e plena-

mente cultivados. Nem, por conseguinte, cumpriria o Pon-

tífice Romano o seu dever apostólico, se se limitasse ape-

nas a distribuir territórios de maior ou menor extensão a

este ou àquele instituto...» (
12

).

Assim se tem procedido, geralmente, embora com as inevitáveis

excepções. As missões, mesmo quando confiadas apenas a um ins-

tituto, têm sempre o seu superior (bispo, vigário apostólico, pre-

feito apostólico ou simples superior...) subordinado imediatamente

à Santa Sé, muito embora tenha sido escolhido adentro do próprio

instituto. Governa a missão independentemente das normas e das

opiniões dos superiores religiosos.

Este aparente bicefalismo pode, à primeira vista, apresentar

vários inconvenientes. Os missionários teriam assim que obedecer,

(") Le Siège Apostolique et les Missions, I, 69.

(") Pág. 484 destas Lições.
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ao mesmo tempo, ao seu superior religioso e ao seu superior ecle-

siástico. E se houvesse contradição nas ordens?

O cânone 252, § 5.°, traçara já o princípio geral: a Propaganda

reserva-se para si a jurisdição sobre os religiosos enquanto missio-

nários, considerados singular ou colectivamente, deixando à Con-

gregação de Religiosos a mesma jurisdição enquanto religiosos.

A S. C. de Propaganda publicou em 8-12-929 a instrução Quum
huic, destinada exactamente a regular as relações entre os dois supe-

riores. Eis um resumo desta instrução:

1. A Igreja continua a missão de Cristo na Terra, procurando

apenas levar o género humano para o conhecimento do Redentor.

2. A fim de cumprir este mandato divino, a Igreja costuma,

particularmente em terras ainda infiéis, associar-se como auxiliares

institutos religiosos ou missionários, aos quais confia determinada

região para fins de evangelização. O instituto, aceitando participar

assim nos trabalhos da Igreja, adopta e faz sua a missão da mesma
Igreja. Por conseguinte, o instituto deve ter sempre em vista a

missão da Igreja e não o seu interesse.

3. A Igreja, quando confia um território a um instituto, não

tem a intenção de lho abandonar completamente, porque se reserva

a parte principal, que é o governo da missão, esperando que o ins-

tituto lhe preste todo o auxílio, não só em pessoal, como também
noutros meios de evangelização. A Igreja nomeia assim, ela mesma,

o verdadeiro superior e administrador da missão. Costuma, sem
dúvida, para tal efeito, consultar o instituto, a fim de este lhe propor

os candidatos mais aptos. Mas o superior, uma vez escolhido, go-

verna a missão, não em nome do instituto, mas sim no da Igreja,

dependendo por conseguinte da Santa Sé, que o nomeou. Isto, quer

se trate de superior simples, de prefeito apostólico ou de vigário

apostólico.

Convém, todavia, que entre os superiores e o instituto reine

a melhor harmonia, para bem de todos.

4. O verdadeiro superior da missão é o que foi nomeado pela

Santa Sé e, por conseguinte, pertence-lhe toda a obra de evangeli-

zação do território. É ele que indica os meios e métodos a empre-

gar. Ê ele que deve julgar da oportunidade de estabelecer estações

missionárias, abrir escolas, organizar orfanatos, hospitais, dispen-

sários e outras obras de caridade, erigir capelas e igrejas. É ele
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quem decide sobre o regime, a duração e o programa do catecume-

nato, sobre a ciência e as qualidades a cultivar nos catequistas.

Ninguém, sem sua autorização, poderá mudar ou suprimir na

missão seja o que for.

Devem, portanto, estar à sua disposição todos os meios de acção

e fundos de que a missão possa dispor, assim como todos os mis-

sionários enviados para este território.

5. É ele, pois, quem administra os fundos dados à missão, quer

venham das Obras Missionárias da Propagação da Fé, da Santa

Infância, de S. Pedro Apóstolo, ou de outras semelhantes. Admi-

nistra igualmente os dinheiros oferecidos pelos fiéis, pelo próprio

instituto ou pelo Estado. Administra-os assistido pelo seu conse-

lho, pertencendo-lhe ainda a administração de todos os bens móveis

e imóveis da missão, dispondo deles livremente, segundo a necessi-

dade e utilidade da missão. Exceptuam-se as ofertas destinadas a

fins particulares especificados.

6. Não quer isto dizer que o superior possa, arbitràriamente,

empreender obras na missão, que depois ficarão a cargo do insti-

tuto. Se o superior da missão tenciona começar qualquer obra para

a qual lhe faltam os fundos necessários ou pessoal missionário, é

obrigado a consultar os superiores do instituto ou, em casos mais

graves, recorrer à Propaganda.

7. O pessoal missionário deve estar à disposição do superior

eclesiástico. O seu poder estende-se não só aos missionários pro-

priamente ditos, como também aos outros padres e irmãos leigos.

8. Isto não impede que se possam erigir, em terras de mis-

são, casas religiosas, mesmo isentas, ou províncias religiosas, obser-

vando-se, nestes casos, o prescrito pelo direito. A S. Congregação

deseja ardentemente estas fundações, que correspondem, aliás, aos

votos de S. S. Pio XI, na sua encíclica Rerum Ecclesiae, sobretudo

em territórios confiados ao clero indígena.

9. No uso da sua autoridade, o superior da missão deve pro-

ceder sempre com discernimento e reflexão. Ê obrigado a formar
e a consultar o seu Conselho da Missão, segundo o prescrito no
cânone 302.

10. Os institutos têm, nas missões, superiores regionais. Mas
a jurisdição, definida pelos estatutos das suas próprias sociedades,

limita-se apenas à vida religiosa dos missionários, que lhes estão

subordinados, como religiosos. Devem, antes de mais nada, obser-

var que os missionários cumpram escrupulosamente os seus deveres.
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11. Há, portanto, em territórios de missão, duas autoridades,

às quais os missionários devem obediência. O superior manda nos

missionários como missionários. O superior religioso manda nos

seus súbditos como religiosos. É necessário, portanto, que haja ver-

dadeira colaboração entre os dois superiores. Devem observar as

seguintes regras, a fim de melhor governarem os missionários:

a) O superior da missão não se deve imiscuir em tudo quanto

se relacione com a disciplina regular e vida religiosa.

b) O superior religioso não se intrometerá, por seu lado, em
tudo quanto diga respeito ao governo da missão.

c) Em caso de conflito, prevalece a autoridade do superior da

missão, salvo sempre, claro está, o direito de recurso à Santa Sé,

como estabelece o cânone 296.

d) Pertence ao superior da missão nomear os superiores das

estações missionárias, assim como utilizar e dispor dos missioná-

rios, distribuir-lhes os cargos, etc. Toda a actividade apostólica dos

missionários depende dele. Os missionários estão sujeitos à sua

jurisdição, à sua visita, à sua correcção no que diga respeito à admi-

nistração das estações, ao santo ministério, ao cuidado das almas,

à disciplina do povo cristão, observação das festas, instituição dos

seminários, formação do clero, especialmente do clero indígena, ofer-

tas feitas à missão, como tal, e cumprimento de vontades pias em
favor da mesma missão, segundo o cânone 296.

e) O superior da missão utilizará o concurso do superior reli-

gioso, no que respeita às nomeações dos superiores das estações e

na designação dos missionários para o desempenho de seus cargos

e funções. O superior religioso, em virtude do próprio múnus, está

em posição de melhor os conhecer que o superior da missão.

Assim, o superior religioso proporá os superiores das estações

missionárias e os missionários para os diversos cargos. Mas a no-

meação será feita pelo superior da missão. O superior religioso, por

seu lado, apoiará o superior da missão. Quando algum superior

religioso julgar que deve mudar algum dos seus súbditos de um
lugar para outro, deve propor tal mudança ao superior da missão.

Em caso de desacordo, prevalece a opinião do superior da missão.

f) Quando seja necessário castigar algum missionário, o supe-

rior religioso goza de direito cumulativo com o superior da missão.

Em caso de desacordo, prevalece ainda a opinião do superior da

missão.
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g) Quando haja motivos muito graves, todavia, os dois supe-

riores, tanto da missão como religioso, têm direito igual para reti-

rar de qualquer posto missionário os seus súbditos. Neste caso, os

dois superiores são independentes e não necessitam de comunicar

um ao outro os motivos que os levaram a agir. Reserva-se sempre

o recurso à Santa Sé, com efeito devolutivo.

Eis as principais resoluções desta sábia e prudente instrução

que continua ainda em vigor e pela qual se regem as relações entre

os superiores das missões e os superiores religiosos. As religiosas

não se incluem no número dos missionários visados pela mesma
instrução, segundo declaração de um rescrito da Propaganda, de

12-12-936 (
13

).

Nas missões portuguesas, o condicionalismo é algo diverso.

Em todas as dioceses trabalham vários institutos religiosos, não se

notando, por conseguinte, qualquer exclusivismo parecido com o

mencionado na instrução. Antes pelo contrário. Os bispos ou supe-

riores missionários saúdam sempre com alvoroço a vinda de novos

operários religiosos. Na orgânica missionária portuguesa, como se

viu, os bispos são escolhidos indistintamente pela Santa Sé, sem
serem apresentados por qualquer instituto. Apesar de tudo, esta

instrução rege as suas relações com os superiores religiosos exis-

tentes em cada diocese.

6. Pessoal missionário

Depende principalmente do pessoal missionário o sucesso do

apostolado. Trataremos, nestas páginas, sucessivamente: a) dos

chefes de missão
;
b) dos missionários

;
c) do clero indígena; d) dos

auxiliares.

a) Chefes de missão.

Chefes da missão são os seus superiores, nomeados pela Santa
Sé, isto é, os bispos, os vigários apostólicos, os prefeitos apostólicos

ou simplesmente superiores. Quando se fala, neste sentido, em che-

fes de missão, não se aplica esta terminologia a outros chefes subor-

(") Le Siège Apostolique et les Missions, i, 105-112. Há mais estatutos

missionários referentes a várias ordens e congregações religiosas. Cf. Paventi,
op. cit., 337-339.
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dinados, de estações missionárias, existentes em determinado ter-

ritório.

Dois pontífices, sobretudo, traçaram o perfil do chefe ideal:

Bento XV, na Maccimum illud, de 30-11-919, e Pio XI na Rerum Eccle-

siae, de 28-2-926. Talvez valha a pena meditar sobre estas páginas.

Segundo Bento XV, o chefe da missão é a alma da mesma mis-

são e, por isso, deve ser exemplar tanto em palavras como em obras

;

vigilante e solícito; idóneo, diligente, prudente e caridoso. Deve

«procurar promover e excitar a vitalidade da missão até ao seu

completo desenvolvimento», pois «sobre ele impende a obrigação

estrita de procurar a salvação eterna de todos os habitantes» do

território que lhe foi confiado. «Prodigalize todos os seus cuidados

aos já convertidos a Jesus Cristo, defenda-os e anime-os...» «Mas não

vá imaginar ter cumprido o seu dever como convém», pois, em geral,

apesar de todos os seus esforços, restam sempre muitíssimas almas

a converter.

A solicitude do chefe da missão estende-se até aos últimos con-

fins do seu território, estudando sempre a possibilidade de fundar

novas estações e residências missionárias, pois só assim se com-

pletará, mais e mais, a ocupação missionária.

O Santo Padre louva aqueles vigários apostólicos e mais supe-

riores que, perante a falta de missionários dos seus próprios ins-

titutos, não duvidam em apelar para outros a fim de o auxiliarem

na tarefa da missionação. E anota: «Mas como se poderia aprovar

quem, considerando propriedade sua a parte do campo do Senhor

que recebeu para cultivar, não permitisse de forma alguma que

outros nela pusessem as mãos?»

O chefe da missão, por conseguinte, terá sempre diante de si

a glória de Deus e a salvação das almas, procurando os colabora-

dores mais apropriados, quer pertençam ao seu instituto ou não.

Aplica-se este mesmo princípio às colaboradoras, irmãs religiosas,

para escolas, orfanatos, hospitais, hospícios e mais instituições de

caridade.

O território confiado a um chefe de missão pertence sempre a

determinada região, sujeita toda ela a ambiência comum. O chefe

de missão deve, pois, colaborar com os chefes das missões vizinhas,

reunindo-se com eles, periodicamente, a fim de juntos estudarem

problemas comuns, procurando, por meio de mútuo conselho e ajuda,

as mais adequadas soluções.
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Um dos seus principais cuidados será a preparação do clero

indígena (
14

).

Pio XI, por seu lado, dedica aos chefes de missão a segunda

parte da encíclica Rerum Ecclesiae. O grande cuidado do Pontífice

é a preparação de clero indígena. Não cuidando disto os chefes de

missão, «... pensaremos que ao vosso apostolado falta alguma coisa

e — o que é mais— que retardais o estabelecimento e organização

da Igreja nas regiões que vos estão confiadas». Censura Sua San-

tidade o facto de o clero indígena ocupar apenas ministérios de

menor importância. Havia razões especiais a exigir a criação de

verdadeiro e apto clero indígena. Por um lado, as suas especiais

aptidões para compreender os seus conterrâneos deviam bastar para

que todos se convencessem da sua necessidade. Por outro lado,

eventuais acontecimentos de ordem política poderiam exigir, de um
momento para o outro, a sua actuação.

Ora, sem seminários apropriados, não poderia haver clero indí-

gena. Era necessário, portanto, tratar da fundação destas casas

de preparação eclesiástica.

Os bispos não deviam permitir que os sacerdotes indígenas fos-

sem considerados inferiores aos outros, ocupando apenas os minis-

térios mais humildes. Deviam confiar-lhes, pelo contrário, lugares

de responsabilidade, pois seriam eles mais tarde que viriam a gover-

nar as igrejas e as futuras comunidades católicas, «fundadas com
o vosso suor e as vossas fadigas».

O cuidado dos bispos missionários devia estender-se igualmente

à fundação de congregações religiosas indígenas, tanto masculinas

como femininas. O Sumo Pontífice manifesta a esperança de as

congregações antigas franquearem as suas portas aos candidatos

à vida religiosa das missões. Pio XI não esquece também as ordens

contemplativas, aconselhando os bispos missionários a introduzi-las,

na medida do possível, nos seus territórios.

Ocupando-se, finalmente, da organização das missões, Pio XI
continua as directrizes de Bento XV. A ocupação total do território

seria a grande preocupação dos bispos missionários. Seria levada

a efeito por meio da fundação de missões centrais, à volta das quais

se situariam estações missionárias menores, «confiadas ao menos
a um catequista e dotadas de uma capela». Estas estações deve-

(") Encíclicas Missionárias, 14-21.

ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961 71



Rego, A. da Silva — Lições de Missionologia

riam ser visitadas, em dias determinados, «de quando em quando»

pelos missionários.

Na construção de igrejas e de paços de futuras dioceses, cuida-

riam os prelados em não lhes imprimir sumptuosidade e riqueza

demasiadas. «Isto se fará a seu tempo, e com maior vantagem».

O prelado missionário, como responsável pela orientação su-

prema da missão, não se deve esquecer, segundo as palavras do

Pontífice, de evitar a dispersão das obras, levando o missionário

a esquecer a importância primacial da «visita».

Não esquece Pio XI o problema assistencial, lembrando aos che-

fes de missão este dever de caridade. O ensino merece-lhe também
palavras de solicitude pastoral. Cuidariam os prelados da criação

de escolas superiores «onde os jovens que se não querem dedicar

à lavoura possam preparar-se para as artes liberais ou de prefe-

rência para os mesteres manuais». A educação das massas não

basta, porém, sem cuidado especial devotado às elites. Refere-se-

-lhes particularmente o Papa, exortando os chefes das missões a

não esquecer «os principais da terra e os seus filhos».

Os bispos missionários não deviam perder, contudo, de vista o

fim das suas próprias missões, preparando quer a futura diocese,

quer o desmembramento do território. Eis as suas palavras textuais

:

«As ordens e congregações religiosas gloriam-se muito

santamente da missão que lhes é confiada entre os pagãos

e das conquistas até agora alcançadas para o reino de

Cristo. Lembrem-se, porém, de que os territórios das mis-

sões não são por elas possuídos em força de um direito

exclusivo e perpétuo, mas que os possuem por beneplácito

da Santa Sé, que tem o direito e o dever de providenciar

para que sejam regular e completamente evangelizados.

E o Romano Pontífice não cumpriria tal dever se se

restringisse unicamente a distribuir territórios de maior

ou menor extensão a este ou àquele instituto. Mas, o que

mais importa, deve procurar sempre e com toda a diligên-

cia que estes institutos enviem para as regiões a eles con-

fiadas missionários suficientes e sobretudo missionários

capazes de atender eficazmente ao trabalho de os ilumi-

nar perfeitamente, em toda a sua extensão, com a luz da

verdade.

E, pois que o Pastor divino Nos pedirá contas do seu

rebanho, Nós, sem hesitações, quando parecer necessário
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ou mais oportuno e útil à maior expansão da Igreja cató-

lica, transferiremos os territórios das missões de um ins-

tituto para outro, ou dividi-los-emos e subdividiremos, e

confiaremos ao clero indígena ou a outras congregações os

novos vicariatos e prefeituras apostólicas» (
15

).

Os bispos missionários são a base de todo o esforço apostólico.

Representantes directos do Santo Padre, são eles os verídicos intér-

pretes dos seus anseios e dos seus cuidados.

b) Os missionários.

O clero que trabalha nas missões pode ser: a) religioso, per-

tencente ao instituto ao qual a missão foi confiada; b) religioso,

súbdito de outros institutos; c) secular europeu, pertencente à mis-

são; d) indígena ou autóctone.

Isto observa-se, bom é recordá-lo, nas missões da Propaganda.

Nas missões portuguesas, é necessário ter em mente o especial con-

dicionalismo que as informa.

Em primeiro lugar, o que é o missionário ? Loffeld apresenta

a seguinte definição, que convém reter: «Au sens plein du mot, c'est

un évêque ou un prêtre qui a mandat de quitter son milieu ecclésias-

tique et culturel et d'aller se donner à un groupe humain extra-

-ecclésial en vue de le former en Église pleinement structurée» (
16

).

No sentido estrito, por conseguinte, há a desdobrar na defini-

ção de «missionário» as seguintes ideias: a) bispo ou padre que tem
mandato de abandonar o seu meio eclesiástico e cultural; b) a fim

de se dar a um grupo humano extra-eclesial
;
c) com o fim de o for-

mar em Igreja plenamente estruturada.

Isto dá-se plenamente nos missionários da Propaganda, mas
não nos missionários portugueses que trabalham no Ultramar por-

tuguês. Sob este aspecto, estritamente jurídico, os missionários por-

tugueses do Ultramar português não são missionários.

A definição, apresentada por Loffeld, é exacta e colhida nas

melhores fontes. João XXIII, na sua encíclica Ad Petri cathedram,

de 29-6-959, exprimiu esse pensamento da seguinte forma : «O nosso

pensamento voa agora para aqueles que, tendo abandonado a casa

O5
) Encíclicas Missionárias, 76-77.

(*•) Loffeld — Op. cit., 295.
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paterna e a pátria, suportando graves fadigas, partiram para as

missões estrangeiras, onde gastam os seus suores, para instruir e

formar os infiéis na verdade evangélica (
17

). É que, verdadeira-

mente, o missionário é ou deve ser um missus, um enviado. Pio XII

chamou-lhes na Evangelii praecones «arautos e pregadores da ver-

dade e da virtude cristã...»

Bento XV, na Maximum illud, de 30-11-919, apresenta na se-

gunda parte uma espécie de deontologia missionária. Refere-se de

modo particular à necessidade de o missionário ter sempre diante

dos olhos a excelência e a grandeza da sua vocação. Dois escolhos

há a evitar sobretudo: o patriotismo exagerado e o interesse ma-
terial.

Quanto ao patriotismo exagerado, afirma o Pontífice:

«Considerai que a cada um de vós disse o Senhor:

Esquece o teu povo e a casa de teu pai (salmo XLIV, 2),

e lembrai-vos de que não vos compete a vós alargar as

fronteiras de um império humano, mas as do Império de

Cristo, de que não vos compete alistar novos cidadãos para

uma pátria deste mundo, mas para a pátria celeste.

Deplorável seria que os missionários, como que esque-

cidos da sua dignidade, se ocupassem mais da pátria deste

mundo que da celeste, e curassem, mais do que convém, do

acrescentamento do seu poderio e da sua glória sobre todas

as coisas.

Esta seria, sem dúvida, a peste mais temível para o

apostolado, porque extinguiria no arauto do Evangelho a

flama do amor das almas e diminuiria o seu crédito aos

olhos das ovelhas do seu rebanho. Porque, por mais atra-

sados e grosseiros que sejam, os homens sabem muito bem
o que o missionário quer e o que deles pretende. Têm saga-

cidade suficiente para adivinhar se o missionário pretende

qualquer outra coisa que não seja o seu bem espiritual.

Supúnhamos que ele não deu completamente de mão a

esses intentos humanos e não se comporta a todos os res-

peitos como um varão apostólico, dando, pelo contrário, a

impressão de procurar os interesses da sua pátria. A sua

actividade torna-se imediatamente suspeita à população indí-

(") Le Missioni, 146.
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gena. E é muito fácil o salto dessa suspeita à opinião for-

mada de que o cristianismo é a religião particular de

alguma potência estrangeira, e de que quem abraçou uma
religião assim se submeteu à protecção e ao poderio dessa

potência, abandonando a própria nacionalidade.

Com grande amargura vemos que, nestes últimos tem-

pos, principiaram a divulgar-se publicações missionárias em
que se insiste não tanto no desejo veemente de alargar as

fronteiras do reino de Deus, como na ânsia de acrescentar a

zona de influência da própria pátria. E é de espantar o não

se temer que semelhante atitude tenha como resultado, na

alma dos infiéis, um grande afastamento da nossa santa

religião.

Não procede assim um missionário católico digno do

seu nome. Pensando continuamente que é missionário de

Cristo e não missionário da sua pátria, procede de tal

forma que todos, sem hesitação, reconheçam nele o minis-

tro daquela religião que não é estrangeira em nação alguma

do mundo, porque abraça todos os homens que adoram a

Deus em espírito e verdade, e porque nela não há diferença

de Gentio e de Judeu, de circuncidado e de incircuncidado,

de Bárbaro e de Cita, de servo e de livre, mas Cristo é tudo

em todos. (Col. III, 2)».

A formação do missionário deve ser particularmente cuidada.

Não se trata de enviar para as missões quem quer, mas sim homens
escolhidos, chamados por Deus para esta difícil e nobre tarefa.

A preparação abrangerá, portanto, não só as ciências sagradas, mas
também as profanas, dando particular relevo ao estudo das línguas

e dos costumes dos povos a evangelizar.

Bento XV enumera as principais virtudes necessárias ao mis-

sionário: humildade, obediência, castidade e piedade. Quanto à ora-

ção, «fá-lo-á viver em contínua união com Deus. E, junto de Deus,
será o solícito advogado das almas». Sobre todas as virtudes pai-

rará a caridade, a fim de melhor compreender aqueles aos quais é

enviado. «Não se irrita com a sua barbárie, não se deixa abalar
com a sua imoralidade, não os despreza nem os olha com desdém,
nem os trata com aspereza ou com severidade» (

18
).

(") Encíclicas Missionárias, 30.
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Os missionários devem pregar mais com o exemplo do que com
as palavras. A santidade de vida, a lógica harmonia entre as pala-

vras e os actos, a concordância entre o que se diz e o que se faz, são

absolutamente necessárias. Segundo a Maximum illud, importa que

seja homem de Deus quem a Deus prega, e que odeie o pecado aquele

que inculca o ódio ao mesmo pecado.

Pio XII, na Saeculo exeunte octavo, de 13-6-940, falando aos Por-

tugueses, insiste nas qualidades que devem exornar a pessoa do mis-

sionário. Menciona a vocação em primeiro lugar. Insiste na santi-

dade, mas «santidade profundamente arraigada na alma, não de

uma probidade superficial, que desapareceria ao primeiro contacto

com a corrupção do paganismo». Lembra a necessidade de boa for-

mação nas ciências sagradas e profanas. Acautela os missionários

contra os perigos que o próprio zelo pessoal pode esconder. Se se

deixa guiar apenas por este zelo, «arrisca-se a edificar sobre areia».

E refere-se, finalmente, à necessidade de obras assistenciais e de ins-

trução, mencionando orfanatos, hospitais e escolas.

Mais tarde, o mesmo Pio XII, na Evangelii praecones (2-6-951),

lembra aos missionários a sua consagração total ao apostolado, de tal

forma que cheguem a considerar como segunda pátria a região a que

vêm trazer a luz do Evangelho. Em consequência ainda desta consa-

gração, não procurarão lucros nenhuns, quer da sua pátria, quer do

seu instituto. Aos religiosos recorda : «E lembre-se que nada do que

for obstáculo ao bem da Igreja poderá ser proveito para a sua ordem».

A respeito da preparação técnica do missionário, Pio XII é aqui

mais explícito. Deve adquirir conhecimentos teóricos e práticos, dedi-

cando-se com afinco à aprendizagem das línguas, esforçando-se por

adquirir ainda conhecimentos de medicina, agricultura, etnografia,

história, geografia e ciências congéneres (
19

).

O missionário é, na verdade, o mensageiro de Cristo. Como ele

se deve comportar, como ele deve agir, como ele deve amar. Tanto

lhe bastará. A caridade será sempre a sua virtude primacial. Há-de

ser ela a credencial a acreditar o missionário junto das populações

a quem anuncia o Evangelho. E bem penoso será ouvir aos evange-

lizados, a respeito de qualquer missionário, embora zeloso, o comen-

tário: «aquele não nos ama» (
20

).

('") Vide pág. 476 destas Lições.

(
20

) Rétif, André — Introduction à la doctrine pontificale des missions, 85.
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c) O clero indígena.

É o clero nacional ou autóctone, aquele que, por nascimento,

pertence à região evangelizada. Não é, portanto, um missits ou

enviado, um missionário, estritamente considerado.

A Igreja empenha-se ao máximo na formação de clero nacio-

nal, pois só por meio dele a missão poderá um dia constituir-se em
verdadeira Igreja particular, dispensando assim os auxílios de outras

Igrejas. Os Santos Padres têm sido incansáveis, como se viu já, na

exortação aos bispos missionários a fim de não esquecerem este

dever primário do seu múnus apostólico. Seria absurdo, evidente-

mente, que o clero missionário desejasse eternizar-se em determi-

nada região, diocese ou vicariato, sem cuidar em substituir-se pouco

a pouco.

As missões portuguesas, como vimos também, não se incluem

nesta orgânica missionária propriamente dita. São missões nacio-

nais, não missões estrangeiras. O clero indígena do Ultramar por-

tuguês é clero português. Pio XII disse a tal propósito, na Saeculo

exeunte octavo, de 13-6-940:

«Ê uma glória de Portugal o ter sempre associado à

fortuna da Metrópole os povos das terras ultramarinas,

procurando elevá-los ao mesmo nível de civilização cristã.

Nós contamos com esta louvável tradição para a realização

deste que é um dos sonhos mais acalentados pela Igreja

nos últimos tempos: a formação do clero indígena» (
21

).

Como se viu, os pontífices têm sempre exigido a mais sólida

formação do clero local. Ainda recentemente, João XXIII, na Prin-

ceps Pastorum (28-11-959), relembrou tudo quanto os seus anteces-

sores tinham escrito a tal respeito. Reafirmou que o clero autóctone

(palavra por ele preferida a indígena) devia preparar-se para um
dia receber o governo das missões.

Os seminaristas receberiam a sua formação, bem enquadrados
no seu meio nacional e regional, perfeitamente adaptados à sua
ambiência. Viveriam a vida ordinária e habitual dos seus concida-

dãos, «não porém sem aproveitar todas as facilidades de ordem
técnica ou material que doravante são bem o património de todas

(
21

) Vide pág. 437 destas Lições.
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as civilizações, enquanto representam um progresso real para um
nível de vida mais elevado e uma salvaguarda mais eficaz da saúde

e das forças corporais» (
22

). Nos seminaristas devem os superiores,

sobretudo, fomentar não só o espírito de responsabilidade, mas tam-

bém o espírito de iniciativa. Só assim poderão corresponder plena-

mente àquilo que a Igreja deles espera.

João XXIII, porém, aponta ao clero autóctone os perigos a que

um «mal entendido nacionalismo», destruidor da caridade universal,

o poderia arrastar. O Papa, verdadeiro pai da cristandade, sempre

atento ao pulsar dos vários sentimentos que agitam a humanidade,

relembra por um lado este «mal entendido nacionalismo» do clero

local, e considera como «a peste mais temível» o exagerado nacio-

nalismo dos missionários estrangeiros que, esquecidos da sua mis-

são, «se ocupassem mais da pátria deste mundo que da celeste e

curassem, mais do que convém, do acrescentamento do seu poderio,

colocando a sua glória acima de todas as coisas» (
23

).

A posição é clara. Quanto ao clero nacional : deve amar a pátria,

formar bons cidadãos, colaborar com as autoridades em tudo quanto

se não oponha à lei de Deus. Os Cristãos têm estrita obrigação de

ser sempre os melhores, mesmo neste campo.

Quanto ao clero missionário propriamente dito, isto quanto ao

clero estrangeiro: considere a região que evangeliza como sua se-

gunda pátria, interesse-se pelo seu bem-estar, relegando para plano

inferior os interesses da sua pátria de origem. Nas missões deve

esquecê-la quase.

Nas missões portuguesas, a posição é clara também:
a) O clero nacional português, de qualquer cor que seja, oriundo

de qualquer parcela do território, tem os mesmos direitos e os mesmos
deveres. Todo ele é, juridicamente, clero nacional, clero indígena e

clero autóctone, embora talvez seja preferível reservar estes dois

adjectivos para designar apenas o clero oriundo de cada respectiva

diocese. Assim, clero indígena e autóctone da Igreja de Braga seria

o bracarense, de Lisboa seria o lisboeta, de Luanda seria o luan-

dense, etc. Pelo contrário: um sacerdote de Coimbra que traba-

lhasse na Beira já não seria indígena ou autóctone, mas continuaria

a pertencer ao clero nacional, uma vez que o seu apostolado se desen-

rola em território nacional.

(') Vide pág. 507 destas Lições.

(") Vide pág. 510 destas Lições.
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b) Quanto ao clero estrangeiro, existente nas dioceses ultra-

marinas, comparar-se-ia, mutatis mutandis, àquele que se encontra

também nas dioceses metropolitanas. Trabalha sob as ordens de

bispos nacionais, perfeitamente enquadrado na orgânica nacional.

É seu dever colaborar com o seu ordinário e, ainda aqui, considerar

o território português, em que derrama os seus suores, como sua

segunda pátria.

Os pontífices têm sempre defendido os missionários do xenó-

fobo ataque de que têm sido vítimas aqui e acolá. Pio XII, na carta

apostólica Cupimus imprimis, dirigida, em 18-1-952, aos bispos, clero

e fiéis da China, toma nitidamente o seu partido. Seria uma exigên-

cia dolorosa e funesta a sua expulsão pura e simples. Eles não dese-

jam senão «adoptar a vossa terra como uma segunda pátria...» (
24

).

E João XXIII, na Princeps Pastorum, de 28-11-959, faz suas as pala-

vras de Pio XII, numa carta ao cardeal Piazza, em 1955: «Não se

devem chamar estrangeiros, pois todo o sacerdote católico, ao desem-

penhar a sua missão, se deve considerar na sua própria pátria onde

quer que o Reino de Deus floresça ou se inicie» (
25

).

A Igreja não receia enfrentar os problemas com clarividência

e prudência. Defende os seus missionários, porque sabe como se têm
comportado. Repreende-os e castiga-os, quando necessário. Acon-

selha-lhes a adopção de missões como sua segunda pátria e vai mais

longe, recomendando-lhes até a manifestação deste novo patriotismo,

sempre segundo as exigências do meio a evangelizar. Em 1935, por

exemplo, perante ameaças veladas contra os missionários que evan-

gelizavam o Japão, acusados de certo absentismo, a Propaganda
manifestou-se de forma inequívoca. Em 8-12-935, o delegado apos-

tólico no Japão enviou aos ordinários e superiores de missão uma
longa instrução sobre a adaptação missionária. Um dos pontos foca-

dos, logo em primeiro lugar, foi o da participação nos actos nacionais

e patrióticos, devendo as instituições católicas assimilar-se, em tudo,

às outras. Meses depois, a Propaganda enviou ao mesmo delegado

apostólico, em 26-5-936, a instrução Pluries, sobre o mesmo assunto,

recomendando igualmente o patriotismo aos missionários (
28

).

Nas missões portuguesas, vigora especial condicionalismo, esta-

belecido pelo Estatuto Missionário, de 1941, e ao qual se submetem

(
M

) Le Siège Apostolique et les Missions, II, 226-231.

(
2
») Vide pág. 506 destas Lições.

(
2') Le Siège Apostolique et les Missions, 122-132, 133-137.
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os missionários estrangeiros, sob pena de serem infiéis à sua mis-

são. Trata-se de adoptar a pátria portuguesa como segunda pátria,

conformando-se com todas as suas leis. E o Estatuto Missionário

é lei básica, sob este aspecto.

Os missionários estrangeiros não trabalham no Ultramar por-

tuguês como estrangeiros ou como pertencentes a uma congregação

estrangeira, mas sempre integrados nas missões da organização mis-

sionária portuguesa (art. 15.°). Devem falar e escrever correcta-

mente a língua portuguesa (art. 17.°), renunciar às leis e tribunais

da sua nacionalidade e submeter-se às leis e tribunais portugueses

(art. 16.°).

d) O pessoal auxiliar missionário.

É constituído principalmente por: a) irmãos missionários,

b) irmãs missionárias, e aos quais se podem adicionar os catequistas

de ambos os sexos.

Pio XI refere-se abertamente aos irmãos missionários no seu

decreto Lo sviluppo, dirigido às ordens e sociedades missionárias,

em 20-5-923. Estes institutos deviam fazer propaganda desta voca-

ção missionária destinada àqueles que, desejando votar-se ao ser-

viço das missões, se não sentem inclinados ao estado sacerdotal.

E o campo é tão vasto e nele cabem tantas tarefas... Há tanta

necessidade de homens pios e trabalhadores, destinados às diferen-

tes técnicas, como professores, catequistas... (
27

).

Pio XII, na Saeculo exeunte octavo, de 13-6-940, exorta a Nação
Portuguesa a cuidar da formação de irmãs missionárias (

2S
).

Os catequistas são abertamente louvados por João XXIII na

Princeps Pastorum, de 28-11-959. São os braços direitos do missio-

nário. Como tais, deve ser particularmente cuidado o seu recruta-

mento. Os catecúmenos, por eles orientados, esperam que sejam não

só mestres competentes, mas também, e principalmente, modelos

a imitar.

Os catequistas pertencem, por assim dizer, à orgânica normal

da Igreja. Segundo o cânone 1333, o pároco pode e, no caso de estar

legitimamente impedido, deve chamar não só os clérigos que resi-

dem na sua paróquia, mas também seculares piedosos que se encar-

(") Le Siège Apostolique et les Missions, l, 70.

(
28

) Vide pág. 439 destas Lições.
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reguem da instrução religiosa dos meninos; a dos adultos pertence

ao mesmo pároco (cânone 1332).

Foi sempre assim, aliás, que procederam os missionários por-

tugueses. Na história das missões portuguesas sobressaem os cate-

quistas japoneses, ou dogicos, ou dojikus, e os cambos. Eram pre-

ciosos auxiliares do clero missionário. Os dogicos eram uma espécie

de irmãos leigos dos missionários. Cuidadosamente escolhidos, repre-

sentavam uma verdadeira elite intelectual a trabalhar a massa dos

cristãos japoneses. Tinham regras especiais, especializando-se no

apostolado mais elevado: catequese, apologética, pregação, canto,

arquitectura religiosa, imprensa, pintura, etc. Os cambos, por seu

lado, eram recrutados entre os leigos mais desfavorecidos intelec-

tualmente, mas nem por isso eram menos úteis. O seu apostolado

exercia-se por meio do ensino das crianças, das visitas aos doentes,

cuidado das igrejas, leitura espiritual nas mesmas, aos domingos

e dias santos, na ausência de sacerdotes ou dogicos, baptismo dos

perigosamente doentes. Em 1603, segundo um relatório missionário,

havia em todo o Japão 284 dogicos e 170 cambos. Os cristãos eram
cerca de 750 000, o maior número atingido por esta cristandade,

a braços já com a incipiente perseguição que a haveria de reduzir

quase ao zero.

7. Laicado missionário

A Igreja é constituída pela hierarquia e pelo laicado. Foi à

Igreja total, representada nos apóstolos, que Jesus Cristo disse:

«ide...». Compete, portanto, à Igreja total a evangelização do

mundo. João XXIII, na Princeps Pastorum, de 28-11-959, lembrou
esta verdade, afirmando: «Aliás, a Igreja, onde quer que se esta-

beleça, deve estar sempre presente e de uma maneira activa, com
toda a sua estrutura orgânica. E portanto não apenas com a hie-

rarquia, nos seus diversos graus, mas também com o laicado...» (
20

).

Pio XI, na sua carta ao cardeal Cerejeira, de 13-9-934, afirmou
que o apostolado é um dever inerente à vida cristã. É corolário

natural dos sacramentos do baptismo e da confirmação (
30

). Se-

guindo a mesma linha do pensamento, Pio XII pronunciou em
5-10-957 um discurso ao II Congresso Mundial do Apostolado

(") Vide pág. 511 destas Lições.

(
,0

) Le Missioni, 179.
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dos Leigos, fazendo luz sobre a distinção entre apostolado hie-

rárquico e apostolado leigo. De um lado coloca-se a hierarquia,

constituída pelo papa, bispos e padres. Do outro, os leigos. Na
hierarquia, há ainda a distinguir entre os que possuem a plenitude

do poder e da consagração e os que o não têm. Isto, quanto ao

poder de ordem.

Mas há outro poder, o poder do ensino. Os verdadeiros depo-

sitários dele são apenas os detentores da autoridade eclesiástica,

isto é, o papa e os bispos. Os outros, sacerdotes e leigos, colaboram

com este poder. Os primeiros, em virtude do seu múnus sacerdotal;

os segundos, em virtude da sua colaboração com a hierarquia. E o

Papa acrescenta: «Aos professores leigos, às religiosas, aos cate-

quistas em países de missão, a todos quantos estão encarregados

pela Igreja de ensinar a verdade da Fé, podem aplicar-se as palavras

do Senhor: «vós sois o sal da terra; vós sois a luz do mundo».

O Papa refere-se ainda, neste mesmo discurso, à verificação de

um importante facto produzido ao longo destes séculos de história

eclesiástica: o desempenho, pelos leigos, de funções antes confiadas

aos que recebiam ordens menores. E acrescenta: «Sabemos que se

pensa actualmente em introduzir uma ordem do diaconato, conce-

bido como função eclesiástica, independentemente do sacerdócio.

A ideia, pelo menos hoje, ainda não está suficientemente madura».

Mas admite a possibilidade de um dia ainda vir a sê-lo. E chama
ainda a atenção para o facto de que a consecratio mundi deve ser

essencialmente obra de leigos, de homens insertos na vida económica

e social e que participam no governo e assembleias legislativas (
31

).

O grande apelo da Fidei donum, de Pio XII, de 21-4-957, é exac-

tamente o mesmo, o do esforço total da Igreja para as necessidades

das missões. A Igreja, lembra ele, é um corpo místico: um membro
doente exige, para seu próprio bem, a colaboração dos membros sãos.

Nesta encíclica, Pio XII dirige um tríplice convite a todos os fiéis:

1) de oração; 2) da generosidade; 3) «e, para alguns, o dom de si

mesmos...» Louva o Papa os leigos, vindos dos vários movimentos
católicos, nacionais ou internacionais, e que se embarcam para a

África a fim de auxiliarem as novas cristandades. Mas adverte:

«A cooperação destes exige dedicação, modéstia e prudência...»

O seu trabalho resultará improfícuo, se se desenvolver ao longo de

linhas egoístas. Colaborando com os bispos locais, aos quais pres-

(") Le Missioni, 179, 181-182, 184.
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tam obediência incondional, tornam-se seus preciosos continuadores

e forte amparo dos leigos africanos.

Há, pois, dois laicados, bem distintos, embora paralelos, visados

pelos pontífices: um laicado europeu ou ocidental, que se vota às

missões; outro laicado indígena ou autóctone, com especiais obri-

gações a cumprir. Forma este laicado a continuação do clero indí-

gena ou nacional. A Igreja é incompleta enquanto se não forma

este laicado. Viu-se já como a formação de clero indígena e hierar-

quia local é um dos critérios seguidos para se avaliar se uma terra

de missão deixou ou não de o ser. Outro critério será a constituição

deste laicado, desta forte elite local, que dá verdadeiramente o carác-

ter de Igreja particular às incipientes comunidades missionárias.

É o que diz João XXIII, na tantas vezes citada Princeps Pastorum:

«Nas novas cristandades não se trata apenas de procurar, por meio

de conversões e baptismos, um grande número de homens para o

reino de Deus, mas sim de, mediante uma adequada educação e for-

mação cristã, os tornar aptos a assumir a sua responsabilidade na

vida e no futuro da Igreja...»

O apostolado dos leigos, quer por meio do incremento da edu-

cação, quer da instrução, é tarefa urgente. De pouco valeria haver

muitos cristãos, se eles permanecessem sempre em estado de infân-

cia, sem uma forte estrutura social e intelectual.

O apostolado, tanto nos países não missionários como nos mis-

sionários, é sobretudo exercido por intermédio da Acção Católica.

A Acção Católica produziu já os seus frutos na Europa e nos países

do Ocidente. E nas missões não têm sido eles menos abundantes.

A Acção Católica, todavia, é e deve ser elástica, adaptando-se aos

diversos meios em que é chamada a actuar. João XXIII, na Princeps

Pastorum insiste, por um lado, no estabelecimento da Acção Cató-

lica nas missões, de forma que os leigos participem activamente no
apostolado. Deve proceder-se, porém, de modo «que a organização

não venha complicar e desperdiçar energias preciosas com dema-
siados movimentos fragmentários e excessivamente especializados,

os quais, necessários noutras partes, poderiam resultar menos úteis

em ambientes onde as circunstâncias e as necessidades são comple-

tamente diferentes».

Não basta, portanto, copiar a Acção Católica, tal qual se pra-

tica neste ou naquele país. Convém, sim, estabelecê-la, segundo mol-

des e carências locais.
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Pio XII (Evangelii praecones, de 2-6-951) lança veemente apelo

ao estabelecimento da Acção Católica nas missões. E compraz-se

em recordar em longo quadro histórico o que no passado desempe-

nharam os leigos. Hoje, segundo o mesmo pontífice, o condiciona-

lismo é parecido com o do passado. Não basta só um bem preparado

grupo de catequistas. É necessário também que os leigos participem

no apostolado da Igreja. E menciona, em especial, as seguintes asso-

ciações: homens, mulheres, operários, artífices, desportistas e estu-

dantes. A Acção Católica, escola de élites, todavia, deve visar mais

a qualidade do que a quantidade.

João XXIII, visando certamente as novas nações africanas, na

Princeps Pastorum, diz:

«É no sector da actividade pública que os leigos dos

países de missão têm a sua acção mais directa e prepon-

derante. E é preciso providenciar com a maior oportuni-

dade e urgência no sentido de as comunidades cristãs ofe-

recerem às suas pátrias terrenas, para o bem comum das

mesmas, homens que honrem as diversas actividades e pro-

fissões ao mesmo tempo que honram, com a sua vida cristã

sólida, a Igreja que os regenerou na graça...»

8. Missões e política

É este assunto delicado e de certo melindre, sem dúvida. Mas
nem por isso deve deixar de ser encarado de frente. Consideremos:

a) A posição da Igreja; b) Os missionários e a política; c) A Igreja

favorecerá o nacionalismo?; d) O caso português.

a) A posição da Igreja.

O problema das relações entre a Igreja e o Estado é daqueles

que resistem ao tempo. Duas sociedades perfeitas devem comple-

tar-se, na orientação suprema dos destinos humanos. Segundo
Leão XIII, na Immortale Dei, de 1-11-885, são ambas ordenadas por

Deus, a primeira sobre as coisas divinas, a segunda sobre as terre-

nas. Ambas têm os seus limites, marcados quer pela natureza, quer
pelo fim próximo de cada uma.

Parece que seria fácil harmonizar as relações entre uma e outra

sociedades. Mas assim não acontece. A história está cheia de inci-
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dentes dolorosos a este respeito. Num discurso pronunciado em 1958,

disse Pio XII:

«Há na Itália quem se agite, por temer que o cristia-

nismo tire a César aquilo que é de César. Como se dar a

César aquilo que lhe pertence não fosse um mandamento

de Jesus; como se a legítima e sã laicidade do Estado não

fosse um dos princípios da doutrina católica; como se não

fosse tradição da Igreja o contínuo esforço por manter dis-

tintos mas unidos, segundo os mais sãos princípios, os dois

poderes...» (
32

).

É que a Igreja, lidando com homens e não com almas apenas,

não se pode confinar ao espiritual. São ainda de Pio XII as seguin-

tes palavras, dirigidas em 20-2-946 ao consistório então reunido:

«Ela deverá, hoje mais do que nunca, viver a sua mis-

são; ela deverá, mais enèrgicamente do que nunca, repelir

esta concepção falsa e estreita da sua espiritualidade e da

sua vida interior, que desejaria confiná-la, cega e muda,

no retiro do santuário.

A Igreja não pode fechar-se, inerte, no segredo dos

seus templos e desertar assim a missão, que a Providência

divina lhe confiou, de formar o homem completo... Esta

missão é da sua essência» (
33

).

A Igreja é supranacional, porque é mãe : Sancta Mater Ecclesia,

mãe de todas as nações. A todas pertence, porque a todas estima

e ama. E exactamente porque a todas pertence, não pertence a

nenhuma em particular. Não é estrangeira em nenhuma delas. Em
todas se sente verdadeiramente em sua casa. Vive e desenvolve-se

em todos os países do mundo (
34

).

O mesmo se diga quanto a culturas. A Igreja desenvolveu-se

num meio cultural específico: o da cultura heleno-romana. O Impé-

(*2
) Le Missioni, 92.

(") Le Siège Apostolique et les Missions, II, 175.

(") São ideias estas que se encontram, a cada passo, em passagens de
vários pontífices. Bento XV, na Maximum illud, de 30-11-919: «Na verdade,

a Igreja é católica. Em nação alguma e em povo nenhum ela é estrangeira».

A radiomensagem do Natal de 1945, de Pio XII, desenvolveu esta mesma ideia.

Na Fidei donum, de 21-4-957, voltou o saudoso pontífice a frisar este ponto.
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rio Romano constituiu a principal estrada pela qual atingiu, em pouco

tempo, os limites do mundo então conhecido. Aceitou tudo quanto

neste meio cultural encontrou de aproveitável. Nada rejeitou, a não

ser que fosse positivamente contra a lei de Deus. Vinculou-se ao Oci-

dente de modo perene e não o esquece. Mas, apesar disso, mantém-se

acima de todos os valores humanos. Portou-se assim perante o meio

heleno-romano e assim se portará perante outras culturas. A cul-

tura africana, por exemplo, merece-lhe carinho que não esconde aliás.

João XXm, falando recentemente, em 1-4-959, aos que participaram

no II Congresso de Escritores e Artistas Negros, afirmou:

«A Igreja não se identifica com nenhuma cultura,

mesmo com a cultura ocidental, à qual, todavia, a sua his-

tória se encontra estreitamente misturada. Porque a sua

missão própria é de outra ordem: a da salvação religiosa

do homem».
E depois: «Ajudando as elites que se voltam para ela

[Igreja] para desenvolver as possibilidades culturais da sua

pátria ou da sua raça, a Igreja convida-as a fazê-lo num
espírito de harmoniosa colaboração e de simpatia com as

outras correntes nascidas de autênticas civilizações» (
35

).

Pio XII afirmara a mesma coisa na sua radiomensagem aos

católicos indianos, por ocasião do Congresso Eucarístico de Erna-

kulam, em 31-12-952:

«A Igreja pertence ao Oriente como ao Ocidente. Não
está ligada a nenhuma cultura particular. Sente-se em sua

casa em todos quantos respeitam os mandamentos de Deus.

A Igreja permite, favorece, enobrece e santifica tudo quanto

é compatível com a natureza humana, dom de Deus, tudo

o que é bom ou simplesmente humano» (
36

).

Esta — a política suprema da Igreja, nas suas relações com os

Estados. E no campo missionário?

Duas hipóteses há a considerar: a primeira refere-se aos mis-

sionários que são enviados a nações estrangeiras e que lá traba-

(") Le Siège Apostolique et les Missions, m, 375.

(") Idem, II, 245.
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lham; a segunda relaciona-se com o anseio de nacionalismo e inde-

pendência, observado em muitos desses países de missão. Consi-

deremo-las.

b) Os missionários e a política.

O missionário não deve esquecer, antes de mais nada, que é

um enviado — missus—
,
portanto um estrangeiro, a terra diferente,

estranha, alheia. A sua missão dirige-se, sem dúvida, ao homem
total, feito de corpo e alma, mas sem se intrometer nas relações

políticas, isto é, nas relações entre o homem, a quem é enviado a

pregar o Evangelho, e o Estado ao qual ele se subordina.

O modelo destas relações deve ser o próprio Cristo. Viveu ele

numa época particularmente difícil da história do seu povo. O seu

país estava dominado por uma potência estrangeira— Roma. Por

várias vezes tentaram os seus inimigos malquistá-lo com os domi-

nantes estrangeiros. Não o conseguiram, e isto apesar de ele se

manifestar tão patriota como qualquer deles. Ê conhecido o epi-

sódio do censo. Tão importante se manifestou ele aos seus discí-

pulos que apenas S. João se lhe não refere. S. Mateus (XXII, 21),

S. Marcos (XII, 17) e S. Lucas (XX, 25) recolheram o incisivo man-
damento: dai a Deus o que é de Deus, e a César o que lhe pertence.

Pilatos rejeitou, clara e inequivocamente, a mesma insinuação.

S. Pedro, o chefe da Igreja, lidando com os cristãos de Roma,
muitos deles escravos, ouvindo-lhes as queixas contra os seus

senhores, escreveu-lhes apenas palavras de resignação:

«Submetei-vos pois a toda a humana criatura por amor
de Deus, quer seja ao rei, como a soberano, quer seja aos

governadores, como enviados por ele para punir os malfei-

tores e para louvor dos bons, porque assim é a vontade de

Deus...

Servos, sede sujeitos com todo o temor a vossos senho-

res, não somente aos bons e prudentes, mas também aos

impertinentes...» (/ Pedro, n, 13-18).

O cristianismo encontrou a escravatura em todo o Império

Romano. Protestou contra ela? Pregou a revolução dos escravos?

Promoveu campanhas de violência? Limitou-se apenas a proclamar,

aberta e claramente, a igualdade fundamental dos homens perante

Deus. Os homens, sendo filhos do mesmo Deus e irmãos de Jesus,
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são também irmãos entre si, portadores dos mesmos direitos e das

mesmas obrigações. Foi esta a demagogia da Igreja. Espicaçou as

consciências, apontou-lhes o caminho a seguir e nada mais.

Porque haveria de agir diferentemente em nossos dias?

Na instrução que Alexandre VII deu aos primeiros vigários

apostólicos, em 1659, recomendou-lhes logo a máxima isenção polí-

tica. Não deviam imiscuir-se na política local, nem frequentar os

palácios dos governantes, muito embora pregassem obediência aos

príncipes, evitando criticar-lhes as acções mesmo em caso de per-

seguição. Os missionários que não obedecessem a estas normas
depois de advertidos seriam reenviados para a Europa (

37
)-

Bento XV, mais próximo de nossos dias, na sua instrução Quo
efficacius, de 6-1-920, tocou novamente no assunto. Os missionários

devem ocupar-se unicamente da missão divina que lhes está con-

fiada, renunciando a «todas as paixões terrestres e, principalmente,

a toda a propensão imoderada pelos interesses da sua pátria terres-

tre». Evitarão assim o desejo de espalhar o uso da sua língua nacio-

nal entre os indígenas, muito embora tal ensino possa ser feito nas

escolas de missões, para utilidade dos alunos. Aprenderão, pelo

contrário, as línguas indígenas. Não introduzirão nas populações

nativas costumes das suas pátrias, sem intuitos de qualquer ideia de

penetração política. «Não se imiscuirão nos interesses políticos e

temporais da sua própria nação ou doutra».

«Enfim, qualquer que seja o regime de autoridade civil nos ter-

ritórios a evangelizar, não se faltará nunca em exortar as popula-

ções a obedecer fielmente aos poderes públicos constituídos, muito

embora não se pronunciando por nenhum partido político. Mais

ainda: abster-se-ão de favorecer o comércio com a sua própria pátria

ou com outros países» (
88

).

Examinando o caso concreto do protectorado exercido em tem-

pos pela França sobre os missionários da China, Pio XI explica o

seu especial condicionalismo, numa carta dirigida aos bispos da

China, em 15-6-926, Ab ipsis, refutando falsos boatos de subordi-

nação da Igreja aos interesses doutras nações, e em especial da

França (»9).

(") Le Siège Apostolique et les Missions, I, 14-15.

(••) Idem, I, 46-49.

(") Idem, l, 97-103. Le Missioni, 94-96.
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Diz o Santo Padre:

«A Igreja nunca permitiu que as suas missões servis-

sem de instrumento a potências terrenas. A Igreja, como

o demonstra a história, adapta-se a todas as nações, a todos

os governos. Pregou e prega o respeito e a obediência à

autoridade civil legitimamente constituída. Não pede para

os seus missionários e fiéis senão a liberdade, a segurança

e o direito comum».

Decorria então na China certa luta entre os nacionalistas chine-

ses e os partidários dos velhos nacionalismos europeus e americanos,

que, apoiados nos chamados tratados desiguais com a China, preten-

diam manter as suas posições. O delegado apostólico, Mons. Celso

Costantini, enviado à China em 1922, desempenhou nesta luta papel

preponderante, libertando a Igreja de aparente subordinação a quais-

quer interesses temporais (
40

).

Anos depois, falando o mesmo pontífice aos superiores das

missões, em 6-12-929, acautelou-os contra os perigos deste nacio-

nalismo. As missões ignorariam sistematicamente tal nacionalismo,

preocupando-se apenas com o apostolado. E afirmou-lhes: «O nacio-

nalismo foi sempre para as missões um flagelo, de tal forma que não

é exagerado chamar-lhe uma maldição». Ãs vezes, pode parecer que

dá bons resultados, mas acaba sempre por produzir danos e nada

mais (
41

).

Não há, portanto, motivo para quaisquer desconfianças por

parte dos Estados, sejam eles quais forem. A Igreja apoiá-los-á

sempre, dobrando-se a tudo quanto não for contra a lei de Deus.

Neste último caso, protestará e dobrar-se-á ainda... à perseguição.

E nem sequer poderá afirmar que isso não estava previsto. São do

Mestre as seguintes palavras: «Se o mundo vos odeia, sabei que me
odiou em primeiro lugar... Se me perseguiram, também vos perse-

guirão a vós...» (S. João, XV, 18, 20). E qual será, neste caso, a

sua reacção? De combate, de hostilidade, ou, ao menos, de indife-

rença? S. Paulo responderá: «Abençoai a quem vos persegue...»

(Rom., XII, U).
Eis a atitude da Igreja, da Santa Madre Igreja.

(") Cf. Réjorme des Missions au XX' siècle, pelo Cardeal Celso Cos-
tantini.

(*') Le Missioni, 172.
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c) A Igreja favorecerá o nacionalismo?

A palavra nacionalismo tem vários sentidos. É nacionalismo

o amor da sua própria nação ou pátria. É nacionalismo a defesa de

tudo quanto pertence ao património nacional. E é também chamado
nacionalismo, nos tempos presentes, o esforço que os povos africanos

ou asiáticos envidam para se afirmarem como nação independente.

Por outros termos: este nacionalismo equivale a separatismo. O se-

paratismo é fenómeno muito complexo, que tem de ser estudado em
profundidade. Limitemo-nos a verificar o que neste campo se passa,

sobretudo em África.

Há, pelo menos, dois separatismos em África e que a Igreja

tem de enfrentar. Um diz respeito às antigas nações coloniais.

O outro refere-se às tribos, aos grupos étnicos, aos clãs que, tendo

vivido juntos durante o domínio europeu, verificam agora, ao movi-

mentarem-se em independência, que não estão preparados nem dis-

postos a continuar esse convívio. O primeiro separatismo — refe-

rido às potências coloniais— é de carácter simplista e está em vias

de consumação total. Se alguma demora tem havido, por parte das

nações europeias, na concessão de independência, tem sido provo-

cada pelo receio de tal facto acarretar consequências trágicas e irre-

paráveis. O exemplo do Congo ex-belga, por si só, é bem eloquente.

Já o segundo separatismo é mais complexo e será ele que dominará

os cuidados do continente negro durante longos anos do futuro.

Há portanto o nacionalismo ou separatismo com relação às

nações europeias que antes dominavam o continente negro. A expan-

são colonial do século xix visou fins utilitários, de carácter econó-

mico e social, não se preocupando com quadros alguns de ordem
nacional. A Europa ofereceu à África tudo quanto tinha: técnicos,

dinheiro, missões, religião, domínio, etc. Mas não lhe ofereceu os

seus quadros nacionais. Houve apenas uma excepção: Portugal.

O progresso, produzido pela técnica e pela instrução, teria neces-

sàriamente de dar os seus frutos. As várias colónias europeias,

talhadas quase sempre por estadistas que tinham uma limitada visão

do futuro, começaram a ter consciência de um facto que, efectiva-

mente, se produz na formação longa e paciente das nações: a con-

vivência. Convivendo durante longos e longos anos, as populações

habituam-se, pouco a pouco, a considerar-se unidas pelos mesmos
destinos. Desta convivência nasce, naturalmente, o desejo de con-

tinuar a vida conjunta, sobretudo quando em oposição a um valor
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estranho à comunidade. Este valor estranho era a nação europeia

que dominava a colónia. Tomemos para exemplo o já citado Congo

ex-belga. O Estado Livre do Congo nasceu da Conferência de Ber-

lim, em 1885, e foi colocado sob a coroa do rei dos Belgas, Leopoldo II.

Em 1908, tornou-se colónia da Bélgica. Mesmo que se considere a

data de 1885 como o termo a quo necessário para se estudar esta

convivência, verifica-se que estamos bem longe ainda dos 100 anos

— período de tempo talvez insuficiente para cimentar sólidas rela-

ções humanas.

A Bélgica não pensou em oferecer a sua cidadania aos Congue-

ses. Estes, esquecidos das suas origens tribais, recordaram-se de que

estavam todos unidos perante um valor estranho — a Bélgica. Movi-

mentaram-se e agiram. A Bélgica, bem intencionada e benigna, dis-

pôs-se, sem grande dificuldade, a conceder a independência ao seu

Congo, julgando talvez que se encontrava suficientemente enqua-

drado para poder aguentar os inevitáveis embates de uma vida con-

junta nacional.

Mas, não antecipemos os acontecimentos e fixemo-nos apenas

no facto do separatismo, do Congo ex-belga, com relação à Bélgica.

E ponhamo-nos a pergunta : a Igreja teria favorecido este sepa-

ratismo ?

Citemos uma passagem da Mensagem de Pentecostes, dirigida

à África, recentemente, em 5 de Junho de 1960, por S. S. João XXJJI.

Depois de recordar os ensinamentos da Fidei donum, afirmou:

«Gostaríamos somente de vos exprimir de novo, como
fizemos recentemente por ocasião da celebração da inde-

pendência do Togo, a Nossa grande satisfação de ver os

sucessivos acessos à soberania: a Igreja alegra-se com isso

e tem confiança na vontade destes jovens Estados de toma-
rem o lugar que lhes cabe no concerto das nações» (

42
).

Alegrar-se a Igreja com o acesso de novos Estados à indepen-

dência será o mesmo que favorecer o separatismo, no sentido activo

que lhe querem atribuir, de conspiração, de revolução, de acção ile-

gal ? O facto de se saudar, com alvoroço, um Estado que nasce, será

equivalente a tomar posição contra outro? Não tem a Igreja obri-

gações para com todos os Estados ? Não é ela Mãe de todos ? Pode-

(") Selecção Documental, Maio-Junho de 1960, 74.
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ria, em boa lógica, alegrar-se a Igreja ao mesmo tempo com a vida

de uns e a morte de outros?

Bastam estas interrogações para esclarecerem os espíritos duvi-

dosos.

Mas citemos Pio XII, na Fidei donum, de 21-4-957

:

«A Igreja, que, no curso dos séculos, já viu nascer e

crescer tantas nações, não pode deixar de fixar particular

atenção no acesso de novos povos às responsabilidades da

liberdade política. Temos já muitas vezes convidado as

nações interessadas a caminhar por esta via com espírito

de paz e compreensão recíproca. «Que uma liberdade polí-

tica justa e progressiva não seja recusada a estes povos

(que a ela aspiram) e que não se procure pôr-lhe entra-

ves», dissemos a alguns; e avisámos os outros de que «reco-

nhecessem à Europa o mérito do seu progresso; sem a sua

influência, estendida a todos os domínios, eles poderiam ser

arrastados por um cego nacionalismo a lançar-se no caos

ou na escravidão» (
43

).

As citações pontifícias devem bastar para se verificarem os

seguintes pontos: a) A noção de pátria é uma exigência do direito

natural. Não basta às populações serem súbditas deste ou daquele

Estado. Querem uma nação, a quem pertençam, por elos mais pro-

fundos, mais vincados e mais humanos, e da qual sejam verdadeira-

mente cidadãos, b) As nações europeias, em África, não ofereceram

esta exigência natural às populações, preferindo encaminhá-las pelas

vias da autodeterminação e da independência, c) Algumas nações

europeias, receando talvez os inconvenientes da independência não

de todo preparada, adiaram-na. d) A Igreja, perante estes factos,

alegra-se quando algum Estado africano ascende ao concerto uni-

versal das nações.

Isto, quanto ao separatismo dos novos Estados africanos, em
relação às suas antigas metrópoles europeias.

Mas há, em segundo lugar, como se disse, o separatismo pro-

priamente africano. Não se trata, já, de separação entre povos afri-

canos e povos europeus. Trata-se, sim, de separação entre tribos

e grupos étnicos diferentes, que, vivendo conjuntamente, sob domí-

nio europeu, durante um período mais ou menos prolongado, se habi-

(") Vide pág. 491 destas Lições.
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tuaram a considerar-se um Estado em potência, com aspirações

comuns e anseios próprios. O choque produzido pela independência,

em vez de mais os vincular, veio descobrir-lhes aquilo que, outrora,

sabiam: que eram diferentes, que convinha prosseguir cada um a

sua vida, que estavam muito longe ainda do ideal comum que deve

nortear a vida de uma nação.

Tomando ainda como paradigma o caso do Congo ex-belga,

julgavam os Congueses, antes da independência, que continuariam

a ser congueses após a mesma. A experiência veio demonstrar que,

afinal, o Congo, formado em 1885, era uma resposta artificial e não

natural. Hoje há Catanga, há Congo, há Cassai e aí por diante.

E será inútil violentar a natureza. A união que deseje ser verda-

deiramente nacional deve obedecer primária e fielmente à natureza.

Temos, portanto, a África perante uma verdadeira encruzi-

lhada: Fragmentação política? Grandes Estados?

E qual será a atitude da Igreja perante estes nacionalismos,

estes separatismos?

A Igreja repetirá em África o que fez na Europa, após a queda

do Império Romano. Não se imiscuirá na vida política de cada grupo,

e pregará, com insistência, oportuna e importunamente, o amor, a

caridade, a fraternidade universal.

Não ignora a Igreja quão difícil será este período de incerteza

africana. Detentora do amor e do equilíbrio, será combatida pelo

comunismo, fomentador do ódio e da luta entre povos, inclinando-se

para os grupos que mais favoreçam o ateísmo, a perseguição e a

separação. Mas a Igreja não receia as dificuldades. Sabe que aca-

bará por vencer.

d) O caso português.

Ê completamente diferente dos outros. Reconheceu-o Pio XII,

quando afirmou na Saeculo exeunte octavo, referindo -se à necessi-

dade da formação de clero indígena, à semelhança do que se fazia

na arquidiocese de Goa:

«É uma glória de Portugal o ter sempre associado à

fortuna da Metrópole os povos das terras ultramarinas,

procurando elevá-los ao mesmo nível de civilização cristã.

Nós contamos com esta louvável tradição para a realização
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deste que é um dos sonhos mais acalentados pela Igreja

nos últimos tempos: a formação do clero indígena» (
44

).

O clero que trabalha nas missões portuguesas pode provir das

seguintes origens: a) da própria diocese missionária; b) de outras

dioceses portuguesas; c) do estrangeiro, normalmente por intermé-

dio de corporações religiosas missionárias, reconhecidas como tais

pelo Estado e subordinadas a superiores nacionais portugueses.

A política deste clero, de todo este clero, segundo a boa dou-

trina da Igreja, já citada, é clara.

Os missionários oriundos da mesma diocese são clero nativo,

clero indígena e, por conseguinte, também clero nacional. O facto

de ter havido recentemente alguns sacerdotes portugueses africanos

envolvidos em movimentos de hipotético separatismo, nitidamente

influenciados pelo comunismo internacional, não deve ter signifi-

cado alarmante. Não se têm registado defecções destas noutras

classes? A própria classe militar, devotada expressamente à defesa

da pátria, registou traições desta ordem, bem conhecidas e escan-

dalosas por sinal.

A traição, infelizmente, não é monopólio de classe alguma.

O próprio Colégio Apostólico, directamente influenciado pelo pres-

tígio do Senhor, foi sacudido pela atitude de Judas— o protótipo de

todos os traidores. Conhece-se o especial empenho que o comunismo

toma a fim de corromper a juventude de todos os países, insinuando-

-lhe a traição às suas próprias pátrias, colorindo-a sob vários pre-

textos. Conhecem-se os resultados dessa bem organizada campanha.

E em Portugal — para não mencionarmos senão o nosso caso do-

méstico— a mesma campanha tem estado particularmente activa,

com resultados conhecidos. Se isto, portanto, acontece na Metró-

pole, como não há-de acontecer no Ultramar?

Assim como há que cuidar da formação da juventude em Por-

tugal metropolitano, assim também no Ultramar, seja ela eclesiás-

tica ou não. A universidade, os liceus, os seminários, a escola

enfim, devem estar atentos às exigências do momento presente.

O facto de estes sacerdotes serem de raça negra pode, à pri-

meira vista, aparentar certa importância. Pode haver no estran-

geiro quem os compare ao clero indígena do Congo ex-belga, quando

o Congo se preparava para a independência, ou ao do Togo, ao da

(**) Vide pág. 437 destas Lições.
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Nigéria, ou de qualquer outro país africano, antes da mesma inde-

pendência. No caso português, isso não se dá. Os sacerdotes afri-

canos do Congo ex-belga, Togo, Nigéria, etc, não tinham ainda uma
pátria, e não era nem a Bélgica, nem a França, nem a Inglaterra

que lha ofereceriam. As suas pátrias tinham de ser — reconhe-

ciam-no abertamente as metrópoles europeias— o Congo, o Togo

e a Nigéria. Perante esta perspectiva, que admirar se tal clero

nativo ou nacional ansiasse pela independência?

No caso português, porém, tudo é diferente. O clero africano

de Angola ou de Moçambique, o clero goês, o clero açoriano, o clero

madeirense, etc, é tudo clero português, porque de todos é a mesma
pátria, multirracial e multicontinental. Ê esta a glória de Portugal,

referida por Pio XII e acima citada.

Quanto ao clero oriundo de outras dioceses, trabalhando nas

missões portuguesas, é ainda clero nacional e, por conseguinte, obe-

dece a este mesmo condicionalismo. Não será bem um clero mis-

sionário, um clero enviado para terras estranhas, no sentido estrito

da palavra. Não é a ele que se dirigem as palavras pontifícias rela-

tivas ao nacionalismo e ao patriotismo. Trabalha em território

seu nacional e, por conseguinte, os seus deveres continuam a ser os

mesmos.

Resta, finalmente, o clero de origem estrangeira que, perten-

cendo normalmente a institutos religiosos, trabalha nas missões por-

tuguesas. Há, na realidade, bastantes sacerdotes oriundos da Espa-

nha, França, Itália, Holanda, etc, que gastam as suas energias,

derramam os seus suores e vertem o seu sangue (
4S

) em territórios

ultramarinos portugueses. É com suma gratidão que se regista este

facto. Reconhece Portugal que o seu clero não basta para fazer

face às suas necessidades. Vítima de um liberalismo devastador, dei-

xou, no último século, que ventos antinacionais e anticristãos lhe

varressem impiedosos não só o Ultramar, mas também a própria

Metrópole. Aceita pressuroso o concurso destes sacerdotes estran-

geiros e agradece-lhes o muito que têm realizado no Ultramar.

Exige-lhes, todavia, que sejam fiéis à sua missão e aos manda-
mentos da Igreja.

(«") Referimo-nos, especialmente, aos dois capuchinhos italianos, padres
Angelo Graziani e Piero Giovani, recentemente trucidados em Angola.
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É a estes, com efeito, que os pontífices atrás citados se dirigem.

Ê a eles, por exemplo, que Pio XII, na carta apostólica Cupimus

imprimis, de 18-1-952, aconselha a adoptarem a terra de missão

como sua segunda pátria (
46

). A segunda pátria destes missionários,

portanto, é Portugal. A consciência obriga-os, sem dúvida, a formar

bons cristãos e bons portugueses. Pertence-lhes igualmente serem

fiéis à glória de Portugal, mencionada por Pio XII. Assim têm pro-

cedido e assim procederão. Se excepções pode haver, como excepções

serão evidentemente tratadas.

E assim está ordenado, por direito positivo. O Estatuto Mis-

sionário, de 5-4-941, é bem claro a este respeito. Os missionários

estrangeiros ficam sempre integrados nas missões da organização

missionária portuguesa (art. 15.°, § 2°). Só serão admitidos «quando

tenham feito declaração expressa de que renunciam às leis e tri-

bunais da sua nacionalidade e se submetem às leis e tribunais por-

tugueses...» (arts. 16° e 2° do Acordo Missionário). Devem falar

e escrever correctamente a língua portuguesa (art. 17.°).

Parece-nos que a referência às «leis e tribunais da sua nacio-

nalidade», a que os missionários estrangeiros devem renunciar, se

deve entender em sentido lato. As missões católicas portuguesas

«são consideradas instituições de utilidade imperial e sentido emi-

nentemente civilizador» (art. 2°). Não são missões da Propaganda

Fide, com carácter predominantemente estrangeiro. São missões na-

cionais. Os missionários estrangeiros que nelas trabalham sabem-no

e a elas se dedicam com todo o entusiasmo. Deve-lhes Portugal

grande parte do esforço civilizador já realizado.

Pede-se isto aos missionários católicos e ainda bem. Aos mis-

sionários protestantes, pelo contrário, nada se tem exigido, juridica-

mente falando, podendo movimentar-se, portanto, em mais ampla

liberdade. Talvez os últimos acontecimentos de Angola aconselhem

mais prudência no caminho a seguir, a este respeito. Portugal tem o

direito de exigir que os missionários estrangeiros, católicos ou pro-

testantes, se conformem inteiramente com as leis portuguesas, com
todas as leis portuguesas, com a política portuguesa de integração

nacional. Os que, por qualquer motivo, se não possam conformar

com este postulado, procederão melhor com a sua consciência e com
a lealdade se exercerem a sua actividade noutras regiões.

(") Le Missioni, 173.
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9. Legitimidade das missões

Discute-se, por vezes, a legitimidade das missões. Há o direito

de evangelizar? Há o direito de arrancar os indígenas ao seu viver,

embora primitivo, e neles despertar anseios novos? Há o direito

de os ir provocar nas suas próprias terras, ocupando-as muitas

vezes, incitando-os a abandonar o culto que os seus antepassados

lhes transmitiram?

Eis a questão. Não tão simples como à primeira vista parece.

Examinemo-la, portanto, objectiva e imparcialmente.

O problema missionário, proposto sobretudo desde o século xv,

mereceu bem cedo a atenção dos estudiosos. E, por sorte, um dos

fundadores do direito internacional, Frei Francisco de Vitória, do-

minicano, ocupou-se do assunto nas suas lições no Convento de Santo

Estêvão, de Salamanca, publicadas em 1557 sob o título de De Indis

Insulanis Relectio Prior.

Havia já duas experiências missionárias distintas: a espanhola,

que o interessava mais, e a portuguesa. Havia ainda: a ocupação

espanhola de quase toda a América do Sul, a ocupação pelos Por-

tugueses de igrejas tanto em África como no Oriente, e, finalmente,

a existência de missões portuguesas em países independentes, como
na Índia e no Japão.

A atenção do dominicano concentrou-se principalmente no es-

tudo do problema espanhol na América. Tomando por base o direito

natural, e só este, lançou as bases do direito internacional.

Logo no princípio da sua obra, Vitória rejeita in limine as guer-

ras de religião. Não era permitido guerrear fosse quem fosse, adu-

zindo apenas título religioso. Era, pois, ilícita a guerra contra os

Mouros, só pelo facto de serem mouros; contra os Judeus, só por

serem judeus, etc. Tais guerras deviam ser consideradas como
rapina ou roubo.

Após tão revolucionário início, era lícito esperar tudo da sua

inteligência e da sua pena. A política tradicional portuguesa ba-

seava-se, como a espanhola, na guerra ao Mouro. Esta guerra tinha

sido imposta pelo Crescente a ambos os povos peninsulares, é ver-

dade, mas lutou-se tanto ao longo de vários séculos que por fim ela

fazia parte já da própria mentalidade das duas nações, que cresce-

ram ao som das batalhas da reconquista.

E que dizer das cruzadas? Não há dúvida nenhuma de que, con-

sideradas em si mesmas, não eram guerras de religião, mas sim cam-
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panhas de libertação. A imaginação popular, contudo, lançara mão
delas e de tudo o que com elas se relacionava para, à sua volta,

fomentar o ódio ao Mouro, ao Muçulmano, ao islamismo enfim.

Vitória vai mais além. Antes de estabelecer os princípios em
que se deviam basear a colonização e a missionação europeias

— espanholas, no caso particular que estudava— refuta sete títu-

los, então muito em voga e defendidos como sendo os princípios

originadores da expansão castelhana. Esses títulos, aliciantes para

muitíssimas mentalidades da época, eram:

1. O imperador da Espanha é o senhor do mundo.

2. O papa é o soberano, mesmo temporal, do mundo inteiro.

Como tal, pode distribuir aos príncipes cristãos as terras

dos infiéis, pagãos, etc.

3. As terras dos infiéis são primi capientis, isto é, do pri-

meiro que delas se apoderar.

4. Na hipótese de os infiéis se recusarem a receber a lei de

Cristo, pode agir-se contra eles. Se é lícito obrigá-los a obe-

decer a seus senhores temporais, a fortiori será permitido

forçá-los a obedecer a Deus.

5. Os indígenas pecam gravemente contra a Lei Natural. Basta

este motivo para sancionar a acção espanhola contra eles.

6. O imperador de Espanha, após haver proposto a civilização

europeia aos bárbaros, tem o direito de a impor.

7. Deus, cujos desígnios são secretos, confiou aos Espanhóis

a obra da colonização e missionação dos bárbaros (
47

)-

Estamos em meados do século xvi. A Europa encontrava-se já

dividida pelo protestantismo. O poder dos papas não era já acatado

como antes, rasgando-se, com o gesto de Lutero ao queimar as bulas

da sua excomunhão, a túnica inconsútil da Igreja, segundo a expres-

são de vários escritores. Seria efectivamente verdade que o papa

não era o soberano do mundo? Os teólogos, perante o facto brutal

do desaparecimento da Respublica Christiana, com a revolta de Lu-

tero, apoiado pelos príncipes alemães (
48

), e de Henrique VIII, que

(*') Francisco de Vitória— De Indis Insulanis Relectio Prior, 311-348.

Protestantismo é o nome dado a um conjunto de seitas dissidentes

que se formaram no século xvi, após a revolta de Lutero e de Henrique VIH
sobretudo. Ainda hoje continuam a aparecer estas seitas, principalmente além-

-Atlântico. Os pilares do protestantismo são sempre os mesmos: Lutero e Hen-
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obrigara a Inglaterra a mudar de rumo religioso, viram-se obrigados

a congeminar novas teorias.

Foi Vitória o mais feliz e o que mais coragem teve, tanto moral

como mental, ao afirmar que, na realidade, o papa não era o senhor

temporal do universo. O seu poder limitava-se apenas ao espiritual.

Nisto, sim, a sua jurisdição estendia-se a todo o mundo. Quanto ao

poder temporal, exercia-o tão-sòmente no seu principado.

Como explicar, porém, o enorme poder pontifício exercido, sobre-

tudo durante a Idade Média, em toda a Europa? Vitória responde

categoricamente, não perdendo de vista a sua teoria. O papa goza,

com efeito, de poder temporal, mas subordinado sempre ao espiritual.

Exemplificando: o papa pode ser impedido por qualquer soberano

de exercer o seu poder espiritual. Neste caso, pode o sumo pontífice

opor-se à opressão, diminuindo até o poder temporal do mesmo prín-

cipe. Com efeito, na jerarquia de valores, o poder espiritual deve

sobrepor-se ao poder temporal. É neste sentido que se deve enten-

der a acção dos papas quando, às vezes, depuseram reis e senhores.

Quanto às relações entre o sumo pontífice e os infiéis, Vitória

afirma peremptoriamente: o papa não tem direito algum sobre os

rique VIII. Ao primeiro se deve a dissidência alemã, ao segundo a inglesa.

Lutero nasceu em 1483 e morreu em 1546. Em 1505 fez-se monge agostinho,

sem ter vocação alguma. Preocupava-o, em primeiro lugar, o problema da sua

salvação. Acabou por engendrar a estranha teoria de que o homem, privado de

liberdade, após o pecado original, é incapaz de, por si só, atingir a sua sal-

vação. Esta pertence única e exclusivamente a Deus, que, pelos méritos de Jesus

Cristo, resolveu arbitràriamente salvar os homens. Consequentemente, as acções

humanas deixam de ter valor para se conseguir a salvação. A prática do bem
é indiferente, ao passo que a prática do mal pode até servir melhor a mesma
salvação, pois vem demonstrar a omnipotência de Deus perante a impureza e

a debilidade humanas. É assim que se deve entender o que ele afirmou ao seu

amigo e futuro biógrafo Melanchton em carta de 1 de Agosto de 1521: Esto

peccator et pecca fortiter sed fortins crede et gaude in Christo qui victor est

peccati, mortis et mundi. Isto é: «Sê pecador e peca muito, mas crê ainda mais
e alegra-te em Cristo, vencedor do pecado, da morte e do mundo». Assim, os

três princípios do protestantismo alemão foram: a) justificação pela fé, sem
obras; b) negação do livre-arbítrio; c) predestinação incondicional.

Lutero encontrou condições sociais na Alemanha favoráveis aos seus

desígnios e ganhou para o seu campo grande parte da nobreza teutónica. Em
15 de Junho de 1520, foi o monge agostinho excomungado, e a 10 de Dezembro
desse mesmo ano queimou ele publicamente a bula que o separava da cristan-

dade. Carlos V tentou congraçar o revoltado frade com a Santa Sé, mas os
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infiéis (
40

). A razão é óbvia: o seu poder é de ordem espiritual e

exerce-se apenas sobre aqueles que professam a religião cristã. Os

outros escapam à sua jurisdição.

Entrando directamente no problema da legitimidade da coloni-

zação e missionação, Vitória estabelece os seguintes princípios:

1. Os bárbaros ou infiéis, antes de receberem a pregação do

Evangelho, não são culpáveis de pecado de infidelidade.

2. Os bárbaros ou infiéis não se tornam imediatamente culpa-

dos deste pecado, se se recusam a acreditar nas primeiras

pregações. É necessário que haja milagres e outros meios

de persuasão.

3. Se os bárbaros e infiéis se recusam a ouvir a pregação pací-

fica do cristianismo, tornam-se então culpados de pecado

mortal. Quer dizer: devem, pelo menos, ouvir a pregação

pacífica do Evangelho.

4. Se a pregação é bem apresentada, por meio de argumentos

racionais e do bom exemplo, não uma, mas muitas vezes,

então são eles obrigados a aceitar o cristianismo, desde que

estejam convencidos da sua verdade.

seus esforços produziram resultados contraproducentes. Em 13 de Junho

de 1525, uniu-se Lutero a Catarina de Bora, ex-freira de um convento cis-

terclense.

Em 25 de Setembro de 1555, após a morte de Lutero, assinou-se a paz reli-

giosa de Augsburgo, segundo a qual a religião do soberano seria a religião dos

seus súbditos. Esta fórmula— Cujus régio illius religio — consumou a divisão da

cristandade. Carlos V, que sonhara toda a sua vida a unidade religiosa do seu

imenso império, abdicou um mês depois.

Henrique VIII nasceu em 1491 e morreu em 1547. Foi, portanto, contem-

porâneo de Lutero. O rei inglês recebeu mal a revolta do frade agostinho e

publicou contra ele um livro intitulado Assertio Septem Sacramentorum. Por

motivo desta atitude, recebeu do Papa o título de defensor fidei, ainda hoje

usado pelos soberanos ingleses. Henrique VIII, casado com Catarina de Aragão,

tentou obter, em 1527, o seu divórcio, a fim de se unir a Ana de Bolena. Como
o Papa não pudesse aceder a semelhante pedido, o monarca inglês foi igual-

mente para a dissidência e para o cisma.

(") Vitória — Op. cit., 327. Cf. «A espiritualidade dos descobrimentos e

conquistas dos Portugueses», por Costa Brochado, in PAF, III, 232-240, em que

se publica um interessante documento da Torre do Tombo, Gav. 11, 8-3, sobre

este importantíssimo assunto.
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5. Na hipótese, porém, de os bárbaros e infiéis se recusarem

a converter-se, nem mesmo neste caso é lícito fazer-lhes

guerra ou despojá-los das suas terras (
50

).

A missionação apresenta-se, desta forma, como obra eminente-

mente espiritual.

Além deste problema, outro havia— o da colonização. Como
justificá-la? Vitória, depois de rejeitar, como vimos, os sete títulos

então em voga, propõe outros sete, mas extraídos todos do direito

natural

:

1. O direito natural exige a liberdade de comunicações e

comércio. Os Espanhóis têm, portanto, o direito de viajar

por países desconhecidos, sem por tal motivo receberem

moléstia alguma. Se os infiéis ou bárbaros se opuserem a

estas viagens, podem os Espanhóis defender-se, atacando-os

e obrigando-os até a abrir os seus países ao comércio e ao

intercâmbio europeu. Em casos mais renitentes, podem
então as suas terras ser ocupadas.

2. Os Cristãos têm o direito de pregar a sua fé em países de

infiéis. Este dever incumbe de modo especial ao papa, que

o pode conceder em particular a este ou àquele príncipe,

ou nação.

3. Após a conversão, os Espanhóis devem proteger os novos

cristãos, impedindo assim a sua opressão pelos gentios.

Nesta hipótese, admite-se a ocupação das terras dos infiéis,

até se atingir a dita finalidade.

4. Desde que os convertidos sejam em grande número, pode

então o sumo pontífice, em virtude do seu poder temporal

relativo ao espiritual, colocar as suas terras sob a chefia

de príncipes cristãos.

(50) Vitória— Op. cit., 332-340. Em países governados por príncipes

católicos e de maioria católica ou cristã, é lícito, segundo Vitória, obrigar os

outros a praticar o cristianismo. Há certa semelhança entre este título, por ele

apresentado como «justo», e o quinto título, antes por ele mesmo considerado

como «injusto». A diferença, porém, é bem real. Era aliás o corolário do prin-

cípio geral então adoptado em Augsburgo: cujus régio illius religio. A religião

dos soberanos devia ser também a dos seus subordinados. Foi esta uma das

tristes consequências da divisão da Europa entre Católicos e Protestantes.
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5. As terras dos bárbaros e dos infiéis podem também ser

ocupadas a fim de evitar graves pecados contra a lei

natural.

6. Os Espanhóis podem ocupar as terras dos bárbaros ou

infiéis a pedido dos mesmos.

7. A ocupação de terras de bárbaros ou infiéis pode efecti-

var-se ainda em virtude do funcionamento de alianças

várias.

Vitória ocupa-se sobretudo do caso espanhol, referindo-se muito

levemente apenas ao português. Quando o faz, manifesta simpatia

pela experiência portuguesa, baseada no comércio e em feitorias,

e não nas armas (
51

).

Outro grande teólogo, também espanhol, a ocupar-se ainda no

século xvi do problema missionário foi o jesuíta P. e José Acosta.

Intitula-se a sua obra De promulgatione Evangelii apud Bárbaros,

sive de Procurando, Indorum Salute, libri sex. Foi impressa em Sala-

manca em 1589. Estuda ele os vários problemas missionários, esco-

rado em elementos fornecidos pelas experiências espanhola e por-

tuguesa. O P. e Acosta divide os chamados bárbaros ou infiéis em
três categorias:

1. Os que se não diferenciavam dos Europeus, como os Chi-

neses, Japoneses, Indianos, etc. Eram povos civilizados,

possuindo leis, letras, artes, governo próprio, comércio, etc.

2. Os que não conheciam letras nem escrita, mas que se gover-

navam por si mesmos. Estavam neste caso os Mexicanos,

os Peruanos, os Chilenos, etc.

3. A terceira classe abrangia aqueles que viviam sine rege sive

lege, assemelhando-se mais a animais superiores.

Após esta divisão, Acosta examina os obstáculos à missionação,

adoptando mais ou menos os princípios já expostos por Vitória

quanto a títulos justos e injustos. Favorece a adaptação missioná-

ria, insistindo sobre o estudo das línguas nativas. Não esqueçamos

(") Vitória— Op. cit., 352-370. O dominicano insiste na necessidade do

comércio, citando para isso o exemplo dos Portugueses: et Lusitani magnum
commercium hábent cum similibus gentibus, quas non subiecerunt, et cum
magno commodo (pág. 374).
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que em 1589, data da impressão da obra de Acosta, as missões do

Padroado Português do Oriente estavam em pleno desenvolvimento.

Quanto a métodos missionários, Acosta divide-os em três

classes

:

1. Método evangélico, more evangélico, sem armas, nem apa-

rato militar.

2. Limitar a pregação do Evangelho aos infiéis já submetidos

a príncipes cristãos.

3. Pregação do Evangelho a todos, nas próprias terras dos

infiéis e bárbaros, mas com o apoio das armas.

O primeiro método era o adoptado no Oriente pelos Portugueses,

que, sem auxílio militar, pregavam o cristianismo, more evangélico,

a Indianos, Árabes, Chineses, Japoneses, Persas, Etíopes, etc. Ora,

acrescenta logo Acosta, tal método era impossível na América do

Sul, em que a civilização era quase inexistente. Muitos dos seus

habitantes deviam comparar-se antes a crocodilos e outros animais

ferozes do que a homens. No Oriente surgiam, de vez em quando,

verdadeiras perseguições religiosas, movidas in odium fidei, havendo

por conseguinte autênticos mártires, que morriam por Jesus Cristo.

Na América não havia nem uma nem outra coisa. As perseguições

não passavam de mera caça ao homem, in odium hominis. Era inú-

til, pois, procurar o martírio em tais paragens.

Acosta não esquece nunca a experiência portuguesa, pois as car-

tas dos missionários jesuítas percorriam já a Europa inteira, mas
concentra, naturalmente, a sua atenção sobre as missões espa-

nholas (
52

).

(") O curso de Acosta é um verdadeiro tratado de missionologia. Fa-
lando dos sacramentos, por exemplo, Acosta ressente-se manifestamente da
influência portuguesa. Os indígenas orientais eram admitidos pelos Portugue-

ses tanto à confissão como à comunhão. Na América, os Espanhóis aconselha-

vam apenas a confissão, mas recusavam a comunhão aos novos cristãos.

Insurge-se Acosta contra este costume, aconselhando também a comunhão, não
como se praticava no Oriente, nas missões portuguesas, com certa frequência,

mas sim mais raramente: uma vez por ano e na hora da morte.

Quanto ao clero indígena, Acosta não se mostra convencido com a expe-

riência portuguesa. Na índia havia muitíssimos padres indígenas, registando-se

também a sua existência na Africa e no Japão. Acosta não admite clero indí-

gena, a não ser a partir da segunda geração em diante. Cita como argumento
as palavras de S. Paulo, que afirmava a necessidade de o bispo não ser neófito.

Apoia-se igualmente em alguns antigos concílios da Espanha. José Acosta
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10. Lei de fé e lei de paz

Vitória expôs os seus princípios em meados do século xvi.

Acosta repetiu-os mais ou menos em fins do mesmo século. É curioso

observar que esses mesmos princípios estavam em voga nos círculos

diplomáticos portugueses desde fins do século xv.

As instruções que D. Manuel deu a Pedro Álvares Cabral,

em 1500, quando o enviou à Índia com uma poderosa armada de treze

navios, continham exactamente o que mais tarde Vitória haveria

de proclamar do alto da sua cátedra de Salamanca. Naquela esqua-

dra iam armas materiais, constituídas por uma força de 1200 homens,

e iam armas espirituais: oito franciscanos chefiados por Frei Hen-

rique de Coimbra, e oito padres seculares, capelães. É pena não

existir o documento original destas instruções, mas João de Barros

sintetiza-as da seguinte forma:

«E a principal cousa do regimento que Pedralvares

levava, era primeiro que commetesse os Mouros, e gente

idolatra daquellas partes com o gladio material, e secular,

leixasse a estes Sacerdotes, e Religiosos usar do seu espiri-

tual, que era denunciar-lhes o Evangelho com amoestações,

e requerimentos da parte da Igreja Romana, pedindo-lhes

que leixassem suas idolatrias, diabólicos ritos, e costu-

mes, e se convertessem à Fé de Christo, pera todos ser-

mos unidos, e adjuntados em caridade de lei, e amor, pois

todos éramos obra de hum Creador, e remidos per hum
Redemptor, que era este Christo Jesus, promettido por

Profetas, e esperado por Patriarcas tantos mil annos antes

que viesse. Pera o qual caso lhe trouxessem todalas razões

naturaes, e legaes, usando daquellas ceremonias, que o

Direito Canónico dispõe. E quando fossem tão contuma-

zes, que não acceptassem esta lei de Fé, e negassem a lei

de paz (
3S

), que se deve ter entre os homens para conser-

vação da especia humana, e defendessem o commercio, e

— De promulgatione Evangelii apud Bárbaros, sive de Procuranda Indorum
sálute, Libri sex, 583 e seg. Outro jesuíta que se ocupou do assunto foi o

P.* Francisco Suarez (1548-1617), famoso professor de Coimbra. Seguiu a
orientação de Vitória e de Acosta, assim como quase todos quantos trataram

essa matéria.

(") O itálico é nosso.
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commutação, que he o meio per que se concilia, e trata a

paz, e amor entre todollos homens, por este commercio

ser o fundamento de toda a humana policia, peró que os

contratantes disseram, em lei, e crença de verdade, que

cada hum he obrigado ter e crer de Deos, em tal caso lhe

puzessem ferro, e fogo, e lhe fizesem crua guerra; e de

todas estas cousas levava mui copiosos regimentos» (
54

).

Repare-se na luminosa distinção entre lei de fé e lei de paz,

aquela referente à missionação, esta ao comércio e comunicação

entre os homens. Pertence, portanto, a Portugal a honra de haver

encarado convenientemente o problema das relações entre povos,

desde o findar do século xv, dando-lhe a solução mais adequada e

mais justa.

O estado da questão mantém-se ainda. O conhecido canonista

Felice Capello resume-o, propondo, em primeiro lugar, alguns que-

sitos para, logo a seguir, lhes dar a conveniente resposta. Os que-

sitos são:

1. Pode a Igreja defender com meios coactivos o próprio

direito de evangelizar?

2. Pode a Igreja obrigar os príncipes cristãos a tomar as

armas em defesa da fé católica?

3. Pode o príncipe cristão ordenar a seus súbditos infiéis que
ouçam a palavra evangélica?

4. Pode a Igreja promulgar leis especiais, obrigando também
os infiéis, tendentes a defender a religião e a sociedade

cristãs ?

É verdade que os infiéis não estão sujeitos à jurisdição da
Igreja, aplicando-se-lhes o que S. Paulo disse na sua primeira epís-

tola aos Coríntios: «Realmente, que tenho eu a julgar daqueles que
estão fora (da Igreja) ? Porventura não julgais vós daqueles que
estão dentro? Porque os que estão de fora, Deus os julgará».

(I Cor., V, 12-13). Daqui, o antiquíssimo axioma: Nemo invitus

cogitur aã fidem.

Contudo, se a Igreja não possui poder directo sobre os infiéis,

tem-no certamente indirecto. É o que afirma S. Tomás de Aquino:

(
M

) João de Barros — Da Ásia, Década i, Liv. v, Cap. i, 384-386.
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«Illi qui sunt infideles, etsi actu non sint de Ecclesia, sunt tamen de

Ecclesia in potentia» (
55

).

Cappello responde afirmativamente ao primeiro quesito, assim

como aos restantes. Trata-se de doutrina geral da Igreja, e não de

opinião particular deste ou daquele canonista.

A propósito do primeiro quesito, Cappello recorda o adágio:

Ius ad finem dat ius ad media. O direito, por sua natureza, é coac-

tivo. Se o não fosse, seria absolutamente ineficaz. É assim que

pensa S. Tomás: «...fideles Christi frequenter contra infideles bel-

lum movent... ut eos compellant ne fidem Christi impediant» (
56

).

E Suarez: «...dicendum est, múnus illud defendendi hoc ius [praedi-

candi] etiam per coactionem et bellum, si fuerit necessarium, solum

esse Summi Pontificis» (
57

).

O terreno que se pisa é seguro, mas inçado de múltiplas difi-

culdades. Observa Cappello, e muito sensatamente, que não se deve

confundir o direito com o seu exercício (
58

). Aquele estuda os casos

em abstracto, este resolve-os em concreto.

Ao segundo quesito responde, com toda a sua autoridade, o papa

Bonifácio VIII na sua bula Unam Sanctam: «Uterque gladius est

in potestate Ecclesiae, spiritualis scilicet et materialis. Sed is qui-

dem pro Ecclesia, ille vero ab Ecclesia exercendum. Hle sacerdotis,

in manu regum et militum, sed ad nutum et patentiam sacerdotis».

O Concílio Tridentino (
59

) ensina a mesma doutrina na sua ses-

(
S5

) Summa Theologica, 3, q. 8, art. 3, ad 1.

(") Summa Theologica, 2-2, q. 10, art. 8.

(") De Fiãe, disp. XVIII, sec. 1, n.» 7.

(
M

) «Non bisogna tuttavia confondere il diritto colYesercizio. II primo

corrisponde a ciò che la legge divina od umana autorizava a fare; il secondo

riguarda la pratica possibilita, la prudenza e la volontà di farlo. Omnia mihi

licent, dice 1'Apostolo, sed non omnia expeãiuntur. (I Cor., X, 12).

(
M

) O Concílio Tridentino operou no século xvi a verdadeira reforma de

que necessitava a Igreja. Teve três períodos: o primeiro, de 12 de Dezembro
de 1545 a 11 de Março de 1547; o segundo, de 1 de Maio de 1551 a Abril de 1552;

o terceiro e último, de 17 de Janeiro de 1561 a 4 de Dezembro de 1563.

Este concílio foi certamente o mais importante em toda a história da

Igreja. Ê o décimo oitavo na lista dos concílios gerais. Em 8 de Dezembro
de 1869 inaugurou-se solenemente em Roma o Concílio do Vaticano, que definiu

sobretudo a infalibilidade pontifícia. A guerra franco-alemã interrompeu-o e

Pio IX adiou-o sine die.

Prepara-se, activamente, a realização do próximo concílio ecuménico, orde-

nado por S. S. João XXIII, logo após a sua eleição.
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são xxv, cap. 20: «os reis foram constituídos por Deus sanctae fidei

Ecclesiaeque protectores». Finalmente, Pio IX, na encíclica Quanta

cura (
60

), de 8-12-864, dirigindo-se aos bispos, afirma: «Ne omittatis

docere regiam potestatem non ad solum mundi regimen, sed maxime

ad Ecclesiae praesidium esse collatam».

O terceiro quesito recebeu também resposta afirmativa, pois

o cânone 1322, § 2.°, diz: Hanc vero [evangelicam doctrinam] rite

ediscere... omnes divina lege tenentur. Em vista disto, os príncipes

(
,0

) Os documentos pontifícios são múltiplos. Eis uma divisão que se nos

afigura bastante prática:

I— Quanto à sua forma:

1. Bula. É a forma mais solene de qualquer documento pontifício. É sempre

em pergaminho e tem apenso um selo de chumbo. Principia com as pala-

vras: «N... servus servorum Dei», e termina com a data pormenorizada

do documento.

2. Breve apostólico. Menos solene que a bula — que se ocupa de assuntos de

suma importância— , o breve trata de matérias inferiores àqueles. Ê escrito

em pergaminho branco. Principia com o nome do actual pontífice reinante:

«Joannes XXIII...». A conclusão é semelhante à da bula.

3. Epístola ou carta. Escrita em papel ordinário, feita na Secretaria de Bre-

ves aos Príncipes ou na Secretaria de Cartas Latinas. O papa assina tais

documentos.

4. Rescrito. Documento em que se inscreve uma consulta ou um pedido, e em
que se insere a devida resposta ou concessão. Os rescritos emanam de

várias Congregações.

II— Quanto aos documentos em si mesmos:
1. Constituição apostólica. Emanada directamente do papa, em forma de bula.

2. Carta apostólica ou, no plural, cartas apostólicas. Provêm do sumo pon-

tífice, quer em forma de bula, quer em forma de breve.

3. Carta pontifícia. Os principais documentos desta categoria chamam-se
encíclicas. Lidam estas em geral com a situação da Igreja. Nelas, o sumo
pontífice estabelece directrizes, avisa os fiéis contra certas doutrinas fal-

sas ou perigosas, estuda o condicionalismo actual, etc.

4. Motu próprio. Documento inferior à encíclica, quase sempre de carácter

administrativo e normativo.

5. Carta autógrafa. Escrita pelo punho do papa.

6. Decretos. Publicados pelas várias Congregações.

7. Instruções. Oriundas igualmente de várias Congregações.

8. Éditos. Hoje pràticamente inexistentes, após a perda dos Estados Pontifí-

cios. Lidavam com assuntos meramente temporais.

9. Estatutos. Comparam-se aos decretos.

10. Rescritos. São respostas provindas das Congregações ou tribunais. Podem
ter também a forma de bula, breve, carta apostólica ou simples rescrito.

Há ainda outras divisões subalternas: privilégios, faculdades, leis parti-

culares, declarações, decisões e preceitos.
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são obrigados a proporcionar aos seus súbditos infiéis a oportuni-

dade de ouvirem a palavra de Deus.

A resposta ao último quesito é apenas um corolário das respos-

tas aos três primeiros.

A Igreja possui os seguintes direitos respeitantes aos infiéis:

1. Direito de enviar missionários e pregar o Evangelho, sem
por isso receber moléstia alguma.

2. Direito de agregar ao Corpo Místico de Cristo, pelo bap-

tismo, os infiéis que desejem converter-se.

3. Direito de os convertidos professarem livremente a fé

católica.

4. Direito de os missionários praticarem livremente os actos

do culto divino.

5. Direito de erigir e possuir igrejas, cemitérios, escolas, orfa-

natos, hospitais, etc.

6. Direito de estabelecer a jerarquia eclesiástica.

7. Direito de formar clero nacional em seminários e outros

institutos semelhantes.

8. Direito de adquirir, possuir e administrar bens móveis e

imóveis.

9. Direito de os superiores eclesiásticos governarem a comu-

nidade cristã, segundo as leis canónicas (
81

).

11. Obras missionárias pontifícias

São quatro as obras missionárias pontifícias, destinadas a

amparar as missões. Formam a retaguarda missionária, de modo
a interessarem a cristandade inteira no esforço da evangelização

total do mundo. São elas: a) União Missionária do Clero, fundada

em 1915; b) Obra da Propagação da Fé, que data de 1822; c) Obra
da Santa Infância, de 1842; d) Obra Pontifícia de S. Pedro Apóstolo,

em favor do clero indígena, estabelecida em 1889. A primeira de-

dica-se, particularmente, ao clero, enquanto as três restantes preten-

dem mobilizar os leigos. Algumas palavras a respeito de cada uma.

(") Felice M. Cappello — «La Chiesa di fronte agli infedell», in Teologia

e Missioni, 205-227. As citações de S. Tomás, de Suarez e do Concílio Trlden-

tino foram colhidas neste estudo.
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a) União Missionária do Clero.

Foi fundada pelo P.e Paulo Manna, do Seminário das Missões

Estrangeiras de Milão e antigo missionário da índia e Birmânia,

e aprovada por Bento XV em 1915. A encíclica Maocimum illud

(30-11-919), do mesmo pontífice, conferiu-lhes foros de catolicidade,

citando-a ao lado das outras obras já conhecidas, ao aconselhar que

ela fosse instituída em todas as dioceses. Pio XI, na Rerum Ecclesiae,

de 28-2-926, insistiu novamente nesta necessidade e daí por diante a

União Missionária do Clero não tem feito senão prosperar e alar-

gar-se por todo o mundo. Em 28-10-956 Pio XII conferiu-lhe o título

de Obra Pontifícia. Cumprira-se o desejo de Bento XV:

«Mas, para que os Nossos votos mais segura e feliz-

mente se realizem, veneráveis Irmãos, é verdadeiro dever

vosso fazer convergir para as missões as preocupações par-

ticulares do vosso clero.

Os fiéis estão, de ordinário, bem dispostos e sentem-se

inclinados a socorrer os missionários. A vós compete ser-

vir-vos sabiamente desta tendência natural para o maior

bem das missões.

E sabei ser Nosso desejo que seja instituída em todas

as dioceses do orbe católico a União Missionária do Clero.

Queremos que ela fique na dependência da Sagrada Con-

gregação de Propaganda Fide, à qual para isso outorgámos

já todas as faculdades necessárias.

Nascida há pouco na Itália, difundiu-se ràpidamente

noutros países. E, como goza de todo o Nosso favor, foi

por Nós enriquecida de numerosas indulgências pontifícias.

E com razão. Pois que, mediante ela, a actividade do clero

é ordenada do melhor modo possível numa dupla direcção:

incutir nos fiéis santa inquietação pela salvação de infiéis

tão numerosos e incentivar todas as obras — sejam elas

quais forem— que a Santa Sé aprovar como úteis às

missões» (
62

).

A União Missionária do Clero, em Portugal, principiou por ser

fundada em Coimbra, em 24-1-927, pelo então prelado da diocese,

D. Manuel Luís Coelho da Silva, sob o título de Associação Missio-

(*s ) Encíclicas Missionárias, 37-38.
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nária dos Sacerdotes. O Concílio Plenário Português, reunido em
Novembro de 1926, determinara:

«Funde-se em todas as dioceses a Associação do Clero

Missionário, prescrita pela Santa Sé, que tem por fim fazer

cooperar os sacerdotes na conversão dos infiéis, por meio

da oração, pregações, esmolas e outros meios semelhantes».

O clero português deixou-se conquistar, pouco a pouco, pelo

comunicativo entusiasmo que esta obra inspirava. Mas foi só em
3 de Janeiro de 1934 que a U. M. C. passou a ser verdadeiramente

uma obra nacional, estabelecida em muitas dioceses.

Deveu-se este impulso a Mons. António Bernardo Cabrita, então

director nacional da Obra da Propagação da Fé.

O ano de 1937 foi verdadeiramente excepcional para a organi-

zação da U. M. C. em Portugal. Em 19 de Junho deste ano, a S. C.

de Propaganda Fide nomeou primeiro presidente nacional da União

Missionária do Clero em Portugal a Sua Ex.a Rev.ma o Sr. D. João

Evangelista de Lima Vidal, arcebispo de Ossirinco, antigo bispo de

Angola e Congo, e então superior-geral da Sociedade Portuguesa das

Missões Católicas Ultramarinas. Para primeiro director nacional

foi escolhido Mons. António Bernardo Cabrita, que havia longos

anos se vinha dedicando com todo o entusiasmo à obra. Faleceu

pouco depois, no mesmo ano de 1937. Sua Ex.a Rev.ma o Arcebispo

de Ossirinco foi em 12 de Janeiro de 1940 nomeado arcebispo-bispo

de Aveiro. Em sua substituição, como presidente nacional da U. M. C,

escolheu a Santa Sé Sua Ex.a Rev.ma D. Manuel Maria Ferreira da

Silva, bispo de Gurza e na ocasião superior-geral da S. P. M. C. U.

e que ainda hoje preside às Obras Missionárias Pontifícias em Portu-

gal. Director nacional da U. M. C. é Mons. José Manuel Ferreira

da Silva, nomeado em 8 de Setembro de 1940.

A U. M. C. tem em Portugal o seu órgão de imprensa : O Clero

e as Missões, revista trimestral, que se publica desde 1937 (° 3
).

(") «A União Missionária do Clero em Portugal», por Mons. Ferreira da
Silva, in O Clero e as Missões, Actas do I Congresso Nacional da U. M. C.

(Fátima, 9-13 de Agosto de 1948), págs. 291-310. Esta comunicação historia

até 1948 a vida da U. M. C. em Portugal. Veja-se também, do mesmo autor, em
Portugal em África, II, 1945, págs. 28-44, o estudo «A União Missionária do Clero».
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Sua Santidade Pio XII, na Saecido exeunte octavo, referiu-se nos

seguintes termos à U. M. C. em Portugal

:

«Dirigimo-Nos, pois, ao venerando clero português, e

com todo o ardor do coração o exortamos a alistar-se na

União Missionária do Clero. Esta pia associação, aben-

çoada e enriquecida de especialíssimas graças pelos Nossos

imediatos Predecessores, e que Nós igualmente abençoamos

e recomendamos instantemente, existe já em quase todos

os países católicos, e por toda a parte se demonstra meio

eficacíssimo para formar a consciência missionária entre

os fiéis.

É nosso vivo desejo que a União Missionária do Clero

Português, ainda nos seus princípios, se desenvolva ràpida-

mente, pois que é entre os seus membros que Nós espera-

mos encontrar aqueles cultivadores zelosos e experimen-

tados que com amorosa solicitude saibam escolher e educar

as tenras plantas que Cristo Senhor Nosso faz brotar na

sua vinha, para um dia as transplantar para as missões.

Antes, o Senhor espera dos seus ministros um traba-

lho ainda mais fundamental: que arroteiem e preparem o

terreno para nele poderem germinar as vocações missioná-

rias. Com efeito, é ao sacerdote — e, como declarava um
dia o Nosso Predecessor Pio XI de v. m., não devia haver

sacerdote que não se sentisse inflamado no amor das mis-

sões— , é ao sacerdote que compete em primeiro lugar difun-

dir entre os fiéis o conhecimento do problema missionário

e atear nos seus corações o zelo apostólico.

Por isso, a Vós, Amado Filho e Veneráveis Irmãos,

repetimos as autorizadas palavras do mesmo grande Pre-

decessor Nosso na encíclica Rerum Ecclesiae: «Fundai

entre vós a União Missionária do Clero, ou, se já está fun-

dada, incitai-a com a vossa autoridade, conselho e exorta-

ções a uma actividade cada vez mais viva» (° 4
).

Compete, portanto, ao clero nacional preparar ampla colheita

de vocações missionárias. Não se compreenderia, com efeito, o desin-

teresse do clero nacional por tão nacional problema. Os sócios da
U. M. C. gozam de vários favores espirituais.

(
04

) Vide pág. 435 destas Lições.
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A U. M. C. está actualmente a desenvolver notável acção junto

dos seminaristas do País. Raros serão os seminários onde não exis-

tam academias missionárias, que mantêm aceso o interesse pela

extensão do reino de Cristo.

O Conselho Geral da Obra da Propagação da Fé pediu ao papa

em 1926 que se dedicasse o penúltimo domingo de Outubro às mis-

sões, como dia de orações e propaganda em todo o mundo, rezando-se

em todas as missas a oração Pro propagatione Fidei, devendo todas

as homilias e pregações deste domingo versar assuntos missioná-

rios. Todos quantos comungassem neste domingo ganhariam uma
indulgência plenária, aplicável aos defuntos. O papa Pio XI concor-

dou e instituiu, em 14 de Abril de 1926, o Domingo da Propagação

da Fé (
05

).

A Propaganda publicou em 14-7-949 o decreto Huic sacro, rela-

tivo à admissão de religiosos leigos e de religiosas na U. M. C,

devendo assim abrir-se esta organização a pessoas que, muito em-

bora não pertençam ao clero, se dedicam de modo especial ao

apostolado e serviço de Deus. Todos — clero, irmãos leigos e reli-

giosas— deveriam participar também activamente nas seguintes

iniciativas: a) Oitavário da unidade, de 18 a 25 de Janeiro; b) Cele-

bração do Domingo das Missões, penúltimo de Outubro; c) Dia

Missionário dos Doentes na festa de Pentecostes; d) Difusão da boa

imprensa (
88
).

O oitavário da unidade é uma iniciativa de um pastor protes-

tante convertido. Francisco Watson era filho de um pastor protes-

tante da Igreja episcopaliana da América, e nasceu em 16 de Ja-

neiro de 1863. Como seu pai, escolheu a carreira eclesiástica. Aban-

donou mais tarde a vida de pastor e fundou um instituto, moldado

mais ou menos na regra de S. Francisco. Convencido de que o pro-

testantismo não correspondia ao ideal do cristianismo, foi-se apro-

ximando cada vez mais do catolicismo.

Em 1907, pensou em escrever uma série de artigos sobre o cato-

licismo, a fim de convencer os seus irmãos protestantes da necessi-

dade da união com Roma. Escolheu, para início dos artigos, o dia

18 de Janeiro, em que se celebra a festa da Cadeira de S. Pedro em

(
eí

) Le Siège Apostolique et les Missions, i, 96-97. Este dia missionário

mundial nascera em Sassari, Itália, por iniciativa do Círculo Missionário do

seminário local.

(
M

) Le Siège Apostolique et les Missions, li, 187-188.
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Roma. Ampliou depois a ideia para uma oitava de orações, com o

mesmo fim, a começar em 18 de Janeiro e a terminar em 25 do mesmo

mês, dia da conversão de S. Paulo. Nesta altura, Watson era ainda

protestante. O fruto imediato da sua oitava de orações foi a sua pró-

pria conversão ao catolicismo. Pio X abençoou os seus esforços.

Bento XV estendeu a iniciativa a toda a Igreja. Pio XII, enquanto

reinou, celebrava durante ele uma missa por essa intenção (
67

).

b) Obra da Propagação da Fé.

É a mais antiga das obras missionárias pontifícias. Teve iní-

cios humildes, nascendo em Lião, da França, por iniciativa de uma
piedosa donzela, chamada Maria Paulina Jaricot. Tinha ela um
irmão no seminário, com o qual se correspondia. Tocada por uma
carta dele, na qual lhe descrevia as dificuldades que os missionários

encontravam no Ultramar, lembrou-se de recolher, entre as pessoas

amigas e conhecidas, pequeninos óbolos destinados a auxiliar as

missões. Para melhor organização da incipiente obra, dividiu as

pessoas contribuintes em dezenas. Os habitantes de Lião simpati-

zaram com a iniciativa, colaborando entusiàsticamente com Maria

Paulina.

Arrastados pelo seu exemplo, reuniram-se em 3-5-822, na mesma
cidade de Lião, doze leigos que, sob orientação eclesiástica, fun-

daram a Obra da Propagação da Fé, destinada a auxiliar as mis-

sões, sendo colocada sob o patrocínio de S. Francisco Xavier. Desen-

volveu-se ràpidamente. Pio VII abençoou-a no ano seguinte, em
15-5-823, e daí em diante a Propagação da Fé não tem conhecido

senão verdadeiros triunfos de expansão mundial.

Em 3 de Maio de 1922, ano centenário da fundação, Pio XI ele-

vou a Obra da Propagação da Fé à categoria de Pontifícia, pelo

motu próprio Romanorum pontificum, mudando-se então a sua sede

de Lião para Roma. Convinha, com efeito, que todas as esmolas

destinadas às missões, por mais pequenas que fossem, se reunissem
numa única organização, a fim de por ela serem remitidas à S. C. da
Propaganda, sendo então distribuídas. O Santo Padre, segundo o

mesmo motu próprio, aproveitava-se, para tal fim, da obra lionesa

da Propagação da Fé, fundada havia 100 anos e abençoada por vários

(") «A União Missionária do Clero e o regresso dos irmãos separados»,

pelo Rev. Dr. José Soares da Rocha, em O Clero e as Missões, págs. 286-288.
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pontífices, nomeadamente por Gregório XVI em 1840 e por Leão XIII

em 1880. O Papa aproveitava a oportunidade para louvar os dois

conselhos da Obra, isto é, o de Lião e o de Paris, tornando extensivo

tal louvor a toda a França, berço da Obra.

Em vista disto, a Obra da Propagação da Fé passaria daí em
diante a funcionar em Roma, junto da Propaganda, tornando-se o

organismo oficialmente encarregado de recolher em todo o universo

as esmolas dos fiéis destinadas às missões. A Obra seria dirigida

por um conselho geral, escolhido pelo pontífice, por intermédio da

Propaganda, entre o clero das nações que mais contribuíssem para

as missões. A França manteria, neste conselho geral, determinados

privilégios. Em todas as nações funcionariam conselhos centrais.

Naquelas onde não estivesse ainda fundada a Obra, ou onde hou-

vesse outras com idênticos fins, envidar-se-iam esforços no sentido

de se reduzirem todas à Obra da Propagação da Fé.

A Obra entrou em Portugal pela mão de uma ilustre senhora

— a marquesa de Ponta Delgada, D. Leonor da Câmara. Teve ela

conhecimento, em 1837, e por intermédio de dois franciscanos que

percorriam o País a angariar donativos para a Terra Santa, do que

em França se fazia para a Propagação da Fé. Tanto bastou para

que ela se lhe dedicasse inteiramente. Por sua morte, ocorrida

em 1850, tomou conta da obra a marquesa de Ficalho, falecida

em 1890, mas continuando a obra confiada a alguém da mesma famí-

lia— a condessa de Ficalho.

Como era natural, a obra bem cedo começou a ser superior-

mente orientada por um sacerdote. Foi o primeiro o cónego Dr. Se-

bastião Ruas de Abreu, falecido em 1903. A obra tomou rápido incre-

mento em Portugal, tornando-se conhecida em todas as freguesias

do País. Em 1934 realizou-se em Lisboa o I Congresso Nacional

da Propagação da Fé, que muito concorreu para a lançar defini-

tivamente entre nós. Depois, outros se têm realizado (
68

).

A Obra da Propagação da Fé, segundo afirmou Pio XI na
Rerum Ecclesiae, de 28-2-926, é «a principal de todas as obras de

auxílio às missões». Merece, portanto, o entusiástico apoio de todos

os Portugueses.

(") «A Obra da Propagação da Fé e a Obra de S. Pedro Apóstolo, em
Portugal», por Mons. João Filipe dos Reis, in O Clero e as Missões, Actas

do I Congresso Nacional da U. M. C. (Fátima, 9-13 de Agosto de 1948),

págs. 254-268.
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A organização da Obra é a seguinte: «Um conselho superior

em Roma, em contacto com o papa, que dirige a Obra e distribui

as esmolas por todas as missões; um presidente em cada nação e

um director em cada diocese; um conselho em cada paróquia, pre-

sidido pelo respectivo pároco; zeladores que se encarregam de cada

dezena de sócios e associados» (
69

).

c) Obra da Santa Infância.

Deve-se esta obra à iniciativa do bispo Mons. Charles A. Forbin

Janson. Fundou-a em Paris, em 21-6-843. Alma profundamente inte-

ressada pelas missões, soube que em determinada região da China

havia uma Obra Angélica, destinada ao resgate e ao baptismo de

crianças abandonadas. Mons. Forbin Janson encontrou aqui o segredo

necessário para impulsionar o seu zelo, até ali ainda não manifes-

tado. O fim da Obra, manifestado claramente nesta data, em reu-

nião a que assistiram os superiores-gerais da Sociedade das Missões

Estrangeiras de Paris, dos Jesuítas, dos Lazaristas e dos Irmãos das

Escolas Cristãs, seria «o baptismo, o resgate, a educação dos pagão-

zinhos». A criança cristã a interessar-se pela criança pagã!

A Obra foi oficialmente aprovada por Pio IX em 18 de Julho

de 1856.

Pio XI elevou a Santa Infância à categoria de Obra Pontifícia.

E na Rerum Ecclesiae, de 28-2-926, indica-lhe o fim: «convidar as

nossas crianças a que se habituem a pôr de parte um pecúliozinho

e a oferecê-lo especialmente para resgatar e educar catolicamente

os filhos dos infiéis, nos países em que é costume abandoná-los ou
matá-los».

A Obra entrou em Portugal em 1853. Está confiada aos Laza-

ristas (
70

).

O povo português deixou-se apaixonar pela sorte das crianças

abandonadas nas missões e tem concorrido, generosamente, para o

fim da Santa Infância. Está hoje estabelecida em todas as dioceses.

O presidente do Conselho Superior da Santa Infância solicitou

ao Papa que instituísse também um Dia da Santa Infância. Pio XII
concordou com o pedido, pela carta Praeses consilii, enviada em

(
e8

) O Clero e as Missões, Abril-Junho de 1951, 50.

0°) «A Obra da Santa Infância em Portugal», pelo P." Rafael Dondeyne,
C. M., In O Clero e as Missões, págs. 225-236.
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20-2-951, ao prefeito da Propaganda. Nesta carta recorda o Santo

Padre o muito que a Santa Infância tem feito: «Recolher com a

maior caridade as crianças abandonadas, educá-las, e instruí-las

segundo o espírito católico, purificá-las com a água do baptismo,

cultivá-las pelo ensino e aprendizagem de uma arte, formá-las nas

virtudes evangélicas, fazer delas homens dignos do nome de cristão

e cidadão...» (
71

).

A Obra tem a sua sede em Paris. É orientada internacional-

mente por um director-geral. Nos países onde existe — e poucos

serão aqueles onde não esteja instalada— há igualmente um director

nacional, assistido pelos respectivos directores diocesanos. Adopta-se

igualmente o sistema de pequenos grupos de sócios ou associados;

cada grupo ou coro é constituído por doze pessoas, chefiadas por

zelador.

d) Obra Pontifícia de S. Pedro Apóstolo.

Pertence esta obra também à cristianíssima França. Funda-

ram-na em Caen, em 1-6-889, duas piedosas senhoras, mãe e filha,

Estefânia e Joana Bigard. Em 24-6-929 recebeu os estatutos actuais,

das mãos de Pio XI (
72

).

Em Portugal, infelizmente, esta obra não lançou ainda raízes

definitivas. Existe em algumas dioceses, mas noutras não. O fim

desta obra, estabelecido pelas duas senhoras, é angariar fundos des-

tinados ao estabelecimento de seminários indígenas e ao sustento

dos seus seminaristas. Pio XI referiu-se-lhe, nos termos mais enco-

miásticos, na Rerum Ecclesiae:

«A segunda (Obra de S. Pedro Apóstolo) ocupa-se em,

por meio de orações e esmolas, fazer com que jovens indí-

genas escolhidos possam ser devidamente formados em se-

minários e elevados às Sagradas Ordens, a fim de que

mais fàcilmente os da sua raça possam, com o andar dos

tempos, ser convertidos ou ser fortalecidos na Fé.

A esta associação de S. Pedro Apóstolo, como sabeis,

demos, não há muito, por celeste padroeira Santa Teresa

do Menino Jesus, em vista do empenho com que ela, embora
vivesse vida claustral, tomava a seu cuidado e como que

(") Le Siège Apostolique et les Missions, li, 195.

(") Idem, I, 54.
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adoptava este ou aquele missionário para o ajudar, como

costumava, com orações, com penitências corporais, volun-

tárias ou prescritas, e sobretudo oferecendo ao Divino Es-

poso os veementes sofrimentos da doença de que estava

atacada. Esperamos do padroado da Virgem de Lisieux

os mais abundantes frutos» (
73

).

A sede central da Obra é na Sagrada Congregação da Propa-

ganda. O secretário da mesma Congregação é o presidente do seu

Conselho (ao mesmo tempo que da Propagação da Fé). Em cada

nação há um director nacional (em Portugal tem o título de presi-

dente nacional), que o é também da Propagação da Fé. Em cada

diocese há um director diocesano para as duas obras citadas (por

vezes para as três obras missionárias pontifícias) (
74

).

As obras missionárias pontifícias dirigem-se, portanto, a toda

a Igreja, tanto à hierarquia como ao laicado. Todos os fiéis, segundo

a Maximwm iUud, de Bento XV, têm o dever de ajudar as missões:

a) pela oração, b) pela esmola e c) pela inscrição nestas obras mis-

sionárias pontifícias (
75

). Só assim, por meio de apostolado directo,

incisivo e prático, se abandonará a fase antiga do romantismo mis-

sionário, de que falou Pio XII (
76

).

A oração e a esmola são as grandes armas com que os fiéis

devem auxiliar as missões. A oração em primeiro lugar. Por meio

dela, os Cristãos interessar-se-ão interior e verdadeiramente pela

conversão dos seus irmãos infiéis e pela implantação da Igreja no

mundo. Quem reza interessa-se, aflige-se, toma a peito a intenção

por que ora.

A seguir, a esmola. A Santa Igreja regulou esta matéria, por

meio de uma instrução emanada da Propaganda em 20-6-952, Plu-

rimis ábhinc. As ofertas destinadas às missões são recolhidas quer

(") Encíclicas Missionárias, 56-57.

(
u

) O Clero e as Missões, Abril-Junho de 1951, 61.

Consulte-se todo o artigo «Obras Pontifícias Missionárias», de págs. 46

a 63, onde vêm explicados os fins, origem, condições e privilégios. Este artigo

foi ainda publicado em Lúmen, Setembro-Outubro de 1951.

(
,s

) Encíclicas Missionárias, 32-38.

(
76

) A expressão encontra-se na sua carta Perlibenti equidem, dirigida

ao prefeito da Propaganda, em 19-8-950. Reconhece o Sumo Pontífice que este

romantismo ajudou no passado a causa missionária. Hoje, porém, não basta.

Cf. Le Siège Apostolique et les Missions, l, 192.
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pelas Obras Pontifícias da Propagação da Fé, de S. Pedro Apóstolo

e da Santa Infância, quer pelo peditório da Epifania, destinado espe-

cialmente às missões da África Negra.

Com referência às esmolas granjeadas pelos institutos missio-

nários, diz:

«Os institutos missionários podem utilizar-se de con-

ferências e publicações periódicas a fim de fazer conhecer

aos fiéis as necessidades das suas casas de formação mis-

sionária, ou das missões que lhes são confiadas, com o fim

de lhes interessar a generosidade. Não se esquecerão, con-

tudo, de lembrar aos fiéis, a quem se dirigem, o fim das

obras pontifícias, para que lhes dêem a sua adesão, sobre-

tudo no Dia Missionário».

Os institutos missionários devem obter licença do ordinário do

lugar, por intermédio da direcção diocesana das obras missionárias

pontifícias, a fim de realizarem os seus peditórios. Colaborarão

igualmente na preparação e celebração do Dia Missionário. Envia-

rão à direcção diocesana o total das ofertas recolhidas nesta oca-

sião, mesmo nas igrejas e paróquias confiadas a religiosos. E a fim

de não comprometer o sucesso do Dia Missionário, abster-se-ão de

todo o peditório a favor das suas próprias missões durante tempo
julgado suficiente, antes da época em que o Dia Missionário é cele-

brado.

Por seu lado, os directores nacionais das obras missionárias

pontifícias procurarão que ninguém recolha esmolas destinadas a

regiões que não obedecem à Propaganda, servindo-se indevidamente

do fim das mesmas (")•

A inscrição nas obras missionárias pontifícias é o último dever

que se impõe aos Cristãos.

12. O matrimónio no Ultramar português

O matrimónio é, segundo S. Paulo, o grande sacramento: Sacra-

mentum hoc magnum est, ego autem dico in Christo et in Eccle-

sia (
78

). É a base da família, sempre defendida pela Igreja, sempre

atacada por quantos se empenham em miná-la e destruí-la. Reside

aqui, na qualidade de sacramento que Jesus Cristo conferiu ao con-

(") Le Siège Apostolique et les Missions, II, 237-239.

(") Na sua Carta aos Efésios, v, 32.
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trato natural, toda a ênfase posta pela Igreja na salvaguarda daquilo

que, verdadeiramente, é o alicerce sobre o qual se levanta todo o

edifício social.

As principais características do matrimónio católico são: a) sa-

cramento; b) unicidade; c) indissolubilidade. Porque é um sacra-

mento, eleva-se acima dos contratos meramente naturais para a

categoria das coisas verdadeiramente santas. Pela sua unicidade,

opõe-se quer à poligamia, quer à poliandria. Pela sua indissolubili-

dade, ao divórcio. Os ministros deste sacramento são os próprios

nubentes, não passando o sacerdote assistente de testemunha auto-

rizada, embora necessária, como representante da Igreja.

A Concordata entre Portugal e a Santa Sé, assinada em 1940,

e da qual se originou a Lei n.° 1984, de 30 de Junho deste ano,

marca um novo período na história desta instituição no nosso País.

Aceitou-se o princípio de que, sendo o matrimónio um contrato-

-sacramento, deve ser também regido pelo direito canónico, além

da sua subordinação ao direito divino, reservando-se apenas ao

poder civil a regulamentação dos seus efeitos civis.

E assim assentou-se numa dupla base: a) O matrimónio cató-

lico só se pode celebrar quando constar que se pode realizar

civilmente. Pertence esta averiguação ao registo civil, que deve

comunicar o seu resultado à competente autoridade eclesiástica.

b) O matrimónio católico só se pode celebrar quando constar que

tal é possível, canonicamente falando. Pertence esta averiguação,

normalmente, ao pároco da freguesia da noiva.

A respeito de impedimentos, numa e noutra averiguações, há
que ter em conta os obstáculos ou impedimentos, tanto os que cons-

tam do direito eclesiástico, como os que indica o direito civil. Só
depois de verificada a não existência destes impedimentos, ou obtida

a sua dispensa, é que se poderá proceder à celebração do casamento.

O registo civil e a autoridade eclesiástica devem auxiliar-se mutua-
mente a fim de facilitar a fundação de novas famílias cristãs e

nacionais.

O casamento canónico no Ultramar foi regulamentado pelo

Decreto n.° 35 461, de 22-11-946. É importante e básico o conhe-
cimento deste diploma legislativo e, por isso, dedicam-se-lhe algu-

mas linhas.

Frisemos, antes de mais nada, três pontos importantes : a) con-

traria-se a poligamia; b) concede-se à mulher nativa católica
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plena liberdade de escolha do cônjuge; c) vincula-se e solidifica-se

a estrutura do lar católico, afastando do seu horizonte a acção dis-

solvente do divórcio.

Quanto à atitude perante a poligamia, é tendência geral, hoje

aceita em toda a parte, mesmo nos países muçulmanos. Não se jus-

tifica mesmo até perante aqueles que, baseados no Alcorão, a incul-

cavam. A sua total abolição será mais uma vitória que a humani-

dade fica a dever ao cristianismo, que sempre defendeu a igualdade,

perante Deus, entre o homem e a mulher. É curioso observar que,

em alguns Estados modernos africanos, parece haver um retorno a

costumes antigos de poligamia, não sancionados aliás pelas leis pelas

quais se regem.

Não falta quem, fiado na experiência que julga ter das popula-

ções africanas, defenda a poligamia, pensando que se deveria per-

mitir, relegando-as assim para uma espécie de humanidade de se-

gunda ordem. A lei portuguesa é clara. Não a proíbe, mas contra-

ria-a, como se disse. Não a admite, evidentemente, quando se trata

de indivíduos civilizados. Quanto à lei canónica, é lógica e coerente

consigo mesma, igual para todos, independentemente da sua raça

ou cor. Por que motivo há-de a Igreja considerar os negros africa-

nos — e só eles— a tal humanidade de segunda ordem, incapaz de

cumprir os preceitos de Deus e os seus?

Não há dúvida que o Antigo Testamento permitia a poligamia,

propter duritiam cordis, como afirmou Jesus. Mas ele apressou-se

a repor a dignidade e o prestígio do contrato matrimonial no seu

devido lugar, não traçando nenhuma excepção. É uma luta cons-

tante esta que a Igreja vem travando, desde o seu início, contra um
dos piores preconceitos humanos, comparável, sob certo aspecto, à

escravatura. O facto de, nos próprios países muçulmanos, a poli-

gamia ser já uma coisa que não parece bem, constitui, de per si,

manifesta vitória da influência do cristianismo, visto religião ne-

nhuma a combater e contrariar, com excepção da cristã. O combate

à poligamia deixou de ser uma causa cristã para se transformar num
pleito da própria humanidade.

A lei portuguesa, por conseguinte, contrariando positivamente

esta herança do passado, cumpre apenas a sua missão civilizadora.

(Art. 2.°, § 2.").

Aplica-se igualmente no Ultramar português aquilo que se

exige no resto da humanidade, a respeito da liberdade de escolha

do cônjuge, por parte da mulher. Diz o art. 42.°: «A mulher indí-
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gena é inteiramente livre na escolha de seu marido. Não são reco-

nhecidos quaisquer costumes ou outras regras segundo os quais a

mulher ou seus filhos devam ou possam considerar-se pertença de

parentes do marido quando este falecer».

Lida este artigo com dois abusos que ainda hoje se observam

em várias partes da África. A mulher não é consultada quando se

casa. Ê simplesmente negociada pelas partes contratantes, de que

ela, aliás, não faz parte. E, por morte de seu marido, não só não se

pertence a si mesma, nem os seus filhos lhe pertencem. Passam,

pura e simplesmente, para o domínio do clã ou da família de seu

marido. Este regime tem sido estudado em profundidade por vários

etnólogos. Tão enraizado se encontra em várias regiões do conti-

nente negro que tem resistido, com sucesso, à persistente usura do

tempo e da civilização. Na África Portuguesa, proíbem-se os dois

abusos e o presente decreto veio apenas confirmar uma disposição

já existente.

O art. 3.° regula as condições em que se deve verificar o con-

sentimento exigido para o matrimónio; a idade requerida é de

16 anos para os indivíduos do sexo masculino e de 14 para os do

feminino.

Apesar de todo o rigor, atento o estado atrasado de muitas

populações, torna-se difícil averiguar se a mulher indígena foi ou
não «inteiramente livre na escolha de seu marido». Pertence, por-

tanto, às autoridades civil e eclesiástica o cuidado de velar pela

exacta observância deste preceito, básico para a estabilidade e feli-

cidade dos lares.

O terceiro ponto que convém observar é o disposto no art. 41.°:

«A celebração canónica do casamento, mesmo com dispensa do impe-

dimento de religião mista ou de disparidade do culto, importará por
sua natureza a renúncia por parte de ambos os nubentes à poligamia

e aos usos contrários ao casamerto canónico».

Neste caso, não se contraria já a poligamia, como acima se viu.

Proíbe-se. Distinguem-se assim duas atitudes a adoptar: uma mais
benigna, para as populações não cristãs, outra mais rigorosa, para
as que desejam contrair casamento canónico. O rigor aumenta ainda
com o disposto no art. 4.°: «Em harmonia com as propriedades do
matrimónio católico, entende-se que, pelo próprio facto da celebra-

ção do casamento canónico, depois de entrar em vigor o presente

decreto, os cônjuges renunciarão à faculdade civil de requererem
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o divórcio, que por isso não poderá ser decretado pelos tribunais

civis em relação a tal casamento».

É natural que aqueles que julgam poder admitir-se a poligamia

entre os Africanos, como sendo impotentes ou incapazes de se sub-

meterem às exigências da monogamia, vejam neste artigo objecto

de crítica e de reparo. É curioso observar como pessoas, que acre-

ditam aliás em juramentos, estejam dispostas a reconhecer, como
normal e sem importância, a negação do mais grave juramento que

há, proferido diante do altar de Deus, tomando-0 como testemunha!

E isto depois da formal proibição lançada por Cristo: «O que Deus

uniu não se atreva 0 homem a separar». (Mat., XIX, 6, e Mare, X, 9).

A Igreja opõe-se terminantemente ao divórcio, não pelo gosto

de contrariar seja quem for, mas simplesmente em obediência a

este mandamento. E, por experiência própria, registada na his-

tória eclesiástica, sabe quanto lhe tem custado a sua observância.

O decreto admite duas hipóteses, quanto à celebração do casa-

mento: a) entre não indígenas ou entre indígena e não indígena;

b) entre indígenas. Pela própria natureza do estado social dos par-

ticipantes, o casamento no segundo caso é mais facilitado do que

no primeiro. Neste, o matrimónio obedece, mais ou menos, às mes-

mas prescrições exigidas na Metrópole. Naquele, há mais latitude.

Eis, em esquema, os trâmites a seguir na primeira hipótese:

1) Organização do processo de casamento pelos serviços do registo

civil competente para a celebração do casamento civil, a pedido dos

esposados, seus representantes ou do missionário (art. 9.°) ; 2) Cele-

bração do casamento canónico; 3) Logo após a celebração, deve ser

lavrado o respectivo assento, segundo o prescrito pelo art. 10.°;

4) Envio do duplicado deste assento, até ao dia 10 de cada mês, ao

registo civil competente; 5) Transcrição do assento, pelos serviços

do registo civil, no livro de casamentos (art. 11.°) ; 6) Comunica-

ção, feita pelo funcionário do registo civil ao missionário, de que

se realizou a transcrição (art. 13.°, § 1.°).

Ainda segundo este artigo, § 3.°, exceptuam-se os casamentos

secretos, regulados no direito canónico como casamentos «de cons-

ciência», enquanto não forem denunciados pela autoridade ecle-

siástica.

Prevê-se, evidentemente, a hipótese de haver dificuldade no

envio do duplicado do assento, dentro do tempo prefixo, atento o

particularismo provocado quer pela distância, quer pelas dificulda-
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des de transporte (art. 12.°). Por seu lado, o oficial do registo civil

não deve transcrever o duplicado do assento em determinadas cir-

cunstâncias, especificadas pelos arts. 14.° e 15.°

São isentos de processo preliminar os casamentos in articulo

mortis ou em iminência de parto; aqueles cuja imediata celebração

seja expressamente autorizada pelo ordinário próprio, mas por grave

motivo de ordem moral; os casamentos de pessoas que residem per-

manentemente em lugares tão privados de comunicações e afastados

dos serviços do registo civil, que se torne reconhecidamente impra-

ticável o sistema de precedência do processo preliminar (art. 16.°).

Nestes casos, porém, deve proceder-se depois à organização do pro-

cesso e à sua transcrição (art. 17.°).

Reserva-se o conhecimento das causas concernentes à nulidade

do casamento canónico (
79

) e à dispensa do casamento rato e não

consumado aos tribunais e repartições eclesiásticas competentes

(art. 19.°). Segundo o seu § 1.°:

«As decisões e sentenças destas repartições e tribunais,

quando definitivas, subirão ao Supremo Tribunal da Assi-

(™) Há diferença básica entre a sentença dos tribunais eclesiásticos,

quando declaram a nulidade de um matrimónio, e a dos tribunais civis, quando

anulam o vínculo. Os primeiros limitam-se a afirmar, após cuidadoso estudo,

que nunca existiu o vinculo. Os segundos, pelo contrário, admitem a existência

do vínculo, e declaram que, dali em diante, já não existe.

Quer dizer: os tribunais eclesiásticos respeitam o vínculo, como coisa

sagrada. Os civis consideram o vínculo uma espécie de contrato, revogável,

quase a bel-prazer.

As causas matrimoniais seguem, regra geral, os seguintes trâmites: em
cada diocese há um tribunal de 1." instância. Nas metrópoles eclesiásticas, ou

arcebispados, há um tribunal de 2. a instância, com relação às dioceses. Em
Angola, o tribunal de 2." instância situa-se em Luanda; em Moçambique, em
Lourenço Marques; para as dioceses do Oriente, em Goa.

Há ainda, em Roma, um tribunal de apelação: a Sagrada Rota Romana.
E, finalmente, no topo da cadeia, situa-se o supremo tribunal da Igreja cató-

lica, a Assinatura Apostólica, em que são verificadas todas as decisões e

sentenças. Diz o P." António Leite a respeito do pretenso custo elevado des-

tas causas:

«Destas causas julgadas ou instruídas no Tribunal Patriarcal [de Lisboa],

6 foram inteiramente gratuitas (e todas elas, por coincidência, tiveram resul-

tado afirmativo). Nas restantes 15, as custas ascenderam a 64 194$00, o que

perfaz a média de 4279$60 por cada uma. Cremos ser esta a melhor resposta à
persuasão muito divulgada acerca do alto custo dos processos introduzidos nos

tribunais eclesiásticos». «O casamento canónico-concordatário», em Brotéria,

n." 2-3, pág. 172, Lisboa, 1961.
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natura Apostólica para verificação e serão depois, com os

respectivos decretos daquele Supremo Tribunal, transmiti-

das, pela via diplomática, ao Tribunal da Relação territo-

rialmente competente, que as tornará executivas, indepen-

dentemente de revisão e confirmação, e mandará que sejam

averbadas nos registos do estado civil, à margem do assento

do casamento».

Sublinhámos os adjectivos definitivas e executivas, a fim de se

vincarem as atribuições, respectivamente, dos tribunais e reparti-

ções da Igreja, e as do Tribunal da Relação Civil.

Na segunda hipótese, de casamento canónico entre indígenas,

facilita-se ainda mais, como é necessário. Desaparecem neste caso

as delegacias de registo civil, funcionando como tais não só as paró-

quias, mas também as missões.

Assim, nestes casos, há apenas os trâmites seguintes: 1) Orga-

nização preliminar do processo pelo missionário, limitando-se toda-

via ao que o direito canónico exige, podendo utilizar-se das certi-

dões extraídas dos livros das missões, facilitando-se também a jus-

tificação canónica de estado livre (art. 26.°) ; 2) Celebração do matri-

mónio; 3) Registo do assento em livro especial existente para tal

efeito; 4) Envio do duplicado à repartição do registo civil (art. 29.°).

Simplifica-se ainda a mecânica destes casamentos, em casos

parecidos com os que atrás ficaram explicados no art. 19.° Assim,

as decisões e sentenças das repartições e tribunais eclesiásticos,

quando definitivas e verificadas pelo Supremo Tribunal da Assina-

tura Apostólica, são executivas independentemente de sentença ulte-

rior de qualquer tribunal civil (art. 38.°).

Podem dar-se, porém, duas hipóteses em que pertença aos tri-

bunais civis a declaração de nulidade do assento civil do casamento

canónico. Verifica-se isto quando tal matrimónio tenha sido cele-

brado com desrespeito dos impedimentos civis designados no art. 28.°,

ou sejam : a) existência de impedimento de casamento civil anterior

não dissolvido; b) demência judicialmente verificável (art. 38.°, n.°2).

A lei civil reconhece ainda, quanto ao casamento canónico dos

indígenas, o Privilégio Paulino. Em todo o caso, não se reconhecerão

os efeitos civis do uso do referido privilégio relativamente

mentos celebrados com intervenção de funcionários do registo civil,

ou cujo assento haja sido transcrito nos livros próprios do mesmo
registo (art. 43.°).
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Eis as principais prescrições do Decreto-Lei n.° 35 461, de

22-11-946 e que, em apêndice, se publica na íntegra. A recente

revogação do Estatuto dos Indígenas, pelo Decreto-Lei n.° 43 893,

de 6-9-961, veio simplificar ainda mais a mecânica dos casamentos

no Ultramar. Com efeito, preceitua o art. 6.° do Decreto n.° 43 897,

de 6-9-961:

«O casamento celebrado nos termos das leis canónicas

perante os ministros da Igreja católica, e desde que os

interessados reunissem de facto as condições exigidas pela

lei escrita do direito privado, produz na ordem civil os

mesmos efeitos da declaração de opção pela referida lei,

pelo mero facto de na delegacia do registo civil ser lavrado

o respectivo assento, que substituirá a transcrição. Tais

efeitos verificam-se em relação a ambos os nubentes, mesmo
que o casamento tenha sido celebrado com dispensa do im-

pedimento de religião mista ou de disparidade do culto» (
80

).

Os recentes diplomas do Prof. Adriano Moreira vieram vincar

a importância máxima que desempenham, de facto, no Ultramar, os

usos e costumes de direito privado, sempre escrupulosamente res-

peitados pelos Portugueses. Com efeito, afirma o art. 2.° do mesmo
diploma:

«Os usos e costumes de direito privado constituem um
estatuto pessoal, que deve ser respeitado em qualquer parte

do território nacional e cuja aplicação será limitada apenas

pelos princípios morais e pelas regras fundamentais e bási-

cas do sistema jurídico português».

Admitem-se, pois, usos e costumes oriundos das várias parcelas

do Ultramar. Têm, porém, um limite: «os princípios morais por que

se rege a Nação Portuguesa». É este um dos grandes segredos da

política ultramarina da Pátria lusíada.

(*°) Impedimento de disparidade de culto: «É nulo o matrimónio con-

traído por uma pessoa não baptizada com outra baptizada na Igreja católica,

ou a ela convertida quer da heresia, quer do cisma (cânone 1070). Ê impedi-

mento dirimente, mas de direito eclesiástico, podendo portanto ser dispensado.

Impedimento de religião mista: é o matrimónio contraído entre duas pessoas,

sendo uma católica e a outra herege ou cismática (cânone 1060). E impedi-

mento de direito divino, enquanto há perigo de perversão do cônjuge católico.

Uma vez afastado tal perigo, é de direito eclesiástico e, como tal, admite dis-

pensa, sob certas condições.
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CAPITULO IV

O Estado Português e as missões

SUMARIO— 1. O colégio de Cernache do Bonjardim— 128; 2. O Estado re-

publicano português divorcia-se das missões. 1910-1913— 130;

3. A experiência das missões laicas. 1913 — 131; 4. Ensaios de

nova legislação missionária. 1914-1919 — 136; 5. O ministro Ro-

drigues Gaspar e as missões— 144; 6. Legislação sobre o Pa-

droado do Oriente — 148; 7. O estatuto do comandante João

Belo — 150; 8. O Acordo Missionário de 1940 e o Estatuto Mis-

sionário de 1941— 153; 9. Legislação especial para a diocese de

Macau — 157; 10. Conclusão— 160.

Propomo-nos rever neste capítulo as principais relações entre

o Estado Português e as suas missões ultramarinas, concentrando

a nossa atenção nas da idade contemporânea, visto serem estas as

que mais interessam aos alunos do Instituto Superior de Estudos

Ultramarinos.

Desde D. Manuel até D. José I, o favor real foi sempre mani-

festo. As missões representavam interesse verdadeiramente nacio-

nal e os missionários eram protegidos e auxiliados.

No século xviii, as missões religiosas ressentiram-se do espírito

que na Europa as havia atacado. O marquês de Pombal, ao suprimir

a Companhia de Jesus em Portugal metropolitano e ultramarino,

acreditou poder substituir os seus membros por padres seculares e

por outros religiosos. O erro foi manifesto e as consequências não

se fizeram esperar. Pode afirmar-se que a supressão da Companhia
de Jesus pelo célebre marquês, reconstrutor de Lisboa, foi o mais

grave erro da sua vida política.

As leis pombalinas foram caindo em desuso, minadas pelo tempo
e pela evidência, até ao tempo de Joaquim António de Aguiar. Neste

intervalo, porém, as missões continuaram a decair. Só na índia

existia clero verdadeiramente diocesano, mercê da magnífica orga-

nização da arquidiocese de Goa. Os religiosos, embora abundassem
na Metrópole, rareavam no Ultramar. Em 1834, o Mata-Frades
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vibrou o golpe de misericórdia nas missões, extinguindo todas as

ordens religiosas. Deve-se, pois, à ditadura liberal esta antipatrió-

tica medida, que, bem aplicada no Ultramar pelos seus adeptos, só

serviu para acentuar a nossa decadência e a nossa ignorância. Ape-

nas a índia e as missões do Padroado Português do Oriente se pude-

ram aguentar neste vendaval, devido ao numeroso e bem formado

clero de Goa. Foi este que permitiu a Portugal enfrentar a grande

crise do Padroado, examinada no capítulo seguinte. Foi ele ainda que

conservou activas as missões espalhadas por todo o Indostão, sujei-

tas às dioceses de Cochim e de Meliapor.

1. O colégio de Cernache do Bonjardim

A renascença missionária iniciou-se em 1844, dez anos após o

fatídico decreto de 1834. As nossas missões orientais, sobretudo as

da China, sem pessoal preparado, estavam condenadas a morte lenta

e inglória. O bispo eleito de Pequim, D. Veríssimo Vaz Serra, que

havia sido mandarim na corte imperial, expôs ao Governo a mísera

situação em que as missões se encontravam. Segundo a sua opinião,

os fundos da antiga missão de Pequim 0), que haviam sido trans-

feridos para Macau, poderiam ser utilizados na criação de um semi-

nário de missões.

O Governo, embora preocupado com quezilentos assuntos de

ordem interna (
2
), aceitou o alvitre e concedeu ao novo colégio o

subsídio anual de 1.200$000. D. Veríssimo aceitou a incumbência

í
1
) Em 1690, criaram-se as duas dioceses na China: Pequim e Nanquim.

Esta não pôde amealhar nada, em virtude da sua manifesta pobreza. Aquela,

porém, em virtude de os missionários serem pagos pelo tesouro chinês, como
mandarins, foi acumulando esmolas e doações. Parte deste dinheiro empre-

gou-se na compra de prédios em Macau e outra parte ficou em Pequim. Com
a supressão da Companhia de Jesus, em 1773, a administração dos bens passou

para as mãos dos Padres da Missão, ou Lazaristas. O decreto de 1834, que só

foi aplicado em Macau aos Lazaristas em 1836, veio encontrar grande parte dos

bens já vendidos pelos Padres da Missão e transferidos para Macau, em vista

de o cristianismo estar a ser perseguido na China. Em 1870 criou-se uma
comissão para administrar os bens das missões portuguesas na China (Decreto

de 21 de Setembro). Estes bens permitiram à diocese de Macau a compra de

bastantes imóveis em Macau, Hong-Kong e Singapura, a fim de manter o Semi-

nário de S. José, reorganizado neste mesmo ano de 1870, e as restantes obras

missionárias e de assistência. Cf. Os Bens das Missões Portuguesas na China,

49-56.

(
s
) Estava-se no último período do governo de Costa Cabral.
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de o dirigir e, à falta de edifício apropriado, cedeu, para tal efeito,

a sua própria casa do Bombarral. Aqui funcionou, portanto, o semi-

nário das missões até 1852, ano em que D. Veríssimo faleceu.

Após várias vicissitudes (
s
), o seminário das missões foi sole-

nemente reinaugurado em Cernache do Bonjardim em 8 de Dezem-

bro de 1855, no edifício que havia pertencido ao priorado do Crato,

sob a direcção do P. e Luís Bernardino da Natividade, sucessor de

D. Veríssimo Monteiro da Serra. De 1861 a 1871, os Jesuítas cola-

boraram activamente na preparação dos seminaristas, tendo a seu

cargo os estudos e a disciplina. Em 1884, por proposta do P. e Antó-

nio Tomás da Silva Leitão, futuro bispo de Angola e Congo, foi o

seminário profundamente reorganizado pelo ministro da Marinha e

Ultramar, Manuel Pinheiro Chagas. Os novos estatutos, de 3 de

Dezembro de 1884, vigoraram até 1911, data em que a República

o desamparou.

Em 1868, quando do seminário de Cernache começavam já a

sair normais levas de missionários, um decreto de 17 de Dezembro

fixou as vantagens concedidas aos sacerdotes europeus ou do Estado

da índia que fossem exercer o ministério nas províncias de S. Tomé,

Angola, Moçambique e Timor. Além de vencimentos, viagens pagas,

emolumentos e subsídios especiais, no caso de serem professores, o

decreto preceituava a forma como os seus serviços deviam ser recom-

pensados, após determinado número de anos. Decorridos 8 anos,

poderiam retirar-se do serviço missionário, com aposentação equi-

valente a 25 % dos seus vencimentos; depois de 12 anos, a aposen-

tação subiria para um terço da côngrua; passados 20 anos, a apo-

sentação equivaleria a metade dos vencimentos. Eram três os aumen-
tos: de 25% após 8 anos, % após 12, e 100% finalizados os 20.

O Decreto de 3 de Dezembro de 1884 actualizou estes privilégios.

As vantagens foram ampliadas ainda em 21 de Fevereiro de 1891

por António Enes, quando ministro da Marinha e Ultramar, aos

sacerdotes oriundos do patriarcado das índias Orientais e das dio-

ceses africanas.

(*) O grão-seminário do priorado do Crato abriu as suas portas em Cer-

nache do Bonjardim em 25 de Outubro de 1791, sendo a sua direcção confiada

aos Padres da Missão, ou Lazaristas. O edifício, porém, só no ano seguinte

principiou a ser construído, funcionando o seminário em casas de particulares.

Foi extinto este seminário em 1834. Após os esforços de D. Veríssimo Mon-
teiro da Serra, referidos no texto, o seminário foi transferido para Cernache.
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Compreende-se a ânsia do Governo em querer atrair para o

campo missionário muitos sacerdotes, a fim de impedir a crescente

desnacionalização promovida pelas missões protestantes. Em con-

trapartida, assim se foi criando, entre os meios missionários, certo

espírito burocrático, subordinando-se os sacerdotes e auxiliares às

exigências da Fazenda, quanto a nomeações, licenças, aumentos, etc,

tendência esta que, quando não bem orientada, pode afectar a pró-

pria formação missionária.

Até 1910, os esforços do Estado, no sentido de autêntico renas-

cimento missionário, foram notáveis, e era legítimo antever prós-

pero e risonho futuro.

2. O Estado republicano português divorcia-se das missões. 1910-

-1913

Em 1910, com o advento da República, recebem as missões novo

e profundo golpe. A proclamação do novo regime fez-se em toda a

parte com aparato anticlerical, prenunciando o que em breve se havia

de intentar no campo religioso. Em 20 de Abril de 1911 é promul-

gada a anunciada Lei da Separação do Estado das Igrejas, empre-

gando-se propositadamente o plural (igrejas) para vincar bem o

carácter arreligioso, pelo menos, do novo Estado português. São

deste decreto os seguintes artigos:

«Art. 189.° Ê autorizado o Governo a reformar os

serviços do Colégio das Missões Ultramarinas, de modo que

a propaganda civilizadora nas colónias portuguesas, que

haja de ser feita ainda por ministros da religião, se confie

exclusivamente ao clero secular português, especialmente

preparado para esse fim em institutos do Estado.

Art. 190.° O presente decreto com força de lei será

aplicado, por meio de decretos especiais, a cada uma das

colónias portuguesas, continuando, no entretanto, a cum-

prir-se nelas a legislação vigente, mas de maneira que as

despesas do Estado e dos corpos administrativos, relativas

ao culto, sejam reduzidas, desde já, ao estritamente indis-

pensável, se extingam ou substituam, no mais curto espaço

de tempo, as igrejas e missões estrangeiras, sem prejuízo

do exacto cumprimento das obrigações assumidas por Por-

tugal em convenções internacionais, e se façam respeitar
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os direitos de soberania da República Portuguesa em rela-

ção ao Padroado do Oriente».

Parece deduzir-se, pois:

a) que a propaganda civilizadora que houvesse ainda de ser

feita por sacerdotes nas colónias portuguesas seria con-

fiada apenas ao clero secular português;

b) que o Colégio das Missões Ultramarinas seria reorganizado

;

c) que o Estado republicano português não desejava gastar

nada ou quase nada com as missões ultramarinas;

d) que «as igrejas e missões estrangeiras» deviam ser extin-

tas ou substituídas;

e) que o Estado se reservava os direitos de soberania em rela-

ção ao Padroado do Oriente.

A alínea d) aplicar-se-ia exclusivamente às missões católicas,

servidas muitas delas por beneméritos padres estrangeiros. As mis-

sões protestantes, essas, defender-se-iam, invocando o Acto Geral da

Conferência de Berlim. Seria interessante conhecer ao certo o que

é que os legisladores entendiam por direitos de soberania em relação

ao Padroado do Oriente!

Apesar de tudo, porém, parece que, no meio da insânia que ata-

cara os primeiros governantes republicanos, uma luz se fizera:

a necessidade de se continuar a propaganda civilizadora por minis-

tros da religião.

3. A experiência das missões laicas. 1913

Julgar-se-ia que, decorridos alguns meses, não tardaria a calma

a aconselhar prudência na solução destas questões missionárias,

seguindo o exemplo doutras potências europeias. Nada disto acon-

teceu. Em 22 de Novembro de 1913, aplicou o ministro das Colónias,

Dr. Almeida Ribeiro, às colónias a já famosa Lei da Separação.

E criaram-se simultaneamente as missões laicas, a fim de substi-

tuírem as religiosas. Quis-se fazer tudo de novo, em moldes inédi-

tos, ensaiar-se em Portugal ultramarino um sistema anticlerical,

desconhecido na história das missões mundiais.

Como este decreto — o n." 233, de 22-11-913— representa,

efectivamente, inovação missionológica, merece exame algo demo-

rado. Contém 32 artigos. Os primeiros 18 aplicam ao Ultramar
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a Lei da Separação, de 20-4-911. Os restantes lidam com as missões

civilizadoras, nomenclatura oficial das missões laicas. Diz o preâm-

bulo do decreto:

«Ê da maior urgência tornar, desde já, extensivas às

colónias algumas das fundamentais disposições da Lei da

Separação do Estado das Igrejas, respeitando compromissos

de carácter internacional e defendendo os interesses da

soberania da República, que são ao mesmo tempo os dos

vastos territórios ultramarinos e das suas numerosas po-

pulações, a ele sujeitos. Embora nada decidindo quanto à

conservação ou extinção do Padroado do Oriente, por ser

assunto já submetido à apreciação do Congresso e ainda

pendente, é de inadiável necessidade definir a situação das

missões religiosas nos domínios de além-mar, e instituir

missões laicas, na esperança de que a influência civilizadora

destas venha a acentuar-se eficazmente num futuro pró-

ximo em favor das raças indígenas e dos mais altos inte-

resses políticos da Nação».

O decreto liberta o Estado de quaisquer compromissos, de ordem

material, para com as missões religiosas. Não as proíbe, nem as

persegue. Limita-se a ignorá-las, reservando toda a protecção para

as missões laicas. Ao mesmo tempo, submete ao beneplácito do

Estado a divulgação de quaisquer documentos emanados da Cúria

Romana (art. 10.°). As missões religiosas compostas exclusiva-

mente de portugueses europeus são alvo de especial excepção, desde

que submetam à apreciação do governador colonial os seus progra-

mas de ensino e se conformem com as alterações que a mesma auto-

ridade lhes introduzir. Tais missionários, de ambos os sexos, rece-

beriam o subsídio anual fixo de 600$00, fixando-se o quantitativo de

300$00 para os auxiliares. Haveria ainda um subsídio variável de

10$00 «por cada aluno aprovado em instrução primária, ou na pro-

fissional de artes e ofícios...». Além destas vantagens, teriam estes

missionários direito a viagens pagas pelo Estado (art. 17.°).

As missões religiosas podiam também obter concessões gratui-

tas de terrenos, em locais designados pelos governadores (art. 16.°).

O art. 19.° autoriza a criação de missões civilizadoras nas pro-

víncias de Guiné, Angola, Moçambique e Timor, «com absoluta exclu-

são de qualquer ensino ou propaganda de carácter religioso». A cria-
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ção de tais missões poderia ser efectivada, quer pelo Governo cen-

tral, quer pelos governadores coloniais (art. 20.°).

«A nomeação para missões civilizadoras só pode recair

em indivíduo que satisfaça cumulativamente os seguintes

requisitos

:

1.° Idade não inferior a vinte e cinco nem superior

a quarenta e cinco anos;

2.° Ter exercido na metrópole o magistério oficial pri-

mário, com boas informações durante, pelo menos, três anos

;

3. ° Ter frequentado com aproveitamento:

a) O curso trimestral de ensino secundário na Escola

de Medicina Tropical;

b) Um tirocínio de seis meses no Jardim Colonial,

com as lições dos respectivos chefes de serviço, como está

estabelecido para os regentes agrícolas.

§ único. Em igualdade de circunstâncias constituem

motivo de preferência, por sua ordem:

a) Ser casado, fazendo-se acompanhar pelo cônjuge

respectivo;

b) O curso da Escola Colonial;

c) A frequência, como aluno livre, da l.
a

, 4.
a e 5.

a ca-

deiras dessa Escola;

d) O conhecimento da língua ou línguas indígenas

da colónia a que o candidato se destina» (art. 21.°).

Os missionários leigos gozariam de múltiplas vantagens, sendo

equiparados a funcionários públicos, quanto a transferências, pas-

sagens, licenças, etc.

A constituição das missões é regulada pelo art. 23.°:

«Cada missão civilizadora será constituída em regra

por um professor, habilitado nos termos dos artigos prece-

dentes, e três auxiliares, livremente escolhidos por aquele

de entre indivíduos que exerçam algum ofício ou mester,

designadamente o de pedreiro, carpinteiro, serralheiro ou
agricultor».

A Fazenda Pública financiaria o estabelecimento destas mis-

sões, reservando-se, por conseguinte, o direito de várias fiscaliza-
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ções (art. 26.°). Desde que as missões não correspondessem ao fim

que o Estado houvera em vista, seriam extintas, mediante inquérito

administrativo (art. 28.°).

Quatro anos depois, em 8-9-917, criou-se o Instituto de Missões

Coloniais, a funcionar no antigo colégio das missões de Cernache

do Bonjardim (
4
).

O ministro das Colónias, Dr. Artur R. de Almeida Ribeiro, vin-

culou o seu nome à criação das missões laicas. Confessemos que no

decreto se encontra, apesar de tudo, certo encadeamento lógico,

aliado, por outra parte, a mal contida aversão às missões religiosas,

e a boa dose de idealismo que o conhecimento das questões coloniais

da época já não justificava.

Desde o momento que o Estado se havia divorciado da Igreja

católica, não havia motivo aparente — porque reais havia muitos,

que se não quis considerar— para continuar o auxílio às mis-

sões católicas. Havia em Portugal muitos portugueses — e os mem-
bros do Governo incluíam-se certamente neste número— que não

praticavam a religião católica, nem obedeciam a credo algum. Isto

não obstava a que todos eles fossem bons patriotas. Consideravam-se

(
4
) O Instituto de Missões Coloniais, criado pelo Decreto n.° 3352, de

8-9-917, ficou dotado de dois cursos: a) preparatório, igual e equiparado ao

curso geral dos liceus, e b) complementar, com três anos, assim divididos:

I ano: a) Geografia colonial, descobertas e explorações;

b) Física e química, com aplicação às artes e às indústrias;

c) Princípios de direito civil, político e administrativo;

d) Botânica, zoologia, mineralogia e geologia, com referência

especial aos países tropicais.

II ano: e) Higiene colonial;

f) Agrologia, agricultura, horticultura, silvicultura;

g) Pedagogia geral;

h) Agrimensura, topografia e máquinas agrícolas.

III ano: i) Noções gerais de anatomia e fisiologia; doenças mais vulga-

res dos países quentes e noções de medicina e farmácia;

j) Administração e legislação financeira das colónias, cartas

orgânicas;

k) Pedagogia especial e prática;

l) Agricultura colonial, zootecnia e noções de medicina veteri-

nária (art. 4.°).

O ensino deste curso complementar deveria ser eminentemente prático,

criando-se para tal fim, no colégio, oficinas de carpintaria, marcenaria, molda-
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certamente tão bons ou melhores portugueses que aqueles que eram

crentes. Ora, se lhes era possível ser bons portugueses e amar

enternecidamente a sua pátria sem auxílio da religião, por que mo-

tivo se não aplicaria o mesmo princípio aos indígenas do Ultramar?

Que utilidade apresentaria o ensino da religião nas colónias, se em
Portugal ele não aparentava vantagem alguma?

Ao Governo interessava apenas a civilização das populações

coloniais. Era justo que tal civilização se operasse dentro da mol-

dura geral então adoptada pelo Estado. Não se pode, portanto,

afirmar que o Governo tenha descurado, após o advento da Re-

pública, o problema colonizador e civilizador. Não o descurou. Ten-

tou resolvê-lo fora dos moldes clássicos, introduzindo métodos iné-

ditos, destinados sem dúvida, na sua mente, a produzir salutares

frutos.

Mais uma vez se demonstrou, porém, que a civilização e cul-

tura, sem Deus, são, em última análise, uma utopia. Ê que, por

mais que os homens se tenham esforçado em procurar a cultura e

a civilização, sem moral, não conseguiriam ainda descortiná-la no

subconsciente humano. E atesta-o a experiência: sem Deus não há

gem, serralharia, encadernação, tipografia «e outras que forem julgadas conve-

nientes ou necessárias à educação dos agentes de civilização» (art. 5.°).

Em Abril de 1926, o ministro das Colónias, general Ernesto Maria Vieira

da Rocha, ordenou um inquérito ao Instituto de Missões Coloniais. Da comissão

fez parte, como relator, o Prof. Dr. José Gonçalo da Costa Santa Rita, professor

aposentado do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos. O relatório, assi-

nado por este ilustre professor, é um notabilíssimo documento, em que se admi-

ram a isenção, imparcialidade e justiça. O Instituto de Missões Coloniais não

correspondera ao fim para que havia sido criado. O curso dos liceus ocupava

todas as atenções, tanto do conselho escolar, como dos alunos. O curso com-

plementar — aquele em que se deveria exercer mais a influência dos professo-

res— tinha funcionado quase sempre sem as cadeiras mais necessárias à vida

colonial. O relatório conclui: «Há absoluta falta de ligação entre o Instituto

e as colónias, quer directamente, quer por intermédio do Ministério, de forma
que o Instituto não tem recebido, nem pedido quaisquer indicações sobre a orien-

tação a imprimir à sua actividade». Cf. «Inquérito ao Instituto de Missões Colo-

niais», assinado pelo vogal da comissão José Gonçalo da Costa Santa Rita,

publicado no Boletim Geral das Colónias n.° 258 (Dezembro de 1946, págs. 12-18).

Aos motivos que originaram o inquérito não teria sido estranha a criação,

por Decreto n.° 8449, de 2-9-922, da secção feminina do Instituto, em casas

vizinhas. O Instituto de Missões Coloniais foi extinto pelo Decreto com força de

lei n.° 12 886, de 24-12-926, sendo já ministro das Colónias o comandante
João Belo.
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moral. Os europeus que se dizem acatólicos e racionalistas são,

atàvicamente, inconscientemente, cristãos. Os indígenas necessitam,

como todo o homem aliás, de religião. Se lha não ministram, eles

próprios se forjarão uma, à imagem e semelhança dos seus instin-

tos. É nisto que se baseia, afinal, a falência das missões laicas por-

tuguesas.

4. Ensaios de nova legislação missionária. 1911^-1919

A Lei da Separação, aplicada às colónias, equivalia, como se viu,

ao mais doloroso divórcio entre o Estado e as missões. O clero

secular podia, é verdade, permanecer nas colónias. Mas, completa-

mente só, desajudado pelo Governo, que poderia fazer? As conces-

sões de terreno e os magros subsídios que a lei lhes atribuía não

passavam de um irrisório argumento para se invocar oportunamente

em ocasiões de tempestade internacional. Em Portugal, onde a per-

seguição à Igreja, ora surda, ora declarada, estava na ordem do dia,

era impossível organizar qualquer movimento pró-missões (
5
).

Em Angola e Moçambique, sobretudo, parecia iminente a ruína

total. A guerra europeia, iniciada em 1914, veio complicar ainda

(') É por isso que se deve ler com certas reservas a seguinte passagem

do artigo «As missões perante a lei republicana», da autoria do Rev. P." J. Alves

Correia, publicado no Boletim da Agência-Geral das Colónias n.° 55 (Janeiro

de 1930), pág. 11:

«Em 1911, a República arredou do funcionamento do seu pró-

prio mecanismo os ministros da religião católica; em 1913, esten-

deu-se às colónias a Lei da Separação. O que era lógico, e o que

aconteceu, era que o Estado se desinteressasse da subsistência das

missões e dos missionários e deixasse à generosidade dos crentes

o cuidado de os sustentar e amparar.

É também o que acontece com as missões protestantes dos

vários países e com as católicas nos países de regime separatista

com relação às Igrejas.

Mas entre nós notou-se logo que os católicos não tinham sufi-

ciente preparação religiosa nem cívica para compreenderem a res-

ponsabilidade do apostolado essencial a qualquer religião que deseja

viver».

Não era intenção, certamente, do cintilante espírito do autor assacar a

culpa toda aos católicos portugueses. O Estado, naquela altura, não se desin-

teressava apenas, mas perseguia. A diferença é grande. Além disso, o Estado,

como tal, tem graves responsabilidades civilizadoras. Não insistimos, por nos

parecer desnecessário.
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mais as dificuldades existentes. Os missionários seculares residen-

tes em Moçambique dirigiram-se então, em aflitivo apelo, ao gover-

nador-geral, general Joaquim José Machado, expondo-lhe a mísera

situação em que se debatiam as missões católicas.

O governador-geral, com larga folha de serviços prestados ao

Ultramar, ousa então publicar a depois famosíssima Portaria n.° 1077,

em que se suspendiam as principais determinações da Lei da Sepa-

ração. Ei-la:

«Considerando que muitas das missões religiosas por-

tuguesas, estabelecidas nesta província, têm prestado lar-

gos serviços à instrução e educação dos indígenas e à sobe-

rania nacional;

Considerando que o Decreto de 22 de Novembro de 1913,

que tornou extensivas às colónias algumas das disposições

da Lei da Separação do Estado das Igrejas, impede que as

ditas missões prossigam nessa obra civilizadora, pelo cer-

ceamento que ele trouxe consigo dos meios económicos

indispensáveis à manutenção dela;

Considerando que é impossível substituir-se num mo-
mento a acção das missões religiosas portuguesas pela das

missões civilizadoras, que o mesmo decreto instituiu, e nada

aconselha a suspensão daquela até que esta se manifeste;

Considerando que o Governo Central, levado pela

mesma evidente necessidade de alterar o decreto, já ela-

borou e apresentou ao Conselho Colonial o respectivo pro-

jecto de alterações, como consta do telegrama de 17 de

Julho último, de Sua Ex.a o Ministro das Colónias;

Considerando que o estado de guerra em que presente-

mente se encontra a Europa não permite esperar que tão

cedo venham essas alterações ao conhecimento da pro-

víncia;

Urgindo remediar de pronto, para que não se inter-

rompa a instrução e educação dos indígenas, quase confia-

das ao labor missionário;

Ouvindo o Conselho do Governo e aprovada por ele a

urgência nos termos e para os efeitos do n.° 3 do art. 11.°

do Decreto de 23 de Maio de 1907;

Hei por conveniente determinar, para ser provisoria-

mente executado, que às missões religiosas portuguesas
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actualmente existentes nesta província sejam pagas em
duodécimos, a contar do princípio do ano económico cor-

rente, as respectivas dotações que lhes foram consignadas

no capítulo vn do orçamento em vigor, ficando por esta

forma alterado o disposto nos arts. 17.° e 29.°, § único, do

Decreto de 22 de Novembro de 1913.

As autoridades e mais pessoas a quem o conhecimento

desta competir assim o tenham entendido e cumpram.

Governo-Geral, em Lourenço Marques, 13 de Agosto

de 1914.

O Governador-Geral, J. Machado».

Esta revolucionária portaria encontrou o melhor acolhimento,

tanto em Moçambique como em Portugal, e ninguém pensou em
impugnar-lhe a legalidade, pelo facto de suspender disposições esta-

tuídas num decreto.

Em 1918, convencera-se o Governo de que era necessário arre-

piar caminho. No consulado de Sidónio Pais, reataram-se as rela-

ções com a Santa Sé e apaziguaram-se os alarmados espíritos por-

tugueses. O novo presidente, estremecido por toda a população por-

tuguesa, caiu sob assassinas balas em meados de Dezembro de 1918,

mas o seu holocausto convencera os governantes de que o povo por-

tuguês continuava católico, na sua esmagadora maioria. Era este

um facto que, de futuro, se não poderia ignorar.

Por isso, em 1919, embora se acarinhem ainda as missões lai-

cas, há tendências novas em legislação missionária. Convém apre-

ciá-las à luz que na conjuntura alumiava a atmosfera nacional por-

tuguesa, e não segundo a mentalidade que hoje nos informa. Dois

decretos se publicaram: um em 8-3-919 e outro em 10-5-919. Este

corrigiu aquele, mas nem um nem outro entrou em vigor. Sondava-se

o terreno, com receio de soluções radicais, temendo-se a reacção de

mentalidades que, pelo facto de se haverem guindado à situação de

mentoras da Nação em 1910, se consideravam já velhas, antiquadas

e retrógradas. Estes dois decretos foram inspirados pelo P. e José

Maria Antunes, da Congregação do Espírito Santo.

O primeiro, n.° 5239, assinado pelo ministro das Colónias,

comandante José Carlos da Maia, recém-chegado de Macau, onde

tivera ocasião de verificar pessoalmente a triste situação das mis-

sões; o segundo, pelo seu sucessor, Dr. João Lopes Soares, com o
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n.° 5778, de 10-5-919. Era presidente da República o almirante

João do Canto e Castro Silva Antunes.

Eis as principais decisões do primeiro, n.° 5239:

«Considerando que é urgente atender às representa-

ções constantes dos governadores das províncias ultrama-

rinas sobre a conveniência de nacionalizar e subsidiar em
todas as colónias os institutos a que se referem os tratados

internacionais ratificados por Leis de 20 de Julho de 1885,

27 de Junho de 1891 e 24 de Março de 1892;

Considerando que os referidos governadores, conhe-

cendo melhor as necessidades da política da colónia que

dirigem, devem estar mais aptos a determinar a maneira

mais eficaz de promover e orientar as instituições mencio-

nadas; usando da faculdade que concede o art. 87.° da

Constituição Política da República Portuguesa:

Hei por bem, sob proposta do Ministro das Colónias,

decretar o seguinte:

Art. 1.° Os institutos a que se referem os arts. 5.° e 6.°

do tratado de 26 de Fevereiro de 1885, ratificados por Lei

de 20 de Julho de 1885, o art. 10.° do tratado de 11 de Junho
de 1891, ratificado por Lei de 27 de Junho de 1891, e art. 2."

do tratado de 2 de Julho de 1890, ratificado em 24 de Março
de 1892, poderão ser subsidiados pelas províncias ultrama-

rinas, quando se conformarem, na medida do seu objecto,

com os seguintes preceitos:

1. ° Submeterem à aprovação do governo da colónia

os seus estatutos;

2. ° Obrigarem-se a ter um director português euro-

peu e a ministrarem o ensino em língua indígena ou em
português

;

3. ° Comprometerem-se a receber gratuitamente uma
certa percentagem de indígenas em tratamento;

4. ° Obrigarem-se a fornecer anualmente ao governo

da colónia dados estatísticos e observações sobre costumes

indígenas metodicamente coordenados;

5. ° Obrigarem-se a reunir num museu da colónia as

colecções botânicas, zoológicas, geológicas e outras de carác-

ter científico que possam coligir, ficando estas colecções

pertencendo à colónia respectiva».
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Estes institutos gozariam de personalidade jurídica (art. 4.°),

teriam direito até 1000 hectares de terra (art. 6.°), receberiam subsí-

dios (art. 8.°) e pensões (art. 9.°).

Dois meses depois, aparece novo decreto, n.° 5778, de 10-5-919,

a lamentar o que pelo precedente se havia concedido. O longo preâm-

bulo é, por vezes, eloquente nas suas afirmações. Referindo-se à

ampla liberdade concedida às missões estrangeiras, diz:

«Essa liberdade, que devia ser interpretada evidente-

mente sem quebra ou afronta dos nossos direitos de sobe-

rania, tem sido entendida na mais lata expressão; e ten-

tativas feitas no sentido de regulamentar o seu estabeleci-

mento suscitaram melindres e dificuldades, que nem sempre

foi possível remover.

Daqui resulta que todas as missões entram, se insta-

lam e se transferem nas nossas colónias, sem formalidades

nem conhecimento prévio das autoridades portuguesas, ensi-

nando sem programas e fazendo a sua propaganda sem
reservas e sem limites.

Ã sombra de tais garantias e de tão amplas liberdades

estão os nossos domínios ocupados por numerosas missões

estrangeiras. Algumas dessas missões têm sido elementos

perturbadores do nosso sossego e muitas instrumentos de

desprestígio do nosso nome e da nossa soberania».

Reconhece o decreto a perigosa extensão das missões protes-

tantes e a precária situação em que se encontravam as missões cató-

licas, às quais, por conseguinte, pouco — muito pouco— se poderia

exigir. Os missionários portugueses de Moçambique haviam pedido

urgentes providências. Era justo e patriótico ouvi-los.

«Esta precária situação foi pelos missionários que as

servem exposta ao governador-geral (Moçambique) da-

quela colónia em sua representação de 22 de Maio de 1914,

ao mesmo tempo que nela levantavam patriòticamente o

grito de alarme contra a desnacionalização, que ali se estava

operando pela acção dissolvente das missões estrangeiras.

Nem ao menos para conjurar o perigo denunciado essa

representação foi atendida!
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Reconhecem eles, nesse interessante e apreciável do-

cumento, que pregar o Evangelho não deve ser o fim, mas

somente um meio de fazer a civilização das raças africanas.

A missão que tiver por fim apenas a evangelização será um
organismo imperfeito e incapaz de realizar uma obra útil

e perdurável.

Como portugueses, querem colaborar na realização da

obra civilizadora do seu país. Não podia a República dei-

xar de ouvir este brado patriótico.

Entendeu o Governo que devia aceitar a sua colabo-

ração como de portugueses que desejam servir a sua Pátria

;

e as suas reclamações são neste decreto quase completa-

mente atendidas.

As missões religiosas portuguesas são em tudo equi-

paradas às missões civilizadoras. O Governo aceita-as, não

como organismo religioso, mas pelo que elas valem como

escola e como meio educativo...»

Examina, a seguir, o Decreto n.° 5239:

«A pretender solucionar o assunto, foi promulgado o

Decreto n.° 5239, sobre o qual a Imprensa tem exercido

uma severa e bem merecida crítica.

Para ele tem sido chamada a atenção do Governo, que

pelo seu estudo veio a reconhecer que procedentes e legí-

timas eram as reclamações da opinião pública. Pretende

esse diploma nacionalizar e subsidiar os institutos a que

se referem os tratados de 26 de Fevereiro de 1885, de 11 de

Junho de 1891 e 2 de Julho de 1890.

Ora, a leitura atenta desses instrumentos diplomáticos

revela que nenhuns institutos eles criaram.

O primeiro é o Acto Geral da Conferência de Berlim.

Invocam-se dele os arts. 5.° e 6.°; aquele declara livre

a entrada e estabelecimento das missões estrangeiras de

qualquer confissão religiosa; este refere-se apenas às obri-

gações que contraímos «de melhorar as condições morais

e materiais das populações indígenas».

O segundo é o convénio com a Grã-Bretanha, em que

se estatuiu a tolerância religiosa e a liberdade de todos

os cultos e ensino religioso, com a protecção das potências

contratantes, na África Central e na Oriental.
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Finalmente, é o terceiro o Acto Geral da Conferência

antiesclavagista de Bruxelas, em que, como meio subsi-

diário de impedir e combater a escravatura, se menciona

(art. 2.°, n.° 3) «proteger sem distinção de cultos as mis-

sões fundadas ou que venham a fundar-se».

Este interessante preâmbulo verbera ainda possíveis desígnios

ocultos que, à sua sombra, se poderiam desenhar no Ultramar por-

tuguês e, sobretudo, a forma como se encarara o ensino indígena

em língua indígena ou em português! Ora, isto era contrário à tra-

dição colonizadora de Portugal. E refere-se mais uma vez às mis-

sões estrangeiras:

«Não devemos esquecer o procedimento das missões

alemãs da margem direita do Cunene, em Njiva, Yeque,

Ompanda e Namacunde, nem as perturbações que trouxe-

ram à nossa província de Moçambique, em 1907, as céle-

bres missões wesleianas, recusando obediência às leis por-

tuguesas e provocando a intervenção diplomática do seu

país».

O preâmbulo é de meditar. Atingia-se a acuidade dos proble-

mas, mas não se atinava com a sua solução. O fim deste decreto

era duplo: favorecer, ao máximo, o desenvolvimento das missões

laicas e equiparar-lhes, a seguir, as missões religiosas portuguesas.

Referindo-se ao pessoal missionário feminino, diz:

«Pelo Decreto de 22 de Novembro de 1913, são admiti-

das as esposas dos agentes de civilização a fazer com eles

parte das missões civilizadoras; é a reclamação dos con-

gressos coloniais satisfeita, para a moralização das missões

e exemplo ao gentio da constituição da família.

Foi sob esse ponto de vista que no Congresso Colonial

Alemão, de 1906, foi declarada a superioridade das missões

protestantes sobre as católicas, defeito este que a Igreja

tem pretendido remediar, mas imperfeitamente, e até con-

traproducentemente, com as congregações religiosas femi-

ninas.

O presente decreto estende ainda a concessão às filhas

e irmãs dos agentes de civilização, porque assim se facilita

a sua educação...»
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Nem reparou o autor do decreto que este Congresso Colonial

Alemão, em que se declarara a superioridade das missões protes-

tantes, pelo facto de os seus pastores serem ou poderem ser casados,

era um congresso protestante ! Mas, recordemo-nos sempre, estamos

em 1919. Além disso, o principal objectivo deste decreto era criar

e favorecer as missões laicas.

Pelo artigo 1.° foram criadas doze missões civilizadoras no Ultra-

mar português: seis em Angola, quatro em Moçambique, uma na

Guiné e outra em Timor. O seu estabelecimento ficaria subordinado

aos recursos que o Estado lhes destinaria (art. 3.°). As irmãs e

filhas dos agentes de civilização poderiam acompanhá-los, como mis-

sionárias, nas mesmas condições antes fixadas para as suas espo-

sas (art. 5.°).

Quanto às missões religiosas ainda existentes, estatuía:

«As missões religiosas portuguesas ainda existentes

nos nossos domínios ultramarinos organizar-se-ão sem de-

mora nas condições expressas neste decreto, na parte não

alterada pelo Decreto n.° 233, que lhes são inteiramente

aplicáveis, com as modificações dos artigos seguintes»

(art. 14.°).

O legislador não reparou no alçapão que se escondia sob o fra-

seado do art. 15.°:

«O chefe das missões será escolhido pelos seus mem-
bros de acordo com o governador da província, a quem
também será comunicada qualquer alteração que venha a

fazer-se no seu pessoal, contanto que se mantenha sempre
o número mínimo de seus membros, em harmonia com as

disposições deste decreto».

Foi este artigo a origem de sérios conflitos missionários.

O bispo, ou o ordinário, é, por natureza, o chefe dos missionários,

e é ele quem dirige superiormente todo o trabalho na sua respectiva

diocese. Ignorar esta disposição canónica equivalia a abrir a porta

a indesejáveis rebeldias.

Por este decreto, tornou-se obrigatório o ensino da língua por-

tuguesa (art. 17.°). Todos os missionários, isto é, tanto os agentes

de civilização como os sacerdotes, foram «considerados como fun-
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cionários públicos da colónia para todos os efeitos, sem exceptuar

o da aposentação» (art. 20.°).

Como dissemos acima, estes dois decretos não foram postos em
vigor. Adivinha-se o desejo de acertar, mas o P. e José Maria Antu-

nes mais não pôde conseguir do que equiparar as missões religiosas

às laicas. Foi já uma grande vitória, que outras havia de prenunciar.

As missões católicas impunham-se por si mesmas ao respeito e à

estima gerais. Acabariam, certamente, por se impor também aos

legisladores.

5. O ministro Rodrigues Gaspar e as missões

A política portuguesa andava bem dividida neste ano de 1919.

O almirante Canto e Castro não conseguiu congraçar a opinião

pública, apesar dos seus incompreendidos esforços. Em vista disso,

abandonou a vida pública em Outubro deste ano. O tempo não era

azado, portanto, para se pensar a sério no problema missionário.

Não obstante estes contratempos, algo de novo se passara.

Alguns missionários seculares de Moçambique, resolvidos a alterar

a mentalidade existente na metrópole a respeito de missões, aban-

donam a colónia, decididos a missionar os seus próprios conterrâ-

neos. Chegados a Portugal, tanto trabalharam a opinião pública,

por meio de entrevistas, pedidos, reuniões, etc, que o novo ministro

das Colónias, Dr. Alfredo Rodrigues Gaspar, lhes prometeu rever

a legislação existente.

Foi assim que surgiu o revolucionário Decreto n.° 6322, de

24 de Dezembro de 1919, no qual trabalharam, além dos padres

seculares de Moçambique (
6
), o P. e José Maria Antunes, da Con-

gregação do Espírito Santo, e o Dr. Abílio Marçal, director do Ins-

tituto de Missões Coloniais.

C) Os nomes destes missionários menciona-os o Rev. P. e António Lou-
renço Farinha no seu artigo «A Legislação missionária após a proclamação da
República», mencionado na nossa bibliografia: Alfredo Correia Lima, António
Augusto da Cunha, António Maria Lopes, Joaquim Bernardo Lopes e Manuel
de Almeida. O Sr. P. e António Lourenço Farinha não se refere, por modéstia,

ao seu próprio nome. Ora, tendo chegado de Moçambique em 1918, foi colocado

no Ministério das Colónias no ano seguinte, em 1919. A ele se deve muito do
que a posterior legislação missionária registou.
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Eis os seus principais artigos:

«Artigo 1.° As missões portuguesas nos nossos domínios ultramarinos,

organizadas no Instituto de Missões Coloniais com indivíduos ali diplomados

e outros que forem julgados idóneos, e as religiosas constituídas com membros

de qualquer confissão religiosa, de um e de outro sexo, denominar-se-ão mis-

sões civilizadoras.

Art. 3.° A República forma por sua iniciativa, nos termos do citado

Decreto n.° 5778, as missões civilizadoras a que se refere a primeira parte do

artigo 1.°, aceitando e subsidiando as missões religiosas apenas como elemen-

tos de acção civilizadora e nacionalizadora, e tão somente para esta. Umas e

outras reconhecem e acatam as instituições vigentes e as autoridades do País.

Art. 4.° São consideradas missões civilizadoras portuguesas, para os

efeitos do art. 14.° do Decreto n.° 5778, de 10 de Maio de 1919, as missões reli-

giosas que têm recebido subsídios do Estado ou das respectivas províncias,

actualmente existentes, ou que, encerradas depois da publicação do Decreto

de 22 de Dezembro de 1913, se reconstituam no prazo de um ano.

§ único. Em cada uma das referidas missões continuará a ser considerado

chefe para os sobreditos efeitos aquele que o era antes de publicado o Decreto

n.° 5778, enquanto não for escolhido chefe pelos membros da missão respec-

tiva, nos termos do art. 15.° do referido decreto.

Art. 7.° Cada uma das missões religiosas a que se refere o art. 4.° poderá

ser constituída por um só estabelecimento, ou por mais de um, na mesma loca-

lidade, tendo como pessoal missionário, pelo menos, cinco membros, sendo con-

siderados como tais os ministros de religião e auxiliares de um e outro sexo,

mas sendo obrigatória a existência, pelo menos, de dois ministros de religião

na missão e de um em cada sucursal.

§ único. Os auxiliares do sexo feminino das referidas missões são equi-

parados aos do sexo masculino para os efeitos de vencimentos, abonos ou quais-

quer outras vantagens asseguradas aos últimos, salvo o disposto no § 1.° do
art. 21.° (').

Art. 8.° As actuais missões religiosas portuguesas constituirão os seguin-

tes grupos:

a) As missões da província de Angola cujos missionários foram alunos

do antigo Colégio das Missões Ultramarinas;

b) As restantes da mesma província;

c) As da África Oriental que sempre estiveram confiadas a missionários

formados no sobredito Colégio;

d) As de Quelimane, Coalane, Chupanga, Angonia, Boroma e Zumbo,
na África Oriental, e constituídas com o seu pessoal respectivo;

e) As da Beira, Homoine, Inharrime e Chonguane, na mesma província;

f) As de Timor.

(') Ê do seguinte teor: «Os auxiliares europeus das referidas missões
e sucursais terão direito às mesmas licenças, e passagens de 1.» e 2." classes,

conforme sejam do sexo feminino ou masculino, sendo equiparados a segundos-
-oficiais para o efeito das ajudas de custo».
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Art. 12.° A dotação anual ordinária de cada missão civilizadora, religiosa

ou laica, conforme o disposto no art. 12.° do Decreto n.° 5778, é fixada em
6500 escudos.

Art. 13.° Das verbas de dotação das missões religiosas poderão elas apli-

car na metrópole uma parte, não superior a 20 por cento, com destino a trata-

mento dos seus missionários e formação do seu pessoal, português, e exclusi-

vamente destinado às missões.

Art. 17.° As missões religiosas podem destinar livremente às despesas

do culto, sem obrigação de prestação de contas, metade da sua dotação para

fundo de reserva.

Art. 28." A todas as missões civilizadoras religiosas e às suas sucursais

é permitido fazer a sua propaganda e celebrar os actos do seu culto, inclusiva-

mente nos edifícios do Estado que eram destinados a tal fim e aos quais não

tenha sido dado outro destino.

Art. 30.° Haverá uma Junta de Missões Civilizadoras Religiosas, a qual

será constituída pelos procuradores-gerais das missões mencionadas nos arts. 4."

e 14.°, que haja em qualquer momento em Lisboa. Poderá ser ouvida pelo Minis-

tério das Colónias em assuntos respeitantes às missões religiosas coloniais, e

promoverá junto do respectivo Ministério tudo o que possa interessar a tais

missões para os fins deste regulamento.

Art. 32.° Em todas as missões é obrigatório o ensino da língua portu-

guesa e da história de Portugal e absolutamente vedado o uso doutra língua

europeia que não seja a portuguesa.

Art. 33." As missões religiosas pertencentes ao Padroado Português do

Oriente, que não estejam compreendidas nas disposições deste decreto, conti-

nuarão sujeitas aos preceitos do Decreto n.° 233, de 22 de Novembro de 1913,

aplicáveis ao mesmo Padroado, e serão reguladas pelos diplomas especiais que

sejam publicados a tal respeito».

Este decreto ocupava-se da vida total missionária, tentando dar-

-lhe a melhor solução possível. O seu principal escolho era o dis-

posto no parágrafo único do art. 4.°, vício que para ele transitou

do Decreto n.° 5778, como vimos já. Podia lesar o normal funciona-

mento da jerarquia eclesiástica, prestando-se a lamentáveis abusos.

Assim aconteceu. O Conselho de Finanças de Moçambique,

interpretando mal a letra da lei, determinou em 19-4-921 que com-

petia à autoridade civil da colónia a nomeação do pessoal missio-

nário. A este atentado contra as prerrogativas da Igreja respon-

deram dois padres seculares — os P. es António Alves Martins e

António Augusto da Cunha, o primeiro governador da prelazia—
com o opúsculo Uma Deliberação do Conselho de Finanças Oposta

às Leis da Igreja e da República. O folheto continha a exposição

que os dois missionários haviam dirigido ao alto-comissário de
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Moçambique, Dr. Brito Camacho, que lhe concedeu favorável des-

pacho (
8
).

Este e, possivelmente, outros factos levaram o Dr. Rodrigues

Gaspar a publicar o Decreto n.° 8351, de 26 de Agosto de 1922, que,

referindo-se imediatamente à principal aresta, determinou no art. 2.°

:

«Em cada colónia onde existam as missões referidas

no artigo antecedente, haverá um director de missões, que

será o superior hierárquico dos missionários, a quem com-

pete a orientação geral e administração superior das mis-

sões, a nomeação, colocação, transferência e exoneração

de todo o pessoal» (
9
).

(
8
) Registamos este documento. Relembremos novamente que estamos

em 1921 e que é Brito Camacho o seu autor:

«A situação dos missionários, quer se trate da sua colocação, promoção

ou transferência, é regulada pela autoridade eclesiástica, sem dependência da

autoridade civil. Resulta evidente do teor dos Decretos n. os 5778 e 6322, que

o Estado considera os missionários a quem paga como funcionários públicos,

mas tão-sòmente para a fruição das regalias que lhes concede, não os sujei-

tando, como os demais funcionários, ao regulamento disciplinar e só podendo

ser olhada a situação que tiveram, em dado momento, pela autoridade eclesiás-

tica respectiva. Interpretada assim a lei, e suponho que ela não pode ter outra

interpretação, os despachos da Procuradoria Provincial valem perante o Governo

da província para terem execução na matéria de que tratam, mas ao Conselho

de Finanças devem chegar para efeitos de contabilidade, como chegam os

demais despachos relativos ao funcionalismo civil. Desta forma a autoridade

civil e eclesiástica exercem a sua acção em esferas tangenciais, numa atitude

de respeito mútuo, que é indispensável observar. Dê-se conhecimento do texto

deste despacho à Procuradoria-Geral». 29-6-921. (Ass.) Brito Camacho, alto-

-comissário.

(") Deve-se este decreto aos esforços de D. Rafael da Assunção, bispo

de Limira, há pouco falecido, então das mais representativas figuras do episco-

pado ultramarino português, e aos do Sr. P. e António Lourenço Farinha, a cuja

discreta, mas constante acção, no então Ministério das Colónias, ao longo destes

anos de apatia anticlerical, mais uma vez prestamos a devida homenagem.
O Sr. D. Rafael da Assunção exerceu em Moçambique notável acção naque-

les incertos tempos. Uma das suas intervenções mais preciosas foi a consecução

da Portaria n.° 555, do governador interino Teodoro de Macedo, pela qual os mis-

sionários aposentados eram obrigados a sair da colónia. Com efeito, não fazia

sentido que, uma vez desligados do serviço diocesano, continuassem, como vagos,

na mesma diocese. A lei canónica opõe-se terminantemente a isto.

Outra questão em que D. Rafael interveio, com notável prudência e ener-

gia, foi a que surgiu em 1925, quando os padres italianos da Congregação da
Consolata pretenderam instalar-se no Niassa, sem dependência alguma do pre-
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Deve-se ainda a Rodrigues Gaspar o Decreto n.° 7600, de 20 de

Julho de 1921, que se ocupa da fundação do Seminário das Mis-

sões (
10

).

A legislação missionária de Rodrigues Gaspar mereceu sinceros

encómios ao conhecido escritor P. e Teodoro Grentrup, na sua obra

Jus Missionarium. Segundo ele, não havia outra nação a subven-

cionar tão liberalmente as missões como a portuguesa, embora as

suas leis albergassem disposições desagradáveis à mentalidade cató-

lica e as missões se mantivessem dependentes do Governo (").

Devemos acrescentar, finalmente, que, tendo em vista a orien-

tação francamente jacobina da primeira República Portuguesa, é

sinceramente de louvar a legislação de Rodrigues Gaspar. Este

Ministro soube colocar, acima de mesquinhos interesses partidários

que se queriam consubstanciar com o alto interesse nacional, os ver-

dadeiros e eternos interesses de Portugal.

6. Legislação sobre o Padroado do Oriente

Vimos atrás como os legisladores de 1911 se reservaram dispor

do Padroado Português do Oriente. Os anos passaram-se, e com eles

acalmou algum tanto a rubra atmosfera que antes se respirava.

Como tardasse a anunciada legislação, e como urgisse efectiva-

mente resolver alguns problemas, relacionados sobretudo com o Ex-

tremo Oriente, o vigário-capitular da diocese e futuro bispo de

Macau, D. José da Costa Nunes, hoje cardeal da Cúria Romana,
tomou a iniciativa de apresentar ao Governo da colónia o Estatuto

Orgânico da Missão do Padroado Português no Extremo Oriente.

De 1919 a 1922 governou Macau o distinto oficial da armada Hen-

lado moçambicano. A sua atitude lógica e firme obrigou os ditos missionários

a submeter-se. Cf. ASSUNÇÃO (D. Joaquim Rafael Maria da), artigo publicado

na Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, III, pág. 578.

(") Mons. Amadeu Ruas, já falecido, procurador das missões e à Câmara
Corporativa, trabalhou activamente neste e noutros decretos referentes ao Colé-

gio das Missões. Muito lhe ficou devendo o Ultramar.

(") «Gubernium omnes missionum impensas in se suscipit, et missionarii

considerantur instar administratorum civitatis. Certe praesidia pecuniária mis-

sionariis oblata grato animo aestimentur oportet. Non est alia natio, quae

systemate subventionis legalis tam liberali utatur. Hoc aperte fatendum est,

etsi legibus multa insunt, quae in ore catholico non jucunde sapiant. Cum
utilitate systematis veteris etiam reviviscit dependentia missionis a gubernio

civili». Grentrup, op. cit., 224.
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rique M. Correia da Silva, conhecedor profundo das verdadeiras

necessidades do Ultramar. Após consultas feitas ao Governo Central,

e depois de algumas alterações por ele introduzidas, publicou-se na

colónia, em 13 de Abril de 1920, uma importante portaria, sendo-lhe

apenso, como parte integrante, o dito estatuto.

Eis alguns dos seus principais artigos:

«Artigo 1.° Ao abrigo do disposto no art. 23.° do

Decreto n.° 6322, de 24 de Dezembro de 1919, e nos ter-

mos do presente estatuto, é constituído, com sede em Macau,

um instituto denominado Missão do Padroado Português

no Extremo Oriente.

Art. 2.° A Missão do Padroado é destinada a coadju-

var a obra do Padroado nos territórios da Ásia que cons-

tituem a diocese de Macau.

Art. 3.° A Missão do Padroado tem a seu cargo a

propagação da fé católica por actos de evangelização e bene-

ficência, devendo simultâneamente contribuir para a pro-

pagação e prestígio do nome português e colaborar na civi-

lização dos povos indígenas entre os quais exercer a sua

acção.

Art. 4.° A Missão do Padroado é constituída por sa-

cerdotes católicos, cuja admissão e exclusão ficam sendo

da competência única do prelado da diocese de Macau.

Art. 5.° A direcção e administração da Missão do

Padroado competem exclusivamente ao prelado da diocese

de Macau».

Após tão salutares e sábias bases, o Estatuto ocupa-se da orga-

nização da vasta diocese de Macau, espalhada pela colónia de Macau,
ilhas adjacentes, missão da China e paróquias isentas de S. José

em Singapura e S. Pedro em Malaca. Todas as escolas, colégios,

orfanatos, asilos, institutos de caridade, etc, existentes adentro da
diocese, ficaram pertencendo à Missão do Padroado (art. 6.°), assim
como o Seminário de S. José (art. 7.°). O prelado macaense podia

confiar «a pessoal de qualquer instituto religioso» as obras da Mis-

são que julgasse conveniente (art. 9.°) e bem assim fornecer pessoal

seu a institutos, estabelecimentos de educação, etc, espalhados pelo

Oriente (art. 10.°). O ensino da língua portuguesa ficou sendo obri-
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gatório apenas nas escolas e estabelecimentos de educação mantidos

pela Missão do Padroado em território português (art. 13.°)

.

Macau desempenhou sempre papel preponderante na assistência

aos indigentes e desamparados. A Missão do Padroado tomou sobre

si o encargo de tratar gratuitamente indígenas pobres nos seus esta-

belecimentos de caridade (art. 14.°), de receber, também gratuita-

mente, nas suas escolas profissionais crianças abandonadas, desde

que a sua admissão fosse pedida pela autoridade administrativa com-

petente (art. 15.°), e de «recolher e tratar gratuitamente todos os

recém-nascidos abandonados» nos seus asilos infantis (art. 16.°).

Finalmente, a Missão do Padroado gozava de personalidade jurí-

dica, podendo dispor livremente dos seus bens, tanto mobiliários,

como imobiliários, receber doações, legados, etc. (art. 17.°).

Por seu lado a portaria provincial estatuía os subsídios a con-

ceder, pela colónia, à Missão do Padroado; fixava em 20 o número
de membros indígenas e em 40 o de membros europeus, sustentados

pelo orçamento da colónia, concedendo a uns e outros várias rega-

lias, referentes a diuturnidades, passagens, aposentação, etc.

Apesar de estas medidas legislativas se deverem, em primeiro

lugar, ao patriotismo e iniciativa do futuro bispo de Macau, D. José

da Costa Nunes, assim como à alta compreensão do governador Hen-

rique Correia da Silva, justo é salientar que elas se situam na linha

traçada pelas medidas tomadas pelo ministro Rodrigues Gaspar.

7. O estatuto do comandante João Belo

Estava, pois, aberto o caminho para um completo entendimento

entre a Igreja missionária e o Estado civilizador. Após a revolução

nacional de 28 de Maio de 1926, encarou-se também a sério este pro-

blema, e o resultado foi a publicação do Decreto n.° 12 485, de 13 de

Outubro de 1926, que contém o Estatuto Orgânico das Missões Cató-

licas Portuguesas da África e Timor.

O preâmbulo merece devida meditação. Refere-se à acção des-

nacionalizadora das missões protestantes em termos incisivos:

«Sustentadas por sociedades poderosas da Europa e da

América, dispõem de recursos de centenas de milhares de

dólares para a sua manutenção, desenvolvimento e propa-

ganda. Promovidas e estabelecidas fora de todo o espírito

das nossas tradições nacionais e religiosas e de todas as

relações com o povo, o Governo e a economia de Portugal,
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estão infinitamente longe de ser, por si mesmas, padrões

do nosso domínio, centros de radiação da nossa língua, das

nossas ideias, dos nossos usos e costumes e pontos de apoio

dos nossos emigrantes e colonos. Não têm a alma portu-

guesa e chegam a ter em muitos casos outra oposta a ela

e ao amor de Portugal e ao seu prestígio».

Considera, a seguir, os serviços missionários, divididos em três

grupos: a) serviço de paróquias missionárias; b) missões católicas

de padres seculares ; c) missões católicas de sociedades missionárias

especiais de ambos os sexos. A simpatia do legislador vai, justa-

mente, para esta terceira modalidade.

A terceira parte do preâmbulo passa em revista toda a legislação

missionária da República. Reconhece o decreto ter o Estado conce-

dido já às missões laicas o quantitativo de cerca de 3 500 000$00,

e o orçamento elaborado para 1926-1927 consignava 874 000$00 para

o mesmo fim. A par disto, as missões católicas haviam apenas rece-

bido, no mesmo espaço de tempo, 695 000$00, estando-lhes reservada

no orçamento de 1926-1927 a quantia de 300 000$00.

A conclusão era manifesta:

«Nestes termos, forçoso é entregar aos directores das

missões portuguesas de Moçambique e de Angola um subsí-

dio extraordinário de 1 500 000$00 para as instalações desta

natureza e elevar a 1 350 000$00 o subsídio anual para todas

as casas de formação, o que para cada uma representa dota-

ções modestas em si mesmas e em comparação com as obti-

das pelo Instituto leigo de Cernache».

O Estatuto Orgânico das Missões Católicas Portuguesas da

África e Timor consta de 54 artigos que se podem dividir nos seguin-

tes capítulos: 1) Personalidade jurídica; 2) Pessoal e casas de for-

mação; 3) Classificação das missões; 4) Dotação anual; 5) Pro-

gramas de ensino; 6) Directores das missões; 7) Missionários e

auxiliares; 8) Pessoal assalariado e contratado; 9) Disposições

gerais; 10) Disposições transitórias (
12

).

No Estatuto Orgânico trabalharam D. Rafael Maria da Assunção,

prelado de Moçambique, Mons. Alves da Cunha, vigário-capitular de Angola,

o bispo de Cabo Verde, D. José Alves Martins, e o bispo de Meliapor, D. Teo-

tónio Ribeiro Vieira de Castro, ao tempo superior dos colégios das missões ultra-

marinas portuguesas.
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Como a maior parte das disposições deste modelar Estatuto

Orgânico se encontram compendiadas no actual Estatuto Missioná-

rio, julgamos desnecessário mencioná-las. Respeitaram-se, em todo

o sentido, os interesses de Portugal e da Igreja. O art. 21.° estabe-

lece em pormenor qual o ensino que os missionários devem prestar

aos nativos portugueses: educação e instrução geral, ensino agrícola,

profissional, doméstico, etc. Respeitando o funcionamento normal

da jerarquia eclesiástica, determina o art. 37.°:

«Os missionários demitidos pelos seus legítimos supe-

riores perdem todos os direitos aos benefícios deste decreto,

excepto o de passagem de regresso à Metrópole, nas con-

dições em que o Estado o concede aos seus funcionários».

De notar, igualmente, o art. 44.°:

«Ao pessoal missionário não é permitido aceitar qual-

quer comissão de serviço ou encargo alheio ao serviço das

missões, sem especial autorização do director das missões.

§ único. A todo o pessoal das missões é proibido exer-

cer directamente ou por interposta pessoa o comércio,

industria ou agricultura, não se entendendo como tal a

agricultura e as artes e ofícios da missão e a venda dos

produtos do seu trabalho».

E o art. 48.°:

«Aos mancebos das corporações de formação missio-

nária, incluindo os auxiliares, quando chegarem à idade do

recrutamento militar, serão permitidos adiamentos anuais

de alistamento, para efeito dos seus cursos ordinários ou

de aperfeiçoamento científico, literário ou profissional, até

entrarem no serviço das missões, que será considerado equi-

valente ao serviço militar, ficando eles então isentos deste

para todos os efeitos».

Como se vê, houve expresso cuidado em respeitar a lei canónica

e fomentar o pleno desenvolvimento das missões. Por isso, a parte

final do preâmbulo representa a lídima expressão da verdade:

«A República Portuguesa faz três declarações categó-

ricas diante das outras nações da Terra. Uma é a de que
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Portugal, antes de todas elas, espalhou nas outras partes

do mundo as ideias superiores e universais que estão na

base da civilização moderna. A outra é a de que Portugal

vem sustentando, com recursos importantes do Tesouro

Público, as missões religiosas que se dedicam ao levanta-

mento das condições das raças indígenas, em continuação

das tradições mais generosas do seu domínio aperfeiçoado.

A última é a de que a República Portuguesa, depois das

perturbações trazidas a esse trabalho honroso por certas

circunstâncias excepcionais, sendo ainda maiores as da

guerra, vai decididamente dar-lhes um impulso vigoroso,

para os mais altos fins humanos e nacionais, em desenvol-

vimento das protecções e auxílios acentuados já desde 1919».

O impulso vigoroso, por nós sublinhado na transcrição, foi efec-

tivamente dado. Persiste ainda e é de esperar que se intensifique

mais e mais.

8. O Acordo Missionário de 19-lfO e o Estatuto Missionário de 19^1

Em 1940, celebrou a Nação Portuguesa dois centenários muito

gratos: o oitavo, da sua fundação, e o terceiro, da sua restauração.

Por estranha coincidência, realizaram-se essas solenidades em plena

guerra europeia e mundial. A Pequena Casa Lusitana em festa, e

o grande mundo em guerra

!

Um dos acontecimentos mais notáveis do memorável ano dos

centenários foi, sem dúvida, a conclusão de uma concordata entre

Portugal e a Santa Sé, acompanhada, ao mesmo tempo, de um acordo

missionário, em 7 de Maio.

Punha-se, assim, definitivo termo à aflitiva situação em que,

desde 1910, se debatia a consciência católica portuguesa. A Re-

pública havia-se apoderado de múltiplos bens eclesiásticos. A legis-

lação republicana portuguesa estava repleta de parágrafos nitida-

mente dirigidos contra os sentimentos religiosos portugueses. Desde
1919, como vimos, a República enveredou pelo caminho da com-
preensão missionária, mas foi necessário esperar até 1926 para, na
Metrópole, se principiar a ignorar as disposições legais que contra

a Igreja continuavam a subsistir.

Urgia, além disso, orientar o ensino português segundo a velha

tradição lusitana; regulamentar o matrimónio entre católicos e
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libertá-lo das humilhantes peias que antes o cercavam; garantir a

assistência espiritual aos soldados, aos doentes, etc. A Igreja cató-

lica, privada de personalidade jurídica (
13

), impossibilitada, por con-

seguinte, de se desenvolver normalmente, necessitava do reconheci-

mento oficial do Estado a fim de poder cumprir em Portugal a sua

missão.

No campo missionário, havia também bastante que fazer. As
leis missionárias eram óptimas, sem dúvida, e o Estatuto Orgânico

de João Belo podia bem apresentar-se à Europa como verdadeiro

modelo a seguir. Mas era necessário acompanhar as exigências

oriundas da própria expansão das duas grandes províncias ultrama-

rinas — Angola e Moçambique — e proporcionar condições próprias

de vida a missões — como Timor— que distavam alguns milhares

de quilómetros da sua sede episcopal.

Continuava-se assim o impulso vigoroso, mencionado pelo co-

mandante João Belo no seu decreto de 1926.

Eis o Acordo Missionário:

Considerando:

Que na data de hoje foi assinada a Concordata entre a Santa Sé e a

República Portuguesa;

Que na dita Concordata nos arts. 26.° a 28.° estão enunciadas as normas

fundamentais relativas à actividade missionária;

Que durante as negociações para a conclusão da mesma Concordata o

Governo Português propôs que as ditas normas fossem ulteriormente desenvol-

vidas numa Convenção particular;

A Santa Sé e o Governo Português resolveram estipular um acordo des-

tinado a regular mais completamente as relações entre a Igreja e o Estado

no que diz respeito à vida religiosa no Ultramar português, permanecendo

firme tudo quanto tem sido precedentemente convencionado a respeito do Pa-

droado do Oriente.

Para este fim nomearam Plenipotenciários, respectivamente, o Cardeal

Luís Maglione e o General Eduardo Marques, os quais, sob reserva de ratifi-

cação, concordaram em quanto se segue:

Artigo 1.° A divisão eclesiástica das colónias portuguesas será feita em
dioceses e circunscrições missionárias autónomas.

(") O Acto Colonial resolvera este problema, quanto às missões católicas

portuguesas ultramarinas, no seu art. 24.°:

«As missões católicas portuguesas do Ultramar, instrumentos

de civilização e influência nacional, e os estabelecimentos de forma-

ção do pessoal para os serviços nelas e do Padroado Português, terão

personalidade jurídica e serão protegidos e auxiliados pelo Estado,

como instituições de ensino.
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Aos bispos das dioceses cabe organizar, por intermédio do clero secular

e regular, a vida religiosa e o apostolado da própria diocese.

Nas circunscrições missionárias a vida religiosa e o apostolado serão asse-

gurados por corporações missionárias reconhecidas pelo Governo, sem prejuízo

de, com autorização deste, se estabelecerem, nos ditos territórios, missionários

doutras corporações ou do clero secular.

Art. 2." Os ordinários das dioceses e circunscrições missionárias, quando

não haja missionários portugueses em número suficiente, podem, de acordo

com a Santa Sé e com o Governo, chamar missionários estrangeiros, os quais

serão admitidos nas missões da organização missionária portuguesa, desde que

declarem submeter-se às leis e tribunais portugueses. Esta submissão será a

que convém a eclesiásticos.

Art. 3.° As dioceses serão governadas por bispos residenciais e as cir-

cunscrições missionárias por vigários ou prefeitos apostólicos, todos de nacio-

nalidade portuguesa.

Tanto numas como noutras, os missionários católicos do clero secular ou

de corporações religiosas, nacionais ou estrangeiras, estarão inteiramente sujei-

tos à jurisdição ordinária dos sobreditos prelados no que se refere ao trabalho

missionário.

Art. 4.° As dioceses e as circunscrições missionárias serão representadas

junto do Governo da Metrópole pelo respectivo prelado ou por um seu delegado,

e as corporações missionárias pelo respectivo superior ou por um seu delegado.

Os superiores e os delegados, aqui mencionados, terão a nacionalidade

portuguesa.

Art. 5.° As corporações missionárias reconhecidas estabelecerão em Por-

tugal continental ou ilhas adjacentes casas de formação e de repouso para o

seu pessoal missionário.

As casas de formação e de repouso de cada corporação constituem um
único instituto.

Art. 6.° São já criadas três dioceses em Angola, com sede em Luanda,
Nova Lisboa e Silva Porto; três em Moçambique, com sede em Lourenço Mar-
ques, Beira e Nampula; uma em Timor, com sede em Díli. Além disso, nas
ditas colónias e na Guiné poderão ser erectas circunscrições missionárias.

A Santa Sé poderá, de acordo com o Governo, alterar o número das dio-

ceses e circunscrições missionárias. Os limites das dioceses e circunscrições

missionárias serão fixados pela Santa Sé de maneira a corresponderem, na
medida do possível, à divisão administrativa e sempre dentro dos limites do
território português.

Art. 7.° A Santa Sé, antes de proceder à nomeação de um arcebispo ou
bispo residencial ou de um coadjutor cum jure successionis, comunicará o nome
da pessoa escolhida ao Governo Português a fim de saber se contra ela há
objecções de carácter político geral. O silêncio do Governo, decorridos trinta

dias sobre a referida comunicação, será interpretado no sentido de que não há
objecções. Todas as diligências previstas neste artigo ficarão secretas.

Quando dentro de cada diocese ou circunscrição missionária forem esta-

belecidas novas direcções missionárias, a nomeação dos respectivos directores,

não podendo recair em cidadão português, só será feita depois de ouvido o
Governo Português.
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Criada uma circunscrição eclesiástica, ou tornando-se vacante, a Santa

Sé, antes do provimento definitivo, poderá imediatamente constituir um admi-

nistrador apostólico provisório, comunicando ao Governo Português a nomea-
ção feita.

Art. 8.° Às dioceses e circunscrições missionárias, às outras entidades

eclesiásticas e aos institutos religiosos das colónias, e bem assim aos institutos

missionários, masculinos e femininos, que se estabelecerem em Portugal con-

tinental ou ilhas adjacentes, é reconhecida a personalidade jurídica.

Art. 9.° As corporações missionárias reconhecidas, masculinas e femi-

ninas, serão, independentemente dos auxílios que receberem da Santa Sé, subsi-

diadas segundo a necessidade pelo Governo da Metrópole e pelo governo da
respectiva colónia. Na distribuição dos ditos subsídios, ter-se-ão em conta não

somente o número dos alunos das casas de formação e o dos missionários nas

colónias, mas também as obras missionárias, compreendendo nelas os semi-

nários e as outras obras para o clero indígena. Na distribuição dos subsídios

a cargo das colónias, as dioceses serão consideradas em paridade de condições

com as circunscrições missionárias.

Art. 10.° Além dos subsídios a que se refere o artigo anterior, o Governo
continuará a conceder gratuitamente terrenos disponíveis às missões católicas,

para o seu desenvolvimento e novas fundações. Para o mesmo fim, as entidades

mencionadas no art. 8." poderão receber subsídios particulares e aceitar heran-

ças, legados e doações.

Art. 11.° Serão isentos de qualquer imposto ou contribuição, tanto na
Metrópole como nas colónias:

a) todos os bens que as entidades mencionadas no art. 8.° possuírem em
conformidade com os seus fins;

b) todos os actos inter vivos de aquisição ou alienação, realizados pelas

ditas entidades para satisfação dos seus fins, assim como todas as

disposições mortis causa de que forem beneficiárias para os mes-

mos fins.

Além disso, serão isentas de todos os direitos aduaneiros as imagens

sagradas e outros objectos de culto.

Art. 12.° Além dos subsídios previstos no art. 9.°, o Governo Português

garante aos bispos residenciais, como superiores das missões das respectivas

dioceses, e aos vigários e prefeitos apostólicos honorários condignos e man-

tém-lhes o direito à pensão de aposentação. Para viagens ou deslocações, porém,

não haverá direito a qualquer ajuda de custo.

Art. 13.° O Governo Português continuará a abonar a pensão de apo-

sentação ao pessoal missionário aposentado e para o futuro dá-la-á aos mem-
bros do clero secular missionário quando tiverem completado o número de anos

de serviço necessário para tal efeito.

Art. 14.° Todo o pessoal missionário terá direito ao abono das despesas

de viagem dentro e fora das colónias. Para gozar de tal direito basta que na

Metrópole o ordinário ou seu delegado apresente ao Governo os nomes das pes-

soas, juntamente com atestado médico, que comprove a robustez física neces-

sária para viver nos territórios do Ultramar, sem necessidade de outras forma-

lidades. Se o Governo, por fundados motivos, julgar insuficiente o atestado
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médico, poderá ordenar novo exame, que será feito na forma devida por médicos

de confiança, sempre do sexo feminino para as pessoas deste sexo.

As viagens de regresso à Metrópole por motivo de doença ou em gozo

de licença graciosa serão, por proposta dos respectivos prelados, autorizadas

segundo as normas vigentes para os funcionários públicos.

Art. 15.° As missões católicas portuguesas podem expandir-se livremente,

para exercerem as formas de actividade que lhes são próprias e nomeadamente

a de fundar e dirigir escolas para os indígenas e europeus, colégios masculinos

e femininos, institutos de ensino elementar, secundário e profissional, seminá-

rios, catecumenatos, ambulâncias e hospitais.

De acordo com a autoridade eclesiástica local, poderão ser confiados a

missionários portugueses os serviços de assistência religiosa e escolar a súbdi-

tos portugueses em territórios estrangeiros.

Art. 16.° Nas escolas indígenas missionárias é obrigatório o ensino da

língua portuguesa, ficando plenamente livre, em harmonia com os princípios da

Igreja, o uso da língua indígena no ensino da religião católica.

Art. 17.° Os ordinários, os missionários, o pessoal auxiliar e as irmãs

missionárias, não sendo funcionários públicos, não estão sujeitos ao regulamento

disciplinar nem a outras prescrições ou formalidades a que possam estar sujei-

tos aqueles funcionários.

Art. 18.° Os prelados das dioceses e circunscrições missionárias e os

superiores das corporações missionárias na Metrópole darão anualmente ao

Governo informações sobre o movimento missionário e actividade exterior das

missões.

Art. 19.° A Santa Sé continuará a usar da sua autoridade para que as

corporações missionárias portuguesas intensifiquem a evangelização dos indí-

genas e o apostolado missionário.

Art. 20.° Mantém-se em vigor o regime paroquial da diocese de Cabo
Verde.

Art. 21.° Os dois textos do presente Acordo, em língua portuguesa e em
língua italiana, farão igualmente fé.

Em 5 de Abril de 1941 foi publicado o Estatuto Missionário

(Decreto-Lei n.° 31 207) . Como se trata de importantíssimo do-

cumento, que é necessário ter sempre em vista e estudar, publica-se

em apêndice, por motivo da sua extensão.

9. Legislação especial para a diocese de Macau

A diocese de Macau, da qual em 1940 se havia separado a parte

portuguesa da ilha de Timor, elevada à categoria de diocese, regula-

mentava-se pelo Estatuto Orgânico da Missão do Padroado Portu-

guês do Extremo Oriente, atrás mencionado. Macau desempenhou
sempre papel especialíssimo e sempre necessitou de especialíssimos

cuidados. Referimo-nos já à assistência que as autoridades macaen-
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ses se têm esforçado, ao longo de séculos, por proporcionar a todos

quantos se acolhem à vetusta e minúscula cidade portuguesa. O Se-

minário de S. José de Macau encontra-se, por seu lado, em condicio-

nalismo único, pois forma sacerdotes oriundos da metrópole portu-

guesa, da China, das nossas missões de Singapura e Malaca e até

de Timor. Compreendeu o Governo Central que era necessário con-

tinuar a manter este condicionalismo, a fim de o mesmo seminário

prosseguir na sua fecunda tarefa.

Estas e outras considerações foram propostas pelo Ex.mo e

Rev.mo Sr. D. João de Deus Ramalho, bispo da diocese, recentemente

falecido, à consideração de Sua Ex.a o então Ministro do Ultramar,

comandante Manuel Maria Sarmento Rodrigues, que, animado pelo

mais puro patriotismo, tendo profundo conhecimento das verdadei-

ras necessidades missionárias da diocese macaense, aproveitou a sua

visita oficial a Macau, em Junho de 1952, para publicar o importante

Diploma Legislativo Ministerial n.° 4, de 28 de Junho do mesmo ano,

cujo teor é o seguinte:

Tornando-se necessário adoptar um regime de relações com a diocese

de Macau que esteja de harmonia com as cláusulas concordatárias e atenda às

condições especiais do Padroado Português no Extremo Oriente:

Usando da faculdade conferida pelo § 1.° do art. 150.° da Constituição, o

Governo da República, pelo Ministro do Ultramar, decreta o seguinte:

Artigo 1.° Ê aplicado à província de Macau o Decreto-Lei n.° 31 207,

de 5 de Abril de 1941, com excepção dos arts. 17.°, 23.° a 27.°, 43.° a 46.°, 66.°

a 74.°, e devendo ser atendidas as seguintes regras:

1. ° O pessoal missionário e bem assim os estudantes portugueses do

continente e ilhas adjacentes que se destinem ao seminário de Macau têm
direito ao abono de despesas de viagem de ida e volta para a província, e de

regresso desta, e ainda entre os diversos pontos da diocese e mesmo fora dela

para fins de estudo de especialização, quando deslocados por determinação do

prelado. Em qualquer dos casos, não há porém direito a ajudas de custo;

2. ° Quando se trate de abono de viagens da Metrópole para Macau, o

prelado ou o seu representante apresentará ao ministro do Ultramar a indi-

cação dos nomes das pessoas, dia de embarque e destino, esclarecendo em cada

caso se se trata de primeira viagem ou regresso, e nesta hipótese quanto tempo

esteve ausente da província a pessoa para quem se requisita o abono;

3. ° Quando se trate de viagens de regresso à Metrópole, ou de um para

outro ponto da diocese, será o respectivo abono pedido pelo prelado ao gover-

nador;

4. ° As viagens de regresso à Metrópole, por motivo de doença ou gozo

de licença graciosa ou ainda de repatriamento de estudantes incapazes de

ingresso na vida missionária, serão, a pedido do prelado, autorizadas segundo

as normas vigentes para os funcionários civis;
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5. " São exceptuados das exigências e formalidades relativas a admissão

de pessoal missionário estrangeiro os indivíduos naturais da China ou do ter-

ritório da diocese de Macau;

6. ° Serão anualmente inscritos no orçamento de despesa de Macau

subsídios para os serviços da diocese, sendo:

a) um, para a manutenção do actual pessoal missionário, o qual poderá

vir a ser modificado por proposta do prelado e resolução do ministro do Ultra-

mar, ouvido o governador;

b) outro, para as despesas de comunicações, e obras de construção, con-

servação e reparação das instalações do seminário, paço episcopal e igrejas

e residências paroquiais, devendo a execução sucessiva destas obras ser orde-

nada segundo plano aprovado prèviamente pelo governador.

Estes subsídios serão globalmente abonados em duodécimos, com a facul-

dade de antecipação que a lei prevê, ao prelado, o qual abonará por sua vez

o pessoal interessado e remeterá ao Tesouro as importâncias dos descontos

individuais para a aposentação.

7. ° Os subsídios a que se refere o número anterior são independentes

dos que, pelo cofre da província ou por quaisquer outros de natureza oficial,

sejam atribuídos a institutos de formação missionária, ou de assistência e edu-

cação confiados a corporações religiosas e sujeitas à jurisdição do prelado,

e que continuarão a ser abonados por intermédio deste;

8. ° Além dos subsídios referidos nos n. os 6." e 7.° será abonado à dio-

cese o subsídio ao Padroado do Extremo Oriente, inscrito no orçamento do

Ministério do Ultramar por efeito da alínea a) do art. 180.° da Carta Orgânica

do Ultramar Português;

9. " Os abonos de vencimentos, e despesas de viagem, do pessoal missio-

nário, não estão sujeitos à formalidade do «visto» do Tribunal Administrativo;

10.° É mantido, na diocese de Macau, o actual regime de aposentação

do pessoal missionário;

11.° Os alunos do seminário diocesano terão assistência gratuita nos hos-

pitais do Estado, em 2." classe.

Art. 2.° Fica revogado o Estatuto Orgânico da Missão do Padroado Por-

tuguês no Extremo Oriente, aprovado pela Portaria Provincial de 28 de Junho
de 1919 e inserto no Boletim Oficial da província de Macau, de 17 de Abril

de 1920.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Gabinete do Ministro do Ultramar, em Macau, 28 de Junho de 1952.

O Ministro do Ultramar, Manuel Maria Sarmento Rodrigues (").

Este diploma legislativo ministerial vem rasgar novos horizon-

tes, não só à diocese de Macau, mas também às outras, pois é de

esperar que as regalias concedidas a este bispado se estendam a

(") Na preparação deste importantíssimo diploma trabalhou, e com ma-
nifesto entusiasmo, o Sr. Dr. Vítor de Braga Paixão, Dig.mo Director-Geral do
Ensino, no Ministério do Ultramar, que é hoje, talvez, o mais profundo conhe-
cedor de problemas missionários portugueses.
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todo o Ultramar. Mas cabe a Macau o dever de agradecer a Sua Ex.a

o Comandante Sarmento Rodrigues o haver compreendido tão per-

feitamente os seus velhos anseios.

A legislação missionária, no Extremo Oriente, encontra-se assim

bastante simplificada. O Estatuto Missionário não lhe havia sido

ainda aplicado, e sentia-se que a sua execução integral iria lesar

algum tanto os resultados anteriormente concedidos. Eis porque

o diploma legislativo ministerial foi tão alacremente acolhido nos

meios missionários portugueses.

10. Conclusão

Impõe-se uma conclusão a este capítulo. O Estado Português

tem sido muito generoso para com as missões católicas. Incum-

bindo-lhe a civilização de vastos territórios ultramarinos, com-

preende que só através da religião católica e da língua portuguesa

os pode integrar no viver lusitano. De vez em quando, surgem ines-

perados repelões e retrocessos, favorecidos e inspirados, aliás, por

quem tem interesse directo em desnacionalizar aqueles territórios.

As missões laicas foram peregrino exemplo desta atitude e menta-

lidade. Não tardou, porém, o acto sincero e generoso de arrependi-

mento. É que os Portugueses, divididos tanta vez por melindres e

questões secundárias, se unem todos quando periga o supremo inte-

resse nacional.

Um superficial exame dos orçamentos, tanto metropolitanos

como ultramarinos, destes últimos 100 anos, manifestará quantias

verdadeiramente astronómicas. O Estado Português dá dinheiro,

muito dinheiro. E se mais não dá, é porque mais não pode. Mas irá

até à possibilidade dos seus recursos para que o Ultramar português

seja verdadeiramente o que deve ser. Dá dinheiro e deseja dar filhos

seus. Aqui, porém, esbarra contra a falta de vocações missionárias,

que, mercê do liberalismo ateu, rarearam na nossa terra nestes

mesmos últimos 100 anos. O encerramento de seminários e a expul-

são dos religiosos abriram brechas que só hoje, pouco a pouco, se

vão colmatando. Precisaremos, durante bastos anos ainda, de mui-

tos missionários estrangeiros, não só para trabalharem nas missões,

como também, e sobretudo, para formarem as novas gerações aden-

tro dos princípios e dos métodos seguidos pelos seus respectivos

Instituto.
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E de desejar seria que o povo português readquirisse a prístina

consciência missionária que antes possuía. É verdade que o Estado

ajuda e ajuda muito. Mas é verdade também que o povo não ajuda

as missões, como deveria. Assiste-se também a um acordar lento

desta consciência missionária. Oxalá se intensifique e se propague

a todos os recantos da nossa terra.

No dia em que o Estado e povo se congreguem para o cumpri-

mento do seu dever e do seu direito missionários, ter-se-á alcançado

a maior vitória portuguesa do século xx.
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CAPITULO V

O Padroado Português e as missões

SUMARIO — 1. Noções gerais— 163; 2. O Padroado Português e a sua extensão

— 167; 3. Criação da Sagrada Congregação de Propaganda Fide

— 171; 4. Desentendimentos entre o Padroado e a Propaganda

na Cochinchina, no Tonquim e Sião. 1658-1696 — 173; 5. Desen-

tendimentos entre o Padroado e a Propaganda na Índia. 1658-1857

—179; 6. Concordatas e acordos. 1857, 1886, 1928, 1929, 1950,

1953— 198; 7. O Padroado Português em África— 211; 8. Con-

clusão — 213.

1. Noções gerais

Foi a partir do século v que a Igreja principiou a interessar os

Cristãos na construção de templos e na fundação de outras obras

pias, concedendo-lhes privilégios especiais. O Decreto de Graciano,

as Clementinas e o Concílio de Trento 0) nas suas sessões 14, 22

e 25 dão disto farto testemunho. O Padroado faz parte, pois, do

imenso capítulo dos benefícios eclesiásticos. Estes podem adquirir-se

(') Graciano foi um célebre monge do século xn, o maior canonista da

Idade Média. Ignora-se a data do seu nascimento e da sua morte. Por Decreto

de Graciano entende-se a primeira compilação ou parte do Corpus Iuris Canonici.

Evidentemente que o seu autor lhe devia ter dado outro nome, mas o que é

certo é que a posteridade se encarregou de lhe atribuir o que hoje tem: Decreto

de Graciano. Outrora, porém, chamava-se também Liber Canonum, Libsr Decre-

torum ou Volumen Decretorum. Esta compilação contém textos da Sagrada

Escritura, cânones de muitos concílios, bastantes decretais de vários papas,

passagens de autores latinos e gregos. Supõe-se que esta extraordinária colec-

ção apareceu entre 1127 e 1151.

As Clementinas são outra colecção de decretais, ordenadas por Clemente V
(1305-1314).

O Concílio Tridentlno é o mais importante dos chamados concílios ecumé-
nicos ou gerais. Foi ele que realizou a verdadeira Reforma, após a revolta

de Lutero. Realizou-se em três períodos: 1) de 1545 a 1547; 2) de 1551 a 1552;

3) de 1561 a 1563.
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pelas seguintes formas: eleição, postulação, colação ou instituição

por direito de padroado.

Eleição é a designação canónica de uma pessoa para um bene-

fício vacante. São autores da eleição o sumo pontífice, os bispos

e demais prelados, quer seculares, quer regulares. Postulação é a

designação canónica para um benefício vacante em favor de uma
pessoa que tem algum impedimento dos que podem e costumam ser

dispensados pela autoridade apostólica. A designação é acompa-

nhada pela petição do interessado que impetra a dispensa. Colação

é a concessão de um benefício vacante, feita voluntàriamente por

quem tem poder para o outorgar. Instituição por direito de padroado

é a concessão de um benefício vacante feita pela autoridade com-

petente, em vista da apresentação canónica por quem possui o direito

de padroado.

Neste sentido, o direito de padroado é a faculdade de apresen-

tar um clérigo para um benefício vacante. Quanto à natureza

deste direito, afirmavam uns que era puramente temporal, outros

que era puramente espiritual. Santo Tomás de Aquino, porém, defi-

niu-o como sendo uma coisa anexa ao espiritual (
2
). Se fosse pura-

mente espiritual, os leigos não poderiam ser detentores deste direito.

Nos primeiros séculos da Igreja não se conhecia este direito

de padroado. Só bastante mais tarde, no século v, como se disse,

é que se estabeleceu o costume de conceder padroados a eclesiás-

ticos e a leigos, com o fim de os animar a fundar igrejas e benefí-

cios. Data do pontificado de Nicolau II (1058-1061) o primeiro

documento em que se faz expressa menção do «padroado». Segundo

esta ideia primordial, o padroado seria não um direito, mas sim

uma graça de condigno (
3
). Depois, pouco a pouco, os costumes

foram-se ampliando, os privilégios alargaram-se, as disposições de

várias dioceses compararam-se a regulamentos semelhantes doutras

e, por fim, fixou-se, mais ou menos, a disciplina do padroado. O nosso

Cardoso Osório definiu o padroado em 1736: «Jus honorificum, one-

(
2
) Summa Theologica, 2-2. Quaest. 100: «Quaedam autem sunt annexa

spiritualibus inquantum ad spiritualia ordinantur: sicut jus patronatus, quod
ordinatur ad praesentandum clericos ad ecclesiastica beneficia...»

(
s
) As expressões de condigno e de côngruo aplicam-se sobretudo à ideia

de mérito. Diz-se de uma obra que é meritória, quando ela é digna de retri-

buição ou prémio. Se a retribuição é devida por justiça, diz-se que é de con-

digno; quando, pelo contrário, é devida apenas por uma certa decência unida

à liberalidade, diz-se de côngruo.
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rosum & utile alicui competens in ecclesia, eo quod de Ordinarii con-

sensu eam fundavit, construxit vel dotavit, aut id a suis antecesso-

ribus factum fuit» (
4
).

Recordemos ainda algumas ideias a respeito do padroado. Di-

vide-se em laical, eclesiástico e misto. O primeiro funda-se em patri-

mónio leigo, o segundo em título eclesiástico e o terceiro participa

dos dois. Divide-se ainda em: a) pessoal, quando está unido apenas

à pessoa; b) real, quando está unido a uma coisa, por exemplo: a

uma herdade ou quinta; c) hereditário, quando passa a herdeiros,

podendo estes ser até estranhos à família; d) gentilício, quando não

passa da família e termina extinguindo-se esta; e) activo, quando

se considera a mesma faculdade de apresentar, sendo em sua vir-

tude que o patrono ou padroeiro faz a apresentação; f) passivo,

quando se considera em sentido oposto ao «activo».

O padroado estabelece-se pelos modos vulgarmente expressos

no seguinte axioma de direito eclesiástico: Patronum faciunt dos,

aedificatio, fundus. A aceitação da Igreja é, porém, necessária para

que tal axioma surta efeito. Além destes meios (dote, construção

e concessão da terra), adquire-se ainda o padroado por costume,

prescrição, privilégio apostólico, doação, herança e, segundo Osório,

ex recuperatione ecclesiarum in expulsione Maurorum (
5
). A essên-

cia do padroado consiste, normalmente, no direito da apresentação

do beneficiado.

Os direitos e os deveres do padroeiro foram compendiados no
dístico seguinte:

Patrono debetur honos, ónus, emolumentum,

Praesentet, praesit, defendat, alatur egenus.

O padroado é assim honorífico, útil e oneroso ao mesmo tempo.

Honorífico, pelas honras que ao padroeiro são devidas; útil, pois,

em caso de necessidade, pode o padroeiro socorrer-se dos bens ou
dos rendimentos da igreja que fundou; oneroso, porque incumbem
ao padroeiro a defesa e a manutenção da sua igreja. O padroeiro

não goza, como é fácil de ver, de nenhuma jurisdição eclesiástica

sobre a igreja, nem de poder sobre a administração dos seus bens.

(') Osorius, Benedictus Cardoso — Praxis de Patronatu Régio et Sae
culari, 2.

(
B
) Osorius, op. cit., 6-8.
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Os direitos do padroeiro são dois: 1) jus praesentandi — é o

mais importante e sobre o qual, outrora, incidiam quase todas as

reclamações; 2) jura honorifica. As principais honras devidas ao

padroeiro são: a) ter na igreja um lugar de preferência, fora do

presbitério, sem dossel; b) lugar privilegiado nas procissões, distri-

buição de velas, palmas, rosas, etc; c) tratando-se de reis, príncipes

ou pessoas muito ilustres, devem os clérigos recebê-los solenemente

à porta da igreja, incensá-los nos ofícios divinos, dar-lhes a paz antes

ou depois dos clérigos, segundo os costumes de cada igreja; d) o pa-

droeiro pode colocar as suas armas ou o escudo de família na igreja

do seu padroado.

Perde-se o direito de padroado: 1) por abandono ou renúncia;

2) por união da igreja a outra, com consentimento do padroeiro;

3) por não exercício do padroado; 4) por destruição da igreja e não

restauração da mesma pelo padroeiro; 5) por extinção da família

do padroeiro, em caso de padroado gentilício; 6) por algum dos

seguintes delitos: apostasia, cisma e heresia; 7) por venda simo-

níaca do direito do padroado; 8) por usurpação iníqua dos bens do

padroado; 9) por crime de lesa-majestade ou qualquer outro delito

que implique a confiscação dos bens a que está anexo o padroado;

10) por derrogação papal, que se não deve entender todavia pro pla-

cito, mas sim, havendo justa e grave causa. Não se dando esta

causa, o sumo pontífice está obrigado a respeitar o direito de

padroado (
6
).

Estas noções aplicam-se principalmente aos padroados leigos,

cujo direito se funda ou deve fundar em causa onerosa.

A actual legislação sobre o jus patronatus está resumida nos

cânones 1448-1471. É, mais ou menos, aquela que acabamos de

expor. A definição oficial de padroado é a seguinte, dada pelo

cânone 1448: summa privilegiorum, cum quibusdam oneribus, quae

ex Ecclesiae concessione competunt fundatoribus catholicis ecclesiae,

cappellae aut beneficii, vel etiam eis qui áb illis causam habent.

Isto é: suma de privilégios e alguns encargos que, por concessão da

Igreja, competem aos fundadores católicos de igrejas, capelas ou

benefícios, ou a seus sucessores.

Vê-se, portanto, que o padroado é uma instituição que a Igreja

acarinhou durante vários séculos. Caindo, porém, em desuso e tor-

(") Zamora, P. Matias Gomez— Régio Patronato Espanol e Indiano,

139-157.
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nando-se desnecessária e até incómoda, a Igreja restringiu-a, muito

embora a respeitasse onde ela existia. O Concílio Tridentino aboliu

todos os padroados, exceptuando apenas os estabelecidos nos títulos

de fundação e doação, os concedidos por causa onerosa e, finalmente,

os régios.

Não se deve estranhar a mudança de atitude observada na Igreja

a respeito dos padroados. Sociedade perfeita, deseja ela movimen-

tar-se em plena liberdade. Ora os padroados, que a princípio a aju-

davam na consecução do seu fim último, que é a salvação das almas,

transformaram-se pouco a pouco, mercê da interferência dos padroei-

ros, em peias inoportunas e arrogantes. Assim, a antiga solicitude

da Igreja em fomentar os padroados transformou-se em manifesta

indiferença e apatia. É o que o cânone 1450 estabelece muito clara-

mente : Nullum patronatos ius ullo titulo constitui in posterum valide

potest.

2. O Padroado Português e a sua extensão

O ano de 1415 inicia novo período na história de Portugal:

o da sua expansão ultramarina. O infante D. Henrique, à frente da

Ordem de Cristo (
7
), guia-lhe os primeiros passos e ampara-a com

as rendas da Ordem. Dois problemas surgiram imediatamente desta

empresa: um, de carácter temporal; o outro, de carácter espiritual.

O primeiro abrangia tudo quanto se relacionava com o comércio,

(') A Ordem de Cristo foi fundada por el-rei D. Dinis em 1319, a fim

de suceder à Ordem dos Templários. O processo que havia anos se arrastava

contra esta Ordem terminou com a sua extinção em 1312, no pontificado de

Clemente V, sob a pressão de Filipe-o-Belo, de França. A Ordem dos Templá-

rios datava desde a conquista de Jerusalém pelos cruzados. A cidade santa

caiu em poder dos Cristãos em 1099. Anos depois, cerca de 1118-1119, reinando

Balduíno n, fundaram-se duas ordens religiosas militares, destinadas à pro-

tecção dos peregrinos que afluíam em grande número à Palestina: Ordem do

Templo e Ordem de S. João do Hospital. Não tardou muito em declarar-se

certa rivalidade entre as duas ordens. A dos Templários espalhou-se por toda

a parte e em breve se tornou alvo de ambições por parte de alguns reis, visto

possuir muitas propriedades. Com a extinção desta Ordem, em 1312, os seus

bens passariam à de S. João do Hospital e em Portugal correriam sério risco

de passar à propriedade de estrangeiros. Nesta conjuntura, D. Dinis tão bem
orientou as negociações com a Corte Romana que evitou não só a perseguição

aos templários portugueses, como também a saída de importantes capitais para

fora do País. A Ordem de Cristo, por ele criada, recebeu em herança os bens

dos templários.
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navegação, monopólio, etc. O segundo dizia respeito à conversão

dos infiéis, sobre os quais a Europa pouco sabia, aliás.

A reacção da Santa Sé, perante os empreendimentos portugue-

ses, foi entusiástica e sincera. Martinho V dirigiu, em 4 de Abril

de 1418, uma bula — Sane charissimus — a toda a cristandade,

empenhando-a a auxiliar, na medida do possível, os esforços de

D. João I de Portugal, tendentes a debelar os Sarracenos e outros

infiéis inimigos do nome de Cristo (
8
). Era nova cruzada que se

pregava, e os seus resultados anunciavam-se magníficos.

D. Duarte e D. Afonso V, reis de Portugal, cederam à Ordem
de Cristo, administrada pelo infante D. Henrique, o senhorio de

todas as terras que se viessem a descobrir e a conquistar. O Infante,

depois de haver solucionado o primeiro problema a que aludimos,

enviou a Roma, como seu embaixador, Fernão Lopes de Azevedo,

encarregado de tratar com o papa Eugénio rv o segundo, de carácter

espiritual. Este não lidava, como é fácil de ver, com a conversão

dos infiéis, pois estes apareciam ainda como inimici Crucis Christi.

O pontífice concedeu, porém, copiosas indulgências a todos quantos

participassem nas campanhas da Ordem de Cristo (
9
).

É, pois, a Ordem de Cristo que recebe esse jus patronatos ultra-

marino. E, pouco a pouco, a Ordem consubstancia-se tanto com a

casa real portuguesa que os próprios documentos pontifícios são,

por vezes, algo confusos nas suas concessões. Os seus governadores

e administradores, a partir do infante D. Henrique, são todos mem-
bros da família real: D. Henrique; infante D. Fernando, seu sobri-

nho, de 1460 a 1470; D. João, duque de Viseu, filho do infante

D. Fernando; D. Diogo, duque de Viseu, irmão do precedente e

assassinado por D. João II; D. Manuel, duque de Beja e, depois, rei

de Portugal. Daqui em diante, nunca a administração da Ordem
saiu da Coroa portuguesa. Mas convém salientar que só por meto-

nímia é que o padroado português se pode chamar real ou régio.

Os reis agiam, não como reis de Portugal, mas como grão-mestres,

governadores ou administradores da Ordem de Cristo (
10

).

(*) Bullarium Patronatus Portugalliae, I, 9-10.

(") Zurara, Gomes Eanes de — Crónica dos Feitos de Guiné, ll, Cap. xv,

84-87.

(
10

) A bula Preclara charissimi, de 30-12-551, concedeu aos reis de Por-

tugal o grão-mestrado das três ordens militares: de Cristo, de Sanflago da

Espada e de S. Bento de Avis.
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Nicolau V, na bula Romanus Pontifex, de 8-1-455, concede os

mais vastos poderes aos reis de Portugal, incluindo a faculdade de

erigir, fundar e dotar igrejas nas suas conquistas ultramarinas.

Era isto afinal o padroado. Calisto III, sucessor de Nicolau V, con-

firma, a pedido de D. Afonso V e do infante D. Henrique, todas as

prerrogativas anteriormente alcançadas. A Ordem de Cristo ficaria

assim com toda a jurisdição ordinária e espiritual em todos os domí-

nios ultramarinos dependentes da Coroa portuguesa.

Sisto IV (1471-1484), aprovando tudo quanto Nicolau V e Ca-

listo III haviam antes outorgado, passa em revista os ditos privi-

légios na bula Aeterni Régis clementia, datada de 21-6-481. Ei-los

em suma:

1) a navegação para os mares dos descobrimentos podia ser

feita apenas em navios portugueses, para evitar que outrem

levasse armas aos infiéis;

2) os Portugueses eram os verdadeiros senhores, veri domini,

desses mares e de todas as terras por descobrir e conquis-

tar, assim como das já descobertas e conquistadas;

3) podiam os Portugueses comerciar livremente com os infiéis,

até com os Maometanos, contanto que lhes não forneces-

sem armas ou coisas semelhantes;

4) podia a Coroa portuguesa levantar e fundar igrejas, mos-

teiros e outros lugares pios; o clero que servisse nessas

igrejas, etc, tinha todos os poderes para administrar os

sacramentos, podendo absolver todos os pecados, excepto

os reservados à Santa Sé;

5) toda a jurisdição e poder espiritual desde os cabos Bojador

e Não até às índias pertencia para sempre a Portugal (").

Esta cadeia de concessões e de privilégios não cessaria ainda.

A Santa Sé, embora nesta altura sentisse bem agudo o problema
dos padroados — e os portugueses não podiam considerar-se excep-

ções— , era generosa quando se tratava de padroados ultramarinos.

Observe-se, porém, que a generosidade não era tão exuberante quanto
a assuntos eclesiásticos metropolitanos. Ê que, aqui, na metrópole,

os fins do padroeiro podiam ser, e eram por vezes, algo egoístas.

No ultramar, pelo contrário, a situação era bem distinta. Havia a

(") Silva Rego — O Padroado Português do Oriente, 10-11.
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incomensurável multidão de infiéis a converter, e isto custava muito

dinheiro. Portugal encontrava-se em condição privilegiada para cum-

prir o dever que, primariamente, à Santa Sé incumbia. Por isso,

concederam-se-lhe amplos privilégios, tanto no campo temporal e do

monopólio, como no espiritual, D. Manuel correspondia-se amigavel-

mente com Leão X (1475-1521). Já antes, D. Manuel, após consulta

com D. Fernando de Castela, tomara a liberdade de recordar a Ale-

xandre VI a conveniência de manter bem intacto o prestígio da Santa

Sé, afastando da Cúria Pontifícia tudo quanto fosse matéria de escân-

dalo (
12

).

Com os descobrimentos e conquistas dos Portugueses, o campo
do padroado português alargou-se prodigiosamente. Eis a lista das

suas dioceses:

1. Em 1421, a diocese de Ceuta (
13

).

2. Em 1468, a diocese de Tânger.

3. Em 1487, a diocese de Safim.

4. Em 1514, a diocese do Funchal. O bispado foi criado por

Leão X. Até esta data, as missões ultramarinas, com ex-

cepção das do Norte da África, eram governadas pelo vigá-

rio da Ordem de Cristo. A partir de 1514, porém, embora

continuassem sob a jurisdição da mesma Ordem, ficaram

subordinadas, eclesiàsticamente, ao bispado do Funchal.

5. Em 1533, a diocese de Cabo Verde.

6. Em 1533-1534, a de Goa, fundada por Paulo III e depois

por Clemente VII. A diocese ficou abrangendo todos os

territórios desde o cabo de Boa Esperança até à índia,

e daqui à China.

7. Em 1534, há nova reorganização das missões. Eleva-se

a arcebispado a diocese do Funchal e criam-se as dioceses

de Angra do Heroísmo e de S. Tomé. O arcebispo do Fun-

chal teria, assim, como sufragâneas, as mitras de Cabo
Verde, S. Tomé, Angra e Goa.

8. Em 1551, a diocese da Baía, no Brasil.

9. Em 1555, a diocese da Etiópia.

C 2
) Góis, Damião de — Crónica do Felicíssimo Rei D. Manuel I, I,

cap. 33, 64.

(
13

) As datas referem-se ou à fundação das dioceses ou ao seu provi-

mento. Há algumas sujeitas ainda a revisão histórica. Cf. Oliveira, P. e Miguel
— História Eclesiástica de Portugal, apêndice IV.
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10. Em 1557, as missões orientais passam a constituir uma
província eclesiástica. Criam-se as dioceses de Malaca e

de Cochim, por Paulo V, ficando sufragâneas da arquidio-

cese de Goa. Os limites da diocese de Cochim estendiam-se

desde a costa do Malabar até à Birmânia.

11. Em 1575, a diocese de Macau, por Gregório XHI. A Macau
sujeitavam-se, eclesiàsticamente, a China e o Japão.

12. Em 1588, a de Funai, no Japão, em plena perseguição ao

cristianismo. O Japão desligou-se, por conseguinte, da

jurisdição de Macau.

13. Em 1597, a diocese de Angola e Congo, com sede no Congo.

Em 1675, passou para Luanda.

14. Em 1599, a diocese de Cranganor ou de Angamale, por Cle-

mente vni.

15. Em 1606, a diocese de Meliapor, por Paulo V, com juris-

dição sobre os territórios da costa de Coromandel, Orissa,

Bengala e Pegu.

16. Em 1676, a diocese de Olinda, no Brasil.

17. Em 1676, a diocese do Rio de Janeiro.

18. Em 1677, a diocese do Maranhão.

19. Em 1690, as dioceses de Nanquim e Pequim, criadas por

Alexandre VIII, não obstante a oposição da S. Congrega-

ção de Propaganda Fide.

20. Em 1720, a diocese do Pará, no Brasil.

21. Em 1745, a de Mariana, no Brasil.

22. Em 1745, a de S. Paulo, no Brasil.

23. Em 1781, a prelazia de Goiaz, no Brasil.

24. Em 1781, a prelazia de Moçambique.
25. Em 1782, a diocese de Cuiabá, Mato Grosso, no Brasil.

26. Em 1886, a diocese de Damão, na índia.

3. Criação da Sagrada Congregação de Propaganda Fide

Durante o período que decorre entre o início da empresa mis-

sionária portuguesa e 1622, as missões portuguesas eram superior-

mente dirigidas por Lisboa. A Santa Sé mantinha-se informada de
tudo, evidentemente, mas não havia ainda na Cúria Pontifícia um
organismo encarregado do trabalho missionário. Até àquela data,

os reis portugueses recebiam incitamentos. Os ensaios e erros pra-

ticados e sofridos pelos missionários do Padroado, no vastíssimo
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campo que arroteavam, eram estudados e corrigidos por teólogos

portugueses. Os missionários da Companhia de Jesus expunham as

suas dúvidas aos seus superiores, isto é, ao provincial e, quando

necessário, ao geral que residia em Roma. Os outros religiosos pro-

cediam de forma idêntica.

Portugal cedo sentiu a necessidade de um organismo central,

em Roma, que se encarregasse da solução dos múltiplos problemas

missionários que a cada passo se suscitavam. Estes problemas esta-

vam fora da alçada dos padroeiros, pois não se tratava já de apre-

sentar prelados para as dioceses nem de prover ao sustento das mis-

sões. Tratava-se, sobretudo, de as orientar superiormente.

Em 1568, o geral da Companhia de Jesus, P. e Francisco de

Borgia, e o embaixador de Portugal em Roma, D. Álvaro de Castro,

tiveram uma entrevista com Pio V e pediram-lhe a criação de uma
comissão de cardeais que tomasse à sua conta a orientação da obra

missionária (
14

). Pouco depois, com efeito, surgiu uma comissão

cardinalícia que se reuniu ocasionalmente, desde o pontificado de

Gregório XIII (1572-1585)
;
ocupava-se, porém, quase exclusivamente

das missões do Próximo Oriente e das igrejas orientais. Foi só em
1622 que Gregório XV criou a nova Congregação de Propaganda

Fide, cuja primeira reunião se realizou em 6 de Janeiro deste mesmo
ano. A bula Inscrutábili Dei, que a fundou oficialmente, tem a data

de 22 de Junho de 1622, seis meses após a citada reunião. Mas foi

só no tempo de Urbano VIII (1623-1644), seu sucessor, que a nova

Congregação se desenvolveu extraordinàriamente. Fundou-se então

o «Colégio Urbano», em memória deste pontífice, destinado aos

seminaristas vindos de todos os campos missionários, sendo logo

entregue à Propaganda (
15

).

Quando esta Congregação se fundou, em 1622, uma grande mis-

são do Padroado Português — a japonesa— encontrava-se sujeita a

violentíssima perseguição. Jesuítas, Franciscanos e Agostinhos divi-

(
H

) Guerra, Joaquim (S. J.) — «Sagrada Congregação da Propaganda.

A sua fundação e parte que nela teve Portugal». In Boletim Eclesiástico da Dio-

cese de Macau, Outubro de 1934, n.° 367, págs. 324-331.
(is) a Imprensa Poliglota anexa ao Colégio Urbano tem prestado os mais

relevantes serviços à causa missionária e científica. A Propaganda foi reor-

ganizada por Pio X e por Bento XV. Hoje, não se ocupa das igrejas orientais,

mas apenas de assuntos puramente missionários, excluindo-se ainda os que se

referem à Fé, ao matrimónio e aos ritos, que continuam sujeitos a congregações

ou mistérios especiais.
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diam-se abertamente em dois campos distintos. Divergiam nos méto-

dos, mas uniam-se no martírio. Os ecos dessas lutas chegaram até

Roma, e era lá que os missionários se defendiam e contra-atacavam.

Em Lisboa, governada pelos Filipes, mantinha-se a reserva prudente

do padroeiro. A posição era difícil e inçada de dificuldades. Os Fran-

ciscanos e Agostinhos pertenciam às missões das Filipinas, ao passo

que os Jesuítas tinham em Macau e Goa as suas bases de abasteci-

mento. Não há dúvida de que o rei de uns era o rei de outros, mas os

seus países de origem eram diferentes, e nem sempre houve a fir-

meza necessária para que a união pessoal, a princípio aceita pelos

Portugueses, se não transformasse em união real, que, evidentemente,

se não podia aceitar.

Em 1640, com a revolução nacional que separou Portugal de

Castela, as coisas complicaram-se extraordinàriamente. A Santa Sé,

dominada pela política de Filipe IV de Espanha, que havia cessado

de ser o III de Portugal, não reconheceu a independência portuguesa.

Os bispados portugueses, tanto metropolitanos como ultramarinos,

foram sendo privados dos seus pastores. Durou este lamentável

estado de coisas 28 longos e penosos anos, pois só em 1668 é que

a Santa Sé reconheceu, de jure e de facto, a independência de Por-

tugal.

A Propaganda Fide, que antes de 1640 nunca tivera dificuldade

alguma com as missões portuguesas e o seu padroeiro, viu-se envol-

vida na política geral e logo principiaram os seus desentendimentos

com o Padroado Português.

4. Desentendimentos entre o Padroado e a Propaganda na Cochin-

china, no Tonquim e Sião. 1658-1696

Portugal, detentor de vastíssimo padroado ultramarino, era

em 1640 uma nação saída de um cativeiro de 60 anos. As suas preo-

cupações centravam-se todas à volta da sua independência, mal
segura ainda, e não podiam favorecer, de forma alguma, o trabalho

missionário. A Espanha espiava o momento oportuno para se lan-

çar novamente sobre Lisboa. Este pesadelo durou 28 anos, como
vimos.

Ingleses e Holandeses haviam-se aproveitado da sujeição de

Portugal à Espanha para se banquetearem no Oriente à sua custa.

Após 1640, a situação alterou-se algum tanto a favor de Portugal,
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mas os cuidados continuaram. Uma nação em decadência é sempre

alvo de fáceis ambições.

As viagens do jesuíta francês P. e Alexandre Rhodes (
16

) sus-

citaram vivo interesse, principalmente em França. Esta, governada

por Luís XIV, cujo longo reino de 72 anos se situa entre 1643 e 1715,

era então a potência que mais possibilidades apresentava de expan-

são ultramarina. Os cardeais Richelieu e Mazarino (
17

), animados

ambos de sincero amor pátrio, não tardaram em descobrir no Pa-

droado Português séria oposição aos seus desígnios no Oriente.

As missões portuguesas — pensava-se em França— haviam apla-

nado o caminho para a expansão lusitana. Porque não fazer o mesmo
em França?

Entretanto, em Roma, as querelas dos missionários do Japão

haviam criado a ideia de que o Padroado Português se opunha ao

clero indígena. A cristandade japonesa afundava-se em oceano de

sangue. Em vez de aprofundarem as causas da catástrofe, os teó-

ricos europeus assacavam complacentemente as culpas ao longínquo

padroeiro. A Propaganda Fide, por sua vez, insuficientemente infor-

mada e meio convencida de que Portugal não havia criado clero indí-

gena suficiente para resistir ao ondeante condicionalismo oriental,

concentrou todos os seus esforços nesta ideia-força: urgia criar-se

clero indígena em todas as cristandades, não só do Japão, mas tam-

bém do Tonquim, Sião, China, Cochinchina, etc. Era necessário

acudir com bispos in partibus bifidélium a toda a parte, indepen-

dentemente do Padroado Português. Os franciscanos e agostinhos

espanhóis, sobretudo, manifestavam-se entusiàsticamente a favor

deste projecto, mas não podiam esquecer que, para além das Filipinas,

a sua presença não era bem acolhida pelas autoridades portuguesas.

O P. e Sotelo, de quem falaremos adiante, quando tratarmos das mis-

(") O P. e Alexandre Rhodes (1591-1660) entrou na Companhia de Jesus

em 1612. Esteve em Macau, missionou no Tonquim e na Cochinchina. Regres-

sou depois à Europa, donde seguiu para a Pérsia e aqui faleceu. O P.' Rhodes

pertencia, portanto, aos quadros do Padroado Português.

(") O cardeal e duque de Richelieu (1585-1642) e o cardeal Mazarino

(1602-1661) foram os grandes orientadores da política de Luís XTTI e Luís XIV.
Richelieu fomentou a revolução de 1640 em Portugal e apoiou-o quanto pôde

na luta diplomática contra a Espanha. Mas tanto ele como Mazarino se apro-

veitaram da circunstância — embora não a aprovassem— de a Santa Sé nos

não reconhecer a independência, para conseguirem o engrandecimento do

seu pais.
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soes do Japão, exigia novos bispados para este país. O P.6 Rhodes,

jesuíta francês, pedia o mesmo para o Ainão.

E assim nasceu a Société des Missions Etrangères de Paris, em
cuja base se encontrava muito entusiasmo do P. e Rhodes. A ideia

de se nomearem bispos in partibus infidelium, ou vigários apostó-

licos, dependentes apenas do sumo pontífice, e não de qualquer

padroeiro, avoluma-se tanto em França como em Roma. Portugal

opõe-se-lhe quanto pode, mas por fim, em 17 de Agosto de 1658,

são nomeados os primeiros vigários apostólicos: Francisco Pallu,

bispo de Heliópolis, e Pedro de la Motte Lambert, bispo de Berito.

Estes dois prelados receberam o encargo de superintender nas

missões, respectivamente, de Tonquim e da Cochinchina, assim como

dos países vizinhos.

Ora, o Tonquim e a Cochinchina, assim como os países limítro-

fes, pertenciam ao Padroado Português do Oriente. A Santa Sé, não

reconhecendo a independência portuguesa, recusava-se a tratar com
o padroeiro destas missões, agindo assim unilateralmente. Nesta

altura, em 1658, já a missão japonesa havia naufragado, e devia

saber-se na Europa que as acusações antes lançadas contra o Pa-

droado não tinham fundamento algum. Apesar disto, porém, man-
tinha-se a oposição inicial.

Duas teses se apresentavam: a da França e da Santa Sé

defendia o poder inerente a Roma de enviar, para qualquer missão,

bispos in partibus infidelium, independentemente de toda a acção

dos padroeiros; a tese portuguesa, pelo contrário, sustentava que os

vigários apostólicos ou bispos in partibus infidelium podiam evi-

dentemente ser enviados pela Santa Sé, mas, uma vez entrados

em territórios de diocese, ficavam subordinados aos seus bispos.

A Santa Sé havia, com efeito, adoptado este mesmo parecer durante

200 anos, e mais tarde, em 1719, segui-lo-ia outra vez, sob Cle-

mente XI, «para proteger os capuchinhos italianos da Propaganda
no reino do Congo que haviam sido expulsos por intrigas de um
padre secular italiano» (

18
).

Os vigários apostólicos, ao partirem para o Oriente, receberam
as mais sábias instruções da Propaganda. Deviam, além disso, evi-

tar Portugal e as missões evangelizadas por missionários portugue-

ses. A França, por seu lado, apoiava-os abertamente.

(") Charles, P. Pierre (S. J.) — Le prétendu schisme de Goa, quarta
lição. Cit. por Silva Rego— O Padroado Português do Oriente, 39-40.
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Como se disse, a Santa Sé reconheceu a independência portu-

guesa em 1668. Com o reatamento das relações diplomáticas, o

embaixador português, D. Francisco de Sousa, conde do Prado e

marquês de Minas, conseguiu um breve de Clemente X, Cum sicut,

de 22-9-670, a afirmar que os direitos do Padroado Português não

haviam sido violados e que todas as inovações feitas sunt perinde

ac si nullo modo factae fuissent. Isto parece claro, muito claro.

Mas, pouco depois, em 10-11-673, o mesmo Clemente X publicou novo

breve, Cum per litteras, dirigido ao arcebispo de Goa, repreendendo-o

inter alia por os seus vigários no Sião terem exigido que o bispo

de Berito, Mons. Pedro de la Motte Lambert, mostrasse as suas bulas,

como se ele estivesse sujeito a Goa e não à Santa Sé!

Que se tinha passado? Examinemos, de relance, os principais

conflitos.

a) Conflito no Sião.— O Sião, como veremos depois, constituía

uma florescente cristandade sujeita ao Padroado. Após a nomeação

dos dois vigários apostólicos, foi colocado sob a esfera de influência

de Mons. de la Motte Lambert, vigário apostólico da Cochinchina.

Este, ao chegar ao Sião, verificou imediatamente que os missioná-

rios portugueses o não olhavam com simpatia. Em 1665 enviou ele

a Roma o P. e Bourges a pedir que o Sião fosse colocado sob a sua

jurisdição imediata. Assim, terminariam os conflitos com os missio-

nários portugueses. A Santa Sé, ainda de relações cortadas com a

corte de Lisboa, recusou-se a anuir ao pedido. Mais tarde, em 1668,

reconheceu ela que o Sião pertencia, eclesiàsticamente, ao bispado

de Malaca.

Os missionários franceses, perante estes factos, que logicamente

os colocavam em posição falsa, ladearam a questão e impetraram

à Santa Sé faculdade para administrarem os sacramentos na sua

igreja, que distava apenas umas 4 ou 5 milhas da igreja dos Portu-

gueses. A resposta de Roma foi afirmativa. Surgiu assim a dupla

jurisdição, que tantas arrelias havia de causar tanto à Santa Sé como
ao Padroado Português. Mas não pertence a este a invenção de tal

subterfúgio, pelo qual as suas missões foram transitando, umas após

outras, para a jurisdição doutros missionários. E, o que é mais, as

primitivas instruções da Propaganda Fide aconselhavam os seus

missionários a não se intrometerem em territórios evangelizados

pelos Portugueses!
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Não tardou que a dupla jurisdição produzisse os seus frutos,

e os conflitos surgiram. O breve acima citado de Clemente X — Cum
per litteras—,

dirigido ao arcebispo de Goa em 1673, coloca prati-

camente fora do Padroado todos os territórios extra dominium tem-

pordle regni Portugalliae. Anos antes, em 1669, Clemente X havia

já submetido o Sião ao bispo de Metelapolis, vigário apostólico da

China. Os portugueses residentes no Sião ficariam sujeitos igual-

mente ao vigário apostólico. Terminava assim a dupla jurisdição.

Em suma: a Santa Sé rejeita em 1665 o pedido de o Sião pertencer

ao vigário apostólico; em 1668, reconhece pertencer à diocese de

Malaca; logo a seguir, em 1669, admite a coexistência da dupla

jurisdição; e, finalmente, em 1673, extingue a jurisdição portuguesa.

Os missionários portugueses tiveram que se submeter, eviden-

temente. Os documentos pontifícios eram bem claros. A sua argu-

mentação de que tais documentos não haviam passado por Lisboa

e de que o seu único superior era o bispo de Malaca, subordinado

ao arcebispo de Goa, não durou muito. Apesar disso, porém, os

missionários padroadistas continuaram no Sião, após 1669, rece-

bendo a sua jurisdição ora dos vigários apostólicos, ora da cúria

de Goa. Esta situação dúbia manteve-se durante bastantes anos.

Portugal protestava de vez em quando, mas a França apoiava aber-

tamente os seus missionários. E Mons. Pallu, o inteligente e enér-

gico vigário apostólico, tão bem combinou os interesses da cristan-

dade com os da França que a Santa Sé, aprovando os primeiros,

aprovava tàcitamente os segundos. Portugal protestava, não só em
nome das suas missões, cada vez mais decadentes, mas também em
nome do seu prestígio. A França seguia-lhe o exemplo. Nesta luta,

como sempre, venceu o mais forte: a França (
ia

).

O vigário apostólico De la Motte Lambert não escondia a sua
antipatia pelos Jesuítas, corrente esta seguida então por todos quan-

tos se deixavam influenciar pelo jansenismo, aparentemente defen-

sor da pureza do Evangelho. Os Jesuítas representavam o primeiro

alvo a atingir. O vigário apostólico Pallu partilhava dos mesmos
sentimentos. A Cúria Romana também lhes era adversa nesta época.

Os jesuítas do Sião, sujeitos ao Padroado, não podiam escapar ao

(
1B

) Note-se que a expansão francesa no Extremo Oriente seguiu, mais
ou menos, as linhas do plano de Mons. Pallu. Podemos citar o insuspeito

P.» Adrien Launay, autor da Histoire Oénérale de la Société des Missions Êtran-
gères, l, 166-170.
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ataque geral contra a Companhia que se esboçava. Os primeiros

vigários apostólicos pretendiam, assim, substituir-se aos Jesuítas,

onde quer que eles estivessem. Nesta campanha, bem organizada e na

qual a Propaganda parecia interessada, De la Motte Lambert mani-

festou-se talvez com excessiva franqueza (
20

). O Padroado Portu-

guês, apoiado em todo o Oriente pelos missionários jesuítas, tinha

que ser, desta forma, visado pelos missionários da Propaganda. Mui-

tos dos ataques contra ele vibrados pretendiam atingir indirecta-

mente a benemérita Companhia de Jesus.

b) Conflito no Tonquim.— Em 1663, como veremos, os missio-

nários portugueses haviam sido expulsos do Tonquim. Em 1666,

chega aqui o primeiro missionário das Missões Estrangeiras de

Paris, P. e Deydier. Pouco depois, chegam novamente os missio-

nários portugueses, dispostos a retomar o seu trabalho. E assim,

muito naturalmente, surge o mesmo conflito que no Sião se estava

a desenrolar. O Tonquim pertencia eclesiàsticamente à diocese de

Macau. Mas Clemente X, em breve dirigido a 10-11-673 aos cristãos

do Tonquim, na sua maioria convertidos pelos Portugueses, afirma-

-lhes categoricamente que os missionários franceses eram os seus

verdadeiros e únicos pastores, imediatamente enviados pelo papa:

immeãiate missos... tamquam veros et solos pastores.

Aqui houve igualmente tristes incidentes a escandalizar a cris-

tandade, e o Tonquim ingressou oficialmente na Propaganda Fide

em 1696.

c) Conflito na Cochinchina.— A Cochinchina, unida geografi-

camente ao Sião e ao Tonquim, havia também de transitar do Pa-

droado para a Propaganda. Apesar de lá haver missionários portu-

gueses, Alexandre VII, pelo breve Super cathedram, de 9-9-659, criou

lá um vicariato apostólico, entregue depois a Mons. De la Motte

Lambert. Como na Cochinchina havia autoridades portuguesas, os

conflitos avolumaram-se.

(
20

) Cf. Failure in the Far East, por Malcolm Hay, 105-107. Esta obra,

baseada em correspondência do arquivista da Propaganda, William Leslie,

nomeado em 1659, e conservada no Blairs College, nos arredores de Aberdeen,

na Escócia, veio revelar a extraordinária influência que o jansenismo desem-
penhou na luta contra a Companhia de Jesus, travada em todas as frentes,

incluindo-se a missionária.

178 ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E soe, n.° 56: 1961



REGO, A. da Silva— Lições de Missionologia

O motivo principal, segundo parece, que influiu na Santa Sé

para enviar os vigários apostólicos foi a necessidade urgente de se

criar um clero indígena capaz de tomar conta das missões, quando

perseguidas. O caso do Japão estava ainda bem vivo na memória

de todos e acreditava-se piamente que o clero indígena, pelo facto

de ser clero nacional, escaparia mais fàcilmente às garras dos per-

seguidores. E como se registavam também perseguições no Ton-

quim, na Cochinchina e no Sião, o breve de Alexandre VII Super

cathedram, de 9-9-659, concede privilégios e faculdades extraordi-

nários aos vigários apostólicos: faculdade de ordenar sacerdotes

indígenas, sem suficiente conhecimento do latim, bastando o conhe-

cimento da sua leitura; tais sacerdotes estavam dispensados da reci-

tação do breviário, e não se lhes devia exigir mais do que a expli-

cação do cânon da missa e das fórmulas dos sacramentos (
21

).

Deu-se aqui o que acima se disse do Sião. Conhecem-se hoje

mais pormenores da luta surda que estava a travar-se contra as

missões dos Jesuítas e contra a sua influência. A ordem, porém, era

a de conservar as aparências e não fazer transparecer as verdadei-

ras intenções. Segundo Malcolm Hay, em 1 de Setembro de 1659,

William Leslie transmitiu a Mons. Pallu as seguintes instruções de

Alberici, secretário da Propaganda : «Cuidado com os Jesuítas, prin-

cipalmente portugueses; não os informeis dos vossos planos até che-

gardes à índia, e mantende com eles boas relações» (
22

). Sendo
assim, as missões portuguesas, cuja espinha dorsal era exacta-

mente constituída pelos Jesuítas, tinham necessariamente de sofrer

da adversa ambiência que contra eles se estava a formar.

5. Desentendimentos entre o Padroado e a Propaganda na índia.

1658-1857

A índia pertencia toda ao Padroado Português do Oriente. Era,

portanto, quase inevitável uma longa e triste série de conflitos.

Relembremos os principais que se registaram ao longo de dois

séculos.

a) Na costa do Malabar. — O conflito surgiu logo em 1658,

quando a Santa Sé não reconhecia a independência portuguesa.

(
M

) Bullarium Patronatus Portugalliae, li, 95.

(
M

) Hay, Malcom— Failure in the Far East, 105; CHAPPOULIE— Rome
et les Missions d'Indochine au 1T siècle, l, 119-120.
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Nesta costa havia duas dioceses do Padroado: a de Cochim, criada

em 1557, e a de Cranganor, em 1599. Nesta última havia os cris-

tãos do rito siro-malabar (
23

) chamados da Serra ou de S. Tomé.

Estes cristãos haviam sido governados por bispos enviados da Síria.

O último, Mar Abraão, morrera em 1597, e em 1601 sucedeu-lhe na

sé o jesuíta D. Francisco Roz. Os missionários portugueses deseja-

vam, havia longos anos, reduzir esta cristandade à directa obediência

de Roma, eximindo-a à jurisdição do patriarca caldeu, residente na

Síria. Iniciou-se o trabalho de latinização desta cristandade no

tempo de D. Frei Aleixo de Meneses, arcebispo de Goa. O sínodo

de Diamper, por ele convocado em 1599, não surtiu plenamente o

efeito desejado, porque muitos cristãos da Serra permaneceram sem-

pre fiéis à sua antiga liturgia. Em 1653, governando a diocese de

Angamale ou Cranganor o arcebispo D. Francisco Garcia, igualmente

jesuíta, estalou abertamente o cisma entre os cristãos de S. Tomé.

Foi então que à costa do Malabar aportaram dois missionários car-

melitas italianos, dizendo que vinham de Roma ajudar o prelado

D. Francisco Garcia nos seus esforços de congraçar com a Igreja

romana os que haviam ido para a dissidência.

Um dos carmelitas, o P. e Fr. José de Santa Maria, partiu pouco

depois para a Europa e, no regresso, apresentou-se como vigário

apostólico de Verapoly, localidade situada a mínima distância de

Cochim. Quer dizer: temos novamente a dupla jurisdição, e desta

vez na Índia. Sobretudo na costa do Malabar, onde os cristãos já

se encontravam bastante divididos, este novo condicionalismo havia

de produzir lamentáveis frutos (
24

)-

b) Na diocese de Meliapor.— A diocese de Meliapor, criada

em 1606, no tempo do domínio filipino em Portugal, abrangia prà-

ticamente toda a costa oriental da índia, além ainda do Pegu, isto é,

a actual Baixa Birmânia. Nesta costa digladiavam-se nesta época

duas grandes potências europeias: a França e a Inglaterra. Em 1672,

a esquadra francesa ocupou S. Tomé, em 1673 Chandernagor e

em 1674 Pondichéry. A Companhia das índias, inglesa, contraba-

(
2a

) Estes cristãos atribuíam, geralmente, a fundação da sua comuni-
dade ao apóstolo S. Tomé.

(
2i

) Bullarium Patronatus Portugalliae, II, 96. Breve Pro commissa, de

Alexandre VII, de 24-12-659.
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lançava quanto podia a crescente influência francesa. Os Portu-

gueses também comerciavam nesta costa, mas não podiam compa-

rar-se nem a uns nem a outros.

A autoridade eclesiástica do Padroado foi respeitada, mais ou

menos, por Franceses, por Ingleses e pela própria Propaganda Fide

até 1776 (
25

). Neste ano, porém, o Governo francês de Pondichéry

aboliu a jurisdição do Padroado não só neste território, mas tam-

bém nos outros sujeitos à França. Por morte do vigário-geral

francês, nomeado pelo bispo de Meliapor, requereu aquele cargo

o P.e Fr. Sebastião de Nevers, capuchinho. O bispo de Meliapor,

D. Fr. Bernardo de S. Caetano, negou-lho, baseado em informações

menos favoráveis ao carácter do religioso. Este não se conformou

com a decisão episcopal, interessou o governo da colónia no assunto,

e o caso chegou até Paris. Aqui, foi decidido superiormente que se

não devia aceitar a jurisdição de bispos portugueses em territórios

franceses.

A Santa Sé reconheceu, como não podia deixar de ser, esta

situação. O que lhe interessava era o bem das missões. O prefeito

apostólico, D. Fr. Sebastião de Nevers, não agradou aos seus com-

patriotas ex-jesuítas e, em breve, estes conseguiram de Roma a

nomeação de novo vigário apostólico. Havia assim, nos domínios

franceses da índia, um prefeito apostólico (capuchinho) e um vigá-

rio apostólico (ex-jesuíta) . Quem se aproveitou da situação foi o

bispo de Meliapor, que, com a Revolução Francesa, pôde entrar nova-

mente no exercício da sua antiga jurisdição nas possessões france-

sas. Depois, com o acalmar da situação europeia, perdeu-a nova-

mente.

c) Em Bombaim. — Bombaim, como se sabe, passou para a In-

glaterra em 1661, como parte do dote de D. Catarina de Bragança,

quando esta se consorciou com Carlos II da Inglaterra. Uma das

cláusulas da entrega de Bombaim aos Ingleses era que o novo
governo respeitaria a religião dos seus habitantes, católicos em
grande parte. Assim, apesar de colónia inglesa, Bombaim conti-

nuava sujeita espiritualmente ao arcebispo de Goa.

A entrega de Bombaim, porém, foi feita com manifesta má
vontade por parte das autoridades portuguesas. E veleidades houve
que alimentavam a esperança de que um dia tornaria para o domí-

(
21

) Silva Rego — Op. cit., 96-97.
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nio lusiano. Os Ingleses, cientes disto, tomavam todas as precau-

ções necessárias, porque sabiam bem o valor que Bombaim repre-

sentava para o seu nascente império indiano. Os católicos de Bom-
baim, quase todos goeses, manifestavam-se de vez em quando a

favor dos Portugueses. Os seus pastores, todos vindos de Goa, eram

manifestamente a favor do Padroado.

Todas estas razões políticas levaram o governo da Companhia

das Índias, administradora de Bombaim, a tratar em segredo da

substituição dos padres portugueses (de Goa) por outros que fos-

sem mais dóceis à mesma Companhia. O vigário apostólico do Grão-

-Mogol era carmelita e italiano. Os seus missionários eram igual-

mente quase todos carmelitas e italianos. Julgou o Governo Inglês

que seria preferível ter em Bombaim missionários italianos, que não

podiam, de forma alguma, favorecer os desígnios de Goa. O vigário

apostólico D. Fr. Maurício de Santa Teresa recebeu a proposta do

governo de Bombaim e, muito prudentemente, não quis agir sem
consultar a Santa Sé. A resposta que recebeu de Roma foi: se, por

acaso, os Ingleses se recusassem a admitir em Bombaim os missio-

nários portugueses, que entrasse ele então na posse da nova missão.

Não fazia sentido que os cristãos ficassem abandonados.

Apesar do segredo que envolvia as negociações, algo delas trans-

pirou em Goa. Soube-se que o governo de Bombaim tratava com
D. Maurício a expulsão dos padres portugueses, para lá estabelecer

os seus missionários. Houve comoção em Goa. Atacou-se a pessoa

do vigário apostólico. Chamaram-lhe intruso. D. Maurício, vendo-se

injustamente atacado, queixou-se a Roma e, em Outubro de 1717,

recebeu o arcebispo goês uma carta da Santa Sé, com uma cópia das

faculdades de D. Maurício. Não havia dúvida: ele era verdadeiro

vigário apostólico. Tinha-se procedido mal em chamar-lhe «intruso».

A dita carta pedia ao arcebispo de Goa que não só ele, mas tam-

bém os seus sufragâneos, o reconhecessem como vigário apostólico.

Claro está : a carta do Santo Padre não mencionava quaisquer nego-

ciações secretas, nem tal se lhe podia exigir.

Estando as coisas neste pé, e continuando a subsistir as mes-

mas razões, isto é, a antipatia da Companhia das Índias para com
os padres goeses, podia ela levar a cabo o seu intento. Assim o fez

no dia 13 de Maio de 1720. Não valeram nem protestos, nem pedidos.

Os missionários portugueses tiveram de abandonar Bombaim, e o

vigário apostólico do Grão-Mogol lá fixou a sua residência. Fica-
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ram apenas alguns padres que tiveram de prestar obediência ao seu

novo superior.

Os novos missionários aguentaram-se em Bombaim, sozinhos,

para cima de 70 anos, apesar de todos os esforços que o arcebispo

de Goa fazia de vez em quando para reaver a sua jurisdição perdida.

A Santa Sé, consultada várias vezes, não deixava de reconhecer que

Bombaim devia, efectivamente, pertencer ao arcebispado de Goa,

mas que se havia de fazer, dada a oposição do Governo Inglês?

Os carmelitas, apesar do juramento que prestaram logo de iní-

cio à Companhia das índias, viram-se na necessidade de lhe desa-

gradar algumas vezes. Surgiram assim várias questões. Os vigá-

rios apostólicos chegaram mesmo a ser quase exilados de Bombaim,

sob especiosos pretextos, e, finalmente, a seguir a longas negociações

entre Londres e Lisboa, decidiu-se restabelecer a jurisdição do arce-

bispo de Goa. Não havia já o perigo de os Portugueses reconquis-

tarem Bombaim. Não existia o principal motivo político pelo qual

os missionários portugueses tinham sido expulsos. Era justo que

voltassem.

A 18 de Fevereiro de 1789, o vigário apostólico do Grão-Mogol,

residente em Bombaim, D. Fr. Vitorino de Santa Maria, recebeu a

notificação oficial de que a cidade regressava novamente para a

jurisdição do arcebispo de Goa. O vigário apostólico envidou todos

os seus esforços, por sua vez, para evitar a consumação de tal facto,

que representava o desabar de um edifício que os seus confrades

haviam levantado em quase 80 anos de contínuo e bom trabalho.

Protestou junto do Governo Inglês, apelou para a Santa Sé, mas foi

tudo em vão. E assim, em 15 de Maio de 1789, passou Bombaim
para a jurisdição do arcebispo de Goa.

Aos protestos do vigário apostólico e dos seus missionários car-

melitas vieram juntar-se os clamores de cristãos seus afectos. Em
vista desta nova atitude, principiou a Companhia das índias a duvi-

dar da oportunidade da mudança de jurisdição que se havia efec-

tuado. A campanha entre os católicos de Bombaim contra a obe-

diência a Goa tomou tais proporções que o governo pediu directivas

a Londres; o conselho dos directores da Companhia, tendo apenas
em vista a paz e concórdia dos habitantes, acreditando que todos

os católicos desejavam permanecer sob os seus antigos missionários

carmelitas, julgou muito democraticamente que fazia bem em res-

tabelecer os antigos missionários e reenviar os padres portugueses,

sem mais formalidades. Assim, haveria paz e acabar-se-ia com a
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fastidiosa questão que, para mentalidades protestantes, pouca valia

tinha. Uma proclamação, datada de 2 de Agosto de 1791, assim o

determinou, e assim se fez no dia 1 de Setembro do mesmo ano.

Houve regozijo em Bombaim. O vigário apostólico tomou solene

posse das igrejas de que o tinham querido espoliar. Os sacerdotes

portugueses que ficaram prestaram obediência ao novo pastor.

Parece que devia haver paz. Mas não houve. Começou, sim,

novo período de agitação, de propaganda, de calúnias mútuas, de

divisão entre católicos. O Governo de Goa protestou. O arcebispo

de Goa protestou. O Governo de Portugal protestou. Todos estes

protestos teriam, talvez, caído no vácuo, se os cristãos afectos aos

Portugueses — e eram a maioria— não protestassem também.

A Companhia das índias, perante este último protesto, tornou

a vacilar. Que se havia de fazer para restabelecer a paz entre os

habitantes da cidade e acabar de vez com tais questões? Hic opus!

Talvez dividi-la, e confiar metade a cada jurisdição! Era solução

simplista e, talvez até, infantil. Afinal, havia de ser esta que pre-

valeceria. Mas, não adiantemos os acontecimentos.

O arcebispo de Goa protestou não somente perante o vigário

apostólico, mas também perante a Santa Sé. A resposta a este

último protesto, assinada pelo grande Pio VI, em 23 de Janeiro

de 1793, levava a forma de um breve, que é célebre. Intitula-se Jam
dudum. Examinemos as suas principais passagens.

Começa o sumo pontífice por dizer que várias vezes já tinha

ele recebido queixas a respeito da jurisdição que havia conferido

aos vigários apostólicos do Grão-Mogol, como se por acaso fosse

nosso intento tirar a jurisdição ao arcebispo de Goa. Continua

dizendo que, desde que os Ingleses haviam expulsado os missioná-

rios portugueses, e como os mesmos não tinham levantado objecção

alguma a que a ilha fosse evangelizada pelos carmelitas do vigário

apostólico do Grão-Mogol, a Santa Sé assim o tinha ordenado até

que desaparecesse o conflito entre Portugueses e Ingleses. Afirma

a seguir que a Santa Sé se havia congratulado ao saber que o arce-

bispo de Goa tinha conseguido finalmente reatar as boas relações

com as autoridades de Bombaim, e assim entrar na posse da sua

legítima jurisdição. O Santo Padre define, nesta altura, a finali-

dade da instituição dos vigários apostólicos, assim como a dos seus

missionários: ajudar os bispos e trabalhar sob a sua jurisdição,

onde eles existirem, com liberdade para exercer os seus poderes

e tomar o seu lugar quando eles (bispos), por qualquer circunstân-
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cia, não possam exercer a sua jurisdição ordinária. Porque, como

é que a Santa Sé podia conferir às faculdades dos vigários e mis-

sionários apostólicos uma preferência sobre a legítima e própria

jurisdição dos bispos, a não ser sob pressão de graves necessidades?

Prosseguindo, afirma o Santo Padre que soubera, com grande

sentimento seu, que a jurisdição de Goa havia sido novamente afas-

tada de Bombaim, por decisão do Conselho das índias. Quanto ao

facto que, depois da vossa expulsão, nós não ordenamos igualmente

a expulsão do vigário apostólico Vitorino, julgamos que isso seria

contra a caridade e justiça cristãs. Porque, se assim o fizéssemos,

os habitantes de Bombaim ficariam novamente sem pastor e guia,

e o rebanho vagabundo, sob um governo heterodoxo. Não admitistes

Vós mesmo que, logo que tomastes posse da jurisdição espiritual da

ilha, o bispo Vitorino ficou logo privado de toda a autoridade ecle-

siástica? Segundo a vossa própria confissão, Vitorino nunca usur-

pou realmente a vossa jurisdição, mas, por assim dizer, adminis-

trou-a por Vós, com autoridade vigária por Nós conferida, até ao dia

em que Vós a pudésseis novamente exercer. Para que desejais, pois,

já que Vós não podeis ser pastor da ilha de Bombaim, que nenhum
outro pastor lá possa viver? Assim Vós dividistes a Cristo, de tal

forma que, já que os cristãos de Bombaim não podem obedecer à

jurisdição do arcebispo de Goa, fiquem privados de todo o alimento

da religião cristã? Houve algum arcebispo de Goa crucificado pelos

cristãos de Bombaim? Ou foram eles baptizados em seu nome?
O Santo Padre continua mais ou menos nesta ordem de ideias

e termina por aconselhar paciência ao arcebispo de Goa, até que a

questão se possa resolver entre Portugal e a Inglaterra.

Este breve, como se vê, é uma repreensão dada ao arcebispo

de Goa, pela sua falta de caridade para com os cristãos de Bom-
baim. Os princípios em que se baseia são nítidos e luminosos.

O bem das almas deve sobrepor-se a quaisquer outras considerações.

Ao mesmo tempo, é interessante, por exprimir bem o carácter tran-

sitório dos vigários e missionários apostólicos. Estabelece uma dou-

trina que o Padroado havia sempre defendido, mas que a Propa-

ganda não havia ainda reconhecido.

Mas... voltemos à história da divisão de Bombaim. Como cho-

vessem protestos sobre protestos, resolveu a Companhia das Índias

dar satisfação a todos. Como havia em Bombaim quatro igrejas,

caberiam duas a cada jurisdição: duas para o vigário apostólico e

duas para o arcebispo de Goa. Assim se fez. E, para evitar mais
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complicações, foi a Companhia das índias que, chamando a si

Sir Miguel de Lima e Sousa, representante do arcebispo de Goa,

e o vigário apostólico, os fez dividir entre si as quatro igrejas da

ilha. Coube a sorte da primeira opção ao vigário apostólico. Esco-

lheu ele a Igreja da Esperança. Sir Miguel ficou com a Igreja da

Salvação. O vigário apostólico pronunciou-se a seguir pela Igreja

de S. Miguel; a quarta, de Nossa Senhora da Glória, ficava assim

automàticamente pertencendo ao Padroado.

d) A Santa Sé reorganiza as missões da índia, sem consultar

o padroeiro. — Estamos em princípios do século xix. Profunda e

lamentável decadência missionária afecta o Padroado Português do

Oriente. A situação política de Portugal não favorece qualquer

trabalho sério de evangelização e de reorganização missionária.

Em 1833, o Governo Português rompe as relações diplomáticas com
a Santa Sé. Pouco depois, o Mata-Frades, Joaquim António de Aguiar,

ministro da Justiça, extingue as ordens religiosas em todo Portugal,

incorporando os seus bens na Fazenda Real, por decreto de 30 de

Maio de 1834. O Governo de D. Miguel (1828-1834) nada pudera

fazer a este respeito.

Em Roma, porém, pensava-se doutra forma. Impunha-se uma
profunda reorganização das missões, e era necessário congregar,

à volta da Santa Sé, todas as boas vontades existentes. Pouco antes

da rotura Lisboa-Vaticano, o cardeal Pedicini, prefeito da Propa-

ganda Fide, comunicou ao nosso representante junto da Santa Sé

os desejos do pontífice Gregório XVI: ou Portugal cumpria inte-

gralmente os seus deveres de padroeiro ou, então, melhor seria

renunciar aos direitos de padroado.

Após a rotura, a situação agravou-se singularmente. A Santa

Sé não podia, em verdade, adiar a reorganização das missões até

que a Nação Portuguesa desejasse entabular novas negociações.

E assim, em 1834, criaram-se dois vicariatos apostólicos: o de Cal-

cutá e o de Madrasta (
26

). Em 1836 seguiram-se-lhes outros dois:

o de Ceilão e o de Pondichéry.

Eis o que em 1940 escrevemos a este respeito:

«Se de facto a Santa Sé pensava em vibrar um golpe

decisivo no Padroado, a ocasião propícia era esta. Na índia

(
M

) A cidade de Madrasta estava sujeita à diocese de S. Tomé de

Mellapor.
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não havia bispos. A Sé de Goa estava vaga desde 1831,

a de Cochim desde 1822, a de Cranganor desde 1823 e a

de Meliapor desde 1820. As ordenações eram feitas, por

concessão apostólica, por algum vigário apostólico.

As causas principais em que a Propaganda se apoiou

para o estabelecimento dos quatro vicariatos apostólicos

foram: 1) o estado lamentável das missões, devido à falta

e à incapacidade dos missionários, assim como à ausência

de bispos; 2) o perigo protestante que as missões corriam,

estando assim abandonadas; 3) corrupção de costumes e

relaxamento da disciplina.

Não há dúvida nenhuma de que, como notamos acima, as

missões estavam em decadência aberta, mas os do Padroado

recusavam-se a acreditar porque é que a Santa Sé queria

começar a reforma pelas missões do mesmo, e não pelas da

Propaganda, que estavam ainda em piores condições» (
2T

).

Esta medida unilateral de Gregório XVI foi mal recebida na

índia padroadista. Os vigários apostólicos, por seu lado, não podiam

suportar a resistência que os cristãos e missionários do Padroado

lhes ofereciam. A Propaganda Fide, sempre a proteger os seus envia-

dos, propôs finalmente ao Santo Padre a abolição pura e simples

do Padroado nos territórios não portugueses. Gregório XVI ordenou

que se ouvissem três eminentes teólogos: Rafael Fornari, Cornélio

van Everbroek, S. J., e José Mezzofanti. Ã pergunta podia ou não

podia a Santa Sé, sem consultar o padroeiro, ab-rogar válida e lici-

tamente o Padroado Português em territórios não portugueses, res-

ponderam unânimemente que sim.

e) O breve «Multa praeclare».— Gregório XVI não hesitoj um
instante. A 24 de Abril de 1838 publicou o famosíssimo breve Multa
praeclare, segundo o qual o Padroado Português se exerceria dali

em diante: 1) em todo o território do arcebispado de Goa; 2) em
todo o território da diocese de Macau, porque o breve não lidava

com a China. Os outros territórios não portugueses da diocese de
Meliapor ficariam pertencendo ao vicariato apostólico de Madrasta;
os situados dentro da diocese de Cochim submeter-se-iam ao vigário

apostólico de Verapoly; e, finalmente, os da diocese de Malaca jun-

tar-se-iam ao vicariato apostólico de Ava e Pegu.

(") Silva rego— Op. cit., 112-113.
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Note-se, desde já, um importante lapso geográfico no Multa

praeclare: julgava-se em Roma que o arcebispo de Goa não exercia

jurisdição alguma fora do território português. Este erro devia dar

origem, mais tarde, a sérios conflitos, como veremos.

Em 1838, quando se publicou o Multa praeclare, Portugal e a

Santa Sé procuravam já uma plataforma de mútuo entendimento na

solução dos problemas metropolitanos. O jacobinismo, que então

imperava, não queria ceder aos pedidos da Santa Sé. Estes eram
principalmente dois : reposição dos bispos, instituídos canonicamente,

nas suas sés ; e livre comunicação entre os fiéis portugueses e o sumo
pontífice. Esta lamentável situação terminou em 1841 (

2S
). Tinha

durado oito longos anos. Em virtude deste condicionalismo, o Multa

praeclare encontrou na índia franca oposição. Os governadores das

dioceses do Padroado rejeitaram-no. Tratava-se, diziam, de um do-

cumento falso, forjado pelos vigários apostólicos. Não era costume

da Cúria Romana tratar assuntos tão sérios em simples breves. Fal-

tava-lhe, além disso, o beneplácito régio (
29

). Mas havia mais:

o Multa praeclare considerava o padroado um privilégio. Ora, as

bulas antigas eram bem explícitas sobre esta matéria: o padroado

era um direito, jus patronatus. O que era verdade.

(
28

) No tempo das lutas entre D. Miguel e D. Pedro, a Santa Sé dese-

java manter-se neutra no conflito, e ambos os partidos queriam atraí-la para o

seu lado. Havia então muitas sés vagas. D. Miguel instava pelo seu preenchi-

mento, enquanto D. Pedro o não queria, pois tal facto equivaleria ao reconheci-

mento oficial, por parte de Roma, daquele governo. A Santa Sé, porém, man-
tinha relações com os dois pretendentes e acabou por nomear alguns bispos.

D. Pedro, irado com este procedimento, ordenou ao seu representante em Roma,

João Pedro Miguéis de Carvalho, que protestasse enèrgicamente contra a dita

nomeação, o que ele fez em 14 de Novembro de 1831. Após a derrota de

D. Miguel, o Governo Português rompeu as relações diplomáticas com a Santa

Sé, e o núncio, Mons. Justiniani, abandonou o País em 5 de Agosto de 1833.

O reatamento realizou-se em 1841. Cf. Oliveira, P. e Miguel de— História Ecle-

siástica de Portugal, 293-295.

(™) O beneplácito régio era um pretenso direito que os reis de Portugal

diziam possuir, segundo o qual todos os documentos emanados da Santa Sé

deviam ter o placet régio, antes de poderem circular. O fim último desta dis-

posição era salvaguardar a autenticidade dos documentos pontifícios. A Santa

Sé não reconhecia este direito aos reis portugueses, mas nem sempre manteve

a mesma e firme atitude. Pio IX condenou-o formalmente, e assim terminou

esta fonte de contínuos atritos entre Roma e Lisboa. Cf. Silva Rego— O Pa-

droado Português do Oriente, 64-65.
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O Governo Português, depois de reatadas as suas relações com

a Santa Sé, protestou contra o breve pontifício. Entretanto, os vigá-

rios apostólicos iam «reduzindo» os dissidentes à união com Roma.

Os missionários do Padroado, porém, permaneciam quase sempre

firmes na sua atitude. Os seus superiores legítimos não eram os

vigários apostólicos. Estes que se entendessem com os seus bispos.

Após o reatamento das relações diplomáticas, Portugal apre-

sentou, e a Santa Sé confirmou, D. José da Silva Torres como arce-

bispo de Goa. Segundo o Multa praeclare, a sua autoridade metro-

politana sobre as dioceses de Cochim, Cranganor, Meliapor e Malaca

havia sido profundamente afectada. Ã Santa Sé interessava que o

novo arcebispo ocupasse o seu posto o mais depressa possível. Este

interesse baseava-se na necessidade em que a arquidiocese se encon-

trava, após tantos anos de viuvez. Sabia-se em Roma que Portugal

não aceitaria, de bom grado, as reformas introduzidas pelo Multa

praeclare e, em vez de se proceder franca e abertamente, preferiu-se

ladear a dificuldade.

Assim, D. José da Silva Torres recebeu de Roma as suas bulas,

que, além de não mencionarem o Multa praeclare, lhe conferiam a

mesma jurisdição que aos seus antecessores. O núncio apostólico

em Lisboa, porém, em entrevista particular com o novo arcebispo,

insinuara-lhe que devia obedecer ao dito breve e a outros ainda por

ele desconhecidos.

Foi nesta incerteza que D. José da Silva Torres partiu para a

Índia. Ao desembarcar em Bombaim, foi festivamente recebido pelo

vigário-geral do Norte, P. e António Mariano Soares, e pela «Comis-
são Promotora da União Católica de Bombaim». A ilha pertencia

ao arcebispado de Goa, pois o Multa praeclare não havia alterado

os limites do mesmo. Apesar disto, D. José da Silva Torres encon-

trou tenaz oposição por parte do vigário apostólico do Grão-Mogol,
D. Fr. Luís Maria de Santa Teresa, residente em Bombaim. Tro-

cou-se entre os dois alguma correspondência sobre o assunto, e cada
um julgava defender a verdade. Escrevemos em 1940:

«Em Goa continuou o arcebispo a sua política iniciada

em Bombaim, defendendo-se sempre das acusações que a
Propaganda lhe fazia. Os seus escritos ferem-nos pela sua
sinceridade. Os seus argumentos eram sempre os mesmos,
a saber: as suas bulas eram idênticas às dos seus anteces-

sores, dando-lhe o mesmo poder, mencionando expressa-
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mente as dioceses sufragâneas; não seria, pois, criminoso

e sacrílego imputar ao Santo Padre uma comédia ignóbil,

em querer que ele prestasse juramento solene às bulas e

igual juramento ao Multa praeclare que ele nunca vira ofi-

cialmente? Como é que a Santa Sé poderia querer desfazer

um acto público seu, qual o da publicação de uma bula, por

um acto particular?

A resistência tenaz do arcebispo, o seu entusiasmo em
defender os direitos do Padroado, comunicaram-se aos

padres da sua arquidiocese. Iniciou-se, então, uma cam-

panha que, segundo o ponto de vista por que é examinada,

assume nomes diversos. Para os do Padroado é uma cam-

panha de reconquista, em que igrejas que se tinham passado

para a Propaganda voltavam à sua antiga jurisdição. Para

os da Propaganda, é uma campanha de usurpação, de rou-

bos. Era o cisma em plena acção.

Pouco depois de chegar a Goa, começou o arcebispo a

preparar as ordenações gerais, que haviam de ser numero-

síssimas. A respeito destas ordenações, assim como das

do bispo D. Jerónimo da Mata, levantou-se uma fantasiosa

lenda, inventada por aqueles que tinham interesse em dene-

grir o carácter do clero goês. Por isso, a elas nos referire-

mos mais tarde, noutro capítulo (
30

).

(
s°) As ordenações do arcebispo Silva Torres e do bispo D. Jerónimo da

Mata formam um dos mais picarescos argumentos forjados contra o clero de

Goa. Eis como o seu autor, o visconde de Bussière, o lançou:

«Voici ce qu'écrit au sujet de ces ordinations, un témoin oculaire

portugais, qui se trouvait à Goa, au moment oú ce scandale avait lieu:

Le Vicaire capitulaire, assure-t-on, a admis pour recevoir les

saints ordres, sans examen ni préparation préalables, tous ceux qui

ont consenti à lui payer une certaine somme. Quant à 1'évêque de

Macao, il n'a fait autre chose qu'ordonner tous ceux qui se sont

présentés à lui. Des laiques même ont été tellement scandalisés de

cette manière d'agir, qu'on dit généralement icl que 1'évêque de

Macao a ordonné jusqu'aux palmiers, qui sont fort communs à Goa».

Bussière, Vicomte de — Histoire du Schisme Portugais, Cap. IX.

Note-se, antes de mais, a graça de a testemunha ocular se basear no

assure-t-on. A acusação é de tal forma grave que a si mesma se destrói. Como
ee houvesse um prelado capaz de proceder assim! Apesar da gravidade desta

calúnia, houve historiadores probos que a acreditaram. Cf. Silva Rego— O Pa-

droado Português do Oriente, 263-272.
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Perante as cópias das bulas do arcebispo, perante a

sua resistência cada vez mais declarada, o vigário apostó-

lico de Bombaim mostrava a todos uma carta do cardeal

Franzoni, da Propaganda, dirigida a Mons. Francisco de

Santa Ana, arcebispo de Sardia e vigário apostólico do Ma-

labar. Nesta carta lê-se a seguinte passagem:

«Ha fatto poi conoscere particolarmente il Santo Padre

aH'Arcivescovo, che la giurisdizione non si estende alie

regioni e populazioni confidate ai suoi Vicari Apostolici,

racommandandogli 1'osservanza dei noti Brevi Pontificii a

questo risguardo; ne si ha luogo a dubitare delia plena

sommissione e deferenza dell'Arcivescovo al Supremo Ge-

rarca».

A Santa Sé, porém, tencionava permanecer firme na

sua atitude, apesar de se defender com dificuldade e de

assim patentear a fraqueza que tinha havido. A 1 de Março

de 1845, o Santo Padre Gregório XVI enviou ao arcebispo

Silva Torres um breve monitório, em que se lhe chamava a

atenção para as promessas feitas, repreendendo-o pela sua

atitude e aconselhando-o não só a observar o Multa prae-

clare, mas também a dar provas de arrependimento.

Respondeu o arcebispo com uma pastoral, em 29 de

Janeiro de 1846. Nela afirmava que se recusava a acre-

ditar em tais maquinações, que eram tramadas contra ele

por seus inimigos. Tinha ele jurado solenemente observar

as bulas da sua nomeação. Como é que vinha agora a

Santa Sé pedir-lhe o contrário? O breve monitório não
podia, portanto, vir do Santo Padre, mas sim da Propa-

ganda, que assim favorecia os vigários apostólicos. E ter-

minava insurgindo-se enèrgicamente contra o epíteto de

cismático que lhe tinha sido aplicado pelo vigário apostó-

lico de Bombaim.
O que é certo é que a Santa Sé estava descontente.

Gregório XVI morreu no mesmo ano de 1846, sucedendo-
-lhe Pio IX. Inspirado certamente pela Propaganda, enviou

o novo papa ao arcebispo de Goa um novo breve monitório
a confirmar o primeiro monitório de Gregório XVI.

Por ocasião da morte de Gregório XVI tinha o arce-

bispo ordenado que se fizessem solenes exéquias por alma
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dele, e havia exaltado as suas virtudes em pastoral datada

de 12 de Fevereiro de 1848. Quando soube da eleição de

Pio IX, ordenou igualmente o arcebispo que se celebrasse

dignamente tal facto por meio de um Te Deum.
O monitório de Pio IX, contudo, afirma o contrário:

até de calúnias baixas se serviam os inimigos de Silva Tor-

res. Diz com efeito o monitório em questão, Quanta fuerit,

de 13 de Junho de 1847, que o Santo Padre tinha sido

informado por testemunhas dignas de todo o crédito que

ele (arcebispo) se não tinha importado nem da morte de

Gregório XVI, nem da sua própria eleição.

Pouco depois, como o arcebispo continuasse a defender

a mesma posição em que se tinha fortemente entrinchei-

rado, recebeu o núncio em Lisboa instruções para negociar

com o Governo Português a mudança do arcebispo, que

tinha deixado de ser persona grata à Santa Sé. Julgava-se

em Roma que o arcebispo tinha desobedecido num posto

onde a sua presença se tornava perigosa. Era preciso, pois,

transferi-lo. Para onde? Havia a arquidiocese de Braga,

que já tinha sido prèviamente ocupada por alguns arcebis-

pos de Goa. O arcebispo de Braga, porém, vivia ainda.

Contudo, a política do promoveatur ut removeatur tinha

que se seguir» (
31

).

O Governo Português cedeu à sugestão do representante diplo-

mático da Santa Sé. D. José da Silva Torres embarcou para Portu-

gal em 1849 e, a pedido do Governo, escreveu uma carta de submis-

são e respeito a Pio IX. Esta carta, datada de 18 de Novembro
de 1850, mereceu uma amável e paternal resposta de Pio IX, que se

lhe referiu também no consistório secreto de 17 de Fevereiro de 1851.

Esta referência, porém, não agradou ao Governo Português, que

não tardou em protestar contra ela, por meio de uma Memória sobre

a Alocução do Santíssimo Padre Pio IX no Consistório Secreto de

17 de Fevereiro de 1851. Este documento passa em revista todos os

factos referentes ao Padroado, referindo-se especialmente ao carác-

ter oneroso do mesmo, carácter este bastas vezes reconhecido por

bastantes pontífices. A argumentação da Memória é cerrada, embora
respeitosa, terminando por pedir que as negociações pendentes entre

(
n

) Silva REGO — O Padroado Português do Oriente, 149-151.
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a Santa Sé e o Governo Português, relativas ao Padroado, sejam

ràpidamente levadas a bom termo. Este importantíssimo documento

deve ter influído muito em Roma na preparação da Concordata

de 1857, segundo supomos.

f ) Novos dissídios em Bombaim.— Entretanto, em Bombaim
davam-se novos e sérios conflitos entre as duas jurisdições. Em 1850,

entrou em Bombaim, como novo administrador apostólico, D. Anas-

tácio Hartmann, capuchinho, bispo de Derbe e vigário apostólico

de Patna. Ignorando completamente a situação jurídica da ilha, jul-

gava que ela lhe devia prestar obediência. Encontrou, porém, as

igrejas divididas, como vimos.

Na primitiva divisão, realizada em 1794, a Propaganda ficara

com duas (Nossa Senhora da Esperança e S. Miguel), e o Padroado

com outras duas (Nossa Senhora da Salvação e Nossa Senhora da

Glória). Os paroquianos da igreja de Nossa Senhora da Salvação,

em virtude de uma questão com a cúria de Goa, passaram-se em 1813

para a jurisdição da Propaganda, e o vigário apostólico aceitou-os

de bom grado. Anos depois, em 1850, nova questão surge e... a Sal-

vação regressou ao Padroado. O administrador apostólico, Mons.

Hartmann, protestou, levou a causa aos tribunais ingleses, mas estes

inclinaram-se perante a opinião dos paroquianos.

Três anos depois, em 1853, D. Jerónimo da Mata, bispo de

Macau, passa por Bombaim, a caminho de Goa, para onde havia sido

chamado a fim de lá administrar o sacramento da ordem a vários

seminaristas, já prontos, pois desde D. José da Silva Torres não

houvera ordenações. Em Bombaim, como era de esperar, foi festi-

vamente recebido pelo já citado vigário-geral do Norte, P. e António

Mariano Soares, e pelos cristãos das duas igrejas do Padroado, nelas

conferindo os sacramentos da ordem e da confirmação.

Mons. Hartmann, convencido de que ele era o único pastor de

Bombaim, não pôde sofrer o que julgava uma criminosa intromissão.

Mas, a situação complicou-se em breve muito mais. Os cristãos da
Igreja de S. Miguel de Mahim, por desinteligências com a Propa-

ganda e, certamente, influenciados pelo seu pároco, P. e José de Melo,

e pelo seu coadjutor, P. e Gabriel da Silva, resolveram passar-se tam-

bém para o Padroado, preparando-se, para tal fim, uma reunião

magna na própria igreja. Mons. Hartmann soube do que se estava

a tramar e apareceu em S. Miguel a 13 de Março de 1853, dia mar-
cado para a dita reunião.
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«O vigário apostólico instalou-se na igreja, dizendo

que se opunha com todas as veras a que uma sua igreja

fosse usurpada pelo Padroado. O partido padroadista ten-

tou expulsá-lo, mas sem efeito. Chamou-se a polícia, que

fez evacuar a igreja. O bispo, contudo, não saiu, e lá ficou,

acompanhado por bastantes amigos e admiradores. Ãs
11 horas da noite vieram as autoridades pedir ao vigário

apostólico que saísse da igreja. Recusou-se a tal Mons.

Hartmann e as autoridades não quiseram insistir. Mons.

Hartmann estava convencido de que, se abandonasse a

igreja, esta se passaria imediatamente para o Padroado.

Para evitar tal calamidade, recorreu ele às autoridades,

a fim de o confirmarem na sua posse. As autoridades,

porém, não se atreveram a tal. Recorreu então aos tribu-

nais, mas aqui também não teve seguimento a sua acção.

No dia 19 de Março, celebrou o vigário apostólico a sua

missa na igreja fechada. No dia seguinte, que era domingo,

tiveram os do Padroado a sua missa celebrada não na

igreja, mas num corredor da mesma. Os do Padroado,

vendo que o arcebispo não abandonava a igreja, tentaram

então bloqueá-lo por completo, de forma que não pudesse

comunicar com o exterior. Tal tentativa deu origem a

novas violências. A Páscoa era a 27 de Março, e a polícia

ordenou que se abrisse a igreja ao culto.

Após 14 dias de contínua permanência na igreja, pôde

então o vigário apostólico sair. Nesse domingo de Páscoa

cantou ele missa solene de pontifical na igreja, perante o

contentamento e alegria dos seus admiradores, que o con-

sideravam quase como um mártir. Tendo obtido, final-

mente, a protecção da polícia, pôde o vigário apostólico sair

da igreja várias vezes, principalmente quando necessitava

de exercer as várias funções do seu cargo. Contudo, tor-

nava logo a ocupá-la, para assim continuar na sua posse

ininterrupta. De vez em quando vinha o partido padroa-

dista a criar distúrbios. A polícia assistia impassível a tais

manifestações de catolicismo e não intervinha, enquanto

não havia a breach of the peace, coisa que era proibida.

A questão arrastava-se nos tribunais de Bombaim. Per-

cebendo pouco de direito canónico, deram os mesmos tri-

bunais sentença favorável ao pároco da mesma igreja.
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Assim se viu o vigário apostólico, Mons. Hartmann, pri-

vado de mais uma igreja, que, segundo dizia a sentença,

datada de 17 de Junho, pertencia, não ao pároco, nem ao

bispo, mas sim à Confraria da Imaculada Conceição» (
32

).

Mons. Hartmann, anojado com todos estes acontecimentos, con-

tinuou com mais vigor a sua campanha contra o Padroado e con-

seguiu interessar na mesma todos os vigários apostólicos da Índia.

Já antes, havia enviado a Roma o seu secretário, P. e Inácio Persico,

a fim de expor à Propaganda o que na Índia se passava. Que dese-

javam os vigários apostólicos, chefiados por Mons. Hartmann? Três

coisas sobretudo: 1) que se excomungasse ou suspendesse o bispo

de Macau, D. Jerónimo da Mata; 2) que se não concluísse qualquer

concordata com Portugal, a não ser que ele renunciasse ao Padroado

do Oriente; 3) que se declarassem cismáticos os padres que recusas-

sem obediência aos vigários apostólicos.

Antes de esta súplica ter chegado a Roma, já Pio IX havia publi-

cado, em 29 de Junho de 1853, o breve Probe nostis, a inculpar o

procedimento do bispo de Macau e a condenar, em particular, os

sacerdotes que mais se tinham evidenciado na resistência de Bom-
baim:

«Contudo, entre todos estes padres que há muito tempo
trabalham para fomentar e propagar a dissenção e esta-

belecer o cisma, os quais estão evidentemente sujeitos às

penas e censuras eclesiásticas, julgamos dever mencionar

pessoalmente aqueles que foram os autores principais do

que se deu com o bispo de Macau no vicariato de Bombaim,
a saber, Mariano António Soares, que se arroga ser vigário-

-geral do prelado de Goa no território de Bombaim, assim

como os padres Gabriel da Silva, Brás Fernandes e José

de Melo».

O bispo de Macau sentia-se inocente no meio de todas estas

vozes dissonantes. Além de figurar no Probe nostis, recebeu pessoal-

mente dois monitórios ou repreensões particulares. O breve teve na
índia a mesma recepção que o Multa praeclare: é que se adivinhava,

claramente, a influência suspeita do P. e Inácio Persico, secretário de

(») Silva Rego — Op. cit., 177-178.
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Mons. Hartmann. Bombaim não tinha sido atingida pelo Multa

praeclare, como vimos, e o P. e António Mariano Soares era, de jure,

vigário-geral do arcebispo de Goa.

«Em Portugal protestou-se, igualmente, contra o dito

breve. O Governo protestou oficialmente numa nota enviada

por Rodrigo da Fonseca Magalhães ao internúncio, a 28 de

Julho de 1853. Os jornais ocuparam-se do caso e o próprio

Parlamento discutiu o breve pontifício, sem bem o com-

preender, como veremos.

Na realidade, a Câmara dos Deputados, em sessão de

20 de Julho de 1853, protestou enèrgicamente contra o

Probe nostis. Vários oradores se fizeram ouvir; insurgi-

ram-se todos contra a ousadia da Santa Sé. A Câmara foi

mais além: os quatro padres visados directamente pelo

breve foram declarados solenemente beneméritos da Pá-

tria» (
33

).

Ê este o fundamento do famigerado cisma de Goa. Mas, exa-

minado o processo a frio, verificaremos:

1) O P. e António Mariano Soares, vigário-geral do Norte, não

podia ser cismático, pois não devia obediência aos vigários

apostólicos. Qualquer repreensão lançada contra ele devia

basear-se noutros motivos: por exemplo, o de favorecer a

resistência dos padres da Propaganda contra os seus legí-

timos superiores.

2) Os outros sacerdotes mencionados, embora ostentassem

nomes portugueses e fossem de ascendência goesa, tinham

sido ordenados pelos vigários apostólicos. Não pertenciam

ao Padroado, mas sim à Propaganda. Desobedecendo a seus

superiores legítimos, colocavam-se, efectivamente, sob a

alçada penal do direito canónico.

Para que insistir, pois, no cisma de Goa? Trata-se, sim, de um
cisma praticado por padres da Propaganda. O Parlamento portu-

guês, ignorando a verdade e declarando os ditos sacerdotes benemé-

ritos, mais lenha deitou para a crepitante fogueira. É para lamentar

(
33

) Silva rego— Op. cit., 190.
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que haja ainda, em nossos dias, quem se entretenha a atacar o

Padroado com o cisma de Goa e outras semelhantes acusações.

E para lamentar é também que a veneranda memória de D. Jerónimo

da Mata, bispo de Macau, continue igualmente, de vez em quando,

a ser conspurcada por historiadores que não têm direito de fazer

alarde da sua ignorância.

Há, na base destas questões, ignorância tão profunda que ape-

nas a vivacidade das paixões pode explicar. O Probe nostis, ao refe-

rir-se aos quatro padres, chama-lhes goanos, quando apenas um o

era. O vigário apostólico Hartmann julgava que o Multa praeclare

havia extinto toda a jurisdição portuguesa fora do território por-

tuguês. A realidade, porém, era outra, porque a arquidiocese de Goa
não havia sido atingida, e Bombaim pertencia, de jure, a Goa. A Pro-

paganda Fide, em vez de se guiar pela calma necessária, deixou-se

igualmente arrastar pela precipitação, bem explicável aliás, dos acon-

tecimentos. O cardeal Prefeito Franzoni, respondendo a 3 de Março
de 1840 ao vigário apostólico do Grão-Mogol, afirmou-lhe que, em
virtude dos princípios estabelecidos pelo «Multa praeclare», era ele

(vigário apostólico) o único ordinário de Bombaim! Esta resposta,

como bem nota o P. e Charles, S. J., na sua undécima lição de Le pré-

tendu schisme de Goa, baseava-se em legislação não existente e num
erro geográfico. O Multa praeclare não menciona sequer o vicariato

apostólico do Grão-Mogol, e a Propaganda ignorava ou parecia igno-

rar que a arquidiocese de Goa estava em posse pacífica das suas

igrejas de Bombaim, sitas dentro do território do mesmo arcebis-

pado. O próprio Pio IX, ao enviar o segundo monitório ao bispo

Mata, afirma-lhe que ele se havia intrometido na diocese de outrem,

quando a realidade era bem diversa.

O Probe nostis refere-se implicitamente a Bombaim e declara-o

independente de qualquer outra jurisdição. Mas esta declaração

baseia-se num falso suposto. Diz Pio IX:

«Apesar de antigos e repetidos decretos, constituições

e mandamentos desta Santa Sé, referentes aos legítimos

pastores das Índias Orientais, não resta a menor sombra
de dúvida; contudo, para remover todo o subterfúgio, decla-

ramos novamente positivamente, quanto for preciso, que
nos vicariatos apostólicos já estabelecidos toda a jurisdi-

ção e autoridade pertence e está entregue aos nossos vigá-

rios ou administradores, e aos da Santa Sé».
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Isto refere-se, evidentemente, a Bombaim. Mas podia pergun-

tar-se: quando é que Bombaim havia sido separada de Goa? O Multa

praeclare, como vimos, não legislou nada sobre o assunto. O Probe

nostis apresenta o caso como arrumado, decidido e julgado, mas
quando é que tal havia acontecido?

As consequências desta ignorância foram terríveis. O arcebispo

Silva Torres e o bispo D. Jerónimo da Mata foram os que mais direc-

tamente lhe sofreram os efeitos. É tempo já de lhes reabilitar a

memória.

A quem atribuir a causa desta ignorância? Quanto a nós, ao

P. e Persico, secretário de Mons. Hartmann, vigário apostólico do

Grão-Mogol. O livro do visconde de Bussière — Histoire du Schisme

Portugais— foi escrito com materiais fornecidos pelo P. e Persico.

Está repleto de inexactidões, de insinuações e informações tenden-

ciosas. Logo traduzido para português, foi ele a principal fonte em
que os nossos historiadores se foram inspirar. O insuspeito Fortu-

nato de Almeida, por exemplo, seguiu-o piamente na sua História

da Igreja em Portugal, tomo iv, n parte. Em Fortunato de Almeida

se inspiraram outros e estudaram algumas gerações de portugueses.

E eis assim o erro instalado na cátedra da verdade!

6. Concordatas e acordos. 1857, 1886, 1928, 1929, 1950, 1953

Estes incidentes, acontecidos em Bombaim, que era então o

principal campo em que se enfrentavam a Propaganda e o Padroado,

pareciam prognosticar qualquer documento radical, por parte da

Santa Sé. O Probe nostis parecia, efectivamente, prenunciar tal

acção. Mons. Hartmann e os vigários apostólicos haviam pedido a

abolição pura e simples do Padroado, e tudo parecia indicar a pró-

xima anuência pontifícia aos seus votos.

Por isso, quando a Concordata de 1857 foi publicada na Índia,

a surpresa excedeu todas as expectativas. Significava ela a mais

completa vitória para o Padroado, assim como a mais declarada

derrota para os vigários apostólicos.

a) Concordata de 1857.

Foi negociada pelo cardeal Camilo di Pietro e por Rodrigo da

Fonseca Magalhães, sendo assinada em 21 de Janeiro de 1857. Dis-

cutida no Parlamento português, foi depois enriquecida com notas

reversais, assinadas a 10 de Setembro de 1859. Sua Santidade rati-
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ficou-a a 20 de Outubro de 1859 e el-rei de Portugal, D. Pedro V,

a 6 de Fevereiro de 1860. Ei-la:

Artigo 1.° Em virtude das respectivas bulas apostólicas e na conformi-

dade dos sagrados cânones, continuará o exercício do direito do Padroado da

Coroa portuguesa, quanto à índia e China, nas catedrais abaixo declaradas.

Art. 2." Quanto à índia: na igreja metropolitana e primacial de Goa;

na igreja arquiepiscopal ad honorem de Cranganor; na igreja episcopal de

Cochim; na igreja episcopal de S. Tomé de Meliapor; e na igreja episcopal

de Malaca.

Art. 3.° Quanto à China: na igreja episcopal de Macau.

Art. 4.° Concorda-se em que a província do Quam-Si não ficará incluída

no futuro na jurisdição episcopal de Macau, e por consequência no Padroado;

reservando-se Sua Santidade tomar livremente nesta província, em utilidade

dos fiéis, as determinações que julgar convenientes e necessárias.

Art. 5.° O Santo Padre reserva-se fazer o mesmo quanto à ilha de

Hong-Kong, a qual, posto que incluída na província de Kuang-Tong (Cantão),

ficará separada da jurisdição episcopal de Macau, e fora do Padroado.

Art. 6.° A jurisdição do bispado de Macau, e o Padroado da China, com-

preenderá assim de ora em diante o território, que lhe pertence, segundo as res-

pectivas bulas, a saber: Macau, província de Kuang-Tong (Cantão) e as ilhas

adjacentes, exceptuadas somente a dita província de Quam-Si e a ilha de

Hong-Kong.

Art. 7.° Em vista das considerações de conveniência religiosa, oferecidas

por parte da Santa Sé, quanto à erecção de um novo bispado em alguma parte

do território actual do arcebispado de Goa, o Governo Português, como pa-

droeiro, contribuirá, quanto dele dependa, para que esta erecção se realize opor-

tunamente nos termos e nas localidades que de acordo com a Santa Sé se reputa-

rem mais convenientes à boa administração daquela igreja e à comodidade

dos fiéis.

Art. 8.° Ficará separada da jurisdição do bispado de Malaca e do Pa-

droado a ilha de Pulo-Penang, a respeito da qual tomará Sua Santidade as dis-

posições que lhe parecerem oportunas.

Art. 9.° Mas a ilha de Singapura continuará a pertencer ao mesmo bis-

pado de Malaca, e poderá na mesma ilha estabelecer-se a residência episcopal,

conservando o prelado o título de bispo de Malaca.

Art. 10.° Devendo o território de cada um dos bispados sufragâneos da
índia acima mencionados ter tal extensão que nele se não dificulte o pronto

e profícuo exercício da jurisdição episcopal: as Altas Partes Contratantes con-

vêm em que de acordo se proceda à circunscrição dos mesmos bispados que
parecer adequada àqueles fins.

Art. 11.° O Santo Padre, tendo em vista os deveres ditados pelo seu

Apostólico Ministério e desejando que se ponha, quanto antes, termo às desin-

teligências e perturbações que têm afligido e ainda afligem as igrejas das índias

Orientais, com grave prejuízo dos interesses da religião e da paz pública dos

fiéis das mesmas igrejas— situação esta que Sua Santidade não poderia ver
continuar, sem acudir-lhe com o remédio competente: e Sua Majestade Fide-

líssima o Senhor Dom Pedro Quinto, animado do mesmo desejo de ver prós-
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peras aquelas igrejas e restabelecido o sossego nas suas respectivas cristan-

dades: concordaram em que se proceda, sem demora, à feitura de um Acto

Adicional ou Regulamento no qual se façam os limites dos ditos bispados do

Padroado, nos termos do artigo antecedente.

Art. 12." Nas bulas dos bispados, que forem apresentados, deverá fazer-se

menção dos limites que, de comum acordo, se fixarem.

Art. 13.° Para este fim serão nomeados dois comissários, um por cada

uma das Altas Partes Contratantes, os quais, animados de espírito de concilia-

ção, e conhecedores das localidades, proponham as respectivas circunscrições

de cada diocese.

A estes comissários serão declarados os territórios em que as Altas Par-

tes Contratantes se têm acordado que continue o exercício do Padroado da Coroa

de Portugal.

Art. 14.° Nas partes do território que ficarem fora dos limites assinados

às supramencionadas dioceses na índia, poderão erigir-se, com as competentes

formalidades, novos bispados, o exercício de cujo padroado pela Coroa portu-

guesa começará desde então.

Art. 15.° Em vista do que se acha convindo sobre a matéria do art. 7.°

do presente tratado, Sua Santidade anui a acordar a instituição canónica à pes-

soa que por Sua Majestade Fidelíssima for nomeada e apresentada para a igreja

metropolitana de Goa. E as Altas Partes Contratantes concordam em que, logo

que se efectue a posse do novo arcebispo, passem os comissários nomeados a

ocupar-se da definitiva circunscrição da diocese, que deve erigir-se no terri-

tório do mesmo arcebispado na conformidade e para os fins do citado art. 7.°

Outrossim concordam as mesmas Altas Partes Contratantes em que para

o exercício da jurisdição ordinária do novo arcebispo se declarem, como limites

provisórios do seu território, as igrejas e missões que, ao tempo da assinatura

do presente tratado, estiverem de facto na obediência da sé arquiepiscopal,

devendo ficar na pacífica obediência dos vigários apostólicos todas as outras

que na mesma data se acharem também de facto sujeitas à sua autoridade.

Este estado permanecerá até à definitiva constituição canónica que há-de

erigir-se.

E ao passo que se for concluindo e aprovando a circunscrição das dioceses

sufragâneas da Índia, e efectuando o provimento canónico dos respectivos bis-

pos, será sucessivamente reconhecido pela Santa Sé nessas dioceses o exercício

da jurisdição metropolitana do mesmo arcebispo.

Art. 16.° À medida que se for estabelecendo a circunscrição de qualquer

dos bispados sufragâneos da índia, e achando-se provida de meios convenientes

a sé episcopal, será admitida pelo Sumo Pontífice a apresentação do bispo, feita

pelo Real Padroeiro Português; e expedidas que sejam as respectivas bulas con-

firmatórias, remover-se-ão sucessivamente do território do bispado o vigário

ou vigários apostólicos que nele existirem, a fim de que o prelado nomeado
possa entrar no regime da diocese.

Art. 17.° O presente tratado com os seus dois anexos A e B, que dele

formam parte integrante, será ratificado pelas Altas Partes Contratantes, e as

ratificações trocadas em Lisboa dentro de quatro meses, da data da assinatura,

ou antes, se for possível.
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Em fé de que os plenipotenciários acima nomeados assinaram em origi-

nais duplicados, português e italiano, o mesmo tratado, e lhe puseram o selo

das suas armas.

Feito em Lisboa aos vinte e um dias do mês de Fevereiro do ano de mil

oitocentos e cinquenta e sete.

Camillo Card. Di Pietro P. N. A.

Rodrigo da Fonseca Magalhães.

Anexo A — No artigo sexto do tratado, firmado em data de hoje pelos

abaixo assinados, declarou-se que a jurisdição do bispo de Macau deve com-

preender a província de Cantão (Kuang-Tong) e as ilhas adjacentes, entre as

quais a principal, quanto às cristandades, é a ilha de Hainan; em vista, porém,

do que se concordou nas conferências, e pelos motivos ponderados nelas por

ambos os negociadores, julgou-se oportuno demorar por um prazo de tempo

determinado o exercício exclusivo da jurisdição ordinária do bispo de Macau

nos territórios das ditas províncias e ilha. Este prazo foi limitado a um ano

improrrogável, que deverá ter princípio no dia em que o tratado obtiver a rati-

ficação das duas Altas Partes Contratantes; e findo que seja o ano, terá

inteira execução o artigo sexto: prometendo-se, por parte do abaixo assinado

negociador português, que se procurará pelo Real Padroeiro aumentar o número

de hábeis e idóneos missionários que, além dos existentes, se empreguem na

conservação e na propagação da fé católica naquelas regiões.

E a fim de que este especial acordo tenha a força do tratado, e seja con-

siderado como parte integrante dele, não só vai assinado pelos dois negocia-

dores, mas também será ratificado conjuntamente com o mesmo tratado por

ambas as Altas Partes Contratantes.

Lisboa, vinte e um de Fevereiro de mil oitocentos e cinquenta e sete.

Camillo Card. Di Pietro P. N. A.

Rodrigo da Fonseca Magalhães.

Anexo B — Tendo-se dito no artigo décimo terceiro do tratado, firmado

no dia de hoje, sobre o Padroado da Coroa Portuguesa no Oriente, que aos

comissários incumbidos de propor as respectivas circunscrições das dioceses da

índia, mencionadas no mesmo tratado, se dará conhecimento dos territórios em
que as Altas Partes Contratantes convêm que continue o referido Padroado

Real Português; os abaixo assinados, plenipotenciário pontifício e português,

declaram, para a completa inteligência do mesmo artigo, que as ditas Altas Par-

tes Contratantes se têm acordado em que o território do Padroado da Coroa

de Portugal na índia seja o território da índia Inglesa; entendendo-se, por estas

palavras, as terras sujeitas imediata ou mediatamente ao Governo Britânico:

— e que portanto devem os comissários nomeados para a circunscrição das dio-

ceses ter em vista, por um lado, que as localidades pertençam à índia Inglesa,

na acepção acima referida; e bem assim o estabelecimento de missões portu-

guesas, e as fundações de religião e de piedade por esforços e generosidade do

Governo de Portugal e de seus súbditos eclesiásticos ou seculares, embora algu-

mas dessas fundações não estejam actualmente na administração de sacerdotes

portugueses; por outro lado, a mais cómoda e pronta assistência espiritual do

pastor ao seu rebanho, segundo a extensão e distância das missões, o número
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das cristandades, e outras circunstâncias que devam atender-se para melhor se

conseguir o mesmo fim.

Declaram mais os abaixo assinados que as Altas Partes Contratantes con-

cordam em que neste acto haja a mesma força do tratado, e como tal obrigue

a ambas as ditas Altas Partes Contratantes, que os abaixo assinados têm a

honra de representar.

As mesmas Altas Partes Contratantes o ratificarão conjuntamente com
o tratado.

Lisboa, vinte e um de Fevereiro de mil oitocentos e cinquenta e sete.

Camillo Card. Di Pietro P. N. A.

Rodrigo da Fonseca Magalhães.

«Eis a Concordata de 1857. Como se vê, constitui ela um autên-

tico triunfo para o Padroado. A Santa Sé reconhece o Padroado

nas mesmas dioceses onde o Multa praeclare o tinha abolido. A notí-

cia da assinatura de tal Concordata causou enorme impressão na

índia. Foi uma verdadeira consternação nos meios afectos aos vigá-

rios apostólicos. Estes, com raras excepções, esforçaram-se por man-

ter calma aparente, declarando-se prontos a obedecer às novas direc-

trizes de Roma. Era o ruir de todos os seus sonhos. Eles, que haviam
trabalhado para que o Padroado fosse escorraçado da Índia, viam-se

agora sob a ameaça de serem escorraçados eles próprios, uns após

outros. Eles, que haviam negado o direito do Padroado à Coroa de

Portugal, viam agora que a Santa Sé reconhecia esse mesmo direito.

Eles, que haviam feito do Multa praeclare a arma principal das suas

lutas contra o Padroado, viam que essa arma lhes caía das mãos.

Mas... (há sempre um mas em tudo o que é humano), a Con-

cordata assinada em 1857 ficou sem efeito até 1860, por falta de

ratificação. Várias circunstâncias, várias dúvidas, vários obstá-

culos se levantaram de todos os lados, de forma que foi preciso

modificá-la com as chamadas Notas Reversais de 10 de Setembro

de 1859. Para o governo das dioceses em questão, enquanto se lhes

não estabeleciam os limites definitivos, a Santa Sé concedia juris-

dição extraordinária ao arcebispo de Goa pelo período de três anos,

que poderiam prolongar-se por mais três, e assim sucessivamente,

até que tudo se resolvesse. No entretanto, devia permanecer o status

quo, isto é, as igrejas em poder dos vigários apostólicos conservar-

-se-iam assim, até que a Concordata entrasse em pleno vigor.

Vê-se, pois, que um estudo atento da Concordata nos dá duas

impressões diversas: a primeira, de triunfo inegável para o Pa-

droado; a segunda, de expectativa a respeito do futuro.
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A Concordata tinha uma fraqueza original: não lidava com o

presente. Contentava-se a prever para o futuro. O presente resu-

mia-se na conservação do status quo tão delicado, tão inçado de espi-

nhos. Além disso, duas cláusulas se continham na Concordata que

haviam de ser exploradas com facúndia pelos inimigos do Padroado:

1) Em primeiro lugar, o arcebispo de Goa não recebia juris-

dição metropolitana sobre as dioceses sufragâneas, e tinha de se con-

tentar com uma jurisdição extraordinária, delegada pelo papa. E esta

jurisdição era para ser exercida dentro do seu próprio território

eclesiástico.

2) A Concordata levava o Governo Português a reconhecer

tacitamente não só o Multa praeclare, mas também o Probe nostis.

Eis o que parece extraordinário, mais é a pura verdade. Com efeito,

não havia razão para se privar o arcebispo de Goa da sua jurisdição

de metropolita, a não ser que essa jurisdição não existisse já. Com
efeito, o Multa praeclare tinha-a suprimido, assim como tinha supri-

mido tais dioceses sufragâneas» (
34

).

A Concordata impunha pesadas obrigações ao Governo Portu-

guês. Ora em Portugal não havia praticamente nada: nem missio-

nários, nem dinheiro. Por isso, em breve se convenceram os mais
entusiastas partidários do Padroado de que era necessário entrar no

caminho das concessões. Quer dizer: era necessária nova concordata.

Na índia a Concordata havia acalmado bastante os ânimos

exaltados dos partidários da Propaganda Fide e, por isso, apesar

de ela não ter sido cumprida, não se registaram incidentes de monta.

b) Concordata de 1886.

Reinava em Portugal D. Luís I e ocupava a cadeira de S. Pedro
o sumo pontífice Leão XIII. Os negociadores da nova concordata

foram João Baptista da Silva Carvalho Martens e o cardeal Luís

Jacobini. Eis o seu texto:

Artigo 1.° Em virtude das antigas concessões pontifícias continuará o
exercício do Real Padroado da Coroa Portuguesa, em conformidade dos sagra-
dos cânones nas igrejas catedrais das índias Orientais, segundo as modificações
estabelecidas na presente concordata.

(") SILVA REGO— Op. cit., 200-201.
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Art. 2.° Enquanto à igreja metropolitana e primacial de Goa, o arcebispo

continuará a exercer os direitos metropolitanos nas dioceses que lhe são sufra-

gâneas.

O arcebispo pro tempore, por benigna concessão de Sua Santidade, será

elevado à alta dignidade de patriarca ad honorem das Índias Orientais, e gozará,

além disso, do privilégio de presidir os concílios provinciais de todas as índias

Orientais, os quais ordinariamente se reunirão em Goa, salvo ao Sumo Pon-

tífice o direito de dispor de outro modo em circunstâncias especiais.

Art. 3.° A província eclesiástica metropolitana de Goa será composta,

além da sede metropolitana, das três dioceses seguintes: de Damão e titular

de Cranganor; de Cochim e de S. Tomé de Meliapor.

Em anexo separado serão indicados os limites e os lugares que ficam

sujeitos a cada uma das três dioceses.

Art. 4." Na diocese metropolitana de Goa, bem como nas três dioceses

sufragâneas, o direito de padroado será exercido pela Coroa portuguesa.

Art. 5.° Em consideração das vantagens que pela reconstituição das três

referidas dioceses e de uma regular província eclesiástica poderão provir aos

fiéis, alguns dos grupos principais das cristandades denominadas goanesas, que

são indicadas no anexo já mencionado, não compreendidas nos limites assinados

às três mencionadas dioceses, serão a estas agregados, tendo-se em atenção os

elementos materiais e morais de homogeneidade que mostrem que ficarão assim

melhor reunidos.

Nas missões goanesas das outras dioceses deverá o ordinário confiar de

preferência a cura de almas a sacerdotes goaneses ou portugueses dele depen-

dentes.

Art. 6.° Pela sua parte, o Governo Português compromete-se a providen-

ciar a conveniente dotação das mencionadas dioceses, de que trata o art. 3."

da presente Concordata, dos cabidos, do clero e dos seminários, e a cooperar

eficazmente com os respectivos bispos para a fundação de escolas, orfanológios

e outras instituições necessárias para o bem dos fiéis e da evangelização dos

infiéis.

Art. 7." Com relação às quatro dioceses de Bombaim, Mangalor, Quilon e

Maduré, que serão erectas com a instituição da jerarquia nas índias, os metro-

politanos com os seus sufragâneos, na vagatura de qualquer das ditas sés epis-

copais, assim como igualmente os sufragâneos da respectiva província, quando

a vagatura seja da sede arquiepiscopal, à sua livre escolha formarão e comu-

nicarão uma lista de três nomes ao arcebispo de Goa, que a enviará a Sua

Majestade El-Rei de Portugal, o qual no prazo de seis meses deverá apresentar

à Santa Sé um candidato escolhido de entre os três da proposta. Se no prazo

indicado de seis meses esta apresentação não tiver sido feita, a livre escolha

será devoluta à Santa Sé.

Art. 8.° O Sumo Pontífice nomeará pela primeira vez os arcebispos e

bispos das quatro dioceses indicadas no precedente artigo, que serão fundadas

com a constituição da jerarquia eclesiástica.

Art. 9." As cristandades de Malaca e Singapura, actualmente dependen-

tes da jurisdição extraordinária do arcebispo de Goa, ficarão sujeitas à juris-

dição do bispo de Macau.
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Art. 10.° Regulado assim o Padroado da Coroa Portuguesa, em todo o

território das índias Orientais, a Santa Sé gozará plena liberdade de nomear

os bispos e de adoptar as determinações que julgar oportunas para o bem

dos fiéis.

Art. 11.° Modificadas e interpretadas por esta forma as precedentes con-

cessões relativas ao Padroado da Coroa Portuguesa nas Índias Orientais, con-

tinuarão em vigor os arts. 3.°, 4.°, 5.°, 6.° e o Anexo A da Concordata de 21 de

Fevereiro de 1857.

Art. 12.° O presente tratado, com o seu anexo, que dele fica fazendo parte

integrante, será ratificado pelas Altas Partes Contratantes, e as ratificações

serão trocadas em Roma dentro de três meses da data da assinatura, ou antes,

se for possível.

Roma, em vinte e três de Junho de mil oitocentos e oitenta e seis.

J. Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Martens.

L. Card. Jacobini.

Esta concordata, acompanhada do anexo ao art. 3.°, tinha os

requisitos necessários para inaugurar um período de paz religiosa

na índia. Assim aconteceu efectivamente. Dois senões se lhe podem,

contudo, apontar: a continuação da dupla jurisdição em bastantes

lugares, muito vizinhos uns dos outros, e a subordinação às dioceses

do Padroado de cristandades sitas a muita distância da sede das

mesmas. Assim, a jurisdição da diocese de Meliapor abrangia parte

da cidade de Calcutá. A Santa Sé, porém, deve ter cedido neste e

noutros pontos para agradar ao Governo Português.

Outro ponto importante é a criação da nova diocese de Damão,

com parte do seu território dentro dos limites da diocese de Bom-
baim. Esta vizinhança, como se verificará, havia de ser prejudicial

ao Padroado. Além disso, inicia-se na índia um semipadroado, com
atribuições definidas no art. 7.°, em quatro dioceses : Bombaim, Man-
galore, Coulão (Quilon) e Maduré, i. e. Trichinopoly.

c) Acordo de 15 de Abril de 1928.

Apesar do período inicial da República Portuguesa, nitidamente

anticlerical e contrária à Igreja católica, cedo se arrepiou caminho.

Na índia, contudo, as missões iam-se desenvolvendo extraordinaria-

mente e assim, a pedido da Santa Sé, novo acordo se negociou.
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Deve-se ao cardeal Pedro Gasparri e ao nosso ministro plenipoten-

ciário Dr. Augusto de Castro Sampaio Corte Real. Este acordo foi

manifestamente favorável à Santa Sé.

Artigo 1." A arquidiocese de Goa, à qual anda anexo o título de patriar-

cal, é alargada:

a) com a possessão portuguesa de Damão ao norte de Bombaim;
b) com a ilha de Diu, sobre a costa de Kathiavar.

Assim, o arcebispo será denominado: arcebispo de Goa e Damão.
Art. 2.° A parte da diocese de Damão que não fica incorporada na arqui-

diocese de Goa será anexa à diocese de Bombaim, a qual manterá a sua actual

organização eclesiástica.

Art. 3.° O arcebispo de Bombaim será alternadamente de nacionalidade

portuguesa e britânica, e terá jurisdição sobre todo o território da arquidiocese,

aumentado como fica dito.

Os párocos portugueses das duas Igrejas de S. Francisco Xavier e Nossa

Senhora da Glória, em Bombaim, serão camaristas secretos de Sua Santidade

durante munere.

Art. 4.° A Santa Sé e o Governo Português declaram-se de acordo para

modificar os limites da diocese de S. Tomé de Meliapor, de modo a assegurar

da melhor forma a continuidade do território em que se exerce a jurisdição

episcopal.

Nestes termos, serão desanexadas da diocese de S. Tomé de Meliapor as

14 paróquias dispersas no território das dioceses de Trichinopolis e Tuticorin

(costa da Pescaria) e seis paróquias dispersas no território das dioceses de

Dacca e de Calcutá.

A diocese de S. Tomé de Meliapor conservará os dois territórios contí-

guos de S. Tomé (junto a Madrasta e em parte dentro de Madrasta) e de

Tanjore (mais ao sul) e as cinco paróquias dispersas na cidade de Madrasta.

Para as compensações territoriais e pessoais a dar à diocese de S. Tomé
de Meliapor, a Santa Sé e o Governo Português, tomadas as necessárias e

oportunas informações e tendo em vista os princípios que inspiram a presente

convenção, especialmente com respeito às condições jurídicas, demográficas e

políticas, estabelecerão um acordo dentro de oito meses a contar da entrada

em vigor do presente Protocolo. Somente depois de decorridos os referidos oito

meses se fixarão em bula os novos limites da diocese de S. Tomé de Meliapor.

Art. 5.° O presente Protocolo refere-se unicamente à jurisdição episcopal,

e não à propriedade dos bens, dos tesouros artísticos, das escolas, etc, portu-

gueses, que continuarão a ser propriedade das entidades às quais actualmente

pertencem.

O clero das paróquias portuguesas continuará igualmente a ser português.

Art. 6.° No provimento das sés de Goa, Cochim, S. Tomé de Meliapor

e Macau:

a) a Santa Sé, depois de consultar, conforme as praxes usuais da Cúria

Romana, os bispos da província por intermédio do delegado apostólico da
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índia e respectivamente da China, escolherá o candidato português mais idó-

neo para dirigir a diocese;

b) por intermédio de Mons. Núncio Apostólico de Lisboa ou da Legação

de Portugal junto do Vaticano, a Santa Sé transmitirá confidencialmente a

Sua Excelência o Presidente da República Portuguesa o nome do candidato

escolhido;

c) o Presidente da República, se o candidato não oferecer dificuldade

de ordem política, apresentará oficialmente o nome à Santa Sé;

d) presume-se afirmativa a resposta do Presidente da República à con-

sulta da Santa Sé, se não chegar dentro de dois meses, a contar do dia da

entrega da respectiva comunicação;

e) as duas Altas Partes Contratantes pôr-se-ão de acordo por cada vez,

para a publicação contemporânea da nomeação, que deverá permanecer secreta

até ao termo dos actos oficiais.

Art. 7.° No provimento das sedes de Bombaim, Mangalor, Quilon e Tri-

chinopolis:

a) a Santa Sé, escolhido o candidato mais idóneo, fá-lo-á conhecer por

intermédio de Mons. Núncio, ou da Legação de Portugal junto do Vaticano,

ao Presidente da República;

b) o Presidente da República fará oficialmente a apresentação do dito

candidato no período de um mês, e a nomeação publicar-se-á na forma acima

prevista na alínea e) do artigo precedente;

Art. 8.° Fora do território da própria diocese os fiéis dependerão do

ordinário local, segundo o direito canónico.

Art. 9." Considera-se sem efeito qualquer cláusula contrária ao presente

protocolo ou outros documentos, leis ou notas diplomáticas.

Pietro Cardinale Gasparri.

Augusto de Castro Sampaio Corte Real.

Este acordo, repetimos, foi manifestamente favorável à Propa-

ganda Fide. A diocese de Damão desapareceu, sendo os seus cató-

licos incorporados na de Bombaim. Esta, que antes do acordo con-

tava apenas 36 360 católicos, passou a ter, depois dele, 130 072

!

Quer dizer: foi a menor que absorveu a maior. A diocese de Melia-

por, atingida por este acordo, perdeu 32 686 cristãos e recebeu 37 879.

Há, pois, uma diferença favorável de 5193. O seu território aumen-

tou também 8500 quilómetros quadrados.

Mas, a diocese de Meliapor, tal qual a tinha deixado a Concor-

data de 1886, fragmentada e dispersa, tinha de ser reorganizada mais

tarde ou mais cedo. Todos os que a conheciam eram desta opinião.

A Santa Sé, cedendo em Meliapor, ganhou em Bombaim. Tanto mais
que aqui viviam — e vivem— cerca de 80 000 goeses.
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Observe-se ainda como vai evoluindo o sistema da apresentação

dos prelados, libertando-se a Igreja da interferência, por vezes incó-

moda, do Estado.

d) Acordo de 11 de Abril de 1929.

Este acordo, negociado pelos mesmos plenipotenciários do ante-

cedente, lida apenas com a diocese de S. Tomé de Meliapor.

Artigo 1.° A diocese de S. Tomé de Meliapor será, de futuro, constituída

somente por dois distintos e separados territórios contínuos: o de S. Tomé e o

de Tanjor, alargados como se determina nos artigos seguintes, e com exclusão

de todas as outras paróquias espalhadas em territórios de outras dioceses.

Art. 2.° Na parte de Tanjor, o território contínuo da diocese de Meliapor

é alargado para o ocidente, com os dois taluks de Alangudi e Tirumayam, no

Estado de Pudukkottah, pertencentes até agora à diocese de Trichinopoly, da

qual são desanexados.

O mesmo território de Tanjor é alargado na sua parte setentrional:

a) com a parte do taluk de Nannilan que se encontra ao norte do rio Vettar;

b) com o taluk de Mayavaram; c) com o taluk de Shiyali, e ainda d) com a

parte do taluk de Chidambaram, no distrito do South-Arcot, que fica ao sul do

rio Vallar: territórios que fazem actualmente parte da diocese de Kumbakonam,
da qual são desanexados.

Art. 3.° Na parte de S. Tomé, que se estende até à cidade de Madrasta,

a diocese de Meliapor é alargada com o território da arquidiocese de Madrasta

que faz civilmente parte do distrito de Chingleput e se encontra ao norte do

rio Palar e ao sul do rio Cooum, ficando assim compreendida também na dio-

cese de S. Tomé a parte da cidade de Madrasta situada ao sul do referido rio

Cooum. Em compensação, porém, desta cedência e em conformidade com o

que se estabelece no artigo 1.° deste protocolo, as cinco paróquias da diocese

de Meliapor, espalhadas na cidade de Madrasta, ao norte do referido rio, pas-

sam para a arquidiocese de Madrasta.

Art. 4.° Em conformidade com o presente protocolo, as paróquias dis-

persas fora dos dois territórios contínuos de Meliapor, anexados a outras dio-

ceses, são os seguintes:

Awoor, Cocurnim, Dindigul, Madura, Malleiadipaty, Oriur, Nossa Senhora

das Dores na cidade de Trichinopoly e Muttupettah, que passam para a diocese

de Trichinopoly (a paróquia de Venkatakulam continua pertencendo a Meliapor

com a anexação do taluk de Alangudi).

Gurdalle, Manapad, Punnakail, Nossa Senhora das Dores de Tuticorin e

Vaippar, cedidas à diocese de Tuticorin.

Boitakana, Bandel e Cinsurah, que passam para a arquidiocese de Calcutá.

Nossa Senhora da Piedade na cidade de Dacca, Hashnabad, Tesgong e

Nagory, que são unidas à diocese de Dacca.
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Shibpur, que passa para a diocese de Chittagong.

Assunção, Coração de Jesus, S. João, Refúgio e Rayapuram, que passam

para a arquidiocese de Madrasta.

Em compensação, as paróquias que a diocese de Meliapor recebe, com a

ampliação dos dois territórios contínuos de Tanjor e S. Tomé, são as seguintes:

Da diocese de Trichinopoly, no taluk de Alangudi, as paróquias de Puduk-

kotai, Kottaikadu e a já indicada de Venkatakulam e, no taluk de Tirumayam,

a paróquia de Samanasur;

Da diocese de Kumbakonam, no taluk de Nannilam: Perumpannayur, Ma-

lancoody e Karaiyur; no taluk de Mayavaram: Mayavaram, Manday, Pillava-

danday e Tranquebar; no taluk de Shiyaly: a paróquia de Erukoor e no taluk

de Chidambaram a de Palayankottai;

Da arquidiocese de Madrasta: Purificação e Santa Teresa com duas cape-

las dentro da cidade de Madrasta; e Poonamallee, Pannur, Kilacherry, Sellam-

pattida e Valaspuram, fora da cidade.

Art. 5.° Atendendo às especiais circunstâncias da paróquia de Nagory,

o bispo de Dacca, a cuja jurisdição fica pertencendo a dita paróquia, escolherá

o respectivo pároco entre os sacerdotes portugueses da diocese de S. Tomé de

Meliapor.

Art. 6.» O presente acordo refere-se unicamente à jurisdição episcopal

e não à propriedade dos bens, dos tesouros artísticos, das escolas, etc, portu-

gueses, que continuarão a ser propriedade das entidades às quais actualmente

pertencem.

Art. 7." Consideram-se revogadas todas as disposições de anteriores do-

cumentos contrárias ao presente protocolo.

Este acordo, expressão de mútuo entendimento e de lógica, faci-

litou muito a natural expansão da diocese de Meliapor. Ficou esta,

pois, a compreender dois territórios, separados pela arquidiocese

de Pondichery, assim como a parte sul da cidade de Madrasta.

e) Acordo de 18 de Julho de 1950.

Em 1940, Portugal assinou com a Santa Sé uma soleníssima

concordata e acordo missionário, a que nesta obra se faz refe-

rência. A União Indiana conseguiu a sua independência em 1947,

permanecendo, todavia, adentro dos quadros da Comunidade Britâ-

nica. O desenvolvimento da sua política externa encaminhou-se em
sentido xenófobo e os seus representantes iniciaram, dentro de breve

espaço de tempo, acesa campanha contra a presença europeia no
subcontinente indiano, como se a mesma União Indiana se conside-

rasse a única potência com direitos ao mesmo. O Padroado Portu-

guês foi alvo, igualmente, dessa campanha. O Governo de Lisboa,
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compreendendo aliás as susceptibilidades e os receios, embora injus-

tificados, do Governo de Nova Deli, quanto ao Padroado, concluiu

em 18-7-950 com a Santa Sé novo acordo, cuja leitura basta para

significar a alta compreensão com que foi negociado.

Artigo 1.° O Governo Português renuncia ao privilégio de apresentação,

atribuído ao Presidente da República Portuguesa, para o provimento das sés de

Mangalor, Quilon, Trichinopolis, Cochim, S. Tomé de Meliapor e Bombaim.

Art. 2.° O Governo Português considera a Santa Sé desligada do com-

promisso de consultar o Presidente da República Portuguesa e de nomear bis-

pos de nacionalidade portuguesa para as sés de Cochim e de S. Tomé de

Meliapor.

Art. 3.° O Governo Português considera a Santa Sé desligada também
do compromisso de nomear para a sé arquiepiscopal de Bombaim um arcebispo

de nacionalidade portuguesa alternadamente com um arcebispo de nacionalidade

britânica.

Art. 4." Embora cessem, a contar desta data, os privilégios referidos nos

arts. 2.° e 3.°, os candidatos portugueses, tanto europeus como goeses ou de

outra origem, não sofrerão, de futuro, como é óbvio, qualquer prejuízo por

motivo da sua nacionalidade, em relação a eventuais candidatos estrangeiros,

no provimento das dioceses indianas.

Art. õ.° As disposições dos artigos anteriores referem-se unicamente ao

provimento das referidas dioceses, e não à propriedade dos bens, dos tesouros

artísticos, das escolas, etc, do Padroado, que continuarão a ser reconhecidos

pela Santa Sé como propriedade das entidades às quais actualmente pertencem.

Art. 6.° O Governo Português compromete-se a considerar na devida

oportunidade, e dentro do espírito deste acordo, uma eventual nova delimitação

da arquidiocese de Goa, a que a Santa Sé julgue necessário proceder.

Art. 7.° Continuarão em vigor as mais disposições da Concordata de 1886

e do Acordo de 1928. não expressamente alteradas pelo presente acordo, designa-

damente quanto à dignidade metropolitana e patriarcal da Sé de Goa, bem como
quanto à nacionalidade dos párocos de determinadas paróquias.

Art. 8.° O Governo Português fica desobrigado de prover à dotação das

dioceses de Cochim e de Meliapor, como se previa no art. 6.° da Concordata

de 1886, e dos mais encargos que lhe impendiam quanto às áreas agora des-

ligadas do Padroado.

Art. 9.° O presente acordo será ratificado e os instrumentos de ratifica-

ção serão trocados em Lisboa no mais curto prazo possível.

Eis, portanto, o Padroado e Semipadroado praticamente extin-

tos na Índia. Após o abandono das duas dioceses de Cochim e Melia-

por, o art. 6.° deixa adivinhar nova delimitação da arquidiocese de

Goa, circunscrevendo-a apenas aos territórios portugueses da índia.
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f) Convénio de 25 de Outubro de 1953.

Em 27 de Setembro de 1953 foi fornecida à imprensa a seguinte

nota oficiosa do Ministério dos Negócios Estrangeiros:

Pelo art. vi do Acordo entre a Santa Sé e a República Portuguesa, cele-

brado em 18 de Julho de 1950, o Governo Português, reconhecendo a conve-

niência de adaptar à nova situação da Índia as disposições estipuladas em ins-

trumentos anteriores, renunciou a certos privilégios que lhe haviam sido atri-

buídos e comprometeu-se a considerar na devida oportunidade, e dentro do espí-

rito desse acordo, uma eventual nova delimitação da arquidiocese de Goa, a

que a Santa Sé julgasse necessário proceder.

Considerando todas as circunstâncias ocorrentes, e dando a sua anuência

ao que lhe vem sendo solicitado, o Governo Português conveio agora — por notas

diplomáticas trocadas com a Santa Sé em 25 do corrente — em que da arqui-

diocese de Goa se destaque a parte que ainda se situava em território da União

Indiana.

Continuam, no mais, sem alteração as disposições do citado Acordo de 1950

e as estipulações em vigor de quaisquer outros instrumentos diplomáticos, desig-

nadamente as respeitantes ao Padroado e à dignidade metropolitana e patriar-

cal da Sé de Goa.

Desta forma, sempre na mesma política coerente de compreensão e digni-

dade, Portugal mostra uma vez mais a sua vontade de atender às pretensões

razoáveis que lhe são apresentadas, sem prejuízo da afirmação e defesa dos

seus direitos fundamentais.

Com a publicação desta nota oficiosa terminou qualquer influên-

cia do Padroado Português do Oriente em territórios da União In-

diana. A vetusta e gloriosa arquidiocese de Goa, alma mater de inú-

meras igrejas indianas, estende hoje o seu manto jurisdicional directo

ao território português da índia, isto é, Goa, Damão e Diu. A influên-

cia das missões portuguesas, por meio do Padroado Português do

Oriente, em território não português, exerce-se hoje tão-sòmente na
diocese de Macau, nas paróquias isentas de Singapura e Malaca,

assim como na parte que eclesiàsticamente lhe está sujeita no Sul

da China.

7. O Padroado Português em África

Se na Índia se registaram longos e penosos conflitos, no Brasil

não se dá fé de nenhum particular. Na África, pelo contrário, tam-
bém o Padroado Português se viu a braços com o problema que tanto
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o angustiou no Oriente. As causas foram as mesmas: a incúria do

padroeiro em manter as suas missões, em as prover de clero, em
fomentar-lhes o progresso, levou a Propaganda Fide a procurar

novos caminhos e novas soluções. Passemos em revista os três prin-

cipais acontecimentos que com esta matéria se relacionam.

a) Prefeitura apostólica do Congo— Reinando no Congo D. Ál-

varo III (1615-1622), houve troca de correspondência entre ele e a

Santa Sé, relativa ao envio de missionários para aquele reino. A Pro-

paganda Fide, respondendo certamente a tais pedidos, publicou em
25-6-640 um decreto segundo o qual alguns capuchinhos seriam

enviados ao Congo, tendo um deles a categoria de prefeito apostó-

lico. Os missionários partiram em 1645.

Ora, em 1596 havia sido criada a diocese de Angola e Congo,

e, por isso, ignorava o padroeiro onde é que tal prefeitura poderia

funcionar. Protestou, portanto, em Roma, utilizando sobretudo os

serviços do P.* Nuno da Cunha, S. J., mas como a Santa Sé nos não

reconhecia a independência do jugo castelhano, as negociações arras-

taram-se. Por fim, a missão do Congo submeteu-se à jurisdição do

bispo do Padroado e tudo se harmonizou. Os capuchinhos italianos

tão bem se houveram com as autoridades portuguesas, tanto secula-

res como eclesiásticas, que foram convidados para estender a sua

acção a toda a Angola. O conflito— se conflito se lhe pode cha-

mar— desapareceu em 1668, quando a Santa Sé reconheceu a inde-

pendência portuguesa.

Com a supressão das ordens religiosas, os capuchinhos italia-

nos abandonaram a missão do Congo em 1835, extinguindo-se assim

a dita prefeitura. Em 1865, a Propaganda Fide confiou-a à Congre-

gação do Espírito Santo. Esta, ao aceitá-la, teve o escrúpulo de

observar que parte do território que lhe era entregue pertencia a

Portugal. No ano seguinte, o Governo Português protestou junto da

Santa Sé, sendo a sua atitude reconhecida pela S. C. de Propaganda
Fide, e assim a nova missão do Congo não chegou sequer a consti-

tuir matéria de conflito.

b) Prefeitura do Loango— Em 1756, criou a Propaganda Fide

a prefeitura apostólica do Loango, confiando-a a missionários fran-

ceses, sem autorização do padroeiro português. Nesta época, parte

do litoral angolano escapava à vigilância das autoridades portugue-

sas. Os portos de Loango, Cabinda e Molembo eram assim frequen-
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tados por navios estrangeiros, que se preparavam, certamente, para

os subtrair um dia à Coroa portuguesa. Em 22 de Junho de 1779,

o ministro Martinho de Melo e Castro recomendou ao governador

de Angola que vigiasse tais actividades suspeitas.

Com a afirmação da soberania portuguesa em todo o litoral,

a missão do Loango deixou de constituir conflito. O padroeiro não

se opunha, portanto, à existência de missões autónomas, dirigidas

por sacerdotes estrangeiros, desde que estivessem subordinadas à

jurisdição diocesana.

c) Prefeitura da Cimbebásia— Esta prefeitura foi criada pela

Propaganda Fide em 28-4-879, sendo confirmada por Leão XDI em
7 de Maio do mesmo ano, e confiada aos padres da Congregação do

Espírito Santo. Os seus limites eram vastíssimos: ao norte, o rio

Cunene, o curso inferior do Cassai e o rio Liba, isto é, a parte oci-

dental do Zambeze; ao sul, o rio Orange; a leste, o rio Haart e a

República do Transval; a oeste, o Atlântico. Quer dizer: a norte,

o Ovampo e outras tribos; a noroeste, a Damaralândia ; a sul, a

Namacualândia ; a leste, as tribos dos Calaari.

Todo este território pertencia politicamente à Inglaterra, que o

administrava de Walwich-Bay. O primeiro subprefeito desta enorme
área foi o P. e Carlos Duparquet. Durante algum tempo, houve cer-

tas suspeitas a seu respeito, mas estas caíram redondamente pela

base, e o célebre missionário é justamente considerado um dos

modernos pilares das missões portuguesas em África.

8. Conclusão

Resume-se em poucas linhas. Os conflitos entre o Padroado e

a S. C. de Propaganda Fide acentuam-se em territórios onde Por-
tugal se não pode afirmar, como há séculos; desaparecem, quando
se trata de territórios subordinados à soberania portuguesa, ou ainda
sob a influência indirecta do antigo padroeiro. Não quer dizer que a
Propaganda Fide siga a política do mais forte, como não raro se
ouve afirmar. Quer apenas significar que a Santa Sé, supranacional
e olhando apenas ao bem das almas, a ele subordina todos os outros
interesses contraditórios.
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CAPITULO VI

Metodologia missionária

SUMARIO — 1. Adaptação missionária— 216; a) Na índia— 223; b) Na China

— 229; c) No Japão— 235; 2. O ensino— 236; a) Ensino missio-

nário propriamente dito— 236; b) Ensino missionário nacional

— 241; A situação missionária em 1940-1941— 241; O ensino

indígena— 245; Dificuldades— 246; Exigências do ensino mis-

sionário moderno— 251; a) Mais íntima colaboração entre o Es-

tado e a Igreja— 251; b) Revisão do salário ao professorado deste

ensino — 252; c) Escolas normais para professores e professoras

— 253; d; Conveniente inspecção escolar— 254; Conclusão — 254;

3. O catecumenado— 257; 4— Imprensa, rádio e televisão— 260;

a) A imprensa— 261; b) A rádio— 263; c) A televisão— 264;

d) Outras técnicas audivisuais de propaganda— 265; 5. Acção

social— 266; 6. Aprendizagem das línguas nativas — 269.

Estudam-se, neste capítulo, os principais métodos empregados

na evangelização dos infiéis, não só na África Negra, mas também
noutros pontos do globo em que funciona o sistema missionário.

A etimologia de método sugere a ideia de via ou de caminho, por

onde se vai, em direcção a um fim. O método é, portanto, um meio

conducente a um fim. O que interessa, por conseguinte, não é o

método em si mesmo, mas sim o fim para o qual ele conduz. É por

isso que os métodos podem variar e devem variar, tendo sempre

em vista a receptividade das pessoas a que se dirigem. Ai dos mis-

sionários que se limitassem a copiar apenas o que noutras latitudes

missionárias se faz! Bem magros seriam os resultados obtidos. Há,

portanto, que actualizar a metodologia missionária. Os pontos que

neste capítulo se estudam não se destinam, por conseguinte, a nor-

mas inflexíveis e imutáveis. Antes pelo contrário.

A base do capítulo é constituída pelos ensinamentos dos Santos

Padres. Tendo em vista o bem geral das missões, fornecem eles as

regras gerais que se podem dirigir a todos os que na vinha do Senhor

laboram. A aplicação prática, todavia, deve ser realizada in loco.
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1. Adaptação missionária

Nas páginas dedicadas ao estudo de «O missionário e a política»,

ficou bem assente a doutrina da Igreja relativa à adaptação missio-

nária. A Igreja não pertence a nenhuma cultura. Equivale isto a

dizer que pertence a todas, desde que se não desviem das imposições

de lei natural, reflexo do próprio Deus. Tudo quanto é humano inte-

ressa à Igreja. É este, afinal, o grande segredo por que ela se não

sente estrangeira em parte alguma do mundo. Como Cristo na cruz,

estende, bem abertos, os seus braços, a todos quantos a eles se dese-

jam abrigar.

Pio XII resumiu na Evangelii praecones, de 2-6-951, o seu pen-

samento sobre esta matéria, afirmando:

«A Igreja, quando civiliza os povos sob a inspiração

da religião cristã, não procede como quem corta, lança por

terra e extermina uma floresta luxuriante, mas sim como
quem enxerta árvores bravas com qualidades escolhidas,

para que elas venham a dar frutos mais saborosos e sazo-

nados».

E mais adiante:

«A Igreja não desprezou nem lançou fora as doutrinas

dos pagãos, mas, pelo contrário, purificou-as de todo o

erro e impureza, desenvolveu-as e aperfeiçoou-as com a

sabedoria cristã» 0).

A adaptação missionária é hoje, sem dúvida alguma, o principal

alicerce do apostolado. Convém aprofundá-lo. Eis o que ainda recen-

temente escrevemos sobre este assunto em relatório publicado:

«A adaptação missionária está na ordem do dia. Todos lhe

reconhecem o valor intrínseco e a oportunidade. O cristianismo

adaptou-se quando civilizou a Europa. E adapta-se, necessàriamente,

quando se trata de converter a África ou a Ásia.

Convém frisar, todavia, que a adaptação não é compromisso,

nem pacto, nem cessão. O cristianismo também é inadaptação.

Começa exactamente por se inadaptar ao espírito que informa o

(') Vide pág. 484 destas Lições.
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mundo e deseja substituir-se-lhe. Logo, porém, que isto se dê, está

disposto a aceitar todos os valores culturais humanos. O cristia-

nismo lida, como se disse já, com pessoas reais e concretas, e é por

seu intermédio que deseja atingir qualquer civilização. Não lhe inte-

ressa, pois, a Liberdade, mas as liberdades ; o Comportamento, mas

sim os comportamentos; ou a Acção, mas as acções, etc.

Segundo o testamento de Nosso Senhor Jesus Cristo, contempo-

rizou Deus com a natureza viciada do «povo escolhido», permi-

tindo-lhe até a poligamia. Contudo, afirma Jesus, «ab initio non

fuit sic» (
2
).

Ele veio justamente para repor o matrimónio na sua pristina

dignidade. Assim com o resto. Jesus Cristo fez-nos aliás compreen-

der que a Lei Nova não se pode já dobrar a antigas exigências ou

transigências. Deixou-nos, porém, livre o caminho para conseguir-

mos o legítimo fim do homem.
Nada proíbe, pois, os missionários que trabalham em África de

se dobrarem aos costumes locais, não atingidos pelo pecado, a fim

de se conseguir a passagem suave do seu animismo para o cristia-

nismo. Estude-se, com pormenor, a etnologia indígena, sondando-lhe

todas as exigências religiosas, a fim de as colmatar depois com prá-

ticas cristãs.

Há que respeitar a sociedade indígena, levando-a a evoluir, no

caso português, para dentro da comunidade lusíada. Mas, sob pre-

texto de se respeitarem as instituições nativas, não se há-de vio-

lentar a liberdade ou o direito da pessoa humana. Tomemos como
exemplo um caso bastante discutido em grupo : o casamento da viúva

com o cunhado, isto é, com o irmão do marido. Assim o exige,

segundo parece, a praxe de alguns grupos étnicos. Após o faleci-

mento, intervém muita vez o tutor, o tio mais velho, e obriga a

pobre viúva a casar. Deve, ou não, a autoridade fazer respeitar a

vontade da mulher, mesmo que seja gentia? Deve, ou não, a auto-

ridade sobrepor-se às exigências dos costumes gentílicos, desde que

em desacordo com os direitos da pessoa humana? Parece que não
deve haver duas opiniões a este respeito. A liberdade merece tanto

respeito na mulher gentia como na cristã.

É necessário, portanto, afastar apenas os costumes contrários

à moral natural e, quando se trate de cristãos, à moral cristã. Não
se esqueça também que, mesmo dentro do cristianismo, há longos

(') Evangelho de 8. Mateus, xix, 8.
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caminhos a percorrer e que a Lei de Cristo não é jugo incómodo e

impossível, mas suave e doce.

Convém destrinçar, portanto: a) costumes a banir; b) costu-

mes a permitir, durante algum tempo, como a poligamia entre os

gentios; c) costumes a sancionar e a adoptar.

Assim se evitarão os estragos da destribalização, um dos mais

perigosos fenómenos que se observam em todo o mundo negro.

É sempre de temer o corte das amarras, das raízes. Os Africanos,

habituados à disciplina tribal, a sacrificarem-se a favor do grupo,

desde que se vejam fora dos seus círculos e das suas obrigações

sociais, caem fáceis vítimas de todas as tentações que o convívio

com o Europeu lhes faz vislumbrar. É necessário acorrer imediata-

mente e encher-lhes as almas e os corações de outros cuidados,

direitos e deveres.

A lusitanização evitou outrora este fenómeno da destribalização.

Parece que havia então mais poder de captação e de universalização.

Será preciso estudar este fenómeno, em profundidade, por meio de

inquéritos vários, levados a efeito em diversas porções do ultramar.

É este, certamente, um dos velhos caminhos seguidos pelos nossos

maiores e que é urgente retomar.

Exemplifiquemos, porém, a adaptação missionária.

Tomemos, em primeiro lugar, a ideia dos ritos de iniciação,

observados pràticamente em toda a África Negra. O catecumenato

pode muito bem comparar-se-lhes, coroado naturalmente pela recep-

ção dos sacramentos do baptismo e confirmação. Note-se: respeita-se

a ideia e rejeitam-se as práticas da iniciação.

Nos ritos iniciatórios, os jovens aprendem a ser homens, sendo-

-lhes exigidos diversos e pesados sacrifícios. Os velhos ajudam os

novos e mostram-se dispostos a aceitá-los dentro da sua comunidade.

Assim, o catecumenato.

Requerem-se sacrifícios quando se preparam os novos cristãos.

Não basta, evidentemente, a aprendizagem das fórmulas do cate-

cismo. São necessárias, sem dúvida. Mas não são o essencial. Con-

siste este na convicção de que os catecúmenos se hão-de deixar apo-

derar da necessidade de conformarem a sua vida futura com os pre-

ceitos da Nova Lei. Exige esta verdadeiros homens, dispostos a lutar

contra si mesmos. E a luta será árdua.

A explicação do catecismo deve fazer apelo à coragem indivi-

dual, à generosidade, às outras qualidades que latejam no subcons-

ciente dos Africanos.
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Nada impede, portanto, que se utilizem os ritos de iniciação

como ponto de partida para inculcar o baptismo e até a confirmação.

Mas isto, no estádio inicial, quando se lida com indígenas atrasados,

nos quais os mesmos ritos podem ainda exercer alguma influência.

Para a catequese das camadas superiores, nas quais estes ritos não

desempenham qualquer atractivo, o missionário abster-se-á de tais

alusões. Em todo o caso, a história da liturgia do baptismo será

sempre bem-vinda.

Como se sabe, as elites africanas são ainda pouco numerosas.

O grosso da massa é constituído por incultos, sobre os quais a tra-

dição secular joga ainda importante papel. Convém, talvez, insistir

no carácter de iniciação, de preparação. Este problema foi parti-

cularmente estudado em Monserrate, Espanha, numa semana dedi-

cada a assuntos litúrgicos, promovida pela Junta Nacional per la

Liturgia Pastoral.

A liturgia é, certamente, um dos melhores caminhos que podem
levar o homem até Deus. As diversas culturas contribuirão para a

efectivação deste desiderato. Observa-se, em todo o mundo, a inten-

sificação dos estudos litúrgicos. E apresentam-se interessantes suges-

tões. É de esperar que dentro de alguns anos possamos assistir a

inovações a este respeito. O curioso, todavia, é que tais inovações

representarão, sem dúvida, retorno a velhas práticas que a evolução

da liturgia foi deixando cair.

O ensino do catecismo pode ser feito com o auxílio de melo-

peias apropriadas, a fim de ele penetrar bem no âmago do psiquismo

africano. Foi assim que os antigos missionários portugueses pro-

cederam no Brasil e na índia.

Na África não portuguesa fazem-se sinceros esforços para a

composição de melodias religiosas, de inspiração local. Há várias

missas, motetes, etc, compostos por sacerdotes africanos e até euro-

peus, segundo este novo género. E não falta até quem advogue o uso

do tantã nas cerimónias religiosas. Claro que, se isso concorrer para

a devoção e pompa litúrgica, porque se hão-de impedir os instrumen-

tos indígenas? Os ordinários locais são os juízes quanto à liceidade

do emprego de tais instrumentos. Roma falou até aqui sobretudo

a respeito da música de inspiração europeia. Pio XII, na sua encí-

clica Musicae sacrae disciplina, referiu-se expressamente à música
em países de missão, devendo ela ser executada segundo inspiração

local. Se foi a música africana a inspiradora do jazz, e se a ela se
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deve igualmente a dolência dos espirituais negros, porque não será

ela ainda a sugerir novas rotas a seguir pelos compositores ecle-

siásticos?

Mas, aqui também, a evolução há-de ser ouvida e respeitada.

Logo que o indígena olhe, primeiro com agrado, depois com indife-

rença e, finalmente, com algum desprezo, para o seu tantã, a fim de

apreciar a música de inspiração europeia, cessará certamente aquele

esforço de adaptação.

Igualmente, se na explicação da Eucaristia a gentes atrasadas

for oportuno aduzir o exemplo do pacto do sangue, tal como se pra-

tica localmente, nada impede que isso se faça, desde quando a exem-

plificação seja bem aceita. Num volume da colecção «Rencontres»,

intitulado Des prêtres noirs sHnterrogent (
8
), o P. e Vincent Mulago

escreveu um interessante ensaio sobre este assunto : Le pacte du sang

et la communion alimentaire,pierre d'attente de la communvon eucha-

ristique.

O ritual dos enterros, tão rico na liturgia gentílica africana

(perdoe-se o emprego desta expressão), perde muito da sua necessá-

ria impressionabilidade quando executado segundo o ritual cristão.

Vários missionários, discutindo este ponto, mostraram-se unânimes

em afirmar que, uma vez respeitado o que vem no Rituale Romanum,
nada impede que os fiéis acompanhem, à sua maneira, os seus defun-

tos, com cânticos de lamento ou de esperança. Os enterros chineses

são sempre acompanhados por «carpideiras» e outras manifestações

de luto puramente tradicional.

Uma alocução apropriada pode acordar sentimentos de solida-

riedade e de unidade adentro da comunidade cristã. Dizia certo mis-

sionário que um dos pontos em que ele mais insistia, quando falava

nestes enterros, era baseado no pensamento de que «quem parte

adiante tem de esperar pelos outros...». Esta ideia, segundo ele,

impressionava fortemente os ouvintes.

Realizou-se ultimamente em Nimègues, Holanda, uma Semana
Litúrgica, dedicada, em parte, às missões. Um dos pontos mais deba-

tidos foi exactamente o da adaptação litúrgica aos diferentes países

de missão. Em primeiro lugar: a língua.

Não se ignoram as dificuldades inerentes ao emprego da língua

litúrgica. A Igreja admite várias nos seus diferentes ritos. O latim

(*) Les fidltions du Cerf, Parla, 1956, págs. 171-187.
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é apenas a língua oficial do rito latino, que é o que domina a Europa
e a América. A África está representada nesta riqueza litúrgica

por dois ritos principais: o egípcio e o etiópico. No Médio Oriente,

o rito siríaco adoptou parte do que se observa no próprio islamismo,

fazendo seus a própria língua árabe e parte dos gestos muçulmanos,

como, por exemplo, a forma de elevar as mãos em prece e a pros-

tração com os dois joelhos até a cabeça tocar no chão. O rito etió-

pico emprega vestimentas litúrgicas cortadas de forma diferente,

admite o uso de tambores, danças, etc.

Não se aduzem estes exemplos para sugerir que a Igreja haja

de adaptar-se às línguas africanas. Em primeiro lugar, atenta a

diversidade destas línguas, não se saberia por onde começar. Seria

o caos. Discutiu-se, sim, a forma como o povo há-de participar no
Divino Sacrifício, por meio de música, gestos, palavras, etc. Quanto
à arquitectura, parece já vencido o principal obstáculo. Ninguém
receia já construir uma igreja à maneira local.

É necessário, porém, prudência. A Igreja é católica, apostólica

e romana. E sobretudo é una. A diversidade deve perseverar sem-

pre dentro da unidade.

Não faltam obstáculos, segundo muitos missionários, a conces-

sões mais amplas. Admitem fàcilmente a música, adrede composta,

a participação activa dos fiéis no sacrifício da missa, seguindo nisto

o que actualmente se observa na Europa e na América, mas expri-

mem bastantes reticências quanto à forma diferente dos paramentos,

à mudança de simbolismo, à língua litúrgica, aos próprios gestos e

movimentos. Em primeiro lugar, porque a África não é una. Há
diversidade extrema de línguas, de tendências, etc. O latim será

sempre a língua da unidade. Hoje, que todos os africanos tendem

mais ou menos para a aprendizagem de uma língua europeia, seria

arriscado elevar uma língua qualquer à categoria de língua litúr-

gica. Principiaria logo por não ser aceita senão por aqueles que

a falam.

Diga-se o mesmo do simbolismo. A África, influenciada pela

civilização europeia, importa diàriamente ideias vindas dos quatro

cantos do mundo.

Apesar de todo o poder que a ideia-força da negritude possa

conter em si, sente-se que ela se refugia apenas no exterior. Os dele-

gados africanos às conferências internacionais orgulham-se de osten-

tar em público os seus trajes locais, mas no resto são autênticos
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ocidentalizados. A sua formação universitária, os seus sentimentos,

a forma como os combatem, tudo revela profunda influência euro-

peia. E observa-se isto: os trajes locais são muita vez abandonados

após as funções, pelo fato europeu, muito mais cómodo e universal.

Aqueles são usados, muita vez, em ocasiões de cerimónia. Acontece

aos Africanos o que sucedeu aos Chineses, aos Japoneses, aos Árabes,

aos Turcos, etc. Enquanto desejam afirmar a sua diversidade, apro-

veitam-se de tudo quanto lhes possa servir. Depois, porém, pas-

sada essa primeira fase de protesto, dobram-se perante a evidência.

Observa-se o mesmo, aliás, no folclore mundial. Os trajes especiali-

zados, outrora usados nas diversas províncias e países, são garbosa-

mente ostentados em festivais, em cerimónias coloridas, mas nin-

guém se lembra de os usar no dia a dia.

Um exemplo: sabe-se que na China a cor branca é a do luto.

Apesar disso, a Igreja não se arriscou a mudar a cor dos seus para-

mentos. Litúrgicamente, o negro é indício de luto, até na China.

É que, na sua prudência, viu a Igreja que a exigência popular cede-

ria, mais tarde, perante outras solicitações. Isto explica a extrema

lentidão com que a Igreja tem procedido.

A adaptação missionária tende, portanto, para a apreciação

cada vez mais intensa dos sentimentos e da interioridade das popula-

ções evangelizadas. A Igreja adaptou-se sempre a tudo quanto lhe

pareceu legítimo: o modo de saudação, de oração, etc. Nada impede

que as prostrações, por exemplo, se façam segundo costumes locais,

e que se adopte tudo quanto não vá melindrar o sentido de unidade

católica.

A adaptação não é um fenómeno de ascensão ou descensão.

É principalmente um encontro. Quando os Africanos desejam subir,

e sobem na realidade, a Igreja não pode, evidentemente, descer até

atingir o nível donde eles partiram para a sua ascensão. A Igreja

vai ao seu encontro. É assim que a adaptação deve ser entendida.

Caso contrário, a adaptação missionária acabará por ser despre-

zada e renegada precisamente por aqueles a quem ela se dirigia.

A Igreja não vai adaptar-se àquilo que os próprios povos, na

sua evolução, deixam cair. Adapta-se, sim, àqueles valores cultu-

rais que permanecem, porque são eternos, pertencem à própria

riqueza do património da humanidade.

A grande orientação continua a ser a de Cristo, quando afir-

mou, perante o judaísmo: «Non veni solvere, sed adimpere...» «Não
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vim para romper, mas para preencher...» (Evangelho de S. Ma-

teus, v, 17)» (
4
).

Os missionários portugueses, portadores da mensagem evangé-

lica, logo a partir do século xv, enfrentaram este problema com
decidida coragem e notável tacto. A sua experiência missionária,

colhida na África, no Brasil, na índia e no Extremo Oriente, ensi-

nou-lhes que é necessário variar de adaptação consoante os povos

missionados. Na África e no Brasil, onde os indígenas não podiam

orgulhar-se, de forma alguma, da sua pouco desenvolvida cultura,

a adaptação dirigia-se sobretudo à inteligência dos catecúmenos. Os
missionários tinham que baixar o nível da catequese até ela poder

ser perfeitamente entendida por eles. Quanto aos costumes propria-

mente ditos, os missionários pouco se preocupavam com eles, pois

sabiam que os próprios indígenas conservariam apenas aqueles que

se podiam conservar, pois a sua natural tendência era para imitar

o Europeu, o Branco, o que de fora adivinhavam ser superior ao

nativo.

Nos países de forte estrutura cultural ou nacional, pelo con-

trário, os missionários dobraram-se a todas as exigências do meio.

Deu-se isto na Índia, na China e no Japão. Relembrem-se, ao de

leve, estas páginas da história missionária portuguesa.

a) Na Índia.

Em princípios do século xvn, em 1602, os jesuítas do Sul da
Índia eram já bastante numerosos e arroteavam muitas missões.

Em vista disto, julgou-se chegada a ocasião para reorganizar a vida

missionária. A Missão do Malabar, com sede em Cochim, foi ele-

vada à categoria de província, tomando a seu cargo as missões do
Sul da Índia, Ceilão, Bengala, Pegu e Malaca. A província de Goa
conservou as missões do Centro e Norte da índia, assim como a da
Etiópia. As outras ordens religiosas, em pleno desenvolvimento,
acompanhavam a crescente expansão missionária.

Os jesuítas evangelizavam o Maduré e regiões vizinhas. Longe
de qualquer influência portuguesa, os missionários podiam contar
apenas consigo mesmos. Em 1606, o P. e Roberto de Nobili visitou

(«) REGO, A. da Silva— Alguns Problemas Sociológico-Missionários da
África Negra, 73-79.
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esta missão e aí resolveu dedicar-se inteiramente a uma nova forma

de apostolado.

Havia um século que os Portugueses estavam na Índia. Havia

mais de meio século que os jesuítas trabalhavam neste subcontinente.

Não estavam sós, pois havia franciscanos, dominicanos e agostinhos.

Apesar de tudo, as castas superiores indianas tinham resistido ao

contacto do cristianismo. O sistema das castas, dentro do qual

girava toda a vida social indiana, afectava indianos e europeus,

fidalgos e missionários. Pelo facto de lidarem com párias, de os

aceitarem como cozinheiros, de os admitirem nas suas igrejas, os

europeus, fidalgos ou missionários, equivaliam-se-lhes, tornavam-se

tão desprezíveis, às castas altas, como os próprios párias. O missio-

nário era, acima de tudo, um estrangeiro, um «intocável», pois com
intocáveis lidava e comia. As cristandades existentes no Sul da

índia limitavam-se a comunidades de pescadores, a grupos étnicos

sem importância, a não ser numérica.

Após consultar os seus superiores eclesiásticos, o P. e Roberto

de Nobili dedicou-se de alma e coração ao novo apostolado. Vestiu-se

como um saniásse; apresentou-se como um nobre romano que nada

tinha a ver com os outros missionários ou portugueses e que viera

à índia aprender a literatura, as línguas sânscrita e télugo, além do

malaiálim, e confiar aos letrados indianos as recônditas verdades

do excelente cristianismo; baniu a carne dos seus alimentos, fez-se

vegetariano; passava os dias a rezar e a estudar; dificultava as

audiências que os letrados lhe pediam, a fim de os impressionar de

antemão. Numa palavra: fez-se tudo por todos, a fim de os ganhar

todos a Cristo, segundo o preceito paulino.

Ao mesmo tempo, a sua acção junto dos convertidos limitava-se

pura e simplesmente a transmitir-lhes o cristianismo do Evangelho,

sem nada lhe acrescentar de ocidental, de europeu ou de português.

Respeitava escrupulosamente todos os costumes indianos que lhe

pareciam não supersticiosos e, na medida das exigências sociais, ele

mesmo os adoptava. Alguns costumes havia que mais tarde levan-

tariam celeuma: a conservação da Unha bramâniea, do kudumi ou

tufo de cabelo no cimo da cabeça, o uso do sândalo nas fricções cor-

porais, dos banhos, a continuação de certos sinais na testa, como
distintivo de casta, o respeito pelas exigências das castas, etc.

Esta «revolução» nos métodos missionários não era tão pro-

funda como a princípio se supunha. Os Jesuítas, antes do P. e de

Nobili, respeitavam os costumes locais entre os seus cristãos da
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costa da Pescaria. O P. e Henrique Henriques havia praticado a

adaptação, tanto quanto possível, indo ao ponto de reservar certas

igrejas para certas castas. Em Goa, apesar de ser terra de el-rei de

Portugal, os Cristãos continuavam no cristianismo a sua vida social

indiana, embora enxertada com muitos costumes europeus.

Apesar disso, porém, a inovação do P. e Roberto de Nobili pro-

vocou ampla discussão. Dividiram-se as opiniões até no próprio seio

da Companhia de Jesus. Uns apoiavarn-no, outros aconselhavam-no

a abandonar tais «excentricidades». O santo arcebispo de Goa,

D. Aleixo de Meneses, aprovou-lhe o procedimento, mas, após a sua

transferência para a Sé de Braga, o seu sucessor, D. Cristóvão de Sá,

criticou asperamente os novos métodos.

O P. e de Nobili, porém, soube impor-se e, não obstante as crí-

ticas de que era objecto, conseguiu óptimos resultados. Em 1640,

dividiu ele os missionários que se lhe tinham agregado em duas

classes: uns eram saniasses, como ele, equiparados aos brâmanes,

destinados exclusivamente à evangelização das castas altas; outros

eram pandarás (pandaraswamis), igualmente nobres, mas podendo

administrar os sacramentos às castas altas e baixas, sem contudo

se deixarem macular por estas últimas. Os primeiros (saniasses)

eram, por assim dizer, os capelães dos brâmanes, os seus mestres;

os segundos, capelães auxiliares dos mesmos, mas com poder de

ministrar às classes mais baixas. Os primeiros, homens de oração,

de meditação e de estudo; os segundos, homens de acção. Uns e

outros, porém, enquadrados dentro da sociedade hindu, vegetaria-

nos, ascetas, com longos hábitos cor de laranja ou amarelados, ape-

sar de no vestido haver alguma diferença entre eles.

A missão do Maduré, confiada aos jesuítas portugueses, estava

assim dividida em missionários «ao modo português», como diz o

P.e Fernão Guerreiro, e missionários «ao modo dos sacerdotes daquela

gente» (
5
). Note-se, porém, que não houve muitos saniasses nem

(') Diz o P.° Fernão Guerreiro: «Estão pois, nesta cidade, que é mui
grande, duas residências e casas da Companhia; numa mora o Padre Gonçalo

Fernandes, há já muitos anos, procedendo ao modo português, com quem cor-

rem os cristãos da Costa da Pescaria, que são sujeitos àquele Naique, quando
ali vão, e principalmente agora, depois que os padres foram lançados da costa,

e eles se espalharam por diversas partes, e muitos centos deles se foram para

esta cidade. Na outra mora o Padre Roberto Nobili, com outro companheiro,

que este ano lhe foi mandado; o procedimento seu é (quanto no exterior se pode
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muitos pandarás. Cremos não terem chegado a vinte durante todo

o século xvn.

Não faltam missionários modernos a quererem descobrir, à

força, nesta feliz tentativa, uma revolução contra os métodos por-

tugueses, contra o sistema do Padroado, contra a influência dos

jesuítas portugueses, etc, etc. Aproveitam-se das opiniões que os

missionários, em santa liberdade, expunham, para escavarem sen-

timentos de ridículo nacionalismo, então inexistente. Note-se que

os principais saniasses, além do P. 6 Roberto de Nobili, foram portu-

gueses, e que portugueses foram igualmente os principais pandarás!

O nosso S. João de Brito, que trabalhou no Maduré de 1674 a 1693,

compadecer com nossa Santa Religião) ao modo dos sacerdotes daquela gente,

que eles têm por santos, e a que chamam Gurus, que é o mesmo que mestres;

e saniassas, que é o mesmo que homens castos e recolhidos. O seu vestido é

uma cabaia branca, comprida até aos pés, que tira um pouco para o amarelo;

por cima um como roquete mais fino, da mesma cor, e um pano vermelho, ou

da cor da cabaia, lançado pelos ombros; na cabeça, um pano, ao modo de bar-

rete; a tiracolo, um cordão de cinco fios, três de oiro, e dois de linha branca, com
uma cruz, que lhe vem a cair no peito. Isto fez o padre, porque, como a linha

nos brâmanes, que são mestres, é também sinal da lei que ensinam, quis tam-

bém trazer sinal da lei espiritual, que como mestre fazia profissão de ensinar,

conforme ao costume da terra; e assim os três fios de oiro, com um cordão,

significam as Três Divinas Pessoas e um só Deus; os dois fios da linha branca,

o corpo e alma de Cristo Nosso Senhor; a cruz é o claro sinal da sua Morte

e Paixão: de modo que, neste cordão, professa os mistérios da Santíssima Trin-

dade, da Encarnação e Redenção. O seu comer é uma vez no dia, às quatro

ou cinco horas da tarde: arroz, legumes, ervas e leite; e por nenhum caso

carne, nem ovos, nem peixe: porque os Gurus saniasses, que professam casti-

dade, inviolàvelmente guardam estas leis no comer, e não há necessidade alguma,

nem doença, por grave que seja, por amor da qual dispensem em comer carne;

porque se riem estes gentios de haver quem, comendo carne, possa guardar

castidade. Sua habitação é em bairro de gente nobre; e, para conciliar maior

respeito, nunca sai de casa, nem se deixa ver, nem falar de toda a pessoa, nem
em qualquer tempo, senão depois de ir lá duas vezes ou três, rogando ao topaz,

que o deixe falar com o Aier, que quer dizer senhor; até que enfim, depois de

se vendar, conforme ao costume da terra, e para mais Isto estimar, é admitido

dentro, para o ver e lhe falar. Está o padre assentado em um lugar, um pouco
mais alevantado, coberto com um pano vermelho, ou com um pano da cor do

seu vestido. De fronte, está estendido um pano vermelho, e mais adiante uma
esteira; os que entram, ainda que sejam os mais nobres e principais da corte,

lhe fazem zumbaia, alevantando as mãos, postas sobre a cabeça, e abaixando-as

com uma profunda inclinação; e os que se querem professar seus discípulos

fazem três vezes aquela cerimónia reverenciai, e depois se prostram por terra,

e se tornam a alevantar». Relação Anual, tomo III, 1607-1609, 89-90.
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data do seu sacrifício em Oryur, no actual distrito de Ramnad, foi

pandará (
6
). A Companhia de Jesus, que, então como hoje, não im-

punha a vida missionária a ninguém, e que escolhia apenas os volun-

tários, não poderia pensar sequer em impor uma vida de tão alto

sacrifício e abnegação a este ou àquele. Pois estes voluntários entre

os voluntários foram, na sua maioria, portugueses!

As conversões entre as castas altas foram numerosas, mas não

tantas como, talvez, os missionários esperavam. Não bastava atrair

os Hindus ao cristianismo pela porta, bem estreita por sinal, das

suas próprias concepções religiosas. Era necessário, depois, abrir-

-lhes de par em par as páginas do Evangelho, pregar-lhes a humil-

dade, a fraternidade universal, a abnegação e o sacrifício. Ora tudo

isto brigava com as ideias trazidas do hinduísmo e subjacentes ainda

na sua personalidade. Não admira que, após os primeiros estusias-

mos, se pensasse em rever métodos e estudar a questão em profun-

didade. Em 1744, Bento XIV publicou uma bula — Omnium sollici-

tudinum— em que propunha justamente fundar no Sul da Índia as

duas espécies de missionários: saniasses e pandarás.

Pouco depois, porém, deu-se a expulsão dos jesuítas portugue-

ses (1759), seguida em 1773 pela supressão da própria Companhia
de Jesus. O desastre foi completo. Terminara a experiência da
adaptação missionária «ao modo dos sacerdotes daquela gente».

Hoje, porém, revive-se aqui e além a mesma experiência. Um
sacerdote jesuíta, natural de Goa, dedicou-se, e com aparente êxito,

em nossos dias, a este difícil e árduo apostolado.

A questão dos ritos malabares, intimamente ligada a este

assunto, merece ser, igualmente, relembrada.

Em 1676, os capuchinhos franceses estabeleceram-se em Pon-
dichéry, a pedido do seu fundador, François Martin. Alguns anos

C) O primeiro pandará suami foi o P. e Baltasar da Costa. Foi ele que,

ostentando em Coimbra o seu traje indiano e contando as privações a que se

tinha submetido neste difícil apostolado, inspirou a João de Brito a sua futura
vocação. Os missionários saniasses, dedicados ao apostolado dos brâmanes, eram
obrigados a tantas mesuras e exigências de etiqueta, que eram, graciosamente,
chamados «missionários cónegos». Como os pandarás eram aceitos aos brâma-
nes e aos de casta inferior, cessaram os missionários saniasses. Em 1677 já não
havia nenhum, e eram todos pandarás. Cf. Martins, P.° Estanislau (S. J.) — «Os
métodos missionários de S. João de Brito», in Semana Missionária do Seminário
Patriarcal de Rachol, 8-16.
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depois, chegaram lá alguns jesuítas franceses que, naturalmente, se

correspondiam com os seus confrades da Missão do Maduré. Pondi-

chéry principiou também a ser frequentado por alguns sacerdotes

das Missions Étrangères de Paris. A coexistência de missionários

de várias nacionalidades, pertencentes a diversas famílias religiosas,

tão perto uns dos outros, em Pondichéry, Madrasta, Meliapor e Ma-

duré, não deu bons resultados.

Discutia-se então em Roma a questão dos ritos chineses e Cle-

mente XI decidira enviar a Pequim, como seu legado, Mons. Charles

Thomas Maillard de Tournon. Meses antes de ele partir, chegaram

à Santa Sé queixas muito parecidas, mas desta vez oriundas da índia

:

os Jesuítas na Índia seguiam mais ou menos o «mau» exemplo dos

seus confrades na China e permitiam excentricidades e ritos gen-

tílicos aos seus cristãos. As queixas vinham de Pondichéry. De
Tournon, nomeado legado de Sua Santidade, recebeu a incumbência

de passar por aquela cidade e, como visitador apostólico para a Índia,

examinar também essa questão dos ritos malabares.

De Tournon partiu em Fevereiro de 1703 e chegou a Pondichéry

em Novembro do mesmo ano (
7
)- Em 23 de Junho de 1704 publicou

um decreto, condenando vários costumes gentílicos, e a 8 de Julho

mandou comunicá-lo ao superior dos jesuítas franceses, P. e Guido

Tachard, com ordem de o fazer cumprir imediatamente e de o enviar

a todos os missionários jesuítas, incluindo os do Maduré.

Aludimos já, no parágrafo anterior, a alguns destes costumes.

Mencionaremos mais dois: o não emprego da saliva na administra-

ção do baptismo e a condescendência com a separação das castas.

A saliva era considerada «impura», abominável aos olhos dos Hindus.

Por isso, os missionários jesuítas, depois de consultarem os seus

superiores, julgaram prudente omiti-la no baptismo.

A reacção perante o decreto de Mons. De Tournon foi vária.

Capuchinhos e padres das Missões Estrangeiras de Paris defen-

diam-no, enquanto os Jesuítas recorreram para Roma. Escreve-

ram-se memórias, livros e folhetos sobre os ritos malabares e sobre

os ritos chineses. A Santa Sé, ouvindo uns e ouvindo outros, esfor-

çava-se por manter a paz e a concórdia entre as famílias religiosas

(') Mons. De Tournon, embarcando em navio francês, sem nada participar

ao Governo Português, ofendeu-o na sua qualidade de padroeiro, tanto mais que
ia julgar litígios em território entregue ao Padroado. Referir-nos-emos ainda ao
futuro cardeal De Tournon, quando nos ocuparmos dos ritos chineses.
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envolvidas. Umas e outras apegavam-se a decisões pontifícias. Com
o golpe pombalino de 1759 e com a supressão da Companhia de Jesus

em 1773, a questão terminou praticamente. Mas, os missionários que

substituíram os Jesuítas na índia cedo verificaram que a questão

continuava de pé: os banhos, rituais ou não, os sinais na testa,

rituais ou não, a linha bramânica, etc, etc. Que de escrúpulos e de

ansiedade em tantas missivas missionárias! Entretanto, as paixões

amainavam e todos se uniram para maior glória de Deus e conver-

são das almas.

O P. e Norbert de Bar-le-Duc, missionário capuchinho e um dos

maiores inimigos dos Jesuítas e do Padroado, escrevia publicamente

que os confrades do P. e João de Brito andavam a recolher testemu-

nhos sobre a sua morte, com o fim de introduzir a sua causa em
Roma. Ora, continuava ele, canonizar o P. e João de Brito equivaleria

a canonizar os métodos do Padroado, os métodos da adaptação mis-

sionária!

Anos depois, o mesmo P. e Norbert, transformado já em Abbé
Platel, tendo abandonado a ordem a que pertencia, tornou-se dócil

instrumento do marquês de Pombal nos seus verrinosos ataques con-

tra os Jesuítas.

E mais tarde, em 1947, o P. e João de Brito, que Pio IX beatifi-

cara, foi elevado por Pio XII à suprema honra dos altares!

b) Na China.

Trata-se da célebre questão dos ritos chineses. Na atitude para
com estes ritos, formaram-se dois partidos: o dos Jesuítas, tanto

portugueses como franceses, e o das outras ordens religiosas. Os
Jesuítas favoreciam a teoria de que os ritos eram puramente civis

e que, não sendo essencialmente religiosos, se podiam tolerar.

O outro partido, pelo contrário, opinava que se tratava de verda-

deiros «ritos» religiosos e que, por conseguinte, se opunham ao
cristianismo.

Eram três os pontos principais desta questão: 1) o culto ou
homenagem prestado a Confúcio; 2) o culto ou homenagem aos ante-

passados; 3) o nome de Deus em chinês.

Confúcio recebia na China extraordinárias homenagens. Cada
cidade tinha templo e altar dedicados ao filósofo. Não era ele ado-
rado, mas apenas venerado, mais ou menos como herói ou santo,
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a representar ou simbolizar a alma chinesa. Duas vezes ao ano ofe-

reciam-lhe solene sacrifício, em que se imolavam algumas vítimas.

Além deste culto solene, havia ainda o particular imposto pelo ritual

aos mandarins e letrados, quando tomavam graus ou posse dos seus

cargos.

O culto dos antepassados fundava-se na crença de que eles conti-

nuavam a influenciar os destinos do mundo. Dividia-se igualmente

em solene e particular. O culto, propriamente dito, começava logo

pouco após a morte, em frente do cadáver exposto em casa. As
manifestações deste culto consistiam na imolação de vítimas, na con-

servação de tabelas ou pequenas tabuletas, com os seus nomes, nas

casas, nas visitas anuais aos cemitérios, queima de perfumes, pive-

tes, etc.

O terceiro pomo de discórdia nos ritos chineses era o nome que

se devia dar a Deus. Havia os seguintes: Tien, empregado vulgar-

mente para significar o Céu; Chang-ti, isto é, Senhor Supremo;

King-tien, expressão que queria dizer, mais ou menos, «Adorai o

Céu»; Tien-chii, «Senhor do Céu», vocábulo recentemente formado

e adoptado por muitos missionários e cristãos.

Era lícito aos cristãos o culto de Confúcio e dos antepassados?

Que nome deviam dar a Deus?
Eis a súmula dos ritos chineses, questão que apaixonou a China

e a Europa inteiras.

As opiniões dividiam-se. Os Jesuítas opinavam que se devia

permitir a homenagem prestada a Confúcio e aos antepassados e

distinguir na mesma aquilo que se poderia classificar de religioso

do que era puramente costume civil e nacional. Não havia em tais

homenagens superstição formal; sendo assim, não convinha impor

aos cristãos uma obrigação que lhes custaria muito e que, sendo

conhecida, impediria a conversão dos seus compatriotas. Seguiam

nisto, assim o diziam, o exemplo dos apóstolos, que se confirmavam,

na medida do possível, com costumes locais, transformando-os depois,

lenta e seguramente, em costumes cristãos. Quanto ao nome de

Deus, contentavam-se com o de Tien (Céu), mas nas suas igrejas

ostentavam o de King-tien (Adorai o Céu).

Em resumo: a atitude jesuíta era absolutamente pró-China, de

adaptação, não só na pintura, como também na arquitectura, etc.

A opinião contrária insistia no carácter evidentemente supers-

ticioso e idólatra do culto a Confúcio e aos antepassados. A imola-

ção de vítimas, as prostrações, as libações, etc, eram sinais claros
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de idolatria. O nome que se devia dar a Deus era o de Tien-chii

(Senhor do Céu), para o diferenciar do vago Tien.

As consequências desta divisão eram desastrosas. É que ela

afectava não só os missionários, como também os cristãos, acusan-

do-se uns e outros de laxos, desobedientes, etc. Que fazer?

Recorrer a Roma. Foi o que os missionários fizeram em várias

ocasiões, mas a Santa Sé, obrigada a julgar de longe e baseada em
relatórios, contentou-se durante muitos anos em enviar directrizes

gerais, sem querer resolver a questão, que se ia tornando cada vez

mais aguda. Inocêncio X, em 1645; Alexandre VII, em 1655; Cle-

mente IX, em 1669, todos eles haviam falado, mas o pomo de dis-

córdia existia sempre.

Inocêncio XII nomeou em 1699 uma comissão cardinalícia, com-

posta dos cardeais Casanata, Ferrari e Marescoti, a fim de estudar

em pormenor a difícil questão. Reuniu-se a comissão, pela primeira

vez, em 18 de Abril desse ano. Tanto bastou para sobre ela chove-

rem livros e memórias, relatórios e missivas.

Entretanto, resolveram alguns jesuítas recorrer ao próprio impe-

rador Kang-Hsi, com quem estavam bem relacionados, e levá-lo a

declarar, em nome do povo chinês, o verdadeiro carácter dos chama-

dos ritos. A consulta recebeu do célebre Luís XIV da China resposta

favorável à opinião jesuíta.

O passo fora mal dado, porque seria sempre perigoso ir contra

o parecer do imperador, fosse ele qual fosse. Mas confesse-se que

havia sincero desejo de terminar tão quezilenta questão. Não eram
os Chineses tão diferentes dos Europeus? Não podiam eles imolar

vítimas, queimar pivetes, fazer várias prostrações, etc, como sim-

ples ritual civil? Seja como for, a resolução de Kang-Hsi não deci-

diu a questão. Os outros religiosos, colocados entre o respeito ao

imperador e o devido à sua consciência, escolheram esta última,

como não podia deixar de ser.

Entretanto, havia-se chegado a uma solução em Roma: enviar

à China um delegado, a fim de estudar in loco a melindrosa questão.

Caiu a escolha em Mons. Charles Thomas Maillard de Tournon, que,

para tal fim, foi elevado à dignidade de patriarca de Antioquia.

A sua nomeação foi muito bem aceita pelos missionários das Missões
Estrangeiras de Paris, que tinham nele um amigo e protector. Os
poucos missionários franceses que na altura viviam na China, che-

fiados pelo vigário apostólico Mons. Maigrot, eram contrários aos

ritos.
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Mas, pouco depois da partida de Mons. De Tournon, a Sagrada

Congregação do Santo Ofício publicou um solene decreto proibindo

os ritos nas suas três formas. Clemente XI aprovou a condenação

em 20 de Novembro de 1704.

A missão de Mons. De Tournon estava assim muito simplificada.

Em vez de ir estudar, limitar-se-ia a fazer cumprir a decisão do

Santo Ofício. Partiu ele da Europa, sem se importar com as prerro-

gativas dos Portugueses. Não tomou barco português, não quis pas-

saporte português e tencionava entrar na China sem passar por

Macau (
8
). Ao passar pela índia, condenou os ritos malabares, como

vimos. Ao chegar a Pequim, em fins de 1705, não escondeu as suas

simpatias. Pouco depois chegou-lhe às mãos o decreto do Santo

Ofício.

Em 31 de Dezembro de 1705 foi Mons. de Tournon solenemente

recebido pelo imperador Kang-Hsi. A sua intenção era preparar o

ânimo do imperador, a fim de o levar a aceitar as instruções roma-

nas. Kang-Hsi aceitou a proposta da nomeação de um superior-geral

das missões da China ou de um núncio apostólico em Pequim, mas
com a condição de tal dignidade ser conferida a um dos padres euro-

peus que habitavam o seu palácio, isto é, a um jesuíta. Mons. De
Tournon não acedeu a tal imposição.

Soube, por fim, o imperador que Roma havia condenado os ritos

chineses. Irou-se e, segundo Launay, teria dito, mais ou menos, o

seguinte a Mons. De Tournon, em audiência de 29 de Junho de 1706:

«Oui, votre religion est sainte, et il serait à souhaiter que vous puis-

siez la propager dans le monde entier, mas vous vous y prenez mal,

vous ne tenez pas compte des moeurs et des opinions des divers

(") De Tournon era religioso agostinho. Como não pudesse entrar direc-

tamente na China, como era sua intenção, foi obrigado a ir a Macau. A cidade

preparara-lhe honrosa e condigna recepção. De Tournon não se dignou desem-

barcar na cidade, mas sim na ilha Verde, hospedando-se aqui numa casa per-

tencente aos Jesuítas. Da ilha Verde partiu directamente para Pequim. Recor-

dam-se estes pormenores para se compreender a antipatia que a cidade de Macau
depois lhe mostrou, no regresso da capital. Expulso pelo imperador Kang-Hsi,

refugiou-se em Macau e hospedou-se no Convento de Santo Agostinho. O bispo

D. João do Casal e o governador Diogo de Pinho Teixeira trataram-no com res-

peito, mas pouco depois, atenta a atitude do legado, D. João do Casal proibiu

os fiéis de comunicarem com ele e com os agostinhos. De Tournon ripostou

excomungando o bispo. Cf. P.° Manuel Teixeira— «A Igreja de Santo Agostinho

e os Agostinhos em Macau», in Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau, n.° 435,

Junho de 1940, págs. 801-804.
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peuples» (
9
). Apesar de esforços posteriores para o apaziguar, orde-

nou que o patriarca de Antioquia deixasse a China e regressasse à

Europa. De Tournon deixou Pequim em 1706 e foi para Nanquim. Não
julgou oportuno publicar aqui a proibição dos ritos, feita em Roma
pela Congregação do Santo Ofício. Reuniu, contudo, os missionários

e, assumindo toda a responsabilidade, intimou-os a não continuarem

a prática dos mesmos ritos. Foi este um acto de verdadeira abne-

gação, mas não teve o prémio que merecia. O imperador, ao ter

conhecimento disto, mandou prender o enviado papal, que assim

ousava provocá-lo, e enviou-o a Macau, com ordem de o conserva-

rem lá preso.

Em Macau, embora não estivesse preso, gozou De Tournon de

liberdade condicionada. O Santo Padre, informado do que se passara,

entrou imediatamente em negociações com a Corte de Lisboa, a fim

de terminar tão doloroso incidente. E enviou ao patriarca de Antio-

quia o barrete cardinalício. De Tournon morreu em Macau a 8 de

Junho de 1710.

O imperador, não contente com a expulsão de Mons. De Tournon,

ordenou igualmente a expulsão de todos os missionários que se

opusessem aos ritos. Por seu lado, Clemente XI confirmou tudo

quanto o cardeal havia feito. Como isto não bastasse, publicou em
19 de Março de 1715 a bula Ex Ma die, com o fim de dirimir a deba-

tida questão. Toda a desobediência seria castigada com a excomu-

nhão maior, e todos os missionários da China deviam prestar jura-

mento de seguirem as instruções dadas.

Contudo, os missionários da China continuavam a expor as suas

dificuldades. O mesmo Clemente XI resolveu mandar rever todo o

processo, e em 1720 enviou à China Mons. Mezzabarba, com a digni-

dade de patriarca de Alexandria.

Mezzabarba seguiu, de início, atitude diferente da antes adop-

tada por Mons. de Tournon. Embarcou em Lisboa, munido de pas-

saporte português, recomendado pelo Governo de Lisboa às auto-

ridades de Macau. Chegado aqui, limou imediatamente todas as

arestas deixadas por De Tournon que havia cominado várias excomu-
nhões. Em Cantão foi recebido com todas as honras. Após dificul-

dades várias, foi recebido pelo imperador Kang-Hsi, a quem afirmou
que tinha sido enviado à China para assegurar o cumprimento da

(") LAUNAY, Adrien— Histoire Générale de la Société des Missions Étran-
gères, i, 470.
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bula Ex illa die, mas mitigada por oito concessões ou faculdades.

Estas permitiam quase todos os ritos chineses, exigindo-se, porém,

aos Cristãos o afastamento de toda a intenção supersticiosa. Kang-

Hsi, porém, parecia ter-se desinteressado. Mons. Mezzabarba saiu

de Pequim em 1721. Em Macau publicou ele uma ordenação, em 4 de

Novembro de 1721, ordenando a todos os missionários que se con-

formassem com as ordens da Santa Sé, mitigadas pelas oito facul-

dades. Partiu a seguir para Roma, levando o corpo do cardeal De
Tournon.

A embaixada de Mezzabarba produziu resultados contraprodu-

centes. Reacenderam-se as discussões, renovaram-se as acusações,

e tudo voltou à antiga.

Foi Bento Xrv que, pela bula Ex quo singulari, de 1742, dirimiu

a intérmina e fastidiosa questão. Aprovou tudo quanto o cardeal

De Tournon havia feito, afirmou que as oito faculdades, concedidas

por Mons. Mezzabarba, não haviam sido aprovadas pela Santa Sé,

pois iam contra vários decretos pontifícios, e cominou as maiores

penas contra os desobedientes. Os missionários que não obedecessem

à bula deviam regressar imediatamente à Europa, a fim de recebe-

rem o merecido castigo.

Assim terminou esta famosa questão dos ritos chineses (
10

).

(
10

) Em 8 de Dezembro de 1939, a Sagrada Congregação de Propaganda

Fide publicou uma instrução referente aos ritos chineses. Segundo ela:

«1) Visto que o Governo Chinês declarou, por mais de uma vez e expli-

citamente, que todos são livres em professar a religião que prefiram, e é estra-

nho ao seu pensamento promulgar leis ou ordens sobre matéria religiosa; e que,

por isso, as cerimónias executadas ou mandadas pelas autoridades públicas em
honra de Confúcio não são feitas com o intento de lhe prestar culto religioso,

mas com o único fim de promover e exprimir uma conveniente homenagem a

uma personagem tão insigne e devido obséquio às tradições dos seus antepas-

sados: é lícito aos católicos assistir aos actos de homenagem diante da imagem
ou da tabela de Confúcio, ou nos monumentos confucianos ou nas escolas.

2) Não deve, portanto, considerar-se ilícito o facto de se colocar nas

escolas católicas, especialmente se as autoridades o ordenarem, a imagem de

Confúcio ou mesmo a tabela com o seu nome escrito; nem o facto de se saudar

com a inclinação de cabeça. Se, alguma vez, se temer o escândalo, declare-se a

justa intenção dos católicos.

3) Tolera-se que magistrados e alunos católicos, se tiverem ordem para

se apresentarem em cerimónias públicas, ainda que estas mostrem semelhança

de superstição, assistam passivamente e se associem só àquela homenagem que,

com fundamento, se possa ter por meramente civil; declarando, como acima,
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c) No Japão.

Honra-se o Japão de ali ter sido introduzido o cristianismo

pelo próprio S. Francisco Xavier. Chegou ele a Cangoxima, na ilha

de Kiu-Siu, em 15 de Agosto de 1549, percorreu as principais regiões

do país e retirou-se em meados de Novembro de 1551. Estes dois

anos e três meses de permanência convenceram-no de que os mis-

sionários destinados ao Japão deviam ser cuidadosamente escolhi-

dos. A ambiência exigia adaptação total aos usos locais.

Assim se fez e assim foi expressamente mandado em 1581 na

reunião missionária realizada em Kuchinotsu e no Bungo, presidida

pelo visitador P. e Alexandre Valignano. Os missionários adapta-

ram-se, por completo, à vida japonesa, tanto no vestir, como no

calçar, na cozinha, na etiqueta, etc. Costumes havia que eles não

a sua intenção, caso pareça necessário, para evitar falsas interpretações dos

seus actos.

4) As inclinações de cabeça e outras manifestações de obséquio civil

diante dos defuntos ou das suas imagens, e também diante daquelas tabelas do

defunto onde esteja escrito o seu nome, devem ter-se por lícitas e honestas.»

Este importante documento, que aboliu o juramento exigido antes a todos

os missionários sobre os ritos chineses, foi assinado pelo cardeal Fumasoni-

Biondi, prefeito, e pelo arcebispo titular de Teodósia, Celso Costantino, secre-

tário da Propaganda Fide. Foi publicado no Osservatore Romano em 18 e 19 de

Dezembro de 1939.

Esperava-se esta instrução. Ê que a Santa Sé havia já tomado atitude

semelhante no Japão e na Manchúria. As autoridades japonesas haviam decla-

rado haver profunda diferença entre o xintoísmo oficial e o religioso. Por
isso, a 8 de Dezembro de 1935, Mons. Marella, delegado apostólico no Japão,

comunicou oficialmente ser lícito participar em cerimónias xintoístas, de carác-

ter oficial. Quanto à Manchúria, a Propaganda Fide participou aos vigários

e prefeitos apostólicos deste país, que a haviam consultado sobre o mesmo
assunto, aprovar as suas conclusões. A carta do prefeito da Sagrada Congre-

gação é de 28 de Maio de 1935.

Não se trata de mudança radical ou de retractação da Igreja. Trata-se

apenas de alteração profunda havida nos costumes japoneses, manchus e chi-

neses. Onde antes havia ressaibo religioso — com perigo, portanto, para os

católicos — ficou apenas, com o andar dos tempos, o carácter puramente civil

e nacional de tais manifestações. Esta evolução ou alteração nos costumes foi

registada, aliás, pelos próprios nacionais.

Cf.: «Nova Instrução sobre os Ritos Chineses», in Boletim Eclesiástico da
Diocese de Macau, Junho de 1940, págs. 785-799, sendo os comentários do
P.« Joy, S. J., publicados na revista inglesa de Hong-Kong The Rock, sem indi-

cação de número.
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podiam de forma alguma aceitar. Por exemplo: o hara-kiri. Os

cristãos, bem instruídos, cumpriam as suas obrigações. Os seus

padres impunham-se à consideração geral, não só pelo seu porte

externo, em tudo igual aos melhores japoneses, mas sobretudo pelo

seu carácter e santidade.

2. O ensino

O ensino missionário entronca no próprio mandamento do Mes-

tre: ite et docete, «ide e ensinai». Parece ser até o fim principal do

missionário: ensinar e baptizar. O ir é apenas uma condição sine

qua non, mas nem por isso deixa de fazer parte integrante do man-

damento.

No caso que nos ocupa presentemente, poderemos dividir estas

considerações sobre o ensino, como fazendo parte da metodologia

missionária, em duas partes: a) ensino missionário propriamente

dito; b) ensino missionário nacional.

a) Ensino missionário propriamente dito.

Os estudiosos do ensino da religião, nas missões, dividem-no

em três fases distintas: i) fase querigmática
;

ii) fase catequética;

iii) fase didascálica O 1
).

O ensino querigmático teria como função principal a primeira

aproximação dos pagãos. O missionário apresentar-se-ia, não como
mestre, mas como anunciador, como arauto. Mas, diferentemente

deste, anunciaria a Boa Nova — o Evangelho— , não como quem
cumpre apenas um dever, mas como quem sente o supremo interesse

dos evangelizados em aceitá-la. A proclamação seria, portanto, rea-

lizada com todo o entusiasmo e com toda a gama de aliciamento

possível, a fim de solicitar a adesão dos ouvintes. O grande mestre

do ensino querigmático seria S. João Baptista, a pregar a vinda do

Senhor, a urgir a preparação dos seus caminhos.

É necessário vincar-se este sentido de urgência ou de premên-

cia. As missões portuguesas foram verdadeiramente expansivas,

(") De três palavras de origem grega: kerigma (publicação, proclama-

ção por meio de arauto); catequese ou instrução; didascália ou instrução mais

aprofundada.
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enquanto por trás delas se situava a Nação inteira, e não apenas o

clero, regular ou secular. Os militares, os comerciantes, os simples

particulares, todos sentiam bem viva esta necessidade de missiona-

ção. Abundam na história missionária portuguesa exemplos de pro-

funda actuação laica neste campo. O islamismo tem avançado nes-

tes últimos anos mercê exactamente desta mística missionária de

que ainda estão imbuídos muitos dos seus crentes.

Este primeiro ensino deve distinguir-se, necessàriamente, dos

outros. Dirige-se aos gentios, essencialmente a pessoas que não

estão de posse da fé. A catequese, por sua vez, visa já aqueles que

se inscrevem nos catecumenatos, abalados pela força dos argumen-

tos apresentados pelo ensino querigmático, aqueles que de João

Baptista se dirigem para Jesus. A didascália, finalmente, é a coroa-

ção deste ciclo didáctico.

O ensino querigmático é, de longe, o mais difícil. Deve, por-

tanto, o missionário, tomar pessoalmente conta dele. Na sua ausên-

cia, confie-se esta verdadeira introdução ao cristianismo aos melho-

res catequistas, aos mais hábeis, aos mais cuidadosamente prepa-

rados.

Na prática, os três ensinos confundem-se muitas vezes, podendo,

todavia, manter-se certa distinção entre eles: o ensino missionário

será querigmático até à admissão no catecumenato
;
catequético até

ao baptismo ; didascálico no resto (
12

).

A respeito do ensino do catecismo, especialmente na África

Negra, escrevemos recentemente o seguinte:

«As técnicas humanas de aproximação são exactamente isto:

de aproximação ou de contacto. A catequese, por seu lado, é mais
do que isso. Visa, evidentemente, a estabelecer contacto entre a alma
e Deus, mas vai mais além. Deus é, primàriamente, objecto da ciên-

cia, de conhecimento, mas logo a seguir deve ser objecto de amor.
E aqui reside a grande diferença entre a catequese islâmica ou
budista e a cristã. Aquelas não ensinam o amor. Esta, pelo con-

trário, não só o inculca, como o impõe.

E o amor é exigente. Os mandamentos, aqueles dez mandamen-
tos da Lei, encerram-se ou compendiam-se em dois: amor de Deus
e amor do próximo. O islamismo não o ensina nem o impõe. Per-

(
12

) Retif, André— Introduction à la doctrine pontificale des missions, 96.

E ainda deste autor um artigo a expor a diferença entre estes três ensinos, e
publicado na Nouvelle Revue Théologique, de Louvain. Nov. 1949, 913-917.
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mite que o homem se ame, mesmo desregradamente. E talvez se

encontre aqui o segredo do seu sucesso.

Na prática, a catequese pode dirigir-se, nas missões, a crianças

filhas de pais cristãos ou a crianças ainda gentias. As primeiras

devem trazer já de casa a centelha do amor de Deus, acesa pelos

pais. A criança é, naturalmente, amiga dos amigos dos pais. E se

observam, desde a meninice, que os pais são amigos de Deus, que O
veneram, O adoram, etc, fàcilmente se deixam convencer também.

No segundo caso, é mais difícil. As verdades do catecismo não

são de fácil apreensão. As crianças gentílicas principiam logo por

não ter noções do que seja o amor, entendido à ocidental. E aqui

deve o missionário tentar descobrir as vias do amor, à africana.

Vias talvez diferentes, mas nem por isso menos admiráveis. Que

as crianças amem a Deus à africana, e não à europeia. O essencial

é que amem.
O ensino do catecismo tem merecido, recentemente, vários repa-

ros por parte da imprensa missionária. Os próprios missionários,

através de toda a África, interessam-se a fundo por este problema,

que, na realidade, é básico.

O catecismo europeu, em uso nas escolas da Europa, é o resul-

tado de uma evolução lenta. Hoje, por motivos fáceis de adivinhar,

há o desejo de o adaptar às idades, às condições sociais, às mentali-

dades, ao grau de instrução, etc. Escusamos de apresentar exemplos

colhidos no estrangeiro: o movimento catequético observado na

metrópole portuguesa é disto sobeja prova. Nos últimos trinta anos,

a catequese tem evolucionado sempre, sempre com o intuito de

melhor atingir os seus fins.

Nas missões, porém, algo se tem feito também, mas não com a

intensidade que seria para desejar. A tendência tem sido, mais ou

menos, adoptar no ultramar os catecismos metropolitanos. Mas
todos reconhecem a necessidade de se tomarem em conta a cultura

adquirida, as noções existentes, as metáforas mais em uso pelo

povo, etc. E fala-se já na nomeação de comissões de catequistas,

auxiliados por teólogos, a fim de elaborarem catecismos, ao mesmo
tempo atraentes, compreensíveis e assimiláveis.

Em África não se deve esquecer a mentalidade — que alguns

teimam em chamar primitiva— dos autóctones. Todos admitem que

se não devem sobrecarregar de fórmulas. São necessárias, mas não
bastam. Bastariam para o primeiro catecismo: Pai Nosso, Ave
Maria, Credo, Salve Rainha, acto de contrição e confissão. Outras
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se poderiam incluir nos catecismos, mas não para serem decoradas.

O catecismo pode transformar-se assim em livro de orações.

É evidente que, em vez de se seguir o sistema de perguntas e

respostas, geralmente adoptado na Europa ou na América de hoje,

dever-se-ia adoptar a catequese, tal qual era praticada, e com resul-

tado, na Europa séculos atrás: insistência nas verdades fundamen-

tais do cristianismo, nos mandamentos, nos fins do homem, tendo

sempre em vista que initium sapientiae timor Domini. Não há

dúvida de que o catecismo actual, da Europa ou da América, se

encaminha para salientar o suave jugo de Cristo, por intermédio da

caridade e do amor. E não falta quem passe muito por alto aquelas

verdades fundamentais, nas quais se escora afinal toda a vida cristã.

Deus é Pai, Senhor e Mestre. Se o primeiro mandamento nos

inculca o seu amor, é necessário afirmar que este se não pode con-

formar com o pecado. Amar a Deus e pecar contra Ele são coisas

que se opõem, que se contradizem. Seria hipocrisia pura afirmar

o contrário. Ora, o indígena, vindo da selva, necessita, antes de mais

nada, da consciência do timor Domini, a fim de o amparar nas suas

constantes lutas internas. Sem esta raiz a prendê-lo bem à realidade

do cristianismo, facilmente baqueará.

Em recente conversa missionária, ventilando-se este problema,

assentou-se em que se poderia adoptar, mais ou menos, o seguinte,

nos catecismos destinados aos Africanos

:

a) Verdades fundamentais: Deus, Cristo, Santíssima Trindade,

Pecado, Novíssimos Sacramentos...

b) Santa Missa, Sagrada Eucaristia.

c) Poucas devoções, mas sólidas : Coração de Jesus, Santíssima

Virgem, Paixão de Cristo, Anjo da Guarda.

Um exemplo: o acto de contrição. Antes de se ensinar a fór-

mula, deve ser longo objecto de ensino: a) a dor dos pecados e seu

motivo; b) firme propósito de emenda. Quando as crianças estive-

rem bem convencidas disto, da pena em terem ofendido a Deus e da
promessa, feita ao mesmo, de O não tornarem a ofender, estarão em
condições de fazer, por si mesmas, um bom acto de contrição. E será

então a oportunidade de se lhes sugerir uma fórmula do mesmo acto.

Decorá-la-ão com facilidade.

Ventilou-se ainda a ideia de fazer reviver o velho costume mis-
sionário do catecismo cantado, por meio de melopeias locais, a fim
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de ajudar as crianças na sua aprendizagem. Foi assim que no Brasil

e na índia, principalmente, procederam os antigos missionários por-

tugueses, e com óptimos resultados. Por toda a parte onde havia

cidades portuguesas, ao cair da noite, grupos de meninos, devida-

mente ensaiados, saíam da igreja, em pequena procissão, percorrendo

vagarosa e cadenciadamente as ruas das povoações. Em primeiro

lugar, rezavam por várias intenções: pelos que estavam em pecado

mortal, pelos que se encontravam sobre as águas do mar, pelas

almas do Purgatório, pelos moribundos, etc. E depois começava o

catecismo propriamente dito. Um grupo entoava a pergunta, e o

outro a resposta. O povo apinhava-se nas sacadas e varandas, às

janelas e às portas, a fim de ver e ouvir aqueles missionários de

palmo e meio.

Foi assim que os missionários inculcaram o cristianismo, o

sentir cristão, o viver cristão» (
13

).

O P. e Plácido Tempels, OFM, publicou em Le Bulletin des Mis-

sions (2.
a série, fase. 6) da Abadia de Santo André em Bruges, Bél-

gica, um estudo em que desenvolve, aplicada à catequese africana,

a sua teoria já conhecida e exposta na sua obra La Philosophie

Bantoue. O tema central deste estudo, intitulado «Catechèsebantoue»,

é que os Bantos desejam, acima de tudo, a plenitude da vida, a

«força vital», a vida intensa, etc, etc.

Evidentemente, para muitos deles, este desejo de vida intensa

e de força vital dirige-se apenas para o materialismo, traduzido na

prática pela gula, pela luxúria, pela soberba, e concomitantes vícios.

Mas, observa o P. e Tempels, no fundo das suas almas há certamente

o vazio do desejo insatisfeito. Por isso, há sempre lugar para con-

vencer os Bantos de que no cristianismo encontrarão tudo para

cumular os seus desejos. Cristo veio exactamente para nos dar a

vida e vida plena— ut vitam habeant et ábundantius hábeant...

Assim se poderá orientar a catequese. Deus é a Força. É uma
ideia geral aplicada à Divindade e da qual se pode partir para a

explanação do resto da doutrina. Reconhecem os Bantos que estas

(**) Rego, A. da Silva — Alguns Problemas Sociológico-Missionários da

Africa Negra, 97-100.

A última pastoral de S. Ex." Rev.nm D. Moisés Alves de Pinho, arcebispo

de Luanda, ocupa-se precisamente deste magno problema. Intitula-se O Ensino

da Doutrina Cristã.
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duas ideias de vida e força não são apenas manifestações físicas do

homem, mas também, e sobretudo, expressões relativas ao desenvol-

vimento pleno do ser humano, como tal.

Os mandamentos da lei de Deus serão, desta mesma forma,

ordens categóricas para se conservar a vida e a força. Os sacra-

mentos que são, senão meios para se conservar e até aumentar

aquela vida? O pecado, bem considerado em si mesmo, é um desa-

fio feito à Força de Deus e que implica em retorno castigo e vin-

gança... E assim por diante, seguindo sempre estas duas veredas

traçadas pelos Bantos: vida e força vital.

Ê exacta a observação do P. e Tempels, mas não se deve levar

até ao exagero. Missionários há que não descobriram ainda nas suas

populações o culto destas duas ideias de vida e de força. Onde elas,

porventura, existam, podem aproveitar-se com vantagem. Torna-se,

porém, evidente que as camadas africanas cultas se deixaram sedu-

zir por esta teoria e que a proclamam com entusiasmo. O comu-
nismo, nas suas tentativas de conquista da alma africana, explora-as

também, encaminhando-as, claro está, para o mais puro materia-

lismo. Os seus apelos, dirigidos para baixo, ao imediato e ao pre-

sente, são fáceis de ouvir e de seguir. Os do cristianismo, orienta-

dos para cima, para o além e para o depois, serão talvez menos
instantes, mas nem por isso menos atraentes para espíritos bem
intencionados.

b) Ensino missionário nacional.

O problema do ensino no Ultramar português não representa

apenas uma questão de método. Ê mais, ou deve ser mais, do que
isto: é um desiderato, uma consciencialização nacional. Dele depende,

em grande parte, o futuro de muitos milhões de portugueses. Trans-

creve-se, a seguir, um estudo — «O Ensino Missionário no Ultra-

mar» — publicado na revista Rumo, Fevereiro de 1961

:

«A situação missionária em 191,0-191,1

A revolução de 1910 vibrou inesperado golpe às missões cató-

licas portuguesas, então em franco e decidido progresso. Esque-
ciam-se, pouco a pouco, os ecos dos decretos liberais do famigerado
Mata-Frades, quando, de repente, novo clamor abalou as profun-
dezas do Ultramar. Era necessário recomeçar.
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A Lei da Separação, proclamada em Portugal em 1911, foi apli-

cada às colónias em 22 de Novembro de 1913 pelo ministro Dr. Al-

meida Ribeiro. A guerra de 1914-1918 mais veio complicar a situa-

ção, já bem emaranhada. Governava então Moçambique o general

Joaquim José Machado. A aplicação ao Ultramar da Lei da Sepa-

ração equivalia, praticamente, ao desaparecimento das missões cató-

licas. Abandonadas a si mesmas, sem recursos, vegetariam durante

algum tempo, para finalmente encerrarem a sua actividade. A edu-

cação dos indígenas estava nas suas mãos. O abandono das missões

equivaleria, pois, ao abandono das escolas.

Foi este um dos «considerandos» que levou o general Machado

a publicar a célebre Portaria n.° 1077, de 13 de Agosto de 1914,

pela qual a Lei da Separação não teve aplicação imediata em Mo-

çambique.

Após a guerra mundial, serenaram bastante os ânimos. O minis-

tro Rodrigues Gaspar esforçou-se por modificar, dentro do possível,

o ambiente criado pela mentalidade de 1910-1911. Reconheceu o

Governo a necessidade das missões católicas. Eram elas a melhor

garantia da lusitanização do nosso Ultramar. Eram elas as únicas

entidades em condições de educar os indígenas e de os encaminhar

para a cidadania portuguesa. Em consequência disto, as missões

católicas portuguesas foram consideradas «missões civilizadoras»

(artigo 1." do Dec. n.° 6322). Não foi o amor à cristianização que

levou o Governo a modificar a sua radical atitude para com a Igreja

católica no Ultramar. Foi apenas o seu cuidado em civilizar o mesmo
Ultramar. Fazendo-o, reconheceu, implicitamente, que só o cris-

tianismo católico estava em condições de o realizar.

A revolução nacional de 1926 ocupou-se imediatamente do

assunto. O comandante João Belo deixou o seu nome ligado ao Esta-

tuto Orgânico das Missões Católicas Portuguesas da África e Timor,

de 13 de Outubro do mesmo ano de 1926. O ensino do indígena cons-

tituiu também uma das preocupações mais vincadas deste notável

estatuto.

O condicionalismo ultramarino foi-se modificando pouco apouco.

Angola e Moçambique enveredaram novamente pelo caminho largo

de uma rejuvenescida evolução. Abriram-se novas missões, funda-

ram-se novas escolas, pensou-se a sério na ocupação missionária e

escolar das duas enormes províncias ultramarinas. E nas chance-

larias de Roma e Lisboa iniciaram-se os trabalhos que, em 1940,

haveriam de culminar com a publicação solene de dois documentos

21,2 ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

diplomáticos da mais alta importância: a Concordata e o Acordo

Missionário de 7 de Maio de 1940. A Concordata tinha como primor-

dial fim restituir à Pátria Portuguesa a paz religiosa, abalada em
1910; o Acordo Missionário, por seu lado, visava o desenvolvimento

missionário do Ultramar.

Por este acordo, Angola e Moçambique foram enriquecidas com
a criação de novas dioceses. Pena foi que a segunda guerra mun-

dial, que no dia 10 desse mesmo mês de Maio se haveria de estender

a toda a Europa, viesse escurecer algum tanto a importância capital

do acontecimento.

Um ano depois, em 5 de Abril de 1941, publicou o Governo Por-

tuguês o Estatuto Missionário, regulamentação interna, em parte,

de um acordo internacional. Ocupou-se o Estatuto Missionário,

como era de esperar, do magno problema do ensino indígena. E fê-lo

de modo generoso e absoluto. O art. 66.° dizia claramente:

«O ensino especialmente destinado aos indígenas deverá ser

inteiramente confiado ao pessoal missionário e aos auxiliares.

Os governadores acordarão com os prelados das dioceses e das

circunscrições missionárias a passagem do ensino indígena dos ser-

viços do Estado para os das missões, publicando as portarias que se

tornarem necessárias para regular essa passagem.

§ único. Nos locais onde as missões ainda não estiverem esta-

belecidas ou em que não possam desde já exercer as funções que

pelo presente artigo lhes são cometidas continuará a cargo do Estado

o mesmo ensino indígena, mas apenas até que elas dele possam tomar
conta.»

O artigo seguinte, o 67.°, regula a prestação de provas:

«Os governadores regularão, mediante portaria, a prestação de

provas finais de habilitação dos indígenas que tiverem frequentado

as escolas de ensino indígena das missões para a passagem do res-

pectivo diploma e atribuir-lhe-ão a validade que se mostre conve-

niente.»

As qualidades que o Estado exige do ensino indígena são parti-

cularizadas no art. 68.°:

«O ensino indígena obedecerá à orientação doutrinária estabe-

lecida pela Constituição Política, será para todos os efeitos consi-
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derado oficial e regular-se-á pelos planos e programas adoptados

pelos governos das colónias.

Aqueles planos e programas terão em vista a perfeita nacionali-

zação e moralização dos indígenas e a aquisição de hábitos e apti-

dões de trabalho, de harmonia com os sexos, condições e conveniên-

cias das economias regionais, compreendendo na moralização o aban-

dono da ociosidade e a preparação de futuros trabalhadores rurais

e artífices que produzam o suficiente para as suas necessidades e

encargos sociais.

O ensino indígena será, assim, essencialmente, nacionalista, prá-

tico e conducente a o indígena poder auferir meios para seu sustento

e de sua família e terá em conta o estado social e a psicologia das

populações a que se destina.

Cabe ao Governo, por intermédio dos serviços de instrução da

respectiva colónia, indicar quais os conhecimentos técnicos que em
cada região mais convém ministrar aos indígenas.»

Lembremos ainda o disposto no art. 69.°, respeitante ao uso das

línguas portuguesa e nativa:

«Nas escolas é obrigatório o ensino e uso da língua portuguesa.

Fora das escolas os missionários e os auxiliares usarão também a

língua portuguesa.

No ensino da religião pode, porém, ser livremente usada a lín-

gua indígena.»

Os arts. 70.°-74.° ocupam-se dos professores especialmente des-

tinados a este ensino, os quais ficam inteiramente subordinados aos

prelados das dioceses.

Esta legislação, verdadeiramente notável, permaneceu letra

morta durante alguns anos. Vários motivos se podem aduzir, sendo

o principal o estado de guerra em que o mundo então vivia.

Era de esperar, antes de mais nada, que fossem atribuídas às

dioceses ultramarinas as verbas que antes se gastavam com as esco-

las estaduais. Nada se fez, porém. Os prelados ultramarinos, por

seu lado, sem missionários e sem professores, não puderam receber

todas as escolas que a lei lhes concedia. Limitaram-se, portanto, a

encarregar-se daquelas situadas dentro da área das suas missões.
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Mas, convém repetir, foi sobretudo a falta de verba suficiente

que impediu a Igreja católica no Ultramar de cumprir à risca o novo

encargo que sobre ela o Estado lançou.

Encargo agradável, note-se desde já. O Estado exerce um direito

e cumpre um dever, quando se preocupa com o ensino. A Igreja, por

seu lado, obedece a um imperativo do Mestre: ide e ensinai.

Nesta altura, 1940-1941, as escolas estaduais circunscreviam-se

necessàriamente às povoações principais. Os indígenas frequenta-

vam-nas em condições de igualdade com os Europeus.

As escolas missionárias, pelo contrário, aprofundavam-se pelo

sertão dentro. Cada missão tinha à sua volta, em área mais ou

menos extensa, postos de catequese, que eram ao mesmo tempo

postos escolares.

O ensino indígena

A política uniformizadora do ensino português, estudada talvez

mais na Metrópole do que no Ultramar, teve sempre em vista a for-

mação de cidadãos portugueses, sem olhar à raça, à cor e até à reli-

gião. Foi por isso que durante muitos anos se não julgou necessá-

rio legislar para o indígena, isto é, para aquele que, não conhecendo

ainda a língua nacional, a língua da unidade lusíada, não está em
condições de acompanhar os seus camaradas que a dominam.

Foi em Moçambique, dez anos antes do Acordo Missionário,

em 1930, que se lançaram as bases de um ensino especializado para

o indígena, por meio do Diploma Legislativo n.° 238, de 17-5-930.

Este diploma considerava as seguintes divisões: a) ensino rudimen-

tar; b) ensino profissional; c) ensino normal. Criaram-se assim

escolas rudimentares, escolas de artes e ofícios e uma escola normal.

(Ávila de Azevedo— Política de Ensino em África, págs. 156-157).

Reconheceu-se, assim, uma realidade. Era necessário propor-

cionar ao indígena condições especiais a fim de ele poder seguir

mais tarde, nas escolas, os seus irmãos dotados de outra preparação.

O Acordo Missionário referiu-se nos seus arts. 15.° e 16.° a

escolas para indígenas, quando se referiu às missões católicas como
tendo a faculdade de se poderem expandir livremente.

O Estatuto Missionário foi mais longe, como vimos. Menciona
um ensino especialmente destinado aos indígenas (art. 66.°), dife-

renciando-o assim do ensino geral ministrado nas escolas primárias.
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Ora, convém acentuar que esta realidade — da necessidade de

um ensino especial destinado ao indígena— não exclui outra que

se vem manifestando, há muitos anos já, em toda a África: o indí-

gena não gosta de ser considerado indígena, logo que sente que o

não é, ou que o não deve ser. Por conseguinte, as duas realidades,

existindo, como existem, não devem brigar uma com a outra. O ensino

especialmente destinado ao indígena deverá ser prudentemente minis-

trado, a fim de não melindrar susceptibilidades frescas e fàcilmente

trabalhadas por indesejáveis argumentos. Este ensino não deve ser-

vir, evidentemente, para separar os Portugueses uns dos outros.

O seu fim é justamente o contrário: unir.

No art. 66.°, acima citado, há um advérbio que convém subli-

nhar. Diz-se no mesmo: «O ensino especialmente destinado aos indí-

genas deverá ser inteiramente confiado ao pessoal missionário e aos

auxiliares».

Qual a interpretação a dar a este inteiramente?

Recorde-se, antes da resposta a dar, que o Estatuto Missionário

admite a existência de duas qualidades de escolas de ensino aos indí-

genas: umas entregues às missões católicas e outras do Estado.

O Estatuto não prevê outras. Mas, note-se ainda, a legislação sobre

exame fica-se por aqui e não considera as escolas de ensino primário.

Quem quer pode, por conseguinte, levar crianças indígenas a exame
nestas escolas.

Em vista disto, a resposta a dar à interpretação do advérbio

inteiramente significa exactamente aquilo que quer dizer: o Estado

entrega inteiramente às missões católicas este ensino especialmente

destinado aos indígenas. Só a este reconhecerá o Governo este carác-

ter de oficial. Não quer, porém, dizer que os indígenas não possam
receber a sua instrução noutras escolas e ser apresentados às esco-

las primárias oficiais, por exemplo, para exame. Não se exclui a

hipótese de haver outros meios ou outras escolas em que os indí-

genas possam ser preparados. Mas o ensino oficial será o das mis-

sões católicas.

Dificuldades

O Estatuto Missionário, no que respeita ao ensino indígena, foi

recebido em toda a parte com entusiasmo e ansiedade. Entusiasmo
pela nova responsabilidade; ansiedade pelas naturais dificuldades
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que se esperavam. A Igreja ultramarina via plenamente satisfeitos

os seus sonhos de expansão missionária para o interior. Com a edu-

cação dos indígenas a seu cargo, todas as esperanças eram legítimas.

Os missionários mal podiam esconder o seu optimismo. Pensavam,

por um lado, que, uma vez com o exclusivo do ensino oficial dos

indígenas, poucos escapariam à influência do cristianismo católico.

Por outro, olhavam o futuro com segurança, apesar de saberem que

era necessário recrutar inúmeros professores.

Nos dois anos a seguir à publicação do Estatuto Missionário

nada se fez. Em 1944, criou-se no Ministério do Ultramar a sua

actual Direcção-Geral do Ensino (Dec.-Lei n.° 33 5^1, de 21-2-9^),

que tinha a seu cargo a orientação suprema de todos os problemas

relacionados com o ensino no Ultramar.

O grande óbice continuava, porém, a ser a falta de conveniente

verba destinada a fazer face aos novos encargos assumidos pelas

missões. E assim, em notável artigo publicado na revista Portugal

em África, IV, 1947, págs. 5-8, o provincial dos missionários do Espí-

rito Santo, Dr. P. e Clemente Pereira da Silva, referindo-se especial-

mente às missões de Angola, apontou as seguintes deficiências como
responsáveis pela aparente apatia pelo ensino indígena:

a) Falta de orientação geral para o ensino indígena.

b) Falta de programas e de livros.

c) Falta de professores.

d) Falta de retribuição condigna para os professores.

e) Falta de estímulo, tanto para os missionários, como para

os professores e alunos.

Como se viu (art. 68.° do Estatuto Missionário), o ensino des-

tinado ao indígena devia subordinar-se a características especiais,

exigidas pela ambiência local. Estas características manifestar-se-

-iam na elaboração de programas devidamente aprovados pelos go-

vernadores. Exemplificando: as escolas indígenas de Angola teriam
programas algo diferentes das de Moçambique; e, possivelmente, as

de uma região poderiam diferir das de outra, etc. O fim deste ensino

seria a preparação dos mesmos indígenas para a frequência normal
das outras escolas. Neste escalão, não interessava a unidade. Era
a diversidade que comandava a acção e a acção rápida.

Estes programas e planos exigiam também livros feitos de pro-

pósito para a mentalidade dos indígenas, a quem eram destinados.
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Ora, nada mais difícil do que preparar um livro didáctico destinado

a indígenas. Por isso, os anos foram-se passando sem nada se resol-

ver sobre esta matéria. A improvisação, evidentemente, funcionou

consoante a iniciativa de cada missionário ou professor.

Ã falta de livros acrescentava-se a falta de professores. Em
Angola não havia uma única escola normal destinada a este ensino.

Foi só em 1949 que no Cuíma, diocese de Nova Lisboa, se fundou

a primeira Escola de Magistério Rudimentar, com capacidade para

80 alunos. Confiou-se aos cuidados dos missionários do Espírito

Santo, que ainda hoje constituem a espinha dorsal de todo o esforço

missionário angolano.

Não quer dizer que não houvesse professores. Os missionários,

assim como o Estado, haviam lançado mão de todos os valores apro-

veitáveis, utilizando-os na espinhosa missão do professorado indígena.

Mas, sem uma escola normal a alimentar a corrente, pouco se pode-

ria adiantar. Em 1949, a fundação da Escola do Cuíma foi saudada

com alegria e alvoroço. A sua capacidade, porém, não ia além dos

80 alunos. Mesmo na hipótese impossível de fornecer anualmente

80 novos professores, que era isto para as exigências das dioceses

angolanas ?

Outro óbice, e grande, era a falta de retribuição condigna para

os professores. Os prelados ultramarinos, a braços com as despe-

sas ordinárias e extraordinárias das suas dioceses, não podiam retri-

buir condignamente os professores nem destinar verbas apreciáveis

a este novo encargo. Que eram 300 ou 500 escudos para um moço
solteiro, ou homem casado, com facilidades para se empregarem
em empresas particulares, ou até em repartições do Estado, com
1000 escudos ou mais até ? E assim o professorado indígena passou a

ser um modo de vida de transição. Os professores exerciam os seus

deveres por alguns anos, empenhados a princípio no cumprimento
de uma verdadeira missão civilizadora. Depois, todavia, vinham as

solicitações de melhor situação. Como remediar este condiciona-

lismo? Os missionários não podiam deixar de sentir pena, quando
viam os melhores elementos abandonarem os seus lugares, mas, por

outro lado, não lhes podiam levar a mal esta decisão.

Perante isto, era inevitável que críticas, bem fundadas, se fizes-

sem sentir, não só por parte das autoridades, mas também por parte

dos missionários. As autoridades civis não viam sensível melhoria

na situação do ensino para os indígenas. Ãs vezes, aparentando des-

conhecer os motivos verdadeiros do aparente fracasso, atribuíam-no
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a incúria das missões. Não custa nada dar aparências de verdade

a qualquer crítica. As dioceses ultramarinas, na opinião destas vozes,

recebiam uma dotação mais que suficiente para esta e outras des-

pesas. Quando, porém, chamadas à realidade por um simples con-

fronto de verbas, viam a impossibilidade material de melhorar a

situação dos professores e rendiam-se então à evidência.

Os missionários, por seu lado, sentiam que não podiam corres-

ponder à expectativa que o Estado neles havia depositado. Com 50

e mais escolas a cargo de cada missão, como poderiam eles exercer

contínua e profícua vigilância sobre professores, ensino e alunos?

Sem edifícios escolares, sem material escolar, sem livros, que pode-

riam realizar o seu entusiasmo e a sua dedicação? E os professo-

res? Alguns tinham apenas a 4.a classe. Nestas circunstâncias, que

fazer?

Desistir? Não. O missionário nunca desiste. Está habituado

a lutar, a lutar sempre. A improvisão é arma de que se sabe servir

às mil maravilhas. Aprendeu, por experiência própria, que o óptimo

é inimigo do bom, que o bom é inimigo do razoável, que o razoável

é inimigo do sofrível. Por isso, tudo aceita, com o mesmo sorriso.

Se não há professores catequistas com a 4.a classe, servem rapa-

zes com a 3.
a

, com a 2.a , eu sei lá... Se não há edifícios escolares,

na época seca servirão as sombras das árvores, e na das chuvas os

alpendres da missão e da igreja... Bem conhece ele os regulamentos

escolares, mas não foram feitos para o mato, para o sertão. Por
isso, observar-se-ão quando se puder. O essencial é ensinar. Ide e

ensinai, disse Jesus. Quanto ao resto, quanto ao modo, é empresa
secundária.

Assim, em 1950 (
14

), havia em Angola:

a) 7497 escolas rurais, com 260 426 alunos;

b) 425 escolas elementares, com 20 590 alunos;

c) 69 estações agrícolas;

d) 1 escola normal, com 80 alunos.

(") Nos elementos estatísticos indicados no texto existe uma dispari-

dade na designação «escola elementar» entre Angola e Moçambique: na pri-

meira das províncias corresponderá às escolas antes designadas de «ensino rudi-
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Em Moçambique, nesse mesmo ano de 1950, havia:

a) 847 escolas rudimentares, com 127 262 alunos matriculados;

b) 42 escolas elementares, com 4382 alunos;

c) 3 escolas normais {Portugal em África, vm, 1951, págs. 369,

372).

Façam-se agora as seguintes operações:

a) Multiplique-se o número de professores por 500 escudos

mensais, e apure-se a despesa anual com os mesmos;

b) Multiplique-se o número de alunos por 5 escudos mensais,

ridícula despesa com cada um, e adicione-se isso tudo;

c) Compare-se, finalmente, o número de alunos, de Angola e

Moçambique, com a população total, tomando para esta um
número ao acaso, por exemplo : 5 milhões para Moçambique

e 4 milhões e meio para Angola, e veja-se qual a percenta-

gem da escolaridade numa e noutra província.

São estas contas a contínua preocupação dos prelados e dos mis-

sionários.

Desde 1950 para cá, tudo tem aumentado: escolas, professores,

alunos. As dificuldades mantêm-se, as críticas azedam-se por vezes,

o descontentamento aumenta. Ê necessário, portanto, enfrentar o

problema e equacioná-lo à luz dos ensinamentos que se têm vindo

acumulando.

mentar» e hoje de «ensino de adaptação> ; na segunda, às escolas missionárias

que habilitam para o exame oficial de instrução primária.

Em 1959, de harmonia com as designações que acabamos de elucidar, os

elementos estatísticos relativos ao Ensino Missionário são os seguintes, nas

duas províncias:

Angola:

Ensino de adaptação: 65 652 alunos para 1479 professores; ensino pri-

mário (das missões católicas): 10 324 alunos para 453 professores; magistério

de adaptação: 2 escolas, com 325 alunos e 12 professores.

Moçambique:

Ensino de adaptação: 361 966 alunos para 3111 professores; ensino pri-

mário (das missões católicas): 9986 alunos para 293 professores; magistério

de adaptação: 6 escolas, com 574 alunos e 26 professores.
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Exigências do ensino missionário moderno

Viu-se que é necessário o ensino especial para o indígena. Cha-

mem-lhe ensino especial, ensino rudimentar, ou ensino de adaptação,

como quiserem. Este ensino deve ser ministrado não em regime de

uniformidade, mas sim em regime de diversidade, consoante as re-

giões. E volta-se a reconhecer a deficiência de programas e de livros.

Ora, só isto exige urgência. Mas, em questões de ensino, é tudo

urgente.

Haja a coragem de se atacar a sério este problema. É problema

do Estado e problema da Igreja. Com pouco ou nenhum dinheiro,

a Igreja fará sempre o possível. Mas, evidentemente, não quer ser

considerada responsável por resultados para os quais em nada con-

tribuiu. Reconhece que ainda não terminou a ocupação missionária

nas várias dioceses. Esta ocupação inclui, sem dúvida, a catequese

e a escola. Esta escola, porém, é a escola catequética e prepara o

indígena que a frequenta para o baptismo e para a vida cristã. Os
missionários vão mais além e transformam-na, quanto possível, em
escola de adaptação. Contentam-se, como se disse, com o que podem
alcançar. O analfabetismo aflige tanto a Igreja como o próprio Es-

tado. Um cristão, quanto mais ilustrado for, mais reconhecerá o

valor da sua alma e destino eterno.

O Estado, porém, tem razões particulares que exigem especial

atenção. O analfabetismo pode ser um flagelo que tem de se debe-

lar, envidando-se para isso todos os esforços. Ê o que se está a pas-

sar na Metrópole. E parece ter chegado a hora para o Ultramar.

É no plano do ensino que somos actualmente mais atacados nas reu-

niões internacionais. Numa África a caminhar para a escolaridade,

não há lugar para demoras ou atrasos.

É por isso que as exigências do ensino de adaptação em África

requerem a conjugação de vários esforços, nomeadamente:

a) Mais íntima colaboração entre o Estado e a Igreja.

Separados, pouco poderão fazer, na esfera do ensino. Unidos,

tudo lhes será possível. O Estado pode dispor de dinheiro, pode man-
dar construir escolas, pode recrutar o pessoal, pode subsidiar pro-

fessores... A Igreja fornecerá os seus quadros, especialmente adap-
tados ao trabalho do mato, contribuirá com o seu entusiasmo, a sua
dedicação.
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Já se fez a triste experiência do divórcio entre o Estado e a

Igreja. Ninguém deseja repeti-la. Sociedades perfeitas ambas, a

ambas compete a integração do Ultramar na grande Pátria Lusitana.

São manifestas as duas vontades de atingir o mesmo fim.

O Estado tem as suas razões específicas, mas estas em nada con-

trariam as da Igreja. Completam-se, integram-se, unificam-se até.

Se vozes agoirentas se erguem, por vezes, a ciciar intentos sinistros

por parte da Igreja, bom é que se saiba que fazem parte organizada

da propaganda que contra o próprio Portugal se vai urdindo aqui

e acolá. A Igreja católica, no Ultramar português, não receia inqué-

ritos nem investigações, quer ao seu pessoal, quer aos seus métodos,

quer até às suas intenções.

Esta íntima colaboração entre a Igreja e o Estado deve ser

estudada em todos os seus pormenores. São necessários livros e

programas. A Igreja, certa do espírito que informa os governantes,

aceitará de bom grado uns e outros. Por seu lado, prestará a sua

quota-parte de esforço para a solução deste problema.

b) Revisão do salário ao professorado deste ensino.

É este, segundo geralmente se admite, o principal obstáculo à

ocupação catequético-escolar das dioceses missionárias. Não faz

sentido que um missionário receba, de côngrua, quantia inferior

àquela que aufere o mais ínfimo servidor do Estado. Tanto em
Angola, como em Moçambique, os missionários não recebem mais

de 2000 escudos; alguns recebem metade; outros não recebem nada.

E isto, note-se bem, sem garantia nenhuma para a velhice, nem
reforma, nem seguro de vida, nem nada. Numa época de caixas de

previdência, caixas de reforma, de seguros sociais, os nossos mis-

sionários vêem-se abandonados a todas as incertezas do futuro.

Não faz isto sentido, efectivamente. Mas... são missionários.

E não é deles que se trata aqui.

O que não faz absolutamente sentido algum é que professores

indígenas, que vivem no mundo, com encargos de família, solicitados

por vários lados, sejam obrigados a sujeitar-se ao salário ridículo

de 300 ou 500 escudos, só por amor à Igreja, ou por amor à Pátria!

Não há ninguém que o faça. Assim, as escolas vêem-se sem mes-

tres, entregues à improvisação e à necessidade temporária de se uti-

lizar o primeiro que se apresenta.
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O Estado deve tomar sobre si este encargo, por qualquer forma

que melhor lhe pareça, quer adicionando às dotações de cada diocese

um subsídio especial, destinado ao ensino de adaptação, quer pagando

directamente ao professorado. Este pessoal deve ser acarinhado,

pois é dele que depende a formação, em grande parte, dos futuros

portugueses africanos. Nada lhe deve ser negado: nem abono de

família, nem reforma, etc.

Consoante o espírito que inspirou o Estatuto Missionário de 1941,

convém que os professores do ensino de adaptação continuem íntima

e seguramente unidos aos prelados ultramarinos. Devem ser estes

os seus legítimos superiores e orientadores. O modus faciendi poderá

realizar-se, tendo em vista estes postulados.

Só com um professorado decentemente remunerado se poderá

realizar a escolarização integral das dioceses ultramarinas.

c) Escolas normais para professores e professoras.

Sem escolas normais de ensino de adaptação não haverá pro-

fessores em condições de cumprir a missão que deles se espera.

Ê aqui, sem dúvida, que se encontra o grande obstáculo a vencer,

na campanha da escolarização tanto de Angola como de Moçambique.

São necessários edifícios, professores especializados e... alunos.

Os edifícios custam apenas dinheiro, que, paradoxalmente, será o

mais fácil de conseguir. Já não acontece assim com os professores.

Onde encontrar pessoal capaz de se encarregar da formação e orien-

tação destas escolas? Os missionários são poucos para as necessi-

dades de cada diocese. Será preciso recorrer às dioceses metropoli-

tanas. Mas estas, com poucas excepções, lutam igualmente com falta

de clero. A urgência, porém, não se compadece com demoras. E oxalá

se encontre em breve a solução para este problema. Cada diocese

ultramarina deve possuir a sua escola normal de ensino de adapta-

ção, donde possam sair anualmente algumas dezenas de professores.

São necessários, em último lugar, alunos. Ora estes não apare-

cerão sem que a sua futura profissão lhes ofereça certas garantias

não só de estabilidade económica, mas também de prestígio pessoal.

Por enquanto, estes humildes agentes de cristianização e lusitaniza-

ção têm sido escolhidos um pouco ao acaso. Com o tempo, todavia,

a sua escolha será mais cuidada e exigir-se-lhes-á mais responsabili-

dade. É justo que se pense nisto desde já. Serão eles o esteio das

missões do futuro.
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Isto, quanto à educação da juventude masculina africana.

O mesmo se diga a respeito da educação feminina. A importância

da educação da mulher africana é hoje admitida, sem nenhuma reti-

cência. Nas sociedades de tipo matriarcal, é a mulher quem orienta

a vida do lar e sobre cujos ombros recai o maior peso da lide caseira.

A educação feminina, na nossa África, tem-se limitado a colé-

gios e escolas existentes nas missões centrais, situadas em cidades,

vilas ou grandes povoações. O «mato» propriamente dito escapa a

esta acção. A maior parte das raparigas, por conseguinte, não fre-

quenta a escola.

Este ensino está confiado a religiosas e a professoras primárias.

É chegada a hora de lançar nesta campanha grande número de rapa-

rigas africanas, devidamente preparadas em escolas normais. O ideal

será, aqui também, uma escola normal feminina por cada diocese.

d) Conveniente inspecção escolar.

A inspecção escolar afigura-se-nos básica. Os inspectores repre-

sentam papel preponderante na ordenação dos estudos e no progresso

das escolas. Requer-se, para cada diocese, um missionário, pelo

menos, encarregado desta tarefa. E que seja missionário «andari-

lho», sempre em movimento, pois dele dependerá o rendimento das

escolas dispersas por enormes distâncias.

Conclusão

O fim principal deste artigo é chamar a atenção dos leitores

para o gravíssimo problema do ensino no nosso Ultramar. Durante

anos e anos, andou Portugal metropolitano vergado à humilhação

das estatísticas a acusá-lo — e justamente— de analfabeto em
grande número dos seus filhos. O Governo resolveu-se a solucionar

o problema e está em vésperas de o conseguir. Impõe-se agora devo-

tar a mesma atenção ao Ultramar.

Sabe o Estado que sem o auxílio activo e eficaz da Igreja cató-

lica pouco poderá realizar, de estável, nas suas províncias ultrama-

rinas. Sabe o Estado ainda que, com ajuda ou sem ela, a Igreja se

esforçará sempre por cumprir a sua missão. E esta abrange exac-

tamente o ensino: ide e ensinai...

Impõe-se a mais íntima colaboração entre o Estado e a Igreja

na consecução de fins que, afinal, são comuns. Não se esqueça
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que há poderosos interesses, de carácter internacional até, empenha-

dos em explorar pequenas divergências entre autoridades civis e

missionárias, pequenos escândalos, pequenos nadas enfim... E ai de

nós, se, perdendo de vista o Bem Comum da Pátria, nos deixarmos

enlear por tão incómodas e funestas gavinhas!

É pelo ensino que as populações ultramarinas se integrarão na

Lusitanidade. Mas que seja ensino cristão e católico, não viciado

pelo laicismo. A escola laica, na África Portuguesa, é escola de anti-

portuguesismo. A experiência está, infelizmente, feita.»

O Decreto-Lei n.° 41 472, de 23 de Dezembro de 1957, de S. Ex.a

o Ministro do Ultramar, Prof. Doutor Raul Ventura, reorganizou os

serviços de instrução. Um dos fins deste diploma foi estabelecer o

plano de ocupação escolar.

As missões católicas são novamente chamadas a colaborar com
os serviços de instrução de cada província. Pretende-se obter um
verdadeiro ensino português, baseado ao mesmo tempo na diversi-

dade e na unidade. O Ministério do Ultramar trabalha, assim, em
íntima colaboração com o da Educação Nacional.

Eis as principais disposições deste diploma que interessam às

missões

:

«No Ultramar somente é oficial o ensino ministrado em estabe-

lecimentos fundados e mantidos pelas províncias, ou pelos corpos

administrativos nos termos em que a lei o permitir, e bem assim o

confiado por lei às missões católicas, incluindo neste a preparação

do respectivo pessoal» (art. 4.°).

Na Guiné, Angola e Moçambique, além de outros conselhos de

ensino, funcionará um conselho do ensino de adaptação, «com a

composição e regimento que lhe forem dados pelo governador e des-

tinado a promover a difusão e o melhor rendimento daquele ensino»,

devendo as missões católicas estar representadas neste conselho

(art. 14.°).

As missões católicas estarão igualmente representadas nas
comissões centrais de recenseamento escolar (art. 19.°). O plano

da ocupação escolar nas províncias africanas, Guiné, Angola e Mo-
çambique, «do qual deve constar a localização dos estabelecimentos

escolares necessários para a efectivação da obrigatoriedade do ensino,

a definição dos respectivos tipos pedagógicos e avaliação dos qua-

dros docentes necessários», deverá ser organizado mediante colabo-

ração das mesmas missões (art. 22.°).
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São as missões católicas, na realidade, que melhor conhecem as

necessidades escolares não só dos centros urbanos, mas também e

principalmente do sertão. Os seus milhares de escolas de catequese,

espalhadas por toda a parte, poderão ser a base do citado plano de

ocupação escolar.

Entrou-se já no campo de colaboração íntima entre os serviços

oficiais e os missionários. S. Ex.a o Ministro do Ultramar, Almi-

rante Vasco Lopes Alves, durante a sua visita a Angola, no diploma

legislativo ministerial n.° 14, de 1 de Abril de 1961, no desejo de

obviar à falta de pessoal docente para a regência do ensino primário

das escolas centrais e das sedes das missões, determinou que o Gover-

nador-Geral de Angola lhes pode ceder professores e professoras pri-

mários, mediante solicitação dos respectivos prelados (art. l.°). Este

pessoal docente continua a ser remunerado pelo orçamento geral da

província (art. 2.°).

Deste modo fica já, mais ou menos, assegurada a assistência

escolar nos principais centros missionários.

A recente abolição do Estatuto do Indigenato — uma das mais

profundas reformas nacionais e que se deve a S. Ex.a o Ministro

do Ultramar, Prof . Doutor Adriano Moreira— não alterou, nas suas

linhas gerais, os dados do problema.

O ensino, como acima se notou, deve ser eminentemente nacio-

nalista e prático, tendo sempre em conta o estado social e a psico-

logia das populações a que se destina (art. 68.° do Estatuto Mis-

sionário). A língua portuguesa é obrigatória, como se viu também.

Devem, portanto, as missões colaborar leal e desinteressadamente

com o Estado na plasmação de bons cristãos e, ao mesmo tempo,

cidadãos portugueses. São estas as condições que se impõem a todos

os missionários.

Tem-se ignorado, até hoje, por parte do Estado, o problema do

ensino ministrado nas escolas protestantes. Não sabe o Estado,

portanto, se tal ensino é na realidade nacionalista e prático e segundo

a orientação doutrinária estabelecida pela Constituição Política. Os
recentes acontecimentos de Angola vão, certamente, alterar esta indi-

ferença estadual. Reconhecem-se, com gratidão, os benefícios que

as missões protestantes têm espalhado no Ultramar português,

sobretudo no que respeita ao ensino e à assistência hospitalar. Mas
é necessário que nem um nem outra se transforme em cortina de

fumo a ocultar inconfessados desígnios.
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Em resumo: a educação que se pretende dar aos nossos afri-

canos não é uma educação puramente africana, inteiramente sujeita

a normas africanas, limitada a horizontes africanos. É, pelo con-

trário, uma educação luso-africana, pela qual se sintam membros

activos de uma grande comunidade.

E a particularidade de ser lusa ou portuguesa dá-lhe já um
amplo sentido de universalismo. Sendo portuguesa, é automatica-

mente indiana, africana, asiática, brasileira... A África Portuguesa,

portanto, vem enriquecer esta mesma concepção. Em vez de se res-

tringir a si mesma, alarga-se.

3. O catecumenado

Chama-se catecumenado ou catecumenato o período de tempo

destinado não só à aprendizagem do catecismo, mas também a apro-

fundar o amor à religião.

Compreende, portanto, duas coisas distintas. Pela primeira,

aprendem os catecúmenos tudo quanto é necessário para serem bons

católicos. Dirige-se este esforço principalmente à inteligência. Pela

segunda, aprofundam-se e purificam-se, quando necessário, os moti-

vos que atraíram os catecúmenos ao desejo de ingressar no redil de

Cristo. Dirige-se este movimento, sobretudo, à vontade.

Os catecúmenos eram, nos tempos apostólicos, objecto de par-

ticular cuidado, de que se guarda ainda memória na primeira parte

da Santa Missa, chamada justamente «missa dos catecúmenos».

Acabada ela, saíam e não assistiam à celebração dos Santos Mis-

térios.

Depois, com a expansão cada vez mais alastrada do cristia-

nismo, mitigou-se bastante este rigorismo.

Quando os Portugueses iniciaram os seus descobrimentos, en-

trando assim em contacto com novas gentes, impôs-se-lhes decidir

o caminho a seguir. A princípio, adoptou-se um sistema algo sim-

plista: o catecumenato era curto, limitando-se à absorção das ver-

dades fundamentais. Durava poucos dias. Foi na índia, ao lidar

com indivíduos cultos, que os missionários portugueses verificaram

a necessidade de lhes conferir mais profunda preparação.

As conversões ofereciam-se-lhes sob dois aspectos: isoladas e

em massa. As primeiras, provocadas por um interesse pessoal de

vária origem, exigiam cuidadosa preparação, pois os neoconvertidos
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não abraçariam o cristianismo se da sua verdade não estivessem

convencidos. Isto, normalmente.

As conversões em massa, pelo contrário, eram inspiradas por

outros motivos. Tomemos dois exemplos, ambos colhidos na índia.

Entre 1535 e 1537, por inspiração do chetty D. João da Cruz, ex-

-embaixador do samorim de Calecut e sincero convertido ao cris-

tianismo, baptizado em Lisboa, realizou-se a conversão em massa

dos paravas, pescadores de aljôfar, na costa do Coromandel, entre

a índia e Ceilão. Motivo : a opressão de que eram vítimas por parte

dos Mouros. D. João da Cruz fez-lhes ver que, uma vez convertidos,

gozariam da protecção dos Portugueses e não mais sofreriam as

vexações dos Mouros. Os pescadores, perante esta perspectiva, dei-

xaram-se convencer, enviaram os seus representantes a Cochim e,

pouco depois foram baptizados aos milhares.

Nestas circunstâncias, como poderia decorrer um catecumenado

normal? Os Portugueses limitaram-se, na prática, a dar-lhes um
nome cristão, após rudimentaríssima e veloz preparação. Foi este

o primeiro campo em que trabalhou S. Francisco Xavier, e tanto se

deixou apegar o Padre-Mestre aos seus pescadores que não mais os

esqueceria.

O outro exemplo é-nos fornecido por Goa. No princípio, as con-

versões eram isoladas. Depois, pouco a pouco, por meio da protec-

ção conferida pelos Portugueses a quem se convertesse, avoluma-

ram-se elas cada vez mais, precipitando-se por assim dizer. Em 1541

reconheceu-se este facto, passando até as antigas rendas dos pago-

des para o sustento das paróquias. Estas conversões em massa tam-

bém não podiam ter um catecumenato em forma. A instrução em
profundidade viria depois.

A respeito do apostolado exercido pelos Jesuítas, abundam já

os documentos. Mantinham «casas de catecúmenos» para os dois

sexos, onde, em regime de internato, se preparavam os baptismos.

Estas «casas de catecúmenos» merecem atenção e interesse, pois

indicam já o cuidado que se reconhecia necessário na preparação

dos novos cristãos.

No Brasil, o catecumenado não era longo, pois o sistema de

aldeamentos, cedo adoptado por todos os missionários, garantia a

instrução sistemática dos novos cristãos.

Na África, o catecumenado também se reduzia a pouco. Os
convertidos viviam juntamente com os Portugueses e sujeitavam-se

à mesma didáctica religiosa, exercida pelos missionários.
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Viu-se atrás como se distingue hoje ensino querigmático (espé-

cie de introdução ao cristianismo e ministrado antes da entrada no

catecumenato) do ensino catequético propriamente dito. Dá-se isto

principalmente quando se trata de indivíduos ilustrados, estudantes,

intelectuais, etc.

No catecumenato propriamente dito há que tomar na devida

consideração os motivos que moveram os catecúmenos a tomar a

sua decisão. Variam eles tanto que difícil é marcar-lhes um limite.

Alguns serão nobres e alevantados, outros de qualidade inferior:

desejo de casar com uma rapariga cristã; vontade de se libertar

de algum espírito malfazejo que aparentemente persegue o cate-

cúmeno; esperança de receber ajuda material; resolver dúvidas

quanto ao Além; satisfazer a vontade de algum superior ou amigo

já cristão; consecução de melhor emprego; mera curiosidade; etc,

etc, etc.

Na África Negra, sobretudo, não se devem esperar, em regra,

motivos alevantados, sendo necessário, portanto, purificá-los, de

forma que quando se chegar à cerimónia do baptismo, à pergunta

do sacerdote «Que pedes à Igreja de Deus?», possa a resposta ser

verdadeira e sincera: «A Fé». O processo desta purificação pode

ser moroso e árduo, pois não se muda de apetência de um momento
para o outro.

A vida de Jesus, aliás, apresenta vários tipos deste chama-

mento. Zaqueu, por exemplo, foi atraído por simples curiosidade.

Como era de pequena estatura e como tivesse dificuldade em ver a

Cristo, por motivo da multidão que habitualmente o acompanhava,

quis ver Aquele, de quem tanto se falava. Não queria mais nada:

só ver. Subiu para cima de uma árvore, esperando desta forma

ver sem ser visto. Bastou-lhe o olhar de Cristo para o converter.

E nessa noite mesmo Jesus foi seu hóspede, em Jericó. Nicodemo,

por seu lado, lidou de perto com Jesus, teve com ele uma célebre

entrevista nocturna, mas nem por isso se convenceu abertamente.

A sua elevada posição social impediu-o talvez de se dobrar à ver-

dade que lhe fora apresentada. A morte de Cristo, contudo, aba-

lou-o profundamente e foi então que se manifestou convictamente.

Misteriosos são os caminhos que levam as almas ao seu Cria-

dor. Todos servem. Será no catecumenato que se «endireitarão os

caminhos do Senhor», segundo o conselho de S. João Baptista. Não
se esqueça também que, regra geral, o homem não age movido por

uma só mola. É mais complexo o seu mecanismo volitivo.
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A tendência moderna é para alongar o tempo de catecumenato.

Não basta apenas que o catecúmeno aprenda o catecismo. Ê preciso

também que ele se habitue aos mandamentos e à vida do cristia-

nismo e que abandone as práticas gentílicas proibidas. Não há regra

geral estabelecida, porque os missionários lidam com pessoas e não

com indivíduos e, por isso, sabem subordinar-se-lhes. Exige-se aos

catecúmenos a prática antecipada da vida cristã, proibindo-se-lhes

aquilo que, após o baptismo, os mandamentos e a moral cristã lhes

hão-de proibir formalmente. Insiste-se, sobretudo em África, na

renúncia às superstições, às práticas feiticistas e à poligamia.

Em várias missões, a admissão ao catecumenato é rodeada já

de certo cerimonial, a fim de convencer o catecúmeno da importân-

cia do passo dado. Por vezes exigem-se até testemunhas que agem,

por assim dizer, como «padrinhos» ou garantias da permanência

na Fé.

Discute-se, entre os missionários, se o catecumenado deve rea-

lizar-se em regime de internato ou externato. O ideal seria, efecti-

vamente, o internato, mas as modernas condições de vida não o per-

mitem, a não ser em raras circunstâncias.

Na África Negra, todavia, as populações atrasadas necessitam

de longa aprendizagem, a fim de se exercitarem na prática da vida

que desejam abraçar. Não se exige hoje aquele esforço de memória
que antes era normal requerer. Diminuiu, sem dúvida, o número de

fórmulas a decorar. Intensifica-se, pelo contrário, o cuidado quanto

aos hábitos particulares de cada um. Um ébrio, por exemplo, verá

adiada e dificultada a concessão do baptismo. Um polígamo inve-

terado terá pouca probabilidade de ser admitido sequer no cate-

cumenato.

O catecumenato é a base da cristandade. Necessita, portanto,

de ser cuidadosamente lançada.

4. Imprensa, rádio e televisão

São três poderosíssimos meios de propaganda. Esta palavra

— propaganda—, mercê exactamente de certa forma de «propa-

ganda», tem estado a ser sistemàticamente esvaziada do seu con-

teúdo positivo e a ser injectada de intuitos negativos e perniciosos.

É necessário, portanto, não deixar que lhe aconteça o que sucedeu
a algumas outras : à força de tantos tratos ideológicos por elas rece-
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bidos, acabaram por significar precisamente o contrário daquilo que,

etimologicamente, queriam significar.

A propaganda, de per si, é polivalente na sua indiferença total.

Através dos seus canais tanto pode navegar o Bem como o Mal.

Faz-se hoje propaganda de tudo. Mas observa-se já que em certos

sectores se aceita de bom grado a propaganda do indiferente e do

mau, ao passo que se rejeita in limine a propaganda do bom, afas-

tando-a desdenhosamente com: «é propaganda e nada mais!»

Talvez se deva esta atitude, em parte, ao facto de a propa-

ganda, sobretudo a comercial, tender ao exagero. A verdadeira pro-

paganda, todavia, e referimo-nos apenas à do bem, deve manter-se

dentro dos limites da verdade. Só assim poderá acreditar-se e

impor-se. Não se imporá, porém, à personalidade de ninguém, como
um assalto, a forçar o assentimento e a concordância. Deve ser

enriquecimento, e não violência.

A causa das missões é a causa da Igreja e, naturalmente,

do próprio Deus. Necessita de ser conhecida a fim de poder ser

devidamente apreciada. Deve, por conseguinte, utilizar-se dos meios

actuais, por cujo intermédio tal conhecimento possa ser levado ao

conhecimento do público. Estão neste caso, como não podia deixar

de ser, a imprensa, a rádio e a televisão. Algumas breves palavras

a respeito de cada uma, bem como uma ligeira referência a outros

meios audivisuais.

a) A imprensa.

Será necessário citar textos pontifícios em apoio da necessidade

da imprensa nas missões? Não nos referimos apenas ao jornal e à

revista, ou ao livro, mas também ao folheto, à folha volante, aos
anúncios, a tudo enfim que sirva para despertar a atenção dos lei-

tores. Pio XII referiu-se claramente a este magno problema na
Evangelii praecones, confessando que, se já se fez bastante, muito
mais há ainda a realizar.

A imprensa missionária divide-se, naturalmente, em duas gran-
des secções : a) a destinada às missões propriamente ditas

;
b) a des-

tinada à comunidade cristã, a fim de a interessar na obra missio-

nária.

A primeira deve, antes de mais nada, adaptar-se sincera e deci-

didamente ao público a que se dirige, sem cuidar de mais nada.
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O que se pretende é atingir certos leitores, fazê-los compreender as

verdades que se propõem, elevá-los até ao conhecimento dos seus

deveres. Não se pretende, pois, apresentar obra literária, mas sim

obra apostólica. Não é fácil escrever literatura desta, pois exige

conhecimento exacto da psicologia local, das metáforas mais empre-

gadas, dos costumes, dos argumentos mais convincentes, etc. Não
é qualquer missionário que se poderá abalançar a escrever para tal

público. Às vezes, um bom catequista ou professor conhecerá melhor

o segredo de exprimir aquilo que deve ser dito. Não haja receio do

ridículo ou do sorriso escarninho que tais folhetos ou folhas pos-

sam provocar a leitores europeus ou meramente civilizados. Aquilo

não é para eles, é para determinados leitores. Desde que estes

tenham aproveitado com a leitura — tanto basta!

A segunda, editada principalmente em países cristãos, deve

renunciar àquele «romantismo missionário», mencionado por Pio XII

e a que já se fez referência. Ultrapassou-se já a fase do sentimen-

talismo, provocado pela descrição, por vezes fantasiada, de viagens

e de episódios que se verificam em toda a parte, inclusivamente na

culta Europa. Exige hoje a compreensão do verdadeiro condiciona-

lismo vigente em terras de missão. As reais dificuldades não estão

na resistência do clima ou da natureza, ou na existência de cobras ou

outros animais (em toda a parte os há, mais ou menos!), mas sim

na tenacidade com que velhos e novos preconceitos se enroscam à

volta das almas a evangelizar, impedindo-as de se dobrarem à ver-

dade evangélica.

A compaixão piegas pelos «pretinhos», às vezes provocada, sem-

pre com as melhores intenções, pode não corresponder às verda-

deiras necessidades do público leitor. Pode até enganá-lo e con-

duzi-lo a juízos inexactos. A tendência hoje preferida por esta

imprensa missionária inclina-se para o carácter pastoral e socio-

lógico das missões. Pode não ser tão atraente, mas é, sem dúvida,

mais fecunda e mais genuína.

A importância da imprensa católica, não só nas missões, mas
também em toda a parte, tem merecido sempre a honra de ser a

primeira açaimada, quando se desenha qualquer campanha hostil à

Igreja. Basta isto para vincar a sua importância. Pio XII protestou

contra este facto na sua encíclica Meminisse juvat, de 14-7-958 (
15

),

(") Le Siège Apostolique et les Missions, ni, 330.
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afirmando solenemente que a verdade não depende exclusivamente

do poder e do beneplácito dos governantes.

b) A rádio.

Pertence aos nossos dias a enorme expansão da rádio. No nosso

Ultramar, a arquidiocese de Luanda e a diocese da Beira orgu-

lham-se, e com razão, das suas estações emissoras, e escusado é

enumerar os benefícios que elas têm espalhado através do éter.

Não será sonho vão nem optimismo exagerado visionar, num
futuro que todos desejam próximo, a possibilidade prática de se

darem, pela rádio, verdadeiras aulas de catecismo, de religião, de

educação cívica, etc. Basta que cada escola de mato possua um
receptor, tanto mais que estes aparelhos estão já ao alcance da bolsa

de quase todos. Ã hora prèviamente indicada, as escolas da região

em que se falasse tal dialecto ligariam para a emissora diocesana

ou interdiocesana, a fim de ouvirem a lição anunciada, proferida,

evidentemente, por professor competente. Acabada a locução, que

poderia ter a duração de meia hora, o resto do tempo seria gasto

em comentários e exemplificações.

Não é isto um mito. Há inúmeros missionários que sonham
com ele há já bastantes anos. S. Ex.a Rev.ma D. Moisés Alves de

Pinho, na sua pastoral atrás mencionada, refere-se a este problema.

Claro que haveria inconvenientes. Mas serão estes obstáculos sufi-

cientes para deixar de se adoptar um inegável progresso, do qual

poderão resultar os mais profundos benefícios?

Não se visa apenas o ensino religioso. Trata-se também do

ensino nacionalista e prático, ao qual já se fizeram referências.

Luta-se com falta de professores. É evidente. Esta luta acentuar-

-se-á ainda por muitos anos, não obstante todos os esforços envi-

dados para a debelar. É que, por mais escolas normais que se fun-

dem, e por mais professores que elas formem, não será possível,

dentro dos próximos anos, enfrentar as necessidades sempre cres-

centes das muitíssimas escolas que será necessário abrir.

Será necessário, por conseguinte, mobilizar todos os meios de

propaganda de que se dispuser. As estações radiofónicas de Goa
e do Rádio Clube de Moçambique, por exemplo, têm prestado já rele-

vantes serviços sob este aspecto. Assim como a Emissora Nacional

transmite, todos os domingos, a Santa Missa, assim os postos ofi-
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ciais do Ultramar poderão dispor de certas horas em que se trans-

mita qualquer cerimónia religiosa.

Muito haverá a realizar neste campo.

c) A televisão.

Cabe a Angola a honra de ser pioneira na introdução desta

manifestação moderníssima de progresso no Ultramar. Moçambique,

todavia, deve seguir-lhe os passos muito em breve. E em poucos

anos a televisão cobrirá praticamente todo o Ultramar.

É tão decisivo o poder de penetração e influência da televisão

que os Estados não se quererão alhear da sua exploração directa,

subordinando-a às suas directrizes. Se há, portanto, postos emisso-

res de rádio, inteiramente ao cuidado de empresas particulares, é

natural que os de televisão venham a ser em menor número e com
mais restrições.

Pio XII referiu-se várias vezes ao rádio, cinema e televisão, mar-

cando-lhes como finalidade principal —não a única, evidentemente

—

o serviço da verdade e do bem. A sua encíclica Miranda prorsus,

de 8-9-957, trata expressamente destes poderosos meios de influên-

cia (
16

).

Desejando, por conseguinte, colocar a televisão ao serviço das

missões, será necessário recorrer ao Estado. A obra missionária no

Ultramar português tanto pertence à Igreja como ao próprio Estado

e, portanto, haverá só vantagem em colocar ao serviço de ambos
este poderoso meio de propaganda.

Pode servir de luminoso exemplo o que se está a passar na

Metrópole com os programas que a R. T. P. dedica a assuntos religio-

sos. A Missa, por exemplo, transmitida aos domingos à tarde, é

seguida com piedade e consolação espiritual por inúmeras pessoas,

não só nas cidades, mas também nas pequenas localidades, algumas

bastante descristianizadas.

Na África Portuguesa acontecerá, sem dúvida, o que na Metró-

pole sucede, desde que lá esteja instalada a televisão. Nas cidades,

vilas e lugares mais importantes haverá aparelhos televisores, não só

nas principais casas de habitação, mas também nos cafés, clubes, cen-

tros desportivos, paroquiais ou missionários, etc. Não será difícil,

(") Para mais testemunhos pontifícios a respeito destas três técnicas,

pode consultar-se a obra Le Missioni, págs. 310-323.
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em tais circunstâncias, proporcionar sólida instrução religiosa, não

só por meio de apropriadas lições, mas também pela transmissão da

Missa, etc.

A propaganda pela imagem é sempre sedutora. E muito mais

quando a imagem se move, como que impulsionada por uma alma.

Quando surgiu o cinema, os nossos antepassados chamaram-lhe, com

certa propriedade, «animatógrafo».

A grande reacção das populações africanas perante o fenómeno

da televisão parece ser a consciencialização de uma presença. Ê ne-

cessário considerar esta «presença» face à solidão que domina o

interior da África. Fácil é calcular a influência que esta presença

virá a exercer no futuro.

d) Outras técnicas audivisuais de propaganda.

Desejamos referir-nos, de modo especial, ao cinema, a filmes

fixos, ao teatro, ao desporto, a reuniões festivas, etc. Tudo isto

concorre para absorver a atenção das populações, interessando-as

e elevando-as. Conhece-se o papel desempenhado pelos «mistérios»

medievais, pelos autos e pelas representaçõs populares no desenvol-

vimento das nossas cristandades de outrora. Conhecem-se ainda os

maravilhosos resultados provocados pelo teatro popular religioso,

tanto nas missões do Brasil como da Índia. O apóstolo moderno da

juventude, S. João Bosco, foi buscar exactamente a esta potente

mola de interesse humano o segredo da sua maravilhosa acção junto

das camadas juvenis.

Existe hoje, felizmente, a possibilidade de fazer chegar ao

alcance de todos estes poderosos meios de penetração e influência.

Os filmes fixos, por exemplo, conquistaram já as aulas das nossas

catequeses europeias e americanas. E em África poderão igualmente

ser utilizados com os mesmos ou melhores resultados.

A utilização do teatro ao serviço das missões mais fácil se torna

ainda. Os filmes não se improvisam, mas o teatro pode improvi-

sar-se perfeitamente. E não se pense que será preciso grande «enge-

nho e arte» para se fazer teatro em terra de missão. Bastará apro-

veitar a queda natural que existe nas populações para a mímica.

Não esquecemos uma tarde passada em certa missão: o missionário

explicara a parábola do filho pródigo e andava a preparar uma
representação da mesma ao vivo. Pudemos assistir ao «ensaio

geral». As figuras movimentavam-se perfeitamente à vontade. Não
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«declamavam» os seus papéis, porque os não tinham decorado, nem
isso lhes fora exigido, aliás. Proferiam as palavras que naquela oca-

sião lhes vinham à ideia e faziam-no com sinceridade e esponta-

neidade.

Os missionários africanos conhecem a profunda inclinação que

as populações suas evangelizadas sentem pela música e pela dança.

Um orfeão africano, organizado na selva, pode não observar os

cânones seguidos na Europa ou na América, mas desempenhará

as mesmas funções, e talvez com mais proficiência. Não serão

necessários muitos ensaios. Quanto às melodias, o melhor caminho

a seguir é o da adaptação das melopeias já em uso, aplicando-lhes

novas letras e novo significado. E induzam-se os «compositores»

locais a evidenciarem o seu talento. Serão inesperados os resulta-

dos. A «polifonia» africana tem merecido já fartos aplausos àqueles

que a ouviram. Se a etnografia a emprega, para os seus fins, por

que motivo não fará o apostolado o mesmo?
Outro tanto se poderá dizer do gosto pela dança. O famoso «batu-

que» africano compara-se, mutatis mutandis, aos ballets das outras

nações. Raros são os que se limitam a coreografia pura e que não

representam qualquer coisa. O batuque, tal como o ballet, diz e

quer dizer qualquer coisa. Os assistentes ou expectadores com-

preendem a sua linguagem. Por que a não utilizará o apostolado

missionário ?

Em suma: o apostolado, exactamente porque tende a atingir

toda a gente, deve ser eminentemente maleável. As técnicas de pro-

paganda audivisual são as que mais profundamente impressionam

o homem. Prestam-se, por isso, a ser utilizadas, em grande escala,

no campo missionário.

5. Acção social

É absolutamente necessária, e ninguém o nega. As populações

africanas exigem, mais do que quaisquer outras, profunda e sincera

acção social. O individualismo, de tipo europeu ou americano, só há

pouco iniciou a sua penetração no continente negro. Os resultados

não têm sido brilhantes. É necessário preferir-lhe o persona-

lismo cristão. Tem-se dito, por vezes, que o indivíduo é para a socie-

dade, mas que a sociedade é para a pessoa. Sem cuidarmos de apro-
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fundar todas as possíveis consequências desta fórmula, exactamente

porque na prática difícil é destrinçar entre indivíduo e pessoa, reco-

nheçamos que nela se contém boa dose de verdade. A sociedade é

verdadeiramente para a pessoa, serve-a, subordina-se-lhe.

Habituadas a atávicas ajudas, prestadas pelo clã ou pela tribo,

pelo grupo a que pertencem, as populações africanas necessitam de

ser contínua e eficientemente amparadas. Os Africanos não com-

preenderão tipo de vida diferente daquele em que nasceram. Não
se trata, portanto, de se lhes oferecer qualquer acção social. Não a

aceitam. Exigem-na, o que é diferente.

Dois grandes perigos ou duas perigosas tentações espreitam a

oportunidade de se lançarem à conquista das populações evangeli-

zadas: o comunismo ateu e o materialismo. Muito embora o pri-

meiro se baseie no segundo, este nem sempre se confessa depen-

dente daquele, muito embora a ele conduza a sua prática. Há até

materialismo que, na aparência, combate o comunismo. A concor-

dância surda em que se encontram as duas teorias leva-as mais

tarde ou mais cedo à união e à cooperação.

A brecha por que tanto um como outro se lançam ao assalto

das populações é exactamente aquela que mais vulnerável é:

o campo social. Comunismo ateu e materialismo prometem tudo

para esta vida, divergindo talvez na forma como oferecem as suas

panaceias. É também por esta mesma brecha social que o cristia-

nismo se deve insinuar.

Ê necessário não perder de vista o facto de que a África Negra
está a ser violentamente solicitada pelo marxismo. Não há quem
não entenda os apelos à violência, à luta de classes, à desnivelação

social, muito embora nem todos percebam o que seja o materia-

lismo dialéctico. O grande segredo de Marx foi exactamente unir

indissoluvelmente o pensamento à acção, e à acção violenta.

Abundam, infelizmente, em África exemplos de profunda pene-

tração destas dissolventes teorias. Ninguém duvida de que se hão-de

espalhar cada vez mais, atingindo quiçá os mais recônditos lugare-

jos do mato. Será necessário, pois, opor fórmulas a fórmulas, dou-

trina a doutrina, slogans a slogans.

O marxismo não perde muito tempo com o pensamento, desde

que se entre imediatamente na acção. Mas esta, evidentemente,

escora-se sempre naquele. Quanto mais simples for o pensamento,
mais rápida e directa será a acção. O pensamento marxista é tre-

mendamente simples: a burguesia e o mundo capitalista têm de ser
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destruídos; as classes niveladas; o homem liberto das ideias reli-

giosas que, ao longo de séculos, saíram de si mesmo para se incrus-

tarem num fantasma...

Poderá a acção social missionária inspirar-se no marxismo.

Não se perca tempo em discussões. Entre-se imediatamente em
acção, aplicando o pensamento fecundamente simples do cristia-

nismo: amar a Deus sobre todas as coisas e o próximo como a si

mesmo... É esta a resposta aos anseios da própria natureza.

O estudo do social em África, por exemplo, deve ser conduzido

em moldes algo diferentes daqueles adoptados na Europa ou na

América. A metodologia poderá ser a mesma, porque o homem é

fundamentalmente o mesmo. Os problemas, contudo, serão diversos.

A pobreza, por exemplo, varia de sentido consoante as regiões. Já

no século xvi, os missionários jesuítas, nos seus primeiros contactos

com a cristandade japonesa, verificaram a diferença de conceitos de

pobreza então vigentes na Europa e no Japão. A carência de meios

bastantes de subsistência — a pobreza europeia— não era objecto

de «piedosa compaixão», nem os Japoneses aliás a aceitariam. Man-
tinham perante o facto uma atitude geral de nobreza e indiferença

quase.

A acção social cobre toda a actividade humana. Exerce-se, por-

tanto, ao longo de toda a vida familiar. Inúmeras serão, pois, as

suas fórmulas: apostolado por meio da caridade organizada, apos-

tolado por meio da educação, apostolado por meio da assistência

médica, apostolado por meio de associações várias, de tipo despor-

tivo ou misto, etc. Maleável, adapta-se a todas as idades e condições.

A acção social pertence à Igreja total. Foi sempre assim. Nela

se empenham clero e leigos. A activa participação que estes hoje

prestam ao apostolado desobriga o clero de se dedicar com tanto

afinco a obras externas. Falando aos que participaram no II Con-

gresso Mundial para o Apostolado dos Leigos, em 5-10-957, afirmou

Pio XII que a consagração do mundo — a consecratio mundi—
é essencialmente obra de leigos, intimamente insertos na vida eco-

nómica e social e que participam do governo e das assembleias legis-

lativas (
17

).

A acção social na África Portuguesa vai incrementar-se consi-

deràvelmente, em virtude da recente criação de institutos de traba-

(") Le Missioni, 184.
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lho, previdência e acção social em Angola e Moçambique (Dec.

n.° 44 111, de 21-12-961). Esta medida de S. Ex.a o Ministro do

Ultramar, Prof. Doutor Adriano Moreira, à qual há ainda a acres-

centar a da regulamentação da criação de institutos de educação

social, vem rasgar novos horizontes neste campo. O laicado católico

terá assim oportunidade de manifestar o seu mais vivo interesse pelo

bem-estar das populações portuguesas mais atrasadas.

6. Aprendizagem das línguas nativas

É problema ao qual a Santa Sé tem sempre ligado importância

capital. A instrução que a Propaganda Fide deu aos primeiros vigá-

rios apostólicos, em 1659, menciona o cuidado com que deveriam

aprender as línguas nativas (
18

). Daí em diante, manteve-se sempre

a mesma directriz. E compreende-se. A Igreja pertence a todas as

nações e, por conseguinte, não se pode subordinar a uma língua

apenas, a não ser que se trate de liturgia, elo a unir toda a cristan-

dade numa só oração e manifestação de culto. Mas, até neste ponto,

a Igreja não se deixou prender por um rigorismo excessivo. E, por

vezes, tomou quase posição radical. Em 11 de Outubro de 1883,

por exemplo, a Propaganda Fide, ao tomar conhecimento de que na

China havia missionários que não cuidavam de aprender o chinês,

lembrou aos vigários apostólicos o dilema que os missionários tinham

de escolher: ou aprender o chinês ou abandonar a vida missio-

nária... (
19

).

As recentes encíclicas missionárias tocaram neste mesmo ponto,

não com tanta insistência, porque não há hoje duas opiniões a tal

respeito. Todos os institutos missionários se esforçam por oferecer

aos seus membros sólida preparação linguística. É por intermédio

deste conhecimento que se pode penetrar no âmago da psicologia

nativa. Seria infantil pretender o contrário (
20

).

(") Le Siège Apostolique et les Missions, 19.

O») Idem, 48(1).

(
30

) Ainda recentemente o afirmou o Prof. Sá Nogueira num livro de
sumo interesse — Da Importância do Estudo Científico das Línguas Africanas, 2:

«Procurar conhecer a psicologia de um povo sem lhe conhecer bem a língua

é uma fantasia que só podem albergar os espíritos daqueles que totalmente igno-

ram que é a linguagem o espelho das almas».
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Deve aplicar-se esta mesma doutrina ao Ultramar português.

Não há dúvida alguma de que o português metropolitano é a língua

da unidade lusíada. Mas também é verdade que tudo quanto existe

no Ultramar português é verdadeiramente português: rios e monta-

nhas, ritos e superstições, homens e animais, tudo enfim. As lín-

guas — todas as línguas faladas no Ultramar português— , muito

embora não entronquem directamente no grupo das línguas indo-

-europeias, são politicamente línguas portuguesas. É por seu inter-

médio que milhões de crianças portuguesas — vindas da variedade

lusitana— aprendem a conhecer e a amar a sua pátria— Portugal.

O português indo-europeu é a língua nacional por excelência, em que

todas as crianças, oriundas das mais diversas origens, se podem
entender.

É este facto que obriga missionários e funcionários administra-

tivos à aprendizagem sistemática das línguas nativas. São línguas

maternas e não línguas mortas. Tanto basta para que sejam cari-

nhosamente estudadas. Através delas se atingirá a incomensurável

riqueza anímica das populações portuguesas. Este estudo exige, em
contrapartida, que a língua nacional portuguesa seja expandida cada

vez com mais intensidade. Será por seu intermédio que os Angola-

nos, os Moçambicanos, os Timorenses, todos os portugueses enfim,

se entenderão, em testemunho vivo da realidade que representam.
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Geografia missionária do Ultramar português

SUMARIO— I. As missões portuguesas em Angola— 272; a) Congo. 1482—
272; b) Angola. 1557-1833 — 273; c) Angola. 1833-1940— 275;

d) Angola. 1940 — 278; e) Distribuição etnográfica — 279; II. Ar-

quidiocese de Luanda— 282; III. Diocese de Malanje— 286; IV. Dio-

cese de Nova Lisboa — 287; V. Diocese de Sá da Bandeira— 291;

VI. Diocese de Silva Porto— 294; VII. As missões portuguesas

em Moçambique — 296; a) Nótula histórica — 296; b) O Mo-

nomotapa — 296; c) Organização missionária— 298; d) Sé-

culos xvni-xx — 298; e) Distribuição etnográfica — 299; VIII. Ar-

quidiocese de Lourenço Marques —-301; IX. Diocese da Beira—
307; X. Diocese de Nampula— 310; XI. Diocese de Quelimane
— 313; XII. Diocese de Porto Amélia — 316; XIII. As missões

portuguesas na Guiné— 318; XIV. As missões portuguesas na

índia— 321; a) 1498-1542 — 321; b) Após 1542— 323; c) A po-

pulação — 325; d) Organização eclesiástica— 326; XV. As mis-

sões portuguesas na diocese de Macau— 333; a) A diocese de

Macau no passado — 333; b) A diocese de Macau no momento
actual — 335; c) A problemática missionária da diocese de Macau
336; XVI. As missões portuguesas na diocese de Díli (Timor) —
339; a) Antecedentes da diocese de Díll — 339; b) A diocese de

Díli no presente — 340; c) A problemática da diocese de Díli—
342; XVII. Conclusão— 342.

O fim deste capítulo é descrever, de forma sumária, o estado

presente das várias dioceses ultramarinas. Omite-se a de Cabo
Verde, pois já não vive em regime próprio de missão, mas de paró-

quia e quase-paróquia. Inclui-se, contudo, a da índia, hoje sob cati-

veiro, pois, apesar do elevado número de paróquias, há ainda bas-

tantes missões. Inclui-se ainda a de Macau, muito embora as missões

da China, dela dependentes, se encontrem pràticamente abandonadas.
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I— AS MISSÕES PORTUGUESAS EM ANGOLA

a) Ccmgo. U82.

A história missionária de Angola principia no Congo. É em 1482

que se realiza a primeira viagem de Diogo Cão, logo empolgado pela

majestade do rio Zaire. Bem recebido pelos íncolas ribeirinhos, pro-

mete-lhes regressar 15 luas depois. Cumpre a promessa e em 1484

lá está novamente.

O esforço missionário começa a desenvolver-se desde 1490-1491.

Os missionários, escolhidos com alvoroço pelo monarca do Congo,

vão direitos ao fim principal que os traz. Em 3 de Maio de 1491

baptiza-se o rei do Congo e, em memória de el-rei D. João II, recebe

o nome de D. João. A sua mulher, a rainha, é conferido o baptismo

algo mais tarde, e chama-se D. Leonor, a relembrar em África a

bondosa rainha das Misericórdias.

As obrigações impostas pelo baptismo não agradam muito ao

rei conguês. Repreendido pelos missionários, afasta-se lentamente

da prática do cristianismo. Verdadeiramente fiéis permanecem a

rainha D. Leonor e o príncipe herdeiro D. Afonso.

É este — D. Afonso I do Congo— o verdadeiro fundador do

cristianismo no seu reino. Profundamente amigo dos Portugueses,

convertido sincero, esforça-se por transformar os seus domínios em
réplica exacta do longínquo Portugal. Corresponde-se familiarmente

com D. Manuel e com D. João III. A seu pedido, envia-lhe D. Manuel

um regimento, ou instruções, destinado a modificar a face do Congo.

Intitula-se hoje vulgarmente Regimento de Simão da Silva, do nome
do alto funcionário a quem el-rei confiou a espinhosa missão.

Redigido entre 1509 e 1511, este Regimento é verdadeiro espe-

lho em que se vê e admira a atitude de Portugal para com o novo

fenómeno dos contactos raciais. O cristianismo seria a base da

aliança entre os dois reinos— europeu e africano.

D. Afonso I do Congo reina durante longos anos. Os Portugue-

ses comerciam livremente por todas as suas terras. Os missionários

exercem o seu apostolado, levando até às mais longínquas regiões

a mensagem desconhecida do Evangelho. Durante algum tempo,

movimenta-se na corte régia de S. Salvador uma estranha figura

eclesiástica— D. Henrique, bispo de Utica, filho do próprio rei.

É o primeiro bispo de raça negra, na época moderna. Não é longa

a sua vida, mas o seu exemplo perdura.
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O Congo recebe assim um cunho indelével que ainda hoje se

pode admirar. Os sucessores de D. Afonso não lhe acompanham o

entusiasmo e o ritmo. Os Portugueses, cada vez mais interessados

por Angola, dirigem-se para o Sul, mantendo todavia as melhores

relações com o reino do Norte. Com o andar dos tempos e com a

intensificação da presença portuguesa em Angola, o Congo arrima-se

mais e mais aos Europeus, acabando por unir o seu destino ao deles.

b) Angola. 1557-1833.

Deriva Angola o seu nome de Ngóla, por que era conhecido o

soberano da região situada ao sul do Congo. Envia ele em 1557

uma embaixada a Lisboa, a pedir amizade, comércio e missionários.

O assunto é cuidadosamente examinado, tanto mais que os fracos

recursos da Nação, tanto demográficos, como económicos, exigem

parcimónia nas empresas. Decide-se, finalmente, pela nova frente

missionária. São os Jesuítas os encarregados deste empreendimento,

do qual se esperavam grandes frutos. Paulo Dias de Novais recebe

o cuidado de acompanhar a Angola os missionários. Partem de Lis-

boa em Dezembro de 1559. São quatro os mensageiros: P. e Fran-

cisco de Gouveia, P. e Agostinho de Lacerda, Irmão António Mendes

e Irmão Manuel Pinto.

Ao chegarem a Angola, espera-os grande desilusão. Governa

novo monarca, chamado Quiloange. Mostra-se desinteressado de

quaisquer contactos com os Europeus, desejando apenas enrique-

cer à custa deles. Os missionários são tolerados, por vezes mal

tolerados. Paulo Dias de Novais, no entretanto, toma os seus apon-

tamentos, realiza inquéritos, viaja pelo interior.

Ao fim de sete anos, em 1567, Paulo Dias de Novais regressa a

Lisboa e principia a lutar por uma ideia fixa, trazida de Angola:

a donatária, o monopólio, a fixação de portugueses naquelas terras.

Luta na corte a fim de conseguir este desiderato, pede dinheiro

a seus parentes, alguns dos quais bem ricos, e consegue levantar

enorme soma, a fim de enfrentar a situação. A corte, por fim,

acaba por ceder. Concede-se-lhe a donatária, mas sem compromissos
alguns para o erário real. Paulo Dias de Novais aceita o cumpri-

mento de numerosos e graves deveres, o principal dos quais con-

sistir em colocar em Angola, dentro de pouco tempo, algumas deze-

nas de famílias portuguesas.
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Principia assim novo capítulo na história dos Portugueses em
Angola. De Luanda, «ilha das cabras», passa-se Paulo Dias para

a terra firme, mesmo em frente, e aí funda a sua cidade. Os padres

da Companhia de Jesus, no entanto, continuam a trabalhar. Adop-

tando o método seguido noutras missões, dedicam-se especialmente

à educação e instrução da juventude, realizando missões ao interior.

Aprendem aqui novas lições: o condicionalismo era bem diferente

do que vigorava no Brasil, na índia, no Japão... O clima torna-se

um dos mais decididos inimigos não só da missionação, mas também
da penetração portuguesa.

Entretanto, em Portugal, dá-se a união à Espanha. Não se

registam, em Angola, ás conversões verificadas pelos Jesuítas nou-

tras suas missões, e isto concorre, até certo ponto, para elas perma-

necerem na segunda linha das preocupações da Companhia. Nos
princípios do século xvn chegam os Franciscanos.

De 1641 a 1648, o litoral angolano é ocupado pela Companhia
Holandesa das índias Ocidentais. Trava-se luta entre o açúcar por-

tuguês e o açúcar batavo. Salvador Correia de Sá e Benevides

arranca a vitória final e os Holandeses, derrotados em Luanda, aca-

bam também por serem vencidos no Brasil.

O esforço missionário realizado até esta data (1648) pertence

a Jesuítas e a Capuchinhos: os primeiros em Angola e os segundos

no Congo. Os resultados não são brilhantes, resumindo-se a pouco

mais do que à assistência prestada à população branca, negra e

mestiça, que vivem juntas. Só no Congo os Capuchinhos mantêm
algumas missões longe da corte do monarca.

Após 1648, os Capuchinhos instalam-se também em Angola.

Em 1659 chegam os Carmelitas Descalços de Santa Teresa. «Em
1693, há uma interessante estatística do movimento missionário em
Angola. Escasseavam os padres e religiosos. Havia fundações reli-

giosas em abundância e todas elas seriam bastantes para absor-

ver cerca de 80 missionários. Ora estes andavam por volta de 30.

Ainda assim, o cristianismo estava representado em Luanda, Mu-
xima, Massangano, Cambambe, Luabo, Quibanzo, Matamba, Que-

xoto, Cacuso, Pedras Negras ou Pungo Andongo, Bengo, Bango-

-Aquitamba, Encoge, Dande, Libongo, Icolo, Talamatumbo, Combe,

Chocolo, Quilombo, Benguela e Caconda» (*).

(') Silva Rego — Curso de Missionologia, 1." ed., 295.
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Em 1693 estabelece-se em Luanda a Junta das Missões, depen-

dente da Junta Geral das Missões, fundada em 1652 em Lisboa.

Ê ela quem orienta todo o esforço missionário.

O século xvm é o grande século da decadência missionária em
todas as frentes. Angola segue a regra geral. Reconhece-se o facto

de que o Congo vai escapando constantemente à acção portuguesa

e que Luanda ganha contínuo prestígio e importância. Nestas cir-

cunstâncias, para que manter o bispado em S. Salvador? Não será

melhor transferi-lo para Luanda?

Realiza-se a transferência em 1716. O bispado, antes sufragâ-

neo da Baía, passa para a província eclesiástica de Lisboa.

Em 1760, por ordem do marquês de Pombal, dá-se a expulsão

dos Jesuítas. Principia aqui o grande plano inclinado por que há-de

resvalar o esforço missionário angolano nesta época. Cumpre a ter-

minante ordem o primeiro governador pombalino, António de Vas-

concelos. Não se sente muito a falta dos Jesuítas como missionários,

pois nesta altura as missões verdadeiras são quase inexistentes.

Sente-se, sim, e agudamente, a sua falta como educadores.

Ao terminar o século xvm há em Angola franciscanos, carme-

litas e capuchinhos. Ressente-se em África o declínio do espírito

religioso da Europa. Tenta-se, como antes, remediar a situação com
clero indígena, e, assim, em 1804 há 30 mancebos à espera de ordens

sacras.

Atinge-se desta forma o zero missionário registado em 1833,

quando o Governo de Lisboa ordena, pura e simplesmente, a supres-

são de todas as ordens religiosas. Angola fica entregue, após este

acontecimento, a 1 padre português, 1 brasileiro e 21 angolanos.

c) Angola. 1833-1940.

Após o solavanco de 1833, continua o marasmo. Em 1855, o

Governo Português principia a preocupar-se com a situação religiosa

de Angola e pede a Roma missionários capuchinhos, os quais não
comparecem, por falta de pessoal. Anos depois, em 1866, chegam os

padres do Espírito Santo, que vão ser os missionários angolanos por
excelência. O Governo continua a envidar os seus esforços no sen-

tido de atrair missionários para o Ultramar. Publica-se assim em
17-12-868 um decreto que concede vários privilégios a todos os padres,
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quer da Metrópole, quer de Goa, que desejassem trabalhar nas mis-

sões, equiparando-os, na prática, a funcionários.

Até 1910, assiste-se ao ressurgir, constante e lento, das mis-

sões angolanas. Os padres do Espírito Santo, sobretudo, notabili-

zam-se, especialmente nos planaltos do Sul da província. A sua

missão da Huíla pode considerar-se verdadeiro modelo.

Entretanto, o Congo parece passar-se para a influência protes-

tante. Cerca de 1878, estabelece-se em S. Salvador uma missão pro-

testante, que, bem orientada, se infiltra com facilidade. O Governo

Português, preocupado com esta actividade, resolve-se a agir e

envia para a região o P. e António Barroso. Chega em 1881 e inau-

gura a missão católica. Encontrou o zeloso missionário estranhas

reminiscências da antiga influência exercida nesta região pelos Por-

tugueses. Leia-se a seguinte passagem de um seu relatório:

«A primeira vez depois que cheguei a S. Salvador, em
Fevereiro de 1881, que fui chamado pelo rei para armar

cavaleiros, fiquei cheio de espanto e ansioso por saber em
que consistia aquela prática; sem dificuldade, pois, acedi

ao convite, dirigindo-me à hora marcada para a residência

do rei, fazendo-me acompanhar de um livro, que, segundo

diziam, era indispensável para a cerimónia. Depois de

tomar assento, o rei apresentou-me sete ou oito indivíduos,

que no seu entender eram muito dignos da graça que dese-

java conceder-lhes ; não podia porém fazê-lo sem a assis-

tência de um padre, que tomasse o juramento que os agra-

ciados devem prestar e que para aquele fim me havia cha-

mado. Acto contínuo os pretos designados caíram de joe-

lhos a meus pés e curvando extremamente a espinha dorsal,

puseram a mão sobre o livro resmungando ao mesmo tempo
umas palavras que não compreendia; em seguida, na mesma
postura, que devia ser bastante incómoda, receberam sobre

o dorso completamente nu três pranchadas com um espa-

dalhão, que o rei tinha preparado para aquele fim.

Finda esta cerimónia disse-me o rei que eu tinha a

dar um rosário a cada um dos novos cavaleiros, como
insígnia do seu grau.

Desejando depois conhecer a explicação das palavras

que acabava de ouvir pronunciar ao postulante, assim mas
traduziram pouco mais ou menos: «Prometo ser fiel à
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religião católica; prometo fazer o que os padres me orde-

narem e prometo obediência ao rei do Congo e ao rei de

Portugal; Deus me castigue se assim o não cumprir» (
2
).

O P. e Barroso não teve dificuldade em descobrir, neste cerimo-

nial, reminiscências da velha época portuguesa, em que os fidalgos

do Congo eram armados cavaleiros, à imagem e semelhança do que

se fazia em Portugal.

A chegada dos missionários portugueses é o início de nova

época na história do Congo. Trava-se, na sombra, uma luta de

influências. Os missionários protestantes haviam tentado, em vão,

converter o rei do Congo, «insinuando-lhe que era absurda a ado-

ração dos Santos, pois nada mais eram que bonecos de madeira;

ao que ele, Rei, respondeu com a seguinte pergunta: e para que

veneram os senhores o retrato da Rainha Vitória que lá têm em
casa? Ele nada mais é, também, do que um boneco» (

s
).

Entretanto, as chancelarias europeias ocupam-se da África, da

bacia do Zaire especialmente, e em 1884 assina-se entre Portugal e

a Inglaterra o Tratado do Zaire, segundo o qual o domínio político

e o domínio económico se dividem entre as duas potências. A res-

posta europeia a este tardio tratado é a Conferência de Berlim,

em 1885. Portugal resigna-se a registar o nascimento do Estado

Livre do Congo e a aceitar a liberdade dos cultos nas suas provín-

cias ultramarinas.

O P. e Barroso, dos padres de Cernache do Bonjardim, não está

só em campo. Os seus colegas espalham-se, tanto quanto possível,

por todo o Norte de Angola. É aqui que se nota mais insistência por

parte das missões protestantes. No Sul os padres do Espírito Santo

trabalham com afinco, em missões prósperas e fecundas. E nomes
há que circulam de boca em boca: Duparquet, Lecomte, Keyling...

No meio de todo este esforço construtivo, vem o vendaval de

1910. A jovem República Portuguesa não acredita, igualmente, em

(
2
) Relatório de 20 de Janeiro de 1884. Publ. in D. António Barroso,

Missionário, Cientista, Missiólogo, pelo P.° António Brásio. A citação encon-

tra-se a págs. 23-24.

(
s
) Relatório do capitão Ricardo Mena, comandante da canhoneira Bengo,

que conduziu o P.° Barroso ao Congo, datado de 11-3-881, publ. in D. António
Barroso, 368. O comandante Mena confessa que este episódio lhe fora narrado
pelo próprio rei do Congo. O mesmo diz o guarda-marinha João Augusto da
Mota e Sousa, no seu relatório de 14-3-881. Publ. ibid., 374.
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ordens religiosas e, por isso, dispensa-lhes os serviços. Sem querer,

abandona as missões à sua triste sorte. Servil imitadora da laica

França, não lhe segue o exemplo e atitude quanto às missões. Ultra-

passa-a em sectarismo, de tal forma que é lícita a dúvida sobre se

não haveria por trás de tudo isto propósitos políticos soprados pelo

estrangeiro, com o intuito de se abandonar o Ultramar português

à aventura e à primeira surpresa. A República de 1910 tolera o clero

secular e ensaia o ineditismo das missões laicas.

Fundam-se em várias regiões angolanas missões destas, servi-

das por pessoal inteiramente laico, formado no Colégio de Cernache,

agora confiado a esta instituição. A experiência, apesar de interes-

sante, não surte efeito. É impossível transmitir aos Africanos o

agnosticismo europeu.

A revolução nacional de 1926 imprime novo rumo às missões

portuguesas, entrando-se, definitivamente, pelo verdadeiro caminho a

seguir.

Em 13-10-926, o ministro João Belo publica o Estatuto das

Missões de África e Timor. Em 1933, entram em Angola os padres

beneditinos. E chega-se assim a 1940, ano decisivo para as missões

portuguesas.

d) Angola. 19^0.

Em 1940 assina Portugal com a Santa Sé dois notáveis trata-

dos: a Concordata, aplicável à Metrópole, e o Acordo Missionário,

referente ao Ultramar.

Pelo Acordo Missionário, a antiga diocese de Angola e Congo
dá origem a três: Luanda (arquidiocese), Nova Lisboa e Silva Porto,

terminando também as prefeituras do Congo Inferior ou Baixo Congo,

com sede em Lândana, e do Cubango, com sede no Lubango, isto é,

a actual Vila Artur de Paiva.

Distribuem-se assim as dioceses:

i. Luanda: distritos de Cabinda, Zaire, Congo, Luanda, Cuanza

Norte, Malanje e Cuanza Sul, com 330 900 quilómetros qua-

drados e 1 300 000 habitantes, 190 000 dos quais católicos.

ii. Nova Lisboa: distritos do Huambo, Benguela, Huíla e Mo-
çâmedes, com 290 360 quilómetros quadrados e cerca de

1 000 000 de habitantes, com 292 000 católicos.
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iii. Silva Porto: distritos do Bié, Moxico e Lunda, com 625 400

quilómetros quadrados e 1 000 000 de habitantes, dos quais

48 000 católicos.

Em Julho de 1955, a Santa Sé cria a nova diocese de Sá da Ban-

deira, ficando a seu cargo os distritos de Moçâmedes e da Huíla.

Dois anos depois, em Dezembro de 1957, é criada a diocese de

Malanje, dando-se-lhe os distritos de Malanje e da Lunda.

Discute-se, por vezes, a vantagem ou possível desvantagem do

aumento de mais dioceses no nosso Ultramar. É problema que, supo-

mos, se deve situar acima de qualquer discussão. Tal aumento, efec-

tuado quando as circunstâncias o exigirem, só poderá beneficiar as

regiões atingidas. Angola era em 1940 um bloco monodiocesano.

Hoje conta cinco dioceses, todas elas em fase de verdadeiro pro-

gresso. O mesmo se diga de Moçambique. A criação de dioceses é

sempre o início de nova actividade. Foi sempre esta, aliás, a polí-

tica da Igreja.

Em Angola antevê-se já a criação de novas dioceses em Car-

mona, Cabinda e Benguela.

Consideremos agora cada diocese angolana em particular, guian-

do-nos por estatísticas não tão actualizadas como seria para desejar.

e) Distribuição etnográfica

Angola é habitada por inúmeras tribos, aglutinadas em grupos

e subgrupos. Etnogràficamente, podem distribuir-se em duas gran-

des divisões: Bantos e Hotentotes-Bochimanes. Os Bantos encon-

tram-se em toda a província. Os Hotentotes-Bochimanes concen-

tram-se no Sul e Sudoeste. Encontram-se ainda pequenos grupos

de pré-Bantos, ou autóctones que os Bantos combateram nas suas

migrações.

Culturalmente, José Redinha divide as populações em dois

grandes agrupamentos: a metade norte é a região da escultura,

sendo o resto constituído pela do ornato e adorno (
4
).

(
4
) «A região do Norte ou da escultura dá-nos, como limites meridionais,

uma linha que, partida de Benguela, acompanhe, mais ou menos, o paralelo 13°

lat. sul, até às águas do Cuanza. Daí, inflectindo para sul por entre os cursos
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Mário Milheiros arruma as populações angolanas em sete grupos

:

1. Vulgarmente chamado Fiote, abrangendo as tribos que

habitam o enclave de Cabinda e o Noroeste da província. As prin-

cipais são: a) Cabinda (Cabinda, Cacongo e Maiombe) ; b) Mussu-

rongo (Amboim, Dande, Santo António do Zaire, Nóqui e Ambri-

zete) ; c) Muxicongo (Damba, Bembe, Nóqui e Quibala) ; d) Qui-

congo (Cuango, Ambriz e Damba); e) Pombo (Pombo e Cuango).

2. Grupo formado com as tribos que habitam os arredores de

Luanda e se alongam pelo caminho de ferro de Malanje. Ei-las:

a) Negola (Cambambe, Ambaca, Quibala, Dande, Luanda, Ambriz,

Dembos, Icolo e Bengo, Cazengo e Duque de Bragança) ; b) Amba-
quista (Malanje, Camaxilo, Cazengo, Ambaca, Bondo e Bângala)

;

c) Mahungo (Cambo, Dembos, Ambaca, Bondo e Bângala) ; d) Qui-

çama (Icolo e Bengo, Quiçama e Porto Amboim) ; e) Cazenguista

(Cazengo); f) Conguês (Ambriz).

3. Grupo de Malanje. As principais tribos são: a) Bângala

(Cambo, Bondo e Bângala, Camaxilo e Malanje) ; b) Bondo (Bondo

e Bângala, e Malanje) ; c) Coge (Camaxilo, e Bondo e Bângala)

;

d) Bombeiro (Malanje)
; e) Songo (Bondo e Bângala, Malanje, Ca-

maxilo, Songo, Quibala e Duque de Bragança) ; f ) Mussuco (Bondo

e Bângala, Cambo, Camaxilo e Cuango)
; g) Holo (Cambo, Cama-

xilo, e Bondo e Bângala) ; h) Cari (Camaxilo, Duque de Bragança,

e Bondo e Bângala) ; i) Jinga (Cambo, Malanje, Duque de Bra-

gança e Quibala).

4. Grupo dos distritos da Lunda e Moxico. As principais tri-

bos são: a) Lunda (Camaxilo, Saurimo, Cassai-Sul, Dilolo, Chitato,

Minungo, Alto Zambeze e Moxico) ; b) Luena (Minungo, Dilolo, Bun-

das, Cassai-Sul, Luchazes, Camaxilo, Moxico e Alto Zambeze)

;

c) Quioco (Menongue, Minungo, Ganguelas, Chitato, Cassai-Sul,

Bondo e Bângala, Bundas, Camaxilo, Saurimo, Songo, Alto Cuanza,

Alto Cunene, Baixo Cunene, Bié, Camacupa, Caala, Luchazes e

Moxico) ; d) Xinje (Minungo, Camaxilo e Cambo) ; e) Bunda (Bun-

do Cuanza e do Cubango, alcança as proximidades do Cuanhama. Seguida-

mente, encurvando para norte, num largo e acidentado contorno, ao correr do

derrame migratório dos Quiocos, atinge a região de Cangamba. Depois, ainda

para norte, toca de novo o paralelo 13°, o qual constitui, até à fronteira oriental,

o limite sul, aproximado, da grande região da escultura». Redinha, José—
«Os povos de Angola e as suas culturas», em Museu de Angola — Colecção Etno-

gráfica, 54.
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das, Cuando e Luchazes) ; f ) Bálutxaz (Menongue, Bundas, Cuando,

Luchazes e Moxico).

5. Grupo do Centro angolano, a partir logo do litoral. As prin-

cipais tribos são: a) Quimbundo (Ganguelas, Ambaca, Caala, Qui-

bala, Bié, Menongue, Bundas, Huambo, Bailundo, Amboim, Cama-

cupa, Ganda, Ambriz, Alto Cunene, Alto Cuanza, Caconda e Moxico)

;

b) Bailundo (Bailundo, Alto Cuanza e Quibala) ; c) Biena (Bié, Alto

Cuanza e Quibala).

6. Grupo mesopotâmico das bacias do Cunene, Cubango e Alto

Cuanza: a) Ganguela (Ganguelas, Menongue, Alto Cuanza, Cama-

cupa, Amboim e Luchazes)
;

b) Ambuela (Ganguelas, Alto Cuanza,

Baixo Cunene, Ambriz e Luchazes) ; c) Vanhemba (Menongue, Gan-

guelas e Alto Cuanza) ; d) Luimbe (Alto Cuanza, Bié, Songo, Qui-

bala, Luchazes e Moxico).

7. Tribos de três sub-raças: bochimane, vátua e banta, que

habitam as regiões de Porto Alexandre, Moçâmedes, Cheia, Baixo

Cunene, Baixo Cubango e Bundas (
5
).

Segundo um estudo assinado por M. N. G. — iniciais que ocul-

tam a distinta personalidade do actual bispo de Malanje— e publi-

cado no Boletim Eclesiástico de Angola e S. Tomé, as melhores cris-

tandades são constituídas pelas tribos que habitam o Centro e Norte

de Angola, ou seja: Bailundos, Quimbundos e Quicongos. Os Amba-
quistas, do Cuanza Norte e Oeste de Malanje, constituiriam o grupo

mais evoluído de entre todos os quimbundos, por motivo dos seus lon-

gos contactos com os Europeus. Os Lundas e Quiocos, da Lunda e

Moxico, encontram-se ainda bastante atrasados, o mesmo se podendo

afirmar dos restantes nativos do Bié e Moxico. Na Huíla nota-se o

crescente entusiasmo dos Cuanhamas pelo cristianismo. Os nóma-
das do interior de Moçâmedes, Cheia e dos sertões da Huíla, Bié e

Moxico continuam a representar os povos mais primitivos da provín-

cia. São eles os Mucubais, Bochimanes, Bacuitos, Cassendjis, etc. (
6
).

(") Milheiros, Mário — Etnografia Angolana— Esboço para Um Estudo

Etnográfico, 7-12.

(") M. N. G. — «25 anos de vida missionária em Angola», publicado em
Boletim Eclesiástico de Angola e S. Tomé (Anos XIII a XVTI. Janeiro de 1953

a Dezembro de 1957). Não abundam, infelizmente, as boas obras etnográficas

sobre as populações angolanas. Ê de justiça, portanto, salientar o trabalho do
P." Carlos Estermann, C. S. Sp. — Etnografia do Sudoeste de Angola, em dois

volumes: o primeiro dedicado aos povos não-bantos e ao grupo étnico dos Ambos
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Missionários e funcionários administrativos devem esforçar-se

por conhecer em extensão e profundidade as populações com as

quais têm de lidar. Tal estudo preliminar revelará interessantes

dados de insinuação e penetração. Cada sanzala poderá ser objecto

de investigação, cada povo fornecerá elementos de inexplorada obser-

vação sociológica.

Este exame directo das populações fornecerá os melhores cami-

nhos a seguir não só na evangelização, mas também no espargir da

civilização e da aculturação portuguesa. Aproveitem-se todos os

valores positivos já existentes, deixem-se cair os costumes condená-

veis, endireitem-se as vias do Senhor. Será este o grande método a

seguir.

n— ARQUIDIOCESE DE LUANDA

Prelado: D. Moisés Alves Pinho. Em 18 de Janeiro de 1941 foi

elevado à dignidade de arcebispo— o primeiro arcebispo de Angola,

sendo ao mesmo tempo nomeado bispo de S. Tomé.

Referem-se à arquidiocese de Luanda os seguintes números bá-

sicos :

Superfície: 224 790 quilómetros quadrados.

População: 1 438 900 habitantes, sendo 401 761 católicos, e

havendo ainda 92 013 catecúmenos (
7
)-

A arquidiocese abrange os seguintes distritos: Luanda, Ca-

binda, Zaire, Uíge, Cuanza Norte e Cuanza Sul. Divide-se em dois

arciprestados : o de Cabinda-Zaire e o do Congo. O resto subor-

dina-se ao vigário-geral. A sede do primeiro arciprestado é Cabinda,

e do segundo S. Salvador.

Há a notar as seguintes paróquias e missões, distribuídas pelos

vários distritos:

Luanda (cidade)

:

1. Paróquia de Nossa Senhora dos Remédios (1628), que é a

catedral. Serve de vigararia para os bairros do Bungo e Boavista,

com sede na ermida da Nazaré. Clero secular.

e o segundo ao grupo étnico nhaneca-humbe, edição da Junta de Investigações

do Ultramar. Oxalá possamos ter, em breve, monografias semelhantes sobre

todas as populações angolanas e moçambicanas.
(') Números dados a público na revista Portugal em África, 1960,

vol. xvn, págs. 100-102, e corrigidos pelo relatório do prelado da arquidiocese.
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2. Paróquia de Nossa Senhora da Conceição (1590). Serve

igualmente de vigararia para os bairros da Samba e Muceque Prenda,

com sede na capela da Samba. Clero secular.

3. Paróquia de Nossa Senhora do Carmo (1906) . Clero secular.

4. Paróquia de Nossa Senhora do Cabo, sita na ilha de Luanda.

5. Paróquia e missão de S. Paulo, dos Muceques (1948). Ca-

puchinhos.

Esta missão-paróquia dos Muceques, o célebre bairro suburbano

de Luanda, está confiada aos padres capuchinhos.

É aqui, neste bairro, que se acotovelam milhares de africanos,

juntamente com alguns europeus. O seu condicionalismo exige espe-

ciais cuidados.

Distrito de Luanda:

1. Missão de S. José de Icolo e Bengo, com sede em Catete

(1948). Clero secular.

2. Paróquia e missão de Nossa Senhora da Conceição, de Mu-
xima (1590). Clero secular.

3. Paróquia e missão do Dande, com sede no Caxito. Ca-

puchinhos.

4. Paróquia e missão de S. José, no Ambriz. Clero secular.

5. Missão de Nambuangongo (1950). Capuchinhos.

6. Paróquia e missão de Cazanga (1948). Padres do Espírito

Santo.

Distrito de Cabinda:

1. Paróquia e missão de Cabinda (1891). Padres do Espírito

Santo.

2. Missão de Lândana (1873). A antiga vila de Lândana
chama-se hoje Vila Guilherme Capelo, em honra do homem que,

em 29 de Setembro de 1883, por meio de tratados com as autoridades

indígenas, colocou a região sob o domínio efectivo de Portugal.

Padres do Espírito Santo.

3. Missão de Lucula (1893). Padres do Espírito Santo.

4. Missão do Maiombe, com sede em Matembo-Belize (1922).

Padres do Espírito Santo.
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Distrito do Zaire:

1. Missão de Santo António do Zaire (1930). Padres do Espí-

rito Santo.

2. Missão do Tomboco-Ambrizete (1935). Padres do Espírito

Santo.

3. Missão de S. Salvador do Congo (1881). Capuchinhos.

Distrito do Uíge:

1. Missão de Maquela do Zombo (1938). Capuchinhos.

2. Missão da Damba (1948). Capuchinhos.

3. Missão do Bembe (1954). Capuchinhos.

4. Paróquia e missão de Carmona (Uíge) (1941). Clero se-

cular.

5. Missão de Sanza Pombo (1940). Capuchinhos.

6. Missão de Cangola (1959). Capuchinhos.

7. Missão de Songo (1959). Capuchinhos.

8. Missão de Quimbele (1959). Capuchinhos.

Distrito do Cuanza Norte:

1. Missão do Cazengo, em Salazar (1933). Padres do Espírito

Santo.

2. Missão dos Dembos, em Quibaxe (1938). Padres do Espí-

rito Santo.

3. Missão de Cambambe, no Dondo. Clero secular.

4. Missão de Camabatela (1948). Capuchinhos.

5. Missão do Quiculungo (1956).

Distrito do Cuanza Sul:

1. Paróquia do Novo Redondo. Clero secular.

2. Paróquia do Porto Amboim. Clero secular.

3. Paróquia de Gabela. Clero secular.

4. Paróquia da Boa Entrada (1955). Clero secular.

5. Paróquia de Vila Nova do Seles (1945). Clero secular.

6. Missão do Dumbi (1933). Clero secular.

7. Capelania do colonato da Cela (1954). Clero secular.

8. Missão do Libolo (1893). Padres do Espírito Santo.

9. Missão de Quibala (1951). Padres do Espírito Santo.
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Distrito do Bié:

1. Missão de Chiengue (1950). Padres do Espírito Santo.

Há as seguintes ordens e congregações religiosas:

1. Missionários do Espírito Santo: Luanda, Seminários de

Luanda e Cabinda. E muitas missões.

2. Ordem dos Capuchinhos da Província de Veneza. Chega-

ram em 1948, reatando assim o trabalho interrompido em 1834.

Trabalham: Muceques, Cuanza Norte, Uíge e Zaire. Morreram dois

durante a vaga de terrorismo.

3. Irmãs de S. José de Cluny.

4. Franciscanas Missionárias de Maria: S. Salvador do Congo.

5. Missionárias Reparadoras do Sagrado Coração. Vieram em
1949: Abrigo dos Pequeninos, em Luanda; missões de Cazanga

e Dumbi.

6. Irmãs do Amor de Deus. Vindas em 1953: Vila Nova do

Seles e no Uíge (em Carmona).

7. Irmãs da Misericórdia de Verona. Missão da Damba.

8. Irmãs Dominicanas do Rosário. No colonato da Cela. São

espanholas.

Alguns números, relativamente modernos:

Na arquidiocese de Luanda trabalham: padres seculares, que

em 1958 eram 37 (22 europeus e 15 africanos) ; Padres do Espírito

Santo, havendo na mesma época 40, sendo 23 portugueses, 8 fran-

ceses e 9 holandeses; Padres Capuchinhos, sendo 27 italianos, 2 por-

tugueses (dos quais um da índia), 1 brasileiro e 1 inglês; Irmãos do

Espírito Santo, sendo 10 portugueses e 1 alemão; Irmãos Capuchi-

nhos, sendo 8 italianos e 2 portugueses; Irmãos da Sagrada Família

(africanos), 5; Irmãos de S. Pedro Claver, também africanos, 3;

Irmãs de S. José de Cluny, sendo 34 portuguesas, 33 francesas e

2 africanas; Franciscanas Missionárias de Maria, sendo 9 portugue-

sas, 2 espanholas e 1 francesa; Reparadoras do Sagrado Coração,

portuguesas, 15; Irmãs do Amor de Deus, portuguesas, 13; Irmãs Do-

minicanas do Rosário, espanholas, 8; Irmãs da Misericórdia de Ve-

rona, italianas, 8; Irmãs do Santíssimo Salvador, sendo 13 francesas

e 3 portuguesas angolanas.

Sob o aspecto ensino: 1 seminário maior, 3 seminários meno-
res; 2519 escolas de catequese; 3 colégios do ensino secundário;

ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961 285



REGO, A. da Silva— Lições de Missionologia

300 escolas do ensino primário e rudimentar; 38 escolas do ensino

profissional (
8
).

A diocese mantém uma estação de rádio : Radio Ecclesia. Além
do Boletim Eclesiástico de Angola e S. Tomé, de irregular publica-

ção, há o semanário O Apostolado.

III— DIOCESE DE MALANJE

Prelado: D. Manuel Nunes Gabriel, nomeado em 1957.

Foi criada esta diocese pela bula Inter sollieitudines, de 25 de

Novembro de 1957, sendo-lhe atribuídos os distritos de Malanje

(pertencente à arquidiocese de Luanda) e da Lunda (da diocese de

Silva Porto).

A superfície é de 275 000 quilómetros quadrados. A sua popula-

ção, calculada em 1960, é de cerca de 720 000 habitantes, sendo cató-

licos uns 112 000, além de 20 718 catecúmenos (
9
)

.

Os dois distritos constituem dois arciprestados. Eis as suas

paróquias e missões:

Distrito e arciprestado de Malanje:

1. Missão de Malanje (1890). Padres do Espírito Santo.

2. Missão do Lombe (1946). Padres do Espírito Santo.

3. Missão do Cacuso (1935). Padres do Espírito Santo.

4. Missão do Duque de Bragança (1953). Padres do Espírito

Santo.

5. Missão dos Bângalas (1913). Padres do Espírito Santo.

6. Missão do Mussolo (1937). Padres do Espírito Santo.

7. Missão do Mussuco (1900). Padres do Espírito Santo (
10

).

8. Missão do Luquembo (1959). Padres do Espírito Santo.

9. Missão do Cuale (1959). Padres seculares espanhóis.

10. Missão de Brito Godins (1960?). Padres seculares espa-

nhóis.

(
s
) Portugal em Africa, vol. XVII, 1960, págs. 100-102.

(») Idem, vol. xvm, págs. 299-300. Id., vol. XV, 1958, págs. 102-123.

(
10

) Esta missão merece menção especial. Fundou-se em 1900, tornando-se

em breve muito próspera. Pertence ao distrito da Lunda, mas foi destacada

deste arciprestado, ficando a pertencer ao de Malanje. Vide «Uma missão sobre

as margens do Médio Cuango-Mussoco», por Leonardo Thissen, C. S. Sp., em
Portugal em Africa, vol. xvil, págs. 144-155.
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Distrito e arctprestado da Lunda:

1. Missão do Saurimo (1930). Padres do Espírito Santo.

2. Missão do Minungo (1929). Padres do Espírito Santo.

3. Capelania do Dundo (1940). Padres do Espírito Santo.

4. Missão do Bala (1959). Beneditinos.

Este distrito é dos mais extensos de Angola, com 166 880 quiló-

metros quadrados e população de 266 087 habitantes. Não há, pro-

porção, portanto, entre a superfície e a população. As dificuldades

provêm, sobretudo, da escassa população e da sua dispersão. Que
são quatro ou até cinco missões (contando também a de Mussuco),

para a santificação de tão enorme distância? Este distrito é, além

disso, fortemente batido pelo protestantismo.

Trabalham em Malanje: clero secular português, sendo 4 afri-

canos e 2 metropolitanos; padres do Espírito Santo, 30; benediti-

nos, 2; padres espanhóis das Vascôngadas, 8. Há ainda: Irmãos da

Congregação do Espírito Santo, 4; Irmãos Beneditinos, 1; Irmãos

da Sagrada Família, 2; e ainda 2 auxiliares seculares.

Irmãs: de S. José de Cluny, 13; Franciscanas Missionárias de

Maria, 6; Mercedárias da Caridade, 5.

Ensino: 1 seminário menor; 2 colégios diocesanos; 20 escolas

de ensino primário; 48 escolas de ensino de adaptação (
n

).

IV— DIOCESE DE NOVA LISBOA

A diocese de Nova Lisboa nasceu em 1940, com o Acordo Mis-

sionário. Em 1 de Junho foi sagrado, em Luanda, bispo da nova
diocese, D. Daniel Gomes Junqueira, o qual tomou posse da diocese

em 8 do mesmo mês.

A superfície é de 69 560 quilómetros quadrados. A população,

em 1958, era de 1 199 897 habitantes, dos quais 600 532 católicos

e 56 460 catecúmenos. Ê a diocese mais catolicizada do nosso Ultra-

mar. A vida religiosa é intensa. Nela existem muitos núcleos de
brancos. Nota-se nesta diocese tudo quanto se observa em qualquer
diocese europeia. Abrange dois distritos: o Huambo e Benguela (

12
).

(") Portugal em África, vol. xvill, 1961, págs. 299-300.

(
12

) Idem, vol. XVI, 1959, pág. 178.
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Distrito do Huambo:

1. Paróquia de Nossa Senhora da Conceição, da Catedral de

Nova Lisboa (1935). Padres do Espírito Santo.

2. Paróquia do Coração de Maria, em Nova Lisboa (1954).

Padres seculares.

3. Paróquia de Santo António de Benfica, em Nova Lisboa

(1954). Padres do Espírito Santo.

4. Paróquia de S. Pedro, em Nova Lisboa (1958). Clero secular

goês.

5. Paróquia de Santo António, em Vila Nova (1948). Clero

secular europeu.

6. Paróquia de Nossa Senhora da Conceição, na Bela Vista

(1948). Clero secular europeu.

7. Missão de Nossa Senhora da Maternidade, na Bela Vista

(1948). Padres do Espírito Santo. Irmãs de Santa Teresa.

8. Paróquia de Nossa Senhora do Rosário da Fátima, em Caala

(Vila Robert Williams) (1949). Clero secular.

9. Missão dos Sagrados Corações de Jesus e de Maria, de Lun-

gongo (1957), a 12 quilómetros de Robert Williams. Clero secular

europeu.

10. Missão de Nossa Senhora das Vitórias, do Huambo (1910).

Padres do Espírito Santo. Irmãs de S. José de Cluny.

11. Missão de Nossa Senhora da Natividade, do Quipeio (1932).

Padres do Espírito Santo. Trabalham aqui as Irmãs do Santíssimo

Salvador.

12. Missão de Nossa Senhora do Rosário, no Vale do Queve.

Criada em Janeiro de 1958, após a fundação do novo posto adminis-

trativo do mesmo nome. Confiada aos Padres do Espírito Santo.

13. Missão de Nossa Senhora do Socorro (1951), da Camunda,

no posto de Cuíma. Confiada aos Padres do Espírito Santo.

14. Missão de Nossa Senhora Rainha do Mundo, do Lépi-Chi-

nombo. Criada em 1 de Janeiro de 1958. Clero secular angolano.

15. Missão de Santo António, do Cuíma (1938). Clero secular

angolano.

16. Missão de Nossa Senhora da Assunção, do Bailundo (1896)

(Vila Teixeira da Silva) . Padres do Espírito Santo e Irmãs de S. José

de Cluny.

17. Missão de Nossa Senhora das Graças, do Mungo (1948).

Padres do Espírito Santo.
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18. Missão de Nossa Senhora da Visitação, de Caiumbuca (1958)

.

Confiada ao clero secular europeu.

19. Missão de Nossa Senhora da Anunciação, do Bimbe (1929).

Padres do Espírito Santo e Irmãs do Santíssimo Salvador.

20. Missão de Nossa Senhora do Bom Conselho, do Luimbale,

concelho do Bailundo (1950). Clero secular angolano.

21. Missão do Santíssimo Nome de Maria, da Chinhama (Bela

Vista) (1959). Clero secular angolano.

22. Paróquia de S. João Baptista, do Lépi (1958). Clero secular

angolano.

23. Missão de Nossa Senhora das Mercês, da Caala (1935).

Agora Seminário da Caala.

24. Missão de Nossa Senhora Auxiliadora, no Sambo (1912).

Padres do Espírito Santo.

25. Missão de Santa Cruz, de Nova Lisboa, no Canhe, posto-sede

(1942). Padres do Espírito Santo.

26. Paróquia de Nossa Senhora do Rosário de Fátima, do Lun-

gonjo (Caala) (1958).

27. Missão de S. Pedro Claver, do Cacúti, no posto de Benfica

(1947). Padres do Espírito Santo.

Distrito de Benguela:

1. Missão de Nossa Senhora Rainha dos Apóstolos, de Cum-
bira (Vila Massano de Amorim) (1954). Clero secular angolano.

2. Missão do Coração de Jesus, do Pucusso (1950). Clero se-

cular angolano.

3. Missão de Nossa Senhora de La Salette, de Quingenge, con-

celho da Ganda (1947). Confiada aos Missionários de La Salette;

Irmãs do Santíssimo Salvador.

4. Paróquia de Santa Filomena, da Ganda (Vila Mariano Ma-
chado) (1955). Confiada ao clero secular metropolitano.

5. Missão de Nossa Senhora de Fátima, da Ganda (Vila Ma-
riano Machado) (1955). Clero secular goês. Irmãs do Santíssimo

Salvador.

6. Paróquia do Sagrado Coração de Jesus, do Cubai (1952).

Clero secular.

7. Missão de Nossa Senhora da Lapa, da Hanha (Cubai) (1954)

.

Missionários de La Salette.

8. Missão de Nossa Senhora da Purificação, de Chicuma (Vila

Mariano Machado) (1952). Padres do Espírito Santo.
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9. Missão de Nossa Senhora do Carmo, da Calonga (Vila Ma-

riano Machado) (1957). Clero secular angolano.

10. Paróquia de Nossa Senhora de Fátima, do Bocoio (Vila

Sousa Lara) (1957). Clero secular.

11. Missão de Nossa Senhora do Loreto, do Balombo (Vila Nor-

ton de Matos) (1933). Padres do Espírito Santo. Irmãs de Santa

Teresa.

12. Paróquia de Nossa Senhora da Conceição, de Vila Norton

de Matos (1957). Clero secular europeu.

13. Missão de Nossa Senhora da Nazaré, de Benguela (1953).

Padres do Espírito Santo. Irmãs Doroteias. Irmãs do Santíssimo

Salvador.

14. Paróquia de Nossa Senhora do Pópulo, Benguela (1940?).

Padres do Espírito Santo.

15. Paróquia do Sagrado Coração de Jesus, da Catumbela. Clero

secular europeu.

16. Paróquia de Nossa Senhora da Arrábida, do Lobito (1944).

Clero secular metropolitano.

17. Paróquia do Sagrado Coração de Jesus, do Lobito (1944).

Clero secular metropolitano. Irmãs Doroteias.

18. Missão de S. José, do Lobito (1955). Padres do Espírito

Santo.

19. Missão de S. Francisco Xavier, no Dombe Grande (1960).

Padres do Espírito Santo.

20. Paróquia do Caimbambo (1959). Clero secular europeu.

21. Missão de Catumbela (1958). Clero secular europeu.

22. Missão de Nossa Senhora da Paz, da Chila (1961).

Nesta diocese trabalham: Padres do Espírito Santo, Padres de

La Salette, padres seculares metropolitanos, goeses e africanos. Em
1958 havia: 133 sacerdotes e 423 auxiliares de ambos os sexos.

Sob o aspecto escolar: 392 escolas de adaptação; 44 escolas pri-

márias; 9 colégios liceais; 4651 escolas de catequese; 41 interna-

tos; 27 estações agrícolas.

Merece menção especial a Escola do Magistério de S. João Bosco,

também conhecida por Escola Teófilo Duarte, no Cuíma (Caala).

Confiada aos cuidados dos Padres do Espírito Santo.

Nova Lisboa tem os seus seminários devidamente organizados.
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V— DIOCESE DE SÃ DA BANDEIRA

Foi criada esta diocese em 27 de Julho de 1955, pela bula Ad
Christi evangelium, sendo o seu território desmembrado do da dio-

cese de Nova Lisboa. Foram-lhe atribuídos os distritos da Huíla

e Moçâmedes. A Igreja de S. José do Lubango, em Sá da Bandeira,

foi assim elevada à categoria de catedral.

Para seu primeiro bispo foi nomeado S. Ex.a Rev.ma D. Altino

Ribeiro de Santana, um dos mais ilustres ornamentos do clero goês.

Sagrado em Goa em 23 de Outubro desse mesmo ano, tomou posse

da diocese, por procuração, em 6 de Janeiro de 1956. Em 9 deste

mês entrou solenemente na sua diocese.

A diocese tem a superfície de 233 170 quilómetros quadrados.

A população, segundo estimativa de 1959, era de 700 000, dos quais

205 491 católicos, contando-se ainda 24 058 catecúmenos (
13

).

Zona de planalto, conta importantes centros populacionais:

cidade de Sá da Bandeira, cidade de Moçâmedes, Caconda (vila),

Caluquembe (povoação do concelho de Caconda), Quilengues (vila),

Paiva Couceiro (vila), Hoque (povoação do concelho do Lubango),

Folgares (vila), Matala (povoação do concelho do Alto Cunene),

Artur de Paiva (vila), Vila João de Almeida (Chibia), Huíla (povoa-

ção do concelho do Lubango), Vila Roçadas, Vila Pereira de Eça.

No distrito de Moçâmedes há a notar: Vila Arriaga, Porto Alexandre

(vila), Baía dos Tigres (povoação).

Pessoal missionário (segundo relatório de 1959)

:

28 missionários portugueses do clero secular, 2 missionários

espanhóis do clero secular, 10 espiritanos portugueses, 8 espiritanos

franceses, 1 espiritano alemão, 14 espiritanos holandeses, 2 espirita-

nos irlandeses, 1 espiritano belga, 6 religiosos de La Salette. Total, 72.

Irmãos, 14; irmãs, 111.

Anotemos as missões e paróquias.

Distrito da Huíla:

1. Paróquia da Sé de S. José, do Lubango (Sá da Bandeira)

(1887). Padres do Espírito Santo e seculares.

2. Missão de Nossa Senhora das Dores, do Lubango (1935).

Padres do Espírito Santo.

(") Portugal em Africa, vol. XVII, 1960, págs. 106-107.
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3. Paróquia de S. Sebastião, da Humpata (1887). Clero secular

europeu. A Humpata é ainda hoje célebre por nela se haverem fixado

os colonos boers, vindos da África do Sul em 1881. Foram os Boers

que, por meio dos seus sólidos carros de bois puxados por várias jun-

tas, modificaram o sistema de transportes até então utilizado no

planalto.

4. Paróquia de S. Pedro Apóstolo, da Vila de João Belo (Chi-

bia) (1889). Clero secular europeu.

5. Paróquia de Santa Teresa do Menino Jesus, da Matala

(1955). Clero secular europeu.

6. Paróquia de S. João da Cruz, de Vila Folgares (1955). Clero

secular europeu.

7. Paróquia de Nossa Senhora da Imaculada Conceição, da

Huíla (1858). Padres do Espírito Santo. Irmãs de S. José de Cluny.

8. Missão de S. José, da Huíla (1881). Padres do Espírito

Santo. Irmãs de S. José de Cluny.

9. Missão de Nossa Senhora de Lurdes, de Galangue (1922).

Padres do Espírito Santo. Irmãs do Santíssimo Salvador.

10. Missão de Nossa Senhora da Imaculada Conceição, do

Cubango, a 9 quilómetros de Vila Artur de Paiva (1894). Padres

do Espírito Santo.

11. Missão de Nossa Senhora do Carmo, da Mupa, concelho do

Baixo Cunene (1923). Padres do Espírito Santo.

12. Missão de Nossa Senhora da Visitação, de Omupanda, a

9 quilómetros de Vila Pereira de Eça (1928). Padres do Espírito

Santo. Irmãs do Santíssimo Salvador.

13. Missão de Nossa Senhora da Paz, do Cuamato (1940). Pa-

dres do Espírito Santo.

14. Missão do Sagrado Coração de Maria, de Caconda, a 4 qui-

lómetros da vila (1890). Padres do Espírito Santo. Irmãs de S. José

de Cluny.

15. Missão de Nossa Senhora das Vitórias, do Jau, concelho da

Chibia (1889). Padres do Espírito Santo.

16. Missão do Arcanjo S. Miguel, da Quihita, concelho da Chi-

bia (1894). Padres do Espírito Santo.

17. Missão do Espírito Santo, do Chiúlo, concelho do Cuamato
(1916). Padres do Espírito Santo. Missionárias médicas de Maria.

18. Missão do Sagrado Coração de Jesus, do Sêndi, concelho do

Alto Cunene, a 43 quilómetros de Vila Paiva Couceiro (1927). Padres

do Espírito Santo.
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19. Paróquia e Missão de Nossa Senhora de Fátima, do Qui-

pungo, concelho do Alto Cunene (1960). Clero secular europeu.

20. Missão de S. Francisco Xavier, de Cafima, concelho do Baixo

Cunene (1957). Padres do Espírito Santo.

21. Missão de Nossa Senhora do Rosário, do Dongo, concelho

dos Ganguelas (1959). Padres do Espírito Santo.

22. Paróquia de Nossa Senhora da Imaculada Conceição, de

Caconda (1682). Clero secular europeu.

23. Missão de Nossa Senhora dos Remédios, de Quilengues

(1939). Situa-se no Lucondo, a 35 quilómetros da vila. Esta tem
igreja própria. Padres de La Salette.

24. Missão de S. Tiago Apóstolo, de Caluquembe, concelho de

Caconda (1952). Padres de La Salette.

25. Missão do Santíssimo Nome de Maria, de Cola, concelho

de Caconda (1952). Padres de La Salette.

26. Missão de Santa Teresa do Menino Jesus, de Chicomba, con-

celho de Caconda (1961).

27. Missão de S. Bento, do Chivinguiro, concelho do Lubango
(1892). Padres do Espírito Santo.

28. Missão do Puríssimo Coração de Maria, do Munhino, conce-

lho do Lubango (1898). Padres do Espírito Santo.

Distrito de Moçâmedes:

1. Paróquia de Santo Adrião, de Moçâmedes (1857). Clero

secular europeu. Irmãs Doroteias.

2. Missão de Nossa Senhora de Fátima, de Moçâmedes (1956).

Clero secular europeu.

3. Paróquia de Nossa Senhora do Rosário, de Porto Alexandre

(1891). Padres seculares europeus.

4. Paróquia de S. Martinho, da Baía dos Tigres (1958). Clero

secular europeu.

5. Missão de Nossa Senhora Rainha do Mundo, da Bibala, em
Vila Arriaga (1959). Clero secular europeu (espanhóis das Vascôn-
gadas).

Sob o aspecto do ensino: 1475 escolas de catequese; 123 escolas

de adaptação; 4 colégios de ensino liceal; 30 escolas profissionais;

16 internatos masculinos; 9 internatos femininos; 20 escolas pri-

márias.

ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961 293



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

A diocese tem o seu seminário menor.

Assistência: 2 hospitais, 1 leprosaria, 3 creches, 19 dispensá-

rios (
14

).

VI — DIOCESE DE SILVA PORTO

Esta diocese nasceu também do Acordo Missionário, de 7 de

Maio de 1940. Compreendia então os distritos do Bié, Moxico e

Lunda. O seu primeiro bispo foi D. António Ildefonso dos Santos

Silva, OSB. Governa-a hoje o actual prelado, D. Manuel António

Pires. Após subsequente desmembramento e segundo a presente divi-

são administrativa, a diocese de Silva Porto compreende os distritos

do Bié, Cuando Cubango e Moxico.

Abrange esta diocese a superfície de 462 520 quilómetros qua-

drados. Segundo estimativa de 1960, a população total orça pelos

850 000 habitantes, calculando-se neste mesmo ano haver 200 000 ca-

tólicos, além de 58 582 catecúmenos (
1S

).

Calcula-se em cerca de 85 000 o número de protestantes na área

desta diocese (
16

).

Distrito do Bié:

1. Paróquia de Silva Porto (1910). Catedral dedicada a S. Lou-

renço. Padres Beneditinos.

2. Paróquia de S. José, em Silva Porto-Gare (1948) e Capela-

nia de Nossa Senhora de Fátima, em Chipeta (1955). Padres Bene-

ditinos.

3. Paróquia do Sagrado Coração de Jesus, no Nâmbi (Silva

Porto) (1957). Assistida pelo Seminário do Nâmbi.

4. Missão de Nossa Senhora da Conceição, de Camacupa (Vila

General Machado, na Jamba) (1954). Padres do Espírito Santo.

5. Missão de Santa Teresinha, da Gamba (1955). Padres do

Espírito Santo.

6. Missão de S. Pedro e S. Paulo, de Cuemba (1956). Padres

Beneditinos.

(") Portugal em África, vol. XVII, 1960, págs. 106-107.

C 5
) «Características geográficas e humanas da diocese de Silva Porto», por

D. Manuel António Pires, em Novidades, de 31-12-961.

(") Portugal em África, vol. XVIII, 1961, págs. 298-299.

29Jf ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961



Rego, A. da Silva — Lições de Missionologia

7. Missão de S. José, do Chinguar (1942). Padres do Espírito

Santo.

8. Missão de Nossa Senhora Rainha dos Apóstolos, de Entre-

-Rios (1939). Clero secular angolano.

9. Missão de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, de Minga

(posto administrativo do Vouga) (1956). Padres Redentoristas.

10. Missão de Nossa Senhora do Rosário, de Cachingues (1892).

Padres do Espírito Santo.

11. Missão de Nossa Senhora de Fátima, de Silva Porto (1934).

Padres do Espírito Santo.

12. Missão de Nossa Senhora das Graças, do Andulo (1933).

Padres do Espírito Santo.

13. Missão de Nossa Senhora da Assunção, de Nharea (1950).

Padres do Espírito Santo.

14. Missão de Nossa Senhora do Bom Conselho, de Nova Sintra

(1936). Padres do Espírito Santo.

Distrito do Cuando Cubango:

1. Missão de Santo Afonso, do Cuangar (1959). Padres Reden-

toristas.

2. Missão de Santa Cruz, do Cuando (1939) . Padres Beneditinos.

3. Missão do SS. Redentor, de Serpa Pinto (1959). Padres Re-

dentoristas.

4. Missão do Dirico (1958). Irmãos de Foucauld. Missão para

os Bochimanes.

5. Missão do Santíssimo Nome de Maria, do Capico (1943).

Padres Redentoristas.

6. Missão de Nossa Senhora das Dores, do Cúchi (1912) . Padres

Redentoristas.

Distrito do Moxico:

1. Missão de Nossa Senhora, do Moxico Velho (1933). Padres
Beneditinos.

2. Missão de Nossa Senhora das Vitórias, do Luso (1948). Pa-
dres Beneditinos.

3. Missão de S. Pedro, do Cazombo (1934). Padres Beneditinos.

4. Missão de Santa Teresinha, do Dilolo (Teixeira de Sousa)
(1936). Padres Beneditinos.
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5. Missão de S. Bonifácio, dos Bundas (Vila Gago Coutinho)

(1950). Padres Beneditinos.

6. Missão de Santo Ildefonso, do Lumege (1959). Padres Bene-

ditinos.

7. Posto Missionário de Cangamba-Luchazes.

Vn— AS MISSÕES PORTUGUESAS EM MOÇAMBIQUE

a) Nótula histórica.

O condicionalismo que os Portugueses foram encontrar na costa

oriental africana era completamente diverso daquele antes enfren-

tado na costa ocidental. Houve também um rio que fixou a atenção

dos Portugueses: o Zambeze. Lá para o interior falava-se também
na existência de um soba grande — o Monomotapa. Mas o interesse

principal era a Índia. Os navios lusitanos, uma vez chegados ao

Indico, tinham pressa em atingir a costa do Malabar.

O principal estabelecimento dos Portugueses nesta costa era a

ilha de Moçambique. As bocas do Zambeze, ou «rios de Cuama»,

também eram frequentadas.

b) O Monomotapa.

A história missionária de Moçambique principia, contudo, com
a expedição enviada em 1560 pelo vice-rei da índia D. Constantino

de Bragança, com o confessado fim de converter o «rei grande» ou

Monomotapa. O motivo próximo da expedição foi a conversão de

um filho do rei de Inhambane ou Otongue. Esta conversão parecia

facilitar ulteriores conversões, não só do próprio rei de Inhambane,

mas também, e sobretudo, do famigerado Monomotapa.

A expedição missionária, composta pelo P. e D. Gonçalo da Sil-

veira, P. e André Fernandes e Irmão André da Costa, chegou em 1560.

Vinha habituada ao apostolado exercido na Índia, bem mais difícil

e espinhoso do que aquele exigido pela África. D. Gonçalo da Sil-

veira não teve dificuldade em converter o rei de Inhambane ou Oton-

gue, lá deixando os seus companheiros, e partiu, após pouco tempo,

para a corte do Monomotapa. O recém-convertido D. Constantino,

em honra de D. Constantino de Bragança, vice-rei da Índia, bem
depressa regressou às suas práticas idolátricas e os missionários

foram forçados a abandoná-lo à sua sorte.
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Entretanto, após dificuldades sem conta, conseguiu D. Gonçalo

chegar à corte do Monomotapa. Mercê da influência que António

Caiado, «capitão das Portas de Messapa», junto dele exercia, foi fidal-

gamente recebido. Iniciou imediatamente o trabalho de catequese,

destinado a abalar as convicções do régulo. Deixou-se este suges-

tionar pela nova doutrina e pela forte personalidade do missionário.

Baptizou-se com o pomposo nome de D. Sebastião, a lembrar o mo-

narca português. Baptizaram-se também, como era de esperar, nume-

rosos «grandes» do seu zimbaué.

Após esta aparente vitória, entram em acção as manobras ocul-

tas dos Árabes, declarados inimigos dos Portugueses. E o pobre

D. Sebastião deixa-se enredar na teia hàbilmente urdida: aquele

missionário era, afinal, um feiticeiro poderosíssimo enviado pelos

Brancos; a água por ele lançada sobre a cabeça tinha poderes mara-

vilhosos. Em breve viriam os seus compatriotas e conquistariam

tudo quanto encontrassem no seu caminho. Era necessário impedir

que ele «lavasse a cabeça» a mais alguém. E o melhor seria matá-lo,

cortando assim o mal pela raiz.

Matar aquele missionário que portugueses e nativos tanto res-

peitavam?! O atribulado D. Sebastião, meio crédulo, meio receoso,

deixou que os árabes seus conselheiros pudessem levar a cabo seu

tenebroso intento. Ao mesmo tempo, fez saber a D. Gonçalo o que

se tramava, na esperança de que ele fugisse e o libertasse, assim,

daquele pesadelo.

O missionário, porém, não quis fugir. Preparou-se para a morte.

E morreu, verdadeiro mártir da fé cristã.

Termina aqui a primeira missão ao Monomotapa.

Rodam os anos. O novo Monomotapa, acossado por inimigos

vários, acolhe-se à protecção portuguesa. Em princípios do sé-

culo xvn, baptiza-se o grande chefe com o nome de D. Filipe, a
lembrar o monarca reinante em Portugal. Em 1629 assina ele um
tratado de paz e comércio com os Portugueses. Tudo parece indicar

uma época de verdadeira evangelização, tanto em extensão como em
profundidade. Assim aconteceu, com efeito. Surgiram igrejas por
toda a Zambézia. A decadência, porém, foi tão rápida como o renas-

cer da selva, alimentada pelas chuvas da monção.

Salientaram-se principalmente, nesta época, os Dominicanos e

os Jesuítas.
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c) Organização missionária.

As missões da África Oriental Portuguesa dependiam de Goa.

O arcebispo tinha nesta costa um representante ou visitador. Em
1563, Pio rv criou a administração eclesiástica de Moçambique e

Sofala. Em 1612, Paulo V concedeu a el-rei de Portugal o direito

de escolher o administrador destas missões, separando-as assim,

mais e mais, da sujeição devida a Goa.

Até 1940, a administração eclesiástica de Moçambique esteve

confiada a um prelado nullius (
17

)-

d) Séculos XVIII-XX.

Ao iniciar se o século xvm já a decadência das missões moçam-
bicanas tinha principiado. Acentuou-se ela assustadoramente. A ex-

pulsão dos Jesuítas em meados do século quase a consumou. A expul-

são dos frades, corolário da extinção das ordens religiosas, reduziu

as pobres missões ao zero. Em meados do século xix não havia

missionários em Moçambique, destinados ao sertão. As paróquias,

por seu lado, eram pouquíssimas.

Apesar de tudo isto, a influência cristã pairava no ar, como eco

de uma saudade. D. António Barroso, quando prelado de Moçambi-

que, anotou este facto, situado na região do Barué:

«Os reis do Barué, durante muito tempo, não podiam

entrar no domínio do seu principado, sem que fossem pri-

meiro baptizados, e ainda nos princípios deste século, quando

já não havia padres para os baptizar, para a cerimónia da

coroação, era o capitão-mor do Sena que simulava o bap-

tismo, lançando água na cabeça do eleito, segundo leio em
uma nota lançada por mão desconhecida num velho alfar-

rábio, que possuo» (
18

).

(") Chama-se prelado nullius (isto é, de nenhuma diocese) o prelado infe-

rior que, sem carácter episcopal, governa um território (cânone 319). O câ-

none 323 concede-lhe os mesmos poderes ordinários e os mesmos deveres dos

bispos residenciais. Antes do novo Código de Direito Canónico, os prelados

nullius tinham menos poderes.

('") «Padroado de Portugal em África — Relatório da Prelazia de Moçam-
bique», pelo Rev. Bispo de Himéria, S. S. G. L. Publicado in D. António Barroso

— Missionário, Cientista, Missiólogo, pelo P. c António Brásio, 193.
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Esforçou-se D. António Barroso por lançar novas missões em
tão antigo território. As suas tentativas foram bem sucedidas.

A segunda metade do século xix foi de renascimento missionário.

Em 1910, a jovem República Portuguesa foi encontrar em Moçam-

bique franciscanos, salesianos, jesuítas e trapistas, além de clero

secular, oriundo de várias proveniências.

Até 1926 arrastaram novamente as missões vida oculta e mise-

rável. O verdadeiro renascimento, porém, deu-se em 1940, com a

assinatura entre Portugal e a Santa Sé do Acordo Missionário.

Nesta altura, Moçambique ficou a constituir uma província

eclesiástica, dividida em três dioceses: Lourenço Marques (arquidio-

cese), ao sul; Beira, ao centro; e Nampula, ao norte.

Com excepção de Nampula, as sedes das outras dioceses ficam

situadas à beira-mar. E as novas dioceses criadas posteriormente

(Quelimane e Porto Amélia) à beira-mar se situam. É esta uma
das diferenças que se notam entre Moçambique e Angola. Os Portu-

gueses em Moçambique, por motivos comerciais, fixaram-se mais no

litoral. Em Angola, tomaram decididamente os caminhos do sertão e

por lá se fixaram, lançando povoações mais ou menos importantes.

e) Distribuição etnográfica.

Êtnicamente falando, Moçambique pertence à divisão banta.

Segundo o Atlas de Portugal Ultramarino (
19

), os principais grupos

raçóides são:

1. Tongas, do Sul do Save até ao Pungué.

2. Muxopes, em Gaza, Sul do Save.

3. Batongas, Inhambane, Sul do Save.

4. Sengas, na Zambézia.

5. Macuas, em todo o Norte da província, desde o litoral até

à região de Vila Cabral.

6. Angones, na região de Vila Coutinho, a contactar com a

Niassalândia.

7. Aiauas, na região de Vila Cabral, encostada ao lago Niassa.

O Dr. Oliveira Boléo, por seu lado, apresenta a seguinte divisão:

1. Grande Grupo Tonga: Sul do Save.

2. Grande Grupo Caranga: entre o Zambeze e o Save.

('") Publicado em Lisboa em 1948 pela Junta das Missões Geográficas e

de Investigações Coloniais. Mapa n.° 82.
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3. Grande Grupo Nhanja: Noroeste da província e a maior

parte do vale do Zambeze.

4. Grande Grupo Macua: Nordeste da província até ao delta

do Zambeze (
20

).

Ainda segundo este Autor, que cita o consagrado Baumann,
Moçambique abrange três ciclos, no que respeita a formas de civi-

lização: a) Sul do Save, ciclo banto de sueste, «uma civilização paleo-

negrítica de agricultores de mistura com a dos pastores camitas»;

b) entre o Save e o Zambeze, o ciclo rodesiano do sul, com uma civi-

lização de base idêntica à anterior mas com uma sobreposição de

civilização rodesiana ou cultura dos Zimbaués; c) para norte do

Zambeze, ciclo zambeziano-angolense, com domínio das instituições

matriarcais (
21

).

Outro autor, Dr. António Rita-Ferreira, divide Moçambique, sob

o aspecto étnico, em dez grupos:

1. Grupo Angune, ou Zulo. Subdivide-se em: a) Angunes

setentrionais, no Maputo; b) Suazis, na circunscrição da Namaacha;
c) Angonis, no Gomane.

2. Grupo Tonga. Subdivide-se em: a) Ronga, no Maputo, Lou-

renço Marques, Marracuene, Matola, Manhiça e parte do Sabié;

b) Changana, no Bilene, Magude, parte do Sabié, Chibuto e do Guijá;

c) Tsua, na região entre o Limpopo e o Save, com excepção do litoral.

3. Grupo Chope. Subdivide-se em: a) Válengues, misturados

com os Changanas; b) Chopes propriamente ditos, nas circunscri-

ções de Muchopes, Inharrime, Zavala e parte de Homoíne.

4. Grupo Chona. Subdivide-se em : a) Barués, na circunscrição

do Barué e parte do posto da Macossa; b) Marihicas, em Manica,

parte do posto de Mavonde, e serra da Choa; c) Mateves, no Chi-

moio, parte do concelho de Manica e circunscrição da Gorongosa;

d) Vandaus, entre os rios Save e Búzi; e) Zezuros, na Chicoa e

Zumbo, na margem direita do Zambeze.

5. Povos do Baixo Zambeze. Subdividem-se em: a) Chicundas,

nos vales do Zambeze, Chire e Luângua; b) Chuabos, na margem
esquerda do Zambeze; c) Nhungués, nas cercanias de Tete, em ambas

(
M

) Moçambique, pelo Dr. Oliveira Boléo. AGU, 1951, 238-241.

(») Ibid., 241.
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as margens do Zambeze; d) Podzos, na circunscrição de Marromeu;

e) Senas, nas circunscrições de Chemba, Cheringoma e Sena; f) Tona-

ras, na Chicoa, Cachomba, Magué e Changara; g) Tongas, que não

se devem confundir com os Tongas do Sul do Save, na região entre

o Luenha e o território dos Barués; h) Demas, Atandes, Govas e

Pinibes, subgrupos pouco estudados e identificados.

6. Grupo Marave. Abrange os povos que habitam a extensa

região desde o Zambeze e lago Tanganhica até ao Indico.

7. Grupo Macua-Lomué. Espalhado na região compreendida

entre o Zambeze aquém-Chire e o Rovuma.

8. Grupo Ajaua, no distrito do Lago.

9. Grupo Maconde. Habita no planalto dos Macondes.

10. Grupo Suaíle. Encontra-se no litoral norte da província,

desde Morna até ao Rovuma (
22

).

VIH— ARQUIDIOCESE DE LOURENÇO MARQUES

Ê a diocese-mãe de Moçambique. A África Oriental Portuguesa

desprendeu-se, eclesiàsticamente, da Índia em 1612, quando, pela

bula In superiminenti, passou a constituir uma prelazia, com sede

na ilha de Moçambique, então capital dos estabelecimentos portu-

gueses nesta costa. Tal situação perdurou até 1940, passando os

prelados a residir em Lourenço Marques quando esta cidade foi

escolhida para capital da província.

Em 1940, a bula Solemnibus conventionibus extinguiu a prela-

zia e dividiu Moçambique em três dioceses : Lourenço Marques, Beira

e Nampula. Em 1954 e em 1957 criaram-se, respectivamente, as

dioceses de Quelimane e Porto Amélia. A arquidiocese principiou

a sua existência oficial em 18 de Janeiro de 1941.

O último prelado de Moçambique e bispo de Leuce, D. Teodósio

Clemente de Gouveia, foi elevado em 20 deste mês de Janeiro à

(
M

) Agrupamento e Caracterização Étnica dos Indígenas de Moçambique,
na Col. da Junta de Investigações do Ultramar, «Estudos, Ensaios e Documen-
tos», n.° 50. Rita-Ferreira baseia-se em copiosa e bem escolhida bibliografia.

Podem consultar-se ainda sobre esta matéria: «As Raças Indígenas de Moçam-
bique», por Caetano de Carvalho Montês, em Moçambique, Documentário, n.°" 22,

23, 25, Lourenço Marques, 1940; Raças do Império, por Mendes Corrêa, Portu-
calense Editora, Porto, 1943, págs. 502-534. Observe-se que mantivemos a vária

grafia dos nomes, observada pelos autores. Assim Muxopes e Muchopes, etc.
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categoria de arcebispo, sendo ainda proposto no consistório de 18 de

Fevereiro de 1946 para o cardinalato. Foi durante anos o cardeal

africano por excelência. Faleceu recentemente, em 6 de Fevereiro

de 1962, deixando atrás de si rasto de profunda acção apostólica.

A arquidiocese ocupa os distritos de Lourenço Marques, Gaza

e Inhambane.

É bispo auxiliar S. Ex. a Rev.ma D. Custódio Alvim Pereira, bispo

titular de Nepte.

Do magnífico Anuário Católico de Moçambique (1961, 1.° ano

de publicação) extraímos os seguintes dados referentes à arquidio-

cese, focando apenas o aspecto missionário.

A superfície da arquidiocese é de 164 011 quilómetros quadrados.

Segundo o censo oficial de 1950, havia nessa época 1 446 408 habi-

tantes. O censo elaborado em 1960 pelas Missões Católicas deu

1 698 087.

Eis outros números dignos de nota:

1. População católica:

Europeus 45 930

Asiáticos 4 881

Mistos 11479
Africanos 285 603

Total 3Jf7 893

2. Pessoal missionário:

Sacerdotes missionários 123

Irmãos auxiliares 43

Irmãs religiosas 295

Professores indígenas 874

3. Movimento escolar:

Seminários 4

Colégios-liceus 6

Escolas de ensino profissional 7

Escolas de ensino complementar 48

Escolas de ensino elementar 54

Escolas de ensino de adaptação 826
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Mantém a arquidiocese um diário, chamado exactamente Diário,

e um semanário — O Oriente.

Sob o aspecto educação há a notar: 1) seminário maior, na

Namaacha; 2) dois seminários menores, um em Magude e outro

em Lourenço Marques; 3) dois colégios para o sexo masculino, um
em Lourenço Marques e outro em Inhambane; 4) 5 colégios para

o sexo feminino, respectivamente em Lourenço Marques (2), Na-

maacha, João Belo e Inhambane. Há ainda um Abrigo dos Peque-

ninos em Lourenço Marques. E de justiça é salientar, pela sua

importância, a Escola de Habilitação de Professores, no Alvor, Ma-

nhiça.

A Acção Católica encontra-se normalmente estruturada e desen-

volve notável actividade.

Sob o aspecto missionário, a arquidiocese encontra-se dividida

em quatro arciprestados. Segundo o modelo geral, e também adop-

tado na Metrópole, os arciprestados tomam aqui o nome das loca-

lidades ou regiões onde se situam, seguindo-se assim o critério geo-

gráfico. A divisão em arciprestados das outras dioceses moçambi-

canas segue critério diferente, cingindo-se às corporações religiosas

a que obedecem.

Os arciprestados da arquidiocese de Lourenço Marques são:

arciprestado de Lourenço Marques, arciprestado de Magude, arci-

prestado de Inhambane e arciprestado de Vilanculos.

Eis a relação das paróquias e das missões de cada um destes

arciprestados.

a) Arciprestado de Lourenço Marques:

Em Lourenço Marques: a paróquia (catedral) de Nossa Se-

nhora da Conceição; paróquia de S. José de Languene, na parte

industrial da cidade; paróquia de Santa Ana da Munhuana; paró-

quia de Nossa Senhora das Vitórias de Malhangalene.

Missão de S. Francisco Xavier, no Infulene. Funciona aqui um
hospital neuropsiquiátrico da Ordem Hospitaleira de S. João de

Deus.

Missão de Nossa Senhora das Candeias, de Marracuene (1948).

Missão de Nossa Senhora das Mercês, de Catembe (1909).

Missão de S. Roque, de Matutuíne, Bela Vista (1900).

Missão de S. Gonçalo de Amarante, Salamanga, Maputo (1960).

Missão da Sagrada Família, da Machava (1956).
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Paróquia-missão de S. Gabriel, da Matola-Rio (1951).

Paróquia de Nossa Senhora de Fátima, da Namaacha (1937).

Missão de S. João de Brito, Moamba (1948).

Missão de S. Miguel Arcanjo, Manhiça (1900).

Missão do Divino Espírito Santo, Calanga, Manhiça (1944).

Missão de S. Paulo de Messano, Bilene, Macia (1901).

Paróquia-missão de Nossa Senhora da Natividade, Macia (1957).

Missão de S. Pedro do Chissano, Bilene (1951).

Paróquia-missão do Sagrado Coração de Jesus, Chibuto (1955).

Missão do Santo Condestável, Fumane (1955).

Missão de Nossa Senhora da Saúde, no Alto Changane (1960).

Missão de Santa Rosa de Viterbo, Maleisse (1909).

b) Arciprestado de Magude:

Missão de S. Jerónimo, Magude (1909).

Missão de Santa Quitéria, Uanetze, Magude (1943).

Missão de Santa Isabel Rainha de Portugal, Taninga, Manhiça

(1927).

Paróquia-missão de Santa Rita, Xinavane (1957).

Missão de Santo António, no Sabié (1938).

Paróquia do SS. Nome de Jesus, aldeia de Folgares (1980).

Paróquia de Santa Ana, no Baixo Limpopo, na aldeia do mesmo
nome (1960).

Paróquia de Nossa Senhora Rainha do Mundo, na aldeia da

Madragoa.

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição, em Vila Alferes Cha-

musca (1955).

Missão de Nossa Senhora do Amparo, em Macheie, Guijá (1951).

Missão de S. Vicente de Paulo, no Caniçado (1942).

Paróquia-missão de Santo António, na aldeia da Barragem

(1955).

Missão de Nossa Senhora da Assunção, no Mapai (1955).

c) Arciprestado de Inhambane:

Missão de Santa Clara de Assis, em Chiconela (1958).

Paróquia de S. João Baptista, em João Belo (1948).

Missão de Nossa Senhora de Lurdes, em Chongoene (1906).

Missão de S. Benedito, nos Muchopes (1910).
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Paróquia de Nossa Senhora de Fátima, em Manjacaze (1959).

Missão do Menino Jesus, em Chidenguele (1943).

Missão de Santo António, da Zavala (1939).

Paróquia-missão de Nossa Senhora do Amparo, em Quissico

(1947).

Paróquia-missão de Nossa Senhora da Conceição, em Inharrime

(1958).

Missão de S. Francisco de Assis, de Mocumbi, Inharrime (1900).

Missão de Nossa Senhora de Fátima, em Jangamo (1951).

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição, em Inhambane (1761).

Missão de Sagrada Família, em Maxixe (1960).

Missão de S. José, Mongué (1890).

Missão de S. João de Deus, de Homoíne (1910).

Missão de S. Boaventura, de Panda (1951).

Paróquia-missão de Nossa Senhora da Conceição, de Mor-

rumbene (1956).

Missão de Santa Maria, de Mocodoene (1936).

d) Arciprestado de Vilanculos:

Missão do Imaculado Coração de Maria, Massinga (1943).

Missão de Nossa Senhora do Rosário, Muvamba, Massinga

(1960).

Missão de S. José, de Mapinhane, Vilanculos (1946).

Missão de Santa Ana, em Maimelane, Vilanculos (1957).

Missão do Sagrado Coração de Jesus, Mambone (1946).

Na arquidiocese trabalham:

Clero secular: Lourenço Marques, Chibuto, Moamba, Catembe,

Matola, Manhiça, Infulene, Matutuíne, Macia.

Ordem Franciscana (1923) : Inhambane, Chindenguele, Quissico,

Panda, Zavala, Morrumbene, Maxixe, Chongoene, Mongué, Muchopes,

Mocodoene, Mocumbi, Inharrime, Jangamo, Chiconela, Manjacaze,

Lourenço Marques, Homoíne, João Belo.

Congregação da Missão (1612) ;
Magude, Matutuíne, Transval,

Manhiça, Xinavane, Guijá, Vila Alferes Chamusca, paróquia da Ma-
dragoa, aldeia da Barragem, Mapai, Sabié, Caniçado, paróquia de

Folgares, paróquia de Santa Ana, Taninga.
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Instituto da Consolata (1945) : Machava, Massinga, Matola-Rio,

Maimelane, Mapinhane, Lourenço Marques, Mambone, Muvamba.

Sociedade Portuguesa das Missões Católicas Ultramarinas

(1954?): Lourenço Marques, Chibuto, Chissano, Fumane.

Congregação do SS. Sacramento (1957) : Munhuana, paróquia

e seminário da Namaacha, S. Paulo de Messano.

Salesianos de D. Bosco (1907) : Namaacha, Lourenço Marques,

S. José de Languene.

Ordem Hospitaleira de S. João de Deus (1681) : Hospital de

Lourenço Marques.

Congregação dos Irmãos Maristas (1950) : Colégio Pio XII,

Lourenço Marques e Escola do Alvor.

Instituto das Franciscanas Missionárias de Maria (1897) : Hos-

pital de Lourenço Marques, noviciado da Namaacha, Munhuana, hos-

pital de João Belo, Homoíne, Mocumbi.

Congregação das Franciscanas Hospitaleiras Portuguesas (1922)

:

Colégio e hospital de Inhambane, hospital de Languene (Lourenço

Marques), Mocodoene.

Congregação das Franciscanas de Calais (1935) : Bairro Indí-

gena, Macia.

Congregação das Irmãs Franciscanas de Nossa Senhora das Vi-

tórias (1938) : Noviciado da Namaacha, Maputo, Manhiça, Homoine.

Congregação das Irmãs da Apresentação de Maria (1941) : Lou-

renço Marques, Namaacha, Magude.

Congregação das Filhas da Caridade de S. Vicente de Paulo

(1942) : Lourenço Marques, aldeia da Barragem, Vila Alferes Cha-

musca.

Congregação das Irmãs Missionárias do Precioso Sangue (1923)

:

Lourenço Marques, Namaacha, Maleisse.

Congregação das Filhas de Maria Auxiliadora (1952) : Na-
maacha.

Congregação das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de

Jesus (1959) : Marracuene.

Congregação das Irmãs Dominicanas Portuguesas (1959-1960)

:

João Belo.

Congregação das Irmãs Dominicanas da Rodésia (1946) : Lou-
renço Marques.

Irmãzmhas de Jesus (1958): Chamanculo. Segundo o Anuário,

«dedicam-se ao Apostolado de Contemplação, de trabalho e de po-

breza, no meio do povo indígena onde vivem» (pág. 155).
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Merece lugar de especial relevo a Missão de Santo António do

Transval, em Joanesburgo, dedicada aos moçambicanos que traba-

lham nas minas do Rand. Está confiada aos padres da Missão, ou

Lazaristas. São mais de 100 000 os trabalhadores portugueses que

por lá labutam. Exigem cuidados especiais.

Nasceu a diocese da Beira em 1940, sendo constituída em 4 de

Setembro deste ano, em virtude da bula Solemnibus conventionibus.

Atribuíram-lhe três distritos : Manica e Sofala, Tete e Zambézia.

Em 1943 foi nomeado primeiro bispo da diocese D. Sebastião

Soares de Resende. Em 1955, pela criação da diocese de Quelimane,

o distrito da Zambézia deixou de pertencer à Beira. Hoje, por con-

seguinte, a diocese da Beira estende-se pelos distritos de Manica

e Sofala e Tete.

A sua área é de 228 631 quilómetros quadrados e conta uma
população de cerca de 1 303 000 habitantes, segundo o censo de 1950.

1. População católica:

IX— DIOCESE DA BEIRA

Europeus

Asiáticos

Mistos ...

21 384

5 055

5 439

73 092

16 000

Africanos ....

Catecúmenos

Total 120 970

2 Pessoal missionário:

Sacerdotes missionários

Irmãos auxiliares

Irmãs religiosas

Professores indígenas ..

101

50

182

672

3 Movimento escolar:

Seminários

Colégios-liceus

Escolas de ensino complementar
Escolas de ensino elementar ....

Escolas de ensino de adaptação .

2

5

30

45

579
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Orgulha-se a Beira de possuir um diário— Diário de Moçambi-

que. A Escola de Habilitação de Professores funciona em Boroma.

A Acção Católica está devidamente organizada.

A diocese da Beira encontra-se, presentemente, dividida em seis

arciprestados, confiado cada um a clero distinto. Temos portanto:

a) Arciprestado do clero secular:

Paróquia do Imaculado Coração de Maria, no Alto da Manga
(1952).

b) Arciprestado dos Padres Franciscanos:

Paróquia de Nossa Senhora do Rosário, Beira (1892).

Missão de Santa Teresinha do Menino Jesus, na Machanga

(1944).

Missão de S. Leonardo, em Mossurize (1939).

Missão de S. Francisco de Assis, em Chibabava (1945).

Missão de Santo António da Barada, Sofala (1945).

Missão de Nossa Senhora das Graças, no Búzi (1955).

Missão de S. José, de Guengue, no Búzi (1961).

Missão de Nossa Senhora Rainha do Mundo, em Dombe, Manica

(1955).

Missão da Imaculada Conceição, na Chupanga (1895).

Missão de Maria Imaculada, em Amatongas, Chimoio (1927).

Paróquia de Nossa Senhora de Fátima, em Gôndola (1950).

Paróquia de Maria Imaculada, em Vila Pery (1943).

Missão de S. Pedro e S. Paulo, em Marera, Chimoio (1958).

Paróquia de Nossa Senhora do Rosário, em Vila Manica (antes

de 1924).

Missão de Nossa Senhora do Rosário, em Jécua, Macequece

(1924).

c) Arciprestado dos Padres da Sociedade Missionária dos Pa-

dres da África:

Missão de S. Benedito, na Manga, Beira (1947).

Missão de Cristo-Rei, na Gorongosa (1947).

Missão de Nossa Senhora de Fátima, em Murraça, Sena (1946).

Missão de Santa Teresinha do Menino Jesus, em Chemba (1947).

Missão de S. Paulo Apóstolo, em Vila Gouveia, Barué (1948).
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Missão de Nossa Senhora do Carmo, de Inhangoma, Mutarara

(1949) .

Missão de S. Pedro Claver, em Charre, Mutarara (1956).

Missão de Nossa Senhora da Conceição, em Zobué, Moatize

(1950) .

d) Arcvprestado dos Padres dos Sagrados Corações de Jesus

e Maria (Picpus) :

Paróquia de Nossa Senhora do Sameiro, em Inhaminga (1956).

Paróquia de Santa Ana, no Dondo (1958).

Missão do Sagrado Coração de Jesus, em Goronga (1957).

e) Arcvprestado dos Padres da Companhia de Jesus:

Paróquia de Nossa Senhora de Fátima, Beira (1952).

Missão de S. José, em Boroma, Tete (1885).

Missão de Nossa Senhora da Conceição, na Marara (1947).

Missão do Imaculado Coração de Maria, em Fonte Boa, Angónia

(1945).

Missão de S. Francisco Xavier, em Lifidzi, Angónia (1909).

Missão de S. Miguel, em Chiritze, Macanga (1957).

f) Arciprestado dos Padres da Sociedade Missionária de

S. Francisco Xavier de Burgos:

Paróquia de S. Tiago Maior, Tete (1562).

Paróquia-missão de S. João Baptista, no Moatize (1958).

Missão do Sagrado Coração de Jesus, em Ucanha, Marávia

(1956).

Missão de Santa Maria, de Mucumburi, Magué (1960).

Missão de S. Pedro Claver, em Miruro (1892).

Em vista da distribuição dos arciprestados pelos diferentes cle-

ros, desnecessário é indicar onde é que eles trabalham. Resta apenas

referir os seguintes:

Irmãos Maristas (1948) : Beira.

Instituto das Franciscanas Missionárias de Maria (1897) : Beira.

Congregação das Irmãs Franciscanas de Nossa Senhora das Vi-

tórias (1946) : Beira, Vila Pery.
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Congregação das Franciscanas de Calais (1938) : Vila Pery,

Chupanga, Manga.

Congregação das Irmãs Hospitaleiras (1948) : Macequece, Mos-

surize.

Congregação das Irmãs Reparadoras (1956) : Beira.

Congregação das Irmãs Mercedárias (1959) : Ucanha, Marávia.

Congregação das Irmãs da Dwma Pastora (1953) : Gorongosa,

Murraça, Fonte Boa.

Congregação das Irmãs de S. José de Cluny (1942) : Tete, Bo-

roma, Lifidzi, Beira.

Congregação das Irmãs Missionárias Filhas do Calvário: Tete.

Foi a bula Solemnibus conventionibus, de 1940, que criou esta

diocese, sendo-lhe atribuídos os distritos de Moçambique, Vila Ca-

bral e Porto Amélia. Foi seu primeiro bispo D. Frei Teófilo de

Andrade. É seu actual prelado S. Ex.a Rev.ma D. Manuel de Medei-

ros Guerreiro.

Em 1957 foi desmembrado da diocese o distrito nortenho e con-

fiado à nova diocese de Porto Amélia.

A superfície da diocese é de 200 161 quilómetros quadrados.

O censo oficial provisório de 1960 dá-lhe a população de 1715 941 habi-

tantes. O censo das Missões, igualmente levado a efeito em 1960,

é quase igual : 1 783 282 habitantes.

Eis alguns números dignos de nota:

1. População católica:

x DIOCESE DE NAMPULA

Africanos

Europeus

Asiáticos

Mistos ...

10 378

271

966

71 443

Total 83 058

2 Pessoal missionário:

Sacerdotes missionários

Irmãos auxiliares

Irmãs religiosas

Professores indígenas ..

85

35

127

1096
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3. Movimento escolar:

Seminários

Colégios-liceus

Escolas normais

Escolas de ensino profissional ..

Escolas de ensino complementar

Escolas de ensino elementar

Escolas de ensino de adaptação

Internatos

1

2

2

17

15

30

962

45

Nampula tem um seminário menor, sendo os seus seminaristas

mais adiantados enviados para Lourenço Marques. Em compensa-

ção, há duas escolas de habilitação de professores, uma para cada

sexo, estando a do sexo masculino no Marrere, onde também fun-

ciona uma escola de artes e ofícios, e a do sexo feminino em
Nampula.

Há igualmente a Acção Católica.

Existem na diocese cinco arciprestados, confiados também a

diversos cleros. Ei-los:

a) Arciprestado do clero secular:

Missão de S. João Baptista, Marrere (1939).

Missão de S. Mateus, no Mirrote, Namapa (1935).

Missão de Santa Bárbara, no Moginqual (1909).

Missão do Imaculado Coração de Maria, Anchilo, Nampula
(1950).

Paróquia de S. Pedro, Nampula (1953).

Paróquia de Nossa Senhora da Boa Viagem, Nacala-Porto

(1955).

Missão de Nossa Senhora da Assunção, Mocuburi (1956).

Missão do Sagrado Coração de Jesus, Nova Chaves (1957).

Missão de Santo António, Monapo (1958).

Missão de S. João de Brito, Muecate (1959).

Missão de Santa Cruz, Muite (1959).
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b) Arciprestado dos Padres da Sociedade Portuguesa das Mis-

sões Católicas Ultramarinas:

Paróquia de Nossa Senhora de Fátima, Nampula (1942).

Paróquia de Nossa Senhora da Purificação, ilha de Moçambique

(1700).

Missão de Santa Filomena, Meconta (1941).

Missão de S. Miguel, Micane, Morna (1954).

Paróquia de Nossa Senhora de Fátima, António Enes (1875).

Missão de S. Luís Gonzaga, Malatane (1909).

Missão de Nossa Senhora de Fátima, Mecutamala, Nametil.

Missão de Nossa Senhora das Graças, Murrupula (1946).

Missão de Nossa Senhora da Conceição, Iapala (1954).

Missão de Santa Teresinha do Menino Jesus, Mutuali (1938).

c) Missões da Ordem Hospitaleira de S. João de Deus:

Missão da Rainha Santa Isabel, Namaita, Nampula (1955).

Missão de Nossa Senhora de Fátima, Naueia, António Enes

(1946).

Situa-se aqui uma importante gafaria.

d) Arciprestado dos Padres do Sagrado Coração de Jesus de

Verona:

Missão de Santo António de Lisboa, Lunga (1959).

Missão de Nossa Senhora dos Remédios, Cabaceira Grande

(1579).

Missão de Nossa Senhora da Conceição, Mossuril (1946).

Missão de S. José, Matibane, Mossuril (1959).

Missão do Imaculado Coração de Maria, Carapira, Monapo
(1948).

Missão da Sagrada Família, Namahaka, Memba (1948).

Missão do Sagrado Coração de Jesus, Mueria, Nacala (1948).

Missão de S. João Evangelista, Nacaroa, Erati (1951).

Missão de S. Pedro, Lurio (1959).

e) Arciprestado dos Padres do Instituto da Consolata:

Missão de S. José, Mituque, Nova Freixo (1939).

Missão de Santa Teresinha do Menino Jesus, Mepanhira (1938).

Missão do Sagrado Coração de Jesus, Maúa (1940).
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Missão de S. Francisco Xavier, Maiaca, Amaramba (1947).

Missão de Nossa Senhora da Consolação, Massangulo, Vila Cabral

(1928).

Missão de Nossa Senhora da Conceição, Vila Cabral (1960).

Paróquia de S. José, Vila Cabral (1946).

Missão de Santo António, Unango, Vila Cabral (1930).

Missão dos Santos Anjos, Cobué (1950).

Assim, como se disse quando se tratou da diocese da Beira, a

distribuição dos arciprestados facilita a consulta do trabalho rea-

lizado por cada categoria de clero. Para complemento, indiquemos:

Congregação de Nossa Senhora das Vitórias: Nampula, Ma-

latane.

Irmãs do Instituto da Consolata (1938) : Mituqué, Mepanhira,

Massangulo, Unango, Maiaca, Maúa.

Congregação de Nossa Senhora da Imaculada Conceição (1942)

:

Nova Freixo, Mecutamala, Moçambique, Mirrote, Cabaceira, Mutuali,

Moginqual, Meconta.

Deve notar-se que esta congregação é de carácter diocesano.

Congregação da Apresentação de Maria (1954) : Nampula.

Congregação das Franciscanas Hospitaleiras Portuguesas (1954)

:

Marrere.

Terceiras Carmelitas do Sagrado Coração de Jesus: Naueia,

António Enes.

Congregação de «Pie Madre delia Nigrizia» de Verona: Mossu-

ril, Namahaka, Mueria.

XI— DIOCESE DE QUELIMANE

A diocese de Quelimane foi criada em 6 de Outubro de 1954,

pela carta apostólica de Pio XII Quandoquidem Christus. Ocupa
o distrito da Zambézia, que antes pertencia à diocese da Beira. É seu

prelado S. Ex.a Rev.ma D. Francisco Nunes Teixeira, eleito logo em
Fevereiro de 1955.

Quelimane, a antiga vila de S. Martinho, é a capital da Zam-
bézia e dista cerca de 20 quilómetros do mar, com o qual comunica
pelo rio dos Bons Sinais, nome que lhe foi dado por Vasco da Gama.
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A superfície do distrito e diocese é de 100 503 quilómetros qua-

drados. O censo oficial provisório de 1960 dá-lhe 1 369 961 habitan-

tes, ao passo que o das Missões lhe atribui menos 58 485 unidades

:

1. População católica:

Europeus 7 396

Indianos 977

Mistos 2 190

Africanos 40 007

Total 50 570

2. Pessoal missionário:

Sacerdotes missionários 66

Irmãos auxiliares 19

Irmãs religiosas 76

Professores indígenas 787

3. Movimento escolar:

Seminários 2

Colégios-liceus 3

Escolas de ensino profissional 10

Escolas de ensino complementar 9

Escolas de ensino elementar 15

Escolas de ensino de adaptação 609

Dispõe a diocese de um semanário, Voz da Zambézia. No Alto

Molocué existem duas interessantes fundações: a Escola de Habi-

litação de Professores e a Missão-Gafaria de S. João de Deus.

A diocese está dividida em quatro arciprestados. Ei-los, com
indicações das suas missões:

a) Arciprestado do clero secular:

Paróquia de Nossa Senhora do Livramento, Quelimane (1880).

Missão de S. João de Brito, Nicuadala (1957).

b) Arciprestado dos Padres Capuchinhos de Bari:

Missão de Nossa Senhora da Assunção, Inhassunge (1954).

Missão de S. Pedro Apóstolo, Chinde (1901).
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Missão de S. Francisco de Assis, Luabo (1954).

Missão de Nossa Senhora Medianeira Universal, Mopeia (1951).

Missão de S. João Baptista, Morrumbala (1951).

c) Arciprestado dos Padres Capuchinhos de Trento:

Missão dos Santos Anjos, Coalane (1892).

Missão do Puríssimo Coração de Maria, Namacurra (1947).

Missão de Santo Agostinho, Maganja da Costa (1944).

Missão de Santa Isabel, Mocuba (1951).

Missão de S. José, Mugeba (1947).

Missão de S. Gabriel, Munhamade (1956).

Missão de S. Francisco de Assis, Lugela (1954).

Missão de Nossa Senhora das Dores, Milange (1945).

d) Arciprestado dos Padres do Sagrado Coração de Jesus:

Missão da Sagrada Família, Quelimane (1951).

Missão de Cristo-Rei, Mualama (1948).

Missão do Bom Pastor, Pebane (1960).

Missão de Nossa Senhora da Anunciação, Gilé (1956).

Missão do Santo Condestável, Alto Molocué (1940).

Missão do Sagrado Coração de Jesus, Nauela (1947).

Missão de Nossa Senhora da Conceição, Gurué (1948).

Missão de Nossa Senhora de Fátima, lie (1940).

Missão de Nossa Senhora de Lurdes, Mulevala (1959).

Missão de S. Tiago, Namarroi (1957).

Missão de Santa Cruz, Molumbo (1947).

Além dos religiosos e clero secular mencionados, trabalham na
diocese de Quelimane:

Congregação dos Irmãos Maristas (1953) : Alto Molocué.

Congregação das Franciscanas Hospitaleiras Portuguesas (1936)

:

Quelimane, Gurué.

Congregação de Nossa Senhora das Vitórias (1942) : Coalane,

lie, Mualama, Molocué.

Instituto do Amor de Deus (1951) : Nauela, Mugeba, Maganja,
Mocuba, Lugela.

Instituto das Religiosas do Sagrado Coração de Jesus (1952)

:

Quelimane, Gurué.
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Missionárias Dominicanas do Santíssimo Rosário (1959) : Mi-

lange.

Irmãos de S. João de Deus: Alto Molocué.

XH— DIOCESE DE PORTO AMÉLIA

A diocese de Porto Amélia é a benjamina da organização ecle-

siástica de Moçambique. Foi criada em 5 de Abril de 1957, pela bula

Quandoquidem Nobis, de Pio XII. O seu território é constituído pelo

distrito de Cabo Delgado, antes confiado à diocese de Nampula.

É seu bispo D. José dos Santos Garcia, nomeado em 1957.

A sua superfície é de 78 480 quilómetros quadrados, com uma
população de 529 021 habitantes, segundo o censo oficial provisório

de 1960. O censo organizado também em 1960 pelas Missões deu o

total de 571286 habitantes.

Eis os números mais importantes:

1. População católica:

Europeus 2 058

Asiáticos 66

Mistos 735

Africanos 48 686

Baptismos de 1960 e não discrimina-

dos na população 4 745

Total 56 290

2. Pessoal missionário:

Sacerdotes missionários 47

Irmãos auxiliares 5

Irmãs religiosas 28

Professores indígenas 370

3. Movimento escolar:

Seminários 2

Colégio-liceu 1

Escolas de ensino profissional 8

Escolas de ensino complementar 2

Escolas de ensino elementar 8

Escolas de ensino de adaptação 355
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Apesar de jovem e de durante muito tempo este distrito de

Cabo Delgado ter sofrido de abandono, a diocese conta já com um
incipiente seminário maior, que funciona em Porto Amélia. O menor

está instalado no Mariri. Existe aqui também uma casa de forma-

ção de irmãs indígenas.

Tem também a diocese a sua escola de habilitação de profes-

sores indígenas, actualmente no Chiúre.

À semelhança das outras dioceses vizinhas, Porto Amélia di-

vide-se em arciprestados, confiados a diversos cleros. Ei-los:

a) Arciprestado do clero secular:

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição, Mocímboa da Praia

(1959) .

Missão de S. Pedro de Mutamba, Macondes (1959).

b) Arciprestado dos Padres da Sociedade Portuguesa das Mis-

sões Católicas Ultramarinas:

Missão de Santa Isabel Rainha de Portugal, Chiúre (1953).

Missão de Santa Filomena, Macomia (1959).

Missão do Imaculado Coração de Maria, Mariri.

c) Arciprestado dos Padres de S. Luís de Monfort:

Paróquia de S. Paulo, Porto Amélia (1946).

Missão de S. Luís de Monfort, Mesa (1946).

Missão de S. José, Montepuez (1934).

Paróquia de Nossa Senhora de Fátima, Montepuez (1960).

Missão de S. Francisco Xavier, Balama (1950).

Missão de Santa Maria, Namuno (1952).

Missão do Sagrado Coração de Jesus, Nangalolo (Macondes)
(1924).

Missão de Santo António, Bomela (Macondes) (1950).

Missão de Santa Teresinha, Imbuho (Macondes) (1940).

Paróquia de Nossa Senhora da Assunção, Mueda (Macondes)
(1960) .

Missão de S. João de Brito, Nambude, Mocímboa da Praia (1946).

Missão de Santo António, Chitolo, Mocímboa da Praia (1960).

Paróquia de S. João Baptista, Ibo.

ESTUD. CIÊNC. TOLÍT. E SOC, n.° 56: 1961 317



REGO, A. da Silva— Lições de Missionologia

Trabalham ainda em Porto Amélia as Irmãs do Instituto da

Consolata: Montepuez, Mesa, Namuno, Nangalolo, Nambude e Mariri.

Xm— As MISSÕES PORTUGUESAS NA GUINÉ

A história das missões da Guiné principia logo em meados do

século xv. Os seus resultados foram, porém, tão escassos que pode-

mos saltar os séculos seguintes até 1933, ano em que os Franciscanos

Portugueses se encarregaram da região. Atingira-se então o zero

missionário. De 1926 a 1929 havia apenas um padre em toda a

Guiné, o sempre lembrado P. e José Pinheiro.

Os Franciscanos estabeleceram a missão central em Bula, ao

pé de Cacheu, região habitada por Manjacos e Mancanhas, animis-

tas e, por conseguinte, mais permeáveis ao cristianismo.

Viram bem o problema. Seria quase inútil estabelecerem-se em
região já batida pelo islamismo. A Guiné Portuguesa tem sido tea-

tro de contínuos avanços por parte do islamismo. O cristianismo

não tem registado mais vitórias, simplesmente por falta de pessoal

e de meios de penetração escolar.

Em 20 de Novembro de 1947, o então governador da Guiné, hoje

almirante Sarmento Rodrigues, proferiu no Instituto Superior de

Estudos Ultramarinos (Escola Superior Colonial) uma conferência

sobre Os Maometanos no Futuro da Guiné. Eis como então se desen-

rolava o panorama:

«Metade da população da colónia, ocupando metade do

território, está hoje islamizada. A parte restante é feiti-

cista. Cristãos, muito poucos.

Dos Mouros, que todos se dizem árabes, são as tribos

fulas (Futa-Fulas, Fula-Forros e Fula-Pretos), os Man-
dingas, os Sossos e modernamente os Biafadas os princi-

pais representantes. Ocupam a parte interior da colónia,

deixando no litoral os bárbaros. Apenas no Sul, em Cacine,

os Sossos avançam como um braço ao longo da beira-mar;

e em Fulacunda os Biafadas, habitantes de grande parte

da região até ao mar, sucumbiram à pressão muçulmana
e abriram-lhe, portanto, as portas até ao oceano.

De resto, os feiticistas ainda estão entrincheirados

desde Varela e Susana até ao rio, com os Felupes e Baiotes
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a fazerem resistente barreira; pelas terras de Cacheu e

Canchungo, baluarte dos paganíssimos Manjacos, e através

de Bissau e Mansoa, com os seus Papéis e Balantas, pouco

dados à contemplação religiosa; e lá estão também os Bija-

gós impenetráveis, isolados nas suas ilhas encantadoras,

defendidos pelo mar das invasões dos Maometanos, que,

tradicionalmente, não mostram simpatia pelas navegações

oceânicas.

Ao sul os Balantas assenhoreiam-se, progressivamente,

das novas terras de Catió; e os doces Nalus vacilam e vão

caindo sob a pressão impetuosa dos Sossos catequistas.

É esta a posição.

Verifica-se, pois, em toda a colónia, uma nítida linha

de demarcação religiosa. Vem da fronteira do Norte, do

Senegal até Barro, separando os Mandingas dos Baiotes;

segue dali, por Bissorá, para Bambadinca até ao Corubal,

dividindo os Balantas primeiro dos Oincas e depois dos

Fulas de Bafatá; sobe pelo dorso do Quinara, até morrer

em S. João, deixando os Balantas pagãos, de um lado, junto

ao estuário do Geba, e os Biafadas, mouros, do outro; final-

mente, os Balantas feiticistas realizam a ocupação dos lito-

rais de Catió» (
2Í

).

Ainda a este propósito, leia-se o que escreveu em 1954 o Com.
Teixeira da Mota na sua obra Guiné Portuguesa (AGU), i, pág. 241:

«Facilmente se verificará que a zona litoral é essencial-

mente o domínio dos animistas, sobretudo a norte do canal

de Geba, e que as zonas de transição e do interior, extremo

do Sudão, estão quase completamente islamizadas. São
totalmente animistas os Felupes, Baiotes, Banhuns, Papéis,

Brames, Balantas Berassé e B. Benega e Bijagós; pouco
islamizados os Manjacos (apenas um núcleo em Pelundo)

e os outros grupos balantas (Betxá, Cunantes) ; bastante

islamizados os Cassangas, Nalus, Biafadas e Bajarancas;
quase totalmente islamizados os Fulas e Mandingas (à ex-

cepção de alguns núcleos de Fulas-Forros e Fulas-Cativos

e de alguns oincas)».

(**) Sarmento Rodrigues (Comandante) — No Governo da Guiné, 350-351.
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Segundo este Autor: «Dois terços dos indígenas cató-

licos encontram-se nas circunscrições de Bafatá, Bissau e

Cacheu...» (
24

).

A prefeitura apostólica da Guiné está confiada a Mons. Frei Mar-

tinho da Silva Carvalhosa, O. F. M.

Divide-se em três arciprestados : Bissau, Bafatá e Cumura.

1) Arciprestado de Bissau, no qual trabalham os Franciscanos

Portugueses:

a) Paróquia-missão de Nossa Senhora da Candelária,

Bissau.

b) Paróquia de Santo António, de Teixeira Pinto.

c) Quase-paróquia de Santo António, de Bula.

d) Quase-paróquia de Santa Ana, de Mansoa.

2) Arciprestado de Bafatá, ao cuidado dos Padres do Instituto

das Missões Estrangeiras de Milão:

a) Paróquia-missão de Nossa Senhora da Graça, de Bafatá.

b) Paróquia-missão de Nossa Senhora da Graça, de Farim.

c) Missão de Nossa Senhora de Fátima, de Catió.

d) Missão de Nossa Senhora da Luz, de Susana.

e) Missão de Nossa Senhora da Conceição, de Bubaque.

3) Arciprestado de Cumura, confiado aos Franciscanos de Ve-

neza:

a) Missão-Leprosaria, de Cumura.

b) Paróquia-missão de S. José, em Bolama.

Trabalham na Guiné:

a) Franciscanos Portugueses.

b) Padres do Instituto Pontifício das Missões Estrangei-

ras, de Milão.

c) Padres Franciscanos de Veneza.

d) Irmãs Franciscanas Hospitaleiras Portuguesas.

(
M

) Para mais amplo estudo deste problema, consulte-se O Islamismo na

Guiné Portuguesa, de José Júlio Gonçalves, AGU, Lisboa, 1961.
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Eis alguns números referentes a estas missões:

Ãrea: 36125 quilómetros quadrados.

População 526 960

Feiticistas 323 500

Muçulmanos 181 600

Católicos 25 074

Catecúmenos 2 250

Protestantes 350

Escolas 178

Alunos 11 535

XIV— AS MISSÕES PORTUGUESAS NA ÍNDIA

a) 1^98-15^2.

Situa-se este primeiro período entre dois factos importantes:

a chegada dos Portugueses à índia (1498) e a vinda do apóstolo

do Oriente, S. Francisco Xavier.

A Índia era bem distinta da África. Profundamente influen-

ciada pelo hinduísmo, os Portugueses foram lá encontrar uma socie-

dade dividida em castas, não em classes. Estas, por si mesmas, per-

meáveis. Aquelas, por si mesmas igualmente, intransponíveis. Se

hoje ainda, a caminho do século xxi, o fenómeno das castas aparece

como uma dolorosa interrogação lançada aos esforços dos sociólogos,

quer dizer daquelas épocas?

Os Portugueses chegaram à índia, não só como comerciantes,

mas também como portadores da mensagem evangélica. Se fossem

apenas comerciantes, não se interessariam pelo bem-estar das po-

pulações com as quais contactaram. Sendo, todavia, missionários,

iniciaram imediatamente a pregação do Evangelho. Os obstáculos

que se levantaram perante as suas tentativas patentearam-lhes que

o condicionalismo indiano era completamente diverso daquele que até

então haviam encontrado.

Até 1510, contentaram-se os Portugueses com a base naval de

Cochim, pertencente ao rajá amigo deste principado. Em 1510, ocupa-

ram Goa, sujeita a um sultão muçulmano. Albuquerque escolheu-a

de propósito, pois não desejava melindrar os sentimentos religiosos

hindus. E tão bem sucedido foi que os Hindus o coadjuvaram na-

quela conquista. Nesta altura, já havia cristandades ao longo de

toda a costa ocidental da índia.
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Eclesiàsticamente, Goa e as mais cristandades já existentes fica-

ram subordinadas ao vigário de Tomar, que era o prior-mor da

Ordem de Cristo. Durou esta situação até 1514, ano em que passa-

ram à jurisdição da arquidiocese do Funchal. Os progressos do cris-

tianismo, todavia, foram tão grandes que em 1533-1534 a Santa Sé

criou a diocese de Goa. Verdadeira mãe de igrejas, teve como sufra-

gâneas, no decorrer dos tempos, as seguintes dioceses: Cochim,

em 1558; Malaca, em 1561; Funai, no Japão, em 1558; Cranganor,

em 1600; Meliapor, em 1606; Macau, em 1692; Pequim, em 1696;

Nanquim, em 1709; Moçambique, em 1781; Damão, em 1887 (
25

).

Em 1536-1537 produziu-se um significativo fenómeno na costa

da Pescaria. Um chetty de Calecut, antes enviado a Lisboa como

embaixador do samorim, deixou-se conquistar pela verdade do cris-

tianismo e converteu-se. Ao regressar a Calecut, foi mal recebido

e teve de granjear a sua vida enquadrado na sociedade portuguesa.

Era assim que sempre acontecia, aliás. A conversão exigia o aban-

dono dos quadros sociais e familiares.

Feito comerciante, D. João da Cruz (tal o nome do convertido)

não se esquecia de que era cristão, portador de uma mensagem uni-

versalista. Demorando-se certa ocasião na costa da Pescaria, por

causa do seu negócio de cavalos da Pérsia, importados via Ormuz,

aproveitou-se de um desentendimento entre os pescadores paravás

e os Muçulmanos, de quem economicamente dependiam, para lhes

indicar o caminho a seguir: a conversão ao cristianismo, ficando

destarte sob a protecção dos Portugueses. Assim aconteceu, abra-

çando o Evangelho cerca de 50 000 paravás. Foi a primeira grande

conversão em massa realizada na índia.

Outro facto de suma importância foi a criação em Goa de uma
confraria especialmente votada ao serviço das missões. Deve-se ainda

a leigos esta ideia, muito embora houvesse um piedoso franciscano,

o P. e Diogo de Borba, nela entusiasmado. Da confraria da Santa

Fé nasceu imediatamente o Seminário da Santa Sé, onde seriam edu-

cados alunos oriundos de todo o Oriente, destinados à pregação do

cristianismo nos seus respectivos países.

Durante estes anos, os principais missionários da Índia foram
os Franciscanos.

(
2S

) Memória Histórico-Eclesiástica da Arquidiocese de Goa, 37.
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b) Após 1542.

Em 1542 chega a Goa o apóstolo do Oriente, S. Francisco Xavier,

à testa da primeira leva da Companhia de Jesus, recente ordem, nas-

cida na Europa justamente na ocasião em que a revolta protestante

enlutava a Igreja.

Não viveu muitos anos o Santo, como todos lhe chamavam. Mas
tão intensos foram eles que serão sempre lembrados, até ao fim dos

séculos. Foram dez fulgurantes anos de acção profunda em Goa,

Baçaim, Cochim, costa da Pescaria, Malaca, Molucas, Japão, em
toda a parte enfim aonde aportou. Morreu em 1552, frente à China,

onde ele ambicionava trabalhar e da qual ouvira maravilhas durante

a sua estada no Japão.

Não se diferenciava o seu apostolado do que os outros missio-

nários praticavam. Insistia particularmente na catequese, não só nas

igrejas, mas também nas ruas. Catequese cantada, envolta em melo-

peias locais, entoada por crianças, a penetrar suave e fortemente no

subconsciente das populações. O que ele principalmente comunicou

a todos os missionários, tanto aos da sua ordem, como a todos enfim,

foi a inquietação, o desassossego, o dinamismo, provocados pela

magna tarefa a realizar.

No decorrer dos anos, foram chegando mais missionários, mais

ordens e congregações religiosas. O clero de Goa, por seu lado,

numeroso e bem formado, fez-se sentir em toda a parte, princi-

palmente nos territórios situados adentro dos limites da arquidio-

cese. Foram aqueles anos, verdadeiramente heróicos, dos séculos xvi
e xvii, que imprimiram a Goa a fisionomia cristã que ainda hoje

orgulhosamente ostenta. Franciscanos, Jesuítas, Dominicanos, Agos-

tinhos, Carmelitas, Teatinos, Oratorianos e Irmãos de S. João de

Deus competiam em zelo e em actividade.

As missões portuguesas, nascidas em Goa, lançavam profundas

raízes noutras paragens, donde irradiavam para as regiões vizinhas,

como : Cochim (diocese em 1557-1558), para as missões da costa do
Malabar, Travancor e cabo do Comorim; Colombo, para Ceilão;

S. Tomé de Meliapor (diocese em 1606), para a costa da Pescaria

e costa do Coromandel; Baçaim, para as cristandades do Norte da
índia, como Chaul, Damão, Bombaim, Diu, etc; Calcutá, para as

regiões de Bengala, Birmânia e outras
;
Agra, para o Mogol e Tibete

;

Ormuz, para a Pérsia...
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Quando se fala em missões portuguesas na índia, é necessário

distinguir entre missões em terras de el-rei de Portugal (Goa e Ba-

çaim) e missões noutros centros, nos quais Portugal não exercia

autoridade efectiva de espécie alguma. Nas primeiras, o cristia-

nismo católico era a religião oficial e, por conseguinte, aberta e deci-

didamente apoiado pelas autoridades. As outras religiões, como o

hinduísmo e o islamismo, eram apenas toleradas.

Nas outras missões, pelo contrário, os missionários dependiam

inteiramente do beneplácito dos príncipes locais, sem cujo consenti-

mento não exerciam o apostolado. S. Francisco deu-lhes o exemplo

neste particular, como em muitíssimos outros.

Nas primeiras, os cristãos, por via do seu contacto com os mis-

sionários e mais europeus, deixaram influenciar-se pelo seu teor de

vida à europeia, produzindo-se um interessante fenómeno de acultu-

ração, hoje admirado pelos sociólogos em Goa, que, em terras do

subcontinente indiano, reproduz em toda a sua riqueza o viver euro-

peu e cristão. Nas segundas, pelo contrário, foram os missionários

forçados pelo condicionalismo local a praticar a mais aberta e deci-

dida adaptação missionária, como se viu já, ao estudar-se a questão

dos ritos malabares e chineses.

As missões da Índia foram profundamente afectadas pela expul-

são dos Jesuítas pelo marquês de Pombal. Julgava este, na sua boa

fé, inspirada não se sabe em quê, poder substituir os zelosos filhos

de Santo Inácio por sacerdotes de Goa. Deu-se isto em 1759.

Em 1843, a extinção, em todo o Portugal, de todas as ordens reli-

giosas vibrou ainda mais profundo golpe no esforço missionário

comum. Foi então mais uma vez chamado o clero de Goa a desem-

penhar funções de verdadeiro esforço extraordinário, correspon-

dendo em absoluto às exigências das tarefas que lhe impuseram.

Hoje Goa, mercê de condições examinadas no capítulo «O Pa-

droado Português e as missões», muito embora relembre com sau-

dade tempos que já lá vão, vive anos de intensa vida espiritual.

É seu prelado S. Ex.a Rev.ma D. José Vieira Alvernaz. A seu

pedido, a Santa Sé deu-lhe um bispo coadjutor, D. José Pedro da
Silva, bispo de Tiava, auxiliar de Lisboa, que, mercê do especial con-

dicionalismo provocado pela opressão da União Indiana, não pode
ocupar o seu lugar.
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c) A população.

A população do Estado da Índia divide-se, muito sumàriamente,

em cristã, hindu e muçulmana.

Cristãos, Muçulmanos e Hindus obedecem, mais ou menos, aos

preceitos das castas. Nem se admire que os Muçulmanos se tivessem

deixado influenciar por esta característica, tão profunda e enraizada

se tem mostrado ela. Os Hindus, porém, são os que mais lhe estão

sujeitos. Não reconhecem a liberdade de consciência e, por isso, a

sua conversão é dificílima. Será necessário verdadeiro heroísmo para

alguém se resolver a fazer-se cristão, tendo de se resignar a todas

as consequências familiares e sociais da sua atitude. É por isso que

poucas são as conversões entre hindus, mesmo em Goa.

Enquanto um indivíduo pertencer a uma família ou a uma socie-

dade, ou, melhor, enquanto ele lhes for aceito, não se admite a con-

versão. Quando, porém, esse mesmo indivíduo for abandonado pela

família ou pela sociedade, por motivo de doença, de falta moral ou

por qualquer outra razão, então ninguém se oporá ao seu baptismo

e à sua integração na sociedade cristã. É assim que se têm baptizado

crianças abandonadas, rejeitadas ou expulsas de casa; raparigas de-

samparadas; doentes e expostos, etc.

Os Muçulmanos, por seu lado, não oferecem menos dificuldades

à pregação do Evangelho.

Em vista disto, a percentagem dos convertidos no Estado da
Índia é pequeníssima.

Outra divisão essencial em Goa é o das Velhas e Novas Con-
quistas. As Velhas Conquistas compreendem: Ilhas, Bardez, Salsete

e Mormugão. Pangim ou Nova Goa fica no concelho das Ilhas, na
ilha de Tissuari. As Novas Conquistas abrangem: Perném, Bicho-
lim ou Batagrama, Satari, Pondá ou Antruz, Canácona ou Advota,
Embarbacém, Astagrar, Bali, Chondravaddi e Cacorá. Estas últimas
cinco regiões são ainda conhecidas pelo nome colectivo de Zambau-
lim ou Panchmal (

26
).

Nas Velhas Conquistas, a ambiência é francamente cristã. Nas
Novas Conquistas, pelo contrário, é hindu. A resistência oferecida
aqui é muito maior. Existem missões e paróquias nas Novas Con-
quistas, sem dúvida, mas em proporção ínfima, se se comparam com

(
M

) Bragança Pereira— «Etnografia da índia Portuguesa», em A Índia
Portuguesa, l, 339.
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as existentes nas Velhas Conquistas. Os hindus das Velhas Con-

quistas são mais civilizados, em geral, do que os das Novas Con-

quistas. Têm sido também mais atingidos pelos contactos da civili-

zação ocidental. Os estudantes hindus das Velhas Conquistas não

receiam a escola portuguesa e a frequência das universidades. Hoje
principia igualmente a notar-se interesse pela escola nas Novas Con-

quistas. Quer dizer que tais populações se voltam, esperançosas, para

a solução geral dos problemas humanos. Há-de ser por intermédio

da escola que essas populações atingirão o mesmo grau de civilização

e cultura de que usufruem já as das Velhas Conquistas.

Hindus, cristãos e muçulmanos do Estado da índia têm dado,

através dos séculos, um grande exemplo de convivência pacífica.

Esta convivência observa-se tanto em Goa, como em Damão e em Diu.

As missões portuguesas da índia estão hoje reduzidas ao Estado

da índia, que consta dos três distritos: Goa, Damão e Diu.

Eclesiàsticamente, a arquidiocese de Goa e Damão encontra-se

dividida em 15 varados ou vicariatos forâneos, cada qual subdividido

em paróquias e, por vezes, missões. Ei-los:

d) Organização eclesiástica.

A) Ilha de Goa:

I. Varado ou circunscrição da ilha de Goa. Com 20 paróquias:

Sé Catedral, Pangim, Agaçaim, Azossim, Bambolim, Batim, Caram-
bolim, Corlim, Curca, Goa Velha, Mandur, Mercês, Neurá, Ribandar,

Santa Cruz, Santa Inês, S. Pedro, Siridão, Talaulim, Taleigão.

B) Ilha de Dwar:

n. Varado da Piedade. Com 7 paróquias: Piedade, Graça, Na-

roá, S. Bartolomeu, S. Brás, Santo Estêvão, S. Matias.

C) Sálsete:

in. Varado de Margão. Com 15 paróquias: Margão, Areal, Be-

naulim, Betalbatim, Camorlim, Chandor, Colvá, Curtorim, Macasana,

Majordá, Navelim, Nuvém, Rachol, Raia, Seraulim.

IV. Varado de Chinchinim. Com 9 paróquias: Chinchinim,

Assolná, Carmoná, Cavelossim, Cuncolim, Orlim, Parodá, Varcá,

Velim.
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V. Varado de Verna. Com 10 paróquias : Verná, Chicalim, Cor-

talim, Loutulim, Mormugão, Quelossim, Sancoale, S. Jacinto, S.Tomé,

Velção.

D) Bardez:

VI. Varado de Mapuçá. Com 14 paróquias: Mapuçá, Anjuna,

Assagão, Badém, Bastorá, Camorlim, Colvale, Guirim, Moirá, Oxel,

Parrá, Siolim, Socorro, Ucassaim.

VIL Varado de Calangute. Com 8 paróquias: Calangute, Can-

dolim, Linhares, Nagoá, Nerul, Pilerne, Reis Magos, Saligão.

VTIL Varado de Aldoná. Com 9 paróquias : Aldoná, Assonorá,

Bodiém, Nachinolá, Penha de França, Pomburpá, Revorá, Salvador

do Mundo, Tivim.

E) Novas Conquistas:

LX. Varado de Quepém. Com 4 paróquias: Quepém, Cabo de

Rama, Cananguinim, Tila-Mola.

X. Varado de Canácona. Com 6 paróquias: Canácona, Agonda,

Angediva (ilha), Galgibaga, Loliém, Sadolchém.

XI. Varado de Pondá. Com 6 paróquias: Pondá, Borim, Mar-

cela, Mardol, Panchvaddi, Sirodá.

XII. Varado de Bicholim. Com 11 paróquias e 1 posto missio-

nário: Bicholim, Arambol, Maina, Mandrém, Morgim, Perném, Que-

rim, Sanquelim, Tiracol, Tuém, Vaidongor, posto missionário de

Valpoi.

XILL Varado de Sanguém. Com 3 missões: Sanguém, Rivona,

Sanvordém.

F) Distritos de Damão e Diu:

XIV. Varado dos distritos de Damão e Diu. Com 6 paróquias

:

Sé de Damão, Damão Grande, Damão Pequeno, Silvassá (na praganá

de Nagar Aveli), Sé de Diu, Brancavará, também em Diu.

XV. Varado de Canoel. Com 2 missões e 4 postos missionários

:

missão de Canoel, missão de Dapará; postos missionários de Chinsdá,

Celti, Massate, Sindonim.

A arquidiocese de Goa representa, no Ultramar português, todo

o prestígio de que outrora se sabiam rodear as missões lusitanas.

Em Goa encontrarão os visitantes não só todos os cargos das anti-
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gas catedrais, hoje desaparecidos até em muitas sés da Europa
— cónegos, cónegos de meia prebenda, quartanários, capelães can-

tores— , mas também empregados leigos de antigo uso : porteiros da

maça, altareiros, meninos do coro, mestre-capela, organista, canto-

res, sineiros...

A cúria arquidiocesana é completíssima, como talvez se não

encontre em nenhuma outra diocese portuguesa. Abundam as obras

de carácter social, sacerdotal, de piedade, etc. A Acção Católica está

convenientemente organizada, nos moldes adoptados na Metrópole.

O ensino eclesiástico é ministrado em modelares seminários:

o seminário maior de Rachol, seminário menor de Nossa Senhora de

Saligão-Pilerne.

A arquidiocese de Goa orgulha-se, e com razão, de possuir um
seminário especialmente dedicado às missões, dividido em seminário

maior e seminário menor. Foi este seminário instituído em 1942

pelo então patriarca das índias Orientais, D. José da Costa Nunes,

hoje cardeal da Santa Sé. Funciona no velho Convento do Pilar, hoje

modernamente remodelado, e pertence à Sociedade dos Missionários

de S. Francisco Xavier. Esta sociedade missionária, muito embora

até agora só tenha fornecido missionários às comunidades da índia,

tanto portuguesa como não portuguesa, poderá muito em breve aju-

dar todas as missões portuguesas.

Fundada em 1887, ocupou o Convento do Pilar em 1890 e acabou

por ser reorganizada em 1939.

Abundam em Goa, à antiga portuguesa, as instituições de cari-

dade e de beneficência. Eis as principais : Montepio do Clero, Lar dos

Sacerdotes, Hospício do Clero (Margão), Casa do Clero (Mapuçá),

Irmandade dos Clérigos de Nossa Senhora da Piedade (Damão).

No concelho das Ilhas:

Provedoria da Assistência Pública (Pangim), instituída em 1947

por diploma legislativo; Santa Casa da Misericórdia (Pangim), Re-

colhimento de Santa Maria Madalena (Pangim), Recolhimento de

Nossa Senhora da Serra (Pangim), Hospital dos Pobres (Ribandar),

Hospital dos Alienados (Chimbel), Hospital Escolar (Pangim), Assis-

tência aos Indigentes e à Infância Desvalida (Pangim), Assistência

aos Tuberculosos da Índia Portuguesa (Pangim), Obra de Pro-

tecção à Mulher (Pangim), Obra de Mendicidade Ambulante (Pan-

gim), Fundo Dotal (Mandur), Instituto de Caridade «Carlos Fur-
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tado» (Mercês), dispensário (Caranzalém) , Asilo de S. Francisco

Xavier (Piedade), Associação de Caridade «Pão de Santo António».

Nos concelhos de Sálsete e Mormugão:

Hospício do S. Coração de Maria (Margão), Albergue do S. Co-

ração de Jesus (Margão), Sanatório de S. José (Monte de Margão),

Lar de Santa Teresinha (Margão), Obra de Mendicidade (Margão),

Canja do Pobre (Benaulim), Associação de Caridade dos Sagrados

Corações de Jesus e Maria (Colvá), Associação de Caridade «Pão

de Santo António» (Curtorim), Leprosaria Central «Doutor Froilano

de Melo» (Macasana), Asilo de Nossa Senhora de Pompeia (Majordá),

Albergue do S. Coração de Maria (Chinchinim) , Instituto de Bene-

ficência «Abrigo para Trabalho e Repouso», Associação de Caridade

do S. Coração de Maria (Loutolim), Associação «Caixa de Sufrá-

gios», Obra de Beneficência «Pugilo de Arroz» (Loutolim), Associa-

ção de Caridade de Nossa Senhora do Socorro.

No concelho de Bardez:

Hospital do Asilo de Nossa Senhora dos Milagres (Mapuçá),

Dispensário «Dr. Gelásio Dalgado» (Mapuçá), Associação de Cari-

dade «Caixa de Mendicidade» (Assagão), Associação de Caridade

«Pão de Santo António» (Siolim), Associação de Caridade dos Sa-

grados Corações de Jesus e Maria (Calangute), Associação de Cari-

dade «Pobres de S. João Baptista» (Pilerne), Instituto de Caridade

dos Sagrados Corações de Jesus e Maria (Aldoná).

Nas Novas Conquistas:

Asilo de Nossa Senhora da Piedade (Quepém).

Nos distritos de Damão e Diu:

Asilo de Mendicidade «Maria Amélia» (Damão), Santa Casa da
Misericórdia (Diu), dispensário e celeiro nas missões do varado de

Canoel.

Sob o aspecto instrução e educação, o panorama é também exce-

lente. Quase todas as igrejas e muitas capelas suportam escolas par-

ticulares, nas quais se ministra o ensino das primeiras letras, cate-

cismo e música. É esta uma das velhas tradições portuguesas que
mais admiração provocam em todos os que estudam a nossa Índia.
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No concelho das Ilhas:

Colégio-liceu Dom Bosco, Escola Primária de Português, dos

Salesianos (Pangim), Escolas Profissionais Salesianas (Pangim),

Oratório Festivo Salesiano (Pangim), Escola Nocturna Salesiana

(Pangim), Lar dos Estudantes (Pangim), Lar dos Estudantes da

Rua 31 de Janeiro (Pangim), Escolas Missionárias da Ilha de Goa,

Escola «P. e Agnelo» (Pilar), Escola de Artes e Ofícios, Orfanato,

Colégio de S. Bartolomeu (Chorão).

Nos concelhos de Salsete e Mormugão:

Colégio-liceu de Santo Inácio de Loiola (Margão), Escola de

Santo António (Majordá), Escola «Nirmala» (Navelim), Instituto

de Santo André (Mormugão).

No concelho de Bardez:

Colégio-liceu de S. João de Brito (Mapuçá), Orfanato de Santo

António (Mapuçá), Escola do S. Coração de Jesus (Anjuna), Colé-

gio-liceu de Santo António (Monte de Guirim), Escola de Nossa

Senhora da Assunção (Guirim), Colégio-liceu do S. Coração de Jesus

(Parrá), Escola de S. Francisco Xavier (Siolim), Colégio-liceu de

S. Francisco de Sales (Ucassaim)
,
Colégio-liceu diocesano de S. José

(Arporá), Escola Paroquial de Santa Clara (Assonorá).

Nas Novas Conquistas:

Instituto de Santa Cruz (Quepém), Escola de Artes e Ofícios

(Valpoi), Colónia Agrícola de S. José (Birondém), Colégio-liceu do

Anjo da Guarda (Sanvordém).

Todos estes institutos se dedicam apenas ao sexo masculino.

Para o feminino há:

No concelho das Ilhas:

Colégio-liceu de Maria Imaculada (Pangim), Instituto de Nossa
Senhora da Piedade (Pangim), Escola de Santo António (Agaçaim),

Instituto «Cónego Gracias» (Carambolim), Escola do Imaculado

Coração de Maria (Goa Velha), Escola de Ribandar, Escola de Nossa
Senhora do Rosário (Caranzalém), Escola de S. Francisco Xavier

(Santo Estêvão).
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Nos concelhos de Sàlsete e Mormugão:

Colégio-liceu da Apresentação de Nossa Senhora (Margão),

Colégio-liceu de Nossa Senhora de Fátima (Margão), Escola de

Nossa Senhora do Perpétuo Socorro (Navelim), Escola e Orfanato

do P. e Agnelo (Nuvem), Escola de Santa Teresinha (Raia), Insti-

tuto de Educação de Santa Filomena (Cuncolim), Escola da Sagrada

Família (Sancoale).

No concelho de Bardez:

Colégio-liceu de Santa Maria (Mapuçá) ,
Colégio-liceu de S. Fran-

cisco Xavier (Mapuçá), Colégio-liceu de Santa Cruz (Bastorá), Es-

cola de Santa Teresinha (Calangute), Orfanato de Santo Aleixo

(Calangute), Colégio-liceu de Nossa Senhora de Lurdes (Saligão),

Colégio-liceu de S. Tomé (Aldoná), Escola de Santa Isabel (Pom-

burpá), Escola dos Tivinenses (Tivim).

Nas Novas Conquistas:

Escola de Nossa Senhora de Fátima (Valpoi).

No distrito de Damão:

Instituto de Nossa Senhora de Fátima (Damão), Orfanato de

S. Francisco Xavier (Canoel).

Na índia Portuguesa trabalham as seguintes ordens e congre-

gações religiosas: Companhia de Jesus: Residência de Nossa Se-

nhora de Fátima, em Pangim; Estação de Baga e Casa de Exer-

cícios Espirituais; Estação Missionária de Carambolim; Colégio de

Santo Inácio de Loiola, em Margão; Colégio de S. João de Brito,

em Mapuçá.

Frades Capuchinhos Menores: em Mapuçá.

Carmelitas Descalços: em Margão.

Missionários de S. Francisco de Sales, de Annecy: Colégio de

S. Francisco de Sales, em Ucassaim; Noviciado de S. Francisco de

Sales, em Margão.

Salesianos de S. João Bosco: Casa Salesiana, em Pangim; Casa
Salesiana, em Valpoi.

Irmãos Missionários de S. Francisco de Assis: Convento de

Santo António, em Mapuçá; Convento de S. José, em Birondém.

ESTTJD. CIÊNC. FOLÍT. E SOC, n.° 56: 1961 SSl



REGO, A. da Silva— Lições de Missionologia

Franciscanas Hospitaleiras Portuguesas: Convento da Imaculada

Conceição, em Pangim; Hospital Escolar, em Pangim; Recolhimento

da Obra da Protecção à Mulher, em Pangim; Convento da Apresen-

tação de Nossa Senhora, em Margão; Convento de Nossa Senhora

de Fátima, em Damão ; Convento de S. Francisco Xavier, em Canoel.

Congregação das Irmãs de Santa Cruz, de Annecy: Convento

de Santa Cruz, em Siolim; Convento de Santa Cruz, em Bastorá.

Instituto das Irmãs de Caridade das S. S. B. Capitanio e V. Ge-

roso (Irmãs de Maria Bambina) : Convento do S. Coração de Jesus,

junto do hospício de Margão; Convento de Maria Santíssima, perto

do Sanatório de S. José, em Margão; Convento de Santa Filomena,

em Cuncolim.

Congregação de Santa Ana da Divina Providência: estão na Ti-

vinenses School.

Franciscanas Missionárias de Maria: Convento de Nossa Senhora

do Rosário, em Caranzalém (Taleigão) ; Convento de Nossa Senhora

da Ajuda, em Ribandar.

Sociedade das Filhas do Coração de Maria: dirige o Instituto de

Nossa Senhora da Piedade.

Carmelo Apostólico de Mangalore: Convento de Nossa Senhora

do Rosário, em Nuvém; Convento de Nossa Senhora de Fátima, em
Margão; Convento de Santa Maria, em Mapuçá; Convento da Rosa

Mística, em Aldoná.

Irmãs da Missão de Ajmer: Convento de S. Francisco Xavier e

escola anexa, em Pangim.

Franciscanas Missionárias de Cristo-Rei: Convento de Nossa

Senhora de Lurdes, em Saligão; Convento de Santa Isabel, em
Pomburpá.

Carmelitas Descalças: Carmelo da Santíssima Trindade, em Chi-

calim.

Congregação de Santo Aleixo. É congregação diocesana. Tra-

balha em: Convento de Santo Aleixo, em Calangute; Convento da

«Little Flower of Jesus», em Calangute; Convento de Nossa Senhora

de Fátima, em Carambolim; Convento do Imaculado Coração de

Maria, em Goa Velha; Convento de S. José, em Aquém, Navelim;

Convento de Santa Teresinha, na Raia; Convento de Nossa Senhora

de Fátima, em Valpoi; Asilo de Nossa Senhora dos Milagres, em
Mapuçá; Asilo dos Sagrados Corações de Jesus e Maria, em Aldoná.

Congregação das Irmãs da Sagrada Família de Nazaré. É con-

gregação diocesana: Convento da Sagrada Família de Nazaré, em
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Sancoale; Convento de Santo António, em Agaçaim; Convento de

S. Francisco Xavier, em Santo Estêvão; Convento de S. José, em
Margão; Convento de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, em Na-

velim.

Ordem Terceira Secular Carmelitana. Instituída em Margão,

onde trabalha no Lar de Santa Teresinha.

Estes dados, respeitantes à arquidiocese de Goa, foram colhidos

no Anuário da Arquidiocese de Goa, de 1955.

XV— AS MISSÕES PORTUGUESAS NA DIOCESE DE MACAU

a) A diocese de Macau no passado.

Representa hoje a diocese de Macau a saudade luso-cristã a pai-

rar sobre todo o Extremo Oriente. Mãe de cristandades, a Macau se

sujeitaram em tempos idos as cristandades de toda esta região.

Estabeleceram-se os Portugueses em Macau em 1555-1557, com
reconhecido consentimento das autoridades chinesas, por serviços

prestados a elas. As relações sino-portuguesas, porém, datam

de 1509, quando Diogo Lopes de Sequeira foi enviado por D. Manuel

a reconhecer os mares de Malaca. Portugueses e Chineses tive-

ram então motivos de sobra para se reconhecerem e apreciarem

mutuamente, deixando-se ligar por laços de comum interesse. Em
consequência destes laços, intensificou-se mais e mais o comércio

entre ocidentais e orientais.

S. Francisco Xavier muito desejou evangelizar ele mesmo o

enorme continente chinês. Para lá partiu de Malaca, em 1552, de-

sembarcando na ilha de Sancian, então entreposto comercial esco-

lhido pelos Chineses e frequentado pelos Portugueses. Aqui faleceu,

olhos postos sobre o sobranceiro continente, em 3 de Dezembro
deste mesmo ano.

Os Chineses tinham até então limitado o carácter do comércio

ocidental. Dois anos depois, em 1554, Leonel de Sousa pôde concluir

com as autoridades de Cantão o primeiro tratado comercial nego-

ciado entre qualquer país europeu e a lendária China. Os Portu-

gueses atribuíram tal acontecimento à poderosa intercessão de
S. Francisco Xavier. Terminou assim, em 1554, o isolamento oficial

da China. E foram os Portugueses os europeus escolhidos para
intermediários entre o Ocidente e o Oriente.
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No ano seguinte, 1555, nota-se já a presença de portugueses

em Macau. A minúscula península macaense começou a ser a sala

de visitas em que Chineses e Europeus passaram a receber-se e a

encontrar-se.

No entretanto, os comerciantes lusitanos foram ganhando pouco

a pouco as simpatias das autoridades cantonenses. Seria por seu

intermédio que o cristianismo devia penetrar no continente chinês.

O P. e Alexandre Valignano, visitador das missões jesuítas no

Oriente, após ter tomado conhecimento do condicionalismo local,

ordenou que em Macau se preparasse um padre, adrede escolhido,

para ser o porta-facho da mensagem evangélica perante tão culto

e exigente povo. O escolhido foi o P. e Miguel Ruggieri, jesuíta ita-

liano, já com prática das missões portuguesas do Sul da índia. Che-

gou a Macau em 1579, devotando-se imediatamente à aprendizagem

da língua e dos costumes chineses.

E pouco depois, misturado com a tripulação dos navios mer-

cantes portugueses que, bianualmente, visitavam Cantão, pôde entrar

em contacto com a milenária civilização chinesa. Visitou Cantão

duas vezes, em 1580 e 1582.

Em 1583, por seu intermédio e do seu companheiro, P. e Mateus

Ricci, estabeleceu-se definitivamente o cristianismo na China. Esta-

vam cumpridos os votos e os desejos de S. Francisco Xavier. Shiu-

-Hing, minúscula cidade do Quang-Tung, foi a escolhida para ser a

sede missionária, donde irradiaria o cristianismo para toda a parte.

O P. e Ruggieri abandonou o lugar ao P. e Ricci, tendo sido cha-

mado para outras tarefas. Ricci compreendeu perfeitamente que se

não poderia contentar com Shiu-King e arredores e, por isso, não

descansou enquanto não pôde alcançar a própria capital— Pequim.

Conseguiu-o em 1601.

Soube impor-se ao povo, às autoridades e ao próprio soberano,

não só pela sua virtude, mas também pela sua ciência. Era verda-

deiramente o «homem bom e sábio», como vulgarmente lhe chamava
el-rei. Morreu em 1610. Nesta altura, os cristãos não eram muitos:

cerca de 2500. As conversões na China eram poucas mas seguras.

Pescava-se à cana, e não à rede.

Por seu lado, Macau era a base, donde se alimentava todo este

esforço missionário. Em 1644, foi a China abalada por grave crise

dinástica. Os Manchus invadiram a China e dela expulsaram os

representantes da velha dinastia Ming. As missões, porém, conti-

nuaram o seu surto de progresso. Os Jesuítas, mercê sempre do cui-

ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

dado que tinham em manter-se «homens bons e sábios», impuse-

ram-se da mesma forma aos novos governantes. A revisão do calen-

dário oficial chinês foi até confiada ao P. e Adão Schall. Sucedeu-lhe

no importantíssimo cargo o P. e Fernando Verbiest. Foram estes dois

lídimos representantes da ciência ocidental que conseguiram impor-se

aos mais incrédulos.

Os missionários do Padroado Português favoreciam na China,

como nas suas outras missões aliás, a adaptação missionária. En-

quanto trabalharam sós, fácil lhes foi manter esta unidade de méto-

dos e de acção. Rompeu-se esta unidade em 1687, com a chegada

dos primeiros jesuítas franceses. Depois vieram ainda membros de

outras congregações.

A questão dos ritos chineses foi um doloroso golpe para as

missões portuguesas da China. Quando ela se iniciou, haveria então

cerca de 300 000 cristãos.

O jansenismo votou guerra de extermínio aos Jesuítas e o resul-

tado tornou-se visível em pouco tempo. Em meados do século xviii

foram eles expulsos de algumas nações europeias, salientando-se

nesta altura, e por forma triste e lamentável, Portugal. O combate

à Companhia de Jesus só terminou com a sua supressão, em 1773.

Nesta altura, já havia outros missionários a arrotear aquela cris-

tandade. Os Lazaristas receberam o encargo de substituir os Jesuí-

tas, dele se desempenhando com notável êxito.

O Padroado Português chegou a ter três dioceses na China:

Macau, fundada em 1575, Nanquim e Pequim, em 1690. Estas duas,

porém, não chegaram a funcionar normalmente.

A Concordata de 1857 limitou a jurisdição da diocese de Macau
à província de Quang-Tung e a algumas ilhas. A Concordata de 1886

acrescentou-lhe as cristandades de Singapura e de Malaca, até ali

dependentes da arquidiocese de Goa.

b) A diocese de Macau no momento actual.

A diocese de Macau mantém ainda em território chinês três

vicariatos forâneos: Shiu-Hing, Chik-Hom e Chung-Shan. Ê o que
resta da vastíssima jurisdição outrora confiada aos seus cuidados.

Hoje, as missões da China encontram-se pràticamente paralisadas.

O território de Macau abrange também as ilhas adjacentes da
Taipa e Coloane. As suas grandes esperanças, porém, eram as flo-

rescentes cristandades da China.
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Subordinam-se ainda a Macau, como se disse, as duas cristan-

dades isentas de Singapura e de Malaca. A paróquia de S. José de

Singapura e a de S. Pedro de Malaca podem considerar-se modelares.

É prelado de Macau S. Ex.a Rev. ma D. Paulo José Tavares.

c) A problemática missionária da diocese de Macau.

A diocese de Macau enfrenta, presentemente, os seguintes prin-

cipais problemas:

a) No território de Macau. O problema dos refugiados chine-

ses. São aos milhares, como se sabe. Exigem especiais cuidados,

em razão de tudo quanto os rodeia. Pessoas desenraizadas, oriundas

muitas vezes de meios cultos e abastados, obrigadas a viver de esmo-

las ou de subsídios, necessitam de amparo moral e material cons-

tante. Inquéritos recentes, realizados noutras regiões, revelam que

os refugiados se interessam vivamente por assuntos religiosos, se-

guindo-se naturalmente numerosíssimas conversões.

Ao lado destes refugiados, há a população chinesa de Macau a

atender. Entregue toda ela ao seu pacífico viver, exige igualmente

cuidados especiais.

b) Nas cristandades portuguesas de Singapura e Malaca. Estas

duas cristandades, notáveis ambas pelo seu fervor religioso, necessi-

tam de constante atenção e vigilância. Por um lado, há o trabalho

de conservar os cristãos antigos na sua piedade e na sua devoção à

Igreja. Por outro, há que atender às modernas exigências do apos-

tolado, traduzidas no esforço constante de conversões. Ê curioso que

hoje, em Singapura e Malaca, não é o sacerdote que vai pregar o

Evangelho, como é aliás seu dever. São as almas, sedentas de ver-

dade e desiludidas pelo que a vida material lhes oferece, que o pro-

curam, à espera de nele encontrarem um guia seguro para a verda-

deira felicidade, já que as condições presentes em que a humanidade

se debate desistem de a assegurar. Nesta procura da Verdade, expe-

rimentam-se vários caminhos, como confucionismo, budismo, etc.

E, não raro, o cristianismo, quer católico, quer protestante. Ê por

isso que nestas duas cristandades se registam anualmente interes-

santes conversões.

Em Malaca, há ainda a notar o Portuguese Settlement, em que

habitam os autênticos «malaqueiros», descendentes longínquos dos

antigos portugueses. Formavam outrora uma comunidade composta

quase exclusivamente por pescadores. Hoje, atenta a evolução social,
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rareiam os barcos e assiste-se a uma transposição de empregos. Os

jovens já se não dedicam ao mar. A escola produziu os seus efeitos

e todos procuram um emprego, quer na vida comercial, quer na vida

burocrática.

A população escolar de Macau é das mais prometedoras. E a

diocese colabora generosa e entusiasticamente no desenvolvimento

do ensino. De uma população escolar de cerca de 50 000 alunos, mais

de 19 000 pertencem a escolas e institutos da diocese. Na página

seguinte inclui-se um mapa extraído de O Clarim, semanário dioce-

sano, de 26-11-961.
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Alunos matriculados para o ano lectivo de 1961-1962

Nome do estabelecimento
Número

de
professores

Número
de

alunos
Direcção

Macau

30
70 Clero secular

Seminário de S. José (extern.) 117 Clero secular

1

7

309 Salesianos

ta 1 281 Clero secular

Colégio Santa Rosa de Lima 1 380 Franciscanas

Escola da Casa dos Pobres . .

.

4 58 Irmãs do Prec. Sangue

Escola «Mateus Ricci» 1 918 Jesuítas Refugiados

Orfanato da Imac. Conceição V7 712 Salesianos

Escola «Stella Matutina» 27 875 Franciscanas

Escola «Pio XII» 1 X 572 Franciscanas

Esc. S.ta Teresa do M. Jesus 21 1 106 Clero secular

Esc. N. S. a de Fátima (fem.) 1 521 Angelinas

Esc. «Pui Ching» (Benef.) ... 10 497 Canossianas

Esc. N. S. a de Fátima (masc.) 15 674 Clero secular

Colégio do Sagrado Coração 30 883 Canossianas

Instituto Canossiano (Benef.) 10 192 Canossianas

Colégio «Yuet-Wah» (masc.) 49 1 326 Salesianos

Colégio «Yuet-Wah» (fem.)... 20 752 Canossianas

Colégio «Yuet-Wah» (infantil) 13 420 Irmãs N.S.Auxiliadora

Escola «Estrela do Mar» 29 1 204 Jesuítas Portugueses

Escola «Mong Talo 17 286 Clero secular

Escola do SS. Rosário 19 893 Jesuítas Portugueses

Escola do Perpétuo Socorro... 20 510 Redentoristas

rj.SLOl.L Ue O. JOdU Ut I_>I1LU ... 13 OOO Clero secular

rjSC. OcLUnUdlla O.LU -/4I1LUÍ11U 10 Clero secular

Escola N. S." da Purificação X 40 Jesuítas Portugueses

Escola da Acção Católica ... 17 580 Ass. Par. de S. Lázaro

771, « 01 irias

Esc. «D. João Paulino» (Taipa) 12 472 Clero secular

Esc. S. Franc. Xavier ( Coloane

)

9 261 Clero secular

Esc. Imac. C.Maria (Coloane) 10 469 Canossianas

Total— Macau . .

.

... 19 015

Singapura

Convento de Santo António... (?) 1890 Canossianas
St. Anthony*s Boys School ... (?) 1330 Irmãos Escolas Cristãs

Malaca

Escola do Sagrado Coração... 41 1173 Canossianas

Total geral . .

.

662 23 408

338 ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

XVI— AS MISSÕES PORTUGUESAS NA DIOCESE DE DILI (TIMOR)

a) Antecedentes da diocese de Díli.

A diocese de Díli, criada em 1940 pelo Acordo Missionário, é o

que resta do magnífico esforço missionário outrora realizado pelos

Portugueses ao longo de toda a Insulíndia.

Foi logo após a conquista de Malaca, por Afonso de Albuquer-

que, em 1511, que os Portugueses se derramaram em primeiro lugar

pelo arquipélago das Molucas, e daí pelas restantes ilhas, em de-

manda das especiarias locais— a noz e o cravo.

Deu-se aqui um singular encontro entre o cristianismo e o isla-

mismo, que o havia precedido de alguns anos. Os Portugueses com-

bateram-no sinceramente e impediram que ele se propagasse mais

ainda, como era de esperar. Os gentios, não islamizados, encosta-

vam-se quase sempre à protecção portuguesa.

Os centros do interesse comercial português foram Ternate, Ti-

dore Banda e Amboíno. Em 1522, construíram os Portugueses em
Ternate uma fortaleza. A Espanha disputou a Portugal, durante

bastantes anos, o direito a esta zona de influência, mas o litígio ter-

minou por comum acordo, em 1529, pagando Portugal uma indemni-

zação.

Como acontecia sempre, os Portugueses não se interessavam ape-

nas pelo comércio, mas dedicavam-se também ao proselitismo reli-

gioso. Quando não havia sacerdotes, eram os próprios comerciantes

e militares os improvisados catequistas. O governador das Molucas,

António Galvão, exerceu acção notável, não só sob o aspecto polí-

tico, mas também sob o religioso. Atribui-se-lhe até a fundação do

primeiro seminário, por volta de 1536.

Foram também as Molucas iluminadas pelo apostolado de

S. Francisco Xavier. Chegou em 1546 e partiu rumo à índia no ano
seguinte. Teve ocasião de avaliar pessoalmente as dificuldades do
apostolado nestas difíceis paragens e de dar preciosas instruções

quanto aos métodos a seguir.

Em fins do século xvi a influência portuguesa diminuiu consi-

deràvelmente, batida pelos príncipes muçulmanos. Vieram depois os

Espanhóis, logo substituídos pelos Holandeses. Os Portugueses con-

tentaram-se com as suas viagens e algumas feitorias esparsas aqui

e acolá, ao sabor das circunstâncias. Em 1605, pode considerar-se

terminada a acção lusitana nas Molucas.
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Quanto a Timor, não desempenhou papel algum de importância

durante este século. Era nesta ilha que os Portugueses embarcavam
o precioso sândalo, vendido a bom preço não só na índia, como tam-

bém em Macau. Mercê deste comércio, continuaram os Portugueses

a frequentar tais regiões. Em meados do século xix, possuía Por-

tugal, além de Timor, o arquipélago de Solor, composto das ilhas de

Solor, Lomblém, Pantar e Alor. Em 1851, o governador Lopes de

Lima, sem autorização do governo central, cedeu à Holanda aquele

arquipélago.

b) A diocese de Díli no presente.

Abrange a parte portuguesa da ilha de Timor, o enclave de

Oe-Cusse e a ilha de Ataúro.

Foi criada esta diocese em 1940, por ocasião da assinatura da

Concordata e Acordo Missionário, a que já se fez referência. Por

motivo da guerra que então assolava o mundo, não pôde a Santa Sé

prover esta diocese de prelado, senão mais tarde, em 1945, recaindo

a escolha no então administrador apostólico da diocese, D. Jaime

Garcia Goulart, hoje felizmente ainda à frente dos destinos eclesiás-

ticos timorenses.

Timor lutou sempre contra especial condicionalismo. A distân-

cia a que se encontra foi indubitàvelmente o seu maior inimigo.

Desde 1940 para cá, todavia, o progresso tem sido constante.

Seguem alguns números fornecidos pela Câmara Eclesiástica de

Díli, referidos a 31 de Dezembro de 1960 e publicados por Seara, bole-

tim eclesiástico diocesano, no seu número de Setembro-Dezembro

de 1961.
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Trabalham nesta diocese, além do clero diocesano: salesianos

e jesuítas. Há ainda irmãs canossianas e dominicanas. As primei-

ras são as mais antigas, tendo acompanhado as missões timorenses

desde o século xix.

c) A problemática da diocese de Díli.

Vários problemas afligem a diocese de Díli. O mais premente,

todavia, é a manifesta falta de pessoal. Segundo as mesmas fon-

tes estatísticas já citadas, havia em 31 de Dezembro de 1960:

31 sacerdotes diocesanos, 8 sacerdotes salesianos, 5 sacerdotes jesuí-

tas, 1 coadjutor jesuíta, 7 coadjutores salesianos, 28 irmãs canos-

sianas e 10 irmãs dominicanas.

A este pessoal há ainda a acrescentar: 45 professores catequis-

tas, 2 professoras catequistas, 23 monitores catequistas, 6 monito-

ras catequistas, 30 catequistas (homens), 8 catequistas (mulheres),

80 catequistas auxiliares (homens) e 4 catequistas auxiliares (mu-

lheres).

Se se considerar que em Timor não há o obstáculo islâmico e

que as autoridades gentílicas são as primeiras a pedir a presença do

missionário, concedendo todas as possíveis facilidades, impõe-se a

conclusão seguinte: a conversão total da diocese depende apenas de

meios materiais. Conviria, portanto, que a diocese fosse dotada de

tais meios, a fim de se realizar, em ambiente propício, o desejo

máximo de todos quantos conhecem e admiram os timorenses por-

tugueses. São dignos de todos os sacrifícios.

xvn— CONCLUSÃO

Deste capítulo podem tirar-se as seguintes ilações:

a) Apesar de o esforço missionário português haver princi-

piado nos séculos xv-xvi, pode afirmar-se que foram tantos os sola-

vancos e contrariedades sofridos que só em 1940, com a assinatura

da Concordata e Acordo Missionário, se entrou franca e decidida-

mente pelo caminho das verdadeiras realizações.

b) Nem se estranhe este fenómeno. As missões lidam com
homens. E este lidar exige cuidados especialíssimos. É necessário

começar e recomeçar sempre, ao longo das gerações. Quando este

esforço de continuidade se interrompe, cava-se profundo abismo, que
levará depois muitos anos a preencher.
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c) A perseguição aos Jesuítas, no tempo do marquês de Pom-

bal, a extinção das ordens religiosas e o liberalismo, a estranha ati-

tude da primeira República, tudo isto são pedras negras na história

das missões portuguesas, a assinalar recuos profundos e quase irre-

paráveis. Quer dizer: desde meados do século xvm que, no campo

missionário, se tem seguido uma política de ensaios e erros, propo-

sitadamente procurados.

Oxalá que a política inaugurada em 1940 se intensifique. Será

ela a única em condições de poder transformar o Ultramar português

em verdadeira cristandade e lusitanidade.

d) Por outro lado, quando se compara o esforço envidado, por

parte da Igreja e do Estado, no sentido do verdadeiro desenvolvi-

mento das missões portuguesas, chega-se à consoladora conclusão da

perfeita capacidade realizadora dos Portugueses. Havia alguém, em
igualdade de circunstâncias, capaz de realizar tanto em tão poucos

anos?

e) Referimo-nos principalmente à África Portuguesa. Mais

alguns anos ainda e atingir-se-á definitivamente o fim da primeira

fase do grandioso plano da sua cristianização: a ocupação religiosa.

Terminada ela, lançar-se-ão as dioceses em álacre competição pela

larga senda do segundo plano: a sua integral plasmação dentro do

direito comum e da vida da Igreja.

A África Portuguesa representa hoje, no meio das convulsões

e incertezas que afligem o continente, erroneamente chamado negro,

verdadeiro canto de esperança para a Igreja católica.

f) Já a Ásia parece querer simbolizar o reverso da medalha.

Por um lado, as missões chinesas dependentes da diocese de Macau
encontram-se paralisadas. Por outro, o cativeiro do Estado Portu-

guês da índia vibrou sério e profundo golpe no esforço de compreen-

são universalista que em Goa se praticava.

Não será a perseguição aberta ao catolicismo que enlutará a

atmosfera goesa. Será, sim, o lento e enervante estiolar da actividade

espiritual que em Goa tinha o seu principal motor.

g) Este capítulo, apesar de tudo, é de nítida e confiante espe-

rança.
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CAPÍTULO vni

O homem e a religião

SUMARIO — 1. O homem, animal religioso— 345; 2. O problema da criação do

homem— 346; 1) Criação especial do homem, sendo a alma ex

nihilo e o corpo de limo terrae— 347 ; 2 ) Unidade do género

humano — 351; 3) Felicidade dos primeiros pais, manchada pelo

pecado original— 352; 4) Promessa de futuro Redentor— 354;

3. Composição e disposição do fenómeno religioso— 354; 4. Es-

tudo comparado das religiões— 356; 5. A origem do fenómeno

religioso— 358; 6. O hinduísmo— 366; 1) Período védico. Desde

cerca de 1200 a. C. até data incerta— 367; 2) Ideias predominan-

tes: transmigração e libertação. De data incerta até 200 a. C.

—

371; 3) Movimento para o teísmo. De 200 a. C. a 200 A. D.

—

376; 4) Filosofias e seitas. De 200 a 550— 377; 5) Sistemas

Sakta. De 550 a 900 — 381; 6) Sistema de Bâkti. De 900 a 1350

— 382; 7) Influência muçulmana. De 1350 a 1800 — 382; 8) Hin-

duísmo popular— 383; 7. O budismo— 385; 1) A personalidade

de Buda— 386; 2) O budismo propriamente dito— 388; 3) De-

senvolvimento do budismo. Hinâiana e Mahâiana— 390; 4) Inter-

dependência do budismo, hinduísmo e cristianismo — 396; 8. O is-

lamismo— 399; 1) A terra e o homem. A Arábia e Mafoma
— 399; 2) A religião— 403; 3) Aspectos do islamismo— 409;

9. A religião dos Bantos— 414; 1) Monoteísmo dos Bantos— 414;

2) Povos primitivos e povos bantos — 419; 3) Outros aspectos da

religião dos Bantos— 421; a) O culto dos mortos — 421; b) Sa-

crifícios — 423; c) Preces ou orações— 424; d) Agentes religio-

sos— 424.

1. O homem, animal religioso

Define-se, por vezes, o homem como sendo um animal religioso.

Muito há de verdade nesta breve descrição da principal actividade

humana. O homem é, com efeito, um animal religioso, e quase deixa

de ser homem quando cessa de ser religioso. Criado por Deus, pro-

cura instintivamente o Ser que lhe deu o ser, em esforços titânicos,

em labuta contínua, nem sempre bem sucedida. Em todos os tempos,
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em todos os climas, sob todas as condições sociais, o homem rastreia

a Divindade com afinco e persistência. Esta cadência teocêntrica

leva-o em todas as latitudes e longitudes a prostrar-se, a erguer as

mãos ao céu, em súplice atitude, a ajoelhar-se, a adorar, a rezar,

a oferecer sacrifícios, a queimar incenso, a dar esmolas, a mortifi-

car-se, procurando na penitência a vereda escondida que o levará

até Deus.

O simbolismo religioso, engendrado pelo homem, pode variar na

aparência, mas o seu substrato é o mesmo. As suas manifestações,

por serem fundamentalmente humanas, são gerais. E mal avisado

andaria o etnólogo que desejasse encontrar, por exemplo, vestígios

de uma religião noutra diferente, tentando estabelecer elos ou con-

tactos artificiais, ou até relações de causa para efeito. O cristia-

nismo dos primeiros séculos não se sentiu diminuído em adoptar

grande parte dos ritos populares não só de Roma, mas também dou-

tras origens. Substituiu festas pagãs por festas cristãs, escolhendo

as mesmas datas e procurando manter simbolismo semelhante. Deu
nova interpretação a velhas crenças anichadas no subconsciente dos

baptizados, encaminhando-os suave e discretamente para a com-

preensão da verdadeira fé.

Os elos são naturais, porque uma é a natureza humana. Os sen-

timentos humanos religiosos manifestam-se assombrosamente cons-

tantes e monódicos. Não é o rito que interessa. O que se deve pro-

curar é aquilo que se situa para além dele— a verdade religiosa,

o dogma, a essência do próprio culto.

2. O problema da criação do homem

O problema da criação do homem está intimamente ligado à

história das religiões. Esclarecem-se, por isso, algumas ideias com
ela relacionadas.

Há proposições que são de fé: 1) criação especial do homem,
sendo a alma ex nihilo, e o corpo de limo terras; 2) unidade do

género humano, condenando-se assim o póligenismo; 3) felicidade

dos primeiros pais, manchada pelo pecado original; 4) promessa de

futuro Redentor.
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1) Criação especial do homem, seyido a alma «ex nihilo» e o

corpo «de limo terrae».

Embora parte dos teólogos e sábios católicos se incline para a

interpretação literal das palavras de limo terrae, não falta quem,

bem dentro da doutrina católica, defenda o evolucionismo teístico,

segundo o qual a causa da evolução seria uma capacidade ou vir-

tude colocada pelo Criador nos primeiros viventes. Quer dizer:

é necessário admitir uma intervenção especial de Deus na criação

do corpo humano, quer segundo o sentido literal, quer segundo o

evolucionista.

Mais ainda : os sábios de inspiração católica parecem inclinar-se

cada vez mais para esta hipótese científica. G. Vandebroek, pro-

fessor de Anatomia Comparada na Universidade de Lovaina, escre-

veu o iv capítulo, «A origem do homem e as recentes descobertas das

ciências naturais», para a obra Deus, o Homem e o Universo. Eis

como ele termina o seu estudo:

«As discussões precedentes talvez deixem a impressão

de que a maior parte dos dados, se não todos, continuam

incertos. Ê possível. Em todo o caso, convirá não ceder

demasiado a esta impressão. De ano a ano, vai aumentando
o número de factos irrecusáveis. Pelo menos, a maior parte

dos homens de ciência, no ponto de vista somático, já não

duvidam de que o homem descenda de Primatas superiores

e que estes, por seu turno, são o resultado de uma longa evo-

lução que levou dos Peixes aos Mamíferos, passando pelos

Anfíbios e pelos Répteis» 0).

Na exposição destas doutrinas joga papel importante a idade

do homem e, mais ainda, a da Terra. Esta, segundo recentes desco-

bertas, perde-se pràticamente no tempo e não vale a pena, talvez,

aprofundá-la, pois todas as hipóteses são possíveis, e os erros con-

sideram-se insignificantes quando se trata de mil anos mais ou mil

anos menos.

Divide-se, geralmente, a idade da Terra, em cinco grandes épo-

cas: 1) arqueozóica, subdividida em dois períodos; 2) primária ou
paleozóica, com cinco períodos; 3) secundária ou mesozóica, com

(') Op. cit., págs. 250-251.
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três períodos; 4) terciária ou cenozóica, com quatro períodos;

5) quaternária ou neozóica, com dois períodos; plistoceno e holo-

ceno, em que vivemos.

O homem teria aparecido em princípios da época quaternária

ou, quando muito, em fins da terciária; observe-se que é difícil, ou

impossível, determinar com precisão a data do fim de uma e do

princípio de outra.

As descobertas científicas a respeito da idade do género humano
estão longe de se opor aos ensinamentos da Igreja. Não falta quem
se apoie nas genealogias do Génesis. Ora, sabe-se que elas são incom-

pletas. Além disso, os primeiros onze capítulos do Génesis, embora

contenham a história do género humano, adaptada a mentalidades

algo atrasadas e orientais, não a contêm, segundo a moderna crítica.

Por isso, necessitam de cuidadosa exegese. A Bíblia indica o cami-

nho do céu; não responde a perguntas formuladas pela curiosidade

humana.

O transformismo ou evolucionismo pode dividir-se em radical,

mitigado e muito mitigado. O primeiro é manifestamente contrário

à doutrina católica, pois sujeita o homem todo (corpo e alma) à teo-

ria evolucionista. O segundo, muito embora admitindo a criação da

alma por Deus, ensina que o corpo se desenvolveu de espécies infe-

riores, por intermédio de forças íntimas conferidas pelo próprio Deus,

até atingir a perfeição humana. Este transformismo não foi conde-

nado, embora algumas obras em que ele se ensina o tenham sido.

A terceira forma do transformismo — muito mitigado— proclama

que Deus não só teria influído num determinado ser para se desen-

volver pouco a pouco, mas teria também «intervindo positiva e deci-

didamente, elevando o organismo desse determinado ser acima das

exigências e possibilidades inerentes à sua natureza, de maneira a

torná-lo capaz de receber uma alma espiritual, infundida por Deus».

Este tranformismo, evidentemente, não foi condenado (
2
). Con-

dena-se assim a evolução, provinda do acaso, e aceita-se aquela que

tem a sua origem na Inteligência, em Deus.

Pio XII referiu-se ao transformismo em 1941, numa audiência

concedida a alguns sábios:

«Dall'uomo soltanto poteva venire un altro uomo che

lo chiamasse padre e progenitore; e 1'aiuto dato da Dio al

(') Cf. D. JoAo Mehlmann, O. S. B.— «A criação de Adão e o transfor-

mismo», in Revista Eclesiástica Brasileira (Vol. 3, Junho de 1943, pág. 356).
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primo uomo viene puré da lui ed è carne delia sua carne,

formata in compagna, che ha nome daH'uomo, perchè da

lui è stata stratta. In cima alia scalla dei viventi 1'uomo,

dotato di un'anima spirituale fu da Dio collocato principe

e sovragno dei regno animale. Le molteplici ricerche sia

delia paleontologia che delia biologia e delia morfologia su

altri problemi riguardanti le origini dell'uomo non hanno

finora apportato nulla di positivamente chiaro e certo. No
rimane quindi che lasciare la risposta al quesito, se un

giorno, la scienza, illuminata e guidata dalla rivelazione,

potrà dare sicuri e definitivi risultati sopra un argomento

cosi importante» (*).

Eis onde ainda hoje se encontra o estado da questão. Pio XII

referiu-se novamente ao assunto em 12 de Agosto de 1950, na sua

encíclica Humani Generis. Pede-se aos sábios que não queiram trans-

formar a hipótese do transformismo em corpo assente de doutrina.

Isto seria, acima de tudo, anticientífico. E pede-se-lhes também que

não queiram fazer de uma hipótese que pretende ser científica uma
arma de combate anticientífico ao cristianismo (

4
).

Eis as palavras da Humani Generis:

«Resta agora falar daquelas questões que, ainda que

pertençam às ciências positivas, são mais ou menos rela-

cionadas com as verdades reveladas da fé cristã. Não pou-

cos são os que pedem insistentemente que a religião cató-

lica tenha em máxima conta estas ciências, o que é sem
dúvida coisa louvável, quando se trata de factos realmente

demonstrados. Mas é preciso ser muito cauto quando se

trata de puras hipóteses, embora de algum modo fundadas

cientificamente, e nas quais se toca a doutrina contida na
S. Escritura ou na tradição. E se tais hipóteses vão directa

ou indirectamente contra a doutrina revelada, então de

modo nenhum se podem admitir.

(*) Acta Apostolicae Sedis, Vol. 28, 1941, pág. 506.

(*) Cf. «O pecado original do transformismo», por Agostinho Veloso, ln

Brotéria, Junho de 1955, 632-644; «A evolução já está cientificamente provada ?>,

por D. Manuel de Jesus Pereira, bispo auxiliar do Funchal, in Lúmen, Junho
de 1951, 343-350.
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Por essas razões, o magistério da Igreja não proíbe

que, em conformidade com o actual estado das ciências e

da teologia, seja objecto de pesquisas e de discussões, por

parte dos competentes em ambos os campos, a doutrina do

evolucionismo, enquanto ela investiga a origem do corpo

humano, que proviria de matéria orgânica preexistente (a fé

católica obriga-nos a professar que as almas são criadas

imediatamente por Deus). Isto, porém, deve ser feito de

tal maneira, que as razões das duas opiniões, isto é, da que

é favorável e da que é contrária ao evolucionismo, sejam

ponderadas e julgadas com a necessária seriedade, mode-

ração, justa medida e contanto que todos estejam dispostos

a sujeitar-se ao juízo da Igreja, à qual Cristo confiou o

ofício de interpretar autênticamente a S. Escritura e de

defender os dogmas da Fé. (Cf. Alocução pontifícia aos mem-
bros da Academia das Ciências, 30 de Novembro de 19Jfl,

AAS, vol. xxxm, pág. 506). Mas alguns ultrapassam teme-

ràriamente esta liberdade de discussão, procedendo como
se estivesse já demonstrado com certeza plena que o corpo

humano se tenha originado de matéria orgânica preexis-

tente, argumentando com certos indícios achados até agora

e com raciocínios baseados sobre tais indícios; e isto como
se nas fontes da revelação não existisse nada que exija

neste assunto a maior moderação».

Pio XII deseja apenas que se mantenha o necessário equilíbrio

na pesquisa científica, atribuindo à hipótese o valor que ela na rea-

lidade tem, não a transformando em tese.

Em suma : é necessário separar dois problemas distintos que são

a criação do corpo e a criação da alma. Esta foi criada directamente

por Deus ex nihilo; quanto à criação do corpo, a Revelação não

explica como se processou. Os primeiros capítulos do Génesis não

podem ser tomados à letra.

Seja qual for a origem do corpo humano, vinda dos primatas ou
não, deve admitir-se sempre uma intervenção especial de Deus. Não
é o corpo, mas sim a alma, que constitui o ser humano. Na hipótese

dos primatas, o corpo só se tornou humano quando Deus lhe infun-

diu uma alma. Antes da alma, era primata; após ela, fez-se homem.
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2) Unidade do género humano.

O monogenismo ensina que a humanidade inteira deriva de uma
só origem, de um único par humano. O póligenismo, pelo contrário,

atribui a origem dos homens a vários pares. Monogenismo e pólige-

nismo dizem respeito a indivíduos. Estreitamente ligadas a estes ter-

mos, há as doutrinas do monofiletismo e do polifiletismo, que, longe de

lidarem com indivíduos, se ocupam de grupos humanos. O primeiro

(monofiletismo) afirma que a humanidade tem a sua origem num só

grupo de primatas; o segundo (polifiletismo) procura a origem das

várias raças humanas em distintos grupos de primatas.

Há nítida distinção entre os processos da Revelação e os da

Ciência. Aquela ocupa-se de indivíduos, do primeiro indivíduo

— Adão; esta, naturalmente, descura o indivíduo, porque lhe escapa,

e concentra a sua atenção no grupo.

A Igreja sustentou sempre a unidade do género humano, isto é,

o monogenismo. Na encíclica Humani Generis, Pio XII também se

referiu a estas teorias, dizendo:

«Quanto, porém, à outra hipótese, isto é, ao pólige-

nismo, os filhos da Igreja não gozam, de modo nenhum,
da mesma liberdade, pois os fiéis não podem abraçar uma
opinião cujos fautores ensinam que depois de Adão exis-

tiram nesta terra verdadeiros homens que não tiveram ori-

gem, por via de geração natural, do mesmo Adão, proge-

nitor de todos os homens, ou então que Adão representa

um conjunto de muitos progenitores. Ora, não se vê de

modo algum como estas afirmações se possam conciliar

com o que as fontes da revelação e os actos do magistério

da Igreja nos ensinam acerca do pecado original, que pro-

vém de um pecado verdadeiramente cometido individual-

mente por Adão e que, transmitido a todos por geração,

é inerente a cada um como próprio. (Cf. Rom., V, 12-19;

Cone. Trid. sess. V, cânn. 1-4)».

Esta passagem tem sido cuidadosamente estudada e pesada em
vários sectores científicos, tanto por teólogos como por antropólogos.

Deve observar-se, porém, que a encíclica Humani Generis, ape-
sar de todo o seu peso, não constitui uma definição dogmática da
Santa Sé, muito embora os termos em que foi redigida não deixem
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ocasião a dúvida. Como escreveu E. C. Messenger, no seu estudo

«A Origem do homem segundo o livro de Génesis»: «O poligenismo

é excluído, enquanto não houver qualquer meio evidente de conciliar

esta doutrina com o ensino da Igreja sobre o pecado original. E é

possível que tal conciliação nunca se chegue a encontrar» (
5
).

A UNESCO reuniu em 1951, em Paris, uma conferência internacional

de antropólogos. Preocupou-se ela sobretudo com o problema das

raças, declarando oficialmente:

«Les savants reconnaissent généralement que tous les

hommes actueis appartiennent à une même espèce dite

Homo Sapiens, et qu'ils sont issus d'une même souche.

Quand et comment les différents groupes humains se sont

détachés du trone commun, la question reste controver-

sée» (
6
).

Há unanimidade, por conseguinte, mas nem por isso se proíbe

a pesquisa proba e honesta neste campo.

O poligenismo, portanto, embora não condenado, não deixa de

ser teoria aberrante e exagerada. Cf. Acta Apostolicae Sedis, 43

(1951), 732: Aberrantes et immoderatas doctrinas. Cit. por J. de

Fraine— La Bible et Vorigine de Vhomme, 121.

3) Felicidade dos primeiros pais, manchada pelo pecado ori-

ginal.

Aqui ainda, parece, à primeira vista, haver discrepância entre

a Revelação e os dados da Ciência. Estudando as primeiras civiliza-

ções pré-históricas, não faltam vestígios de atraso e de deficiência,

não apenas sob o aspecto físico, mas também tecnológico. As diver-

sas ossadas, achadas um bocado em toda a parte e atribuídas cer-

tamente a «homens», mostram um «ser» bastante próximo, fisica-

mente, dos primatas, habitando as cavernas, ignorando quase tudo

e envolto pela ignorância e pelo medo.

Isto é o que a Ciência nos apresenta. Mas não pretende ela, nem
pode pretender, dar-nos a ossada do primeiro homem. As descober-

(
6
) Deus, o Homem e o Universo, págs. 286-287.

(•) Cit. por M. Grison em Problèmes d'Origines— L'Univers— Les Vi-

vanta— UBomme, pág. 272, nota 44.
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tas, que sob este aspecto a paleontologia vai revelando, recuam cada

vez mais anos na história da humanidade, mas não fixam qualquer

limite ao tempo. A Revelação, pelo contrário, é positiva a este res-

peito. Refere-se ao primeiro homem, ao homem antes da queda ori-

ginal, antes da catástrofe que, nele, atingiu toda a humanidade.

Este primeiro homem, segundo a Revelação, tinha certos privi-

légios que convém salientar. O Génesis dá-o: a) imortal; b) domi-

nando-se a si mesmo; c) impassível, sendo o sofrimento castigo do

pecado; d) vivendo na familiaridade de Deus; e) dotado de ciência.

Seria este o estado de natureza pura. O pecado transformou-a em
natureza lapsa.

Vê-se, portanto, que, mesmo na hipótese de o primeiro homem
ter sido criado num corpo de primata, a alma por Deus nele infun-

dida o elevou acima de todos os tipos hoje conhecidos. O pecado

original é, portanto, o grande plano inclinado pelo qual rolaram Adão

e os seus descendentes.

O estudo desencontrado das modernas teorias científicas pode,

muitas vezes, levar os incautos à conclusão de que o homem evoluiu

sempre, quando afinal há que admitir, à luz da Revelação, confirmada

aliás por observações etnológicas surpreendidas em todos os recantos

do mundo, a queda provocada pelo pecado original. Ê perigoso, pois,

falar dos primeiros homens como se todos fossem do tipo Neander-

thal e para desejar seria que se estudassem os diferentes processos

de decadência e de retrocesso do homem civilizado. Este fenómeno
observa-se, com facilidade, nos nossos dias. A cafrealização, por

exemplo, a que por vezes se assiste, de indivíduos altamente civiliza-

dos, redu-los, em algumas duas dezenas de anos apenas, a um tipo

humano bastante diferente daquele que antes ostentavam. Se há
homens que vieram das cavernas para a luz do céu, não poderá tam-
bém ter havido homens que da luz do céu mergulharam nas cavernas ?

As descobertas da paleontologia em nada afectam, portanto, a

Revelação. Esta é de uma ordem, a Ciência de outra. Não se podem
contradizer, porque ambas provêm de Deus. Completam-se. Ao
homem pertence desvendar, pouco a pouco, os segredos científicos.

Ã Igreja cabe avisar o homem dos limites e dos alçapões que diante

dele se cavam.
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4) Promessa de futuro Redentor.

O homem, caído do estado em que fora criado, não foi abando-

nado por Deus. Veio logo a promessa do futuro Redentor, materia-

lizada no tempo pela existência de um povo escolhido, encarregado

de manter acesa a chama desta fé. Este povo escolhido, cuja história

se conhece já em pormenor, foi o povo judeu.

Esta promessa contém-se no versículo 15 do capítulo terceiro do

Génesis, em que se lêem as seguintes palavras da sentença profe-

rida após o pecado original, e dirigidas à serpente:

«Inimicitias ponam inter te et mulierem,

et sémen tuum et sémen illius:

ipsa conteret caput tuum,

et tu insidiaberis calcaneo ejus» (
7
).

3. Composição e disposição do fenómeno religioso

Admitindo a existência de Deus, como Ser pessoal infinito, e a

do homem, ser pessoal finito, concluiremos fàcilmente que a religião

é, em suma, o conjunto de relações entre um e outro, entre Deus e

o homem. O conceito de religião abrange, portanto: a) existência

ou reconhecimento da existência de poder ou poderes, independentes

do homem; b) dependência do homem desse mesmo poder ou pode-

res; c) possibilidade de comunicação entre os homens e tais poderes.

Com estes elementos pode formar-se a seguinte definição: «reli-

gião será a crença em um ou mais poderes que ultrapassam o homem
que deles se confessa dependente. Esta crença e sentimento de depen-

dência produzem no mesmo homem: 1.°, uma orgânica; 2.°, actos

determinados; 3.°, regras de vida, tendentes a facilitar as relações

entre os homens e os citados poderes».

Ou melhor: todas as religiões manifestam mais ou menos o

seguinte: 1.°, um corpo de doutrina, pelo menos esboçado; 2.°, um
conjunto de regras de vida, impostas ao homem, em nome de poder

sobre-humano; 3.°, um sistema de ritos e práticas, autorizados ou

impostos e destinados a estabelecer e a promover as relações entre

(') A respeito da interpretação a dar a este versículo pode consultar-se

a obra de Luís Arnaldich A Origem do Mundo e do Homem, págs. 151-173.

Cf. também Introduction à la Bible, dir. de A. Robert e A. Feuillet, I, 353-354.
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os homens e o mesmo poder transcendente. Esta síntese pertence

a Morris Iastrow (
8
).

Outra definição parecida será: «religião será o conjunto de

crenças, sentimentos, regras e ritos, individuais ou colectivos, visando

(ou: impostos por) um Poder que o homem considera como sobe-

rano, e do qual depende, e com o qual pode entrar em contactos pes-

soais». Esta definição é do P. e Grandmaison (
9
).

O fenómeno religioso tem sido objecto de múltiplo e bem variado

estudo, abundando, por conseguinte, as suas definições. Para os

pragmatistas, a religião não passa da categoria de uma simples emo-

ção, vinda do subconsciente, provocada pela ignorância das leis da

Natureza, criadora da ideia de um ente supremo. Para Kant e seus

discípulos, consiste no modo como o homem se deve desempenhar

dos seus deveres para consigo e para com Deus, como se tais deveres

houvessem sido revelados pelo próprio Deus. Outros julgam que a

religião não passa de um ideal e de uma tendência, que podem ser

substituídos, oportunamente, por ideais e tendências diversos.

A religião divide-se em natural e sobrenatural ou revelada.

A primeira representa o esforço do próprio homem, na sua ascen-

são para Deus, e a obediência àqueles princípios eternos por Ele

gravados na consciência humana. A religião revelada, pelo contrá-

rio, traduz a condescendência divina em escutar aqueles apelos. Deus

criou o homem para Si, mas encaminha-o pelas misteriosas veredas

da liberdade— atributo quase divino, que o frágil ser humano mal

pode manipular, sem se ferir. Do abuso da liberdade nasceu a queda,

o pecado original. Quando tudo parecia perdido, Deus prometeu ao

mundo o Redentor que, perfeito o tempo da promessa, veio completar

a Revelação e ensinar aos homens o caminho definitivo.

A religião revelada — a cristã— é complemento não só de toda

a religião natural, mas também de todos os esforços empreendidos

pelo homem para encontrar a Deus. Com efeito, não é o homem que

há-de afirmar à Divindade a forma como A quer honrar e adorar,

mas sim Deus que há-de revelar ao homem o modo como deseja e

quer ser adorado. A admitir-se a primeira hipótese, haveria o caos

religioso a sancionar todos os desregramentos.

(') Cf. Christus, págs. 6-7. UÊtude des religions, por Léonce de Grand-
maison.

(•) Christus, págs. 9-10.
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A religião cristã é, pois, o termo de uma evolução religiosa, cujo

primeiro estádio se situa desde a criação até Moisés; o segundo é

constituído pela religião revelada a Moisés no monte Sinai e ter-

minou noutro monte — o Calvário— quando o Filho de Deus, feito

homem, anunciou em plena agonia que tudo estava consumado.

4. Estudo comparado das religiões

O estudo comparado das religiões regista modernamente grande

número de adeptos. Abundam as obras estrangeiras que se vendem

entre nós e que, entrando imediatamente na comparação ou na sín-

tese das matérias tratadas, não fornecem elementos pedagógicos que

possam orientar o leitor na destrinça dos valores apresentados (
10

).

Antes de se iniciar a leitura de qualquer livro desta espécie,

é necessário, quanto a nós, ter bem presente a distinção entre mun-

dividência, método e escola, relacionados com o estudo comparado

das religiões.

Em primeiro lugar, a mundividência— a que os Alemães cha-

mam Weltanschauung. Somos teístas ? Somos materialistas ? Somos
evolucionistas ? Inclinámo-nos para o teísmo católico ou para o pro-

testante ?

Esta atitude inicial é básica, pois dela depende, quase sempre,

a adopção ou rejeição das diversas escolas ou métodos. E não se

diga que a mundividência não interessa sob o aspecto científico.

Interessa tanto que não é difícil, conhecida ela, diagnosticar-se o seu

resultado. Um ateu não compreenderá o estudo comparado das reli-

giões como um teísta. Um evolucionista não encarará o problema

da origem da religião sob o prisma por que o estudará um católico.

Um indiferente em matéria religiosa vogará por vezes ao sabor

momentâneo das suas leituras preferidas e dificilmente poderá lan-

çar âncora em terreno seguro.

Em segundo lugar, convém conhecer-se o método adoptado. Por

método entende-se, naturalmente, um conjunto de regras para se

alcançar a verdade. Na história comparada das religiões desco-

brem-se elementos e achegas, observações e experiências provindas

das mais variadas origens que ajudam o investigador no seu caminho

(
,0

) Chamamos a atenção para a bibliografia sobre este assunto.
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para a verdade. O uso racional e sintético de tais dados constitui

o método.

Em terceiro e último lugar, há a considerar a escola como con-

junto de noções, aquisições e opiniões, unidas entre si, defendidas

por um grupo de pensadores e não raro subordinadas a um chefe.

Cada escola, em geral, professa uma doutrina, que propõe a verdade

encontrada ou teoria proposta. E assim vemos que a mundividência

influi na escolha do método
;
este, na apreciação e síntese dos dados

colhidos, na formação da escola; esta, finalmente, na proposição da

verdade atingida ou doutrina.

Examinemos, muito ao de leve, os principais métodos adoptados

na pesquisa dos fenómenos religiosos, reservando para o parágrafo

seguinte a enumeração das mais importantes escolas:

a) Método filológico. Baseia-se principalmente na linguística

comparada, enriquecida sobretudo no século xix pelo estudo

do sânscrito e das suas relações com as línguas indo-euro-

peias.

b) Método antropológico, ou etnológico. Os seus elementos de

trabalho são fornecidos pela antropologia e etnologia. Dis-

tinguem-se duas fases neste método: a primeira, profunda-

mente influenciada pelo evolucionismo; a segunda, aberta a

todos os achados daquelas duas ciências (etnologia e antro-

pologia), sem subordinação à mundividência evolucionista.

c) Método histórico. A história é o caminho preferido pelos

seus sequazes. Ora, sem documentos não há história, e por

isso esta pesquisa tem de se limitar a documentos escritos,

a monumentos e à tradição. Quer dizer: limita pràticamente

a sua observação às religiões de povos cultos ou civilizados.

d) Método psicológico. O progresso da psicologia, conseguido

tanto à custa da introspecção como da extrospecção, suge-

riu aos estudiosos dos fenómenos religiosos novo método.

Assim, tanto a psicologia racional como a experimental são

chamadas a orientar estas pesquisas.

e) Método sociológico. O carácter público e social da religião

não deixou de impressionar os cultores da sociologia. Esta
ciência tentou, por isso, desvendar os segredos daquele fenó-

meno universal.

f) Método comparativo. A comparação dos diferentes factos

ou elementos religiosos constitui a origem deste método.
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Serve-se dos dados fornecidos pela história, pela etnologia,

pela antropologia, etc, etc. Sob este aspecto, pode consi-

derar-se também um método ecléctico. A comparação pro-

cede, em geral, por meio do processo dissociativo — sepa-

rando e agrupando factos religiosos similares — para, logo

a seguir, entrar no processo associativo, cotejando-os com
outros factos parecidos,

g) Método histórico-cultural. Embora este método participe

do histórico e do comparativo, damos-lhe lugar à parte,

não só pela importância que conseguiu conquistar ultima-

mente na cultura mundial, como também pela sua contri-

buição particular para o estudo do fenómeno religioso. Foi

o Dr. Graebner quem lhe conferiu o aliciante nome de

kultur-historische. A obra de Bernheim — Lehrbuch der

historischen Methode— exerceu profunda influência sobre

o Dr. Graebner, que a adoptou nas suas pesquisas. Combi-

nando-a com os seus estudos sobre as concordâncias cultu-

rais, os tipos culturais, os ciclos culturais, as famílias cul-

turais, deu forma original ao novo método, logo adoptado

por etnólogos de nomeada mundial, como os P. es Schmidt

e Schbesta, etc.

Estes são os principais métodos que se têm aplicado ao estudo

comparado das religiões. Pode afirmar-se que a tendência actual se

inclina para o abandono dos métodos exclusivistas— como o filoló-

gico, o histórico, o psicológico, o sociológico e o antropológico na

sua primeira fase— para se abraçarem métodos eclécticos que, ser-

vindo-se dos elementos de todas as ciências, possam abranger a tota-

lidade dos fenómenos estudados. Pode ainda aventar-se que o método

histórico-cultural — mercê talvez da feliz síntese até hoje reali-

zada— parece, na actualidade, o método mais seguido e aquele que

mais probabilidades tem de resistir a quaisquer inovações.

5. A origem do fenómeno religioso

Enumerados os mais importantes métodos, vejamos agora como
tem sido encarado o principal problema que se relaciona com o estudo

comparado das religiões: a origem da própria religião. Variam con-

soante os sistemas engendrados, as mundividências. O método e a
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escola exercem, neste particular, papel bastante secundário. Men-

cionemos, em primeiro lugar, as principais escolas:

a) Escola filológica,

b) Escola antropológica,

c) Escola pan-babilónica,

d) Escola histórica,

e) Escola psicológica,

f) Escola sociológica.

As duas primeiras escolas são francamente evolucionistas. Como
se vê, as escolas diferenciam-se principalmente pelos métodos adop-

tados, não faltando até quem baralhe as duas noções, tão próximas

uma da outra se encontram. Preferimos, contudo, manter a distin-

ção, considerando o método como um ponto de partida e um cami-

nho, a escola como um conjunto de opiniões adoptadas, depois de

percorrido o dito caminho.

Consideremos agora as teorias que se têm proposto para expli-

car a origem do fenómeno religioso. Seguimos, nesta enumeração,

o campeão do método e da escola histórico-cultural, P. e Schmidt,

recentemente falecido ("). São oito:

1. Mitologia da Natureza. Leopold von Schroeder (1851-1920),

da escola filológica, autor da obra Arische Religion (Leipzig, Haessel,

2 vols. publicados em 1914 e 1916), é o principal esteio desta inte-

ressante e sugestiva teoria. Segundo ela, as forças da Natureza

encontram-se, em toda a parte, elevadas à categoria de divindades,

mitos e forças superiores. É aqui, nesta uniformidade de elevação

e divinização das forças naturais, que se deve procurar a origem do

fenómeno religioso e do seu posterior desenvolvimento.

Julga-se que a primeira obra a lançar esta teoria tenha sido a

de C. De Brosses — Du culte des dieux fétiches ou parallèle de

Vancienne religion de VEgypte avec la religion actuelle de la Nigritie,

Paris, 1760. Outro autor, digno de especial menção, é Friederich Max
Muller, com as suas obras Essay on Comparative Mythólogy

}
Lon-

dres, 1856; Introduction to the Science of Religion, Londres, 1873;

e Hibbert Lectures on the Origin and Growth of Religion as Illus-

trated by the Religion of índia, Oxford, 1878.

(") Schmidt, Wilhelm — Manuale di Storia Comparata delle Religioni,

4.» ed. Morcelliana, Brescia, 1949.
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Max Muller dirigiu ainda a monumental obra The Sacred Books

of the East, preciosa colecção em que se encontram todos os livros

considerados sagrados pelo Oriente religioso.

Esta escola comparou a mitologia grega, latina, germânica e

de outras regiões europeias com a dos povos do Oriente e verificou

a estranha semelhança entre os deuses existentes, todos eles deri-

vados de forças naturais : luz, vento, fogo, ar, céu, Sol, Lua, estrelas,

Terra, tempestade, relâmpago. Não lhe foi difícil concluir que aqui

se encontrava a origem de todo o fenómeno religioso. Não repara-

ram, porém, não só Max Muller, mas também os outros, que a mito-

logia da natureza se não encontrava, com o mesmo vigor, nos outros

povos de cultura mais atrasada. Os povos indo-europeus, sem dúvida,

praticavam-na em grande escala, mas não representavam a humani-

dade primitiva. Longe disso.

2. Feiticismo. Os que defendem esta teoria abonam-se, princi-

palmente, em dois autores, ambos de nomeada internacional : Augusto

Comte e John Lubbock. Comte (1798-1857) é o fundador do positi-

vismo. A sua obra, em seis volumes, Cours de Philosophie Positive,

exerceu profunda influência na geração passada e ainda hoje é lida

com certo interesse. Segundo ele, a humanidade desenvolve-se em
obediência à loi des trois états: teológico, metafísico e positivo. No
primeiro, o homem explica os acontecimentos com divindades; no

segundo, com forças abstractas da Natureza; no terceiro, finalmente,

despreza o absoluto e contenta-se com a simples relação dos factos.

A religião obedece também a esta lei e aplicam-se-lhe igualmente os

três estádios: feiticismo, politeísmo e monoteísmo.

Comte deu à palavra feitiço um sentido muito lato, de tal forma

que o Sol, a Lua e a Terra eram «grandes feitiços». O calendário

religioso, por ele inventado, dedicava um mês inteiro ao feiticismo.

O feiticismo, segundo ele, era uma verdadeira religião da Natureza,

a base religiosa em que o homem se contenta com a veneração de

objectos naturais, ainda não habitados por espíritos, ou com eles

identificados. Como se vê, mostrou-se algo influenciado por De
Brosses, mas ultrapassou-o.

Comte morreu em 1857. Dois anos depois, em 1859, produzi-

ram-se alguns acontecimentos que pareceram não só sancionar a

teoria evolucionista, mas também apresentá-la como a única saída

para vários problemas científicos. Ãs descobertas arqueológicas do

francês Boucher de Perthes no vale do Somme, logo reconhecidas

pela Academia Francesa e pelas quais a humanidade retrocedeu
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milhares e milhares de anos para lá dos limites até então geralmente

admitidos, acrescentou-se o aparecimento da obra de Charles Darwin

On the Origin of the Species by Means of Natural Selectkm. E na

Alemanha se publicou, nesta mesma linha de pensamento, o livro de

Th. Waitz— Anthropologie der Naturvólker.

Lubbock (1834-1913), partidário declarado da escola antropoló-

gica e evolucionista, é mais radical. Construiu uma engenhosa escada,

por onde a religião se teria lançado à conquista do homem. O pri-

meiro grau é constituído pelo ateísmo, em que o homem primitivo

ignora completamente a ideia de um ser superior, embora também
o não negue; vem a seguir o feiticismo, em que, pela primeira vez,

tal ideia se lhe principia a manifestar; logo depois, surge o tote-

mismo, isto é, a adoração de objectos, coisas ou animais, unidos à

divindade; o totemismo desaparece a seguir e cede o lugar ao cha-

manismo; os châmanes são sacerdotes, feiticeiros e curandeiros que

se julgam em contacto com a divindade. Esta inclina-se a ouvir as

preces dos pobres mortais, mas por intermédio dos châmanes. Após

este estádio, atinge-se então a idolatria, termo final da ascensão reli-

giosa, na qual os deuses são apresentados sob forma de ídolos e ima-

gens. Para lá da idolatria, dá-se por vezes outro salto ainda, e

atinge-se a ideia de um só Deus. O livro de Lubbock— The Origin

of Civilisation and the Primitive Condition of Man—
,
aparecido

em 1870, exerceu igualmente grande influência em inúmeros etnó-

logos, sobretudo de língua inglesa. As suas ideias foram, porém,

fortemente combatidas. Lubbock, todavia, manteve-se fiel à sua teo-

ria até à morte.

Convém observar que tanto Comte como Lubbock deram à pala-

vra feitiço um significado menos verdadeiro. Um e outro afirmavam

que os feitiços eram adorados, isto é, eram objectos de culto. Ora,

a realidade era bem diferente. Os feitiços — pequenos objectos, como
dentes, unhas, conchas, ferrinhos, etc. — eram venerados, não em
si mesmos, mas em relação a algum poder estranho ou divindade.

A palavra é de origem portuguesa. Autores modernos, como Ellen-

berger e Bocassino, concluem igualmente que os feitiços não são ado-

rados, nem recebem culto. Cada indivíduo pode ter o seu feitiço pes-

soal, que se enterra com o dono. Os feitiços podem receber o seu

mágico poder quer por herança de algum antepassado, quer por

influência de feiticeiro insigne. Na composição dos feitiços entram

os objectos mais inimagináveis. Há «grandes feitiços» que protegem
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as tribos, e em cuja composição costuma entrar quase sempre um
fragmento de crânio humano (

12
).

Mais ainda: o feiticismo, onde existe, longe de ser o primeiro

substrato religioso, representa, pelo contrário, certo avanço místico

em relação às crenças primitivas. As observações realizadas por

etnólogos como A. Glyn Leonard— The Lower Niger and its Tribes,

Londres, 1906, e P. Amaury Talbot— The Peoples of Southern Nigé-

ria, Oxford, 1926, deitaram por terra a teoria feiticista.

3. Manismo. Pertence a Herbert Spencer, célebre sociólogo

inglês (1820-1903), nova teoria sobre a origem da religião. Obser-

vou ele que as almas dos antepassados ou manes recebem culto uni-

versal, sendo veneradas, invocadas e propiciadas. Daqui concluiu

ele a origem de todo o fenómeno religioso. Embora, como sociólogo,

Spencer se tivesse imposto à consideração mundial, a sua teoria sobre

a origem da religião não chegou a criar escola. Andrew Lang com-

bateu-a fortemente. Intitula-se a sua obra Principies of Sociology, e

distribui-se em três volumes, publicados respectivamente em 1876,

1882 e 1896.

Spencer foi assim um dos que mais propagaram o eveme-

rismo (
13

). Como fenómeno social, o evemerismo mereceu a devida

consideração. Como explicação última do fenómeno religioso, não

pôde resistir à serena análise dos factos. O culto dos antepassados

não se encontra senão em culturas mais avançadas. Nas primitivas,

como entre os Pigmeus e os Australianos, o respeito pelos mortos

não é culto.

4. Animismo. Deve-se a Edward Burnett Tylor (1832-1917),

pertencente à mesma escola de Lubbock, a nova teoria sobre a origem

da religião. A sua obra— Primitive Culture, a ostentar os subtítulos

de Researches into the Development of Mythology, Philosophy, Reli-

gion, Art and Custom, apareceu em 1871, um ano depois de Lubbock

(") Ellenberger, Victor— Afrique— avec cette peur venue du fond des

Ages. Sorcellerie— Initiation — Exorcisme, pág. 69. BOCASSINO, Renato— La
Religione dei Primitivi, pág. 71.

(") De Evémero, filósofo grego, que viveu na Sicília no século iv antes

de Cristo. Afirmou ter visitado uma ilha do oceano Indico onde encontrara

algumas inscrições relativas a deuses e deusas da Grécia. Ora acontecia que

tais divindades haviam sido apenas personalidades humanas, deificadas peloe

seus admiradores ou devotos, após a morte. Ninguém acreditou na sua viagem,

mas a teoria sobreviveu ao seu autor.
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haver proposto o ateísmo básico, logo seguido do feiticismo, como

base da evolução religiosa.

Para Tylor, o ponto de partida de todo o estudo religioso é o

animismo, que ele definiu como «crença em seres espirituais». A ideia

de alma provém da união de dois conceitos distintos que o primitivo

possui: a do seu corpo e a do seu «eu», apreendido no sono, na

doença, etc. Assim, os espíritos impregnam toda a sua vida e, após

a morte, continuam a sua acção, quer benéfica ou maléfica. Ora, a

ideia dos espíritos encontra-se ligada muitas vezes a certos objectos,

e daí nasceu o feiticismo, a idolatria, o totemismo, etc. Tylor criou

também bastantes discípulos, um dos quais, André Lang, o abando-

naria a breve trecho para se converter a outra ideia ou teoria: a de

um Ser Supremo subjacente à cultura primitiva.

Tylor teve muitos discípulos e a sua teoria percorreu pràtica-

mente o mundo inteiro, sendo aceita, sem dificuldade, por todos quan-

tos seguiam a mundividência evolucionista e materialista. Um dos

mais notáveis sequazes de Tylor foi, sem dúvida, André Lang
(1844-1912), a quem já nos referimos. A sua defecção abalou pro-

fundamente a teoria animista, que parecia tão bem estruturada. Ape-

sar disto, os materialistas e evolucionistas hodiernos continuam fiéis

a Tylor.

5. Mitologia astral e pan-babilonismo. São duas teorias que se

podem considerar quase conjuntamente. Ambas foram provocadas

pelo progresso dos estudos assírio-babilónicos. A mitologia astral

está intimamente unida à mitologia da Natureza, atrás considerada.

O fundador e grande animador desta teoria foi E. Siecke, cuja obra

(Liebesgeschichte des Himmels, Estrasburgo, 1892) conheceu grande

voga nos países de língua alemã. Outros trabalhos se seguiram, sem-
pre a expor o seu pensamento sobre a vida dos deuses astrais, sobre-

tudo o Sol e a Lua. Esta impunha-se mais ainda do que aquele. Da
observação de que estes dois corpos celestes recebem veneração uni-

versal, concluiu que em tal crença se deve procurar a origem da
religião.

A paternidade do pan-babilonismo pertence a Hugo Winckler
(1863-1913), que julgou descobrir origem diferente, embora não muito
distante, da religião. Encontrar-se-ia nas concepções astronómicas
e astrológicas da Babilónia. Nestas concepções salienta-se, por um
lado, o culto de Vénus, e, por outro, a profunda influência religiosa

do zodíaco. Segundo as suas observações, astronomia e astrologia

devem ser a mesma coisa. A sua principal obra é Himmels und
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Weltenbild der Babylonier, cuja segunda edição apareceu em Lípsia

em 1903. Já antes expusera estas ideias em Geschichte Israéls e Die

altbabylonische Weltanschauung, respectivamente de 1900 e 1901.

Esta crença teria tido a sua origem na Babilónia, comunicando-se a

seguir ao Egipto, a Israel, à Grécia, a Roma, etc.

Nem a mitologia astral nem o pan-babilonismo exerceram

grande influência no mundo não alemão. Teorias mais intelectuais

do que baseadas em observações etnográficas, não se impuseram à

consideração universal como as anteriores. O seu grande mérito foi

o de aprofundar os estudos assírio-babilónicos, deles extraindo pre-

ciosos ensinamentos.

6. Totemismo. O estudo da etnologia descobriu uma estranha

relação existente entre certas famílias ou tribos e algumas espécies

de animais e plantas. Os tótemes, existentes sobretudo na América

e na Nova Zelândia, despertaram natural curiosidade. F. C. Mac
Lennan (1827-1881) publicou em 1869, na Fortnightly Review,

págs. 407-427, um interessante estudo sobre o assunto, intitulado

«The Worship of Animais and Plants». Não se limitou Mac Lennan

a chamar a atenção do mundo culto para o facto, mas foi mais

longe, apresentando o totemismo como a própria origem da religião.

A teoria gozou de nomeada durante algum tempo. J. C. Frazer

adoptou-a no seu The Gólden Bough (Londres, 1890), e Salomão

Reinach formulou até em 1900 o código do totemismo. Estudos mais

aprofundados do fenómeno, todavia, demonstraram que tinha havido

certa precipitação nas conclusões antes apresentadas. O totemismo

não era nem primitivo, nem universal, nem sequer um fenómeno reli-

gioso. O indígena não presta culto algum ao seu totem, conside-

rando-o apenas seu igual, seu amigo e seu protector. Quando o pró-

prio Frazer se desligou do totemismo, em 1910, com a publicação do

Totemism and Exogamy, podia afirmar-se caduca a teoria de Mac
Lennan.

7. Magismo, dinamismo ou pré-animismo. Enquanto uns pro-

curavam no animismo a origem da religião, outros julgaram que ela

se devia encontrar nas ideias de força e poder ocultas quer em coisas

e objectos, quer até nas próprias pessoas. Estas forças eram res-

ponsáveis pelo sentimento estranho de sorte ou de desgraça, comum
a toda a humanidade. Dentro desta teoria, que apaixonou sobretudo

os sociólogos, cedo se distinguiram três fases ou subteorias, incli-

nando-se uns para a supremacia intelectual, outros para a volunta-

rista e outros finalmente para a emocional, consoante afirmavam
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a predominância das forças ou poderes do pensamento, vontade ou

coração.

Citemos alguns nomes apenas e ver-se-á a importância desta teo-

ria: J. H. King, J. C. Frazer, E. Durkheim, Lévy Bruhl, K. Beth, etc.

Os de mundividência agnóstica ainda hoje se comprazem em querer

encontrar no magismo e dinamismo a fonte remota dos factos reli-

giosos.

8. Monoteísmo. A última teoria a explicar a origem da religião

é o monoteísmo, expresso pela ideia de um «grande Deus», senhor

do céu, omnipotente e bom, subjacente a todos os fenómenos de

carácter religioso, observado, mais ou menos distintamente, em todas

as religiões do mundo.

O primeiro a reconhecer este facto foi André Lang (1844-1912),

discípulo de Tylor. A sua obra — The Making of Religion—, apare-

cida em Londres em 1898, afastou-se nitidamente da escola evolucio-

nista de Tylor e proclamou a existência entre os povos primitivos

da ideia de um «grande Deus» subjacente a todas as suas crenças

religiosas. Esta ideia, por se encontrar justamente nas camadas

consideradas primitivas da humanidade, não podia ser fruto da evo-

lução. Lang foi violentamente atacado pelos partidários da evolução,

mas os seus livros posteriores — Myth, Ritual and Religion, Magic

and Religion, Custom and Myth—_, além de manterem as posições

antes adoptadas, rebateram os ataques. Lang morreu em 1912 e

neste mesmo ano aparecia a primeira edição da obra do P. e Gui-

lherme Schmidt sobre a origem da ideia de Deus — Der Ursprung

der Gottesidee. Daqui em diante, a teoria monoteísta, de um «grande

Deus», ganhou aderentes em toda a parte e hoje pode afirmar-se con-

quistadora das principais inteligências mundiais.

Apesar disto, confesse-se que os que seguem os métodos evolu-

cionistas se mantêm ainda fiéis sobretudo ao animismo e magismo
ou dinamismo. Há, porém, a registar o facto de que muitos evolucio-

nistas, embora não concordem com todas as conclusões da escola

histórico-cultural, admitem contudo as suas principais directrizes.

Em suma: os teístas são todos sequazes da escola histórico-cultural

e do seu método; os ateístas dividem-se.

Atentas estas noções, que julgamos importantes, examinemos
agora as principais religiões não cristãs e que se encontram em ter-

ritório português: o hinduísmo, o budismo, o islamismo e a religião

dos povos bantos.
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6. O hinduísmo

O hinduísmo, ou Sanâtana Dharma (dever eterno), como se

verá, não se pode definir como «uma religião». Talvez lhe convenha

melhor a designação de «conjunto de religiões» ou de tendências reli-

giosas, muito embora opostas às vezes entre si. Todas elas, porém,

pretendem atingir o mesmo fim e todas elas se subordinam a um
postulado geográfico, de tal modo que fora da índia não há hin-

duísmo.

Não é fácil sintetizar em algumas páginas apenas, como é nosso

intento, a complexidade que se encontra no estudo do hinduísmo.

A melhor forma, talvez, de se conseguir este desiderato é seguir,

tanto quanto possível, a ordem cronológica da literatura religiosa

hindu. Seguiremos, portanto, a ordem estabelecida pelo conhecido

escritor J. N. Farquhar na sua obra An Outline of the Réligkms

Literature of índia (
14

). Observe-se também que a cronologia não

mereceu atenção à antiguidade hindu, como em geral a todos os

povos orientais, que se inclinaram sempre mais para a eternidade do

que para o tempo.

Eis os períodos apresentados por Farquhar:

1) Vedismo. Desde cerca de 1200 anos a. C.

2) Ideias predominantes: transmigração e libertação. De data

incerta até cerca de 200 anos a. C.

3) Tendência para o teísmo,ybe 200 a. C. a 200 A. D. pouco

mais ou menos.

(") A. C. Bouquet, na sua obra Comparative Religion, publicada na colec-

ção «Pelican Books», ed. de 1954, pág. 123, adopta o mesmo método, dividindo-o

em nove períodos:

1. Pré-história, a respeito da qual nada se sabe.

2. Período da invasão dos Drávidas, a respeito do qual nada se sabe

também, mas há vestígios de ter existido tal civilização cerca de 2000 a. C.

3. Invasões védicas, de 1500 a 700 a. C.

4. Época bramânica, de 800 a 500 a. C.

5. Período filosófico, de 500 a 100 a. C. Neste período aparecem o bu-

dismo e o jainismo.

6. Período da encarnação de Crixna, de 200 a. C. a 500 da nossa era, com
influência posterior do nestorianismo.

7. Invasões muçulmanas, de 664 a 1206 da nossa era. Como resultado,

há o estabelecimento do império mogol no século xvi.

8. Período dos santos Bhakti, do século Xin ao século XIX.

9. Influência europeia, iniciada com a chegada dos Portugueses.
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4) Filosofias e seitas. De 200 a 550.

5) Sistemas Sakta, caracterizados pela exaltação e veneração

de deusas. De 550 a 900.

6) Sistema de Bâkti, ou de devoção pessoal a algum deus par-

ticular. De 900 a 1350.

7) Influência muçulmana. De 1350 a 1800.

Este quadro permite-nos, com efeito, abranger o processo do

hinduísmo, desde o seu início até nossos dias. A cronologia ajuda-

dos a compreender melhor as suas tendências e as suas preo-

cupações religiosas. Outros preferem estudar o hinduísmo sub-

dividindo-o em três fases ou, até, em três religiões: 1) vedismo,

2) bramanismo, 3) hinduísmo propriamente dito. Sem negar a

este método as suas reais vantagens, preferimos o apresentado por

Farquhar, por nos parecer mais prático e de mais fácil compreensão.

Sigamo-lo.

1) Período védico. Desde cerca de 1200 a. C. até data incerta.

Corresponde este período à primeira fase dos que dividem o

estudo do hinduísmo em três: vedismo, bramanismo e hinduísmo.

O hinduísmo estuda-se nos seus livros sagrados. Dividem-se

normalmente em duas grandes classes: Sruti e Smriti. Representa

a primeira a revelação e a segunda a tradição. Os livros védicos

dividem-se em quatro grandes colecções, ou samhitas: 1) Rig-Veda

Samhita, ou hinos de louvor; 2) Atarva-Veda Samhita, fórmulas

mágicas; 3) Sama-Veda Samhita, melodias baseadas em estrofes

do Rig-Veda, existindo quatro ganas ou colecções destas melodias;

4) Iajur-Veda Samhita, fórmulas sacrificiais. Divide-se em Iajur-

-Veda Branco e Iajur-Veda Negro. As fórmulas sacrificiais costu-

mam chamar-se mantras.

Os livros védicos depressa provocaram uma série de interpreta-

ções ou comentários. São os brâhmana. Cada colecção dos livros

védicos tem vários destes brâhmana ou comentários.

Pertencem ainda à Sruti os Araníacas (Aranyakas) e Upani-

xadas. Os primeiros são chamados «textos das florestas», por se

destinarem ao recolhimento e à meditação. Os segundos (Upanixa-
das) são tratados filosóficos e poemas.

Há quem arrume de modo diferente os livros védicos. Cada veda
compreenderia assim : hinos (mantras), tratados de sacrifícios rituais
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(brâhmana), tratados da floresta (araníacas) e tratados filosóficos

(wpanxxadas).

A época védica dividir-se-ia ainda em três idades: a) idade dos

hinos ou mantras; b) idade dos tratados de sacrifícios ou brâhmana;

c) idade dos tratados filosóficos ou upanixadas. A primeira parece-se

bastante com a descrita na mitologia grega; a segunda salienta-se

pelo aparecimento da divisão da sociedade em castas; é, finalmente,

na terceira que se dá o fenómeno de surgirem as ideias mestras do

hinduísmo: Brâhman (o Absoluto), Atmân (o «Eu»), Moksha (liber-

tação ou salvação por meio do findar da cadeia dos nascimentos),

Samsâra (mundo dos fenómenos), Karma (acção e fatalismo), e

Jenana (salvação por meio do conhecimento) (
15

).

É necessário, todavia, ter em consideração que o Atman não é

o «Ego» no sentido da filosofia europeia. O fundamento dos Upani-

xadas é o monismo, expresso pela famosa fórmula hindu: Tat Tvam
Asi, isto é : tu és Isso, ou : tu és o Absoluto ou Brâhman. O Absoluto

(Brâhman) é transcendente e, como tal, não pode ser atingido pelo

espírito humano. Cada pessoa, porém, cada «eu», contém em si uma
parcela do Absoluto, parcela essa que se conhece pelo nome de Atmân.

A felicidade humana e a salvação atingem-se quando houver identi-

dade absoluta entre essa parcela e o todo, o Absoluto. O Atmân,
portanto, não existe senão em ilusão. Uma comparação original

afirma que ele existe em cada pessoa como a imagem do Sol se

reflecte ou se espelha na água.

Consideremos agora os livros sagrados da segunda classe, ou

Smriti. São os seguintes: 1) Sutras, colecções de aforismos, com
relação ao ritual das cerimónias e ao ritual doméstico, assim como
ao direito administrativo, etc; 2) Dharma-Sostras, textos legais,

referentes ao direito canónico, civil e criminal. O mais conhecido

destes textos é o famoso Código de Manu, ou Manavasastra, no qual

se encontra a imagem completa da sociedade hindu; 3) Itihâsas ou

grandes poemas épicos, aos quais se fará referência especial; 4) Pura-

nas e Tantras. As primeiras são lendas relacionadas com deuses.

Pertencem já à era cristã e relacionam-se especialmente com Vixnu.

As Tantras ou «livros» distribuem-se, quanto a homenagens, entre

Xiva e Vixnu.

A palavra veda exprime duas ideias: conhecimento e religião.

Isto é: conhecimento religioso. Todos os livros sagrados religiosos,

(") J. M. Kitagawa— Religions Orientáles, 93, 95.
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de certa antiguidade, são ou podem chamar-se vedas. Os vedas são,

pois, neste sentido geral, um conjunto de livros religiosos compostos

ao longo de muitos séculos.

Em sentido particular, porém, — e é este o que nos interessa—
os vedas limitam-se ao Rig-veda. Esta colecção é composta de

10 livros, nos quais se encontram 1017 hinos. São estes, portanto,

os mais antigos documentos religiosos indianos. É a estes hinos que

se recorre, quando se quer estudar objectivamente a religião védica

ou o vedismo, base do bramanismo e do hinduísmo.

A religião do Rig-veda centra-se à volta de deuses, sacrifícios

e sacerdotes. Os deuses principais são: Agni, deus do fogo; Soma,

nome de uma planta da qual se extraía bebida espirituosa muito

agradável a quase todos os deuses; Indra, deus da chuva; Marutes,

i. e. seres brilhantes, ou deus da tempestade e deus dos relâmpagos.

Eram filhos de Rudra, que também simbolizava a tempestade; Par-

jânia (Parjanya), deus cósmico a personificar a tempestade total,

nos seus efeitos bons e maus; Vaiú (Vayu), deus do vento; Ribus

(Ribhus), semideuses relacionados com o sacrifício, mas dominando

também os ares; Vixnu; Suria (Surya), deus solar; Savitri, outro

deus solar; Puxan (Pushan), deus solar cognominado o «alimenta-

dor»; Axevins (Ashvins), deuses relacionados com o Sol e a aurora,

sob a forma de dois cavaleiros que, em carro de três rodas, percor-

rem diàriamente o mundo; Uxas (Ushas), deusa da aurora; Aditi,

a mãe dos deuses, ou o firmamento, progenitora de Varuna, Mitra

e Aríaman (Aryaman), três deuses solares; Varuna é o Urano dos

Gregos, deus do céu, o Sol; Mitra é outro deus solar, mas unido quase

sempre a ideias abstractas: o «amigo», o «benfazejo», etc.
;
Aríaman,

finalmente, une-se também à ideia abstracta de «fiel», etc.

Estes deuses, estreitamente ligados ao firmamento, são os prin-

cipais que se encontram no panteão védico. Outros há ainda, mais

secundários e subordinados. Cada um pode ter vários nomes, con-

soante a devoção dos homens. Esta superabundância de nomes divi-

nos provoca muitas vezes a confusão, não só entre os iniciados, mas
até entre os próprios cultores da religião hindu.

Indra, deus da chuva, ocupa lugar importante em toda a colec-

ção do Rig-veda, pois são-lhe dedicados cerca de 25 % dos hinos.

A seu lado alçaprema-se Varuna, deus do firmamento. Nota-se até

certa tendência para lhe conferir atributos supremos, de defensor

das leis físicas e morais, interessando-se ele pelos bons e castigando

os maus. Apesar disto, Indra mantém a sua supremacia, em virtude
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do seu carácter guerreiro, amante da bebida espirituosa do soma

e da carne de bois e búfalos que lhe oferecem em sacrifício. Assim

fortalecido, dispõe-se a combater os demónios que, invejosos da

humanidade, mantêm fechadas no firmamento as cataratas de água

tão necessária para a fertilização da terra. E então, por meio de

relâmpagos e trovões, manifesta o seu poder, e a água desprende-se

do céu e corre para a terra, tudo animando, tudo vivificando...

Apesar, pois, de alguma supremacia concedida a Varuna, pode

afirmar-se que no Rig-veda se salienta o politeísmo. Neste período

primitivo não se nota a existência nem de exagerado ascetismo, nem
de práticas eróticas. Isto, quanto aos deuses.

Com o decorrer do tempo, as «grandes divindades» do hinduísmo

passaram a ser cinco: Xiva, Vixnu, Sakti, Suria (deus-sol) e Ganesh

ou Ganaparti (com cabeça de elefante). Os cultos de Xiva e Vixnu

pertencem, como se viu, à época védica.

Ambos os deuses são invocados sob inumeráveis nomes. Os
xivaítas chamam-lhe Mahadeva ou «grande deus». O seu distintivo

são três linhas horizontais na testa. Quanto a Vixnu, são veneradas

principalmente as suas muitas encarnações. Os seus devotos cons-

tituem seita mais importante ainda do que a dos xivaítas. O seu

distintivo é a forma do tridente pintada na testa.

Consideremos agora os sacrifícios. Eram colectivos e parti-

culares. Os hinos referem-se especialmente aos primeiros, mas abun-

dam também menções dos segundos. Não se conhecem ainda tem-

plos de espécie alguma e, por conseguinte, os sacrifícios eram feitos

ao ar livre, oferecendo-se animais e vegetais. A carne dos animais

dividia-se em duas partes: uma era consumida pelo fogo, personifi-

cado pelo deus Agni — compare-se com o Ignis latino— , e a outra

destinava-se aos sacerdotes. Os sacrifícios tinham por fim impetrar

favores temporais, como gado, filhos, riqueza, boas colheitas, mulhe-

res, etc. Há alusões ao pedido de imortalidade.

O sacrifício védico assume importância por si mesmo. Parece

uma lei imposta até aos próprios deuses.

Os sacerdotes desempenhavam papel importantíssimo nesta pri-

mitiva sociedade. A princípio parece que bastava apenas um para

presidir e oferecer o sacrifício; depois, as funções foram-se dividindo

e, por fim, requeriam-se quatro sacerdotes para qualquer sacrifício

normal. Os hinos do Rig-Veda são da autoria destes sacerdotes, que,

como compositores mais ou menos inspirados, tomam o nome de

rixis (rishis) ou videntes. Supõe-se que os hinos foram compostos
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por sete rixis. Nos tempos védicos, os sacerdotes não formavam

casta à parte, embora gozassem de manifesto prestígio. Com o rodar

dos anos, porém, impuseram-se cada vez mais, distanciando-se do

povo. As suas escolas tornaram-se centros de teologia védica. O en-

sino, ministrado pelos mestres, passou a ser metódico e organizado,

dando origem a diversos tratados — brâhmana. Os alunos decora-

vam-nos com o máximo cuidado, aplicando-se principalmente à exacta

recitação de fórmulas — mantras— empregadas durante os sacri-

fícios. Assiste-se, desta forma, à gradual e quase imperceptível pas-

sagem do vedismo para o bramanismo.

2) Ideias predominantes: transmigração e libertação. De data

incerta até 200 a. C.

Após este período, meio monoteísta, meio politeísta, a sociedade

hindu é abalada por três ideias principais : a de casta, a de metempsi-

cose e a de libertação do pesadelo de contínuos e indefinidos renas-

cimentos.

A linguagem do Rig-veda, mercê do normal desenvolvimento

e vivacidade do falar do povo, tornou-se arcaica e obsoleta. Era
necessário interpretá-la e foi isto que deu origem aos brâhmana
a que nos referimos. Estes tratados, por seu lado, fizeram esquecer

os textos rituais primitivos, substituindo-se-lhes e deles recebendo

também carácter sacrossanto e litúrgico.

No Rig-veda há apenas um hino que menciona as quatro cas-

tas— brâmanes, cxátrias, vaixias e sudras. Winterniz é de opinião

que este hino é posterior aos outros. No Atarva-veda, porém, já os

sacerdotes ou brâmanes ocupam lugar de privilégio, no cimo da

organização social das castas. Depois, o poder sacerdotal amplia-se

e o povo habitua-se a respeitá-lo, a venerá-lo, a endeusá-lo. A classe

bramânica impõe-se, sem limites fixos. A própria palavra Brahman
significa simultâneamente sacerdote e absoluto. Este excesso devia,

com o tempo, dar lugar a violenta reacção.

Segundo a ortodoxia hindu, as castas são de origem divina.

Os brâmanes teriam nascido da boca de Brahman, os cxátrias dos

seus braços, os vaixias das suas coxas, os sudras dos seus pés. Os
primeiros tinham o dever de lidar com o absoluto, exercendo a pri-

mazia religiosa; os segundos, guerreiros, governavam e dirigiam o
povo, mas sob a inspiração dos brâmanes; aos terceiros competia
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trabalhar no comércio, artes e indústria, a fim de manter a socie-

dade; os sudras, finalmente, haviam sido predestinados a exercer

os serviços mais humildes, alguns dos quais se consideravam abjec-

tos e imundos.

Crê-se que as três primeiras castas eram de origem ariana, ao

passo que a última seria constituída pelos aborígenes que os inva-

sores encontraram e empurraram diante de si. Brâmanes, cxátrias

e vaixias orgulhavam-se de ser bisnados, ou nascidos duas vezes:

a primeira, para a vida corpórea e material; a segunda, aquando

da cerimónia da iniciação, para a vida intelectual e social.

Há ainda a considerar, na periferia das castas indianas, o fenó-

meno dos párias ou sem-casta. Ignora-se a sua origem. Segundo

o Código de Manu, teria sido tripla: a) casamentos ilícitos entre

indivíduos de castas diversas; b) casamentos contrários às regras

estabelecidas; c) omissão de cerimónias devidas.

Os párias são seres verdadeiramente miseráveis. Vivendo à mar-

gem da sociedade, têm de se contentar com o desprezo a que são

votados. Situam-se abaixo das quatro castas. No topo contrário,

acima das mesmas, colocam-se os monges ou saniasses. E, facto

curioso, os párias também podem ser saniasses, isto é, ocupar lugar

superior ao dos próprios brâmanes.

Ainda hoje se discute a origem das castas. Segundo uns, teriam

sido o fruto da diferenciação profissional, distribuindo-se o trabalho

por vários sectores, por indicação bramânica; segundo outros, as

castas representariam uma organização baseada na superioridade

da raça invasora, e por esta imposta aos povos invadidos; outros

vêem no sistema uma adaptação, na índia, da orgânica das classes

dos povos árias.

Ê verdade que o Rig-veda não menciona as castas, a não ser

num só hino, considerado muito posterior aos outros, mas também
não se refere aos sudras. Quando menciona povos situados fora do

seu quadro social, trata-os de inimigos, bárbaros e demónios. Apesar
disto, o Rig-veda individualiza com nitidez as três primeiras classes.

Segundo a última teoria, acima citada, o sistema ária das classes

teria evoluído, ao entrar na índia. Em apoio desta asserção, há o

argumento filológico de dois termos que designam ambos a ideia de

casta: varna (cor), e jâti (nascimento).

Observe-se que esta rigorosa divisão de trabalho e de função,

de impossível observância, se amaciou bastante através dos séculos.

Os brâmanes não podem ser todos sacerdotes, nem os cxátrias todos
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guerreiros, etc. Hoje, dedicam-se a todas as profissões, havendo,

contudo, certos serviços que os bisnados não podem executar, sob

pena de perderem a casta. As castas subdividiram-se e fragmenta-

ram-se quase indefinidamente.

Outra ideia que influenciou profundamente a constituição da

primitiva sociedade ariana foi a da metempsicose, ou da transmigra-

ção das almas em múltiplos renascimentos. Parece ponto assente

que foram os cxátrias os introdutores desta exótica e temível crença,

assim como da doutrina do atman, ou «alma universal». Os brâma-

nes, satisfeitos com o seu domínio sobre o vulgo, teriam desprezado

a princípio a estranha divagação filosófica dos cxátrias, para, logo

a seguir, a dominarem com mestria.

A metempsicose impressionou tanto a alma popular que toda

a vida filosófica e religiosa da índia vai, daqui em diante, conver-

gir para ela e para as suas múltiplas consequências. A vida, em si

mesma, não oferecia, na aparência, grandes atractivos. Ora a repe-

tição desta e de outras vidas, em vegetais, animais, outros homens,

astros, etc, etc, era o maior castigo, o pior inferno que imaginar

se podia. Como escapar a esta implacável lei?

Dentro do hinduísmo desenvolveram-se então várias teorias,

tecidas todas à volta do absoluto (brahman) e da alma (atman),

ideias que se uniram numa expressão : brahman-atman, espírito abso-

luto, alma universal. A libertação plena realizar-se-ia, pois, quando

o mortal atingisse a sua identificação com Brahman-Atman. O bu-

dismo é, em si mesmo, outra solução para este magno problema.

Há ainda a considerar outra ideia: a de karma, ou de causali-

dade. Todos, absolutamente todos, estão sujeitos à influência desta

não menos implacável lei. Karma quer dizer acção. O acto humano
é composto de dois elementos distintos: um que se refere ao pas-

sado e outro que se relaciona com o futuro. Pelo primeiro, é reflexo,

embora longínquo, de outros actos praticados pela mesma pessoa

em existências exteriores. Pelo segundo, repercute-se, em efeitos

sucessivos, a realizarem-se em posteriores vidas. Entra-se, desta

forma, em verdadeiro círculo vicioso, na roda da vida, que Gautama
Buda celebrizaria. Não haveria mais fim à intérmina sucessão de

mortes e de nascimentos.

O resultado de todo este esforço mental e religioso de se che-

gar à fusão do pensador-agente finito com o pensador-agente infi-

nito deu origem a várias correntes místicas. Apareceram os men-

ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961 37.3



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

dicantes, os saniasses (homens da renúncia), a anunciar ao mundo
a libertação pessoal de todos os fenómenos puramente humanos. Não
se sentiam obrigados a nada: nem às leis das castas, da sociedade,

do bramanismo, dos sacrifícios... Para eles não existiam peias, pois

tinham atingido a liberdade. Para que sacrificar, se não tinham nada

a pedir? A frase Tat tvam asi («tu és ele», isto é, «tu és a alma

universal») tornou-se sacrossanta. Esta ideia, à força de ensinada

e repetida, criou nova literatura, mas de carácter secreto, que ape-

nas podia ser comunicada às três castas superiores, aos bisnados.

É esta a origem das Upanixadas, cujo fim era ensinar os vários cami-

nhos por onde se podia atingir o absoluto.

Principia assim o espírito indiano a engendrar soluções para a

grande fusão. Enquanto uns se contentam com alguma espécie de

personalidade humana e admitem a realidade do mundo externo,

outros negam-na, dando, quando muito, ao homem a ilusão da vida

e, conjuntamente, a ilusão do fenómeno humano. Há quem enverede

pelo panteísmo puro, explorando-o a fundo, em todas as direcções.

Segundo estes, o homem é parte do próprio Absoluto. Convença-se

ele disto e atingirá a perfeita felicidade. O que lhe faz mal e o pre-

judica na sua ascese é o mundo ambiente, que o quer convencer de

possuir personalidade própria que, em verdade, não existe.

Anunciam-se já as grandes correntes filosóficas dos séculos pos-

teriores que hão-de sulcar a personalidade indiana em todos os seus

sentidos. Ao mesmo tempo, o Absoluto sai um pouco da sua penum-

bra e imprecisão para encarnar segundo uns em Vixnu, segundo

outros em Xiva. É o movimento para o teísmo, de que falaremos

no seguinte parágrafo. Aparecem, finalmente, três palavras que

gerações posteriores hão-de meditar e repetir até à saciedade: bakti

(bhakti), maia (maya) e ioga (yoga). Bakti é o mesmo que «devo-

ção», espécie de sentimento amoroso e quietista concentrado em
alguma divindade, sobretudo Vixnu e Xiva

;
maya— a ilusão, a ter-

rível ilusão que mergulha o ser humano em oceano de dúvida e de

inatingível impersonalidade; ioga — literalmente «domínio sobre si

mesmo», como infalível meio de se chegar à divindade. O ioga

impõe métodos, físicos e intelectuais, tendentes a realizar no homem
o sossego absoluto, suprimindo a atenção, parando o seu agir, redu-

zindo o sopro vital (inspiração e expiração) ao mínimo, enfraque-

cendo ao máximo o trabalho das secreções internas, etc, etc. É assim
que, segundo os partidários desta escola, se chega aos umbrais da
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felicidade, à quase-identificação com o Absoluto, à espera tão-sòmente

de que a morte desligue o aparente laço que prende o ioguin à vida.

Quando a mente indiana caiu sob a influência destas ideias, já

se pisava terreno histórico. É desta época a aparição dos dois gran-

des poemas Mahabârata e Ramâiana (
18

), obras em que elas também
se debatem, envoltas com as lutas que formam o núcleo central dos

respectivos enredos.

O aparecimento do budismo influenciou bastante o hinduísmo,

inclinando-o para uma mais ampla compreensão dos problemas huma-

nos. Como abaixo se verá, o Bagavadeguita distinguirá três vias por

onde se pode chegar à salvação : jenana marga ou ioga, karma marga

ou ioga, e bâkti marga ou ioga. É curioso observar a atitude dos

sequazes destas três vias com respeito ao regime de castas. Os par-

tidários da jenana ioga admitem-nas, ao passo que os outros se mos-

tram mais liberais.

A evolução do vedismo para o bramanismo é lenta, embora

segura e quase lógica. Os Vedas mantêm todo o seu prestígio.

A observação das obrigações do sistema das castas é preceito novo,

mas rigorosíssimo. Aparecem os intocáveis, os sem-casta, sem direi-

tos, sem privilégios, verdadeira escória humana. O brâmane tem
sempre razão. As castas altas podem oprimir as mais baixas, sem
receio de revoltas ou protestos, que tudo está incluído na inexorável

lei de karma. O desprezo — ou sentimento muito afim— pelo seu

semelhante penetra na vida normal. Todos desprezam, porque todos

têm castas, ou subcastas, ou ramificações de casta, abaixo de si.

(") O Mahabârata trata dos trabalhos de Crixna, cujo carácter divino,

a princípio bastante incerto, se vai acentuando cada vez mais. Nesta obra con-

tam-se as lutas dos Bhâratas contra os Kauravas, que, após sucessos vários,

alcançam a vitória. O Bagavadeguita faz parte deste poema.

O Ramâiana oferece-nos leitura de sabor grego. Rama, filho de Aiodia

(Ayodhya), retira-se para a floresta, acompanhado de sua mulher Sita. Aban-
dona-a, por algum tempo, a fim de perseguir uma gazela, e ao regressar veri-

fica o desaparecimento da sua estremecida e linda consorte. Sita havia sido

raptada, com efeito, por um rei inimigo que, no seu carro aéreo, a transportou

para a ilha de Lanca (Lanka) ou Ceilão. Rama resolve atacar Lanca e reaver

a bela Sita. Na luta é auxiliado por verdadeira hoste de macacos amigos, che-

fiados por Hanuman. Não os desanima a distância marítima entre a Índia e

Ceilão. Aos saltos, e enlaçando-se as caudas uns aos outros, conseguem lançar

uma ponte entre Ramnad e Manar. Rama e Hanuman chegam desta forma a
Ceilão e lá travam memorável batalha com Ravana, o rei inimigo, que acaba por
ser morto. Ambos os poemas foram várias vezes reescritos.
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Esta altivez é acompanhada por outro sentimento: o da mais fata-

lística e emotiva conformidade com o karma individual de cada um.

O bramanismo respeitou o panteão herdado, acrescentando-lhe

ainda alguns novos deuses: Darma (Dharma), a representar a lei,

o dever; Kubera, a riqueza; Kama, o amor ou Cupido. Veneram-se

montanhas, rios, lagos, várias espécies de animais, etc. O Ramâiana

apresenta Rama como homem, mas oferece as seguintes deusas:

Ganga, o rio Ganges; Lacximi, mulher de Vixnu; Uma, consorte de

Xiva. Neste mesmo poema distinguem-se alguns semideuses, como

Seoca (Sesha), a cobra; Hanuman, o macaco; Jambavan, o urso;

Garuda, a águia; Jataias (Jatayus), o abutre; Nandi, o toiro de Xiva.

Nesta fase, contudo, o Ramâiana é omisso a respeito do phallus

de Xiva.

3) Movimento para o teísmo. De 200 a. C. a 200 A. D.

Nesta época mantém-se e acentua-se a tendência para o teísmo.

É necessário, porém, distinguir entre o hinduísmo considerado como
conjunto e o hinduísmo como dominado por qualquer das duas prin-

cipais seitas, xivaíta ou vixnuíta. O hinduísmo, considerado na pri-

meira acepção, continua exposto à fragmentação e ao politeísmo.

As duas seitas citadas, contudo, sacodem violentamente a devoção

popular, querendo cada uma elevar o seu deus à categoria de ser

supremo. Duas obras literárias dominam este período: o Código de

Manu e o Bagavadeguita.

O Código de Manu ou Manava Dharmasastra, considerado muito

antigo, não permite o casamento das viúvas, mas não condena o uso

da carne de vaca. O Bagavadeguita insiste no culto de Vixnu, cons-

tituindo à sua volta verdadeiro sistema teológico. Os vixnuítas apo-

deram-se então dos dois grandes poemas atrás mencionados e, rees-

crevendo-os, esforçam-se por se apropriarem do seu enorme prestígio.

Apesar disto, é o Bagavadeguita que mais influência exerce no hin-

duísmo popular. Quer dizer: Canto do Senhor.

É ainda o problema da libertação que domina as suas páginas,

mas há um notável progresso em relação às Upanixadas. Estas con-

cediam a libertação apenas aos bisnados, mas o poema vixnuíta ofe-

rece-a a todas as quatro castas da sociedade hindu, não esquecendo

os sudras. Como veremos depois, o budismo e o jainismo, a vol-

tas com a mesma inquietação, dão-na a todos os seres humanos.
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Observe-se que, dentro do hinduísmo, a concessão conferida pelo

Bagavadeguita representa um autêntico avanço, pois antes dos seus

ensinamentos era necessário abandonar o mundo para se conseguir

a libertação. O poema ensina três caminhos de purificação a que já

se fez referência: a) Jenana Marga, como a ensinavam as Upanixa-

das, que consistia no caminho do conhecimento; b) Karma Marga,

isto é, o caminho de karma, ou das observâncias religiosas normais;

c) Bâkti Marga, ou caminho da devoção e apego ao deus Crixna.

Esta encarnação de Vixnu comprazia-se principalmente na devoção

dos seus fiéis e em sacrifícios puramente vegetais.

Um traço inconfundível do Guita (como vulgarmente se chama

ao poema) é a encarnação da divindade a ensinar aos homens o cami-

nho da verdadeira libertação.

4) Filosofias e seitas. De 200 a 550.

Encontramo-nos já bem dentro da era cristã e de acontecimen-

tos inquestionavelmente históricos. Afirma-se um prodigioso esforço

intelectual, guiado sempre pelas ideias de morte, renascimento e

libertação. Dera-se já a cisão budista. O hinduísmo atinge talvez

o cume das suas divagações metafísicas, em época em que a Eu-

ropa, subordinada ao Império Romano, mal sonhava ainda com quais-

quer problemas desta altura e elevação. Eis os nomes das princi-

pais escolas filosóficas hindus que enalteceram e celebrizaram este

período

:

a) Karma Mimansa (
17

). Ocupa-se esta escola da parte sacri-

ficial, mas, facto curioso e quase paradoxal, nega a existência da

divindade, por ser inconcebível. O mundo é eterno, e a lei de karma
é aplicável a todos os seres, incluindo os próprios deuses.

b) Utara Mimansa ou Vedanta. As Upanixadas, ou doutrinas

secretas, são objecto de contínua meditação para os partidários desta

escola. Brahman (deus) é um só, sem forma, inteligente, causa mate-

rial e final do mundo. Este, embora ocasionalmente criado por

Brahman, não deixa de ser eterno. A existência de Brahman não
se opõe à de múltiplos deuses que lhe são subordinados. A alma
humana é eterna, inteligente e, em última análise, faz parte de

Brahman.

(") Mimansa quer dizer: exegese ou investigação.
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Dentro da escola vedanta formaram-se bem cedo duas corren-

tes: uma, orientada por Sankara-charia (788-850), identifica a alma

humana com Brahman, atingindo assim o monismo absoluto; outra,

chefiada por Ramanuja, que viveu em princípios do século xn, evita

este excesso.

Modernamente, a escola vedanta continua as suas investigações

a respeito dos nexos existentes entre a alma e Brahman. Duas teo-

rias ainda a respeito desta matéria: Devaita e Adevaita (Devaita

e Advaita). Segundo a primeira, a alma humana é diferente de

Brahman; a libertação alcança-se quando ela desaparece no mesmo
Brahman. A segunda, pelo contrário, afirma a não-distinção entre

a alma e Brahman. A libertação, neste caso, consegue-se quando o

homem percebe essa identidade.

c) Sankia (Sankya). Outra escola, ainda hoje muito seguida.

A sua obra básica é formada pelo poema Sankia-karika, atribuído

a Isvara-Crixna, que se julga ter vivido no século v. O sistema é

puramente intelectual, ignorando-se quase a existência da divindade,

como meio para ajudar o homem a conseguir a libertação.

Só a ciência tem valor. Há duas existências eternas : a natureza

original (Prakriti) e os espíritos (Puruxa). Prakriti é uma só,

inconsciente, mas produtiva; os espíritos, pelo contrário, são muitos,

conscientes, mas inactivos, assistindo cada um às operações da natu-

reza. Estes espíritos estão sujeitos à miséria e à metempsicose.

Prakriti origina três seres principais: intelecto, egoísmo e inte-

ligência. Tanto Prakriti como estes três são dotados de: bondade

(satva), energia (rajás) e trevas (tantas). De Prakriti nasce o inte-

lecto (budi), que, afinal, é uma substância cósmica, produzindo no

homem o órgão do pensamento; do intelecto procede o egoísmo ou

a individualização (chamkra), outra substância cósmica, responsável

pela sensação de «meu» e «teu», segundo a qual o homem se julga

um indivíduo humano e activo. Os cinco sentidos provêm deste

egoísmo. Finalmente, a inteligência brota igualmente do egoísmo,

permitindo ao homem a apreensão de sensações recebidas pelos cinco

sentidos.

O espírito inteligente, mas inactivo, está unido à natureza

inconsciente, mas activa, como se um cego (natureza) levasse às

costas um coxo (espírito). Enganado pelo egoísmo, o espírito pensa

e julga-se activo, quando, na realidade, não passa de um espectador

inactivo dos processos inevitáveis e inconscientes da natureza. Medi-

tando em todos estes problemas, o filósofo sankia chega à conclusão
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de que nada existe, Ubertando-se a si mesmo não só do peso de todos

os seus conhecimentos, mas também do fardo da sua existência.

d) Ioga. Já nos referimos a esta escola, cujo fim é ensinar

o completo domínio da personalidade. Os ascetas, ainda hoje abun-

dantes, chamam-se ioguis ou ioguins. O clássico desta escola é o

Ioga Sutra, de Patanjali, que deve ter vivido no século IV da nossa

era. A escola ioga concentra toda a sua atenção no criador, senhor

do mundo, a quem louvam, pronunciando a misteriosa sílaba om (
18

).

e) Vaixéxica (Vaiseshika). Admite-se que esta escola tenha

tido a sua origem pouco antes da era cristã. Dedica-se exclusiva-

mente à metafísica, ensinando um realismo atomista. O átomo é

descrito como sendo a sexta parte de um grão de areia visível à luz

de um raio de sol. O universo compõe-se de nove substâncias:

1) terra (prithivi), 2) águas (âpas), 3) fogo (tejas), 4) ar (vayu),

5) éter (akaça), 6) tempo (kâla), 7) direcção espacial (d\ç), 8) alma

(âtman), 9) espírito ou entendimento (manas).

f) Nhaia (Nyaya). Muito parecida com a escola anterior, de

que se pode considerar um complemento. Preocupa-se sobretudo com
as leis do raciocínio, sendo a depositária da lógica hindu. Não se

ocupa de teologia, mas reconhece Ishvara como deus supremo.

Estas são as principais escolas filosóficas e teológicas hindus.

O império da família Gupta, iniciado em 320, permitiu o desenvol-

vimento normal de toda esta especulação filosófica, na qual o pen-

samento indiano atingiu admirável altura.

É ainda neste período que os puranas se popularizam. Purana
é o mesmo que génesis, ou história da criação. Cada purana apre-

senta uma teoria diversa a respeito da origem do mundo. Em todos

eles, porém, se observa o fio orientador das várias congeminações,

constituído pela criação e recriação do mundo, pelo início de cada
kalpa (época mundial), pela descrição do universo, céu e inferno,

e pela enumeração de múltiplas genealogias. Todas as seitas filosó-

ficas se aproveitam, naturalmente, destes puranas, dada a sua ex-

traordinária vulgarização, para veículo das suas opiniões ou ideias.

Ao passo que as seitas se afirmam, a divindade aproxima-se cada
vez mais do homem, e parece ter sido neste período que Brahman
(o absoluto, o indefinível) se materializou em Brahma. Manifesta-se
também a trimurti indiana, constituída por Brahman, Vixnu e Xiva.

('*) Compare-se esta palavra misteriosa com o on-ontos dos Gregos: o ser.
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Convém esclarecer todavia que a trimurti varia conforme as seitas.

Brahman, o absoluto, é elemento sempre essencial, com o qual o deus

preferido se une em primeiro lugar. Assim, a trimurti vixnuíta con-

siste de Vixnu-Brahman (i. e., Vixnu identificado com o absoluto

Brahman), a que se dá o nome de Brahma, Vixnu, considerado como
outro deus subordinado, e Xiva. A trimurti xivaíta, por sua vez, é

constituída por Xiva-Brahman, Vixnu e Bava. Em suma: a trimurti

hindu implica sempre quatro divindades (
19

).

O hinduísmo parece, assim, à primeira vista, um confuso amon-

toado de divindades. Seria todavia errado concluir que o hinduísmo

é puro politeísmo. As divindades não passam de formas ou de encar-

nações do Absoluto, do Sem-Forma, do Sem-Nome, do Transcen-

dente. Uma leitura, mesmo apressada, dos Upanixadas, basta para

se tirar esta conclusão.

Esta união íntima entre a divindade aparente e o Absoluto não

aparece à primeira vista. O que se vê, quando se estudam os livros

sagrados, é a mais ampla variedade: monismo, dualismo, politeísmo

e panteísmo (
20

).

É ainda nesta época, finalmente, que aparece o culto da deusa

Durga, de que nos ocuparemos a seguir. O Mahabârata apresenta-a

como a vencedora de Mahixa (Mahisha). É virgem-deusa, vivendo

nos montes Víndias, e deleita-se com libações de vinho e sacrifícios

de animais. É irmã de Crixna, mas bem cedo passa a ser considerada

como consorte de Xiva.

(
ie

) «Here we had better also say a word about the doctrine of the Tri-

murti, according to which the one supreme Reality is manifested as Brahma,

Vishnu and Siva. It appears first in two passages in the Maitrayana U (i. e. Upa-

nishad). In the first of these there is merely the statement that the three gods

are the highest manifestations of the bodiless Supreme. In the second it takes

the philosophical form: as prakriti, the imperceptible base of nature, consists

of three strands, sativa, rajas and tarnas, so the one Supreme is manifested in

the three gods, Vishnu being sattva, Brahman rajas, and Siva tamas. Such is

the original form of the doctrine. But, since each sect identified its own god

with the Supreme Brahman, the trimurti has a distinct form in each. To the

Vishnuite Vishnu-Brahman is manifested in three gods, Brahman, a subordinate

Vishnu, and Bava... The doctrine has never been a living element in the religion

of the Hindu, although it often appears in literature and now and then in

sculpture. It may be well to notice how utterly unlike the Christian doctrine

of the Trinity this unstable theory is. It always involves four gods, one Supreme
and three manifestations...». Farquhar, op. cit., págs. 148-149.

(") Sen, K. M. — Hinduism, 20, 37.
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5) Sistemas Sakta. De 550 a 900.

Neste período há a notar, no que respeita ao desenvolvimento

das escolas filosóficas, a existência do célebre filósofo Sankara, con-

siderado o expoente máximo da escola vedanta. Os seus escritos

são ainda hoje muito venerados. Parece ter nascido cerca de 788,

ao norte de Travancore, e morrido em 850. Como era de esperar,

ensinou o mais puro monismo. O mundo material é simples ilusão

ou maia, sendo a alma humana idêntica a Brahman. Mas, como a

experiência parece contradizer esta ousada afirmação, Sankara dis-

tingue na verdade duas fases : verdade experimental e verdade pura,

opondo-se esta àquela. A verdade pura atinge-se pelo conhecimento

que se alcança com o auxílio de Brahman, mas o homem pode pre-

parar o seu advento pelo estudo dos Vedas, pela autodisciplina

vedanta, etc. Mesmo depois de atingir tal conhecimento, o homem
continua a viver, mas, como já entrou em Brahman, de nada lhe ser-

vem já a teologia, a filosofia, os sacrifícios, as castas, as observa-

ções rituais, etc. Tudo lhe é permitido.

As seitas, neste período de intensa propaganda religiosa, espa-

lham-se por toda a índia. As duas principais são, como sempre, a

de Vixnu e a de Xiva. O processo adoptado é sempre o mesmo:
o absoluto, quer se chame Brahman, Brahma, Vixnu ou Xiva, é im-

produtivo, vivendo em sossego perfeito. Em si, porém, lateja a ener-

gia (sakta), e é esta que, por ele, opera a criação. Ora a energia

foi bem cedo personificada na mulher, e assim surgem as deusas

intimamente unidas aos deuses, aos pares, à imitação do que na
terra se passa. Este dualismo feminino observa-se, a princípio, só

nos deuses a quem se atribui identificação com o absoluto; depois,

estende-se a todo o panteão hindu, de forma que não há deus sem
correspondente deusa. Por exemplo: Brahma-Sarasvati ; Vixnu-
-Lacximi

;
Xiva-Durga, etc. Xiva é o deus das múltiplas formas, pois

tanto encarna a austeridade, como o erotismo. Durga, sua consorte,

participa igualmente desta diversidade. Chamam-lhe Devi (a deusa),

Parvati (a filha da montanha), Durga (a inacessível), Gauri (a bri-

lhante), Sati (a esposa dedicada), Baravi (a que inspira terror),

Kali (a negra), Karala (a terrífica), etc.

O culto das deusas generalizou-se e degenerou, como era de espe-

rar, em licensiosidade, sobretudo na seita de Xiva. As deusas suplan-

taram até, em vários casos, o culto dos próprios deuses. Eram vene-
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radas, geralmente, em quatro fases: 1) culto nos templos; 2) chakra-

-puja ou «culto circular» (
21

) ; 3) práticas de Ioga; 4) ritos de fei-

tiçaria.

6) Sistema de Bâkti. De 900 a 1350.

Bâkti é o mesmo que devoção ardente a um deus, confiança ili-

mitada no seu poder, abandono total ao seu beneplácito, sentimentos

estes acompanhados do reconhecimento da própria fraqueza e misé-

ria. É, por assim dizer, o caminho do amor. Há quem tenha querido

ver nisto influências do cristianismo, mas o certo é que Bâkti já

existia antes da era cristã. Admite-se, porém, a hipótese de motivos

cristãos haverem aprofundado mais a teoria. Na literatura vixnuíta

há a considerar, nesta época, o poema Guita-Govinda, considerado

o «Cântico dos Cânticos» do hinduísmo, repleto de cenas eróticas,

em que Crixna, encarnação de Vixnu, se entretém com as pastoras

ou gopis.

As seitas vixnuíta e xivaíta expandiram-se muito no Sul da

índia. No Carnate e país marata formou-se, cerca de 1160, a seita

dos Lingaiates (Lingayats), com sabor de xivaísmo e de jainismo,

construindo-se então grandes templos e mosteiros (
22

).

7) Influência muçulmana. De 1350 a 1800.

A conquista muçulmana do Norte da índia (1193-1203) foi o

início de nova influência filosófica e religiosa. Pode afirmar-se que

este influxo se iniciou com a confraternização entre os sufis e os

(
21

) «It is now called Vamacharl, or Left-hand. An equal number of men
and women, who may belong to any caste or castes, and may be near relatives

— husband, wife, mother, sister, brother— meet in secret, usually at night, and

sit in a circle. The goddess may be represented by an image or a yantra, which

is actually a drawing of the pudendum muliebre in the centre of a circle of nine

pudenda. The liturgy of the cult consists in the repetition of mantras, the ritual

in partaking of the flve tattvas, i. e. elements, viz. wine, meat, fish, parched

grain, and sexual intercourse». FARQUHAR— op. cit., 203.

(") «Lingayats regard Siva as the Supreme, and must worship him only:

that is the name of the sect, Vira Saivas, stalwart Saivas, worshipping Siva

alone. Then, the modes of their worship of Siva are two: each Lingayat worships

his own Janga, a guru; and he worships the small linga which he wears in a

reliquary hung round his neck, whence the other name of the sect, Lingayat,

Linga-wearers. Image-worship is prohibited». Farquahr— op. cit., 261.
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gurus (
23

). Equebar, célebre imperador mogol, que ocupou o trono

em 1542, desejou harmonizar islamismo e hinduísmo, criando nova

religião — Din Ilahi— em que muçulmanos e hindus pudessem

encontrar-se, sem renegarem o essencial dos seus credos originais.

Foram nulos os resultados deste ecléctico esforço. Kabir, outro mu-

çulmano (
24

), havia já tentado este mesmo desiderato.

A influência muçulmana exerceu-se no sentido do teísmo abso-

luto, na confissão de um só deus, no desprezo das imagens e da

excessiva ornamentação dos templos. Quanto ao resto, não havia

grande discordância entre as duas religiões. Habituaram-se, assim,

a viver juntas, em relativo respeito e reciprocidade de tratamento.

O Norte da índia continua sob a influência destas ideias. Rareiam

os templos e as imagens, e o hinduísmo é profundamente sulcado

por ideias monoteístas. No Sul do subcontinente, pelo contrário,

abundam os templos grandiosos, sobrecarregados de ornatos, reple-

tos de imagens, em orgia de berrante e popular politeísmo.

O povo hindu dividiu-se praticamente em três grupos: o pri-

meiro, sem deus fixo, escolhe aquele que melhor o pode servir em
determinada ocasião; o segundo, constituído pelos bisnados, perma-

nece fiel a qualquer escola filosófico-religiosa; o terceiro, muito

numeroso, divide-se pelas várias seitas, adorando quer a Vixnu, quer

a Xiva, identificando o seu deus favorito com o Brahman das Upa-

nixadas (
25

).

O erotismo, bem evidenciado no xivaísmo, transita fàcilmente

para o vixnuísmo. Crixna e Rama, encarnações de Vixnu, são os

deuses a quem mais se dirige a bâkti ou devoção popular.

8) Hinduísmo popular.

Duas palavras sobre o hinduísmo popular. Ê tecido sobretudo
de práticas de culto, que consiste em orações e sacrifícios. A oração

é constituída principalmente pela recitação de hinos védicos e de

(
2S

) Guru quer dizer «mestre». Não confundir com pandit (sábio), nem
com rixi (rhsi), vidente.

(
24

) Kabir era filho de maometano e de mulher hindu. Nasceu em fins

do século xiv e morreu em 1449. A seita que fundou ainda hoje conta perto de
um milhão de adeptos, intitulados kabirpantis. O seu principal dogma é o da
fraternidade universal.

(
2Í

) Cf. Farquhar, op. cif., 292.
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outras fórmulas, às quais se atribui muitas vezes poder mágico.

A oração é sobretudo feita de fórmulas que é necessário respeitar

na sua integridade. Além desta oração, há ainda a considerar a

oração pessoal. Cada pessoa, com efeito, tem a sua oração própria

e individual, envolta em fórmula mágica, sugerida pelo seu director

espiritual ou guru. Esta oração individual corresponde a certo poder

secreto inerente a cada pessoa. Ê a sua oração-chave, com poder de

abrir o caminho do desenvolvimento pessoal. Cada um deve, por-

tanto, repetir várias vezes a sua mantra ou oração individual.

A grande oração, todavia, ou a mantra universal, é constituída pela

misteriosa sílaba aum, símbolo da trimurti.

Os sacrifícios são numerosos e consistem em ofertas feitas às

imagens. Estas representam as divindades e aquelas as pessoas

oferentes.

Quanto a templos, há-os de todos os tamanhos: uns, enormes,

destinados a grandes multidões; outros, minúsculos, votados apenas

à meditação. Alguns encontram-se repletos de imagens, votados ao

culto de algum deus especial; outros, vazios, onde quem quer pode

venerar o seu deus preferido. Não há horas especiais de culto, nem
existe dia algum votado à divindade.

O hinduísmo não possui igreja, no sentido de comunidade de

sacerdotes e fiéis. Abundam, todavia, os sacerdotes e mais pessoas

que vivem no templo e para o templo. Ao lado de ascetas e peni-

tentes movimentam-se as prostitutas sagradas.

Ritos há que quase se podem comparar a sacramentos, consi-

derados no seu sentido ocidental. O nascimento, por exemplo, é

assinalado com uma cerimónia, na qual se introduz na boca da

criança um bocado de mel e de manteiga. Por volta dos 12 anos,

realiza-se a iniciação, em que o adolescente é admitido na comu-

nhão bramânica, passando a usar desde então o cordão competente.

Segundo velhos cânones, é então que recebe ainda a direcção supe-

rior de um guru.

A água representa papel importante na liturgia hindu e na vida

religiosa das populações. Abundam os tanques sagrados, destinados

às abluções religiosas. Os rios são, em geral, sagrados. O Ganges
— o principal deles todos — é divinizado — Ganga Deva. A cidade

santa do induísmo é Benares, no Norte da índia. No Sul, há
Madura ou Maduré, bem conhecida dos nossos antigos missionários.

Abundam as festas, consoante as seitas e os deuses. Na apa-

rência, portanto, o hinduísmo corresponde às ansiedades e aos dese-

S81t ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

jos populares. O povo corrige, até certo ponto, os exageros da dou-

trina e o fatalismo do karma e das castas. O relativismo da verdade,

porém, é o grande mal que mina os esforços do hinduísmo, na sua

caminhada para a Verdade.

Tudo isto é hinduísmo. Paradoxos. Verdades e mentiras. Mis-

ticismo e erotismo. Ausência de frente comum perante os vários

problemas fundamentais do homem. Parece deduzir-se que o hin-

duísmo, tudo aceitando, tudo revolvendo, tudo aglutinando, tenta

congraçar todas as tendências humanas, convencido talvez da impo-

tência de o pobre ser humano atingir o além. Aos primeiros missio-

nários portugueses não escapou a observação desta falta de lógica,

mas, quando julgavam encontrar nela precioso argumento para con-

fundir os seus adversários, esbarravam com o relativismo subjacente

a todos os seus raciocínios. Havia hinduísmo para os maus e para

os bons; havia hinduísmo para os ascetas e para os viciados; havia

hinduísmo para a plebe e para os intelectuais. Perante esta resis-

tência passiva, houve que mudar de táctica e estudar, em profundi-

dade, as escolas filosóficas, em que o pensamento hindu mais se

aproximou do cristianismo. Não é difícil, com efeito, encontrar na
filosofia vedanta ou sankia carreiros luminosos por onde a inteli-

gência humana possa caminhar até Deus. O hinduísmo representa,

assim, um enorme esforço humano para atingir a divindade. Deve
louvar-se o esforço; devem aproveitar-se todos os seus elementos

construtivos, afastando, com delicadeza, todos os espúrios e desne-

cessários. Assim se encaminharão os 300 000 000 de hindus para a

confissão do verdadeiro Deus. Quando O encontrarem, reconhecê-

-lo-ão como o Deus por quem a sua história ansiou. Não será o Deus
dos Europeus, dos Latinos, dos Ocidentais. Será tão-sòmente o Deus
de toda a Humanidade.

7. O budismo

O budismo não se deve considerar religião diferente do hin-

duísmo, pois apresenta aspectos filosóficos e teológicos afins com
os debatidos pelas escolas hindus. Não é, portanto, pela diversidade

fundamental existente entre um e outro que lhe consagramos lugar

à parte. É por motivos de comodidade didáctica e, principalmente,

por esta «religião» ter ultrapassado a barreira das castas e saltado
para fora do quadro geográfico do hinduísmo. O budismo é, com
efeito, religião missionária e de forte poder expansivo.
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Discute-se, por vezes, se o budismo é uma religião ou uma filo-

sofia. Com efeito, ignora o problema básico de Deus, mas convém

afirmar desde já que também o não nega. O que interessa ao bu-

dismo não é nem Deus nem o problema da pessoa humana, mas ape-

nas a libertação da existência aparente do mundo falaz dos fenó-

menos. A grande verdade é o que se chama o An-atta, o não-ser, o

não-eu, o não-alma. O ser depende da conjunção de cinco elemen-

tos distintos: matéria ou corpo, sensação, percepção, actividade men-

tal e consciência. A vida e o «eu» resultam da junção temporal des-

tes elementos; a morte, pelo contrário, equivale à sua desagregação.

Todo o esforço do budismo, pois, se emprega no sentido desta desa-

gregação.

Toda a religião se baseia, regra geral, em duas grandes activi-

dades: crer e agir. O budismo põe de lado a primeira e concentra

a sua atenção na segunda. O budismo pretende ser o «caminho» por

excelência. Segue nisto o exemplo do xintoísmo, que se descreve

como sendo o «caminho dos deuses», e do confucionismo, chamado
igualmente «o caminho». O cristianismo é também um caminho
— para Deus. O budismo ou o «nobre óctuplo caminho» não conduz

ao absoluto, mas sim ao nirvana.

Tem-se já chamado a atenção para a distinção que há em ter

uma religião e ser religioso. Por outras palavras: «religião» como
norma de vida e «religião» como filosofia. O grande drama do Oci-

dente é exactamente este: tem uma religião, de que se orgulha, mas
relega-a ao mesmo tempo para a categoria da filosofia. Quer dizer:

subordina o agir ao crer. Com o budismo dá-se quase exactamente

o oposto: ignora o crer e insiste no agir.

Mas, não nos adiantemos.

1) A personalidade de Buda.

Parece ponto assente ter Buda nascido em Kapilavastu, na fron-

teira do Nepal, quase ao norte de Benares, entre 560 e 480 a. C.

Embora não fosse filho de rei, seu pai podia considerar-se príncipe,

de boa família, pertencente ao clã Sakia (Sakya).

Segundo a encantadora lenda que Sir Edwin Arnold celebrizou

no seu poema Light of Asia, o pai (Sudodana) rodeou o pequeno prín-

cipe Sidarta de todos os cuidados, receoso de que nele se cumpris-

sem estranhos augúrios que, após o seu nascimento, o velho Asita
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pronunciara: que aquela criança era Buda, que vinha salvar o

mundo!
A sua infância passou-se no meio de todas as distracções que

o amor paterno (a mãe havia morrido pouco após o nascimento)

podia inventar. Ao chegar à idade dos 18 anos, construiu-lhe o pai

três magníficos palácios, rodeados de parques, jardins, tanques, e

tudo quanto o coração do homem pode ambicionar. Os palácios

haviam sido especialmente modelados para abrigarem o príncipe res-

pectivamente no Inverno, no Verão e nos meses da monção.

No meio de todas estas delícias, porém, o jovem Sidarta incli-

nava-se para a meditação, como que ensimesmado em longínquos

pensamentos. Seu pai, pressuroso, conseguiu casá-lo com a formo-

síssima Iasodara (Yasodhara). Casamento de sincero e ardente

amor, parecia destinado a fazer olvidar ao príncipe tudo quanto

antes albergava em seus inefáveis devaneios.

Por ordem paterna, altos muros se soergueram em volta dos

parques em que os palácios se situavam. Ordens severíssimas foram

dadas a todas as pessoas que, rigorosamente escolhidas, haviam de

rodear o príncipe. Naquele recinto de inebriantes prazeres não de-

viam ter cabimento a velhice, a doença, a miséria, a tristeza... Nada
enfim que pudesse perturbar a felicidade incipiente dos recém-casa-

dos. Os criados e serventes eram meticulosamente industriados. As
bailadeiras e cantoras, destinadas a abafar os ócios de Sidarta, eram
igualmente seleccionadas.

Mas, no meio de todo este encanto, a curiosidade acicatava o

jovem: que haveria para lá daqueles muros? Tendo manifestado a

seu pai desejo de ver a cidade, foi-lhe concedida licença, pois era

natural que o príncipe estivesse já bem enquadrado adentro da sua

vida matrimonial. A visita, apesar de tudo, realizou-se após labo-

riosos preparativos. Tudo havia de aparecer em ar de festa: varres-

sem as ruas, enfeitassem as janelas, saísse o povo para a rua, em
descantes e folias, a fim de saudar o seu futuro senhor.

Eis, porém, que um pedinte — um velho pedinte— se lhe atra-

vessa diante do carro triunfal, em que percorria a cidade. Tomado
de espanto, indaga o motivo daquele estranho e desconhecido espec-

táculo. E é Chana, seu cocheiro e fiel amigo, que lhe explica aquela

cena : era um velho, a caminho da morte, triste fado de toda a huma-
nidade.

Pouco tempo depois, Sidarta percorre novamente a cidade, em
condições muito parecidas. Apesar das severíssimas ordens de seu

ESTUD. CIÊNC. POLlT. E SOC, n.° 56: 1961 387



Rego, A. da Silva — Lições de Missionologia

pai, aparece-lhe um doente em toda a agonia do seu mal. E Chana

encarrega-se de lhe descrever a doença, companheira inseparável do

homem... até surgir a morte, a morte — princípio de outras vidas—

,

a morte, sorvedouro de energias...

Perante estes factos, Sidarta resolve-se a seguir a sua vocação

divina e libertar o mundo. Abandona a mulher, o filho, o pai, os palá-

cios, e vai pelo mundo fora, à procura de redenção e de libertação.

Sete anos persegue ele a conclusão dos seus anseios, ouve os ensina-

mentos dos brâmanes, dos ascetas, dos gurus. Em vão. Por fim,

sem auxílio algum, volta-se para si mesmo e no lugar ainda hoje

denominado Budh-Gaia (Budh-Gaya), em Bihar, atinge a libertação,

quando meditava na roda, na corrente da vida, na cadeia das causas,

na transmigração das almas, sob a protectora sombra da frondosa

pippdla ou Ficus indica. Nesse instante, Sidarta, o príncipe fugitivo

e peregrino, transformou-se em Buda, isto é, o «iluminado».

2) O budismo propriamente dito.

Desta graciosa lenda pode extrair-se, ao menos, a súmula dos

acontecimentos. Filho de família nobre, Buda, primorosamente edu-

cado em todas as práticas do vedismo já complicado pelo brama-

nismo, teria sido perturbado pelos problemas que, ao tempo, preo-

cupavam as inteligências indianas: a metempsicose, a lei de karma,

a «libertação», os sacrifícios, os deveres das castas, o respeito quase

divino devido à autoridade dos brâmanes, o travo pessimista a

aJar-se de todas estas práticas, a inflexível observância de comezi-

nhos deveres... Tudo isto abalaria, sem dúvida, a mentalidade do

jovem Sidarta. Não haveria outra forma de atingir o nirvana, a

libertação ?

E natural que ele tivesse procurado a verdade na prática das

austeridades dos ioguis, que tivesse seguido guru após guru, à espera

sempre da paz, após a qual se afadigava. Por fim, por seu próprio

esforço, teria atingido a meta, a solução. Ei-la:

A vida é sofrimento, e a causa do sofrimento encontra-se no
desejo. Extinga-se o desejo e extinguir-se-á o sofrimento, desapare-

cendo automàticamente o karma e a transmigração penosa atrás da
vida. Quanto mais intensamente, emocionalmente e profundamente
se vive, tanto mais intensamente, emocionalmente e profundamente
se sofre.
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Deste luminoso princípio jorram quatro grandes verdades, que

os budistas consideram dogmas:

a) Primeira nobre verdade: sl miséria. Principia ao nascer,

prolonga-se pela vida fora, sufoca o homem até morrer.

b) Segunda nobre verdade: origem da miséria. É o desejo que

no homem lateja, segredo das paixões, explicação dos pra-

zeres, e que na própria vida — oca e sem sentido— crê

expandir-se.

c) Terceira nobre verdade: fim da miséria. É esta a mais pura

felicidade, que se alcança apenas quando se extinguir o

desejo.

d) Quarta nobre verdade: o caminho para se atingir este fim.

Constituem-no as regras e mandamentos que ensinam o

viandante a abafar em si o desejo e a alcançar o verda-

deiro estado de nirvana.

Após a enunciação das quatro nobres verdades, vem a descrição

dos deveres ou mandamentos. São cinco: a) não destruir vida

alguma; b) não furtar; c) não levantar falsos testemunhos; d) não

tomar bebidas espirituosas; e) não desejar a mulher de outrem.

Os mandamentos, na verdade, são dez. Os citados destinam-se

a todos, monges e leigos. Há, porém, outros cinco que obrigam

somente os monges. São eles: a) não comer alimentos proibidos

durante a noite ; b) não vestir galas nem usar perfumes ; c) dormir

sobriamente e sobre uma esteira em chão liso; d) não dançar, can-

tar, tocar instrumentos músicos, nem participar em espectáculos tea-

trais; e) não receber oiro ou prata.

Os mandamentos provêm de oito prescrições, no estudo e na
meditação dos quais os budistas ainda hoje se esmeram:

1) Recta fé, com relação às quatro nobres verdades.

2) Recta resolução, i. e.: bondade para com todas as criaturas

vivas, e renúncia aos prazeres sensuais.

3) Recta locução, aborrecimento da mentira, da murmura-
ção, etc.

4) Recto comportamento: não destruir a vida, não tomar o

alheio, fugir à imoralidade.

5) Recta ocupação: honesto granjear da vida.

6) Recto esforço: domínio das paixões e consecução das vir-

tudes.
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7) Recta vigilância: combate à tentação do desejo, a fim de

se viver em plena liberdade.

8) Recta concentração: observância das práticas do ioga, por

meio do hipnotismo, reflexão, contemplação, etc.

Daqui nasce um verdadeiro catecismo de fórmulas e de precei-

tos, de enumeração de virtudes e de vícios, de dons e de privilégios.

Tomemos para exemplo os vícios. São subdivididos da seguinte

maneira : 3 do corpo— matar, furtar e cometer adultério
; Jf dos

lábios— caluniar, insultar, mentir, empregar palavras correctas mas
com sentido incorrecto; 3 da mente— invejar, odiar, ter ideias erró-

neas e não acreditar nas «três luzes de Buda».

Ê este o verdadeiro «caminho do meio», idealizado por Buda, ten-

dente a colocar o homem em perfeito equilíbrio mental, afastando-o

tanto da desordenada paixão e apego aos prazeres mundanos, como

da desnecessária prática de inúteis austeridades. Este caminho foi

por ele proposto a todos, fossem brâmanes ou sudras ou até into-

cáveis, homens ou mulheres. É neste universalismo que se deve pro-

curar o verdadeiro atractivo do budismo, em oposição ao exclusi-

vismo hindu.

A personalidade de Buda era tão forte que a sua doutrina de

fraternidade tomou aspecto de verdadeira revolta religiosa contra

as práticas do bramanismo. O movimento budista, por conseguinte,

longe de se enquadrar em qualquer escola filosófica hindu, cedo gal-

gou as fronteiras da índia e alastrou por toda a Ásia. A «libertação»

oferecida a todos alcançava-se sumàriamente por meio de três ratna

ou «jóias»: Buda, Dharma (lei) e Sangha (comunidade). O budista

principia em geral a sua oração invocando ou reverenciando estas

três «jóias» ou «luzes».

3) Desenvolvimento do budismo. Hinâiana e Mahâiana.

A aparição do budismo abalou os próprios alicerces do hin-

duísmo. Durante perto de 200 anos medrou a doutrina no meio da

comunidade budista, que dia a dia engrossava as suas fileiras.

Durante estes 200 anos, nada houve que impedisse o seu desapare-

cimento ou a sua aglutinação pelas escolas hindus. Assim teria

acontecido, evidentemente, se o budismo não representasse um anseio

natural que, de longos anos, se vinha cavando na alma hindu. Ape-

390 ESTUD. CIENC. POLÍT. E SOC, n.* 56: 1961



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

sar de todos os seus tentáculos, adrede lançados, o hinduísmo não

conseguiu absorver o budismo. O «caminho do meio» vincou a sua

personalidade e originalidade.

Depois, aconteceu o inesperado: após este período de ignorada

penumbra, o budismo transformou-se de repente em religião oficial,

após a conversão do imperador Axoca (Asoka), que reinou de 273

a 232 a. C. (
26

). Adepto sincero do budismo, enviou missionários

para toda a parte, gastando nisso grandes somas do seu erário. Os

seus éditos tornaram-se justamente célebres, pois eram esculpidos

em blocos de pedra, colocados ao longo das principais estradas, a fim

de que todos os pudessem ler e observar os seus mandamentos.

É curioso observar, porém, que se não encontra neles menção de

karma, metempsicose e de nirvana.

O hinduísmo, como se viu, é religião de carácter estritamente

nacional. O budismo, por seu lado, cedo manifestou tendências uni-

versais. Do facto, porém, de haver nascido na índia, algo havia de

resultar, e assim bem depressa se manifestaram no seu seio duas

escolas ou correntes: Hinâiana ou Thera-vada, ou pequeno veículo

ou caminho, e Mahâiana, ou grande veículo ou caminho.

A primeira (Hinâiana), apesar da inconsciente evolução que os

acontecimentos e o próprio processus histórico exigiam, queria per-

manecer fiel aos ensinamentos do Mestre. A segunda (Mahâiana),

em contrapartida, representava a adaptação franca e sincera a todas

as exigências da expansão missionária.

Há ainda uma terceira escola, e bem importante por sinal, acan-

tonada hoje no Tibete e no Japão — a Mantrâiana (Mantrâyana).

Para ela, o mundo dos fenómenos ou samsara é a manifestação

astral do Buda-Sol (
27

). O ponto principal em que as diversas esco-

las divergem é a noção de nirvana. Para a escola hinâiana, o nir-

vana é exactamente o oposto ao samsara, isto é, à contínua série de

nascimentos, em intérmina sucessão. Segundo esta escola, só o

(
M

) Em 326 a. C. deu-se a invasão do Norte da índia por Alexandre
Magno. O império Magadha desapareceu, dando lugar a outro, dominado pela

família Chandra-Gupta. Este foi, verdadeiramente, o primeiro império, a res-

peito do qual há abundantes notícias históricas. Axoca era neto de Chandra-
-Gupta. Tornou-se célebre pela sua conversão ao budismo. Crê-se que este

facto foi originado pela conquista de Orixá pelas suas tropas. Parece que Axoca
se impressionou vivamente com a mortandade e miséria dos vencidos.

(") J. M. Kitagawa— Religions Orientales, 163.
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monge aspira imediatamente ao nirvana. Os leigos não se encon-

tram nesse caminho direito. Defende, em sua opinião, o budismo

mais puro e ortodoxo. O seu fim é alcançar o termo do desejo ou

o aniquilamento. Ê o budismo agnóstico e quase ateu. Ignora o pro-

blema da divindade. E a humanidade, o próximo, a sorte dos outros,

também lhe não interessam. O seu objectivo é negar o mundo.

A escola mahâiana, pelo contrário, confunde Buda e Darhma
(lei) com nirvana. Acredita no ser, na reencarnação, em paraíso,

inferno, etc. Todos podem atingir directamente nirvana, quer sejam

monges ou leigos, homens ou mulheres. Representa o budismo mis-

sionário, e alcançou a China, o Tibete, a Coreia e o Japão. Longe

de se contentar com Buda, povoa o cosmos de Bodisatvas, seres que,

tendo atingido já a perfeição necessária para a consecução do nir-

vana, se recordam da pobre humanidade e a ela regressam a fim de

lhe mostrarem o «caminho do meio». O Bodisatva é o «santo» do

budismo. Traduzido para chinês, deu Pu-sá, a personagem religiosa

mais conhecida pelo povo do Celeste Império. Os Bodisatvas são

em número indefinido. Ê por isso que os templos do budismo desta

escola abundam em imagens. As suas escrituras sagradas perten-

cem quase todas já à era cristã, tendo sofrido a sua influência.

O nirvana, para esta escola, é a mesma coisa que o samsara.

O ignorante olha para o fenómeno e não é capaz de nele descobrir

senão samsara, isto é, a intérmina sucessão de nascimentos, em dor,

desejo e infelicidade. O sábio, pelo contrário, olha para o mesmo
fenómeno e nele descortina o nirvana, isto é, o fim do desejo, dor e

infelicidade. Quer dizer: o ser e o não-ser acabam por se confundir.

Dependem apenas do ângulo por que são encarados.

Em contrapartida, esta escola tem sido a mais sujeita à deca-

dência e à corrupção interna.

A discussão sobre o nirvana é possível porque o próprio Buda
evitou defini-lo, referindo-se-lhe sempre em termos vagos, como «dis-

solução do desejo», «fim da ilusão», etc. Há assim, pelo menos, duas

concepções de nirvana: uma equivalente a extinção, e outra a acção.

Ou, por outras palavras: nirvana=nada, nirvana= realidade (
28

).

Como vimos, a preocupação de Buda havia sido puramente nega-

tiva: escapar-se à acção do desejo, libertar-se de sucessivos renasci-

mentos, saltar para fora da roda da vida. Quanto ao resto — Atman,

(
M

) Sobre este problema pode consultar-se a obra Les Paradoxes du
Bouddhisme, do P. e Fr. Taymans d'Eypernon.
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Brahman, Vixnu, Xiva, etc.— o resto não o interessava. Mas tudo

isto havia de, fatalmente, interessar os seus discípulos, vindos das

várias escolas védicas e bramânicas.

Ao passo que o budismo se ia expandindo nos princípios da era

cristã pela índia, por Ceilão, Birmânia, Pérsia, China, etc, o nome
de Buda ia-se nobilitando cada vez mais. Os monges budistas, por

seu lado, não combatiam a idolatria local, limitando-se apenas a

ensinar o caminho do meio e a libertação final. Os deuses locais,

por conseguinte, permaneceram nos seus nichos e a piedade popular

construiu mais um, destinado ao próprio Buda. Era corolário natu-

ralíssimo. Na índia, conservaram-se todas as antigas ideias a res-

peito de Atman, de Brahman, da natureza da alma e do mundo, etc.

Os monges admitiam o realismo, o fenomenalismo, o idealismo, tudo

quanto encontravam no seu caminho, porque eram problemas que

em nada lesavam a ortodoxia budista. Quase sem querer, fabrica-

ram-se imagens budistas, construíram-se templos soberbos, mostei-

ros espaçosos, onde monges e monjas procuravam a «libertação».

O seu culto humanizou-se, sofrendo a influência de todos os outros

cultos. A arte foi chamada a auxiliar a devoção a Buda, a fim de

impressionar o povo.

Os monges ortodoxos não concordavam com muitas destas ino-

vações e permaneceram sempre, mais ou menos, fiéis aos primitivos

ensinamentos de Buda. Pertenciam ao pequeno veículo, ao Hinâiana.

Os outros, porém, aceitaram tudo, porque tudo lhes servia. A teoria

hindu de bâkti penetrou fàcilmente no budismo e Buda transfor-

mou-se, por fim, em divindade, como Vixnu, ou Xiva, em identifica-

ção do Absoluto.

Mais ainda: não há só um Buda, mas vários, muitos. Quando
a humanidade mergulha no pecado e na miséria, aparece sempre um
Buda a salvá-la. Os vários Budas que se têm sucedido, ao longo de

milhões de anos, repousam no seu nirvana, mas nem por isso deixam

de se interessar pela sorte da humanidade e de ouvir as orações

que o povo fiel lhes dirige.

Da devoção ou bâkti surgiu o culto faustoso, influenciado, sem
dúvida, pelo cristianismo. E o ritual ocupou, insensivelmente, toda

a alma budista, levando-a a esquecer o verdadeiro budismo de Gau-
tama. Criou-se um céu budista, apareceram aspirantes a Buda, cha-

mados Bodisatvas, e a doutrina da vacuidade, segundo a qual o eu
não existe, harmonizou-se com a vida real e exigente.
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O budismo deu mais um passo em frente, aceitando até o sakti

hindu, a teoria da feminilidade da energia divina. Cada Buda e

Bodisatva apareceram com suas respectivas consortes, correspon-

dendo a isto algo do culto erótico, antes condenado no hinduísmo.

Perante este poder de adaptação, o budismo na China fez-se

chinês, no Japão japonês, mas parece que foi a ilha de Ceilão que

mais o atraiu. Lá se estabeleceu, como em sua verdadeira conquista.

Surgiram então vários nomes de Buda, várias representações de Buda
ora sentado, pernas cruzadas, em atitude de meditação; ora recos-

tado, a atingir o Nirvana; ou ainda de pé, a ensinar várias interpre-

tações da sua doutrina. Em poucas palavras: o que o hinduísmo

não conseguira, permanecendo apegado às castas e ao karma, con-

seguiu-o o budismo, lançando-se ao largo, à conquista das almas,

a fim de lhes indicar o caminho da libertação.

Note-se, todavia, que o budismo não renunciou à ideia de karma.

Deu-lhe novo significado. O karma deixou de significar inexorável

destino a pesar sobre o homem e passou a poder ser vencido e domi-

nado pelo mesmo homem.
Um dos aspectos mais interessantes a observar sob este aspecto

é que o karma se opõe à ideia de perdão do cristianismo. Para o

cristão, há sempre a possibilidade de se conseguir o perdão do mal

praticado. Deus esquece o mal. Deseja mesmo esquecê-lo, desde que

o homem o aborreça sinceramente. É este um dos maiores segredos

que o cristianismo veio ensinar e lembrar à pobre humanidade. Para

o budista como para o hindu, o mal passado tem sempre de ser ex-

piado. O homem tem de sofrer as consequências das suas acções.

Mas pode purificar-se pouco a pouco. A acção futura tem o condão

de apagar a acção passada. O budismo não soube assim aprofundar

o maravilhoso fenómeno do arrependimento. Não compreendeu como
o bom ladrão pôde «roubar» o céu à última hora.

Tem-se dito que no budismo não há lugar para Deus, e que é

uma religião banhada pelo mais tétrico pessimismo. É meia verdade

apenas. Isto pode afirmar-se dos poucos e fiéis sequazes do «pequeno

veículo», ou Hinâiana. Os outros, do Mahâiana, desmentem estas afir-

mações. O budismo é hoje tão pessimista como qualquer religião de

cunho humano.

A teoria pessimista pode defender-se, sem dúvida, mas um
estudo mais aproximado do budismo revela aspectos inesperados.

O funeral do monge budista, por exemplo, é ocasião de festa, pois

crê-se vulgarmente que ele já atingiu o nirvana. A própria vida
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secular também tem os seus encantos. E quando comparado com o

hinduísmo, o budismo mostra-se mais humano. Não reconhece as

castas, oferece a salvação ou o nirvana a todos indiscriminadamente.

A teoria, porém, é claramente afectada pelo pessimismo. Este mundo
não oferece senão miséria, desejo e dor. Buda não exaltou o amor

familiar. A mulher, para ele, é quase sempre ocasião de pecado, por-

que é fonte de desejos. O não-eu é o grande segredo da sua doutrina,

a receita prescrita a todos quantos desejam libertar-se da terrível

samsara.

Uma fugidia referência ao misticismo e à oração do budismo.

O devoto principia, em geral, a sua oração, invocando ou reveren-

ciando as três «jóias»: Buda, Dharma (lei) e Sangha (comunidade).

É uma oração de refúgio, de evasão, de ascese. A sua fórmula, com
efeito, é: «Eu refugio-me em Buda, no Dharma e no Sangha».

A seguir, costuma seguir-se a recitação dos cinco mandamentos.

A oração faz-se tanto em comum como em particular, no mos-

teiro ou pagode como em casa de cada um.

A esmola é obrigatória, e os monges são todos mendicantes.

O povo considera-os muito acima das suas fraquezas. A esmola dada

a um monge é penhor seguro de boas acções. Monges há que não

podem lidar com dinheiro. O dever principal dos monges é mostrar

o «caminho» não só por meio da meditação e do bom exemplo, mas
também pela explicação da lei ou Dharma.

Os mosteiros são sempre lugares de peregrinação e, em geral,

são muito frequentados, não só por terem sido construídos em luga-

res privilegiados, como também pelo fervor místico que neles se

respira.

De quinze em quinze dias reúnem-se os monges em capítulo,

a fim de confessarem suas faltas contra os 227 preceitos do regula-

mento monacal, ou Vinaya. Os livros sagrados, ou Pitakas, são cons-

tituídos por três secções ou «cestos»: a) Vinaya, ou Regulamento
Monacal; b) Suttas, ou Discursos; c) Abhi-Dhamma, ou Tratados
Filosóficos.

Os monges dividem a sua vida entre o estudo, o esmolar e o

peregrinar. Mantêm escolas nos mosteiros e concorrem para a ele-

vação da cultura geral. A sua reclusão é apenas obrigatória durante
os três meses da estação chuvosa, durante a qual devem viver em
retiro. Nos outros meses, podem peregrinar livremente. A vida
monacal, por seu lado, sobretudo na escola mahâiana, está pràtica-

mente aberta a todos. Os leigos inscrevem-se como monges, como
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tais vivem durante algum tempo e depois regressam à sua vida nor-

mal. Outros, após anos de vida secular, abandonam-na e dedicam

o resto dos seus dias a Buda, a Dharma e a Sangha.

Estranha sorte a de Buda e do budismo! Nunca o «iluminado»

pensou em ser elevado à categoria de deus. Ignorou propositada-

mente a divindade e tudo quanto com ela relacionado, a fim de se

concentrar na contínua afirmação do não-eu. O budismo nunca dese-

jou ser uma religião, no sentido normal do termo. Seria um «cami-

nho do meio», pelo qual o homem se poderia evadir do perseguidor

fantasma do samsara.

Enganou-se Buda, porque o transformaram em deus. E frus-

trou-se até certo ponto o budismo: o seu «caminho do meio», que

deveria ser percorrido por cada um, desacompanhado e sem «salva-

dor», tornou-se mais atraente porque o próprio Buda passou à cate-

goria de «salvador».

Ê que, na realidade, poderá haver alguma religião sem um «sal-

vador» ?

4) Interdependência do budismo, hinduísmo e cristianismo.

O viajante que, ao passar por Ceilão, por exemplo, se dê à curio-

sidade bem legítima de assistir a qualquer cerimónia budista, desen-

rolada em majestoso templo, não pode deixar de perceber a estranha

semelhança entre o culto budista e o culto cristão. Se se der ainda

ao trabalho de ler a vida de Crixna, deus hindu, recordar-se-á ime-

diatamente de inúmeros passos da vida de Cristo.

Nas cerimónias budistas há incenso, turíbulo, campainhas, sinos,

vestimentas litúrgicas, algumas das quais cortadas à semelhança

das cristãs, prostrações, e até o rosário. Na vida de Crixna, encon-

tramos a teoria dos avataras ou de várias encarnações da divindade,

as cenas pastoris da Natividade, da adoração dos pastores, dos reis

magos, da fuga para o Egipto, o massacre dos inocentes, a tentação

do deserto, a transfiguração, etc.

No século passado, sobretudo, quando se fazia gala, de vez em
quando, em negar a existência histórica de Cristo, exploravam-se a

fundo estas semelhanças, e espíritos incautos havia que ficavam

enleados com a sua recorrência. Discutia-se, pois, se havia sido o

cristianismo a influenciar o hinduísmo e o budismo, ou vice-versa.
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A. Weber (1825-1901) publicou em 1867 um interessante livro

intitulado Ueber di Krishnasjanmashtami (Krishnas Geburtsfest),

a demonstrar que foi o cristianismo a influenciar o hinduísmo.

Com efeito, as lendas hindus que se relacionam com Crixna, e que

o assemelham a Cristo, são todas posteriores ao cristianismo.

Além disso, é necessário tomar em conta a enorme influência

que o hinduísmo recebeu dos Hebreus. Um estudo comparado entre

costumes hebreus e hindus revela extrema semelhança entre estes

povos. Como se sabe, os Hebreus entraram na índia muito cedo.

Já o nosso P. e Fernão de Queirós, S. J., se referia no século xvh a

este importantíssimo assunto na sua notável obra Conquista Tempo-

ral e Espiritual de Ceylaõ (
29

). A aproximação e afinidade esten-

dem-se desde o campo familiar e social até ao religioso: as mesmas
exigências de casta, a mesma forma de usar as jóias, os mesmos
costumes a observar no luto, nas refeições, a mesma dependência

das mulheres, a própria semelhança verificável em muitíssimos

(
M

) Fernão de Queirós, cuja obra é infelizmente muito pouco divulgada

entre nós, merece estudo atento. Terminou-a em Outubro de 1687. No ano

seguinte, os superiores jesuítas de Goa concederam-lhe licença para a imprimir,

mas o P.* Queirós morreu pouco depois, em Abril desse ano. O manuscrito velo

então para Portugal e, após algumas peripécias, deu entrada na biblioteca real.

Quando D. João VI foi para o Brasil, a Conquista Temporal e Espiritual de

Ceylaõ foi parar ao Rio de Janeiro, sendo depositada na Biblioteca Nacional,

onde ainda hoje existe. Mons. Ladislau Zaleski, delegado apostólico na índia,

teve conhecimento deste manuscrito e conseguiu que lhe enviassem uma cópia.

Mons. Zaleski residia em Cândea (Kandy) e utilizou-se desta cópia para a con-

fecção de uma obra que publicou, sob o título de Le Christianisme à Ceylan,

sob nome suposto. Esta obra é hoje raríssima, pois existem apenas alguns exem-

plares que por ele foram ofertados a amigos. O Governo de Ceilão encarre-

gou pouco depois o Dr. P. E. Pieris da publicação do precioso manuscrito.

A Conquista Temporal e Espiritual de Ceylaõ apareceu em 1916, em português,

tal como estava no original, mas com bastantes erros e falsas interpretações

de palavras. As abreviaturas nem sempre foram bem compreendidas. Em 1930

apareceu em óptima tradução inglesa, feita pelo benemérito P.* S. G. Perera,

jesuíta ceilonense. O livro do P.* Queirós é considerado, e muito justamente,

uma das melhores bases documentais da história de Ceilão. Pena é que se não

faça uma reedição em português, com aproveitamento das notas do P.* Perera,

acrescentando-lhe ainda muitas outras que seriam necessárias. A Conquista

Temporal e Espiritual de Ceylaõ merece lugar não muito inferior às «Décadas>

de Barros e de Couto, às Lendas da Índia, de Gaspar Correia, etc.
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nomes, origem comum de crenças, lendas hindus que não passam

de transformações de passagens bíblicas, etc, etc. (
30

).

Diz Barth, bem insuspeito por sinal, que a Igreja teria provà-

velmente captado na índia, por intermédio do budismo, «un petit

nombre de légendes et d'usages extérieurs, tels que ceux de la cloche

aux offices et du chapelet» (
31

). A Igreja praticou, desde o princípio,

a política da adaptação. Senhora de verdades eternas, chamou a si

muitíssimas práticas e bastantes ocasiões festivas do gentilismo,

a fim de melhor se insinuar no ânimo dos recém-convertidos. Fê-lo

em Roma, no imenso império dos césares, e em toda a parte. A adop-

ção destas práticas e exterioridades em nada podia influir no dogma
e na moral. É a esta luz que se devem examinar todas as afinidades

existentes entre o culto católico e o doutras religiões. O cristianismo

não teme os ritos e as práticas externas, venham donde vierem.

Despe-os do seu significado intrínseco, veste-os de novo sentido e

entrega-os ao cuidado da sua liturgia. No dogma, porém, e na

moral, o seu procedimento é bem diverso : intransigente até ao sacri-

fício, até ao martírio (
32

).

Não custaria, pois, a acreditar que a Igreja se tivesse aprovei-

tado da prática do rosário usado pelos Budistas. Recorde-se, porém,

que os Hebreus também tinham o seu rosário e que é até muito pro-

vável que deles tivesse o seu uso transitado para a índia. Os Mao-

metanos, séculos depois, adoptá-lo-iam igualmente. Supõe-se que o

(
M

) O P.* Queirós estuda a influência das crenças hebraicas no hinduísmo

nos capítulos 20-23, do Primeiro Livro, a págs. 111-136 da edição portuguesa

de 1916. A Sociedade de Geografia de Lisboa possui um exemplar desta impor-

tante raridade bibliográfica.

(") A. Barth, op. cit., 196.

(**) O paganismo romano exerceu profunda influência na liturgia crista.

Eis algumas das muitas práticas adoptadas pelo cristianismo: incenso, lâmpa-

das, velas, água benta, procissões, bênção dos campos, vestes sacerdotais, ton-

sura eclesiástica, têmporas, anel de casamento, festa da dedicação das igrejas, etc.

Esta influência observa-se igualmente na arte cristã primitiva, na cons-

trução dos templos, na constituição de várias festas cristãs. O exemplo mais
nítido desta santificação dos valores pagãos encontra-se na festa do Natal,

a 25 de Dezembro. Por esta altura, no solstício de Inverno, os pagãos festeja-

vam a Mitra, o Sol nascente. O cristianismo adoptou a mesma data, aproveitou

a mesma solenidade, mas encaminhou-a para o verdadeiro Sol nascente — o nas-

cimento do Redentor. Da mesma forma, o culto dos heróis e dos deuses pro-

tectores das cidades foi substituído pela veneração dos mártires. Cf. Seumois,

OMI (And.)

—

La Papauté et les Missions au cours des six Premiers Siècles.

Méthodologie Antique et Orientations Modernes, 147-151.

398 ESTUD. CIÊNC. POLlT. E SOC, n.° 56: 1861



REGO, A. da Silva — Lições de Missionologia

rosário budista tenha a sua origem no rosário bramânico. Seja como

for, a origem verdadeira desta prática encontra-se na repetição con-

tínua de muitas fórmulas ou orações. O rosário serviria de susten-

táculo a este esforço. Daqui, as múltiplas formas que assumiu, quer

numa, quer noutra religião.

O relativismo religioso, que observámos na religião hindu, atin-

giu igualmente o budismo, havendo profunda diferenciação entre a

religião ou «caminho do meio», pregado por Buda e o culto popular.

Buda compadeceu-se das mulheres, esquecidas pelo bramanismo, e

proporcionou-lhes o ingresso ao seu veículo. Mas, depois, não foi

mais além: a mulher continuou sendo sinónimo de «tentação» e de

«pecado». Por isso, a sua única esperança é renascer um dia sob

forma de homem.
O budismo, apesar de pregar a virtude-negação, em vez da vir-

tude-acção, apesar de todas as limitações que fàcilmente se lhe des-

cobrem, representa um passo importante na evolução religiosa do

povo indiano. O budismo é missionário, é universal por tendência,

ao passo que o hinduísmo é, por definição, exclusivo e nacional.

Por isso mesmo, o budismo é, quanto a nós, entre as religiões huma-
nas, aquela que mais se aproxima do universalismo ideal.

8. O islamismo

O islamismo é hoje uma das mais pujantes religiões do globo.

Existe dentro do Ultramar português, não só em Moçambique e na
Guiné, mas também na índia Portuguesa, se bem que em menor
escala. Daqui, a necessidade de lhe dedicarmos algumas páginas de

fugidia síntese.

1) A terra e o homem. A Arábia e Mafoma.

A Arábia divide-se, desde remota antiguidade, em duas partes

principais, denominadas Arábia Pétrea e Arábia Feliz. A primeira

situava-se ao norte e a segunda ao sul, mas as suas fronteiras eram
muito vagas. As regiões cobertas pelo deserto, embora distanciadas

entre si, eram vulgarmente arrumadas como Arábia Desértica; pelo

contrário, regiões onde a agricultura vicejava eram conhecidas por
Arábia Feliz. Entre estas duas havia o Hejaz e o Iémene — hoje per-

tencentes à Arábia Saudita —
, que, sendo ribeirinhas do mar Ver-
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melho, se consideravam particularmente as principais de toda a

Arábia. O islamismo desenvolveu-se na primeira destas regiões, no

Hejaz, onde duas cidades se disputavam a primazia: Meca e Iátribe

(a futura Medina), situada cerca de 400 quilómetros daquela.

Os habitantes dedicavam-se à pastorícia e ao comércio. Os pas-

tores eram nómadas.

Meca vivia do turismo religioso e dos lucros das caravanas que

por ela passavam a caminho do Iémene, da Síria e da Mesopotâmia.

Iátribe dependia, sobretudo, da agricultura. Numa e noutra cidades

se praticava a idolatria. Medina, apesar disto, mais em contacto

com a Síria, a Palestina, etc, ressentia-se de influências cristãs e

judias. Em Meca havia inúmeros ídolos, mas o templo que lhe dava

universal nomeada era o da Caaba. Era esta uma pedra ovalada,

de cor escura, vinda do Paraíso, segundo rezava a tradição. O tem-

plo era centro de peregrinações, que para ele convergiam não só de

toda a Arábia, mas também das regiões vizinhas. Havia uma tribo,

a dos Coraixitas, cujo dever era servir e guardar o templo desta

Caaba.

Foi aqui, em Meca, cidade idolátrica e movimentada, que nasceu

Mafoma (
33

), em 570 ou 580. Filho póstumo, segundo parece, perdeu

a mãe aos 6 anos de idade. O seu segundo tutor foi seu tio paterno,

Abu-Talebe, abastado comerciante e proprietário de várias carava-

nas. O jovem Maomet teve assim oportunidade de conhecer melhor

toda a Arábia e até a Síria. Como condutor de camelos, entrou para

o serviço de uma rica viúva, Kadija, com quem se casou, não obstante

ela ser muito mais velha do que ele.

Sofria Mafoma, desde a infância, de alucinações e de ataques

epilépticos, acompanhados de transes e de visões. Kadija, longe de

o contrariar neste sentido, auxiliou-o sempre e, acreditando ou fin-

gindo acreditar no que ele dizia a respeito do seu futuro, foi o seu

melhor auxiliar nesta crítica fase da vida.

Dos seus contactos com judeus e cristãos, uma ideia havia

colhido que o perseguia continuamente: a unidade de Deus. O Antigo

Testamento condenava a idolatria em termos irrefragáveis. Os Cris-

tãos, lendo os Evangelhos e as Epístolas dos Apóstolos, não eram
menos unânimes nesta condenação. Os Árabes, apesar de mergulha-

dos em práticas idolátricas, não haviam também esquecido o mono-

(") O fundador do islamismo é, entre nós, conhecido por Mafamede,
Mafoma e Maomet.
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teísmo primitivo. Deus era conhecido pelo nome de Alá ou Ilá, remi-

niscência manifesta do Ilohim dos Hebreus. Segundo a crença vul-

gar, Alá era o Deus supremo, fonte da virtude e do bem; os outros

deuses, representados por ídolos, eram a origem do mal.

A idolatria campeava por toda a parte. Em Meca abundavam

os ídolos líticos, entre os quais sobressaía a Caaba, a célebre Pedra

Negra. O Alcorão menciona três deusas que lá se adoravam tam-

bém: Al Lat (a Deusa), Al-Ozsa (a Gloriosa) e Manat (a Afortu-

nada). Havia até quem as fizesse filhas de Alá, a divindade prin-

cipal. O principal acto de culto era constituído pela imolação de ani-

mais em honra do ídolo preferido. Os peregrinos tinham também de

se submeter a várias prescrições, entre as quais duas se impunham

:

logo após a chegada, tinham de usar um vestido especial e de per-

correr em procissão acelerada a distância entre duas colinas— Safa

e Márua— , havendo ainda outros pontos de visita obrigatória.

Os Árabes acreditavam ainda nuns seres espirituais, mas mal

definidos, espécie de anjos ou demónios (porque os havia bons e

maus), mas de segunda categoria, que se entretinham muitas vezes

a incomodar os pobres mortais. Chamavam-lhes djins. Ainda hoje

perduram na superstição popular. Acima deles, porém, situavam-se

os verdadeiros anjos. Os demónios tinham como seu chefe a Iblis.

Foi então que Mafoma concebeu a ideia de combater a idolatria

por todos os meios ao seu alcance. Kadija, sua esposa, secundou-o

entusiasticamente. Foi ela a primeira crente. Seguiu-se-lhe Ali, filho

de Abu-Talebe, portanto primo de Mafoma. Ali, jovem de 16 anos,

deixou-se influenciar pelo carácter do primo e jurou-lhe absoluta

fidelidade. As novas ideias monoteístas, porém, não conseguiram

penetrar na massa amorfa de Meca, e Mafoma resolveu procurar o

apoio de Iátribe (Medina) a fim de submeter a sua orgulhosa cidade

natal. Os seus planos não tardaram, contudo, a ser conhecidos, e os

Coraixitas expulsaram Mafoma do seu meio e da sua tribo.

Tudo parecia irremediavelmente perdido. Abu-Talebe, tio pa-

terno de Mafamede, conseguiu apaziguar os ânimos, afirmando aos

Coraixitas que seu sobrinho merecia mais compaixão do que ódio,

porque era um doente. Em virtude da enorme influência que o

opulento comerciante gozava em Meca, pôde Mafoma regressar à

sua cidade. Não abandonou as suas ideias, mas julgou prudente não

as manifestar como antes. Aconteceu isto em 619, mas, pouco depois,

morre-lhe o tio Abu-Talebe e novamente se volta contra ele a anti-

ESTUD. CIÊNC. POLlT. E SOC, n.° 56: 1961



flEGO, A. da Silva — Lições de Missionologia

patia dos Coraixitas. Para cúmulo de infortúnio, no ano seguinte,

620 ou no mesmo ano de 619, faleceu Kadija, a fiel e decidida esposa.

Nesta conjuntura, era perigoso permanecer em Meca. Por isso,

Mafoma decide-se a adoptar o partido de Iátribe contra Meca. Em
Iátribe, a sua pregação havia sido bem aceite. O monoteísmo tinha

aqui mais audiência do que em Meca, talvez por influência de comu-

nidades judias e cristãs existentes. A rivalidade entre as duas cida-

des era tal que bastava constar em Iátribe que Meca favorecia a

idolatria para lá se patrocinar o monoteísmo.

Foi assim que, tendo feito um solene pacto com os habitantes

de Iátribe, Mafoma abandona Meca em 622, decidido a regressar um
dia, mas como conquistador e vingador do monoteísmo. A partida,

ou fuga, realizou-se em 19 de Junho de 622. É neste ano que

principia a Hégira, ou era dos Muçulmanos. Seguiram-no cerca de

150 simpatizantes, entre os quais: Ali, seu primo e depois seu genro;

Zaide, escravo por ele resgatado; e Abu-Becre, seu sogro (
34

). Iátribe

principiou então a ser conhecida por Medinet-en-Nebi, isto é: «cidade

do Profeta».

A guerra entre Medina e Meca teve, a princípio, algumas alter-

nativas, mas, a 12 de Janeiro de 630, Mafoma entrou triunfante em
Meca, queimando todos os ídolos que lá encontrou, respeitando ape-

nas a Caaba, que transformou em templo do único Deus. A Pedra

Negra lá ficou, rodeada sempre de veneração geral. Era tal o seu

prestígio que nem o próprio Mafoma se atreveu a destruí-la.

O Profeta morreu dois anos mais tarde, em 632, deixando ape-

nas, como descendente directo, sua filha Fátima, nascida do seu pri-

meiro matrimónio, com Kadija.

Não deixou testamento e, por isso, surgiu logo o problema de

sucessão religiosa, como «chefe dos crentes». Por um lado, Abu-

-Becre, pai de Aixa, esposa preferida por Maomet nos seus últimos

anos; por outro, Ali, seu primo e genro, casado com sua filha Fátima.

Resolveu-se a questão, pelas armas, em favor do primeiro. Ali dei-

(
M

) Depois da morte de Kadija, Mafoma tinha tomado por mulher uma
viúva de nome Saúda. Passado pouco tempo, prometeu casamento a uma filha

de Abde-el-Caaba ou Omar Al-Katab. Chamava-se a pequena Aixa e tinha ape-

nas 6 anos de idade. Nascera Abde-el-Caaba em 570, sendo pois da mesma
idade de Mafoma. Após a sua conversão ao monoteísmo, mudou de nome para

Abdelá, isto é «servo de Deus». Como sequência ao casamento de sua filha com
o Profeta, chamaram-lhe Abu-Becre, ou «pai da virgem», e com este nome pas-

sou à posteridade.
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xou-se convencer e conformou-se, na aparência, mas os seus partidá-

rios continuaram a negar a legitimidade de sucessão. Ê aqui que se

deve procurar a remota origem de todas as heresias do islamismo.

Abu-Becre foi, portanto, nomeado califa, isto é, substituto ou adjunto.

2) A religião.

Maomet tinha uma ideia fixa : repor o monoteísmo no seu devido

lugar e destruir a idolatria que pululava em Meca e noutras partes.

Daqui, a notável insistência sobre a unidade de Deus (
35

).

O islamismo {islam quer dizer «submissão a Deus») é religião

essencialmente simplista. Os mandamentos ou pilares do islamismo

são cinco: profissão de fé, oração, esmola, jejum e peregrinação a Meca.

a) Profissão de fé (ou Châhada). Dirige-se para Deus e para

Ele só. Apesar de ter conhecido livros sagrados cristãos, Maomet
nega a Santíssima Trindade. Acredita em quase tudo quanto lhe

ensina a Bíblia, tanto no Antigo como no Novo Testamento. Jesus

é profeta, superior a Moisés e a todos os da antiga lei.

A fórmula sagrada por que se manifesta esta fé é «Deus é um
só e Maomet o seu profeta»: La ila ila-la, ua Mohamadu rasulu la.

Esta é aceitável, para o cristianismo, na sua primeira parte, mas
não no sentido que Mafoma lhe atribuiu. O islamismo não é idóla-

tra, e Alá é bem o verdadeiro Deus, embora considerado apenas nos

seus atributos e não tal como Ele se nos revelou, em unidade de

essência e trindade de pessoas. Maomet, porém, dava ao primeiro

(
ss

) Os fundamentos documentais do islamismo são dois: Alcorão (a reci-

tação) e Hadite (narração). O Alcorão contém, segundo a teologia muçulmana,
a palavra revelada de Deus. E por excelência Kitab-Alá, o «livro de Deus».

O veiculo por que tal palavra teria chegado até Mafoma seria o arcanjo S. Ga-
briel. Ê constituido pelas revelações feitas a Maomet, coligidas, depois da sua

morte, pelo seu escravo e escriba Zaide. Em 660, uma junta de teólogos exa-

minou as várias cópias então existentes e adoptou a actualmente em uso,

tendo-se destruído todas as outras. O Alcorão é composto de 114 suras, ou capí-

tulos, divididos em aiates, ou versículos. Composto em prosa ritmada, para ser

recitado em voz alta, exerce profunda impressão nos seus leitores, pelas suas
imagens e pelo seu estilo.

Hadite quer dizer «comunicação» ou «narração». Divide-se em duas par-

tes: na primeira contêm-se os ditos de Maomet e na segunda a Suna, ou tradição.

O Alcorão sanciona todas as veleidades de Maomet. Como tivesse imposto
aos outros a faculdade de possuírem apenas quatro mulheres legítimas, e como
depois desejasse modificar, em seu proveito, este mandamento, não tardou que
o arcanjo S. Gabriel lhe revelasse que ele podia possuir até doze esposas.
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inciso da sua fórmula um sentido nitidamente anticristão, desejando

afastar da Divindade a Jesus Cristo. A segunda parte, «... e Maomet
o seu profeta», é claramente inaceitável.

A ideia de Alá, portanto, não é criação pessoal de Maomet, mas
tão-sòmente o resultado da sua insistência na fé, existente na Ará-

bia, em Deus omnipotente. Pio II, escrevendo a Maomet II, em 1464,

fez-lhe acreditar que tanto muçulmanos como cristãos adoravam o

mesmo Deus (
36

).

A profissão de fé confere aos Muçulmanos um certo complexo

de superioridade. Gostam de se afirmar como «crentes», e «infide-

lidade» é para eles um estado quase sub-humano. Colocam a fé muito

acima da ciência. Aproveitam, evidentemente, tudo quanto esta

pode oferecer, mas conservam-na bem subordinada às exigências

da fé.

Os dogmas do islamismo, propostos não pelo Alcorão, mas pelos

teólogos, são poucos: fé em Deus uno, existência dos anjos, fé nos

livros sagrados, nos profetas, na ressurreição, juízo final, predesti-

nação, inferno e paraíso.

b) Oração. A oração, dirigida sempre a Deus, em seu louvor

quase exclusivamente, deve ser feita cinco vezes ao dia: de manhã,

ao meio-dia, à tarde, ao anoitecer e uma hora depois pouco mais ou

menos. Nisto imitou Mafoma os Judeus e Cristãos, que tinham horas

determinadas para as suas preces. Nas cidades, onde há mesquitas,

é o arauto — álmuádem ou muezim— que do cimo do minarete con-

vida os fiéis à oração, por meio de pequenas, mas bem escolhidas

frases. A oração, precedida de certas abluções, tem de ser orien-

tada para Meca.

A oração constitui uma das grandes forças do islamismo. O con-

vite é solenemente feito e todos o aceitam. Não deixa de ser verda-

deiramente impressionante a oração, feita, quer nas mesquitas, quer

mesmo em público, pelos devotos. Pode ser particular e pública.

Uma e outra são acompanhadas de prostrações, constando de fór-

mulas do Alcorão que todos aprendem em criança. As abluções, que

precedem a oração, não se deixam ao livre arbítrio do devoto, mas
são cuidadosamente prescritas.

(") Esta carta existe na Biblioteca Nacional de Paris, antigo fundo
latino, n.° 18 128. Mencionada na Revue des Objections, da direcção do cónego
Coubé. Jan.-Fev. de 1927, págs. 23-25.
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Na mesquita a oração é presidida por um chefe— iman. É invá-

lida se não se formula a intenção de orar. Após esta intenção, o

orante entra, por assim dizer, no sagrado, ao pronunciarem-se devo-

tamente as palavras introdutórias «Deus é grande» (Alá Aquebar).

Segue-se então o corpo da oração, formado de palavras, de gestos

e de posições do corpo. A última parte da oração é constituída tam-

bém por uma fórmula que restitui, por assim dizer, o orante ao pro-

fano, de que se tinha evadido por meio daquela comunicação com
Alá (").

c) Esmola. Julga-se que este preceito tem origem judaica

ou cristã. Baseia-se, porém, na própria humanidade compadecida.

Durante o governo patriarcal do islamismo, era verdadeiramente

esmola, isto é, aconselhada, mas não imposta. Depois, transfor-

mou-se num verdadeiro imposto, podendo comparar-se, mutatis mu-
tandis, aos antigos dízimos prescritos para a Igreja e obras pias.

Maomet conhecia bem o condicionalismo da Arábia com respeito ao

dinheiro. Praticava-se a usura de forma verdadeiramente radical.

Colocando-se ao lado dos desprotegidos pela fortuna, Maomet paten-

teou profundo conhecimento da psicologia humana.

d) Jejum. A princípio, Maomé instituíra um dia apenas de

jejum. Depois, o nono mês, de Ramadão, foi dedicado a esta prá-

tica penitencial, em virtude de ter sido neste mês que o Alcorão fora

revelado. O preceito obriga de sol a sol, ou, melhor, de luz a luz.

Principia a vigorar quando se distingue, de manhã, um fio branco

de outro negro, e termina quando tal facto se não dá, com o cair da

noite.

Obriga todos os muçulmanos válidos. Requer-se também a

intenção de se cumprir o preceito, renovada todos os dias. O Alco-

rão admite dispensa de jejum, quando se alimenta um pobre, mas
aconselha-o, mesmo nesta circunstância.

e) Peregrinação a Meca. Meca, cidade natal do Profeta, con-

serva os seus restos mortais. Não é este, porém, o motivo que atrai

os Muçulmanos. Ê o facto de tal peregrinação constituir um verda-

deiro mandamento, destinado àqueles que se encontram em condi-

ções de o cumprir. Na realidade, porém, a maior parte dos Muçul-

manos não tem possibilidades de realizar esta romagem.

(•') Pareja, F. M. — Islamologia, 406-407.
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Maomet conservou este preceito dos Beduínos, mas islamizou-o

por completo, dando-lhe novo significado, e nisto praticou útil adap-

tação. Conservou os ritos processionais já existentes.

Meca fica situada no fundo de um vale, protegida por cadeias

de montanhas. A peregrinação divide-se em «maior» e «menor».

Esta pode realizar-se em qualquer época do ano. Aquela realiza-se

no último mês. O ritual observado é, em suma, o seguinte : Ao apro-

ximar-se da cidade, considerada santa, o peregrino abandona os seus

trajos habituais e veste outro, chamado ihram, composto de dois

bocados de pano branco, sem costura, que lhe caem respectivamente

pela frente e pelas costas. Por este facto, o peregrino entra no estado

de sacralização, encontrando-se preparado para cumprir os restan-

tes ritos. Chegado à cidade propriamente dita, procura a mesquita,

em cujo centro se encontra a Caaba. Ê esta uma construção cúbica

de 10 por 12 metros e com 15 metros de altura. O bétilo ou Pedra

Negra encontra -se no seu ângulo leste. O peregrino dá então volta à

Caaba, por sete vezes, parando sempre para beijar a pedra. O per-

curso total soma uns 1400 metros. Na Caaba há ainda o poço

Zam-Zam, do qual se extrai a água para os peregrinos.

Ao sair da mesquita, cumpre o rito chamado sacy, que consiste

em percorrer, mas em velocidade, e também sete vezes, o trajecto

entre as duas colinas de Safa e Márua, distantes uma da outra

405 metros. Faz-se isto em memória de Agar, quando no deserto

corria à procura de água para seu filho Ismael. E termina aqui o

ritual da peregrinação menor.

Outras cerimónias há, porém, para a peregrinação maior, rea-

lizada de 8 a 13 do último mês do ano, e sempre em comunidade.

Todos os peregrinos abandonam então Meca e dirigem-se para

o vale de Mina, situado a cerca de 12 quilómetros da cidade, e aqui

oram ao meio-dia. No dia seguinte, 9, após a oração da manhã,

dirigem-se para o vale da Arafat, passando por Muzdalifa. Em
Arafat, encontram os peregrinos o «Monte da Misericórdia». Depois

da oração do meio-dia, dirigem-se para o dito monte, onde ouvem
uma alocução e recitam versículos do Alcorão. Ao pôr-do-sol e a

sinal dado, debandam em correria em direcção a Muzdalifa, onde
passam a noite.

No dia seguinte, logo que rompe a alvorada, há oração na mes-
quita local e, pouco antes de se levantar o Sol, correm todos em
direcção a Mina.
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Uma vez chegados a Mina, principia a cerimónia da «lapidação

do demónio», que consiste em atirar pedras pequenas em três lugares

para isso deputados. Depois desta lapidação, há o sacrifício de um
camelo, ou boi, ou carneiro ou cabra. Esta imolação costumava ser

realizada pelos próprios devotos. Hoje, há ainda quem tal faça, mas
é vulgar encarregar-se de tal ofício outra pessoa. Este sacrifício,

todavia, não faz parte obrigatória da peregrinação, e com ele ter-

mina praticamente o ritual desta. Os devotos cortam então o cabelo,

segundo determinadas prescrições, para o que não faltam barbeiros.

Despe-se então o ihram e envergam-se os vestidos habituais. Regres-

sam assim os peregrinos ao estado profano, de que se tinham evadido

durante a peregrinação.

Os peregrinos costumam demorar-se ainda três dias em Mina,

repetindo outras tantas vezes a «lapidação do demónio», mas entre-

gando-se já à alegria e a divertimentos vários, após o que regres-

sam aos seus países (
88

).

A peregrinação a Meca é um dos mais poderosos factores da

unidade do islamismo. Todos ambicionam essa dita e de lá regres-

sam verdadeiramente contagiados pelo fervor religioso que ali se res-

pira. Os que visitaram Meca orgulham-se do seu título de haji (i. e.

«peregrino») e ostentam com dignidade o gorro verde ou, em algu-

mas regiões, branco, testemunho patente de que pertencem à aris-

tocracia muçulmana, em caminho directo para a salvação.

Como se vê, o islamismo admite a unidade de Deus, a imorta-

lidade da alma, a revelação, mas nega a Santíssima Trindade, a

Encarnação e todas as outras verdades, seus corolários. Admite
igualmente a virgindade de Maria, mãe de Jesus (

39
). Este parti-

cular explica a devoção especial que o culto de Nossa Senhora de

Fátima (
40

) tem despertado no mundo islâmico. O Alcorão ensina

a Imaculada Conceição e a virgindade de Maria, e insinua que os

Judeus foram abandonados por Deus, pelo facto de haverem calu-

niado a Virgem Maria. Eis o que explica, em países muçulmanos,
a entusiástica e fervorosa recepção à Virgem Peregrina de Fátima.

(") Pareja, F. M. — Islamologia, 412-416.

(") Jesus é o maior dos profetas. Maomet reconhece a virgindade de
Maria no capítulo m, versículo 42.

(«) Fátima era filha de Maomet e de Kadija e consorciou-se com Ali, de
quem teve três filhos: Hasan, Hosein e Mosen.
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Em 1954, realizou-se no Líbano um interessante Congresso Mariano,

no qual católicos e muçulmanos se uniram para cantar as glórias

de Nossa Senhora.

Se o preceito da fé é fácil de cumprir, o da moral islamita é

facílimo. A sensualidade é francamente aceita. A poligamia é per-

mitida, podendo cada homem ter quatro esposas legítimas, uma
dúzia de concubinas devidamente registadas, e não se lhe impõe

dever algum quanto às consequências dos seus outros desregramen-

tos sexuais. A mulher, inferior ao homem, é obrigada pelo Alcorão

a suportar todos os seus caprichos, por mais odiosos que sejam.

O divórcio, que quase nenhuma cerimónia requer, é direito exclu-

sivo do marido.

Divórcio é expressamente ocidental, de conteúdo europeu, e tal-

vez convenha empregar a palavra repúdio, de sabor mais antigo e

oriental. O casamento é acto religioso e civil, mas em primeiro lugar

religioso. O acto de repúdio é extremamente simples: basta uma
simples declaração do marido feita perante notário.

O casamento é pràticamente obrigatório, porque os solteirões

são mal vistos. A poligamia, batida pela influência europeia e pela

educação feminina, vai desaparecendo gradualmente. O Muçulmano

deseja ter muitos filhos, principalmente rapazes. As crianças órfãs

são logo recebidas pelos parentes mais próximos, de maneira que

em países muçulmanos não há em boa verdade crianças abandona-

das. O mesmo se observa entre os Bantos. O abandono das crianças

é triste índice do individualismo feroz a que estão sujeitos os povos

ocidentais. Confesse-se que tal índice não deixa de ser escândalo

para aqueles que conhecem e apreciam os Evangelhos, muito embora

através das páginas do Alcorão.

O islamismo mantém, ainda hoje, a separação social dos sexos.

É quase absoluta a autoridade do pai de família. A mulher ocupa

lugar declaradamente inferior ao do homem.
Talvez por causa disto, é nos países muçulmanos que mais se

observa o vício do homossexualismo. Afonso de Albuquerque obser-

vou-o bem directamente em Ormuz e proibiu-o, sob severíssimas

penas, sendo por isso alvo de bem significativa homenagem por parte

das mulheres da cidade.

A verdade — obrigação do cristianismo— não merece também
grande respeito ao islamismo. Segundo o teólogo El Gazali, per-

mite-se a mentira, desde quando não acarrete consequências desa-
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gradáveis. Quer dizer: tanto vale a verdade como a mentira. Inte-

ressa apenas a consecução dos próprios fins.

Acrescentemos ainda a aversão dos Muçulmanos por todos

quantos não praticam a sua religião, especialmente pelos Cristãos.

A guerra santa, pregada pelo Alcorão, é não só meio de expansão

política, mas também forma de se conseguir a bem-aventurança do

Paraíso. O islamismo é, desta forma, um credo de força, imposto à

força e que se mantém pela força, pronto sempre a utilizá-la. Ao
mesmo tempo, reconhece a força e dobra-se perante ela. Os Muçul-

manos não se deixam matar, mártires pelo seu credo. Submetem-se

à conversão imposta, convencidos de que é essa a vontade de Alá.

Podem, pois, converter-se ao cristianismo e ser baptizados, que no

fundo permanecerão sempre «crentes». A conversão forçada não os

atinge na sua personalidade. Isto explica também a suspeição com
que os antigos portugueses consideravam tais conversões.

O fatalismo é, finalmente, o último traço que vinca profunda-

mente o ser dos Muçulmanos. Não reagem perante o infortúnio.

A vontade de Alá é omnipotente. Está escrito. Há-de cumprir-se,

por mais esforços que a frágil vontade humana faça. Em conse-

quência desta certeza, para que tentar o impossível? A morte é

aceita com resignação notável.

3) Aspectos do islamismo.

Considerem-se, finalmente, alguns aspectos interessantes do
islamismo.

Os actos humanos são considerados, segundo a teologia muçul-
mana, em cinco espécies: 1) obrigatórios, sob prémio ou castigo.

Podem ser individuais, colectivos e pessoais, quando obrigam, neste

último caso, cada membro de uma família ou comunidade; 2) reco-

mendáveis, embora não obrigatórios, tendendo pois à perfeição. São
actos virtuosos e, como tais, dignos de prémio; 3) indiferentes, sem
prémio nem castigo; 4) reprováveis, também sem prémio nem cas-

tigo, mas que vão contra o espírito da lei islâmica; 5) proibidos,

sob pena de castigo divino.

Duas palavras há que abundam sempre na linguagem muçul-
mana: a de coisas lícitas (hallal) e proibidas (haram). São os
dois extremos em que se movimenta a vida religiosa do «crente»

(") Pareja, F. M. — Islamologia, 404.

ESTUD. CIÊNC. POLlT. E SOC, B* 56: 1961



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

O nascimento é seguido por certa cerimónia religiosa, em que

o recém-nascido recebe um nome, em geral um nome teóforo, para,

de certo modo, assegurar a protecção divina ao novo muçulmano.

O islamismo admite a circuncisão. Pratica-se, por vezes, no

quadragésimo dia após o nascimento, ou então aos 7 anos. É ceri-

mónia solene, sinal da união do povo com Alá. O islamismo her-

dou-a do judaísmo.

Uma ideia que sempre acompanha o Muçulmano é a de pureza

ou impureza legal. Perde-se a pureza legal, quer por determinados

actos fisiológicos, quer por contacto com coisas ou pessoas. Rega-

nha-se a pureza perdida, por meio de abluções, maiores ou menores.

Aquelas abrangem todo o corpo. Estas limitam-se à lavagem se-

guinte: três vezes as mãos, três vezes a boca, três vezes o rosto

com a palma das mãos; segue-se a lavagem dos braços; passa-se

depois a mão molhada sobre a testa, pescoço e barba; limpam-se

então as orelhas e termina-se com a lavagem dos pés. Todas as ablu-

ções necessitam de ser fortalecidas com a declaração da intenção.

É um acto ritual propriamente dito (
42

).

A sexta-feira é o dia oficialmente dedicado à oração em comum
na mesquita. A hora prescrita é por volta do meio-dia. Não é dia

feriado, no sentido ordinária da palavra. É apenas dia de oração.

Os que faltam à oração da sexta-feira são considerados maus muçul-

manos.

A grande festa do islamismo é o A)d él-Kébir (literalmente:

«festa grande»), em honra do sacrifício de Abraão, considerado pri-

meiro crente e antepassado dos Muçulmanos, por via de Agar. Cada
família deve sacrificar um animal, escolhido entre os seguintes:

camelo, boi, carneiro e cabra. A festa dura quatro dias. A carne

do animal é consumida pela família. Da festa fazem parte abluções,

orações na mesquita, visitas familiares, cumprimentos e diverti-

mentos.

Outra solenidade há, Aid el-Seghir (Ceguer), i. e. «festa pe-

quena», que todavia, por solenizar o fim do jejum do Ramadão, se

transformou em solenidade verdadeira. Consta de tudo o que se

observa na «festa grande», com excepção do sacrifício. Na sexta-

-feira seguinte a esta festa, celebra-se o dia de finados, com visitas

aos cemitérios, realizadas de manhã pelas mulheres e de tarde pelos

homens.

(") Pareja, F. M.— Islamologia, 405.
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No décimo dia do primeiro mês do ano comemora-se a chegada

do Profeta a Medina. A sua celebração segue as regras da «festa

pequena», dedicando-se o dia especialmente às crianças. Celebra-se

ainda o aniversário do nascimento de Maomet, que cai no duodécimo

dia do terceiro mês (
4S

). É festa recente, mas que já se tornou muito

popular. Compara-se em tudo às outras. O primeiro dia do ano,

finalmente, é celebrado em alguns países à maneira ocidental, mas
sem carácter religioso.

O islamismo não é uma Igreja, pois não tem clero nem jerar-

quia. Tem, porém, igrejas ou mesquitas, que variam de riqueza e de

sumptuosidade, conforme os casos. Consiste o culto em orações.

O grande laço a unir os «crentes» é a sua fé. Não existe classe

sacerdotal nem liturgia propriamente dita.

Apesar disso, há certas pessoas que, embora laicas, gozam de

determinados privilégios na orientação da Uma, ou comunidade islâ-

mica. São elas:

a) Xerifes, ou descendentes da família do Profeta, muitos dos

quais fundaram dinastias e se impõem ainda hoje pelo seu prestí-

gio, gozando de especial reputação de santidade.

b) Ulemas, ou teólogos, professores de universidade, qualifi-

cados portanto para a interpretação do Alcorão.

c) Mufti: ulema oficialmente investido de funções que lhe per-

mitem dar consultas escritas sobre questões de direito corânico.

d) Cadi, ou magistrado.

e) Iman, ou director da oração e encarregado de, às sextas-

-feiras, fazer a kotba, ou sermão.

f) Há ainda o muezim, cujo ofício é convidar os fiéis à oração.

Existem ainda outros servidores de categoria inferior (
44

).

Duas palavras a respeito da mística muçulmana. Durante os

primeiros decénios da sua vida, o islamismo, ocupado em guerra e

conquista, não se inclinou para a mística. No século vm, porém,
produz-se o movimento a que se deu o nome de sufismo. Chama-
vam-se sufis os primeiros anacoretas, por se vestirem de lã (suf).

Nota-se, sem esforço, a influência do anacoretismo cristão.

(«*) A respeito dos meses do ano islâmico, cf. Pareja, F. M.— Islamo-
logia, 10.

(") Pellegrin, Arthur— Ulslam dans le Monde, 43-44.
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Tal como com os «santos do deserto» do cristianismo, também
os anacoretas muçulmanos atraíram discípulos, constituindo-se assim

em confrarias. Foram estas confrarias que levaram o islamismo a

terras distantes, como ao Sudão, à índia, etc. É curioso notar como
este sufismo (na África do Norte— marábutismo) concorreu para

introduzir no islamismo uma espécie de culto dos santos, apesar de

negado por Maomet. Cada confraria tinha à sua frente uma espécie

de presidente ou xeque. Era ele assistido por alguns mocadões, en-

carregados de admitirem os iniciados ou irmãos.

O cargo de xeque era umas vezes transmitido de pais para filhos,

e outras era conferido por eleição ou escolha. Supunha-se que o

investido de tal categoria tinha em si certo poder secreto (baraka)

que não só lhe conferia a santidade como também o dotava de poten-

cialidades mágicas.

Existem muitas confrarias em todo o mundo islâmico, umas
inclinadas para a ortodoxia alcorânica e outras para a adaptação

pura e simples de costumes e superstições locais (
45

).

O islamismo tem também as suas heresias ou tentativas para

se afastarem da lei. Eis as principais:

a) Carajismo. Atribui-se a fundação desta seita ao tempo de

Ali, genro do Profeta. A sua família disputou a primazia ou califado

à família do sogro de Maomet, mas depois aceitou-lhe a supremacia.

Muitos dos seus sequazes, porém, abandonaram-no (tal é o signifi-

cado de carajismo) e esforçaram-se por lançar um islamismo mais

liberal, negando a supremacia à tribo coraixita, à qual pertencia

Mafoma. Ainda hoje existem carajistas, sobretudo na África do

Norte, Arábia e Zanzibar.

b) Chiismo. Atribui-se ainda aos tempos de Ali a origem desta

heresia. Quando ele foi vencido e afastado, outros partidários seus

(chiitas), não se conformaram e continuaram a luta por todos os

meios ao seu alcance. Intitularam-se também fatimidas, porque,

para eles, Ali era o legítimo herdeiro de Maomet, por ter casado com
sua filha Fátima. Acreditam os Chiitas na vinda de um máhi, ou

«senhor da hora», que há-de restaurar o islamismo na sua devida

pureza. Encontram-se partidários desta heresia no Irão (Pérsia)

e no Iraque. Em oposição aos Sunitas, mantêm os Chiitas : i) o cali-

fado deve pertencer aos descendentes de Ali; ii) interpretação ale-

(«») Pellegrin, Arthur— Ulslam dana le Monde, 47-48.
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górica de algumas passagens do Alcorão; iii) admissão de casa-

mento temporário.

c) Ismaelitas ou Assassinos. Foram um ramo extremista dos

Chiitas. Aparecem principalmente no século IX. Partidários de

Ismael, descendente de Ali, combatiam os Sunitas em toda a parte

onde os encontravam. Chegaram a saquear a própria Meca, levando

consigo a famosa Pedra Negra. Durante as cruzadas, combateram

ao mesmo tempo e indistintamente muçulmanos e cristãos. Eram
conhecidos pelo nome de Haxaxin, isto é, «comedores de haxixe».

Daqui se derivou a palavra «assassino». Hoje os Ismaelitas formam
uma laboriosa e trabalhadora comunidade muçulmana, que reconhece

o Agá Kan como seu chefe espiritual (
46

).

O islamismo é religião profundamente missionária. Os Portu-

gueses e os Muçulmanos empreenderam uma verdadeira corrida de

velocidade no Oriente. Tivessem os primeiros chegado uns vinte anos

mais cedo à índia, e os mares do Sul não teriam certamente conhe-

cido o Crescente. Ainda assim, o islamismo estacou e pouco mais

avançou desde que Malaca foi portuguesa, em 1511.

O islamismo cria nos seus sequazes nexos políticos, sociais e

religiosos. Constitui verdadeiramente uma comunidade, a UMA.
É, em si mesma, eminentemente teocrática: o reino de Alá deve

começar já neste mundo. Nesta força terrível se deve procurar o

segredo da sua expansão. Dois países muçulmanos podem ter polí-

tica diversa, podem até combater-se, mas desde que na sua política

não haja interferência cristã ou estrangeira. Pode afirmar-se, e

cremos não andar muito longe da verdade, que o islamismo her-

dou qualquer coisa daquilo que, na Idade Média, fazia a força da

Respública Christiana: a coesão, a consciência da unidade, cimen-

tadas no superior interesse religioso.

A influência do islamismo no indígena africano tem sido pro-

funda. Os indígenas assimilam fàcilmente as poucas verdades que
lhes ensinam os cacizes, e apoderam-se imediatamente de todos os

direitos que, em nome da religião, lhes são oferecidos. A profissão

de fé não implica responsabilidade de espécie alguma, e nem sequer
lhes impõe qualquer sanção no caso de desejarem conservar os seus

(«•) PAREJA, F. M.— Ulslamologia, 555-593; Pellegrin, Arthur— Ulslam
dans le Monde, 51-53. Para um conhecimento do estado do islamismo no Ultra-

mar português, vide O Mundo Árabo-Islâmico e o Ultramar Português, do
Dr. José Júlio Gonçalves.
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antigos ídolos. A moral muçulmana, por seu lado, não lhes dita

quaisquer peias ou limitações. Assim, à sombra do islamismo, podem
medrar a escravidão, a poligamia, a mentira, etc. O islamismo

pactua abertamente com o atraso psicológico dos Africanos e, em
troca de um acto de fé muito longínquo em Alá e seu profeta, tra-

duzido externamente por alguns metros de pano, com que se cobrem,

arranca-os ao seu meio e incute-lhes sentimentos de estranha irman-

dade com todos os crentes.

E, facto curioso, o africano islamizado oferece mais resistência

às verdades do cristianismo. É que tem a consciência de que per-

tence a uma comunidade, e de que está «marcado» indelèvelmente

com o carácter do islão. Paralelamente, oferece mais resistência à

influência portuguesa, tradicionalmente cristã. Apesar disso, os mu-
çulmanos portugueses, como aliás os hindus, dão hoje salutar exem-

plo de solidariedade adentro da grande família lusitana. Os recentes

acontecimentos de Goa, «a cativa», vieram demonstrar mais uma vez,

e em condições particularmente delicadas, a verdade desta obser-

vação.

9. A religião dos Bantos

As províncias ultramarinas de Angola e Moçambique ficam

situadas na área geográfica dos povos bantos, embora nem todos

os seus indígenas lhes pertençam. Sob o aspecto religioso, porém,

tanto os Bantos como os Sudanenses guiam-se pelos mesmos princí-

pios e crenças.

1) Monoteísmo dos Bantos.

Como vimos atrás, a moderna tendência científica, no estudo

comparado das religiões, prefere partir de um substrato monoteísta,

embora vago, no qual se enxertaram, mercê de circunstâncias várias,

novas crenças, ritos e superstições. Ê o que se observa na nossa

África— em toda a África, afinal.

Damião de Góis, descrevendo os costumes da gente de Sofala,

afirma categoricamente

:

«crem que há hum so Deos, criador de todalas cousas,

aho qual adoram e sencomendam (sic)...» (
47

)

(") Crónica do Felicíssimo Rei D. Manuel, II, 32.

ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961



Rego, A. da Silva — Lições de Missionologia

Notemos que Damião de Góis nunca esteve em África e que

escrevia fundamentado em testemunhos de portugueses vindos do

continente negro. Acrescenta ele ainda esta particularidade: que os

pretos de Sofala castigavam severamente a feitiçaria. O que dificil-

mente se explica.

Os fenómenos religiosos africanos podem ser considerados,

segundo a divisão estabelecida por Mareei Mauss, em três grupos:

1) fenómenos religiosos stricto sensu, ou aqueles que sugerem rela-

ções entre o homem e a divindade; 2) fenómenos religiosos lato sensu,

incluindo neste número os da magia e adivinhação; 3) fenómenos

religiosos constituídos pelas superstições, e que nós poderemos ape-

lidar de latíssimo sensu (
48

).

Se quisermos, poderemos ainda simplificar a divisão: 1) mono-

teísmo primitivo; 2) ancestrolatria ou manismo. São estes dois

factos que norteiam toda a vida religiosa do Africano. Para um
observador apressado, haverá apenas manismo ou ancestrolatria,

ou culto dos antepassados, esmaltado por práticas supersticiosas e

animistas. Um estudo mais aprofundado, porém, cedo revelará um
elemento mais antigo e primitivo, quase inconsciente, mas impera-

tivo. O P. e Carlos Estermann compara o estado religioso dos Bantos

a um palimpsesto «no qual as primeiras letras foram raspadas e

substituídas muito tempo depois por outras, mas que processos quí-

micos fazem reviver no pergaminho. As letras primitivas são o

monoteísmo dos Bântus que um estudo cuidadoso discerne nitida-

mente; as letras sobrepostas são o culto dos antepassados e as prá-

ticas mágicas» (
49

).

O conhecido etnólogo D. Westermann compendiou nesta frase

as suas observações a este respeito : «O deus do Africano é um deus

incertus e um deus remotus...». Geoffrey Parrinder, professor da
Universidade de Ibadan, na Nigéria, estudando os povos da Nigéria,

Daomé, Togo, Costa do Ouro e Costa do Marfim, confessa aberta-

mente que entre eles existe, bem nítida, a noção de um «Grande Ser»,

(*•) Mauss, Mareei— Manuel d'Ethnographie, Payot, Paris, 1947, pág. 171.

Este interessante manual contém abundante bibliografia sobre o estudo das
religiões a págs. 167. A obra de Lucien Lévy-Bruhl, La mentalité primitive,

Alcan, Paris, de que se têm publicado várias edições, ajuda igualmente a com-
preender a complicada psicologia dos Bantos.

(«•) Estermann, P.« Carlos, S. Sp. — «As Concepções Religiosas entre os

Bântus das Colónias Portuguesas», in Congresso do Mundo Português — Memó-
rias e Comunicações, XIV, 234.
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com características mais vincadas ainda do que aquelas que se obser-

vam entre os Bantos. E note-se que Parrinder parece admitir o ani-

mismo como substrato religioso do homem primitivo, afastando-se

da escola histórico-cultural (
50

).

A comparação do P. e Estermann é justa. Os nossos autores,

tanto antigos como modernos, referem-se à existência de fenómenos

verdadeiramente religiosos. Ferreira Dinis, autor curioso e obser-

vador, admite, sem dificuldade alguma, o monoteísmo, algo impre-

ciso, como sendo a base de toda a vida religiosa banta (
51

). Mário

Milheiros, um dos nossos melhores conhecedores da etnologia ango-

lana, observou o facto com mais acuidade, descobrindo ocasiões em
que os Bantos, abandonados de todo o expediente humano, entregues

à implacável desgraça, impotentes perante o mal, esquecem os espí-

ritos e rezam a Deus (
52

).

O Rev. Henrique Junod, na sua já clássica obra Usos e Costumes

dos Bantos, que ostenta o subtítulo de A Vida de Uma Tribo Sul-

(
B0

) Parrinder, Geoffrey— La Religion en Afrique Occidentale, 30-44.

(") O livro de Ferreira Dinis, Populações Indígenas, ainda hoje é manan-
cial de doutos ensinamentos.

(") «Pela sua criação, pela conservação da vida material e espiritual,

o homem depende de Deus, mas não pode relacionar-se com ele senão em casos

muito especiais. A vida, nas pessoas ou animais, reside no coração (ou em
órgãos especiais hipotéticos). Essa vida tem assistência e vigilância contínua

de Deus. Mas, o coração pratica acções, boas ou más, absolutamente humanas
ou animais, e nunca divinas, ou, por outras palavras, as boas ou más acções

são atribuídas a um bom ou mau coração e nunca a Deus— absolutamente alheio

à prática dessas acções. Os crimes, feitiços, venenos, mortes, doenças, destrui-

ções, são de natureza humana, e só podem ser atribuídas a Deus as mortes pro-

venientes de cataclismos ou fenómenos já referidos.

Só em casos especiais, como dissemos, o homem gentílico pode relacio-

nar-se com Deus, por meio de preces, invocando o seu auxílio. Quando estão

esgotados todos os recursos normais de auxílio dos antepassados ou espíritos

benéficos, ou quando um facto qualquer, muito importante e decisivo, afecta

uma multidão e não um só homem, o gentio invoca o auxílio divino, mas só

nesses casos especiais. Quando uma desgraça o atormenta de tal forma que

não veja solução possível, junta as mãos, cerrando-as, vira-se para todos os

lados, para o Céu e para a Terra, e pede a ajuda de Deus. Regra geral, esta

invocação é acompanhada da promessa da imolação de um animal. Se é bem
sucedido, invoca o Céu e a Terra, o horizonte inteiro, para testemunharem o

acto. O animal é então morto, geralmente sem efusão de sangue, ou por estran-

gulamento, ou por perfuração do tímpano». Milheiros, Mário— «A ideia de Deus
na concepção religiosa do gentio de Angola», in Revista do Gabinete de Estudos

Ultramarinos, Centro Universitário de Lisboa, n.°" 5-6, págs. 84-85.
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-Africana, embora se tenha deixado impressionar a princípio pela

ancestrolatria ou manismo, não tardou a descobrir entre os Tongas

— a tribo estudada— uma «concepção deísta do céu» (
53

).

O P. e Frederico Duff, da Congregação do Espírito Santo, em
artigo publicado na revista Portugal em África, foca o mesmo pro-

blema. O que ele observou, no seu lidar constante com a tribo dos

Humbes (Vankhumbi) foi, em primeiro lugar, a existência bem vin-

cada da lei natural e, logo a seguir, o subjacente monoteísmo a que

nos vimos referindo. Os rifões, considerados como uma das melho-

res fontes da etnografia, contêm toda a matéria da lei natural,

expressa nos mandamentos da lei de Deus (
54

).

Nem todos, porém, são desta opinião. Abel dos Santos Baptista,

autor da apreciável Monografia Etnográfica sobre os Macuas, embora

admita que os Bantos se recordam, de vez em quando, de um deus

omnipresente (
55

), observa que não o invocam e não o veneram como

(
M

) «Na religião tonga encontramos um fenómeno análogo. (Refere-se

ao monoteísmo escondido na mitologia clássica). Acima dos deuses que a gente

comum conhece e invoca pelos seus nomes, existe uma potência que aparece mal
definida e que designam pelo nome de Céu (Tilo). Esta palavra Tilo, que na

linguagem ordinária designa o firmamento, contém um sentido muito mais

extenso e profundo. Não me envaideço de conseguir lançar plena luz sobre estas

ideias, que estão obscuras no espírito dos indígenas. Mas o leitor que estude

cuidadosamente os factos e os costumes que vou descobrir convencer-se-á, por

certo, de que existem duas séries paralelas de ideias religiosas na religião tonga»

(pág. 411).

Os mesmos tongas chamam, às vezes, ao Céu o nome de Hóssi, isto é,

Senhor. Acrescenta Junod:

«No entanto, esta potência é, em geral, considerada como inteiramente

impessoal. Os Tongas parecem pensar que o Céu dirige e provoca certos gran-

des fenómenos cósmicos a que os homens têm de submeter-se, de bom ou mau
grado, mais especialmente aqueles que sâo súbitos ou inesperados — pelo que

entendo, sobretudo, a chuva, as tempestades e, no que respeita às coisas huma-
nas, a morte, as convulsões e o nascimento de gémeos» (pág. 411).

(") O seu artigo intitula-se «Notas sobre a religião dos Vankhumbi», e foi

publicado na revista Portugal em África, l, 1944, págs. 162-168.

(") «O culto dos mortos — manismo — é a manifestação mais saliente

da religião dos Cafres Macuas — como aliás de todos os bantos. Encontram-se
estes, precisamente, na fase que antecede o aparecimento do culto dos deuses
familiares, com a extensa hierarquia representada pelos «espíritos» dos grandes
chefes mortos. Ouvem-se, por vezes, aos indígenas, explicações — quando pro-

vocadas— de um deus omnipresente. Mas não há crença nele e longe de mais
tem ido o engano dos que supõem os indígenas crentes num deus— tal como
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nós. A observação é exacta e, afinal, corresponde àquilo que temos

estudado, isto é, a existência primitiva e vaga do monoteísmo, a

informar o subconsciente religioso dos povos bantos.

Carlos Wiese estudou os Landins. Segundo ele, «... reconhecem

só um Deus, omnipotente, omnisciente e senhor de toda a natureza.

Como intermediários para com Deus reconhecem as almas dos seus

maiores, muzimos» (
5e

).

Flausino Torres é autor de um volume sobre Religiões Primiti-

vas, editado pela Biblioteca Cosmos, de Lisboa, em 1944. Partidário

acérrimo do evolucionismo, recusa-se a admitir a existência do mono-

teísmo nos povos primitivos. Repete velhas teorias evolucionistas,

hoje pràticamente abandonadas pela ciência, e insinua que as obser-

vações dos missionários não merecem crédito sob este aspecto, por-

que são pessoas suspeitas, levadas aos sertões da África por motivos

evidentes. Junod, por exemplo, merece-lhe crédito em tudo quanto

afirma, menos nas suas observações quanto ao monoteísmo dos

Tongas

!

Tão bizarra atitude não deixa de ser claro indício do espírito

nitidamente anticientífico de tantos que, levados pelos seus precon-

ceitos pessoais, se recusam a ver a verdade onde quer que ela se

manifeste. São os missionários, sem dúvida, os que mais e melhor

têm estudado a etnografia, a psicologia e as crenças africanas. Por

isso mesmo, são eles os que mais têm chamado a atenção dos sábios

para a existência primitiva do monoteísmo dos Bantos. Mas, como
vimos, não são apenas os missionários. Há também os administra-

dores, os oficiais do exército e todos aqueles que, ao longo e ao cabo

de uma permanente experiência africana, reconhecem o mesmo facto.

Ferreira Dinis, Mário Milheiros, Santos Baptista, Carlos Wiese, para

citarmos tão-sòmente aqueles cujos testemunhos invocamos nesta

nós, civilizados, o cremos». Monografia Etnográfica sobre os Macuas, Agência-

-Geral do Ultramar, 1951, pág. 29.

O autor acrescenta ainda:

«O Dr. Gonçalves Cota, no seu esplêndido livro Mitologia e Direito Con-

suetudinário dos Indígenas de Moçambique, cai nesse erro, embora confesse que
«não há, porém, ainda culto algum especialmente consagrado a Deus, nem de

carácter colectivo, nem privado». A sua invocação é, sem excepção alguma,
uma invocação acessória, que se faz, como dissemos, durante a celebração dos

ritos manistas» (pág. 30).

(
M

) Relatório de Carlos Wiese no Boletim da Sociedade de Geografia de
Lisboa, 10." série, 1889, págs. 479-480. O relatório foi publicado ao longo de

vários números do Boletim. Intitula-se «Expedição Portuguesa a MTesene (1889)».
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fugidia síntese, não são padres! Nem, aliás, Damião de Góis o

era! (").

Em suma: os Bantos, que, na sua maioria, pertencem ao ciclo

exogâmico matriarcal dos pequenos agricultores, admitem a crença

num Deus, a que chamam por vários nomes: Zambi, Calunga, Sucu,

Hucu, Hossi, etc. Não lhe prestam culto, não têm igrejas ou tem-

plos, não o invocam até, a não ser em circunstâncias muito espe-

ciais (
58

). Para eles, Deus é bom, todo poderoso, omnipresente, omnis-

ciente, mas não cuida ou não se importa das criaturas.

2) Povos primitivos e povos bantos.

Os povos bantos não são povos primitivos, propriamente fa-

lando. Estes existem em África, sem dúvida, mas não são os Bantos.

Convém assentar ideias quanto à definição de primitivo. Dois cri-

térios, sobretudo, se têm avançado sob este aspecto: o económico

e o sociológico. O primeiro considera a forma como o homem encara

a sua vida individual e angaria a sua vida material. O segundo, pelo

contrário, concentra a atenção sobre o modo como o homem se com-

porta perante o facto social. Primitivos serão, portanto, os homens
que estiverem no último degrau destas duas escadas.

Ora a observação tem mostrado a existência de homens que,

sob o aspecto económico, poucos esforços envidam para angariar a

(") Vide, a propósito deste livro, o estudo do P. e Carlos Estermann, S. Sp.,

«Manifestação tardia do monoteísmo na evolução da humanidade?» in Portugal

em África, III, 135-148.

O P. e Marcelino M. Barros, missionário da Guiné, publicou no mesmo
Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa um estudo intitulado «Guiné Por-

tuguesa ou breve notícia sobre alguns dos seus usos, costumes, línguas e ori-

gens de seus povos» (págs. 707-731).

Deste estudo colhemos os seguintes tópicos: admitem a existência de Deus,

que todos consideram como sendo o céu, a que chamam Emitai. Acreditam na
transmigração da alma, na existência de espíritos bons, a que chamam irã,

e maus, a que os Manjacos chamam unchai pintim. Estes espíritos entram em
comunicação com os homens por meio de «médiuns» que lhes falam e os apla-

cam. Acreditam também no carácter sagrado do juramento, na existência de

tabos. Praticam a circuncisão; os Bijagós admitem a poliandria. O sétimo man-
damento — não furtar— é geralmente admitido, menos entre os Balantas, que

consideram o furto como uma «arte». Prestam culto a animais. Veneram tam-
bém árvores e pedras, de formas singulares. E diz: «A Deus não adoram eles,

mas invocam-no nas horas extremamente críticas».
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sua vida material, contentando-se com aquilo que a terra lhes ofe-

rece, sem trabalho: raízes, frutos e plantas. São nómadas, cons-

truindo as suas frágeis habitações, de ramos entrelaçados, encosta-

das a árvores. Não cuidam da criação de animais domésticos. Vivem

da colheita e dedicam-se também à caça e pesca. A colheita, todavia,

é a sua especial característica. Os seus utensílios são de madeira

e de osso.

Sob o aspecto social, estes mesmos povos, porque vivem em
pequenos grupos, contentam-se apenas com a célula familiar monó-

gama e dispensam os chefes. São os anciãos que mandam.
São estes os primitivos. Há várias comunidades destas, não só

em Africa, mas também no Sudeste asiático, na Austrália, no Japão,

na Polinésia, etc.

Os primitivos africanos são os Pigmeus ou Negrilhos (
39

), que se

concentram sobretudo nas mais inacessíveis partes da floresta da

bacia do Congo. Fugiam outrora a todo o contacto com os Bantos,

mas observa-se hoje que se vão tornando menos esquivos.

Muito perto deste primitivismo encontram-se os Bochimanes

e os Hotentotes. Aqueles encontram-se, em número apreciável, ao

sul da província de Angola, ao passo que os segundos foram empur-

rados para as cercanias do deserto de Kalahari. Os Bochimanes con-

sideram-se primitivos, semelhantes aos Pigmeus, ao passo que 03

Hotentotes já se encontram num estádio algo superior.

Vê-se imediatamente que os Bantos ocupam lugar diferente na

escala cultural humana. Banto quer dizer, segundo a sua etimolo-

gia, «os homens» [de ba (os) +niu (homens)]. O seu habitat é vas-

tíssimo, estendendo-se do Atlântico ao Indico, do lago Chade ou do

lago Vitória ao Orange. O islamismo apenas o contagiou na costa

leste e ao longo das antigas vias da escravatura, de Zanzibar

para o interior. A vida dos Bantos, considerada nos seus grupos

mais atrasados, balança-se entre a pequena cultura, a criação de

animais, a caça, etc. Outros grupos são agricultores, caçadores e

pastores (
60

).

Sob o aspecto sociológico, conhecem a família monogâmica ou

poligâmica, o clã patrilinear ou matrilinear (
61

) e a tribo. A tribo

(") Há um termo parecido — Negritos— que se aplica aos Pigmeus do
Sudeste asiático.

(") Vide Christus, 81. PAGE, J. W. — Les derniers Peuples Primitifs.

(
n

) O clã patrilienar é uma unidade que se compõe de um antepassado,

dos seus filhos e dos filhos dos seus descendentes, mas sempre por linha mas-
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é palavra latina, de tribus, e significa uma divisão primitiva do povo

romano, baseada sobre o parentesco. É já uma unidade política.

Por seu lado, nação aparenta-se, de certa forma, à tribo, pois é tam-

bém uma unidade baseada sobre nascimento comum, muito embora

não relacionado pelo parentesco (
62

).

Resumindo, podemos afirmar que os Bantos não são povos pri-

mitivos, mas devem considerar-se povos menos evoluídos.

3) Outros aspectos da religião dos Bantos.

Esta noção monoteísta, porém, encontra-se afogada em supers-

tições e ritos variadíssimos. Não é só entre os Bantos que isto se

observa, mas em toda a parte. A religião é sempre acompanhada

por falsificações várias. O cristianismo não faz excepção a esta

regra.

a) O culto dos mortos.

Os mortos ocupam lugar primacial nas crenças bantas, assim

como nas de outras populações africanas. Exceptuam-se os Pigmeus,

justamente os considerados verdadeiramente primitivos. O «além»

confunde-se, muitas vezes, com o divino. Os mortos assumem, assim,

aspectos de beneficência ou possível maleficência. Daqui, a premente

necessidade de serem aplacados, alimentados, etc.

culina. Desta forma, o homem pertence ao clã de seu pai e de seu avô. Ê o

homem quem transmite o nome aos filhos. A mulher conserva o seu nome toda

a vida, mas não o transmite. O clã matrilinear é aquele em que se observa

exactamente o contrário, e no qual um indivíduo vai buscar a sua origem a

uma antepassada, por meio de ascendência feminina. O homem pertence então

ao clã de sua mãe e de sua avó materna. Ê a mãe quem transmite o nome.

O homem guarda o seu, mas não o transmite.

O clã é assim mais estável do que a própria família e confere notável

sentido de responsabilidade colectiva. E no clã que se encontra, em geral,

nítida influência do totemismo. Vide Lowie, Robert— Manuel d'Anthropologie

Culturelle, 279-283. Cf. Rego, A. da Silva— «Deus e o homem primitivo», in

Estudos sobre a Etnologia do Ultramar Português, I, 123-127.

(") Baumann divide os povos da Africa em 27 círculos culturais. Os
bantos de Angola e Moçambique são colocados na classificação de pastores e

caçadores. Os Pigmeus, como povos de colheita, merecem-lhe também desen-

volvido estudo. Cf. Baumann, H. et Westermann — Les Peuples et les Civili-

sations de VAfrique suivi de Les Langues et VEducation.
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O culto dos mortos é, certamente, o aspecto que mais atrai as

gerais atenções. Constitui o centro de todas as manifestações reli-

giosas dos Bantos. A morte é, por isso, respeitada e quase deificada.

Segundo as observações de Carlos Wiese, os Landins acreditam em
seres fatídicos encarnados em indivíduos da espécie humana, capazes

de influenciar a marcha dos destinos individuais. A transmigração

é vulgarmente aceita, podendo algumas almas introduzir-se até em
corpos de animais. Segundo esta crença, todos desejam ser leões,

mas aborrecem a ideia de se transformarem, após a morte, em hie-

nas ou quizumba, pois tal metamorfose seria extremamente vergo-

nhosa (
63

).

A ancestrolatria admite graus, consoante a categoria dos espí-

ritos: há os espíritos dos sobas, há os espíritos dos feiticeiros, curan-

deiros, bruxos, etc, e há, finalmente, os espíritos do vulgo. São

estas as três grandes classes de espíritos. Os primeiros — os dos

sobas — são considerados quase deuses nacvcrnais. Os espíritos dos

antepassados de cada clã, ou de família, são também elevados à cate-

goria de deuses, a quem se presta culto, manifestado por orações e

sacrifícios.

Acreditam ainda os Bantos que as almas se dividem em duas

grandes classes. As da primeira atingem efectivamente o «além» e

são felizes, merecendo, portanto, veneração. São seres protectores

e amigos. As da segunda classe, pelo contrário, não atingem o

«além» e, por isso, são obrigadas a vagabundear pelo mundo. In-

cluem-se nesta categoria as almas dos bruxos, daqueles que foram

vitimados por morte violenta, etc. Estas almas, portanto, frustra-

das na sua ânsia de atingirem o além, só fazem mal. É necessário,

pois, propiciá-las, aplacá-las, torná-las inofensivas.

Além destes espíritos, acreditam ainda os Bantos noutros que

nunca estiveram unidos a corpos humanos. Salientam-se os que estão

ligados a coisas, a lugares, a rios, etc. São os «génios da Natureza».

Encontra-se esta mesma crença em várias mitologias.

Como se vê, a ancestrolatria ou manismo exerce-se dentro de

quadros mais ou menos restritos ao clã, à tribo, à família. No Sul

de Angola, porém, entre os Humbes, tem-se desenvolvido, nestes

últimos tempos, outro culto, prestado não já aos espíritos dos seus

antepassados, mas sim aos do Nano, isto é, aos espíritos dos de

outra tribo, situada a 200 ou 300 quilómetros para o norte. Estes

(**) Relatório supramencionado.
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espíritos do Nano têm o nome de oma-mílamila ou oma-tyikuina,

sendo considerados antepassados dos povos bundos do planalto do

Huambo (
64

).

Os espíritos manifestam-se, regra geral, nas doenças. Os quim-

bandas é que determinam a qualidade e espécie do espírito e acon-

selham a forma como há-de ser aplacado. Esta varia, evidentemente,

desde a vulgar cura por meio de infusões vegetais até às apoplexias

do espiritismo. Entre os Humbes, portanto na região em que se

presta culto aos espíritos do Nano, não são raros os diagnósticos

de inversão de sexo. Os quimbandas acham que fulano está possuído

por um espírito de mulher, ou, contràriamente, que fulana se encon-

tra sob o domínio de um espírito de homem. O resultado, após

este diagóstico, é ao mesmo tempo ridículo e trágico: o paciente

esforça-se por ser mulher em tudo, e a paciente, por seu lado, ostenta

ademanes de possante varão. Os missionários são unânimes em ver-

berar os escândalos, os crimes e os abusos que, à sombra da sentença

do quimbanda, se têm cometido.

Os espíritos do Nano manifestavam-se, a princípio, em doenças

exclusivamente nervosas, isto é, em doenças que os curandeiros-fei-

ticeiros não sabiam explicar de outra maneira e que, muito como-

damente, atribuíam a espíritos longínquos. Hoje, parece que se vão

generalizando cada vez mais, passando de doenças nervosas para

outras mais vulgares. O doente, após o tratamento, fica também
pertencendo à seita dos possessos dos espíritos do Nano. É por isso

sobretudo que ainda hoje se discute se tais possessos constituem

ou não uma seita secreta (
65

).

b) Sacrifícios.

O sacrifício é o acto do culto por excelência, pelo qual se ofe-

rece à divindade uma coisa sensível a fim de, em sua honra, ser des-

truída ou inutilizada, reconhecendo-se-lhe assim o domínio não só

sobre essa coisa, mas também sobre o mundo em geral.

Esta ideia sacrificial é, certamente, daquelas que mergulham no
mais recôndito subconsciente humano. O indígena que, no interior

(
M

) Lourenço, Serafim, S. Sp. — «O Culto dos Espíritos de Nano no
Humbe», in Portugal em Africa, Maio-Junho de 1955, págs. 156-162.

(") Parte essencial do tratamento consiste em beber o sangue dos ani-

mais sacrificados pelos quimbandas.
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da África, sacrifica um animal à divindade, pratica um acto cuja

transcendência lhe escapa, mas que o aproxima daquele religiosismo

existente em todos os homens. A ideia que preside ao sacrifício é a

da expiação, da aplacação, da impetração de graças. O sacrificante,

em seu nome ou ao representar os assistentes, identifica as culpas

ou os anseios de todos com o objecto sacrificado. Este é, a seguir,

imolado como vítima, à divindade, muitas vezes representada por

um objecto a que, vulgarmente, se chama ídolo. Segue-se muitas

vezes uma espécie de ágape, em que participam os assistentes e o

sacerdote (?), se nos é lícito aplicar esta terminologia ao feiticeiro

sacrificante!

Os sacrifícios variam, na sua liturgia, de tribo para tribo, ou

de região para região, embora permaneça idêntica a essência dos

mesmos.

c) Preces ou orações.

A oração é um acto de religião pelo qual o homem se põe em
contacto com a divindade, a quem se dirige, vocal ou mentalmente.

O fim da oração é vário: louvor da divindade, acção de graças por

benefícios recebidos, impetração de favores...

Viu-se já como os Bantos não rezam habitualmente ao Grande

Ser cuja existência adivinham e admitem. As suas preces dirigem-se

às almas dos antepassados, a objectos a que prestam certo culto,

como a ídolos, etc. Quando sentem que elas não são ouvidas, recor-

rem ao auxílio do mago, do feiticeiro, a quem atribuem poder espe-

cial de contactar o invisível e o sobrenatural.

d) Agentes religiosos.

A religião dos Bantos não constitui uma Igreja e, por isso, não é

dotada de sacerdócio. Existem, todavia, certas pessoas que, pelo facto

de lidarem com o além, com o medo, se tornam respeitáveis e temidas.

São os feiticeiros, bruxos, curandeiros, adivinhos, quimbandas,

magos, etc, etc. Existe bastante confusão a respeito destas pessoas,

porque não se limitam as suas funções. Aqui, como sempre, é neces-

sário definir e distinguir.

Um missionário protestante, Victor Ellenberger, que trabalhou

na África do Sul entre os Bantos, publicou em Paris, 1958, uma
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importante obra dedicada a este assunto. Intitulou-a Afrique— avec

cette peur venue du fond des âges— Sorcellerie— Iniciation—Exor-

cisme. Dividiu-a em quatro partes : I— Au commencement était la

peur. II— Les devins-féticheurs, médecins de la peur. Hl— Les

rites, remèdes contra la peur. IV— La grande peur, sorciers et con-

tre-sorcellerie.

Trata-se, pois, de uma obra destinada a estudar o medo, os seus

agentes e as suas consequências. Eis como ele distribui os agen-

tes do medo: 1— curandeiro (guérisseur); 2— adivinho (devin);

3— feiticeiro (féticheur); 4— bruxo (sorder).

É necessário, por conseguinte, distinguir as funções exercidas

por estes vários indivíduos, antes de sobre eles se emitir juízo impar-

cial. Alguns deles, vê-se claramente, desempenham até funções úteis,

como os curandeiros, que se dedicam ao exercício da medicina indí-

gena, por meio da aplicação de remédios caseiros, etc. Um há, pelo

contrário — o bruxo—
,
que não exerce função alguma positiva, dedi-

cando-se exclusivamente ao mal, a espalhar o pânico por toda a parte

por onde passa. O adivinho e o feiticeiro podem desempenhar papel

útil ou prejudicial. O primeiro passa por conhecer ou adivinhar os

nomes de causadores de qualquer prejuízo. As suas sentenças são

quase sempre acatadas e cumpridas. E, se às vezes acertam, muitas

outras erram. São, por isso, causadores de incalculáveis calamida-

des. A sua presença, todavia, pode ser benévola em sociedades atra-

sadas, impedindo os malfeitores de actuarem, pois pode acontecer

que as suas malfeitorias sejam descobertas. O segundo (feiticeiro)

lida com amuletos, talismãs e feitiços, para determinados fins. A sua

actividade pode, portanto, orientar-se tanto para o bem, como para

o mal.

Mário Milheiros, por sua vez, divide estes agentes em quatro

classes: «1) Adivinhos, para doenças e consultas várias; 2) Espí-

ritas— que falam aos espíritos, esconjurando os maus e invocando

os bons; 3) Curandeiros— que receitam os medicamentos e venenos;

4) Ervanários— que preparam e vendem os medicamentos e vene-

nos» (
a6

).

No Sul de Angola o termo genérico de feiticeiro é quimbanda,

mas são tão várias as suas atribuições que o P. 6 Carlos Estermann
não acha nos dicionários europeus palavra capaz de a traduzir.

(") Milheiros, Mário — Etnografia Angolana, págs. 187-188.
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O quimbanda sugere ao mesmo tempo duas ideias diferentes : uma de

curar (curandeiro) e outra de poder superior ou sobrenatural, de

possesso ou possuído por um espírito. O mesmo missionário chama-

-lhe curandeiro-feiticeiro.

Os quimbandas dividem-se em quatro classes, consoante o san-

gue das vítimas que beberam, no seu rito de iniciação: galinha,

cabrito, cão e boi. Os quimbandas da primeira classe (galinha) pou-

cos poderes possuem, podendo porém vestir-se de feiticeiros-curan-

deiros e presidir às festas rituais; os quimbandas da segunda classe

(cabrito) adivinham já as causas das doenças e têm o poder de curar

muitas delas; os da terceira classe (cão) são raros, sendo quase

impossível a europeus encontrá-los; os da quarta classe (boi) são

mais raros ainda e, por conseguinte, mais temidos, por possuírem

o poder de matar a distância (
67

).

A grande dificuldade reside na possibilidade de se diferenciarem

as funções de cada um, pois muitas vezes misturam-se e confun-

dem-se. Um simples curandeiro pode também ser bruxo, e vice-versa.

É por isso que a tendência actual de todas as autoridades em África,

bantas ou europeias, é para suprimir tal actividade.

Além destas, outras manifestações religiosas existem, mas todas

elas dependentes e subordinadas às que estudámos. A vida humana
roda, muito naturalmente, à volta de quatro grandes acontecimentos:

nascimento, puberdade, casamento e morte. Algumas palavras ape-

nas sobre o rito da iniciação. A vida social exige, no seu átrio, a

prestação deste rito, que, nas suas linhas gerais, se compõe de três

partes distintas: a) afastamento dos mancebos de todo o contacto

feminino; b) prática de tatuagens, circuncisão, mutilações voluntá-

rias, em que o sangue espirra, sem que a coragem desfaleça, sendo

este o verdadeiro rito em que o mancebo se manifesta já «homem»

;

c) introdução dos «novos homens» no clã ou na sociedade. Quanto

às raparigas, o rito da iniciação resume-se quase apenas a uma
estada na chamada «casa das tintas», na qual aprendem, se os não

sabem ainda, os segredos da maternidade.

(
,T

) Estermann, P.« Carlos — «As Concepções Religiosas entre os Bantus

das Colónias Portuguesas», in Congresso do Mundo Português, xiv, págs. 228-230.

Pode consultar-se ainda o nosso trabalho Introdução ao Estudo da Etnor-

religiosidade Negra, em que se apontam mais algumas divisões destes agentes

do medo ou religiosos.
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A vida banta movimenta-se mais no sentido social do que no

individual. O indivíduo interessa pouco. Deve sacrificar-se à socie-

dade a que pertence. Os seus actos individuais são todos, ou quase

todos, regulados por proibições várias, que obedecem a exigências

sociais. É a esta luz que se devem estudar todos os costumes afri-

canos, por mais estranhos que pareçam.
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1

CARTA ENCÍCLICA SJECULO EXEUNTE OCTAVO,
DE SUA SANTIDADE PIO XII, EM 13 DE JUNHO DE 1940 0)

PRIMEIRA PARTE

Saudação e introdução

Ao Nosso Amado Filho Cardeal Manuel Gonçalves Cerejeira, Patriarca de Lis-

boa, e aos mais Veneráveis Irmãos, Arcebispos, Bispos e outros Ordinários

de Portugal e das suas províncias ultramarinas em paz e comunhão com
a Sé Apostólica.

PAPA PIO XII.

Amado Filho Nosso, Veneráveis Irmãos, saúde e bênção apostólica:

1.°— A Festa dos Centenários e a Santa Sé

1. O 8.° centenário da Fundação de Portugal e o 3.° da sua Restauração,

que a vossa gloriosa e nobre Pátria celebra este ano com tanta solenidade e

união de corações, não podiam passar despercebidos à desvelada vigilância desta

Sé Apostólica, nem muito menos deixar indiferente o Nosso coração de Pai

comum dos fiéis.

2.°— A vassalagem de Portugal

2. Temos até um motivo especial para tomar parte nas comemorações

da vossa primeira independência, por isso que a Santa Sé, como é sabido, cola-

borou para lhe dar constituição jurídica.

Os actos, com que os Nossos predecessores do século XII, Inocêncio II,

Lúcio II e Alexandre III, aceitavam a homenagem de vassalagem prestada por

D. Afonso Henriques, conde e depois rei de Portugal, e prometendo-lhe a sua

protecção, declaravam a independência de todo o território que a preço de durís-

simas lutas tinha valorosamente recuperado do domínio sarraceno, era o prémio

altamente ambicionado com que a Sé de Pedro remunerava o generoso povo
português pelas suas extraordinárias benemerências em prol da fé católica.

(') Encíclicas Missionárias, Editorial Missõos, Cucujães, 1947, págs. 81-102.
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3.°— A fé católica e a Nação Portuguesa

3. A fé católica, como foi em certo modo a linfa vital, que alimentou a

Nação Portuguesa desde o berço, assim foi, se não a única, certamente a prin-

cipal fonte de energia, que elevou a vossa Pátria ao apogeu da sua glória de

nação civil e nação missionária, «dilatando a Fé e o Império»

Refere-o a história, e os factos o atestam.

a) Os filhos de D. João I.

4. Efectivamente, quando os filhos de D. João I lhe pediram que auto-

rizasse a primeira expedição ultramarina, que havia de levar à libertação de

Ceuta, o grande e piedoso monarca, antes de mais nada, quis saber deles se a
empresa seria ou não útil ao serviço de Deus.

b) O Infante e os seus navegantes.

5. Como esta, todas as empresas seguintes tiveram igualmente por fim

principal a propagação da Fé, daquela fé que animara «a Cruzada do Ocidente»

e as ordens militares na épica luta contra o domínio dos Mouros.

Nas caravelas que, arvorando o níveo pendão, rubricado com a cruz de

Cristo, levaram os intrépidos descobridores lusíadas às praias ocidentais da
África e das ilhas adjacentes, navegavam também os missionários, «para atraí-

rem as nações bárbaras ao jugo de Cristo», como se exprimia o grande pioneiro

da expansão colonial e missionária portuguesa, o Infante D. Henrique-o-Nave-

gador.

c) Vasco da Gama.

6. O príncipe dos descobridores portugueses, Vasco da Gama, quando

levantava âncoras para iniciar a sua venturosa viagem das índias, levava con-

sido dois padres trinitários, um dos quais, depois de ter pregado o Evangelho

com zelo apostólico aos povos da índia, havia de coroar o seu laborioso apos-

tolado com o martírio.

d) O sangue de missionários portugueses, semente de cristandade.

7. O sangue deste e doutros heróicos missionários portugueses foi naque-

las remotas paragens, como sempre e em toda a parte o sangue dos mártires,

semente de cristãos; e os seus luminosos exemplos foram para todo o mundo
católico, mas em primeiro lugar para seus generosos compatriotas, chama-

mento e estímulo ao apostolado missionário.

8. Viu-se então — precisamente quando uma série de funestos aconteci-

mentos arrancava grande parte da Europa do grémio da Igreja, que com tanta

sabedoria e carinho materno a tinha educado— viu-se Portugal, com a nação

irmã, a Espanha, abrir à mística Esposa de Cristo imensas regiões desconheci-

das e trazer ao seu regaço materno, em compensação dos mlseramente perdidos,

filhos inumeráveis nos vastos continentes da África, Ásia e América. Dioceses

e paróquias, seminários e conventos, hospitais e orfanotrófios surgiram e se mul-

(
2
) Camões, Lusíadas, I, 2.
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tiplicaram naquelas terras como demonstração da perene vitalidade da Igreja

Católica, pela qual o divino Fundador incessantemente intercede, e na qual o

Espírito Paráclito opera incessantemente, mesmo nas horas mais trágicas.

e) A causa do muito que se fez no mundo.

9. Mas donde veio

«que vós, por muito poucos que sejais,

muito façais na santa cristandade?» (
3
).

Donde veio a Portugal a força para abraçar no seu domínio tantas plagas

da África e da Ásia, e estendê-lo ainda às terras longínquas da América?

Donde, senão daquela ardente fé do Povo Lusitano, cantada pelo seu maior

poeta, e da sabedoria cristã dos seus governantes, que fizeram de Portugal um
dócil e precioso instrumento nas mãos da Providência, para a realização de

obras tão grandiosas e benéficas?

10. De facto, enquanto os Albuquerques, os Castros e outros varões igual-

mente assinalados, conscientes da própria responsabilidade, governam com rec-

tidão e prudência as diversas colónias portuguesas, e prestam auxílio e pro-

tecção aos virtuosos missionários que grandes monarcas, como D. João III, se

empenham em mandar àqueles países, então Portugal impõe-se à admiração do

mundo inteiro pela potência do seu império e pela sua gigantesca obra civi-

lizadora.

4.°— Um olhar para as sombras do quadro

11. Ao contrário, quando a fé declina, quando o zelo missionário esmorece,

quando o braço secular, em vez de amparar, embaraça, em vez de fomentar,

paralisa a vitalidade missionária, principalmente com a supressão das ordens

religiosas, então, logicamente, com a fé e a caridade estiola e definha toda

aquela primavera de bem, que delas nascia e se alimentava.

Um olhar também a estas sombras, Amado Filho Nosso e Veneráveis

Irmãos, não deixa de ser proveitoso e presta-se a úteis reflexões.

SEGUNDA PARTE

Estímulo à imitação dos antigos missionários portugueses

12. Mas é no esplendor das vossas incomparáveis glórias missionárias

que queremos fixar a vossa atenção, neste ano pluricentenário, destinado à
evocação histórica dos magníficos fastos da vossa ínclita Pátria, para que nos

vossos corações se mantenha sempre vigoroso o antigo espírito missionário

português.

13. As actuais celebrações centenárias coincidem providencialmente com
um período de renascimento espiritual do povo português. E a solene Concor-

(
3
) Camões, Lusíadas, VII, 3.
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data e o Acordo Missionário há pouco ratificados, regulando as relações e pro-

movendo a colaboração amigável da Igreja e do Estado, garantem tempos

ainda melhores.

14. Por isso, a hora actual é particularmente propícia para dar novo

incremento entre vós ao espírito missionário, a fim de que possa emular o

ardor dos antigos missionários portugueses.

Quem, animado de um tal espírito, poderá olhar com indiferença para os

quase dez milhões de almas que vivem nos domínios portugueses e que na sua

imensa maioria esperam ainda a luz do Evangelho?

Que português — digno desse nome— não quererá fazer quanto estiver

na sua mão para conservar sempre vivo o que forma não só uma das mais

belas glórias, senão também um dos maiores interesses da sua Pátria?

l.°— As vocações missionárias

a) Os operários são poucos.

15. Nós, portanto, Amado Filho Nosso e Veneráveis Irmãos, enquanto,

com a mente e o coração repletos das gloriosas tradições missionárias da Nação
Portuguesa, vos apontamos para as muitas almas que nas vossas colónias espe-

ram quem lhes pregue a palavra de Deus e reparta com elas «as insondáveis

riquezas de Cristo» (
4
), repetimos o gesto e a exortação do Divino Redentor

aos Apóstolos, dizendo-vos também: «Levantai os olhos e vede os campos que

estão já loiros para a messe» (
5
). «A messe é grande, mas os trabalhadores

são poucos. Rogai, pois, ao Senhor da messe que mande trabalhadores para a

sua messe!» (
6
).

Os trabalhadores são poucos!

As antigas dioceses da Africa Portuguesa sofrem grande escassez de

apóstolos; e vastas circunscrições missionárias estão confiadas a poucos ope-

rários evangélicos.

b) Rezemos todos para que aumentem as vocações.

16. Rogai, pois, ao Senhor da messe!

E principalmente pedi ao Senhor que se digne suscitar muitas vocações

missionárias tanto em Portugal como entre os indígenas dos domínios; e não

só vocações de sacerdotes, mas de irmãos auxiliares, de religiosas e de cate-

quistas.

17. Os sacerdotes consagrem todos parte das suas orações a esta santa

e altíssima intenção. Orem sobretudo as ordens contemplativas. E os fiéis, ao

rezarem o terço, tão recomendado por Nossa Senhora de Fátima, não deixem

de dirigir uma invocação a Maria Santíssima em favor das vocações missio-

nárias.

<«) Efes., III, 8

(
5
) Io., IV, 35.

(•) Lc., X, 2.
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c) «Dia da vocação missionária».

18. Mas não basta: é preciso organizar especiais «Dias da vocação mis-

sionária», com horas de adoração e sermões apropriados. E é nosso desejo que

isto se realize anualmente, em todas as paróquias, nos colégios ou casas de edu-

cação de juventude, nos seminários. Nestes dias aproximem-se todos da Sagrada

Mesa; mas especialmente a juventude alimente-se do pão dos fortes, do «trigo

dos escolhidos» ('). Para muitos será talvez aquele o momento abençoado e

feliz, em que o Senhor lhes fará ouvir o seu chamamento.

19. E quem há-de promover estas santas iniciativas? Primeiro e mais

que ninguém, o clero!

2.°— A União Missionária do Clero

a) Convite a todos os sacerdotes para que se alistem na U.M.C.

20. Dirigimo-Nos, pois, ao venerando clero português, e com todo o ardor

do coração o exortamos a alistar-se na União Missionária do Clero. Esta pia

associação, abençoada e enriquecida de especialíssimas graças pelos Nossos ime-

diatos Predecessores, e que Nós igualmente abençoamos e recomendamos ins-

tantemente, existe já em quase todos os países católicos, e por toda a parte se

demonstra meio eficacíssimo para formar a consciência missionária entre os fiéis.

b) A União Missionária do Clero Português e as vocações missionárias.

21. Ê nosso vivo desejo que a União Missionária do Clero Português,

ainda nos seus princípios, se desenvolva ràpidamente, pois que é entre os seus

membros que Nós esperamos encontrar aqueles cultivadores zelosos e experi-

mentados que com amorosa solicitude saibam escolher e educar as tenras plan-

tas que Cristo Senhor Nosso faz brotar na sua vinha, para um dia as trans-

plantar para as missões.

22. Antes, o Senhor espera dos seus ministros um trabalho ainda mais

fundamental: que arroteiem e preparem o terreno para nele poderem germinar

as vocações missionárias. Com efeito, é ao sacerdote — e, como declarava um
dia o Nosso Predecessor Pio XI de v. m., não devia haver sacerdote que não se

sentisse inflamado no amor das missões (
8
) — , é ao sacerdote que comp«te em

primeiro lugar difundir entre os fiéis o conhecimento do problema missionário

e atear nos seus corações o zelo apostólico.

c ) Os bispos devem fundar nas suas dioceses a U. M. C.

23. Por isso, a Vós, Amado Filho e Veneráveis Irmãos, repetimos as

autorizadas palavras do mesmo grande Predecessor Nosso na encíclica Rerum
Ecclesiae: «Fundai entre vós a União Missionária do Clero, ou, se já está fun-

dada, incitai-a com a vossa autoridade, conselho e exortações a uma actividade

cada vez mais viva» (").

(') Zac, IX, 17.

(») Cf. A. A. S., 1926. pág. 71.

(») Ib.
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d) A U. M. C. e a imprensa missionária.

24. Primeiro dever da União Missionária do Clero em Portugal será pro-

mover e difundir por todos os meios a imprensa missionária. Se não há uma
imprensa, que faça conhecer os graves problemas e as urgentíssimas necessi-

dades das missões, nem o clero, nem, com maioria de razão, o povo as tomarão

a peito.

25. Por isso, de todo o coração abençoamos o boletim da União Missio-

nária do Clero em Portugal, O Clero e as Missões, a fim de que reviva e rea-

cenda em todos os padres portugueses a chama do zelo missionário e lhes lem-

bre os seus deveres relativamente à propagação da Fé.

26. Abençoamos também os outros boletins missionários das famílias reli-

giosas, que tanto contribuem para a propaganda missionária entre os fiéis,

fazendo votos para que produzam frutos cada vez mais abundantes.

27. Reservamos, porém, uma bênção especial para os padres que gene-

rosamente se queiram encarregar de uma zelosa propaganda da União Missio-

nária do Clero, para que Deus fecunde a sua actividade. Um verdadeiro zelo

das almas inspirar-lhes-á certamente mil santas e eficazes indústrias para leva-

rem a efeito o seu bom propósito.

e) Crie-se uma consciência missionária nos seminaristas.

28. Desejamos ainda que nos seminários se oriente a educação dos can-

didatos ao sacerdócio de tal maneira que adquiram uma sólida e profunda cons-

ciência missionária, tão apta a robustecer a formação sacerdotal, com vanta-

gem para o futuro exercício do seu ministério, em qualquer posto que a Provi-

dência lhes destine.

f) Os prelados devem deixar que se dediquem às missões os seminaristas

e o clero diocesano que têm vocação.

29. E se algum deles, por benigníssima vontade do Altíssimo, se sentisse

chamado para as missões, já vos não deve preocupar nem impedir de dar o con-

sentimento a penúria do clero ou necessidade alguma da diocese.

O vosso povo, tendo, por assim dizer, à mão os meios de salvação, está

muito menos longe dela do que os infiéis, do que aqueles sobretudo que perma-

necem na selvajaria e na barbárie.

Oferecendo-se uma ocasião destas, sofrei de boa vontade, por amor de

Cristo e das almas, o sacrifício da perda de algum do vosso clero, se perda se

pode chamar.

Uma vez que vos privastes de um auxiliar e companheiro das vossas fadi-

gas, o Divino Fundador da Igreja o suprirá, sem dúvida, por uma efusão mais

copiosa de graças na diocese, ou por um aumento de novas vocações para o

sagrado ministério» (
I0
).

(") A. A. S., 1926, págfl. 70 e segs.
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3." — Clero indígena e irmãs indígenas

a) Goa como exemplo.

30. Mas o Nosso maior e mais ardente desejo é que, ã imitação da arqui-

diocese de Goa, onde abundam as vocações sacerdotais e religiosas dentre os

naturais da terra, assim também as outras circunscrições eclesiásticas dos domí-

nios portugueses, desenvolvendo generosamente a obra já começada, possuam

dentro em breve um exemplar clero indígena, e numerosas irmás, filhas do

mesmo povo, em cujo meio deverão exercer o seu apostolado.

b) Segundo o método de sempre dos Portugueses.

31. Ê uma glória de Portugal o ter sempre associado à fortuna da Metró-

pole os povos das terras ultramarinas, procurando elevá-los ao mesmo nível de

civilização cristã. Nós contamos com esta louvável tradição para a realização

deste que é um dos sonhos mais acalentados pela Igreja nos últimos tempos:

a formação do clero indígena.

32. Vós, Amado Filho Nosso e Veneráveis Irmãos, fareis da vossa parte

tudo o possível para que estas esperanças não sejam vãs, mas brevemente se

tornem consoladora realidade.

TERCEIRA PARTE

A formação do missionário

1.°— Os Institutos de Formação Missionária

a) A Sociedade Missionária e a estima em que deve ser tida pelos pre-

lados portugueses.

33. Não basta, porém, recrutar muitas vocações: é preciso educar san-

tos e hábeis missionários.

Tendes em meio de vós, e sem dúvida apreciai-lo muito do coração, um
monumento insigne da solicitude que merece a esta Sé Apostólica a educação

das vocações missionárias, e é a Sociedade Portuguesa das Missões Católicas

Ultramarinas, fundada pela providência e energia do Nosso imortal Predecessor,

Pio XI de v. m., a qual é para Nós igualmente objecto de especiais cuidados

e esperanças.

b) As ordens e congregações, alfobres de missionários.

34. Nem menor confiança deposita a Santa Sé nas ordens e nas congre-
gações religiosas, masculinas e femininas, que em todos os tempos foram e

são as oficinas onde se forma a maior parte dos missionários. De umas e de
outras esperamos muito, e muito esperam as missões.
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c) Os prelados portugueses devem patrocinar o estabelecimento de novas

ordens.

35. Conhecendo as necessidades espirituais das possessões portuguesas,

é Nosso desejo vivíssimo que, ao lado das ordens e congregações, enfileirem

outras ainda, e que os ordinários lhes concedam o seu apoio e favor, para tão

urgente e santo fim, de modo que também nestes institutos se multipliquem os

operários evangélicos, destinados às missões das vossas vastas colónias.

36. Aos directores dos colégios da mencionada Sociedade Missionária,

bem como aos superiores das outras corporações religiosas, queremos paten-

tear o Nosso coração, para que vejam bem as Nossas preocupações apostólicas

e quanto desejamos que as vocações missionárias sejam devidamente cultivadas

e sòlidamente formadas.

2.°— Educação sobrenatural do missionário

37. Lembrem-se de que ninguém deve encaminhar-se pelas sendas difíceis

e heróicas das missões se não foi chamado por privilégio singular do Senhor,

e do mesmo modo a ninguém se deve permitir que continue por esse caminho,

se não quer corresponder dignamente ao chamamento divino.

a) O missionário, homem de Deus.

38. O missionário deve ser homem de Deus, não só por vocação, mas
também por doação completa e perpétua de si mesmo. «Pois que — ensina a

admirável encíclica Maximum illud de Bento XV de v. m.— importa que seja

homem de Deus aquele que prega a Deus e porque é necessário que odeie o

pecado aquele que ensina o ódio ao pecado. Especialmente no meio dos infiéis,

que se regem mais pelos sentidos que pela razão, a pregação da Fé pelos exem-

plos aproveita mais que a pregação pela palavra» (").

39. Trata-se, Amado Filho Nosso e Veneráveis Irmãos, de uma santidade

profundamente arraigada na alma, não de uma probidade superficial, que desa-

pareceria ao primeiro contacto com a corrupção do paganismo. Homens que,

na frase de S. Paulo, «têm a aparência da piedade, mas que repudiam a sua

virtude» (") decerto que não serão o sal da terra que cure a corrupção dos

costumes pagãos, nem a luz do mundo que mostre o caminho da salvação aos

que jazem nas sombras da morte.

40. E praza a Deus que não venham eles próprios a corromper-se mise-

ràvelmente, e — pior ainda ! — a tornar-se mestres de corrupção

!

b) O missionário sábio arquitecto do Reino de Deus.

41. Além disso, é preciso que o missionário receba uma educação com-
pleta, tanto científica como pastoral, de maneira que possa realmente ser um
«sábio arquitecto» (") do Reino de Deus.

(') A. A. S., 1919. pág. 499.

(") II Tlm., III. 6.

(•») I Cor.. III, 10.

ESTUD. CIÊNC. rOLÍT. E soe, n.° 56: 1961



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

42. Nem lhe basta uma ampla e profunda ciência teológica: precisa tam-

bém de conhecer as ciências profanas, particularmente relacionadas com o

exercício do seu múnus; aliás, se lhe faltam estes conhecimentos sagrados e

profanos, o missionário, guiado unicamente pelo seu zelo, arrisca-se a edificar

sobre areia.

43. Portanto, à semelhança do Divino Mestre, que «passou fazendo bem
e sarando a todos» ("), e obedecendo ao seu mandato: «curai os enfermos» ("),

«ensinai todas as gentes» (
,6

), o missionário abre os lábios para falar com sabe-

doria e com competência do Reino de Deus, e estende as mãos, conveniente-

mente preparadas e movidas da caridade cristã, para aliviar os corpos das

doenças e das misérias, que os afligem: com os corpos aliviará juntamente as

almas. Saiba ele elevar também as inteligências de tantos pobres escravos de

superstições aviltantes e imersos «nas sombras da morte» ("). Com a instrução

abrirá naquelas inteligências entenebrecidas a entrada à luz do Evangelho.

44. De facto, ao lado da Casa de Deus, a Igreja, ensinada pelo Espirito

Santo, levantou em toda a parte, mas sobretudo em terras de missão, orfano-

trófios, hospitais e escolas.

Ora quem há-de ser o «sábio arquitecto» destas santas obras, senão o

missionário? E como o poderá ser sem a necessária preparação?

3.°— A formação de irmãs missionárias

45. Idênticas recomendações fazemos a quantos trabalham na formação

daquele exército silencioso, mas laboriosamente benéfico, auxilio quase Indis-

pensável das missões, que são as irmãs missionárias.

46. Sabemos que em Portugal, por mercê de Deus, se vão multiplicando

as congregações religiosas femininas. Cuide-se nelas diligentemente o recru-

tamento e a educação das vocações missionárias, de modo que as irmãs, prontas

a partir para terras de infiéis, sejam cada vez mais numerosas e mais bem pre-

paradas para exercerem proficientemente os ofícios de mestras, enfermeiras,

catequistas, numa palavra, todos os misteres particulares de que consta o apos-

tolado missionário.

47. Considerem bem todos aqueles a quem compete esta obrigação, que

tanto maiores frutos poderão colher as irmãs missionárias, quanto mais ade-

quada e completa for a sua formação, e não só a religiosa mas a intelectual.

E praza a Deus que com as irmãs missionárias vejamos em breve cola-

borar muitas e zelosas irmãs indígenas!

(") Act., X, 38.

(») Lua, X, 9.

(>•) Mat., XXVIII, 19.

(") Lua. I, 79.
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Conclusão

1.°— Exortação aos missionários

48. Não vos esquecemos, dilectíssimos Filhos, a vós que já obedecestes

à ordem do Divino Mestre: «faze-te ao largo!» (
,8
). A vós, que já vos encontrais

no alto mar, lutando e afadigando-vos por dilatar o Reino de Deus, corre mais

solícito o Nosso pensamento e mais cordial se dirige a Nossa saudação e

exortação.

49. E depois de vos incutir novos alentos, rogamos e esconjuramos a todos

e a cada um em particular, com as palavras do Apóstolo das gentes: «Esforça-te

por mostrar-te, no serviço de Deus, operário digno e irrepreensível» ("). «Sê

modelo dos fiéis na palavra, no modo de tratar com o próximo, na caridade,

na fé, na castidade» (
20
).

50. Com o mesmo S. Paulo, às exortações unimos a lembrança dos meios

necessários para as pôr em prática, resumindo-os todos no seguinte conselho:

«Sectare pietatem: dai-vos à piedade» (
21
).

Se a graça de Deus morar nos vossos corações, não deixará de difundir-se

à volta de vós e sobre os vossos trabalhos, pois que esta é a lei no Reino de

Deus: «O Reino de Deus é semelhante ao fermento, que uma dona de casa

tomou e escondeu em três medidas de farinha, até que levedou toda a massa» (").

51. A história das vossas missões atesta eloquentemente a verdade desta

lei divina. Ao passo que as chamadas missões laicas, que deviam substituir as

missões católicas, foram sempre infrutíferas, que imensos bens, não só espiri-

tuais, senão também — por natural consequência— temporais, para vantagem
e prestígio de Portugal, operaram um S. Francisco Xavier e um B. João de

Brito! (
23

) Imitai-os!

52. A 15 de Março deste ano, completou-se o quarto centenário da divina

vocação do primeiro destes dois grandes missionários para as missões da Índia

Portuguesa. Esta vocação divina foi-lhe manifestada pela carta que D. João III,

rei de Portugal, escreveu ao seu embaixador em Roma, encarregando-o de pro-

curar sábios e virtuosos missionários para as Índias.

53. Quão bem recompensou Xavier a Portugal o valiosíssimo auxílio pres-

tado à vocação divina do Santo Protector das missões! Certamente que não

poderia ter feito mais em serviço de Portugal, se fosse português de nascimento.

Tal é a eficácia benéfica da santidade. Nela está o segredo do feliz resultado

da vossa missão.

54. Seja pois o vosso programa missionário entre os infiéis o do Divino

Mestre: «Santifico-me a mim próprio, para que eles sejam santificados», que

foi também o programa de S. Francisco Xavier, do B. João de Brito (
23

) e de

todo o esquadrão dos santos missionários portugueses, que tão bem mereceram
da religião e da pátria.

O 8
) Luc, V. 4.

(
,0

) II Tim.. II, 15.

(
20

) I Tim., IV, 12.

(
21

) I Tim., VI, 11.

(") Cf. Mat., XIII, 33.

(
2a

) Como todos sabem, S. João de Brito foi canonizado por S. S. o Papa Pio XII,
no dia 22 de Junho de 1947. Celebra-se a sua festa a 4 de Fevereiro.
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2.°— Exortação ao povo português

55. Enfim, uma palavra ao generoso povo português.

Cristo Senhor Nosso, aos que já gozam dos incomparáveis benefícios da

Redenção, confiou-lhes o encargo de os repartirem com os irmãos que ainda

deles carecem. Nas vossas magníficas colónias, tendes milhões de irmãos cuja

evangelização vos está confiada de modo particular.

Por isso, Nós vos convidamos a todos para uma santa cruzada em favor

das vossas missões.

56. Como os vossos gloriosos antepassados, de cujos efeitos celebrais este

ano a memória, se cerravam em torno dos capitães e cavaleiros, que agitavam

a bandeira da cruzada, ou, quando os não podiam seguir, os acompanhavam com
suas orações, com sua solidariedade e com o auxílio financeiro, assim vós tam-

bém timbrai em dar vossos filhos, vossas orações, vosso óbolo generoso às

missões.

57. Os que militam na Acção Católica assumem para si tarefa e parte

privilegiada nesta nobre cruzada.

58. Deus abençoará esta vossa santa cruzada e a vossa cavalheirosa

nação. Nossa Senhora do Rosário de Fátima, a Senhora do Rosário que venceu

em Lepanto, vos assistirá com o seu poderoso patrocínio. S. Francisco Xavier,

o Santo Padroeiro das missões católicas, português de adopção, o B. João de

Brito e toda a ínclita falange dos santos missionários portugueses será convosco.

59. Entretanto, seja-vos penhor das graças celestes e testemunho da
Nossa paterna benevolência a Bênção Apostólica, que a Vós, Amado Filho Nosso
e Veneráveis Irmãos, e a todos e cada um dos vossos fiéis damos com toda a
efusão do coração.

Dada em Roma, junto de S. Pedro, na festa de Santo António, 13 de Junho
do ano do Senhor 1940, segundo do nosso Pontificado.

PAPA PIO XII.
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BULA SOLEMNIBUS CONVENTIONIBUS,
DE SUA SANTIDADE PIO XII, EM 14 DE DEZEMBRO DE 1940

PIO BISPO, SERVO DOS SERVOS DE DEUS, PARA PERPÉTUA MEMORIA

Assinados, no dia sete de Maio deste ano, solenes acordos entre a Sé Apos-

tólica e a República Portuguesa, e ratificados no primeiro dia do seguinte mês
de Junho, nos quais, mais que tudo, se altera a jerarquia eclesiástica nas coló-

nias portuguesas de África e de Timor, Nós, que nada mais temos a peito do

que promover o desenvolvimento do catolicismo naquelas regiões distantes,

depois de tudo maduramente pensado, e suprindo, em quanto é preciso, o con-

sentimento de todos aqueles a quem interessa ou que julguem interessar-lhes,

com a plenitude do Nosso poder Apostólico, havemos por bem decretar o

seguinte:

I— Dividimos e separamos da diocese de Santiago de Cabo Verde o ter-

ritório da Guiné Portuguesa, e erigimo-lo em nova missão sui júris.

n— Na colónia de Angola, suprimimos a diocese de Angola e Congo e

as prefeituras apostólicas do Congo Inferior e de Cubango em Angola, e as

missões da Lunda e do Cunene, e com elas criamos novas dioceses, a saber:

1) A igreja metropolitana de Luanda, cujo território abrangerá a pro-

víncia civil do mesmo nome que consta dos distritos de Cabinda,

Zaire, Congo, Luanda e Cuanza Norte, e os distritos de Cuanza Sul,

da província de Benguela, e Malanje da província do mesmo nome.

Constituímos a sede desta nova igreja metropolitana na igreja paro-

quial dedicada a Nossa Senhora dos Remédios, existente naquela

cidade, que até agora servia de Sé Catedral da diocese suprimida,

acima mencionada, de Angola e Congo, e queremos que essa igreja

seja intitulada de S. Salvador e juntamente de Nossa Senhora dos

Remédios, em memória da antiga Igreja de S. Salvador. O cabido

da sobredita igreja catedral será doravante honrado com o título

de cabido metropolitano, com os direitos e as insígnias que de direito

lhe pertençam, firmes, contudo, os indultos que já possui.

2) Fundamos e constituímos, além disso, a diocese de Nova Lisboa, que

compreenderá a província civil da Huíla, com os seus distritos de Moçâ-
medes e da Huíla, e também os distritos de Benguela e Huambo, da
província civil de Benguela. Desta nova diocese constituímos a sede

episcopal na cidade de Nova Lisboa, que elevamos à categoria de cidade
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episcopal. Fixamos a sé prelatícia na Igreja de Nossa Senhora da

Conceição, existente na mesma cidade, que por isso se eleva à honra

de Igreja Catedral.

3) Ainda, além disso, erigimos e constituímos a diocese de Silva Porto,

que abrange a província civil do Bié, com os seus distritos do Bié e

do Moxico, e o distrito de Lunda, da província de Malanje. Estabe-

lecemos a sede da diocese assim erecta na cidade de Silva Porto, que,

portanto, será dignificada com a honra de cidade episcopal. A Igreja

de S. Lourenço Mártir, daquela cidade, elevamo-la à dignidade de Sé

Catedral. As mencionadas dioceses de Nova Lisboa e de Silva Porto

constituímo-las sufragâneas da nova arquidiocese de Luanda, e sujei-

tamo-las com os seus prelados ao direito metropolitano do seu arce-

bispo pro tempore.

Para que as sobreditas igrejas se unam, cada uma na sua ordem,

constituímos, na colónia de Angola, uma nova província eclesiástica,

que se deve chamar de Luanda, a qual constará da igreja metropo-

litana de Luanda e das dioceses sufragâneas de Nova Lisboa e de

Silva Porto, e também de S. Tomé, até agora sufragânea da igreja

metropolitana patriarcal de Lisboa, a qual, por conseguinte, eximimos

do direito metropolítico desta igreja, e unimos à igreja metropolitana

de Luanda na pessoa do seu arcebispo.

III— Na colónia de Moçambique, suprimimos e declaramos suprimida a

prelatura nulius moçambicana, sufragânea da igreja metropolitana de Goa,

e, em seu lugar, criamos e constituímos:

1) A igreja metropolitana de Lourenço Marques, à qual determinamos

o território da província civil do Sul do Save, com os seus distritos

de Lourenço Marques e de Inhambane. Constituímos a sua sede na

cidade de Lourenço Marques, da qual toma o nome a mesma arqui-

diocese, e fixamos a sé arquiepiscopal na Igreja de Nossa Senhora da

Conceição que se há-de dedicar a Deus naquela cidade, a qual, por

este motivo, doravante gozará da dignidade de igreja metropolitana.

2) Criamos, além disso, a diocese que estabelecemos chamar-se da Beira,

em razão da mesma cidade, e na qual estará a sede episcopal, e deter-

minamos-lhe o território da província civil da Zambézia, com os seus

distritos da Beira, Tete e Quelimane. Constituímos a sé episcopal

desta nova diocese da Beira na Igreja de Nossa Senhora do Rosário,

existente na mesma cidade da Beira.

3) Por último, erigimos a diocese de Nampula, com sede episcopal na

cidade do mesmo nome, e determinamos-lhe o território da província

civil de Niassa, com os seus distritos de Moçambique e Porto Amélia.

A sé episcopal há-de ser constituída na igreja a edificar com o titulo

de Nossa Senhora de Fátima. Além disso, constituímos estas duas

dioceses da Beira e de Nampula, agora criadas, sufragâneas da nova
igreja metropolitana de Lourenço Marques e sujeitamos os seus bispos

ao direito metropolitano deste arcebispo. Todas as citadas dioceses

erectas na colónia de Moçambique formarão uma única província
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eclesiástica denominada de Lourenço Marques, que constará, pois, da

igreja metropolitana do mesmo nome e das dioceses sufragâneas da

Beira e da Nampula.

IV— Finalmente, a ilha de Timor, na região dependente da República

Portuguesa, até agora da jurisdição diocesana de Macau, separamo-la do terri-

tório desta diocese, erigimo-la em nova diocese, que se chamará de Díli, e cons-

tituímo-la sufragânea da igreja metropolitana de Goa, e sujeitamos os seus

bispos pro tempore ao direito metropolitano do arcebispo de Goa e Damão.

Colocamos a sede prelatícia desta nova diocese na cidade de Díli e erigi-

mos em sé episcopal a igreja consagrada a Deus, em honra de Nossa Senhora

da Conceição, situada na mesma cidade.

A cada uma das novas igrejas constituídas, quer metropolitanas, quer

catedrais, e aos seus bispos, pro tempore, concedemos todos os direitos,

insígnias, privilégios, favores e graças de que desfrutam, por direito comum,

as outras igrejas metropolitanas e catedrais do mundo e os seus prelados, e

obrigamo-los aos mesmos ofícios e deveres a que estão adstritos os outros.

Concedemos aos arcebispos a faculdade especial de levar diante de si a

cruz e de usar o sagrado pálio, depois de ter sido requerido e obtido da Sé

Apostólica, em sagrado consistório, como de costume.

Visto que as circunstâncias actuais não permitem que na nova arquidio-

cese de Lourenço Marques e nas outras dioceses, agora criadas, se instituam

logo os cabidos canonicais, facultamos, entretanto, que, em vez de cónegos,

se elejam e empreguem consultores diocesanos, em conformidade com o direito.

Mandamos que se observem exactamente as prescrições canónicas no que se

refere ao governo e administração das mesmas diocese, à eleição do vigário

capitular, ou governador do bispado, «sede vacante>, e aos direitos e deveres

do clero e dos fiéis, e a quanto seja do mesmo género. No que particularmente

respeita ao clero, estatuímos que os clérigos que estiverem legitimamente no

território daquelas dioceses, logo que estas Nossas Letras forem postas em exe-

cução, se tenham por ligados a essas mesmas dioceses. Queremos, além disso,

que todos os documentos e actos relacionados com essas novas dioceses, com
o seu clero e fiéis, sejam entregues, logo que seja possível, à cúria episcopal

de cada uma, por aqueles a quem isso pertença, para se guardarem no respec-

tivo arquivo.

Para executar quanto acima se dispõe e constitui, elegemos o nosso vene-

rável irmão Pedro Ciriaci, arcebispo titular de Tarso e núncio apostólico em
Portugal, e concedemos-lhe, portanto, as faculdades necessárias e para isso

oportunas, até a de subdelegar noutra qualquer pessoa constituída em dignidade

eclesiástica, para o efeito requerido, e encarregamo-lo de transmitir à Sagrada
Congregação Consistorial, o mais depressa possível, um exemplar autêntico dos

actos da execução realizada.

Queremos e declaramos que as presentes Letras, e tudo quanto nelas se

contém, em nenhum tempo possam ser censuradas, atacadas ou discutidas,

mesmo por não terem sido ouvidos ou não terem consentido nas propostas
alguns dos quais interessem ou presumam interessar-lhes, ainda que sejam
dignos de menção específica e individual, por vício de sub-repção ou ob-repção,

ou de nulidade ou de intenção Nossa, ou por outro qualquer defeito, ainda mesmo
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substancial e não pensado; mas que são e hão-de ser perpetuamente válidas

e obtêm e alcançam os seus efeitos plenários e íntegros, devendo ser inviolà-

velmente observadas por todos a quantos dizem respeito, como feitas e ema-

nadas de ciência certa e por plenitude de poder, e que é e será absolutamente

irrito e nulo se acontecer serem contrariadas por qualquer pessoa de qualquer

autoridade, ciente ou ignorantemente.

Não obstam a isto, que existam, as regras em contrário publicadas em
concílios sinodais, provinciais, gerais e universais, em constituições gerais ou

especiais, em ordenações apostólicas ou outras quaisquer disposições dos Roma-
nos Pontífices, ainda mesmo dignas de especial menção, todas as quais derro-

gamos pelas presentes.

Queremos também que aos transuntos destas Letras, mesmo impressas

mas reconhecidas com a assinatura de algum notário público, e munidas de

selo de pessoa constituída em dignidade ou ofício eclesiástico, se dê absoluta-

mente a mesma fé que se daria a estas Letras se as próprias fossem apresen-

tadas ou mostradas.

A ninguém, pois, é lícito contrariar o que peculiarmente se determina nes-

tas Nossas Letras, e se alguém presumir, com temerário atrevim2nto, atentar

contra o que nelas se estatui, saiba que há-de incorrer na indignação de Deus
Omnipotente e dos Santos Apóstolos Pedro e Paulo,

Dado em Roma, junto de S. Pedro, no dia 4 do mês de Setembro, no ano

do Senhor de mil novecentos e quarenta, segundo do Nosso Pontificado. —
G. S. T.

Luís Card. Maglione, Secretário de Estado,

fr. R. C. Card. Rossi, Secretário da S. Congreg. Consistorial.

Tedde, Ajud. dos Estudos da Chancelaria Apostólica. Expedido no dia

14 de Dezembro, Lugar do Selo de chumbo. «Ano segundo».

Alfredo Marini, Plumbator.

Reg. na Chancel. Apost.— Vol. lxiv. N.° 25— Luís Trussardi. A. Marini,

Escrivão Apostólico.
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ESTATUTO MISSIONÁRIO

(Decreto-Lei n." 30 207, de 5 de Abril de 191,1)

Artigo 1." Ê garantido à Igreja Católica no Ultramar o livre exercício

da sua autoridade: na esfera da sua competência, tem a faculdade de exercer

os actos do seu poder de ordem e jurisdição sem qualquer impedimento.

Para tanto, a Santa Sé pode livremente publicar qualquer disposição rela-

tiva ao governo da Igreja e, em tudo quanto se refere ao seu ministério pas-

toral, comunicar e corresponder-se com os prelados, clero e todos os católicos

do Ultramar, assim como estes o podem com a Santa Sé, sem necessidade de

prévia aprovação do Estado para se publicarem e correrem dentro do território

ultramarino as bulas e quaisquer instruções ou determinações da Santa Sé.

Nos mesmos termos, gozam desta faculdade os ordinários e demais auto-

ridades eclesiásticas relativamente ao seu clero e fiéis.

Art. 2.° As missões católicas portuguesas são organizações eclesiásti-

cas, reconhecidas pelo Governo, nos termos da Concordata e do Acordo Mis-

sionário.

As missões católicas portuguesas são consideradas instituições de utili-

dade imperial e sentido eminentemente civilizador.

Art. 3.° As missões católicas portuguesas podem expandir-se livre-

mente, para exercer as formas de actividade que lhes são próprias, e nomeada-

mente a de fundar e dirigir escolas para os indígenas e europeus, colégios mas-

culinos e femininos, institutos de ensino elementar, secundário e profissional,

seminários, catecumenatos, ambulâncias e hospitais, nos termos do presente

diploma.

Art. 4.° A divisão eclesiástica das colónias será feita em dioceses e

circunscrições missionárias autónomas. Numas e noutras podem criar-se direc-

ções missionárias.

Art. 5.° A criação de dioceses e de circunscrições missionárias é feita

pela Santa Sé. A Santa Sé pode, de acordo com o Governo, alterar o número
das dioceses e das circunscrições missionárias.

Os limites das dioceses e das circunscrições missionárias serão fixados pela

Santa Sé de maneira a corresponderem, na medida do possível, à divisão admi-

nistrativa e sempre dentro dos limites do território português.

Art. 6.° As direcções missionárias serão erectas de acordo com o Go-
verno, pelos prelados da área em que hajam de desenvolver a sua actividade.

Os seus limites serão fixados de maneira a corresponderem, na medida do
possível, à divisão administrativa.
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Art. 7." Quando um prelado quiser erigir uma direcção missionária,

comunicará o seu intento ao Ministro das Colónias, por intermédio do gover-

nador da colónia, com a indicação das razões que o determinam.

O Ministro das Colónias dará a sua resposta dentro do mais curto prazo

possível.

Art. 8." É reconhecida personalidade jurídica às dioceses e circunscri-

ções missionárias, às outras entidades eclesiásticas e aos institutos religiosos

das colónias, que assim são considerados pessoas morais, com capacidade

jurídica.

As dioceses e as circunscrições missionárias serão legitimamente repre-

sentadas pelos respectivos ordinários. As outras pessoas morais serão repre-

sentadas pelos ordinários ou por quem estes designarem.

Art. 9." As dioceses serão governadas por bispos residenciais; as cir-

cunscrições missionárias por vigários ou prefeitos apostólicos.

Os bispos residenciais e os vigários ou prefeitos apostólicos serão sempre

de nacionalidade portuguesa.

Art. 10.° As direcções missionárias serão governadas por directores, que

poderão ser simples sacerdotes.

Os superiores das direcções missionárias, quando não puderem ser portu-

gueses, só serão nomeados depois de ouvido o Governo Português.

Art. 11.° Nas dioceses a vida religiosa e o apostolado serão assegura-

dos pelos bispos, por intermédio do clero secular ou regular, europeu e indígena.

Art. 12.° Nas circunscrições missionárias a vida religiosa e o aposto-

lado serão assegurados por corporações missionárias reconhecidas pelo Governo.

Art. 13.° Só se entende por pessoal missionário os prelados e o seu

clero secular e os membros de corporações missionárias masculinas e femininas

que, segundo as normas dos seus institutos, se consagram ao apostolado nas

colónias.

Art. 14.° Missionários são os sacerdotes que, inteiramente subordina-

dos aos prelados, se consagram nas colónias exclusivamente à difusão da fé

católica e à civilização da população indígena; auxiliares os que, não sendo

sacerdotes, com eles cooperam na realização dos mesmos fins, a que absoluta-

mente se consagram.

Art. 15.° Em princípio, o pessoal missionário deverá ser de nacionali-

dade portuguesa. Podem, porém, os ordinários das dioceses e das circunscrições

missionárias chamar missionários ou pessoal missionário feminino de nacionali-

dade estrangeira, quando, reconhecidamente, haja necessidade de suprir a falta

de missionários ou de pessoal missionário feminino de nacionalidade portuguesa.

§ 1." Antes de chamar missionários de nacionalidade estrangeira devem
os ordinários obter o expresso acordo do Governo Português e da Santa Sé,

não sendo admitida a residência na colónia aos que não tenham sido chamados

pelos ordinários ou o tenham sido em contravenção do disposto no presente

parágrafo.

§ 2." Os missionários estrangeiros ficarão sempre integrados nas missões

da organização missionária portuguesa.

Art. 16.° Os estrangeiros a que se refere a segunda parte do artigo

anterior só serão admitidos no Ultramar português quando tenham feito decla-

ração expressa de que renunciam às leis e tribunais da sua nacionalidade e se
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submetem às leis e tribunais portugueses, únicos por que passarão a ser regidos

e julgados. Esta declaração não se refere à subordinação dos missionários às

leis canónicas, às legítimas autoridades eclesiásticas e aos tribunais desta

natureza.

§ único. A declaração a que se refere o presente artigo será feita em
duplicado, em papel comum, dirigida ao Ministro das Colónias e escrita e assi-

nada pelo próprio punho do declarante, perante notário, que assim o certificará

nos próprios documentos.

Um exemplar da declaração ficará arquivado no Ministério das Colónias

e o outro será enviado pelo Ministério ao governador da colónia para onde o

declarante se dirigir.

Art. 17.° O Governo não dará o seu assentimento ao chamamento de

qualquer missionário estrangeiro que não mostre falar e escrever correctamente

a língua portuguesa.

Art. 18.° Os missionários, tanto do clero secular como do regular, esta-

rão, segundo as leis canónicas, inteiramente sujeitos à jurisdição ordinária

dos seus prelados no que se refere ao trabalho missionário.

Art. 19.° Nas colónias de governo-geral os bispos receberão, pelo orça-

mento da colónia onde exerçam jurisdição espiritual, honorários iguais ao ven-

cimento do governador de província que não seja a da capital da colónia. Nas
restantes colónias os bispos receberão honorários iguais ao vencimento do chefe

de serviço mais bem remunerado. Os arcebispos das arquidioceses de Luanda
e Lourenço Marques receberão honorários iguais aos vencimentos dos gover-

nadores das províncias de Luanda e de Lourenço Marques, respectivamente.

Os prelados que não forem bispos receberão honorários iguais aos vencimentos

dos directores de serviço da administração civil, conforme exerçam jurisdição

espiritual em colónias de governo-geral ou em colónias de governo simples.

Se, porém, qualquer prelado for nomeado administrador apostólico, não poderá

acumular os honorários que competem ao ordinário da divisão eclesiástica que

administram com os que lhe são devidos na sua qualidade de bispo, de vigário,

ou de prefeito apostólico (').

Art. 20.° Os prelados não têm direito a ajuda de custo nas suas desloca-

ções, mas ser-lhes-ão abonadas as despesas de viagem. Para obter este abono,

requerê-lo-ão ao Ministro das Colónias ou ao governador da colónia, conforme

se encontrarem na Metrópole ou no Ultramar.

Art. 21.° Quando qualquer bispo diocesano, vigário ou prefeito apostólico

se quiser ausentar para fora da colónia, comunicará prèviamente ao governador

essa sua intenção, dizendo, sempre que possível, o tempo provável que durará

o seu afastamento; e quando for substituído no governo da sua jurisdição, tem-
porária ou definitivamente, indicará o nome da pessoa encarregada de o substi-

tuir. Não podendo o próprio bispo, vigário ou prefeito apostólico fazer esta

indicação, será ela feita por quem o substituir.

(') Sobre este artigo a Procuradoria-Geral da República emitiu em 6 de Fevereiro
de 1962 o seguinte parecer: «Só os titulares das divisões eclesiásticas ultramarinas tôm
direito aos abonos dos honorários referidos no art. 19.° do Estatuto Missionário. Os encar-
gos com as substituições dos prelados ultramarinos devem correr por forca dos subsídios
globais, nos termos da segunda parte do art. 23.° daquele Estatuto». Vide Portugal em
África, n."> 51 (Maio-Junho de 1952), págs. 197-200.
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Quando qualquer director de missão tiver de se ausentar para fora da

área da diocese ou da circunscrição missionária respectiva, ou for substituído

na direcção da missão, o bispo ou o vigário ou o prefeito apostólico a quem a

missão estiver subordinada fará a comunicação ou a indicação a que se refere

a primeira parte do presente artigo, a qual pode ser dirigida ao governador da

província respectiva.

Art. 22.° A resignação ou transferência para a Metrópole de qualquer

prelado dá-lhe direito ao abono de pensão de aposentação, se tiver o número

de anos de serviço no Ultramar para tanto necessário. A pensão de aposenta-

ção será requerida pelo interessado ao Ministro das Colónias.

Art. 23.° O Governo não pagará para o futuro quaisquer vencimentos

pessoais aos missionários nem aos auxiliares.

Compete aos prelados e aos superiores das corporações religiosas prover

à manutenção do clero e dos auxiliares, por força dos subsídios que passam

a receber globalmente, nos termos deste decreto.

Art. 24.° Com excepção dos prelados, o pessoal missionário não terá de

futuro direito à aposentação. O Governo continuará, porém, a pagar a pensão

de aposentação ao pessoal missionário e aos auxiliares aposentados à data da

publicação do presente decreto (
2
).

Os membros do clero secular missionário em exercício do seu ministério

nas colónias, nos termos legais, à data da publicação do presente decreto, terão

direito a pensão de aposentação quando completarem o número de anos de ser-

viço necessário para tal efeito.

Art. 25.° Será entregue à corporação a que pertencerem o vencimento

das irmãs enfermeiras empregadas nos hospitais do Estado. Podem ser admi-

tidas a prestar serviço nos hospitais do Estado irmãs enfermeiras, além do

número fixado no orçamento, quando elas e a superiora da corporação a que

pertençam desistam de receber vencimentos.

Podem ser admitidas a prestar serviços nos hospitais do Estado irmãs não

enfermeiras, que serão empregadas em trabalhos que não requeiram conheci-

mentos especializados, como os de economato, da secretaria e outros análogos.

As irmãs que prestarem serviços nos hospitais do Estado além do número
fixado no orçamento têm direito à alimentação fornecida pelo hospital.

Nos hospitais do Estado será respeitada a organização disciplinar das

irmãs, segundo as regras do instituto a que pertencem.

(
2
) Esta disposição afasta-se claramente do disposto no Acordo Missionário, art. 13.°,

que diz:

«O Governo Português continuará a abonar a pensão de aposentação ao pessoal

missionário aposentado e para o futuro dá-la-á aos membros do clero secular missionário

quando tiverem completado o número de anos de serviço necessário para tal feito».

Não se percebe bem o motivo da diferenciação, a este respeito, entre clero secular
e religioso. A legislação especial promulgada para a diocese de Macau por S. Ex.» o
Ministro do Ultramar, comandante Sarmento Rodrigues, em 28 de Junho de 1952, corrigiu
esta deficiência, afirmando: «10.° É mantido na diocese de Macau o actual regime de
aposentação do pessoal missionário».

Como se disse (págs. 157-160 destas Lições) o Estatuto Missionário só foi aplicado
à diocese de Macau a partir da data daquela portaria ministerial, ficando assim revogado
o antigo Estatuto Orgânico da Missão do Padroado Português do Extremo Oriente, que
tinha sido aprovado em 28 de Junho de 1919.
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Art. 26.° O diploma de bom aproveitamento dos cursos das escolas de

enfermagem a que se refere o art. 45.°, quando obtido em exame a que preside

professor ou assistente de uma das Faculdades de Medicina ou do Instituto de

Medicina Tropical, dá direito às religiosas que o possuírem a exercer a profissão

de enfermeiras no Ultramar.

Art. 27.° O pessoal missionário tem direito ao abono de despesas de via-

gem dentro e fora das colónias, mas não a qualquer ajuda de custo.

§ 1.° Quando se trate de abono de viagem da Metrópole para o Ultramar,

o ordinário ou o seu delegado apresentará ao Ministro das Colónias a indicação

dos nomes das pessoas, dia de embarque e colónia de destino, esclarecendo em
relação a cada pessoa se se trata de um regresso ou de uma primeira viagem

e, no primeiro caso, quanto tempo esteve ausente da colónia.

A esta indicação juntará atestado médico, passado sob palavra de honra,

que comprove a robustez física necessária para viver nos territórios do Ultra-

mar, e, quando se trate de primeira viagem de sacerdote do clero secular, auto-

rização canónica do prelado da diocese a que pertence. Tratando-se de sacer-

dote que pertença a uma organização missionária, deverá sempre juntar-se

autorização do respectivo superior ou do seu delegado. O Ministro das Colónias

pode, sempre que o entenda necessário, ordenar novo exame médico, feito por

facultativo por ele designado, que deverá ser do sexo feminino para as pessoas

deste sexo.

A homologação do resultado deste exame pelo Ministro das Colónias pro-

duz o mesmo efeito que a homologação do parecer da Junta de Saúde das Coló-

nias para os funcionários públicos.

§ 2.° Quando se trate de viagem de regresso à Metrópole ou dentro da

colónia serão os abonos da respectiva despesa pedidos pelo ordinário ao gover-

nador da colónia.

§ 3.° As viagens de regresso à Metrópole por motivo de doença ou em
gozo de licença graciosa serão, por proposta dos respectivos prelados, autoriza-

das segundo as normas vigentes para os funcionários públicos, excepto no que

respeita à verificação de doença, caso em que se aplica o disposto no corpo do

presente artigo no que se refere a atestado médico.

Art. 28.° Os sacerdotes viajarão em l. a classe e o restante pessoal mis-

sionário em 2." classe. Na colónia as irmãs terão direito a viajar em 1.* classe.

Art. 29.° O pessoal das missões contratado, indígena e não indígena,

tem direito ao abono de passagem dentro da colónia nas condições e na classe

dos funcionários públicos de categoria semelhante, se essa regalia estiver con-

signada no contrato e este tiver sido aprovado pelo governador da colónia.

§ único. A aprovação do contrato pelo governador da colónia não envolve

qualquer responsabilidade do Estado, além da consignada no corpo do presente

artigo.

Art. 30." O pessoal missionário será tratado gratuitamente nos hospitais

do Estado e na classe correspondente à sua categoria. As irmãs serão tratadas

na 1." classe. O pessoal contratado ou assalariado será tratado nas mesmas
condições dos funcionários públicos.

Art. 31.° Nenhum missionário pode exercer qualquer função civil sem
expressa autorização do respectivo prelado, que a pode revogar, quando assim

o entender conveniente.
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Comunicada à autoridade competente a revogação da autorização, não

pode o missionário continuar a exercer a função civil que tenha desempenhado.

Art. 32.° No exercício do seu ministério, os missionários gozam da pro-

tecção do Estado, nos mesmos termos que as autoridades públicas.

Art. 33.° Os eclesiásticos não podem ser perguntados pelos magistrados

ou por outras autoridades acerca de factos e de coisas de que tenham tido

conhecimento por motivo do sagrado ministério.

Art. 34.° Os eclesiásticos são isentos da obrigação de assumir os cargos

de jurados, de membros de tribunais ou de comissões de impostos e de outros

da mesma natureza, considerados pelo direito canónico como incompatíveis com
o estado eclesiástico.

Art. 35.° São considerados aptos para serviços auxiliares, independente-

mente da apresentação às juntas de recrutamento, os sacerdotes da religião

católica e os indivíduos que façam parte dos organismos de formação missio-

nária, os quais só poderão ser obrigados a serviços de assistência religiosa,

e, em tempo de guerra, a prestar também serviços nas formações sanitárias.

Ficarão sujeitos ao mesmo regime, na parte aplicável, os auxiliares das

missões durante o tempo que permanecerem ao serviço das mesmas nas coló-

nias portuguesas.

Art. 36.° O uso de hábito eclesiástico ou religioso por parte de seculares

ou de pessoas eclesiásticas ou religiosas a quem tenha sido interdito por medida

das competentes autoridades eclesiásticas, oficialmente comunicada às autori-

dades do Estado, é punido com as mesmas penas que o uso abusivo de uniforme

próprio de um emprego público. É punido nos mesmos termos o exercício abu-

sivo de jurisdição e de funções eclesiásticas.

Art. 37." Os missionários suspensos pelos seus legítimos superiores per-

dem, enquanto estiverem nesta situação, o direito a todos os benefícios deste

decreto, incluindo a pensão de aposentação, excepto o direito de passagem de

regresso à Metrópole.

Art. 38." O Governo poderá reconhecer as corporações missionárias que

se proponham trabalhar no Ultramar, quando entender que os seus recursos

em pessoal português justificam esse reconhecimento.

§ 1.° A corporação que pretender ser reconhecida pelo Governo assim

o requererá ao Ministro das Colónias, em requerimento fundamentado, assinado

pelo respectivo superior.

§ 2.° O Ministro das Colónias poderá condicionar o reconhecimento ao

trabalho missionário em determinada colónia.

§ 3.° O despacho que reconheça qualquer corporação como missionária

será publicado no Diário do Governo e nos Boletins Oficiais de todas as colónias.

A data do reconhecimento é a da publicação do despacho no Diário do

Governo.

Art. 39.° Os superiores das corporações missionárias reconhecidas deve-

rão comunicar ao Ministro das Colónias a sua investidura dentro do prazo de

quinze dias após a sua realização.

Art. 40.° As corporações missionárias reconhecidas estabelecerão em Por-

tugal continental ou ilhas adjacentes casas de formação e repouso para o seu

pessoal missionário.
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As casas de formação e repouso de cada corporação reconhecida consti-

tuem um único instituto.

Art. 41.° Ê reconhecida a personalidade jurídica aos institutos missioná-

rios, que, assim, serão considerados pessoas morais com capacidade jurídica.

Os institutos missionários serão legitimamente representados em juízo e fora

dele pelos superiores da corporação a que pertençam.

Art. 42.° As dioceses e circunscrições missionárias terão um represen-

tante de nacionalidade portuguesa junto do Governo da Metrópole, escolhido

pelo respectivo prelado, depois de ouvido o Ministro das Colónias.

Quando os prelados estiverem na Metrópole serão eles os representantes

das suas dioceses ou circunscrições missionárias, podendo contudo continuar a

fazer-se representar pelas pessoas que normalmente os representam.

As corporações missionárias reconhecidas serão representadas junto do

Governo da Metrópole pelo seu superior ou por um representante de nacionali-

dade portuguesa, designado depois de ouvido o Ministro das Colónias. Uma
mesma pessoa pode representar mais de uma diocese, circunscrição ou corpo-

ração missionária.

Art. 43.° Os institutos missionários serão subsidiados conforme a sua

necessidade pelo Governo da Metrópole.

Art. 44.° A distribuição dos subsídios aos institutos missionários que deles

precisarem será feita da seguinte forma:

Metade da verba global inscrita no orçamento do Ministério das Colónias

para subsidiar os institutos missionários será dividida igualmente por todos os

institutos; a outra metade será distribuída em proporção do número de alunos

das casas de formação de cada instituto destinados às missões e do número de

missionários a seu cargo que das colónias tenham regressado, incapazes, pela

doença ou pela idade, de continuar a servir nas missões (').

Art. 45.° Independentemente de subsídio a que se refere o artigo ante-

rior, o Governo dará um subsídio extraordinário às corporações missionárias

femininas que na Metrópole mantiverem escolas de enfermagem para as suas

religiosas.

(') O Dec.-Lei n.» 38 629, de 1 de Fevereiro de 1952, alterou este artigo. O citado

decreto-lei consta de dois artigos:

«Artigo 1.° A distribuição da quantia inscrita no orçamento do Ministério do Ultra-
mar para os subsídios a que se refere o art. 43.° do Dec.-Lei n.° 31 207, de 6 de Abril
de 1941, passará a ser feita da seguinte forma:

a) Um terço da dotação será dividido igualmente por todas as corporações reco-

nhecidas, quer masculinas, quer femininas;

b) Outro terço, pelas masculinas na proporção do número de alunos das respec-

tivas casas de formação, destinados às missões, e do número de missionários a
seu cargo que tenham regressado do Ultramar incapazes, pela doença ou pela
idade, de ali continuar a servir;

c) Outro terço também pelas corporações masculinas, na proporção do respectivo
número de sacerdotes de nacionalidade portuguesa em serviço efectivo no Ultra-
mar, no último dia do ano anterior àquele a que se refere a dotação distribuída.

Art. 2.» Além das informações requeridas pelo art. 46.» do Dec. n.° 81 207, presta-
rão as corporações a do número de missionários em serviço, que habilite ao cumprimento
da parte final do artigo anterior».
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Art. 46.° Para os efeitos dos artigos anteriores e para os demais que

forem legais, cada corporação reconhecida comunicará ao Ministro das Coló-

nias dentro dos primeiros noventa dias de cada ano e com referência a 31 de

Dezembro:

a) O número e a localização das suas casas de formação;

b) O número e a localização das suas casas de repouso;

c) O número de professores das casas de formação;

d) O número de alunos de cada casa de formação;

e) O número e a localização das escolas de enfermagem;

f) O número de alunas das escolas de enfermagem;

g) O número de alunos que durante o ano escolar anterior desistiram

do curso;

h) O número de alunos que findaram o curso no ano escolar anterior,

discriminando o número dos que partiram para as colónias e o número
dos que ficam, com a indicação dos motivos;

i) O número dos missionários que estão a repousar, com a discriminação

dos que não podem voltar às colónias.

§ 1." O Ministro das Colónias pode pedir os esclarecimentos que entender

necessários, além dos indicados no presente artigo.

§ 2.° A admissão de professores de nacionalidade estrangeira nas casas

de formação, sitas em Portugal, das corporações missionárias reconhecidas ou

que tenham missionários no Ultramar depende de expressa autorização do

Ministro das Colónias.

§ 3.° Os elementos a que se refere o corpo do presente artigo respeitam

apenas às casas de formação e repouso e às escolas de enfermagem sitas em
Portugal e aos alunos que em Portugal façam os seus estudos e aos missioná-

rios que se encontrem aqui a repousar.

Art. 47.° Serão inscritas nos orçamentos coloniais verbas para subsidiar

as dioceses e as circunscrições missionárias. Estas verbas serão atribuídas pelo

governo da colónia, tendo em atenção o número de missionários que estão a

trabalhar em cada diocese ou circunscrição missionárias e as obras missioná-

rias lá existentes, compreendendo nelas os seminários e outras obras para o

clero indígena.

Os prelados distribuirão as importâncias percebidas conforme o seu bom
critério.

Art. 48.° A Igreja pode livremente cobrar dos fiéis colectas e quaisquer

importâncias destinadas à realização dos seus fins, designadamente no interior

e à porta dos templos, assim como dos edifícios e lugares que lhe pertençam.

Art. 49.° Os subsídios dados pela Santa Sé terão a aplicação que Ela

indicar e os subsídios extraordinários que forem dados pelo Estado para deter-

minado fim não poderão ser desviados para fim diferente sem prévia e expressa

autorização do Ministro das Colónias.

Art. 50.° Ê aos prelados que compete dirigir e zelar pela boa aplicação

dos subsídios concedidos, tendo em vista a criação de obras de interesse missio-

nário e nacional.
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Art. 51.° Os subsídios previstos no art. 47." serão satisfeitos em duodéci-

mos. Pode porém o governador autorizar a antecipação de duodécimos, sempre

que o entenda conveniente e as condições do tesouro das colónias o permitam.

Os subsídios extraordinários que o Estado conceder para determinado fim serão

entregues à medida das necessidades, sem sujeição ao regime de duodécimos.

Art. 52.° O Governo continua a conceder gratuitamente às missões cató-

licas o terreno necessário para o seu desenvolvimento e para novas fundações

e a fazer-lhes gratuitamente a demarcação definitiva. Estas concessões, em
Angola e Moçambique, não podem exceder a área de 2000 hectares contínuos

e nas outras colónias a área de 100 hectares contínuos.

Art. 53.° Os conservadores do registo predial farão gratuitamente o

registo nos livros das conservatórias das propriedades pertencentes às dioceses,

circunscrições missionárias ou missões, quer elas lhes advenham de concessão

do Estado, quer de legado ou doação de particular, quer por disposição legal,

quer ainda por contrato oneroso.

Art. 54.° Os imobiliários gratuitamente concedidos pelo Estado não podem
nunca ser hipotecados ou alienados sem sua expressa autorização e, quando esta

for concedida, ficam os respectivos autos sujeitos às formalidades legais.

Art. 55." No caso de necessidade de expropriação por utilidade pública

de qualquer parcela de terreno indispensável que tenha sido gratuitamente con-

cedido, só serão indemnizadas as benfeitorias que porventura hajam sido feitas.

Art. 56.° Todos os bens que nas colónias, à data da publicação do presente

decreto, as dioceses ou as circunscrições missionárias ou as missões católicas

ou as corporações religiosas possuírem em nome próprio, são considerados sua

propriedade, podendo, portanto, quando se trate de imóveis, ser registados nas

respectivas conservatórias. Igualmente são propriedade perfeita das dioceses

ou circunscrições missionárias os bens das confrarias, irmandades e outras enti-

dades religiosas que tiverem perdido a sua instituição canónica. Os bens dos

missionários já falecidos e não reclamados pelos herdeiros dentro de vinte e

quatro meses após a publicação do presente decreto no Diário do Governo são

propriedade da corporação missionária a que o falecido pertenceu. Se o mis-

sionário tiver sido padre secular, os bens a que se refere o período antecedente

serão propriedade da diocese ou circunscrição missionária em que se encon-

trarem.

Art. 57.° Ê reconhecida à Igreja Católica a propriedade dos bens que à
data de 1 de Outubro de 1910 lhe pertenciam e estão ainda na posse do Estado,

como templos, paços episcopais e residências paroquiais com os seus passais,

seminários com as suas cercas, casas de institutos religiosos, paramentos, alfaias

e outros objectos afectos ao culto e religião católica, salvo os que se encontrem
actualmente aplicados a serviços públicos ou classificados como «monumentos
nacionais» ou como «imóveis de interesse público».

Poderão ser transferidos à Igreja pelos seus possuidores, independente-

mente do pagamento de sisa e de impostos sobre sucessões e doações, os bens

que na intenção das partes à Igreja se destinavam, desde que não se encontrem
na posse do Estado e a sua transferência seja requerida no prazo de seis meses
a contar da data da publicação do presente decreto no Boletim Oficial da res-

pectiva colónia.
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Os imóveis classificados como «monumentos nacionais» e como de «inte-

resse público», ou que o venham a ser dentro de cinco anos a contar da data

da publicação do presente decreto, ficarão em propriedade do Estado com afec-

tação permanente ao serviço da Igreja. Ao Estado cabe a sua conservação,

reparação e restauração de harmonia com o plano estabelecido de acordo com
a autoridade eclesiástica, para evitar perturbações no serviço religioso; à Igreja

incumbe a sua guarda e regime interno, designadamente no que respeita ao

horário de visitas, na direcção das quais poderá intervir um funcionário nomeado
pelo Estado.

Os objectos destinados ao culto que se encontrem em algum museu do

Estado ou das autarquias locais ou institucionais serão sempre cedidos para as

cerimónias religiosas no templo a que pertenciam quando este se ache na mesma
localidade onde os ditos objectos são guardados.

A cedência far-se-á a requisição da competente autoridade eclesiástica,

que velará pela guarda dos objectos cedidos, com a responsabilidade de fiel

depositário.

Art. 58.° Os bens mencionados no artigo anterior que se encontrem apli-

cados a serviços públicos e ainda não mandados entregar à Igreja ficarão defi-

nitivamente na posse e propriedade do Estado, ainda que de futuro venha a

cessar a sua actual aplicação, e consideram-se, a partir da publicação deste

decreto, como incorporados no património do Estado.

Art. 59.° Os bens que possam servir ou destinar-se a residências de páro-

cos ou a quintal poderão, a todo o tempo, ser entregues ou doados à Igreja

para esse fim.

Art. 60.° Os bens cuja propriedade é reconhecida à Igreja serão entre-

gues, mediante prévio requerimento dirigido ao governador da colónia pelo pre-

lado respectivo, à entidade a que pertenciam ou, se esta não existir já, à dio-

cese ou circunscrição missionária onde se encontrem.

§ único. Nas colónias de governo-geral a entrega será efectuada pelo

governador da província e nas colónias de governo simples pelo governador da
colónia, e dela se lavrará auto em triplicado ou duplicado, conforme os casos,

de forma que fique um dos exemplares no arquivo do governo que tiver feito

a entrega, outro em poder do prelado e o terceiro será enviado ao governador-

-geral. No próprio auto serão devidamente inventariados os bens compreendidos

na entrega.

Art. 61.° Se os interesses do Estado aconselharem a incorporação no seu

património de todos ou alguns dos bens a que se refere o art. 56.°, poderá

fazer-se essa incorporação, de acordo com a autoridade eclesiástica, mediante

justa indemnização.

Art. 62.» Nenhum templo, edifício, dependência ou objecto do culto cató-

lico pode ser demolido ou destinado pelo Estado a outro fim, a não ser por
acordo prévio com a autoridade eclesiástica competente ou por motivo de
urgente necessidade pública, como guerra, incêndio ou inundação.

No caso de expropriação por utilidade pública, será sempre ouvida a res-

pectiva autoridade eclesiástica, mesmo sobre o quantitativo de indemnização.

Em qualquer caso não será praticado acto algum de apropriação sem que os
bens expropriados sejam privados do seu carácter sagrado.
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Art. 63.° São Isentos de quaisquer Impostos ou contribuições tanto na

Metrópole como nas colónias:

a) Todos os bens que as dioceses, as circunscrições missionárias, os ins-

titutos missionários e outras entidades eclesiásticas e institutos reli-

giosos canònicamente erectos possuírem em conformidade com os

seus fins;

b) Todos os actos inter vivos de aquisição ou de alienação realizados

pelas entidades a que se refere a alínea anterior, para satisfação dos

seus fins, assim como todas as disposições mortis causa de que

forem beneficiários para os mesmos fins.

Art. 64.° São isentos de direitos aduaneiros, emolumentos, impostos ou

contribuições de qualquer espécie, devendo portanto ter entrada gratuita nas

colónias, as imagens sagradas e outros objectos do culto público (
4
).

Art. 65.° Nas colónias serão transportados gratuitamente nos caminhos

de ferro do Estado os materiais destinados à construção ou reparação de igre-

jas, imagens sagradas e alfaias destinadas ao culto público.

Art. 66.° O ensino especialmente destinado aos indígenas deverá ser intei-

ramente confiado ao pessoal missionário e aos auxiliares.

Os governadores acordarão com os prelados das dioceses e das circunscri-

ções missionárias a passagem do ensino indígena dos serviços do Estado para

os das missões, publicando as portarias que se tornarem necessárias para regu-

lar essa passagem.

§ único. Nos locais onde as missões ainda não estiverem estabelecidas

ou em que não possam desde já exercer as funções que pelo presente artigo lhes

são cometidas continuará a cargo do Estado o mesmo ensino indígena, mas
apenas até que elas dele possam tomar conta.

Art. 67.° Os governadores regularão, mediante portaria, a prestação de

provas finais de habilitação dos indígenas que tiverem frequentado as escolas

de ensino indígena das missões para a passagem do respectivo diploma e atri-

buir-lhe-ão a validade que se mostre conveniente.

(
4
) O art. 47.» do Estatuto Orgânico das Missões Católicas Portuguesas da Africa

e de Timor (Dec. n.° 12 485, de 13 de Outubro de 1926) estipulava:

«A pedido dos directores das missões, podem os governos coloniais

autorizar, livre de quaisquer imposições do Estado ou corporações adminis-
trativas, a Importação de material e outros artigos destinados exclusivamente
às missões>.

Parece, desta forma, que o Estatuto Missionário, baseado aliás no Acordo Missio-
nário (art. 11.°), cerceou as regalias outrora concedidas pelo Estatuto Orgânico das Missões.
Como tal não podia ser, evidentemente, a mente do legislador, o governo do arcebispado
de Lourenço Marques, baseado no supracitado art. 47.°, pediu a isenção de direitos para
Instrumentos cirúrgicos destinados à Missão de S. José de Languene. O pedido correu
os seus trâmites normais e foi presente ao Conselho Ultramarino. O seu douto parecer,
de que foi relator o Ex. m ° Sr. Dr. José Silvestre Ferreira Bossa, pronunciou-se pela con-
tinuação daquela isenção de direitos, anteriormente concedida pelo Estatuto Orgânico das
Missões Católicas Portuguesas da Africa e Timor. S. Ex.» o Ministro homologou este
justo parecer em 17 de Dezembro de 1951. Vide Portugal em África, n.° 63 (Maio-Junho
de 1954), 181-186.
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Art. 68.° O ensino indígena obedecerá à orientação doutrinária estabe-

lecida pela Constituição Política, será para todos os efeitos considerado oficial

e regular-se-á pelos planos e programas adoptados pelos governos das colónias.

Aqueles planos e programas terão em vista a perfeita nacionalização e

moralização dos indígenas e a aquisição de hábitos e aptidões de trabalho, de

harmonia com os sexos, condições e conveniências das economias regionais, com-
preendendo na moralização o abandono da ociosidade e a preparação de futuros

trabalhadores rurais e artífices que produzam o suficiente para as suas neces-

sidades e encargos sociais.

O ensino indígena será, assim, essencialmente nacionalista, prático e con-

ducente a o indígena poder auferir meios para seu sustento e de sua família

e terá em conta o estado social e a psicologia das populações a que se destina.

Cabe ao governo, por intermédio dos serviços de instrução da respectiva

colónia, indicar quais os conhecimentos técnicos que em cada região mais con-

vém ministrar aos indígenas.

Art. 69.° Nas escolas é obrigatório o ensino e uso da língua portuguesa.

Fora das escolas os missionários e os auxiliares usarão também a língua por-

tuguesa.

No ensino da religião pode porém ser livremente usada a língua indígena.

Art. 70.° A preparação do pessoal indígena (professores, regentes, mes-

tres, monitores e outros agentes) será realizada em colégios missionários ou

escolas designados pelos prelados de acordo com os governadores das colónias.

O pessoal destes colégios ou escolas deverá ser todo de nacionalidade portuguesa.

Somente serão admitidos à aludida preparação candidatos que dêem garan-

tias em relação aos objectivos morais e nacionais do ensino.

Art. 71.° Os governadores acordarão com os prelados das dioceses e cir-

cunscrições missionárias sobre o uso das actuais escolas de preparação de pro-

fessores indígenas ou a sua conversão em colégios missionários.

Art. 72." O pessoal dos institutos oficiais de ensino indígena, incluindo

o pessoal docente das escolas de preparação de professores indígenas, com
nomeação definitiva, cujos serviços os prelados não utilizem, passará à situação

de adido, devendo ser colocado nas vagas que ocorrerem nos vários quadros

para que se entenda que têm preparação suficiente.

Art. 73.° Se não houver em número suficiente professores preparados nos

colégios missionários ou escolas a que se refere o art. 70.° ou professores euro-

peus nas condições exigidas pela disciplina das missões, poderão ser admitidas

a administrar ensino aos indígenas, temporàriamente, pessoas que os prelados

julguem que satisfazem ao mínimo de requisitos indispensáveis.

Art. 74.° Compete aos prelados contratar ou assalariar, transferir, exo-

nerar ou demitir o pessoal de ensino indígena, incluindo o pessoal docente das

escolas de preparação de professores indígenas.

A admissão e a transferência de professores de ensino indígena, incluindo

a feita nos casos previstos no artigo anterior, deve ser comunicada pelo prelado

que estiver autorizado à repartição competente da colónia.

Quando houver fundados motivos pode o governador opor-se à demissão

ou à transferência para determinada localidade de qualquer professor.

Art. 75.° O funcionamento de escolas, colégios ou outros institutos de

educação, criados e dirigidos pelas missões católicas portuguesas, que admitam
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alunos europeus ou assimilados, regula-se pelos preceitos estabelecidos para o

exercício do ensino particular nas colónias, excepto quanto ao pessoal dirigente

e docente, cuja designação será livremente feita pelos prelados. Os serviços ofi-

ciais de instrução pública serão notificados, em devido tempo, acerca da com-

posição dos corpos dirigentes e docentes, e bem assim das alterações que neles

sejam introduzidas.

Art. 76." Os prelados deverão diligenciar por que seja utilizada a facul-

dade instituída na alínea 2) do art. 15.° do Acordo Missionário.

Art. 77.° Os prelados das dioceses e das circunscrições missionárias envia-

rão dentro dos primeiros noventa dias de cada ano ao governador da colónia

onde tiverem jurisdição espiritual um relatório desenvolvido dos trabalhos mis-

sionários realizados durante o ano a que o relatório respeitar.

Nesse relatório será indicado o pessoal empregado em cada missão, dis-

criminando as respectivas classes e sexos, e referido, por classes e sexos, o

número de estrangeiros e a nacionalidade a que pertencem.

Será também indicado no aludido relatório o movimento do pessoal ocorrido

durante o ano, distinguindo o que veio de novo, o que regressou por ter termi-

nado a licença e o que se encontra ausente, tudo discriminado por classes e sexos.

Em todas as indicações referentes a pessoal será dita a corporação a que

ele pertence.

Ainda no relatório a que se refere o presente artigo será indicada a des-

pesa global com vencimentos ou gratificações pessoais e dele constará a distri-

buição dos subsídios do Estado pelas várias missões ou estabelecimentos mis-

sionários.

Os relatórios dos prelados constituem justificação suficiente dos subsídios

recebidos das colónias.

Art. 78.» Os superiores das corporações missionárias reconhecidas envia-

rão ao Ministro das Colónias, dentro dos primeiros cento e vinte dias de cada

ano, um relatório circunstanciado da actividade missionária das missões que

hajam sido confiadas aos membros da sua corporação.

Os relatórios dos superiores constituem justificação suficiente dos subsí-

dios recebidos da Metrópole.

Art. 79.° As corporações e os institutos missionários não são organismos

ou repartições do Estado.

Art. 80." O pessoal missionário e os auxiliares não são funcionários do
Estado; não são assim sujeitos ao regulamento disciplinar nem a outras pres-

crições ou formalidades a que possam estar sujeitos aqueles funcionários; são

considerados como pessoal em serviço especial de utilidade nacional e civili-

zadora e só gozam das vantagens que este decreto lhes confere enquanto se

conservarem no exercício do seu ministério, ou quando, perfeitas as condições

para a pensão vitalícia, se tiverem direito a ela, devidamente autorizados,

regressem à Metrópole.

Art. 81.° O pessoal, europeu ou indígena, do ensino indígena, incluindo

os professores, não faz parte do funcionalismo público.

Art. 82.° As autoridades e os serviços públicos prestarão, no desempenho
das suas funções, toda a coadjuvação e apoio que o desenvolvimento e progresso
da acção missionária católica tornar necessário, de acordo com o seu fim
nacional e civilizador.
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O CASAMENTO CANÓNICO NO ULTRAMAR

(Decreto n.° 35 ^61, de 22-1-946)

Segundo o art. 22.° da Concordata com a Santa Sé, obrigou-se o Governo

Português a reconhecer efeitos civis aos casamentos celebrados em conformidade

com as leis canónicas, nos termos que ficaram estipulados.

Foi esta cláusula executada, em relação à Metrópole, pelo Dec.-Lei n.° 30 615,

de 25 de Julho de 1940, que não pôde, todavia, ser aplicado às colónias, em vir-

tude de serem diferentes as circunstâncias do Ultramar.

Na verdade, houve que atender à existência de uma grande massa de

população indígena com estatuto civil muito diferente dos europeus e assimi-

lados, às grandes distâncias entre os núcleos populacionais e entre as missões,

com a consequente repercussão nos prazos do processo matrimonial, e às espe-

cialidades de organização do registo civil, entre outras razões que impuseram
a elaboração de um decreto privativo para o Império Colonial Português.

A orientação que agora se seguiu foi a de aproximar tanto quanto possível

do que vigora na Metrópole o regime jurídico do casamento canónico dos ele-

mentos civilizados residentes em território colonial, facilitando porém ao má-
ximo a acção das missões religiosas quanto à população indígena.

Nestes termos:

Tendo em vista o art. 10.° da Carta Orgânica do Império Colonial Portu-

guês e nos termos do seu § 2.°, por motivo de urgência;

Usando da faculdade conferida pelo art. 28.° do Acto Colonial, o Ministro

das Colónias decreta e eu promulgo o seguinte:

CAPITULO I

Disposições comuns

Artigo 1.° Nas colónias portuguesas o casamento regular-se-á pelas dis-

posições do presente decreto e pelas mais disposições em vigor que estas não

contrariarem.

Art. 2." O casamento poderá ser celebrado perante os funcionários do

Estado incumbidos dos serviços de registo civil, nos termos das leis civis, ou
perante os ministros da Igreja Católica, nos termos das leis canónicas e com
as condições que a lei civil para este caso estabelece.

§ 1." Este sistema é aplicável a indígenas e não indígenas. Para os efei-

tos do presente diploma são considerados indígenas os indivíduos que nas coló-
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nias de Africa e de Timor estejam compreendidos na definição do art. 2.° do

Dec. n.° 15 473, de 6 de Fevereiro de 1929 (Estatuto Político, Civil e Criminal

dos Indígenas), e dos diplomas que em cada colónia o regulamentarem (').

§ 2.° O disposto no presente decreto não prejudica, em relação aos indí-

genas não católicos, o disposto nas leis sobre a observância dos seus usos e

costumes, devendo todavia contrariar-se a poligamia e outros usos em desa-

cordo com o direito público português.

§ 3.° O termo <missionário > neste decreto compreende todos os sacerdotes

da Igreja Católica devidamente autorizados a ministrar sacramentos no terri-

tório das colónias portuguesas.

Art. 3.° Têm capacidade para contrair casamento os indivíduos de mais

de 16 anos, sendo do sexo masculino, e de 14, sendo do sexo feminino. Os meno-

res de 21 anos não emancipados só poderão contrair casamento depois de obte-

rem consentimento dos pais ou daqueles que os representem, ou ainda o supri-

mento legal desse consentimento.

§ 1.° O consentimento para o casamento de menores e outros incapazes

núbeis pode ser prestado perante o missionário, que disso passará as certidões

que forem necessárias para a instrução do processo de casamento nos serviços

do registo civiL

§ 2.° Quando se tratar de nubente indígena, ou infiel convertido à fé

católica, ou menor exposto ou abandonado, o consentimento referido no pará-

grafo anterior pode ser suprido pelo missionário, se este entender que assim

o exige o bem do nubente.

Art. 4.° Em harmonia com as propriedades essenciais do matrimónio

católico, entende-se que, pelo próprio facto da celebração do casamento canó-

nico, depois de entrar em vigor o presente decreto, os cônjuges renunciarão à

faculdade civil de requererem o divórcio, que por isso não poderá ser decretado

pelos tribunais civis em relação a tal casamento.

Art. 5.° Os casamentos que com violação da lei civil tenham sido cele-

brados só canònicamente antes da entrada em vigor deste decreto podem ser

transcritos no registo civil, desde que não exista qualquer dos impedimentos

civis que normalmente obstam à transcrição, quer anteriores, quer posteriores

à celebração canónica. A transcrição pode ser requerida por qualquer dos côn-

juges e será precedida de processo preliminar, nos termos do art. 17.°, obser-

vado o disposto nos arts. 13.° e 14.°, mas sem que o preceituado no n.° 2." do

art. 14.° possa constituir obstáculo à transcrição.

Art. 6.° O casamento canónico que vier a ser celebrado entre os mesmos
cônjuges ligados por anterior casamento civil não dissolvido será averbado, nos

termos do art. 13.°, independentemente de processo preliminar, à margem do

respectivo registo, e o averbamento produzirá todos os efeitos da transcrição.

(') A Lei Orgânica do Ultramar, de 27 de Julho de 1953, restringiu o indigenato às

províncias ultramarinas da Guiné, Angola e Moçambique. Por seu lado, o Estatuto dos

Indígenas (Dec.-Lei n.° 39 066. de 20 de Maio de 1954) preceitua no seu art. 2.":

«Consideram-se indígenas das referidas províncias os indivíduos de raça negra ou
seus descendentes que, tendo nascido ou vivendo habitualmente nelas, não possuam ainda

a ilustração e os hábitos individuais e sociais pressupostos para a integral aplicação do
direito público e privado dos cidadãos portugueses».
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capitulo n

Casamento canónico entre não indígena» ou entre indígena e não indígena

Art. 7. 8 O casamento celebrado nos termos das leis canónicas entre indi-

víduos não indígenas ou entre indígena e não indígena produzirá todos os efei-

tos civis se o respectivo assento for transcrito no registo do estado civiL

§ i.
8 Os efeitos produzem-se desde a data da celebração se a transcrição

for feita nos sessenta dias ulteriores. Xão o sendo, os efeitos relativamente a

terceiros contam-se a partir da transcrição.

§ 2. 8 Não obsta à transcrição a morte de um ou de ambos os cônjuges.

Art. 8.° O casamento canónico não poderá ser celebrado, salvo o que vai

disposto no art. 16.", sem que perante o missionário seja exibido certificado,

passado pelo funcionário competente do registo civil, em que se declare que o

casamento poderia realizar-se civilmente.

§ único. O certificado deverá conter as indicações exigidas nas alíneas b 1

.

O e d) do art. 10.° e as referentes ao regime matrimonial de bens e aos con-

sentimentos e autorizações legais, quando necessários.

Art. 9. 8 O processo preliminar das publicações orga n izar-se-á. no serviço

do registo civil que seria competente para celebração do casamento civil, a

pedido dos esposados ou seus representantes ou do missionário.

Art. 10.° O assento canónico será lavrado, logo após a celebração do casa-

mento, em duplicado e conforme modelo oficialmente aprovado. Do assento

deverão constar as indicações seguintes:

a) A hora, a data e o lugar em que o casamento foi celebrado, com espe-

cificação da circunscrição eclesiástica a que esse lugar pertence;

bj Os nomes próprios e de família, idades, profissões, naturalidades e

residências dos nubentes. Xo caso de um dos nubentes se ter convertido à fé

católica, deverá também do assento constar o seu nome profano, se for dife-

rente do nome de baptismo;

c) O estado anterior dos cônjuges, civil e canónico;

d) Os nomes completos, naturalidade e residência dos pais, sempre que

forem conhecidos, e a indicação de que são vivos ou já falecidos;

e) A indicação de que o casamento foi feito com ou sem escritura ante-

nupcial e, no caso afirmativo, de qual o lugar em que a escritura foi celebrada:

f) A declaração feita pelos nubentes de que realizam o casamento por

sua livre vontade;

g) Os nomes completos, estados, profissões e residências das testemunhas:

h) A menção do certificado a que se refere o art. 8.°, sua data e repar-

tição onde foi passado;

i) O nome completo do pároco ou missionário do lugar e o do sacerdote

que houver oficiado no casamento, se não tiver sido o mesmo;
j) O nome completo da pessoa que tiver lavrado o assento.

§ l.
8 O assento, depois de lido em voz alta, será assinado, bem como o

duplicado, pelas partes, testemunhas, sacerdote oficiante e pelo que lavrou ou
mandou lavrar o assento.
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§ 2.° Quando algumas pessoas cujo nome figurar no assento não pude-

rem ou não souberem escrever, assim se declarará expressamente no próprio

assento.

Art. 11.° O missionário do lugar é obrigado a enviar até ao dia 10 de

cada mês, ao serviço de registo civil que for competente, o duplicado dos assen-

tos do mês anterior, para ali serem transcritos no livro de casamentos.

§ 1.° Quando no casamento canónico oficiar outro sacerdote, o duplicado

poderá ser remetido, nos termos deste artigo, por qualquer dos sacerdotes.

§ 2.° Exceptuam-se da disposição deste artigo os casamentos secretos,

regulados no direito canónico como casamentos de «consciência», enquanto não

forem denunciados pela autoridade eclesiástica.

Art. 12.° Será competente para a transcrição o serviço do registo civil

que tiver expedido o certificado.

§ 1.° No caso de as comunicações com o lugar do serviço do registo civil

designado no corpo deste artigo demorarem normalmente mais de oito dias, ida

e volta, a transcrição far-se-á no serviço do registo civil que ficar mais perto

do lugar do casamento ou da sede da missão. Neste caso o duplicado será acom-

panhado de uma cópia do certificado, autenticada com a assinatura do sacer-

dote remetente.

§ 2." Nos casos do art. 16.° terá competência para a transcrição qualquer

dos serviços do registo civil que seriam competentes para a celebração do casa-

mento civil, salvo se se verificar a hipótese do parágrafo anterior.

Art. 13.° A transcrição será gratuita e efectuar-se-á oficiosamente em
face do duplicado recebido do missionário ou a requerimento verbal ou escrito

de qualquer interessado ou do Ministério Público.

§ 1.° O funcionário, recebido o duplicado, fará a transcrição no prazo de

oito dias e comunicá-la-á ao missionário até ao dia imediato àquele em que

for feita.

§ 2.° A margem da transcrição indicar-se-á sempre a data do recebi-

mento do duplicado, que ficará arquivado.

§ 3.° No caso de extravio ou de falta de remessa do duplicado, a trans-

crição poderá fazer-se em face de certidão do assento, que será expedida pelo

missionário logo que tenha conhecimento de que o duplicado não chegou ao seu

destino, ou passada a pedido de algum interessado ou do Ministério Público.

Art. 14.° O funcionário do registo civil fará sempre a transcrição, excepto:

1." Se for incompetente;

2. " Se do assento não constarem as menções a que se refere o art. 10.*

ou se houver dúvidas sobre se a identidade dos contraentes é a mesma do cer-

tificado;

3.° Se verificar, relativamente a algum dos contraentes, a existência de

qualquer dos impedimentos que, conforme o direito português, importem nuli-

dade absoluta; e, quanto aos casamentos celebrados nos termos do art. 16.°,

o impedimento de casamento civil anterior não dissolvido ou de interdição por

demência verificada por sentença com trânsito em julgado.

§ 1.° Nos casos dos n.°" 1.° e 2.°, o funcionário do registo civil devolverá

Imediatamente o duplicado ao missionário de quem o recebeu, para que, con-

forme as circunstâncias, o envie ao funcionário competente ou proceda à sua
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regularização no mais breve prazo, de modo que, sendo possível, a transcrição

se faça dentro do prazo normal.

§ 2." O apuramento dos impedimentos reportar-se-á ao momento da cele-

bração do casamento, salvo nos dois seguintes casos:

a) Se o impedimento for o de casamento civil anterior não dissolvido,

a transcrição não se efectuará, ainda que a data deste casamento seja ulterior

à da celebração do casamento canónico;

b) Se, a respeito de qualquer outro impedimento, ele tiver cessado depois

da celebração do casamento, a transcrição deverá fazer-se como se o impedi-

mento nunca tivesse existido.

Art. 15.° Se durante a organização do processo de casamento, no serviço

do registo civil, vier ao conhecimento do funcionário que algum dos esposados

está ligado por casamento canónico não transcrito, o processo será suspenso

e o funcionário promoverá oficiosamente a transcrição.

Art. 16.° Poderão ser contraídos sem precedência do processo preliminar,

mas com observância das disposições dos arts. 11.° a 14.°:

1.° Os casamentos in articulo mortis ou em iminência de parto;

2.° Os casamentos cuja imediata celebração seja expressamente autori-

zada pelo ordinário próprio, por grave motivo de ordem moral;

3. ° Os casamentos de pessoas que residam permanentemente em lugares

tão privados de comunicações e afastados dos serviços do registo civil que se

torne reconhecidamente impraticável o sistema da precedência de processo pre-

liminar.

§ 1.° Com o duplicado do assento será remetido ao serviço do registo

civil breve exposição das razões concretas por que o casamento foi celebrado

sem precedência de certificado, e, no caso do n.° 2.° deste artigo, cópia da auto-

rização do ordinário.

§ 2.° O regime de bens nos casamentos contraídos nos termos do presente

artigo será sempre o de separação absoluta.

Art. 17.° Nos casos do artigo anterior, e bem assim quando a celebração

do casamento canónico sem precedência do processo preliminar das publicações

seja devida a inobservância da lei, só se efectuará a transcrição depois de orga-

nizado o processo e de se verificar que não existe nenhum dos impedimentos

que a ela possam obstar.

§ 1.° Na organização do processo proceder-se-á às formalidades que

teriam lugar se o casamento ainda estivesse para realizar-se, com as altera-

ções que as circunstâncias indispensàvelmente impuserem.

§ 2.° O prazo para o funcionário do registo civil fazer a transcrição

conta-se do termo do processo.

§ 3.° Os efeitos do casamento retrotraem-se à data da celebração sempre
que a transcrição seja feita dentro de trinta dias a contar do recebimento do
duplicado. Não o sendo, os efeitos relativamente a terceiros contam-se a partir

da transcrição.

Art. 18.° A transcrição efectuada com infracção do disposto no art. 14.°,

n.° 3.°, é nula de pleno direito, podendo a respectiva declaração de nulidade ser
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pedida a todo o tempo por qualquer pessoa que nela tenha interesse, devendo-o

ser pelo Ministério Público logo que da nulidade tome conhecimento.

Art. 19.° O conhecimento das causas concernentes à nulidade do casa-

mento canónico e à dispensa do casamento rato e não consumado é reservado

aos tribunais e repartições eclesiásticas competentes.

§ 1.° As decisões e sentenças destas repartições e tribunais, quando defi-

nitivas, subirão ao Supremo Tribunal da Assinatura Apostólica para verificação

e serão depois, com os respectivos decretos daquele Supremo Tribunal, trans-

mitidas, pela via diplomática, ao Tribunal da Relação territorialmente compe-

tente, que as tornará executivas, independentemente de revisão e confirmação,

e mandará que sejam averbadas nos registos de estado civil, à margem do

assento do casamento.

§ 2." O tribunal eclesiástico poderá requisitar aos tribunais judiciais a

citação ou notificação das partes, peritos ou testemunhas, bem como a prática

dos actos de indagação e quaisquer diligências que entendam convenientes.

Art. 20.° As disposições da lei civil relativamente à separação de pes-

soas e bens são aplicáveis a casamentos canónicos, quando tenham sido trans-

critos.

Art. 21.° As autoridades eclesiásticas poderão corresponder-se oficial-

mente, por via postal ou qualquer outra, para os efeitos de registo civil, com
todas as autoridades e repartições públicas e corpos e corporações administra-

tivas nos mesmos termos em que o podem fazer os funcionários do registo civil,

sendo essa correspondência isenta do pagamento de franquia.

Art. 22." As autoridades civis devem prestar toda a possível colaboração

aos esposados e aos sacerdotes para a remoção de dificuldades na organização

do processo preliminar do casamento canónico. Designadamente cabe-lhes pas-

sar as certidões e prestar informações que para tal efeito forem solicitadas por

uns e por outros.

CAPITULO III

Casamento canónico entre indígenas

Art. 23.° Ao casamento canónico celebrado entre indígenas são aplicáveis

as disposições do capítulo anterior, com as seguintes modificações.

Art. 24.° O casamento celebrado entre indígenas nos termos das leis

canónicas produzirá todos os efeitos civis pelo só facto de na delegacia do

registo civil ser lavrado o respectivo assento, o qual substituirá a transcrição.

Art. 25.° Para efeitos de casamento canónico entre indígenas as paró-

quias e as missões católicas são consideradas delegacias do registo civil.

Art. 26.° Aos prelados compete apresentar, dentro de trinta dias após

a entrada em vigor deste diploma, à repartição que tiver a seu cargo os ser-

viços do registo civil, os nomes do missionário responsável pelo registo de casa-

mentos de cada delegacia e os dos seus substitutos. Bem assim deverão os pre-

lados comunicar no mesmo prazo as mudanças que se derem neste pessoal.

§ 1.° Os missionários responsáveis pelo registo e seus substitutos serão,

sempre que possível, de nacionalidade portuguesa.

§ 2.° Os prelados devem exercer diligente vigilância sobre a execução do

serviço das delegacias e substituir, sempre que for caso disso, os faltosos ou

menos idóneos.
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§ 3.° O governo da colónia comunicará aos prelados as deficiências que

forem notadas nos serviços do registo civil a cargo da Igreja.

Art. 27." Antes de assistir a qualquer casamento o missionário organi-

zará o respectivo processo preliminar, de conformidade apenas com as leis

canónicas.

§ 1.° São suficientes ou os proclamas ou os editais, nos termos das leis

canónicas, ou a prova da sua dispensa, concedida pelo ordinário do lugar.

§ 2.° As certidões extraídas dos livros do registo privativo das missões

são válidas para a organização do processo preliminar.

§ 3.° Para facilitar a organização do processo preliminar de casamento

entre indígenas pode fazer-se a justificação canónica de estado livre. O pro-

cesso de justificação será julgado pelo prelado da área da delegacia, ou por

sua comissão. Deverá enviar-se com o assento cópia da sentença ou da provisão

à repartição do registo civil da área da delegacia. E dessa sentença ou provi-

são se fará menção expressa no acto da celebração do casamento canónico,

e bem assim no assento que dele se lavrar.

Art. 28.° O casamento não será celebrado se se verificar a existência de

impedimentos de casamento civil anterior não dissolvido ou de demência judi-

cialmente verificada. Nenhum outro impedimento privativo da lei civil cons-

tituirá obstáculo ao casamento e seu registo.

§ único. Para os efeitos deste artigo só se considera casamento civil o

celebrado perante o competente funcionário do registo civil de acordo com as

leis civis portuguesas.

Art. 29.° Os casamentos canónicos celebrados entre indígenas serão regis-

tados em livro especial de registo civil existente na delegacia e aí permanen-

temente conservado. Cada livro de registo terá um duplicado, destinado a ser

remetido à repartição do registo civil.

§ 1.° Os prelados requisitarão, com antecedência, à Direcção ou Repar-

tição dos Serviços de Administração Civil os livros necessários para o registo

de casamentos, nos termos deste artigo, e distribuí-los-ão pelas delegacias das

respectivas dioceses.

§ 2.° O livro original e o livro duplicado serão do mesmo modelo oficial-

mente aprovado, podendo todavia variar o número de folhas consoante o movi-

mento provável das delegacias.

§ 3.° Tanto o livro original como o duplicado terão termos de abertura

e todas as folhas serão numeradas e rubricadas pelo director ou chefe de ser-

viços da administração civil ou por funcionário em quem delegar. Este serviço

será gratuito.

§ 4.° Os assentos dos casamentos canónicos serão lançados com nume-
ração seguida, a qual começará no dia 1 de Janeiro de cada ano, e em caso

nenhum poderá ser alterada.

§ 5." No fim de cada ano o encarregado da delegacia encerrará a série

dos assentos no livro original e no duplicado, lavrando termo logo em seguida

ao último assento.

§ 6.° O livro duplicado será remetido à repartição do registo civil, no

prazo de trinta dias a contar do encerramento, em registo postal ou por outra

via segura, e a repartição enviará prontamente recibo.

ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E S0C, n.° 56: 1961 467



REGO, A. da Silva — Lições de Missionologia

§ 7." O encarregado da delegacia comunicará à repartição do registo

civil, até ao dia 10 de cada mês, quantos casamentos entre indígenas foram

realizados durante o mês anterior, com indicação do número do último assento

lançado nos livros. Os casamentos de que, nos termos do § 1.° do art. 30.°, se

tenha lavrado assento avulso serão mencionados em separado e só quando o

assento tenha sido lançado nos livros de registo.

§ 8.° Os encarregados das delegacias têm competência para passar cer-

tidões dos livros de registo civil pertencentes ao arquivo da delegacia. Estas

certidões serão consideradas, para todos os efeitos, como certidões de registo civil.

Art. 30.° O assento será lavrado no livro original e textualmente copiado

no livro duplicado logo após a celebração do casamento.

§ 1.° No caso de os livros de registo não poderem estar presentes no acto

do casamento, lavrar-se-á o assento e seu duplicado em folhas avulsas, e no

mais curto prazo far-se-á o lançamento de um e de outro naqueles livros, com
menção das circunstâncias ocorridas e só com a assinatura do encarregado da

delegacia. A produção de efeitos civis não dependerá do lançamento do assento

avulso nos livros de registo.

§ 2.° As folhas avulsas serão cuidadosamente conservadas e acompanha-

rão, respectivamente, o livro original e o livro duplicado.

Art. 31.° Ao assento lavrado no livro original e no livro duplicado são

aplicáveis as disposições estabelecidas no art. 10.° para o assento canónico.

Art. 32." Nos livros de registo civil em poder das delegacias é permitido

fazer, em coluna própria, quaisquer averbamentos prescritos pelo direito civil

ou pelo direito canónico.

§ único. Se o livro duplicado já tiver sido enviado para a repartição do

registo civil, o texto do averbamento será imediatamente comunicado a esta

repartição, que por sua vez comunicará à delegacia ter feito o respectivo lan-

çamento no livro duplicado.

Art. 33.° Se o assento civil de casamento canónico entre indígenas não

tiver sido lançado na devida altura, o sacerdote responsável, ou o seu sucessor,

não poderá lavrá-lo sem expressa licença escrita do prelado. A licença ficará

arquivada na delegacia e dela se fará menção no próprio assento.

Art. 34.° Quando se reconhecer, logo depois de concluído um assento de

casamento canónico, que é necessário proceder à sua rectificação, poderá esta

ser feita por meio de declaração escrita, pela mesma pessoa que lavrou o

assento, na mesma coluna e em seguida à última assinatura. A rectificação

será assinada por todas as pessoas que tiverem assinado o assento.

Art. 35.° Fora do caso previsto no artigo anterior, nenhuma rectificação

de assentos de casamentos canónicos poderá ser feita sem autorização expressa

e escrita do ordinário, a qual ficará arquivada no processo competente da

delegacia.

§ 1.° A rectificação far-se-á abrindo em ambos os livros do ano corrente

novo assento, na forma usual, em que, à margem, se fará referência ao assento

que foi preciso rectificar, lançando-se neste, também à margem, a nota de que

foi rectificado por outro, com indicação do respectivo número de ordem e ano.

§ 2.° É aplicável a esta hipótese o que vai disposto no § único do art. 32.°

para o caso de averbamentos em livro duplicado à repartição do registo civil.
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§ 3.° Não sendo possível obter a assinatura de todas as pessoas que inter-

vieram no assento original, disso se fará menção, apontando-se as razões da

impossibilidade.

Art. 36.° O lançamento tardio de assentos e as rectificações são da res-

ponsabilidade da pessoa que deixou de os lavrar ou não os lavrou como devia;

mas se a responsabilidade não puder efectivar-se, por morte ou outras causas,

deverá o encarregado da delegacia praticar gratuitamente todos os actos que

forem necessários.

Art. 37.° Nos casos previstos no art. 16.°, em que o casamento poderá ser

contraído independentemente de processo preliminar, lavrar-se-á mero assento

provisório e proceder-se-á seguidamente à organização do processo nos termos

do art. 27.° Se não se apurar a existência dos impedimentos de casamento civil

não dissolvido e de demência judicialmente verificada, será lavrado na delegacia

assento definitivo, e só este fará as vezes de transcrição.

Art. 38.° O disposto no art. 19.° sobre o conhecimento das causas con-

cernentes à nulidade do casamento canónico e à dispensa do casamento rato

e não consumado é aplicável entre indígenas, mas com as seguintes modificações:

1. ° As decisões e sentenças das repartições e tribunais eclesiásticos,

quando definitivas e verificadas pelo Supremo Tribunal da Assinatura Apos-

tólica, são executivas independentemente de intervenção de qualquer tribunal

civil. Aos ordinários compete velar por que o seu averbamento no livro de

registo original e no livro duplicado se faça no mais curto prazo possível.

2.° Aos tribunais civis competirá declarar a nulidade absoluta do assento

civil do casamento canónico que tenha sido celebrado com desrespeito dos impe-

dimentos civis designados no art. 28.° O averbamento de declaração judicial de

nulidade, transitada em julgado, é obrigatório para a delegacia e para a repar-

tição do registo civil e fará com que o casamento deixe de produzir efeitos

civis tal como se tivesse sido invalidado pelo tribunal eclesiástico.

CAPITULO rv

Disposições complementares e transitórias

Art. 39.° São inteiramente livres de formalidades do registo civil os actos

de culto ou de ministração de sacramentos da religião católica. Ressalva-se o

que neste decreto vai disposto quanto à celebração do casamento canónico.

Art. 40.° São isentos da aplicação do seu direito tradicional, em matéria

de direitos de família e sucessões, os indígenas que, perante a autoridade admi-

nistrativa competente para intervir nas relações jurídicas entre eles, alegarem

e provarem que praticam religião incompatível, pelos seus princípios morais,

com os usos e costumes privativos da raça ou tribo a que os mesmos indígenas

pertencerem.

§ único. Desta alegação e prova lavrar-se-á termo, de que serão passa-

das cópias autênticas que forem pedidas.

Art. 41.° A celebração canónica do casamento, mesmo com dispensa do
impedimento de religião mista ou de disparidade do culto, importará por sua
natureza a renúncia por parte de ambos os nubentes à poligamia e aos usos

e costumes contrários ao casamento canónico.
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Art. 42.° A mulher indígena é inteiramente livre na escolha de seu

marido. Não são reconhecidos quaisquer costumes ou outras regras segundo

as quais a mulher ou seus filhos devam ou possam considerar-se pertença de

parentes do marido quando este falecer.

Art. 43." A ordem civil reconhece, quanto ao casamento canónico dos

indígenas, o chamado Privilégio Paulino.

§ único. Em caso nenhum se reconhecerão os efeitos civis do uso do refe-

rido Privilégio relativamente a casamentos celebrados com intervenção de fun-

cionários do registo civil ou cujo assento haja sido transcrito nos livros pró-

prios do mesmo registo.

Art. 44." Compete aos governadores nas colónias a publicação da tabela

de emolumentos dos actos do registo civil, compreendendo os devidos pelo pro-

cesso e registo dos casamentos canónicos entre não indígenas ou entre indígena

e não indígena.

§ 1.° Os emolumentos a pagar pelo processo e registo do casamento

canónico em caso algum poderão exceder os fixados para os casamentos mera-

mente civis, nem ser agravados com quaisquer adicionais ou encargos.

§ 2.° O sacerdote responsável pelo registo entregará sempre aos nuben-

tes nota dos emolumentos cobrados.

§ 3.° Serão isentos do pagamento de emolumentos e terão direito à pas-

sagem gratuita de quaisquer certidões ou atestados necessários à instrução do

processo de casamento todos os indígenas e os não indígenas reconhecidamente

pobres.

Art. 45.° Incorrem em responsabilidade civil e nas penas de desobediência

qualificada os sacerdotes que deixarem de observar as disposições seguintes:

art. 8.°, 1." parte do art. 10.°, art. 11.°, art. 28.°, corpo do art. 29.°, §§ 4.° a 7.°

do art. 29.°, art. 30.°, art. 32.°, § único, art. 33." e corpo do art. 35.° As penas

serão obrigatoriamente convertíveis em multa na primeira condenação e na pri-

meira reincidência.

Art. 46.° O funcionário do registo civil que faltar aos deveres que lhe

são impostos pelo presente decreto incorre em responsabilidade civil e disciplinar.

Art. 47.° (transitório). Nas colónias onde ainda não estiverem organiza-

dos os serviços privativos do registo civil continuar-se-á a reconhecer a validade

do registo paroquial nos termos actualmente vigentes.

§ único. A exigência do bilhete de identidade para a celebração do casa-

mento será regulada em cada colónia, dispensando-se sempre aos indígenas e

aos indigentes.

Art. 48.° As disposições do presente decreto referentes ao casamento de

não indígenas, cuja execução dependa da distribuição de livros do registo, nas

colónias onde estejam organizados os serviços de registo civil só entrarão em
vigor noventa dias depois da sua publicação no Boletim Oficial respectivo.
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CARTA ENCÍCLICA EVANGELII PRAECONES,
DE SUA SANTIDADE PIO XII, EM 2 DE JUNHO DE 1951

Aos Veneráveis Irmãos Patriarcas, Primazes, Arcebispos, Bispos e outros

Ordinários do lugar em paz e comunhão com a Sé Apostólica, o Papa Pio XII

Veneráveis Irmãos

Saúde e Bênção Apostólica

Introdução

Ao decorrer o vigésimo aniversário da publicação da encíclica Rerum
Ecclesiae (*), em que o Nosso Predecessor de imortal memória Pio XI procurou

com normas sapientíssimas promover o desenvolvimento das missões católicas,

de novo se apresentam ao Nosso espírito, de modo vivíssimo, os arautos do

Evangelho que nos imensos campos das missões se afadigam «para que a pala-

vra de Deus se propague e seja glorificada (
2
). E, ao considerarmos quão grande

progresso neste intervalo de tempo obteve esta tão santa causa, invade-nos

grande alegria.

Como tivemos ocasião de lembrar a 24 de Junho de 1944, falando aos

directores das obras missionárias pontifícias, a «actividade missionária, tanto

nos países já iluminados pela luz do Evangelho, como no próprio campo das

missões, atingiu tal intensidade, tal amplitude externa e tal vigor interno, como
não se encontram talvez em nenhuma época da história das missões» (

3
).

Parece-Nos contudo sumamente oportuno nestes tempos procelosos e

ameaçadores, em que muitos povos se sentem divididos por interesses opostos,

recomendar de novo a causa das missões, pois os pregoeiros do Evangelho são

mensageiros da bondade humana e cristã, e a todos exortam à fraternidade e

compreensão mútua, capaz de superar os conflitos dos povos e as fronteiras

das nações.

Nesse sentido dizíamos, entre outras coisas, na citada alocução: «... O vosso

carácter internacional e a vossa colaboração fraterna colocam em plena luz

aquele sinal distintivo da Igreja Católica, que é a negação e contradição viva

da discórdia em que se agitam e se debatem as nações, queremos dizer, a uni-

versalidade da fé e do amor, que está acima de todos os campos de batalha e

(*) Acta Apostolicae Sedis, 1926, pág. 65 sq.

(*) II Thess., III, 1.

(•) A. A. S., 1944, pág. 209.
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de todas as fronteiras, acima de todos os continentes e de todos os oceanos,

universalidade que vos incita e estimula a atingir a suspirada meta de fazer

coincidir com os confins do mundo os confins do Reino de Deus» (").

Tomando ocasião dos cinco lustros decorridos desde a publicação da encí-

clica Rerum Ecclesiae, é com verdadeiro prazer que tributamos merecidos lou-

vores ao fecundo trabalho realizado, e que exortamos a todos a continuarem

com renovado entusiasmo a grande obra encetada. A todos, isto é, aos Nossos

Veneráveis Irmãos no Episcopado, aos missionários, aos sacerdotes e aos fiéis,

tanto aos que trabalham nos territórios de missões como aos que em qualquer

parte da Terra, com suas orações, com a educação e o auxílio que prestam aos

candidatos às missões, ou finalmente com suas esmolas, colaboram nesta obra

importantíssima.

Progressos

Em primeiro lugar compraz-Nos recordar brevemente os progressos obti-

dos. No ano de 1926 as missões eram 400, actualmente são perto de 600;

o número de habitantes católicos desses territórios não chegava a 15 milhões,

enquanto hoje atinge perto de 28 milhões. Os sacerdotes, estrangeiros e nativos,

eram então cerca de 14 800, hoje ultrapassam 26 800. Naquela data eram
estrangeiros quase todos os bispos missionários; decorridos 25 anos, 88 missões

estão confiadas ao clero nativo e, com o estabelecimento, em muitas regiões,

da jerarquia eclesiástica, e a nomeação de bispos indígenas, manifesta-se mais

claramente que a Igreja de Jesus Cristo é verdadeiramente católica e não se

pode considerar como estrangeira em nenhuma parte do mundo.

Para aduzir alguns exemplos: foi constituída, segundo as normas canó-

nicas, a jerarquia eclesiástica na China e em várias regiões da África; cele-

braram-se três concílios plenários de suma importância, o primeiro na Indo-

china em 1934, o segundo na Austrália em 1937, o terceiro na Índia, no ano

passado; os seminários menores multiplicaram-se enormemente; os alunos dos

seminários maiores, apenas 1770 vinte e cinco anos atrás, são hoje 4300;

construíram-se muitos seminários regionais; foi fundado em Roma, junto ao

Ateneu Urbano da Propagação da Fé, o «Instituto Missionário»; em Roma e

em outras partes, foram inauguradas várias cátedras de Missionologia; igual-

mente em Roma, foi fundado o Colégio de S. Pedro, no qual sacerdotes indíge-

nas completam com maior esmero a sua formação nas ciências sagradas, nas

virtudes e no apostolado; foram fundadas nas missões duas Universidades; os

ginásios ou colégios superiores e secundários, que antes eram cerca de 1600,

hoje passam de 5000; as escolas primárias quase duplicaram de número; e o

mesmo se pode afirmar dos ambulatórios ou dispensários e hospitais, em que

se atende a todo o género de doentes, até mesmo aos leprosos.

Podem-se enumerar ainda os seguintes dados: a União Missionária do

Clero nestes 25 anos tomou novo impulso; iniciou-se a Agência «Fides», com
o encargo de obter, seleccionar e divulgar notícias de interesse religioso; quase

em toda a parte aumentam e se espalham com profusão livros e revistas sobre

{*) A. A. S., 1944, pág. 207.
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as missões; não poucos foram os congressos missionários realizados, entre os

quais o de Roma, na segunda metade do Ano Santo, que mostrou esplêndida-

mente quanto se tem feito no sector missionário; não há muito celebrou-se com
grande concorrência e muita piedade o Congresso Eucarístico de Kumasi, na

Costa do Ouro; em favor da Obra da Santa Infância designámos um dia espe-

cial cada ano para orações e colecta de esmolas (
5
).

Todos esses factos demonstram claramente que o apostolado missionário

se adapta eficaz e oportunamente às novas circunstâncias e às crescentes neces-

sidades dos tempos.

Nem se há-de passar em silêncio que, nestes vinte e cinco anos, foram

constituídas cinco novas delegações apostólicas dependentes da Sagrada Con-

gregação da Propagação da Fé, além dos muitos territórios de missões sujeitos

aos núncios e internúncios apostólicos. Com prazer atestamos que da presença

e operosidade desses prelados já se colheram abundantes frutos, principalmente

no sentido de se coordenarem melhor os trabalhos dos missionários. Para isso

contribuíram grandemente esses Nossos legados, já visitando cada uma das

missões, já tomando parte, com autoridade Nossa, nas reuniões episcopais,

a fim de fazerem convergir para utilidade comum a prudência e experiência

de cada um dos ordinários, deliberando conjuntamente sobre os meios de apos-

tolado mais realizáveis e eficazes. Esta fraternidade de fé e de acção teve

também outro resultado: o de elevar a estima da religião cristã por parte das

autoridades civis e dos infiéis.

O que resumidamente expusemos sobre os progressos obtidos pela causa

missionária nestes 25 anos, foi-Nos dado contemplá-lo no decurso do Ano Santo,

ao confluírem a Roma, para impetrar a bênção de Deus e Nossa, multidões de

fiéis das longínquas plagas agora evangelizadas. Todos esses progressos Nos
impelem, com o Apóstolo, quando escrevia aos Romanos, a desejar também Nós
«... conceder graças espirituais que vos confirmem, isto é, consolarmo-Nos em
vós, por causa da fé que nos é comum» (").

Parece-Nos ouvir o Divino Mestre repetir a todos aquela consoladora exor-

tação: «Levantai os olhos e contemplai os campos, que começam a alvejar para

a ceifa» ('). E à insuficiência dos arautos da doutrina cristã para atenderem

às necessidades actuais das missões, corresponde outra recomendação do Divino

Redentor: «A messe é deveras grande e os operários poucos. Rogai ao Senhor

que envie operários à sua messe» (
8
).

Com imenso prazer reconhecemos que vai felizmente em aumento, com
grande esperança para a Igreja, o número daqueles que se sentem divinamente

inspirados para propagar o Evangelho em todas as regiões da Terra; mas mui-

tíssimo falta ainda, e portanto muito resta que pedir a Deus. Considerando os

inumeráveis povos ainda fora do único redil e do único porto de salvação, diri-

gimos ao Supremo Príncipe dos Pastores a súplica do Eclesiástico: «Assim

(
5
) Epíst. Praeses Consilii, A. A. S., 1951, págs. 88-89.

(«) Rom., I, 11-12.

(
7
) Ican., IV, 35.

(») Math., IX, 37-38.
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como... perante eles fostes glorificado em nós, assim perante nós sereis exal-

tado neles, para que Vos conheçam como nós conhecemos e saibam que não

existe Deus senão Vós» (").

Perseguições

Esses progressos salutares da causa missionária são fruto não só de

imensos trabalhos dos semeadores da palavra divina, mas também de muito

sangue derramado em generoso martírio. Não faltaram, nestes 25 anos, terrí-

veis perseguições à Igreja nalgumas nações, em que ela se encontrava em seus

primórdios; nem faltam hoje regiões do Extremo Oriente purpureadas no san-

gue de mártires. Chegam-Nos notícias de que não poucos fiéis, como também
religiosas, missionários, sacerdotes indígenas e até alguns bispos — precisa-

mente porque se mantiveram e se mantêm heroicamente constantes na própria

fé — foram expulsos de suas casas e privados de seus bens. Uns andam pas-

sando fome no exílio, outros estão encerrados em prisões ou em campos de

concentração, outros ainda foram cruelmente trucidados.

Enche-se de indizível tristeza o Nosso coração, ao pensarmos nas angús-

tias, nos sofrimentos e na morte desses queridíssimos filhos. Acompanhamo-los
não só com paternal amor, mas com paterna veneração, pois sabemos que o

altíssimo ofício de missionário é muita vez exaltado à dignidade do martírio.

Jesus Cristo, o primeiro mártir, predisse: «Se me perseguiram, perseguir-vos-ão

também a vós» (
10

), «sereis oprimidos neste mundo, mas tende confiança, eu

venci o mundo» ("), «se o grão de trigo lançado à terra não morrer, ficará só;

mas se morrer produzirá muito fruto» (
12

).

Os arautos e pregoeiros da doutrina e moral cristãs, que longe dos lares

pátrios tombam feridos de morte no desempenho do seu santíssimo ministério,

são como sementes, das quais, a um sinal de Deus, hão-de germinar frutos

abundantíssimos. Por isso S. Paulo afirmava: «Gloriamo-nos das tribula-

ções» ("), e S. Cipriano, bispo mártir, consolava e exortava os cristãos do seu

tempo com estas palavras: «O Senhor quis que nos alegrássemos e exultásse-

mos nas perseguições, porque nas perseguições se concedem coroas de fé, se

provam os soldados de Deus e se abrem aos mártires as portas do céu. Não foi

para pensar só na paz, que demos o nosso nome à milícia de Deus, nem para

afastar e rejeitar a luta, uma vez que o Senhor foi o primeiro a exercitar-se

nela, como mestre de humildade, paciência e sofrimento, cumprindo ele primeiro

o que nos ensinava, e sofrendo primeiro o que nos exortava a sofrermos» (").

Também os semeadores do Evangelho, que hoje se afadigam em plagas

longínquas, propugnam a mesma causa que se propugnava na primitiva Igreja.

Encontram-se quase nas mesmas condições em que se encontravam em Roma
os que — juntamente com os Príncipes dos Apóstolos, Pedro e Paulo— intro-

duziram o Evangelho na cidadela do Império Romano. Quem quer que reflicta

(») Eccli., XXXVI, 4-5.

(>») Ioan., XV, 20.

(") Ioan., XVI, 33.

(») Ioan., XII, 24-25.

(") Rom., V, 3.

S. Cypriani Epíst. LVI; ML IV, 351 A.
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que a Igreja naqueles primórdios estava desprovida de qualquer poderio humano

e era ademais oprimida de calamidades e perseguições não pode deixar de

admirar como um punhado inerme de cristãos conseguiu vencer o maior poder

que porventura houve na Terra. O que então aconteceu sucederá também agora.

Como o jovem David, confiado mais no auxílio divino do que na sua funda,

prostrou o gigante Golias envolto na armadura de ferro, assim a Igreja insti-

tuída por Jesus Cristo não poderá nunca ser vencida por qualquer poder da

Terra, mas há-de superar impávida todas as perseguições. Sabemos que esta

força inquebrantável tem sua origem na indefectível promessa divina; não pode-

mos porém deixar de manifestar o Nosso agradecimento a todos aqueles que

muito destemidamente testemunharam a fé em Jesus Cristo e na sua Igreja,

coluna e fundamento da verdade O 5
), e exortamo-los a que se mantenham fir-

mes no caminho tomado. De tal fortaleza e intrepidez recebemos frequentes

notícias, que Nos confortam imenso. Se não faltou quem, sob o pretexto de

amor e fidelidade à própria pátria, pretendesse separar desta Cidade Eterna

e desta Sé Apostólica os filhos da Igreja Católica, bem puderam e podem eles

responder que a ninguém cedem no amor à pátria, mas que exigem se lhes res-

peite lealmente o direito a uma liberdade justa.

São precisos muitos operários

É preciso ter bem presente o que acima dissemos. O que há ainda a fazer

no campo das missões requer enorme esforço de trabalho e muitos operários.

Lembremo-nos de que os nossos irmãos «que jazem nas trevas e sombras» (")

formam multidão imensa de aproximadamente 1 bilião de homens. Parece

ainda ressoar o lamento do amantíssimo Coração de Jesus: «tenho outras ove-

lhas que não são deste redil, e é preciso reconduzi-las, e ouvirão a minha voz

e far-se-á um só rebanho e um só pastor» (").

Como bem sabeis, Veneráveis Irmãos, não faltam pastores que procuram
afastar as ovelhas deste único redil e porto de salvação, e sabeis que tal perigo

em certas regiões se vai tornando cada vez maior. Pensando na imensa mul-
tidão de homens que ainda carecem da luz do Evangelho, e considerando o

perigo gravíssimo em que tantos são lançados pelo materialismo ateu e por
certa doutrina que se diz cristã, mas que está eivada dos erros do comunismo,
vemo-Nos ansiosamente impelidos a promover com todas as forças e em toda

a parte as obras de apostolado, e tomamos como dirigida a Nós a exortação

do profeta: «Clama, não cesses de clamar; como tuba faze ouvir a tua voz» (").

Recomendamos a Deus, de modo especial, os missionários que trabalham
nas regiões do interior da América Latina, pois bem sabemos a que perigos e

insídias estão expostos devido aos erros disseminados pelos acatólicos.

(») Cf. I Tim., Ill, 15.

(••) Pb., CVI, 10.

(") Ioan., X, 16.

(") Is., LVIII, 1.
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Princípios e normas

Para que a acção dos missionários se torne cada vez mais eficaz e para

que não se perca em vão nem uma só gota do seu suor e do seu sangue, que-

remos traçar aqui brevemente alguns princípios e normas que lhes devem reger

a actividade.

Convém advertir, de início, que quem é chamado por divina inspiração

para a vida missionária é designado para uma obra grandiosa e de incompa-

rável elevação. Consagra a própria vida para dilatar o Reino de Deus até aos

confins da Terra. Não busca o que é seu, mas o que é de Jesus Cristo C 9
). Pode

aplicar-se a si, de modo particular, as belíssimas expressões do Apóstolo:

«somos embaixadores de Jesus Cristo» (
20

), «vivendo em carne mortal, não pele-

jamos segundo a carne» (
21

), «fiz-me enfermo com os enfermos, para ganhar

os enfermos» (
22
).

Deve pois considerar como segunda pátria a região a que vem trazer a

luz do Evangelho e amá-la conforme a caridade exige. Não procura lucros ter-

renos, nem os interesses da própria nação ou instituto religioso, mas unica-

mente o bem das almas. Deve sim amar intensamente a própria nação e a pró-

pria ordem, mas com amor ainda maior deve amar a Igreja. E lembre-se que

nada do que for obstáculo ao bem da Igreja poderá ser proveito para a sua

ordem.

Ê preciso, além disso, que os candidatos às missões, enquanto se preparam
na pátria, não só recebam a devida formação eclesiástica, mas adquiram tam-

bém aqueles conhecimentos teóricos e práticos que lhes serão de grandíssima

utilidade, quando entre estrangeiros forem pregadores do Evangelho. Apren-

dam portanto as línguas que lhes serão necessárias, tenham conhecimentos sufi-

cientes de medicina, de agricultura, de etnografia, de história, de geografia e

de outras ciências congéneres.

A primeira finalidade das missões é, porém, como todos sabem, que a luz

do cristianismo brilhe com maior esplendor ante as novas gentes e faça surgir

dentre elas novos cristãos. Mas é preciso também que procurem desde logo

— e o tenham sempre presente como fito— estabelecer solidamente a Igreja

entre os povos evangelizados, dando-lhes uma jerarquia própria formada de

elementos nativos.

Na carta que enviámos no dia 9 de Agosto do ano passado ao Nosso

dilecto Filho, o Cardeal Pedro Fumasoni Biondi, prefeito da Sagrada Congre-

gação da Propaganda, escrevíamos: «A Igreja não tem a mínima intenção de

dominar os povos ou de se apoderer das coisas temporais, pois o seu único anelo

é levar a todos os povos a luz sobrenatural da fé, promover a civilização e a

fraterna concórdia entre as nações» (
23

).

E na carta apostólica Maximum Illud do Nosso Antecessor de imortal

memória Bento XV, escrita no ano de 1919 (*), como na encíclica Rerum Eccle-

(") Cf. Phil., II, 21.

(
20

) II Cor., V, 20.

<
21

) II Cor., X, 3.

(») I Cor., IX, 22.

(
2>

) Epíst. Perlibenti equidem, A. A. S., 1950, pág. 727.

(
2<

) A. A. S., 1919, pág. 440 sq.
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siae do Nosso imediato Predecessor, de feliz recordação, Pio XI (
25

), procla-

mava-se que as missões católicas deviam ter como fim supremo implantar a

Igreja em novas terras. E em 1944, dirigindo-Nos, como dissemos, aos direc-

tores das obras missionárias, afirmávamos: «A grande finalidade das missões

é estabelecer a Igreja em novas terras, dando-lhe tão profundas raízes que

possa, quanto antes, viver e florescer sem o auxílio das organizações missioná-

rias. As organizações missionárias não são fins de si mesmas: procuram com

empenho o estabelecimento da Igreja em novas terras, mas uma vez que o

obtêm retiram-se para outros empreendimentos» (
26

). «A actividade missio-

nária não se limita ao consolidamento de posições já conquistadas, a sua meta

é transformar todo o mundo numa terra santificada. Pretendem os missioná-

rios levar através de todas as regiões, até à última e mais remota choupana

e até o último e mais remoto habitante do mundo, «ao qual foi dado todo o

poder no céu e na terra» (") (
28

).

O clero indígena

É evidente que a Igreja não se pode estabelecer convenientemente nas

novas regiões sem organização adequada e principalmente sem clero indígena

à altura das necessidades locais. Apraz-Nos repetir aqui os ponderados e sábios

ensinamentos da encíclica Rerum Ecclesiae:

«... Se cada um de vós deve procurar obter o maior número de sacerdotes

indígenas, deve também procurar formá-los na santidade requerida pela vida

sacerdotal e naquele espírito apostólico cheio de zelo pela salvação dos próprios

irmãos, que os torne prontos a dar a vida pelos membros da sua tribo e

nação» (
J8

).

«Suponhamos que, por motivo de guerra ou de outros acontecimentos polí-

ticos, em algum território de missão se substitua um governo por outro e se

exija ou se decrete o afastamento dos missionários de determinado país; supo-

nhamos — o que mais dificilmente acontecerá — que as populações nativas,

atingindo maior grau de civilização e uma espécie de maioridade cultural, deci-

dam, para tornar-se independentes, excluir do seu território os representantes,

as tropas e os missionários das nações colonizadoras e que isso não se possa

levar a efeito sem o recurso à violência. Que ruína desastrosa ameaçaria então

a Igreja em tais regiões, se não se tivesse providenciado às necessidades dos

convertidos, estendendo por todo o território uma como rede de sacerdotes

nativos» (
30

).

Contemplando em não poucos países do Extremo Oriente a verificação

dessas previsões do Nosso Predecessor, entristece-Nos profundamente. Onde
existiam missões florescentíssimas e já alvejantes para a messe (

3I
) vivem-se

hoje dias da maior angústia. Seja-Nos permitido esperar que os povos da Coreia

(
M

) A. A. S., 1926, pág. 65 sq.

(
2«) A. A. S., 1944, pág. 210.

(") Cf. Math., XXVIII, 18.

(
28

) A. A. S., 1944, pág. 208.

(
M

) A. A. S., 1926, pág. 76.

(*>) Ibidem, pág. 75.

("> Cf. Ioan., IV, 35.
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e da China, dotados de natural bondade e delicadeza e herdeiros do esplendor

de civilizações muito antigas, se vejam livres quanto antes não só de tempes-

tuosos conflitos bélicos, mas também da doutrina funesta que nega os bens

celestes para inculcar só os da terra. E oxalá estimem, como é justo, a cari-

dade cristã e a virtude dos missionários estrangeiros e dos sacerdotes indíge-

nas, que com os seus trabalhos e com o risco da própria vida pretendem o ver-

dadeiro bem do povo.

Damos a Deus imensas graças por haver em ambas as nações um clero

nativo escolhido e já numeroso, esperança da Igreja, e por bastantes dioceses

estarem já entregues a bispos do país. ê glória dos missionários estrangeiros

ter-se podido chegar a este resultado.

Mas, a este propósito, julgamos útil notar um ponto, que nos parece não

dever esquecer-se quando se entregam a bispos e sacerdotes naturais missões

antes confiadas a clero de fora. O instituto religioso cujos membros cultivaram

com os seus suores esse campo do Senhor, quando, por decreto do Conselho

Supremo da Propagação da Fé, entrega a outros obreiros a vinha já carregada

de abundantes frutos, não deve por isso abandoná-lo completamente; mas fará

coisa muito útil se continuar a ajudar o novo bispo, escolhido na própria nação.

Como na maior parte das dioceses do mundo há religiosos que ajudam o ordi-

nário, assim também nas regiões de missões, ainda que esses religiosos sejam

originários doutros países, não deixarão de combater o santo combate como
tropas auxiliares e assim se realizará perfeitamente o que disse o Divino Mes-

tre junto do poço de Sicar: «O ceifeiro recebe o salário e recolhe o fruto para

a vida eterna, para que o semeador se alegre juntamente com quem colhe» (
32
).

A Acção Católica nas missões

Desejamos, além disso, com esta encíclica não só exortar os missionários,

mas também esses leigos que «de coração grande e ânimo pronto» (
33

) militam

nos esquadrões da Acção Católica e prestam auxílio aos missionários.

Pode afirmar-se que este auxílio dos leigos, que chamamos hoje Acção

Católica, não faltou desde as origens da Igreja; e mais, que prestou notáveis

serviços aos Apóstolos e outros propagadores do Evangelho e permitiu à reli-

gião cristã apreciáveis aumentos. Por isso o Apóstolo das gentes menciona

Apolo, Lídia, Áquila, Priscila e Filémon e acrescenta, dirigindo-se aos Filipen-

ses: «Peço-te também a ti, generoso colaborador, que ajudes essas que luta-

ram pelo Evangelho, comigo e com Clemente e com os restantes colaboradores

meus, cujos nomes estão no livro da vida» (
M
).

Do mesmo modo, é sabido de todos que a doutrina cristã não foi só pro-

pagada por bispos e sacerdotes, mas também por funcionários, soldados e sim-

ples particulares através das estradas consulares. Numerosos milhares de fiéis

cristãos, cujos nomes não conhecemos hoje, pouco depois de receberem a fé

católica, ardendo no desejo de propagar a nova religião, esforçaram-se por abrir

o caminho à verdade evangélica; assim se explica que, ao cabo de uns cem anos,

(») Ioan., IV. 36.

(«•) II Mach., I, 3.

(") Phil., IV, 3.
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já o nome e virtude cristãs tinham chegado a todas as principais cidades do

Império Romano.

S. Justino, Minúcio Félix, Aristides, o cônsul Acílio Gláber, o patrício

Flávio Clemente, S. Tarcísio e quase inumeráveis santos e santas mártires, por

terem robustecido e fecundado o desenvolvimento da Igreja com os seus tra-

balhos e o seu sangue, podem-se chamar de alguma sorte vanguardistas e pre-

cursores da Acção Católica. Vem aqui a propósito citar a belíssima frase do

autor da epístola a Diogneto, que ainda hoje parece cheia de actualidade: «Os

cristãos... habitam as próprias pátrias mas como de passagem, ... toda a região

estrangeira é pátria para eles, e toda a pátria lugar de peregrinação» (
35

).

Sucedendo-se na Idade Média as invasões bárbaras, vemos homens e senho-

ras nobres e até humildes operários e incansáveis mulheres do povo esforça-

rem-se sem descanso por ganhar profundamente os seus compatriotas para a

religião de Jesus Cristo, por lhes ajustar os costumes e por, diante do perigo,

porem em salvo a religião e o estado.

Junto ao Nosso Imortal Predecessor Leão Magno, que resistiu fortemente

a Atila invasor da Itália, estavam, segundo a tradição, dois consulares romanos.

Quando as terríveis hordas dos Hunos cercavam Paris, a santa virgem Geno-

veva, que se deliciava na oração ininterrupta e na penitência rigorosa, com
admirável caridade valeu quanto pôde às almas e também aos corpos dos seus

concidadãos. Teodolinda, rainha dos Lombardos, levou o seu povo a abraçar a

religião cristã. Na Espanha, o rei Recaredo esforçou-se por reconduzir os

súbditos, da heresia ariana à verdadeira fé.

Na França, não só aparecem bispos — como Rogério de Reims, Cesário

de Ales, Gregório de Tours, Elói de Beauvais e outros muitos — que se nota-

bilizaram pela virtude e zelo, mas também rainhas que ensinaram aos igno-

rantes a verdade cristã, que deram de comer, aliviaram ou reanimaram doen-

tes, famintos e toda a espécie de necessitados: assim, por exemplo, Clotilde

tanto aproximou o espírito de Clóvis da religião católica que o levou afinal à

purificação do baptismo; Radegunda e Batilda ocuparam-se dos doentes com
a maior caridade e curaram até leprosos.

Na Inglaterra, a rainha Berta recebeu o apóstolo daquela nação, Santo

Agostinho, e persuadiu o marido, Edelberto, a aceitar de boa vontade os precei-

tos evangélicos E quando os Anglo-Saxões, nobres e ínfimos plebeus, homens e

mulheres, velhos e novos, receberam a fé cristã, logo, levados pelo certo ins-

tinto do amor divino, se ligaram a esta Sé Apostólica com laços apertadíssimos

de amor filial, de fidelidade e de respeito.

É maravilhoso também o espectáculo que apresenta a Alemanha, quando
fecundada pelas excursões apostólicas e pelo suor generoso de S. Bonifácio e

seus companheiros. Os filhos e filhas desse povo forte e generoso, num grande
movimento espiritual, puseram à disposição dos monges, dos sacerdotes e dos

bispos uma cooperação zelosa e activa, para que brilhasse cada vez mais naque-
las regiões vastíssimas a luz da verdade evangélica e para que os mandamentos
e a virtude cristã mais e mais avançassem, produzindo frutos de salvação.

Em tempo nenhum, portanto, deixou a Igreja Católica de realizar novos
progressos e de levar os povos a maior prosperidade social, e isto, não só pelo

(>») Epíst. ad Diognetum, V, 6; ed. Funk, I, 399.
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incansável trabalho do clero, mas também pela cooperação pedida aos leigos.

Assim, todos conhecem a actividade de Santa Isabel, landgrávia de Turíngia,

na Alemanha; do rei S. Fernando em Castela e de S. Luís IX em França: com
santidade da vida e acção perseverante comunicaram força renovadora às várias

classes da sociedade, fundando instituições benéficas, fazendo chegar a ver-

dadeira religião a toda a parte, defendendo valorosamente a Igreja e sobretudo

indo à frente de todos pelo exemplo. São conhecidos também os óptimos ser-

viços prestados pelas beneméritas confrarias de leigos na Idade Média; nelas

se reuniam os artífices e operários de ambos os sexos, que, embora vivendo no

século, não deixavam por isso de ter diante dos olhos um ideal de perfeição

evangélica, que procuravam pessoalmente atingir e para o qual se esforçavam,

em união com o clero, por orientar a todos os demais.

Ora, as condições que se realizavam nos primeiros tempos da Igreja

reproduzem-se hoje na maioria das regiões missionadas; ou, pelo menos, os

problemas que as afligem agora são os mesmos a que noutro tempo e lugar

foi preciso encontrar solução. Por isso, é absolutamente necessário que os leigos

das missões associem ao apostolado jerárquico do clero a sua actividade incan-

sável, formando nas hostes cerradas da Acção Católica. O trabalho dos cate-

quistas é necessário, sem dúvida; mas não menos necessária é a actividade

vigilante de outros que, sem pretenderem qualquer paga, mas levados só pelo

amor de Deus, se põem à disposição dos missionários, ajudando-os no seu

trabalho.

Desejamos portanto que em toda a parte, na medida do possível, se cons-

tituam associações de homens e mulheres católicas, de estudantes, de operários,

de artífices, e de desportistas, e além disso outras organizações e piedosos

agrupamentos, que se possam chamar tropas auxiliares dos missionários. Mas,

ao fundá-las e ao dar-lhes vida, tenha-se mais conta da honestidade, da virtude

e do ardor do que do número dos sócios.

Deve-se notar também que não há melhor meio para conciliar aos missio-

nários a confiança dos pais e mães de família do que tomar-lhes cuidado solícito

dos filhos. Estes, orientando o espírito pela verdade cristã e pautando os cos-

tumes pela norma da virtude, concorrerão não só para a honra da própria famí-

lia, mas também para o vigor e brilho de toda a sociedade; e terão frequente-

mente o bom papel de restituir o vigor antigo à vida da comunidade cristã,

acaso debilitada.

Apesar de a Acção Católica, como é sabido, dever exercitar principalmente

a sua actividade em promover obras de apostolado, nada impede os que foram

recebidos nos seus quadros de fazerem também parte de associações cujo fim

é ajustar a vida social e política aos princípios do Evangelho; mais ainda: não

só como cidadãos mas também como católicos, gozam do direito de o fazer;

e têm até esse dever.

E como a juventude, sobretudo a que se dá às letras e aos estudos supe-

riores, há-de fornecer os mentores do futuro, ninguém deixará de reconhecer

quanto importa que haja particular cuidado das escolas primárias, secundárias

e universitárias. Com ânimo paternal exortamos portanto os superiores das

missões a que as desenvolvam com todo o empenho, quanto for possível, sem
se pouparem a trabalhos nem a despesas.
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De facto, esses centros educativos têm principalmente a utilidade de

fomentar relações frutuosas entre os missionários e os pagãos de todas as

classes, e de facilitar principalmente à juventude, moldável como a cera, a

compreensão, estima e aceitação da doutrina católica. Esta mocidade instruída

há-de chegar, como todos sabem, a dirigir o Estado; e a massa do povo segui-

-la-á como a chefes e mestres. O Apóstolo das gentes manifestou também,

diante da assembleia dos sábios, a altíssima sabedoria do Evangelho, quando

anunciou o Deus desconhecido no Areópago de Atenas. Se, porém, como resul-

tado deste apostolado do ensino, não vieram a ser muitos os que se converte-

ram completamente, mais numerosos hão-de ser aqueles que se sintam invadidos

de um suave atractivo para a beleza sublime da nossa religião e para a cari-

dade dos seus adeptos.

São, além disso, as escolas e colégios instituições utilíssimas para se refu-

tarem os erros de toda a sorte, que hoje grassam cada vez mais e, às claras

ou solapadamente, se insinuam de modo especial nas almas juvenis, devido à

acção dos acatólicos e dos comunistas.

Nem é menos útil editar e divulgar escritos sobre problemas actuais. Jul-

gamos que não vale a pena determo-Nos neste ponto; entra pelos olhos de todos

a importância dos jornais, revistas e livros seja para apresentarem na devida

luz a verdade e a virtude e para a inculcarem às almas, seja para descobrirem

os enganos propostos sob aparência de verdade, seja ainda para refutarem as

falsidades que ora atacam a religião, ora deformam com grande prejuízo das

almas questões sociais candentes. Por isso, louvamos muito os pastores que

têm a peito divulgar o mais possível tais publicações bem orientadas. Não é

pouco o já realizado neste campo, mas muito mais está ainda por fazer.

Assistência hospitalar

Apraz-Nos agora recomendar, com a maior instância, as obras e inicia-

tivas que valem a doenças e tribulações de toda a espécie; referimo-Nos aos

hospitais, às leprosarias, aos postos de distribuição de remédios, aos asilos de

velhos, às maternidades, aos orfanatos e aos refúgios para necessitados. Estas

obras, que Nos parecem as mais belas flores do jardim cultivado pelos semea-

dores da palavra evangélica, apresentam-nos, por assim dizer, nova visão do

Divino Redentor, que «passou fazendo bem e sarando a todos» (
36

).

Sem dúvida estas maravilhas de caridade preparam com a maior eficácia

os espíritos pagãos e levam-nos a abraçar a religião cristã; e são também o

seguimento de uma ordem de Jesus dada aos apóstolos: «Em qualquer cidade

em que entrardes, e vos receberem... curai os doentes, que nela houver, e dizei-

-lhes: aproxima-se de vós o Reino de Deus» (").

Mas é preciso que os religiosos e religiosas chamados para este frutuoso

trabalho adquiram, antes de partir, a preparação intelectual e moral hoje reque-

ridas. Sabemos que não faltam religiosas, possuidoras de diplomas oficiais,

que estudaram doenças horríveis como a lepra e lhes encontraram remédios

apropriados. Merecem bem justos louvores. A elas, como a todos os missio-

(») Act., X, 38.

(•') Luc, X, 8-9.
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nários que trabalham dedicadamente nas leprosarias, abençoamos Nós com amor
paternal, admirando caridade tão heróica.

Quanto à medicina e à cirurgia, será muito conveniente solicitar o auxílio

de leigos diplomados, que aceitem de boa vontade abandonar a própria pátria

a fim de se porem à disposição dos missionários. Mas é necessário que se reco-

mendem pela sã doutrina e pela virtude.

Assistência social

Passamos agora a outro ponto, que não é de menor importância ou gra-

vidade: queremos aludir à questão social, que se deve resolver segundo a jus-

tiça e a caridade. Enquanto as máximas dos comunistas, que hoje correm por

toda a parte, enganam fàcilmente as inteligências simples e incultas, parecem

ressoar outra vez aos Nossos ouvidos as palavras de Jesus Cristo: «Compa-
deço-me da multidão> í

38
). Ê absolutamente necessário que os princípios justos,

ensinados pela Igreja nesta matéria, sejam sèriamente aplicados. É absoluta-

mente necessário preservar todos os povos desses erros perniciosos; ou, se já

estão imbuídos deles, libertá-los de tais doutrinas funestas que propõem o gozo

deste mundo como fim único e necessário desta vida mortal; doutrinas estas

que entregam todas as coisas ao poder e arbítrio do Estado, para que as possua

e administre diminuindo a dignidade da pessoa humana a ponto de a aniquilar

quase totalmente. É absolutamente necessário ensinar a todos, em particular

e em público, que tendemos como exilados para uma pátria imortal; e que

estamos destinados para uma vida e felicidade eternas, a que havemos de ser

levados pela verdade e pela virtude. Só Cristo é o defensor da justiça e o

consolador terníssimo da dor humana, inevitável nesta vida; só ele nos mostra

o porto da paz, da justiça e do gozo eterno, ao qual todos os que fomos remidos

pelo sangue divino devemos chegar, ao fim do caminho desta vida na terra.

Mas por outro lado é dever também de todos mitigar, suavizar e aligei-

rar, quanto possível, as angústias, misérias e dores desta vida que afligem os

nossos irmãos.

A caridade é certo que pode remediar parcialmente muitas injustiças

sociais, mas não basta. É preciso, antes de mais, que a justiça vigore, reine,

e se aplique.

A este propósito convém citar o que dissemos no ano de 1942, pelo Natal,

dirigindo-Nos ao Sacro Colégio e aos prelados: «A Igreja, assim como conde-

nou os vários sistemas do socialismo marxista, assim os volta a condenar ainda,

como é seu dever e como o pede a eterna salvação dos homens, posta em grave

perigo por esses raciocínios falazes e maquinações insidiosas. Mas a Igreja não

pode ignorar ou deixar de reconhecer que os operários, ao procurarem melhorar

a sua condição, encontram de frente muitas vezes a alguma coisa que longe de

ser conforme à natureza, contrasta com a ordem de Deus e com o objectivo que

ele assinalou aos bens terrenos. Por mais falsos, condenáveis e perigosos que

tenham sido e sejam os caminhos seguidos nas reivindicações, quem, sobretudo

se é sacerdote ou cristão, poderá fechar os ouvidos ao grito que se levanta do

fundo da alma e clama justiça e espírito de fraternidade no mundo de um Deus

(») Mare, VIII, 2.
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justo? Não o notar ou nada dizer seria pecado diante de Deus e seria, além

disso, contrário ao sentir do Apóstolo, que, se recomenda decisão contra o erro,

ensina também que devemos atender com a maior benignidade os que erram,

examinar-lhes as razões, alimentar-lhes as esperanças e satisfazer-lhes os an-

seios... A dignidade da pessoa humana exige pois, ordinàriamente, como fun-

damento natural para viver, o direito ao uso dos bens da terra; a tal direito

corresponde a obrigação fundamental de facultar uma propriedade privada a

todos quanto é possível. As normas jurídicas positivas reguladoras da proprie-

dade privada podem mudar e conceder uso dos bens mais ou menos circuns-

crito; mas, se querem contribuir para a pacificação da comunidade, deverão

obstar a que o operário, que é ou será pai de família, seja condenado a uma
dependência ou escravidão económica, inconciliável com os seus direitos de

pessoa.

Quer esta servidão derive da prepotência do capital privado, quer venha

do poder do Estado, o efeito não muda; antes, pelo contrário, sob a pressão de

um Estado, que tudo domina, e regula por completo a vida pública e privada,

penetrando até no campo do pensamento e da consciência, semelhante falta de

liberdade pode ter consequências ainda mais funestas, como a experiência o

manifesta e testemunha» (
39
).

A vós, Veneráveis Irmãos, que exerceis a vossa esclarecida actividade nos

territórios das missões católicas, a vós compete procurar diligentemente que

estes princípios e normas sejam aplicados. Considerando as condições peculia-

res do lugar, e trocando mutuamente impressões nas assembleias de bispos,

nos sínodos e noutras reuniões, esforçai-vos o mais possível por fundar a

tempo agrupamentos, associações e instituições económicas e sociais requeridas

pela época e pela índole do vosso povo. È sem dúvida um dever pastoral, para

que o vosso rebanho não venha a ser impelido para fora do caminho recto,

iludido por novos erros que se apresentam com o engodo de justiça e de ver-

dade. Procurem ir à frente de todos, nesta causa construtiva, os propagadores

do Evangelho, que trabalham activamente ao vosso lado, e conseguirão deste

modo a certeza de que não foi dito deles que «os filhos deste século são mais
prudentes que os filhos da luz» (

40
). Será porém conveniente recrutarem quanto

possível leigos católicos bem preparados, honestos e hábeis que tomem à sua

conta lançar e desenvolver tais iniciativas.

Contra o exclusivismo territorial e jurisdicional

Em tempos antigos, nem o grandíssimo campo do apostolado missionário

se dividia em circunscrições eclesiásticas definidas, nem estava confiado aos

cuidados simultâneos de ordens ou corporações religiosas e do clero indígena

em aumento. Todos porém sabem que é precisamente isto o que hoje acontece,

de lei geral; e dá-se também às vezes o caso de algumas regiões estarem con-

fiadas a religiosos de província particular de um instituto. Reconhecemos de

bom grado a vantagem deste estado de coisas, pois facilita a organização das

(
a9

) A. A. S., 1943, págs. 16-17.

(«) Lua, XVI. 8.
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missões. Mas também pode originar seriíssimos inconvenientes, a que é preciso

prover quanto possível. Já os Nossos Predecessores trataram este assunto em
cartas especiais (

u
) e assentaram normas prudentes. Apraz-nos hoje renová-las

e confirmá-las, exortando-vos paternalmente, «pelo exemplar zelo da religião

e da salvação das almas que vos anima, a que as recebais com docilidade e obe-

diência pronta. Os territórios confiados pela Sé Apostólica ao vosso diligente

cuidado, para os ganhardes para Cristo Senhor Nosso, são ordinariamente de

grande extensão. Pode portanto o número dos missionários, pertencentes ao

vosso próprio instituto, ser muito inferior às necessidades. Em tal caso não

deixeis de imitar o exemplo das dioceses já organizadas. Como nestas se vêem
os bispos ajudados por religiosos de várias famílias, clérigos ou leigos, e tam-

bém por religiosas diversas, do mesmo modo vós não deveis hesitar em convidar

e receber para a tarefa comum missionários que não sejam do vosso instituto,

que vos ajudarão a propagar a Fé, a educar a juventude indígena, e noutras

empresas semelhantes. Ê justo que as ordens e congregações religiosas se pre-

zem das missões que têm entre pagãos e das conquistas já obtidas para o remo

de Cristo; mas não se esqueçam também de que os territórios das missões não

lhes pertencem em virtude de qualquer direito exclusivo e perpétuo, mas que os

possuem ao arbítrio da Santa Sé. Esta conserva o direito e o dever de velar

por que sejam devida e plenamente cultivados. Nem, por conseguinte, cumpriria

o Pontífice Romano o seu dever apostólico, se se limitasse apenas a distribuir

territórios de maior ou menor extensão a este ou àquele instituto; mas — o que

mais importa— deve sempre e com toda a diligência procurar que estes ins-

titutos enviem às regiões que receberam, missionários tais em número e sobre-

tudo em qualidade, que possam bastar para um trabalho eficaz de completa

evangelização da verdade» (").

A Igreja respeita a diversidade dos legítimos costumes dos povos

Falta-Nos ainda tocar um ponto, que muito desejamos fique bem claro

para todos. A Igreja, desde a origem até hoje, sempre seguiu a norma pruden-

tíssima de não permitir que o Evangelho destrua, nos vários povos que o rece-

bem, qualquer parcela da bondade e beleza que enriquece a índole e o génio de

cada um. A Igreja, quando civiliza os povos sob a inspiração da religião cristã,

não procede como quem corta, lança por terra e extermina uma floresta luxu-

riante, mas sim como quem enxerta árvores bravas com qualidades escolhidas,

para que elas venham a dar frutos mais saborosos e sazonados.

A natureza humana, apesar de contaminada hereditàriamente pelo pecado

de Adão, conserva todavia em si alguma coisa naturalmente cristã ("), a qual,

sendo iluminada pela divina luz e alimentada pela graça, se elevará à categoria

de virtude perfeita e de vida sobrenatural.

Por isso, a Igreja Católica não desprezou nem lançou fora as doutrinas

dos pagãos, mas, pelo contrário, purificou-as de todo o erro e impureza, desen-

(«') A. A. S., 1919, pág. 444; et A. A. S., 1926, págs. 81-82.

(«) A. A. S., 1926, págs. 81-82.

(
u

) Cf. Tertull., Apologet., cap. XVII; ML, I, 377 A.
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volveu-as e aperfeiçoou-as com a sabedoria cristã. Assim fez também com as

artes e a cultura, que a tão alto grau tinham chegado entre alguns povos:

recebeu-as acolhedora, desenvolveu-as com afã e elevou-as a um apogeu talvez

nunca atingido. Os costumes particulares dos povos, não os reprimiu violenta-

mente nem as suas instituições tradicionais, mas tudo santificou; e até, embora

transformando o espírito e o conteúdo dos dias festivos, soube aplicá-los à cele-

bração das memórias dos mártires e dos sagrados mistérios. A este respeito,

escreve com muita razão S. Basílio: «Como... os tintureiros primeiro preparam

o pano e depois o impregnam da cor de púrpura ou qualquer outra, assim nós,

para conservarmos fixa e para sempre inapagável a glória da virtude, devemos

preparar-nos com os estudos profanos para depois chegarmos a possuir a ciên-

cia sagrada e revelada: uma vez habituados a suportar o sol reflectido na água,

atrever-nos-emos a fitar a própria luz... Se é verdade que a vida própria da

árvore consiste em produzir fruto abundante a seu tempo, não deixam as folhas

de lhe dar beleza e movimento; assim também o fruto primário da alma é a

verdade em si mesma, mas não lhe fica mal um revestimento de sabedoria

humana, como folhas a darem sombra e realce ao fruto. Por isso se diz que

o celebérrimo Moisés, considerado o maior sábio de todos os homens, cultivou

primeiro o espírito nas ciências dos Egípcios, e só depois chegou à contemplação

d'Aquele que é. Coisa semelhante se refere de Daniel: aprendeu primeiro em
Babilónia a ciência dos Caldeus, antes de penetrar as doutrinas sagradas» (").

E Nós mesmo, na Nossa primeira encíclica Summi Pontificatus, escreve-

mos: «Inumeráveis pesquisas e indagações dos pregoeiros da palavra divina,

levadas a cabo através dos tempos com sacrifício, dedicação e amor, propuse-

ram-se fazer compreender mais completa e dignamente as civilizações dos vários

povos e desenvolver nestes os dotes e valores espirituais para assim tornarem

entre eles mais fecunda, assimilável e vital a pregação do Evangelho de Cristo.

Tudo quanto em tais usos e costumes não está indissoluvelmente ligado a erros

religiosos encontrará sempre benévolo exame e será até, quanto possível, pro-

tegido e desenvolvido» (
4S

).

No discurso que fizemos no ano de 1944 aos directores das obras missio-

nárias pontifícias, dissemos entre outras coisas: «O apóstolo é mensageiro do

Evangelho e pregoeiro de Jesus Cristo. Não tem o encargo de transplantar a
civilização especificamente europeia para as terras de missões. Mas deve pre-

parar esses povos, que se orgulham às vezes de civilizações milenárias, para

acolherem e assimilarem os elementos de vida e de moral cristã, que fácil e

naturalmente se adaptam a toda a verdadeira cultura profana e lhe conferem

a plena capacidade e força de assegurar e garantir a dignidade e felicidade

humanas. Os católicos indígenas, embora sejam cm primeiro lugar membros da

família de Deus e cidadãos do seu Reino (
40

), não deixam contudo de ser tam-
bém cidadãos da própria pátria terrena» (").

(") S. Basil., ad adolescentes, 2; MG. XXXI. 567 A.

(«) A. A. S., 1939, pág. 429.

(
le

) Cf. Ephes., II, 19.

A. A. S., 1944, pág. 210.
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As Exposições Missionárias dos Anos Santos de 1925 e 1950

O Nosso Predecessor de feliz memória Pio XI, no ano jubilar de 1925,

mandou organizar uma grande exposição missionária, cujo resultado felicíssimo

assim descreveu: «Parece obra suscitada por Deus, para termos novo teste-

munho e quase experiência da viva união da sua Igreja, que abraça na unidade

a Terra inteira. . . Realmente a Exposição mostrou-se e ainda se mostra como um
grande, um imenso livro» (**).

Nós, levados do mesmo propósito, para tornarmos o mais possível conhe-

cidos os méritos insignes das missões, sobretudo no campo da alta cultura,

mandámos durante o Ano Santo passado juntar número abundante de documen-

tos e expô-los, como sabeis, perto do Palácio do Vaticano. Assim puderam
muitos contemplar abundantes provas da renovação cristã das belas-artes, pro-

movida pelos missionários, quer entre os povos civilizados, quer entre outros

menos desenvolvidos.

Teve a vantagem de deixar bem claro quanto contribuiu o trabalho dos

pregoeiros do Evangelho para o progresso das artes liberais e dos estudos uni-

versitários; mostrou também que a Igreja não contraria o génio próprio de

cada povo, mas pelo contrário o leva a perfeição mais alta.

Agradecemos a Deus terem todos recebido com interesse e favor esta rea-

lização, manifestadora do revigoramento e expansão da obra missionária. Pois

o espírito do Evangelho, graças ao zelo dos seus propagadores, conseguiu pene-

trar o espírito de povos pagãos muito distantes e variados, a ponto de estes

apresentarem já claras provas de renascimento artístico. O que mostra de novo

que só a fé cristã, arraigada na alma e manifestada na vida, é capaz de elevar

as inteligências até realizarem essas obras requintadas, louvor imorredoiro da

Igreja Católica e adorno esplêndido do culto.

A União Missionária do Clero e as obras pontifícias de cooperação missionária

Bem vos recordais de que na carta encíclica Rerum Ecclesiae se recomenda

instantemente a União Missionária do Clero, cujo fim é arregimentar os mem-
bros de ambos os cleros e os seminaristas para, em activa união, propagarem

a causa das missões católicas. Nós, que, segundo dissemos, seguimos com grande

alegria os notáveis progressos desta União, desejamos com ardor que ela se

desenvolva mais ainda e estimule sempre, tanto nos sacerdotes como no povo a

eles entregue, o zelo pelas obras missionárias. Esta União é, em certo modo,

a fonte que rega, como campos floridos, as obras pontifícias da Propagação

da Fé, de S. Pedro Apóstolo para o clero indígena e da Santa Infância. Não
há razão para Nos demorarmos a salientar o valor, necessidade e notáveis ser-

viços de tais obras, que os Nossos Predecessores enriqueceram com tesoiros de

numerosas indulgências. Muito Nos agrada que se recolham esmolas dos fiéis,

sobretudo no Dia das Missões; mas mais desejamos ainda que todos orem a

Deus Omnipotente, fomentem e auxiliem as vocações missionárias e desenvol-

vam as obras pontifícias referidas, principalmente alistando-se nelas. Não
ignorais, é claro, Veneráveis Irmãos, que foi instituída há pouco por Nós uma

(
48

) Alocução de 10 de Janeiro de 1926.
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festa especial de crianças para auxiliar com orações e esmolas a Obra da Santa

Infância. Oxalá se habituem assim os nossos filhinhos a rezar instantemente

a Deus pela salvação dos infiéis; e oxalá nas suas almas, ainda inocentes, cres-

çam os germes da vocação missionária.

Merece também louvores a obra destinada a prover os missionários de

alfaias de culto, e queremos mostrar também a Nossa gratidão às associações

de senhoras que se dedicam a confeccionar paramentos litúrgicos e roupas de

altar. Finalmente queremos assegurar a todos os Nossos muito amados minis-

tros da Igreja que o zelo do povo cristão em promover a salvação dos infiéis

produz esplêndido reflorescimento de fé e que ao aumento do zelo missionário

corresponderá sempre igual aumento de piedade.

Apelo a todo o mundo católico

Não queremos por fim terminar esta encíclica sem manifestarmos ao

clero e aos fiéis o Nosso vivo interesse, e mais ainda agradecimento profundo.

Pois sabemos que ainda este ano aumentou notavelmente o auxílio prestado

pelos Nossos filhos às missões. E é bem verdade que a vossa caridade não pode

aplicar-se melhor do que no alargamento do Reino de Cristo e em levar a sal-

vação a tantas almas sem fé; porque o Senhor «deu ordens a cada um sobre

o seu próximo» (
40

).

A este propósito, apraz-Nos insistir agora com novo empenho no que

escrevemos a 9 de Agosto de 1950 na carta dirigida ao Nosso amado filho,

Cardeal Presbítero da Santa Igreja Romana, Pedro Fumasoni Biondi, prefeito

da Sagrada Congregação da Propaganda: «Perseverem todos os fiéis no pro-

pósito de fomentar as missões, multipliquem os meios de as ajudar, elevem

sem cessar preces a Deus e ajudem os chamados para o trabalho missionário

dando-lhes, quanto puderem, os auxílios necessários.

A Igreja é o Corpo Místico de Cristo, no qual se um membro sofre todos

os outros sofrem também (
50

). Por isso, sofrendo hoje vários desses membros
dores cruéis e encontrando-se até cobertos de feridas, todos os fiéis têm o dever

sagrado de se unir com eles em comunhão de forças e de espírito. Nalgumas
missões, a violência bélica aniquilou horrivelmente igrejas, escolas e hospitais.

Para reparar esses prejuízos e reedificar tantos edifícios, todo o orbe católico

na sua dedicação ardente pelas missões dará generosamente o necessário» (
51

).

Conheceis muito bem, Veneráveis Irmãos, que o género humano quase todo

tende hoje ràpidamente a separar-se em dois opostos campos de batalha, por

Cristo ou contra Cristo.

Vê-se agora num momento decisivo, de que há-de sair ou a salvação de

Cristo ou tremenda ruína. A veemente actividade e zelo dos pregoeiros do

Evangelho procura, é certo, dilatar o Reino de Cristo; mas há outros pregoeiros

que, reduzindo tudo à materialidade e rejeitando toda a esperança de eternidade

feliz, procuram reduzir os homens a condição indigníssima.

(«) Eccli., XVII, 12.

(
M

) I Cor., XII, 26.

(»') A. A. S., 1950, págs. 727-728.
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Mais um motivo para a Igreja Católica, mãe extremosa de todos os

homens, convocar os seus filhos sem excepção para ajudarem quanto puderem

os semeadores da verdade evangélica com esmolas, orações e interesse pelas

vocações missionárias. Como mãe, insiste ainda para que eles revistam entra-

nhas de misericórdia (
5:

), participem no trabalho apostólico — se não de facto,

ao menos de oração— e, numa palavra, não consintam que fique inútil o desejo

do benigníssimo Coração de Jesus que veio... «procurar e salvar o que pere-

cera» Se ajudarem a iluminar com a luz suave da fé cristã ao menos um
lar, saibam que contribuem para a efusão de graça que há-de prosseguir sem-

pre sem limites; se ajudarem a formar ao menos um padre, terão parte abun-

dantíssima no fruto de imensas missas e nos méritos do trabalho e da santifi-

cação própria dele. De facto, todos os fiéis formam uma só e grandíssima famí-

lia, cujos membros comunicam entre si as riquezas da Igreja militante, pade-

cente e triunfante. Meio incomparável parece portanto o dogma da Comunica-

ção dos Santos para inculcar ao povo cristão a utilidade e importância das

missões.

Conclusão

Depois de exprimirmos estes votos paternais e de proclamarmos estas

normas, esperamos que todos os católicos tomem o 25." aniversário da encíclica

Rerum Ecclesiae como incitamento para fazerem pelas missões mais e melhor.

Entretanto, confiados nesta doce esperança, a cada um de vós, Veneráveis

Irmãos, ao clero e a todo o povo, especialmente àqueles que promovem esta

santíssima causa — ou na pátria com orações e esmolas ou em países estran-

geiros com o trabalho directo— , concedemos a Bênção Apostólica, penhor dos

dons celestes e testemunho do Nosso paternal amor.

Dada em Roma, junto de S. Pedro, aos 2 dias do mês de Junho, na festa

de Santo Eugénio I, no ano de 1951, 13.° do Nosso Pontificado.

PAPA PIO XII.

(«) Coloss., m, 12.

(
M

) Luc, XIX, 10.
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CARTA ENCÍCLICA FIDEI DONUM

Aos Veneráveis Irmãos Patriarcas, Primazes, Arcebispos, Bispos e outros Ordi-

nários de lugares que estão em paz e comunhão com a Sé Apostólica

PIO PAPA XII.

Veneráveis Irmãos

Saúde e Bênção Apostólica:

As incomparáveis riquezas que Deus depôs nas nossas almas com o dom
da Fé são motivo de imensa gratidão. E a Fé, com efeito, que nos introduz nos

secretos mistérios da vida divina; nela se fundam todas as nossas esperanças;

ela já, desde esta vida terrena, reforça e consolida o vínculo da comunidade

cristã, segundo a expressão do Apóstolo: «Unus Dominus, una fides, unum
baptisma» (Eph., 4, 5). Ela é, por excelência, o dom que põe sobre os nossos

lábios o hino do reconhecimento: «Quid retribuam Domino pro omnibus quae

retribuit mihi? (Ps. 115, 2). Que ofereceremos ao Senhor em troca deste dom
divino, além do obséquio da mente, senão o nosso zelo para difundir entre os

homens os esplendores da divina verdade? O espírito missionário, animado do

fogo da caridade, é, de qualquer modo, a primeira resposta da nossa gratidão

para com Deus, comunicando aos nossos irmãos a fé recebida.

Considerando, por um lado, a multidão inumerável dos Nossos filhos que,

sobretudo nos países de antiga tradição cristã, participam do bem da Fé, e, por

outro, a massa mais numerosa daqueles que esperam ainda a mensagem da

salvação, experimentamos o ardente desejo de vos exortar, Veneráveis Irmãos,

a sustentar com o vosso zelo a causa santa da expansão da Igreja no mundo.
Queira Deus que, depois do Nosso apelo, o espírito missionário penetre mais

profundamente no coração de todos os sacerdotes e, através do seu ministério,

inflame todos os fiéis!

Não é certamente a primeira vez, como bem sabeis, que os Nossos Pre-

decessores e Nós próprio vos expomos este grave argumento, tendente parti-

cularmente a alimentar o fervor apostólico dos cristãos, tornados mais cons-

cientes dos deveres que exige a fé recebida de Deus ('). Que este fervor se

(') Cf. Carta apostólica Maximum illud de Bento XV (A. A. S., XI, 1919, págs. 440

e segs.); homília Accipietis virtutcm de Pio XI (A. A. S., xrv, 1926. págs. 334 e segs.);

encíclica Rerum Ecclesiac de Pio XI (A. A. S., xvin, 1926, págs. 6 e segs.); encíclica

Evanyelii Pracconcs de Pio XII (A. A. S., xliii, 1951, págs. 497 e segs.).
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oriente para as regiões descristianizadas da Europa e vastos países da América

do Sul, onde sabemos que as necessidades são grandes; ponha-se ao serviço de

tantas importantes missões da Ásia e Oceania, lá sobretudo onde houver um
difícil campo de luta; sustente fraternamente os milhares de cristãos, parti-

cularmente caros ao Nosso coração, que são a honra da Igreja porque conhe-

cem a bem-aventurança evangélica daqueles que «sofrem perseguição pela jus-

tiça» (Mat., 5, 10); tenha piedade da miséria espiritual das inumeráveis vítimas

do ateísmo moderno, dos jovens, sobretudo, que crescem na ignorância e por

vezes também no ódio contra Deus. São estas tarefas necessárias, urgentes, que

exigem de cada um aquele acordar de energia apostólica suscitador «de imensas

falanges de apóstolos, semelhantes àquelas que a Igreja conheceu nos primeiros

tempos» (A. A. S., XLIV, 1952, pág. 370). Mas, mesmo tendo presente no Nosso

pensamento e na Nossa oração, estas tarefas, indispensáveis, também as reco-

mendando ao vosso zelo, pareceu-Nos oportuno orientar hoje a vossa atenção

para a África, na hora em que ela se abre à vida do mundo moderno e atravessa

os anos talvez mais graves do seu destino milenário.

I — A situação da Igreja na Africa

A expansão da Igreja na África durante os últimos decénios é motivo de

alegria e orgulho para os cristãos. Segundo o empenho que tomámos, após a

Nossa elevação ao Sumo Pontificado, «de não Nos pouparmos a fadiga alguma

para que a Cruz, na qual está a salvação e a vida, estendesse a sua sombra

até às mais remotas plagas do mundo» (Alocução do 1.° de Maio de 1939 — Dis-

cursos e Radiomensagens de S. S. Pio XII, 1, pág. 87), temos favorecido, com
todo o Nosso poder, o progresso do Evangelho sobre este continente. Multipli-

caram-se as circunscrições eclesiásticas; o número de católicos aumentou con-

sideràvelmente e continua a crescer em ritmo acelerado. Tivemos a alegria de

instituir em muitos países a hierarquia eclesiástica e de elevar já numerosos

sacerdotes africanos à plenitude do sacerdócio, em conformidade com «o fim

último» do trabalho missionário, que é «estabelecer solidamente e definitivamente

a Igreja entre os novos povos» (Encícl. Evangelii Praecones— A. A. S., XLill,

1951, pág. 507). Deste modo, na grande família católica, as jovens igrejas afri-

canas tomam hoje o lugar que lhes pertence, saudadas com coração fraterno

pelas mais antigas dioceses que as precederam na Fé.

Legiões de apóstolos, sacerdotes, religiosos e religiosas, catequistas, cola-

boradores leigos, têm obtido tão confortantes resultados, mercê de um trabalho

do qual só Deus conhece os ocultos sacrifícios. A todos e a cada um deles se

dirige o Nosso paterno reconhecimento e as Nossas felicitações; aqui, como em
toda a parte, a Igreja pode sentir orgulho da obra dos seus missionários. Entre-

tanto, a largueza da obra realizada não pode fazer esquecer que «o trabalho

que falta fazer requer um esforço imenso e inúmeros obreiros» (Ibid., pág. 505).

No momento em que a instauração da hierarquia poderia fazer crer que a

actividade missionária estaria na altura de terminar, mais do que nunca a
«solicitude de todas as igrejas» (Cf. 2 Cor., 11, 28) do vasto continente africano

enche o Nosso ânimo de angústia. Como se Nos não apertaria o coração ao

considerar, desde esta Sé Apostólica, os graves problemas impostos pela exten-
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são e pelo aprofundamento da vida cristã, quando pomos em confronto a gran-

deza e urgência das tarefas, por um lado, e, por outro, o número ínfimo de ope-

rários apostólicos e a falta de meios de que dispõem? Confiamos este sofri-

mento a vós, Veneráveis Irmãos, e é-Nos grato pensar que a prontidão e gene-

rosidade da vossa resposta fará de novo brilhar a esperança no coração de tan-

tos generosos apóstolos.

As condições gerais em que se desenvolve na África a obra da Igreja são

do vosso conhecimento. São difíceis. A maior parte destes territórios está

atravessando uma fase de evolução social, económica e política, pesada de con-

sequências para o seu futuro; temos de reconhecer que as numerosas incidências

da vida internacional sobre as situações locais nem sempre permitem, até aos

homens mais prudentes, graduar os escalões, que seriam necessários para o

verdadeiro bem destes povos. A Igreja, que, no curso dos séculos, já viu nascer

e crescer tantas nações, não pode deixar de fixar particular atenção no acesso

de novos povos às responsabilidades da liberdade política. Temos já muitas

vezes convidado as nações interessadas a caminhar por esta via com espírito

de paz e compreensão recíproca. «Que uma liberdade política justa e progres-

siva não seja recusada a estes povos (que a ela aspiram) e que não se pro-

cure pôr-lhe entraves», dissemos a alguns; e avisámos os outros de que «reco-

nhecessem à Europa o mérito do seu progresso; sem a sua influência, estendida

a todos os domínios, eles poderiam ser arrastados por um cego nacionalismo

a lançar-se no caos ou na escravidão» (Radiomensagem do Natal de 1955

— A. A. S., xlviii, 1956, pág. 40). Ao renovar aqui esta dupla exortação, for-

mulamos votos para que se prossiga na África uma obra de colaboração cons-

trutiva, livre de prejuízos e susceptibilidades recíprocas, preservada das seduções

e das estreitezas do falso nacionalismo e capaz de estender àquelas populações,

ricas de recursos e de futuro, os verdadeiros valores da civilização cristã, que

tantos bons frutos produziram em outros continentes.

Por de mais sabemos que o materialismo ateu tem difundido em várias

regiões da África o seu vírus de divisão, ateando as paixões, pondo uns contra

os outros os povos e as raças, servindo-se das reais dificuldades para seduzir

os espíritos com fáceis miragens, ou para semear a rebelião nos corações.

Na Nossa solicitude por um autêntico progresso humano e cristão das popula-

ções africanas, queremos renovar aqui, a seu respeito, as graves e solenes adver-

tências que já tantas vezes temos dirigido sobre este ponto aos católicos do

mundo inteiro; felicitamos os pastores dessas regiões por terem já, em muitas

ocasiões, denunciado firmemente aos próprios fiéis o perigo a que se expõem
dando ouvidos a falsos pastores.

Mas enquanto os inimigos do nome de Deus desenvolvem sobre aquele con-

tinente os seus insidiosos ou violentos esforços, é preciso denunciar outros gra-

ves obstáculos que contrariam em certas regiões os progressos da evangelização.

Conheceis, em particular, a fácil atracção exercida sobre um grande número
de espíritos por uma concepção de vida que, sem deixar de apelar fortemente

para a Divindade, arrasta, entretanto, os seus sequazes para um caminho que
não é o de Jesus Cristo, único Salvador de todos os povos. O Nosso coração

de Pai está aberto a todos os homens de boa vontade; mas, como Vigário

dAquele que é o Caminho, a Verdade e a Vida, não podemos considerar este

estado de coisas sem viva dor. São várias, além disto, as causas deste estado
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de coisas, muitas vezes são causas históricas recentes e nem sempre tem sido

estranha a tal situação a atitude de nações que se gloriam do seu passado cris-

tão. Está nisto, para o futuro católico da África, um motivo de sérias preo-

cupações. Compreenderão especificamente os filhos da Igreja a obrigação de

ajudar mais eficazmente, e em tempo útil, os missionários do Evangelho a

anunciar a verdade salvadora a cerca de 85 milhões de africanos de raça negra,

ainda presos às crenças pagãs?

Esta ordem de considerações torna-se ainda mais grave pelo geral pre-

cipitar dos acontecimentos, do qual os bispos e os elementos de escol entre

católicos de África têm viva consciência. No momento em que se procuram

novas estruturas, enquanto alguns povos correm o risco de se abandonarem às

mais enganadoras seduções de uma civilização técnica, a Igreja tem o dever

de lhes oferecer, na máxima medida possível, as substanciais riquezas da sua

doutrina e da sua vida, animadoras de uma ordem social cristã. Qualquer demora

seria cheia de consequências. Os africanos que percorrem em poucos decénios

os escalões de uma evolução que o Ocidente realizou no decorrer de vários

séculos são mais fàcilmente desorientados e seduzidos pelo ensino científico e

técnico que se lhes ministra, como pelas influências materialistas a que estão

sujeitos. Por estes motivos, podem produzir-se aqui e além situações dificil-

mente reparáveis, de modo a prejudicar para o futuro a penetração do catoli-

cismo nas almas e nas sociedades. Ê indispensável, desde já, dar aos pastores

de almas possibilidades de acção em proporção com a importância e urgência

da conjuntura presente.

O apostolado missionário

Pois bem, salvo raras excepções, estas possibilidades de acção missionária

são ainda inferiores, sem possibilidade de confronto, à obra a realizar; e, ainda

que tal falta infelizmente não seja exclusivamente da África, aqui é sentida

mais vivamente, mercê das circunstâncias. Não será inútil, Veneráveis Irmãos,

dar-vos sobre este ponto algumas particulares indicações.

Nas missões recentes, por exemplo, fundadas por vezes apenas há uma
dezena de anos, não se pode esperar antes de muito tempo notável auxílio de

clero local, e os excessivamente raros missionários, espalhados por territórios

imensos, onde trabalham, além disso, outras confissões não católicas, não podem
responder a todos os pedidos. Aqui, há 40 sacerdotes para uma população de

quase 1 milhão de almas, entre as quais 25 000 convertidos; além, 50 sacer-

dotes para 2 milhões, quando os 60 000 fiéis bastariam já para absorver todo

o tempo dos missionários. Lendo estas cifras, um coração cristão não pode ficar

insensível. Vinte sacerdotes a mais, em determinada região, bastariam para lá

implantar a Cruz, quando, amanhã, essa mesma terra, trabalhada por outros

operários, que não os do Senhor, será talvez impermeável à verdadeira fé.

Não basta, aliás, anunciar o Evangelho: na crise social e política que atra-

vessa a África, é indispensável formar depressa um grupo escolhido de cristãos

no meio de um povo ainda neófito; mas em que proporção teremos de multipli-

car o número dos missionários para lhes permitir realizar esta obra de for-

mação pessoal das consciências? A esta penúria de homens acresce ainda,
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quase sempre, uma falta de meios que toca muitas vezes a miséria. Quem dará

a estas novas missões situadas muitas vezes em regiões pobres, mas impor-

tantes para o futuro da evangelização, o auxílio generoso de que têm necessi-

dade tão urgente? O missionário sofre vendo-se tão privado de meios e na

presença de tais tarefas; não pede para ser admirado, mas sim ajudado a fundar

a Igreja onde isso é ainda possível.

Nas missões mais antigas, nas quais a proporção já considerável de cató-

licos e o seu fervor são motivo de alegria para o Nosso coração, as condições

de apostolado, embora diversas, não são menos preocupantes. Também nestas,

a falta de sacerdotes se faz duramente sentir. Essas dioceses ou vicariatos

apostólicos têm de desenvolver, sem demora, obras indispensáveis à expansão

e irradiação do catolicismo; é necessário fundar colégios e difundir o ensino

cristão nos vários graus; é indispensável dar vida aos organismos de acção

social que animem o trabalho dos grupos escolhidos de cristãos que dáo o seu

concurso à vida civil; terá de se multiplicar a imprensa católica em todas as

suas formas e haverá que preocupar-se com as técnicas modernas de difusão

e cultura, pois é bem conhecida, nos nossos dias, a importância de uma opinião

pública bem formada e iluminada; é sobretudo indispensável dar um crescente

desenvolvimento à Acção Católica e satisfazer as necessidades religiosas e cul-

turais de uma geração que, privada de suficiente alimento, estaria exposta a

ir procurá-lo fora da Igreja.

Pois bem, para fazer frente a estas diversas tarefas, os pastores de almas

têm precisão não sòmente de grandes meios, mas sobretudo de colaboradores

preparados para estes ministérios mais diferenciados, e, portanto, mais difíceis.

Tais apóstolos não se podem improvisar; faltam muitas vezes; entretanto, a sua

acção é urgente, se não queremos perder a confiança dos grupos escolhidos,

em progresso. Queremos exprimir toda a Nossa gratidão às congregações reli-

giosas, aos sacerdotes e aos militantes leigos, os quais, compenetrados da gra-

vidade do momento, foram, muitas vezes espontâneamente, ao encontro destas

necessidades. Iniciativas deste género têm dado já os seus frutos e, unidas à

dedicação de todos, permitem grandes esperanças; mas seria faltar à verdade

não afirmar que neste campo continua por fazer um trabalho imenso.

Até o progresso das missões põe à Igreja, em certos territórios, uma nova

dificuldade. Com efeito, o êxito da evangelização exige um aumento proporcio-

nado de apóstolos, se não quisermos ver comprometido este magnífico desen-

volvimento. Ora as congregações missionárias são solicitadas de toda a parte

e a insuficiência de vocações não lhes permite satisfazer tantos pedidos ao

mesmo tempo. Ficai sabendo, Veneráveis Irmãos, que o número de sacerdotes,

em proporção dos fiéis, está a diminuir na África. O clero africano aumenta,

sem dúvida; mas sòmente daqui a muitos anos ele poderá, nas próprias dio-

ceses, tomar conta completamente do seu governo, embora com o auxílio

daqueles missionários que lá levaram a Fé. Estas jovens cristandades de Africa

não podem presentemente, com os seus actuais recursos, bastar para o que

delas se exige no momento decisivo que atravessamos. Serão as dificuldades

de tal situação suficientes para chamar ao seu dever missionário tantos dos

Nossos filhos, que não agradecem suficientemente a Deus o dom da Fé recebido

numa família cristã ou os meios de salvação que lhes foram postos ao alcance

da mão?
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II— O concurso de toda a Igreja

Veneráveis Irmãos, estas condições de apostolado que acabamos de des-

crever, a largos traços, mostram claramente que na África já se não trata de

um daqueles problemas restritos e locais que se podem resolver com vagar,

pouco a pouco e independentemente da vida geral do mundo cristão. Se nou-

tros tempos «a vida da Igreja, no seu aspecto visível, desenvolvia a sua força,

de preferência, nos países da velha Europa, de onde se expandia... para aquilo

que se podia chamar a periferia do mundo, hoje ela se apresenta, ao contrário,

como uma troca de vida e energia entre todos os membros do Corpo Místico

de Cristo na terra» (Radiomensagem do Natal de 19Jf5— A. A. S., xxxvm,
1946, pág. 20). As repercussões da situação católica na África ultrapassam

muito o âmbito das fronteiras daquele continente e é indispensável que, de toda

a Igreja, sob o impulso desta Sé Apostólica, venha a resposta fraterna a tantas

necessidades.

Não é portanto sem razão, numa hora importante da expansão da Igreja,

que Nós vos dirigimos este apelo, Veneráveis Irmãos. «Pois se no nosso orga-

nismo mortal, quando um membro sofre, todos os outros sofrem com ele

(Cf. I Cor., 12, 26), fornecendo os membros sãos o seu auxílio ao membro
doente, igualmente na Igreja cada membro não vive exclusivamente para si,

mas ajuda também os outros e todos se ajudam reciprocamente para sua mútua
consolação, como também para um melhor desenvolvimento de todo o corpo»

(Encícl. Mystici Corporis— A. A. S., XXXV, 1943, pág. 200). Ora, não serão os

bispos, na verdade, «os membros mais eminentes da Igreja Universal, aqueles

que estão ligados à cabeça divina de todo o corpo com um laço realmente par-

ticular, e portanto justamente chamados «os primeiros membros do Senhor»

(Greg.)? (Ibid., pág. 211). Não será deles, mais do que de quaisquer outros,

que se deve dizer que Cristo, Cabeça do Corpo Místico, «pede o auxílio dos seus

membros: mesmo porque o Sumo Pontífice, tendo o lugar de Jesus Cristo, deve,

para não ser esmagado pelo peso pastoral, chamar muitos a tomar parte dos

Seus cuidados?» (Ibid., pág. 213).

Unidos por mais estreitos laços quer a Cristo, quer ao Seu Vigário, vós

tereis gosto, Veneráveis Irmãos, em tomar, com espírito de viva caridade, a

vossa parte nestas solicitudes com todas as igrejas, que pesam sobre os nossos

ombros (Cf. 2 Cor., 11, 28). Vós, estimulados pela caridade de Cristo (Cf. 2 Cor.,

5, 4), ficareis contentes por sentir a fundo conNosco o imperioso dever de pro-

pagar o Evangelho e de estabelecer a Igreja em todo o mundo; sentir-vos-eis

felizes por difundir entre o vosso clero e fiéis um espírito de oração e de mútuo
auxílio, na medida das dimensões do coração de Cristo. «Se queres amar a

Cristo, dizia Santo Agostinho, espalha caridade sobre toda a Terra, porque os

membros de Cristo estão em todo o mundo» (In Epíst. Joanis ad Parthos, Tr. x,

n.° 8 Migne, pág. 1, xxxv, 2060).

Sem dúvida alguma, apenas ao apóstolo Pedro e aos seus sucessores, os

Pontífices Romanos, Jesus confiou a totalidade do Seu rebanho: «Pasce agnos

meos, pasce oves meas» (Joa., 21, 16-18); mas se cada bispo é pastor apenas
da porção de rebanho que foi confiada aos seus cuidados, a sua qualidade de

legítimo sucessor dos Apóstolos, por instituição divina, torna-o solidàriamente

ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC., n.° 56: 1961



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

responsável pela missão apostólica da Igreja, segundo a palavra de Jesus aos

Seus Apóstolos: «Sicut misit me Pater et ego mitto vos» (Joa., 20, 21). Esta

missão, que deve abraçar todas as nações e todos os tempos (Cf. Mat., 28, 19-20),

não cessou com a morte dos Apóstolos, ela continua na pessoa de todos os bis-

pos em comunhão com o Vigário de Jesus Cristo. Neles, que são por excelência

os enviados, os missionários do Senhor, reside, na sua plenitude, a «dignidade do

apostolado que é a primeira da Igreja», como diz Santo Tomás de Aquino» (Exp.

in Epist. ad Romanos, c. i, leit. i). Do coração deles este fogo apostólico, tra-

zido por Jesus à terra, deve comunicar-se ao coração de todos os Nossos filhos

e suscitar neles um novo ardor a favor da acção missionária da Igreja no mundo.

Além disto, este interesse pelas necessidades universais da Igreja mani-

festa realmente por modo vivo e verdadeiro a catolicidade da Igreja. «O espí-

rito missionário e o espírito católico, dissemos há algum tempo, são uma só

e mesma coisa. A catolicidade é uma nota essencial da verdadeira Igreja, a tal

ponto que um cristão não é verdadeiramente afeiçoado e devotado à Igreja

se não for igualmente ligado e devotado à sua universalidade, desejando que ela

lance raízes e floresça em todos os lugares da Terra» (Radiomensagem de 24 de

Novembro de 1946— Discursos e Radiomensagens, vm, pág. 328). Nada mais

estranho à Igreja de Jesus Cristo do que a divisão; nada é mais nocivo à

sua vida do que o isolamento, o fechar-se sobre si, e todas as formas de

egoísmo colectivo que induzem uma comunidade cristã particular, qualquer que

seja, a fechar-se sobre si mesma. «Mãe de todas as nações e de todos os

povos, não menos do que de todos os indivíduos», a Igreja, Sanda Mater
Ecclesia, «não é nem pode ser estrangeira em nenhum lugar; ela vive, ou pelo

menos, pela sua natureza, deve viver entre todos os povos» (Radiomensagem
do Natal de 19^5 — A. A. S., xxxvm, 1946, pág. 18). Inversamente, podemos
dizer que nada daquilo que interessa à Igreja, Nossa Mãe, é ou pode ser estra-

nho a um cristão, como a sua é a fé de toda a Igreja; a sua vida sobrenatural

é a vida de toda a Igreja; assim as alegrias e angústias da Igreja serão as

perspectivas normais da sua vida cristã; espontâneamente então, os apelos dos

Romanos Pontífices para as grandes tarefas apostólicas do mundo terão eco no
seu coração, plenamente católico, como os apelos mais caros, mais graves e

mais urgentes.

m— Tríplice dever missionário

Missionária desde as suas origens, a Santa Igreja nunca deixou, para exe-

cutar a obra à qual não pode faltar, de dirigir aos seus filhos um tríplice con-

vite: à oração, à generosidade e, para alguns, ao dom de si mesmos. Hoje
ainda as missões, sobretudo as da África, esperam do mundo católico esta trí-

plice assistência.

A oração pelas missões

Portanto, Veneráveis Irmãos, Nós desejamos em primeiro lugar que por

esta intenção se ore ainda mais e com mais iluminado fervor. E vosso dever
alimentar, entre os vossos sacerdotes e fiéis, uma súplica incessante e premente
por tão santa causa, nutrir esta oração com ensino adequado e regulares infor-
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mações sobre a vida da Igreja, estimulá-la finalmente em certos períodos do

ano litúrgico, mais aptos para recordar o dever missionário aos cristãos; pen-

samos no tempo do Advento, que é o tempo da espera da humanidade e dos

caminhos providenciais de preparação para a Salvação; na festa da Epifania,

que manifesta esta Salvação ao mundo; na do Pentecostes, que celebra a funda-

ção da Igreja pelo sopro do Espírito Santo.

Mas a forma mais excelente de oração não será aquela que Cristo, Sumo
Sacerdote, dirige Ele mesmo ao Pai sobre os altares em que renova o Seu

sacrifício redentor? Nestes anos, que serão talvez decisivos para o futuro do

catolicismo em muitos países, multiplicámos as missas celebradas segundo as

intenções das missões; são as próprias intenções de Nosso Senhor, que ama
a Sua Igreja e a quereria espalhada e florescente em todos os lugares da Terra.

Sem contestar de modo algum a legitimidade dos pedidos particulares dos fiéis,

convém lembrar-lhes as intenções primordiais ligadas indissoluvelmente ao

mesmo acto do Sacrifício Eucarístico, inscritas, afinal, no cânone da missa

latina: «in primis ... pro Ecclesia Tua Sancta catholica, quam pacificare, cus-

todire, adunare et regere digneris toto orbe terrarum». Estas perspectivas mais

altas serão, por outro lado, melhor compreendidas, se temos presente ao espí-

rito, segundo o ensinamento da Nossa encíclica Mediator Dei, que cada missa

celebrada é essencialmente uma acção da Igreja, pois «o ministro do altar

representa Cristo oferente, como chefe, em nome de todos os Seus membros»
(A. A. S., xxxix, 1947, pág. 556); é, por conseguinte, a Igreja toda que, mediante

Cristo, apresenta ao Pai a oferta santa «pro totius mundi salute». Como na

missa se não deveria elevar a oração dos fiéis, em união com o papa, os bispos

e toda a Igreja, para implorar a Deus uma nova efusão do Espírito Santo,

graças à qual, «profusis gaudiis, totus in orbe terrarum mundus exultat» (Pref.

Pentec.J.

Orai, pois, Veneráveis Irmãos e dilectos filhos; orai sempre mais. Recor-

dai-vos das imensas necessidades espirituais de tantos povos ainda tão dis-

tantes da verdadeira fé ou tão privados de socorros para nela perseverar.

Dirigi-vos ao Pai Celeste e, com Jesus, repeti a oração que foi a dos primeiros

Apóstolos e continua a ser a dos operários apostólicos de todos os tempos:

«santificetur nomen tuum, adveniat regnum tuum, fiat voluntas tua sicut in

caelo et in terra»! Pela honra de Deus e pelo esplendor da Sua glória, nós

queremos que o Seu reino de justiça, de amor e de paz seja finalmente esta-

belecido em toda a parte. Este zelo pela glória de Deus, num coração ardente

de amor pelos próprios irmãos, não será talvez, por excelência, o zelo missio-

nário? O apóstolo é, antes de tudo, o arauto de Deus.

Caridade para com as missões

Mas seria sincera uma oração pela Igreja missionária, se não fosse acom-

panhada, na medida das próprias possibilidades, de um gesto de generosidade?

Nós certamente melhor do que ninguém conhecemos a inextinguível caridade

dos Nossos filhos, Nós que dela recebemos incessantemente comoventes e múl-

tiplos testemunhos. Sabemos que, graças a esta generosidade, puderam reali-

zar-se os maravilhosos progressos da evangelização desde o início do presente
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século. Queremos aqui agradecer aos Nossos dilectos filhos e dilectas filhas

que se dedicam, no serviço das missões, às mais variadas obras inspiradas por

uma caridade industriosa. Queremos ainda render especial homenagem àqueles

que, nas obras pontifícias missionárias, se consagram ao dever — por vezes

ingrato, mas tão nobre! — de estender a mão em nome da Igreja em favor

das jovens cristandades, sua esperança e sua glória. Com todo o coração os

felicitamos, como também exprimimos a Nossa gratidão a todos os membros

da Sagrada Congregação de Propaganda Fide, os quais, sob a orientação do

Nosso dilecto filho o cardeal-prefeito, assumem o importante encargo de servir

o progresso da Igreja em vastos continentes.

O Nosso Apostólico múnus Nos obriga, Veneráveis Irmãos, a dizer-vos que

estes dons, recebidos com tanta gratidão, estão longe, infelizmente, de bastar

às crescentes necessidades do apostolado missionário. Recebemos continua-

mente angustiosos apelos de pastores, que vêem o bem que se podia fazer e

o mal que se devia remover com urgência, o edifício que seria preciso cons-

truir, a obra que se devia fundar; grande é o Nosso sofrimento por poder dar

a tais pedidos, tão legítimos, apenas uma resposta parcial e insuficiente. Isto

acontece, por exemplo, com a Pontifícia Obra de S. Pedro Apóstolo: os subsí-

dios que distribui aos seminários de países de missão são consideráveis, mas
as vocações são, graças a Deus, cada ano mais numerosas e exigiriam fundos

mais importantes. Será indispensável limitar estas providenciais vocações na

medida dos meios de que se dispõe? Será preciso fechar, por falta de dinheiro,

as portas do Seminário a jovens generosos e de óptimas esperanças, como me
dizem que por vezes já aconteceu? Não, não queremos acreditar que o mundo
cristão, posto perante as suas responsabilidades, seja incapaz do esforço excep-

cional que se impõe para fazer frente a tais necessidades.

Não ignoramos a dureza dos tempos actuais e as dificuldades das dio-

ceses antigas da Europa ou América. Mas, se se citassem cifras, poderia ver-se

que a pobreza de uns é relativo bem-estar perante a miséria dos outros! Vão
confronto, porém, pois não se trata aqui tanto de estabelecer balanços, como
de exortar todos os fiéis, como já fizemos em circunstância solene, «a alistar-se

sob a bandeira da renúncia cristã e do dom de si próprios; que vai muito além
daquilo que é de preceito e faz combater o bom combate generosamente, segundo
as forças de cada um, segundo as inspirações da graça, e as condições de cada
um... Aquilo que se tirar à vaidade, acrescentávamos, que se dê à caridade,

dando com misericórdia à igreja e aos pobres» (Discurso de 2 de Novembro
de 1950 — A. A. S., XLH, 1950, pág. 787). Com o dinheiro que o cristão gasta,

por vezes em gostos passageiros, quanto não faria tal missionário paralisado

no seu apostolado por falta de meios! Interroguemos neste ponto cada fiel, cada
família, cada comunidade cristã. Recordai-vos da «generosidade de Jesus Cristo,

Senhor Nosso, que de rico se fez pobre por vós, para vos enriquecer com a Sua
pobreza» (II Cor., 8, 9), dai do vosso supérfluo e às vezes até do vosso neces-

sário. Da vossa liberalidade depende o desenvolvimento do apostolado missio-

nário. A face do mundo poderia ser renovada com uma vitória de caridade.
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As vocações missionárias

A Igreja na África, como nos outros territórios de missões, tem falta de

apóstolos. Por isso Nos dirigimos de novo a vós, Veneráveis Irmãos, para favo-

recer de todos os modos as vocações missionárias: sacerdotes, religiosos, reli-

giosas.

Pertence-vos, em primeiro lugar, desenvolver entre os vossos fiéis, como
há pouco dizíamos, uma condição de espírito, uma disposição de alma, que os

tornem mais sensíveis às preocupações da Igreja e mais dispostos para ouvir

o antigo chamamento do Senhor que ressoa de idade em idade: «Deixa a tua

terra, a tua família e a casa do teu pai e vai para a terra que te hei-de mos-

trar» (Gen., 12, i). Uma geração formada nestes ideais verdadeiramente cató-

licos, quer na família, quer na escola, na paróquia, na Acção Católica e nas

obras de piedade, uma tal geração dará à Igreja os apóstolos de que precisa

para anunciar o Evangelho a todos os povos. Este surto missionário, animando

o conjunto das vossas dioceses, será para vós um penhor de renovação espiri-

tual Uma comunidade cristã que dá os seus filhos e filhas à Igreja não pode

morrer. E se é verdade que a vida sobrenatural é uma vida de caridade e se

desenvolve com o dom de si mesma, pode afirmar-se que a vitalidade católica

de uma nação se mede pelos sacrifícios de que é capaz pela causa missionária.

Não basta, entretanto, formar uma atmosfera favorável a esta causa;

é necessário fazer mais ainda. Existem, graças a Deus, numerosas dioceses

tão largamente servidas de sacerdotes que podem consentir, sem risco próprio,

o sacrifício de algumas vocações. A estas nos dirigimos com paterna insistên-

cia: «Dai na proporção dos vossos meios» (Cf. Luc, 17, 47). Nós, porém, pen-

samos igualmente naqueles, entre os nossos Irmãos no episcopado, que sentem

a angústia de uma diminuição de vocações sacerdotais e religiosas e que já

não podem fazer face às necessidades espirituais das próprias ovelhas. Fazemos
Nossos estes sofrimentos dos pastores e de bom grado lhes diremos, como
S. Paulo aos Coríntios: «Não se trata, para socorrer os outros, de vos reduzir

à miséria, mas de aplicar o princípio da igualdade» (II Cor., 8, 13). Estas dio-

ceses assim experimentadas também não devem ser surdas ao apelo das mis-

sões distantes. O óbolo da viúva foi citado por Nosso Senhor, e a generosidade

de uma diocese pobre para com outras mais pobres não poderá empobrecê-la.

Deus não se deixa vencer em generosidade.

Para resolver os complexos problemas das vocações missionárias, não

podem bastar os esforços isolados. Recordai, portanto, Veneráveis Irmãos, estes

problemas nas vossas reuniões e no quadro das organizações nacionais, onde

elas existam: será mais fácil, nesta escala, pôr em acção os meios mais aptos

para o acordar de vocações missionárias e ao mesmo tempo suportareis mais

fàcilmente as responsabilidades que vos tornam solidários no serviço dos inte-

resses gerais da Igreja. Favorecei largamente nas vossas dioceses a União

Missionária do Clero, tantas vezes recomendada pelos Nossos Predecessores e

por Nós mesmos. Elevámo-la agora à dignidade de obra pontifícia, de modo
que ninguém poderá pôr em dúvida a estima que nutrimos por ela e a impor-

tância que damos ao seu desenvolvimento. Que se estabeleça, finalmente, em
toda a parte uma estreita coordenação de esforços, factor indispensável de

êxito, entre os pastores de almas e aqueles que trabalham mais directamente
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para as missões: temos em mente sobretudo os presidentes nacionais das obras

pontifícias missionárias, dos quais facilitareis a acção, sustentando com a vossa

autoridade e o vosso zelo as direcções diocesanas desta obra: e também os

superiores das tão beneméritas congregações, às quais a Santa Sé não cessa

de fazer apelo para satisfazer as necessidades mais urgentes das missões e

que não podem aumentar o número das vocações sem a benévola compreen-

são dos ordinários locais. Estudai de comum acordo a melhor forma de con-

ciliar os interesses reais de uns e outros; se algumas vezes esses interesses

pareceram momentâneamente divergentes, não será talvez porque se deixou

de os considerar com fé suficiente na visão sobrenatural da unidade e da cato-

licidade da Igreja?

No mesmo espírito de colaboração fraterna e desinteressada, procurai,

Veneráveis Irmãos, ser solícitos com a assistência aos jovens africanos e asiá-

ticos, que a continuação dos estudos levasse a permanecer temporàriamente

nas vossas dioceses. Privados dos quadros sociais naturais dos seus países de

origem, eles ficam muitas vezes, e por motivos vários, sem contactos suficientes

com os centros de vida católica nas nações que os receberam. Por conse-

quência, a vida cristã deles pode encontrar-se em perigo, porque os verdadeiros

valores da nova civilização que descobrem continuam para eles escondidos, ao

passo que as influências materializantes os solicitam a fundo e as associações

ateias se esforçam por lhes ganhar a confiança. Não pode escapar-vos a gra-

vidade deste estado de coisas para o presente e para o futuro. Por isso, indo ao

encontro das preocupações dos bispos das missões, não hesitareis em destinar

a este apostolado qualquer sacerdote experimentado e zeloso das vossas dioceses.

Uma outra forma de mútuo auxílio, certamente mais grave e incómodo,

foi adoptada por alguns bispos, que autorizam um ou outro dos seus sacerdotes,

mesmo com sacrifício, a partir para se porem durante certo tempo à disposição

dos ordinários de África. Fazendo assim, prestam-lhes um serviço incompará-

vel, seja para assegurar a introdução prudente e discreta de formas novas e

mais especializadas no ministério sacerdotal, seja para substituir o clero dessas

dioceses nas casas de ensino, eclesiástico ou profano, coisas a que aquele não

pode satisfazer. De boa vontade encorajamos estas generosas e oportunas ini-

ciativas; preparadas e postas em execução com prudência, podem trazer uma
solução preciosa num período difícil, mas cheio de esperança, do catolicismo

africano.

O auxílio às dioceses missionárias assume, finalmente, nos nossos dias,

uma forma que alegra o Nosso coração e queremos assinalar ao terminar.

Trata-se do contributo que militantes leigos, os quais agem ordinàriamente nos

quadros dos movimentos católicos nacionais ou internacionais, prestam ao ser-

viço das jovens cristandades. A cooperação destes exige dedicação, modéstia

e prudência, mas como é precioso o auxílio prestado desta maneira àquelas dio-

ceses que devem enfrentar responsabilidades apostólicas novas e urgentes! Com
plena submissão ao bispo local, responsável pelo apostolado, em perfeita cola-

boração também com os católicos africanos que compreendem o benefício de

tal fraterno apoio, estes militantes leigos oferecem a dioceses recentes a van-

tagem de uma longa experiência de acção católica e social, como igualmente

de todas as formas de apostolado especializado. Favorecem, além disso — e não
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é este o menor proveito— a inserção rápida das organizações locais na ampla
rede das instituições católicas internacionais. De todo o coração Nós os feli-

citamos pelo seu zelo ao serviço da IgTeja.

P7— Conclusão

(Duc in altum»

Ao dirigir-vos este grave e urgente apelo em favor das missões de África,

o Nosso pensamento — como o tereis perfeitamente compreendido, Veneráveis

Irmãos — não se desprendeu de todos os Nossos filhos que se consagram aos

progressos da Igreja noutros continentes. Todos Nos são igualmente caros,

sobretudo aqueles que mais sofrem nas missões do Extremo Oriente. Se as

especiais circunstâncias da África deram ocasião a esta carta encíclica, não

queremos encerrá-la sem estender uma vez mais o Nosso olhar ao conjunto das

missões católicas.

A vós. Veneráveis Irmãos, pastores responsáveis de terras de recente

evangelização, que estabeleceis a Igreja ou a consolidais ao preço de tantas

fadigas, queremos que a Nossa carta leve não somente o testemunho da Nossa

paterna solicitude, mas ainda a certeza de que toda a comunidade cristã, posta

de novo de sobreaviso sobre a grandeza e dificuldade da vossa tarefa, estará

cada vez mais a vosso lado, para vos sustentar com as suas orações, com os

seus sacrifícios e enviando-vos os melhores de entre os seus filhos. Que importa

a distância material que vos separa do centro da cristandade! Na Igreja os

mais valorosos e mais expostos dos seus filhos não serão os mais próximos

do seu coração ? A vós ainda missionários, sacerdotes do clero local, religiosos

e religiosas, seminaristas, catequistas, militantes leigos, a vós todos, apóstolos

de Jesus Cristo, em qualquer ponto longínquo ou ignorado que estejais, Nós
reno%-amos a expressão da Nossa gratidão e da Nossa esperança; perseverai

com confiança na obra começada, orgulhosa de servir a Igreja, atentos à sua

voz, cada vez mais penetrados do seu espírito, unidos pelos vínculos de uma
caridade fraterna. Que fonte de consolação para vós, dilectos filhos, e que

certeza de vitória, pensar que a obscura e pacífica luta que travais ao serviço

da Igreja não é somente vossa, nem mesmo da vossa geração ou do vosso povo:

é realmente uma luta perene da Igreja inteira, na qual todos os seus filhos

devem ter a peito participar mais activamente, devedores que sáo, a Deus e aos

seus Irmãos, do dom da Fé, recebido no baptismo!

«Pregar o Evangelho não é para mim um título de glória, dizia o Após-

tolo das gentes; é uma necessidade que me obriga: Ai de mim se não pregasse

o Evangelho!» (I Cor., 9, 16). Estas enérgicas palavras como não as aplicaremos

a Nós mesmos, como Vigário de Jesus Cristo, que, pelo Nosso mandato apos-

tólico, fomos estabelecidos «na qualidade de arauto e apóstolo ... com a missão

de ensinar às nações pagãs a Fé e a verdade .> (I Tim., 2, 7)? Invocando, por-

tanto, sobre as missões católicas o duplo patrocínio de S. Francisco Xavier e

de Santa Teresa do Menino Jesus, a protecção de todos os Santos e Mártires

e sobretudo a poderosa e materna intercessão de Maria, Rainha dos Apóstolos,

dirigimos novamente à Igreja o imperioso e vitorioso convite do seu divino

Fundador: Duc in altum! (Luc, 5, 4).
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Confiantes em que todos os católicos responderão ao Nosso apelo com
generosidade tão ardente que, pela graça de Deus, as missões poderão final-

mente levar até aos confins da Terra a luz do cristianismo e o progresso da civi-

lização, concedemos com todo o coração, como penhor da nossa paternal bene-

volência e dos celestes favores, a vós, Veneráveis Irmãos, aos vossos fiéis, a

todos e cada um dos arautos do Evangelho, que nos são tão caros, a Nossa

Bênção Apostólica.

Dada em Roma, junto de S. Pedro, na festa da Ressurreição de Nosso
Senhor, em 21 de Abril do ano de 1957, 19.° do Nosso Pontificado.

PIUS PP. XII.
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CARTA ENCÍCLICA PRINCEPS PASTORUM O)

Introdução

Recordações pessoais

1. Desde o dia em que, correspondendo ao convite amoroso do «Príncipe

dos Pastores» (I Petr., V, 4), consciente da nossa humildade, mas confiado no

seu poderosíssimo auxílio, assumimos o governo e a guarda dos «cordeiros»

e das «ovelhas» do rebanho de Deus (Joan., XXI, 15-17), espalhado por toda

a Terra, tivemos sempre presente «o problema missionário em toda a sua vas-

tidão, beleza e importância» (Cf. Homília do dia da Coroação, A. A. S., 1958,

pág. 886). Nunca, por isso, deixámos de dedicar-lhe a nossa mais viva solici-

tude. E foi propositadamente que na homília do primeiro aniversário da nossa

coroação colocámos entre os dias mais jubilosos do nosso Pontificado o dia

11 de Outubro passado, em que mais de quatrocentos missionários se reuniram

na Sacrossanta Basílica do Vaticano, para receber de nossas mãos o Crucifixo,

antes de partirem a evangelizar países longínquos.

2. Dignou-se a Divina Providência, nos seus adoráveis e amorosos desíg-

nios, orientar para este campo, desde a nossa juventude, o nosso ministério

sacerdotal. Com efeito, mal terminara a primeira guerra mundial, chamou-nos

a Roma o nosso Predecessor Bento XV, de v. m., a fim de trabalharmos na

«Obra da Propagação da Fé». Nesta actividade passámos quatro felicíssimos

anos da nossa vida sacerdotal. E está ainda bem viva na nossa mente a recor-

dação daquele memorável Pentecostes de 1922, em que nos foi dado participar,

aqui em Roma, com profunda alegria, na celebração do terceiro centenário da
fundação da Sagrada Congregação de Propaganda Fide, à qual foi confiado

o particular encargo de fazer brilhar a verdade e a graça do Evangelho até

aos últimos confins da Terra.

3. Nesses anos também o nosso Predecessor, de v. m., Pio XI, nos exor-

tou, pela palavra e pelo exemplo, a dedicarmo-nos ao apostolado missionário,

quando, antes de entrar no conclave em que o Espírito Santo o designaria para
sucessor de Pedro, nos afirmou: «Nada mais grandioso nem mais útil se pode
esperar do novo Vigário de Jesus Cristo, do que o cumprimento destes dois gra-

ves deveres: propagar o Evangelho através de todas as nações e estabelecer

uma paz verdadeira entre os povos» (Cf. La propagazione delia fede. Scrittl di

A. G. Roncalli, Roma, 1958, págs. 103 e segs.).

(«) Transcrita do folheto Todos Apóstolos, da Editorial Missões, Cucujães, 1960.

ESTUD. CIÊNC. rOLÍT. E SOC, n.° 56: 1961 503



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

Solicitude paternal dos Sumos Pontífices para com as missões

4. Ê com a alma cheia destas e de outras agradáveis recordações, e cons-

ciente dos graves deveres que incumbem ao Pastor Supremo do rebanho de

Deus, que desejamos, Veneráveis Irmãos, aproveitar o 40.° aniversário da memo-
rável carta apostólica Maximum Illud (Cf. A. A. S., XI, 1919, págs. 440 e segs.).

com que o nosso "Venerando Predecessor Bento XV deu novo impulso à vida

missionária da Igreja, para vos falar da necessidade e esperança da dilatação

do Reino de Deus em tantas regiões onde se desenrola a preciosa e fatigante

actividade dos missionários, a fim de que surjam novas comunidades cristãs

e dêem frutos de salvação.

5. Sobre este assunto, já os nossos Predecessores Pio XI e Pio XII, de

v. m., deram oportunas normas e exortações, por meio de encíclicas (Cf. Ene.

Rerum Ecclesiae, A. A. S., XVIII, 1926, págs. 65 e segs.; Ene. Evangelii Praeco-

nes, A. A. S., XLlíl, 1951, págs. 497 e segs.; Ene. Fidei Donum, A. A. S., XLIX,

1957, págs. 225 e segs.), que Nós mesmos quisemos confirmar, «com a nossa

autoridade e igual caridade», na nossa primeira encíclica, Ad Petri Cathedram

(Ene. Ad Petri Cathedram, A. A. S., LI, 1959, págs. 497 e segs.). Mas nunca

faremos de mais para dar realização aos votos do Divino Redentor, de que todas

as ovelhas formem um só rebanho, sob a guia de um só pastor (Joan., X, 16).

6. Ao prestar particular atenção aos interesses sobrenaturais da Igreja

em terras de missão, o nosso olhar contempla regiões onde as messes são abun-

dantes, outras onde o trabalho dos operários da vinha de Deus é particularmente

árduo e difícil, e outras onde a violência das perseguições e os inimigos de Deus
e de Cristo tentam sufocar a semente da palavra de Deus (Mat., XLLI, 19).

Mas as necessidades são prementes em toda a parte, e de todos os lados nos

chega o grito angustiado: «Ajudai-nos» (Act., XVI, 9). Por isso, a todas as

regiões fecundadas pelo sangue e suor apostólico dos heróicos arautos do Evan-

gelho, idos «de todas as nações que existem debaixo do céu» (Act., II, 5), e

onde agora, qual floração de graça, espalham frutos de salvação os apóstolos

nativos, desejamos juntar a nossa palavra de louvor, encorajamento e orienta-

ção, alimentada por uma grande promessa infalível do divino Mestre: «Eis que

estarei convosco todos os dias até à consumação dos séculos» (Mat., XXVIII,

20); «Tende confiança, eu venci o mundo» (Joan., XVI, 33).

I PARTE

A hierarquia e o clero local

Apelo da encíclica «Maximum Illud» a favor do clero local

7. Ao terminar a primeira guerra mundial, que tantos povos cobriu de

luto, destruições e sofrimentos, a carta apostólica Maximum Illud (A. A. S., XI,

1919, págs. 440 e segs.) ressoou como convite paternal às novas e pacíficas con-

quistas do Reino de Deus, o único capaz de proporcionar aos filhos do Pai

Celeste uma paz duradoira e uma esperança verdadeira. E nestes quarenta

anos de fecunda actividade missionária, um facto da maior importância veio

enriquecer os já palpáveis progressos das missões: o desenvolvimento da hie-

rarquia e do clero local.
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8. De harmonia com o «fim último» da acção missionária, que é «cons-

tituir a Igreja de um modo estável entre os outros povos, dotando-a de uma
hierarquia própria escolhida entre os cristãos do lugar» (Ene. Evangelii Prae-

cones, A. A. S., xlíii, 1951, pág. 507), esta Sé Apostólica procurou sempre,

oportuna e prudentemente, e nestes últimos tempos com significativa largueza,

estabelecer ou restabelecer a hierarquia eclesiástica naquelas regiões em que

as circunstâncias permitiam e aconselhavam a criação de sedes episcopais, con-

fiadas, sempre que possivel, a prelados naturais do país. Ninguém aliás ignora

que foi sempre esse o programa de acção da Sagrada Congregação de Propa-

ganda Fide. Foi todavia a carta apostólica Maximum Illud a primeira a pôr

em evidência, com uma clareza nunca antes igualada, toda a importância e

urgência do problema. Nesse documento, o nosso Predecessor Bento XV, de

v. m., exortou, com o máximo empenho, os superiores das missões a envidarem

os melhores dos seus esforços para formar devidamente todos os que fossem

chamados por Deus ao sacerdócio, para assim se verem aumentar as fileiras

do chamado clero indígena — designação que nunca se revestiu de qualquer

significado de discriminação ou menosprezo, sempre excluídos da linguagem

dos Romanos Pontífices e dos documentos eclesiásticos.

Desenvolvimento providencial do clero local durante os pontificados de

Pio XI e Pio XII

9. Este apelo de Bento XV, renovado pelos nossos Predecessores Pio XI
e Pio XII, de v. m., teve os seus frutos visíveis e providenciais. Por isso vos

convidamos a dar graças a Deus, que se dignou suscitar em terras de missão

um batalhão numeroso e escolhido de bispos e sacerdotes, irmãos e dilectíssimos

filhos nossos, abrindo assim o nosso coração às mais risonhas esperanças. Basta

com efeito um rápido olhar pelas estatísticas dos territórios confiados à Sagrada

Congregação de Propaganda Fide, não incluindo os que presentemente estão

sujeitos a perseguições, para vermos que o primeiro bispo asiático foi sagrado

em 1923 e os primeiros vigários apostólicos africanos em 1939. Agora, em 1959,

há 68 bispos asiáticos e 25 africanos. O clero autóctone passou de 919 sacer-

dotes em 1918 para 5553 em 1957, na Ãsia, e de 90 para 1811, na África. De tal

maneira o Senhor da messe (Mat., IX, 38) quis premiar as fadigas e méritos

de quantos, pela acção directa e colaboração multiforme, se consagram ao tra-

balho missionário seguindo as repetidas normas desta Sé Apostólica. Com razão

pôde o nosso Predecessor Pio XII, de v. m., afirmar, com legítima alegria:

«Outrora a vida da Igreja, enquanto visível, desenrolava-se principalmente nos

velhos países da Europa, donde se difundia como rio caudaloso, para aquelas

partes que poderíamos chamar a periferia do mundo. Mas hoje esta mesma
vida da Igreja parece-nos antes uma troca de vida e energias entre todos os

membros do Corpo Místico na terra. Várias regiões de outros continentes ultra-

passaram há muito o período da forma missionária da organização eclesiástica

para serem governadas por hierarquia própria e darem bens espirituais e mate-

riais às comunidades cristãs, das quais antes apenas recebiam» (Mensagem do

Natal de 1945, A. A. S., XXXVIII, 1946, pág. 20).
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10. Desejamos exortar paternalmente o Episcopado e clero das novas

igrejas a rezarem e trabalharem de um modo particular para que o seu sacer-

dócio resulte fecundo, e a falarem frequentemente nas instruções catequéticas

e nas pregações, da dignidade, beleza e necessidade e altos merecimentos do

estado sacerdotal; e ainda a que exortem todos os que Deus chamar a tão

excelso ministério a corresponderem pronta e generosamente à vocação divina.

Levem também os fiéis a dirigir orações a Deus, em união com toda a Igreja,

a qual, segundo a exortação do Divino Redentor, não cessa de pedir a Deus

«que mande muitos operários para a sua seara» (Lc, X, 2), sobretudo nestes

tempos em que «a messe é grande e os operários são poucos» (Lc, X, 2).

11. Quer pela vastidão do território, quer pelo número crescente de fiéis

e a ingente multidão dos que aguardam a luz do Evangelho, continuam as

igrejas locais dos territórios de missão, mesmo quando fundadas e estabeleci-

das com hierarquia própria, a ter necessidade de colaboração de missionários

de outros países. A eles se podem aplicar, sem dúvida, as palavras do nosso

último Predecessor: «Não se devem chamar estrangeiros, pois todo o sacerdote

católico, ao desempenhar a sua missão, se deve considerar na sua própria pátria

onde quer que o Reino de Deus floresça ou se inicie» (Carta ao Cará. Piazza,

A. A. S., xlvii, 1955, pág. 542). Trabalhem, pois, todos juntamente, unidos por

fraterna, sincera e delicada caridade, reflexo do amor que consagram ao Senhor

e à sua Igreja, em perfeita, alegre e filial obediência aos bispos «que o Espírito

Santo colocou à frente da Igreja de Deus» (Act., XX, 28); sejam «um só cora-

ção e uma só alma» (Act., IV, 32), agradecendo mutuamente a colaboração

prestada por cada um, a fim de que essa caridade mútua os mostre aos olhos

de todos como verdadeiros discípulos d'Aquele que deu aos homens, como pri-

meiro e maior mandamento, como seu mandamento «novo», o da caridade mútua
(Joan., Xin-34; XV-12).

II PARTE

A formação do clero local

Primado da formação espiritual na educação do jovem clero

12. O nosso Predecessor Bento XV inculcou encarecidamente, na Maxi-

mum Illud, aos superiores das missões que se dedicassem com assíduo empenho
à «completa e perfeita» (A. A. S., xi, 1919, pág. 445) formação do clero local,

já que «o sacerdote nativo, tendo de comum com os seus conacionais a origem,

a índole, a mentalidade e as aspirações, está maravilhosamente preparado para

instilar em seus corações a Fé, pois conhece, melhor do que ninguém, os cami-

nhos da persuasão» (Ibid.).

13. Quase não é necessário recordar que uma formação sacerdotal per-

feita deve ser antes de tudo orientada para a aquisição das virtudes próprias

daquele estado, sendo o primeiro dever do sacerdote o «tender para a própria

santificação» (Exortação Menti Nostrae, A. A. S., XLÍI, 1950, pág. 677). O novo
clero local deve competir santamente com o clero das dioceses mais antigas,

que deu ao mundo sacerdotes que pela heroicidade das suas virtudes excepcio-

nais mereceram ser propostos como modelos do clero de toda a Igreja. Na ver-
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dade é sobretudo pela santidade que o clero pode demonstrar ser a luz do mundo

e o sal da terra (Mat., V, 13-14), isto é, da própria nação e do mundo inteiro;

pode convencer da beleza e poder do Evangelho, pode ensinar eficazmente aos

fiéis que a perfeição da vida cristã é uma meta a que podem e devem tender

com todo o esforço e perseverança todos os filhos de Deus, seja qual for a sua

origem, o seu ambiente, a sua cultura e a sua civilização.

14. No nosso espírito, acalentamos já o dia em que o clero local poderá,

em toda a parte, fornecer sujeitos capazes de educar e guiar pelos caminhos

da santidade os alunos do santuário. E desde já exortamos os bispos e supe-

riores das missões a que não hesitem em escolher, dentre o clero local, os sacer-

dotes que pela sua virtude e prudência dêem garantias de ser seguros mestres

na formação espiritual dos seminaristas seus compatriotas.

Educação adaptada ao ambiente

15. Além disso, a Igreja, como bem sabeis, Veneráveis Irmãos, sempre

exigiu que os seus sacerdotes adquirissem uma sólida e perfeita educação inte-

lectual. Que disso sejam capazes os jovens de todas as raças e de todas as

partes do mundo, já nem vale a pena lembrá-lo, tal é a evidência com que os

factos e a experiência o têm demonstrado. É evidente que a formação do clero

local deve ter na devida conta os factores ambientais próprios de cada região.

Para todos os candidatos ao sacerdócio é válida a sapientíssima norma segundo

a qual não devem ser formados «num ambiente demasiado separado do mundo»
(Exortação Menti Nostrae, A. A. S., XLii, 1950, pág. 686), pois, se assim fosse,

ao serem introduzidos na sociedade, «encontrariam sérias dificuldades nas rela-

ções com o povo e a classe culta, e poderiam comportar-se erradamente ou des-

prezar a formação recebida» (Ibid.J. Devem ser guiados à perfeição espiritual

mas também «gradual e prudentemente inseridos naquela parte do mundo»
(Exortação Menti Nostrae, A. A. S., XLII, 1950, pág. 687) que lhes coube em
sorte, para a iluminarem com a verdade e purificarem com a graça de Cristo.

Para isso, mesmo no respeitante à vida do seminário, convém insistir na

maneira de viver local, não porém sem aproveitar todas as facilidades de ordem

técnica ou material que doravante são bem o património de todas as civiliza-

ções, enquanto representam um progresso real para um nível de vida mais

elevado e uma salvaguarda mais eficaz da saúde e das forças corporais.

16. A formação do clero autóctone, dizia o nosso venerando Predecessor

Bento XV, deve ter como fim torná-lo capaz de se encarregar, logo que seja

possível, do governo das novas igrejas, e de guiar pelo ensino e pelo ministério

os próprios compatriotas no caminho da salvação (Ene. Maximum Illud.,

A. A. S., XI, 1919, pág. 445). Para isso, parece-nos sumamente oportuno que

todos aqueles que, missionários ou autóctones, estão encarregados da formação,

se empenhem com o maior cuidado, e por dever de consciência, em desenvolver

nos seus alunos o sentido da responsabilidade e o espírito de iniciativa (Exor-

tação Menti Nostrae, A. A. S., xlh, 1950, pág. 686), de modo que fiquem aptos

a assumir o mais depressa possível e gradualmente todos os cargos, mesmo os

mais importantes, inerentes ao seu ministério, em perfeita concordância com
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o clero missionário, mas também em perfeita igualdade. Esta será, com efeito,

a prova da real eficácia da educação que lhes foi ministrada e constituirá a

melhor coroa e prémio de quantos contribuíram para ela.

Utilização dos valores locais

17. Em vista a uma formação intelectual que tenha em conta as necessi-

dades reais e a mentalidade de cada povo, sempre esta Sé Apostólica reco-

mendou os estudos especializados da missionologia, não só aos missionários mas
também ao clero nativo. O nosso Predecessor Bento XV decretou a instituição

desta cadeira no Pontifício Ateneu Urbano «De Propaganda Fide» (Ene. Maxi-

mum Illud, A. A. S., xi, 1919, pág. 448), e Pio XII louvava com visível satis-

fação a criação do Instituto Missionário Científico no mesmo Ateneu Urbano
e a instituição, em Roma e noutros lugares, de Faculdades e cursos de Missio-

nologia (Ene. Evangelii Praecones, A. A. S., XLlíl, 1951, pág. 500). Os progra-

mas dos seminários de terras de missão não deixarão, por isso, de assegurar

cursos de estudo nos vários ramos da missionologia e no ensino das diversas

doutrinas e técnicas de especial utilidade para o futuro ministério do clero

daquelas regiões. Ê por isso de absoluta necessidade que a formação minis-

trada não só seja conforme com a mais pura e sólida tradição eclesiástica, mas
prepare cuidadosamente os sacerdotes para julgarem com exactidão os valores

culturais locais, especialmente filosóficos e religiosos, nas suas relações com
o ensino e a religião cristã. «A Igreja Católica — declarou o nosso imortal

Predecessor Pio XII— não despreza nem rejeita as doutrinas dos pagãos, antes

as completa e aperfeiçoa com a sabedoria cristã, depois de as ter purificado

de todas as escórias do erro. Igualmente consagrou de algum modo as suas

artes nacionais e as suas tendências liberais..., as tradições particulares dos

povos e os seus costumes estabelecidos; e até utilizou as festas pagãs, trans-

formadas na forma e no sentido, para celebrar a memória dos mártires e os

divinos mistérios» (Ene. Evangelii Praecones, A. A. S., XLlíl, 1951, pág. 522).

18. Nós mesmo manifestámos já o nosso pensamento sobre este assunto:

«Em toda a parte... onde houver valores autênticos de arte e de pensamento,

susceptíveis de enriquecerem a família humana, sempre a Igreja está pronta

a favorecer esses esforços da inteligência humana. Ela mesma, como sabeis,

não se identifica com nenhuma cultura, nem sequer a ocidental, com a qual,

no entanto, a sua história está estreitamente ligada. Porque a sua missão é de

uma ordem diferente, a salvação religiosa do homem. A Igreja, porém, tão rica

de juventude que incessantemente se renova ao sopro do Espírito Santo, está

sempre disposta a reconhecer e até a acolher e a encorajar tudo o que honra

a inteligência e o coração humano nas outras partes do mundo, diversas da

bacia mediterrânica, que foi o berço providencial do cristianismo» (Cf. «Discurso

aos participantes no II Congresso mundial dos escritores e artistas negros»,

Osservatore Romano, 3 de Abril de 1959, pág. 1).

19. Os sacerdotes locais, bem preparados em campo tão difícil e impor-

tante, no qual podem prestar contributo valioso, poderão, sob a orientação dos

bispos, dar início a movimentos de penetração também entre as classes cultas,

especialmente nas nações de antiga e elevada cultura, a exemplo do famosíssimo
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P. e Mateus Ricci. E também ao seu clero autóctone que compete conduzir a

Cristo, em devota homenagem, toda a inteligência» (II C7or., X, 5), como dizia

o incomparável missionário S. Paulo, e assim «atrair no seu país a estima das

personalidades públicas e intelectuais» (Ene. Rerum Ecclesiae, A. A. S., xvin,

1926, pág. 77). Os bispos podem ainda, de harmonia com as necessidades de

uma ou mais regiões, e se assim o julgarem conveniente, fundar oportunamente

centros de cultura nos quais os missionários e os sacerdotes nativos tenham
ocasião dc fazer frutificar a sua preparação intelectual e a sua experiência em
benefício da sociedade em que vivem, por escolha ou por nascimento. A este

propósito é bom recordar o que o nosso imediato Predecessor, Pio XII, sugeriu,

ao afirmar que é dever dos fiéis «multiplicar e difundir de todas as maneiras

a imprensa católica» (Ene. Fidei Donum, A. A. S., xlix, 1957, pág. 233). Nem
tudo se poderá fazer em toda a parte. Mas é necessário não perder nenhuma
ocasião favorável à solução destas reais e urgentes necessidades, apesar de às

vezes «não ser o que semeia o que faz a colheita» (Joan., IV, 37).

20. A verdadeira missão da Igreja é a difusão da verdade e da caridade.

Tem ela o dever de oferecer aos povos «na maior medida possível, as riquezas

substanciais da sua doutrina e da sua vida, animadoras de uma nova ordem
social cristã» (Ene. Fidei Donum, A. A. S., XLix, 1957, pág. 231). Apoia, por

isso, nos territórios de missão, com toda a generosidade possível, as iniciativas

de carácter social e assistencial, que são de grande utilidade para as comuni-

dades cristãs e para os povos onde elas vivem. Procure-se, contudo, não estorvar

o apostolado missionário com uma multiplicidade de obras de ordem puramente
profana. Limitem-se aos serviços indispensáveis, de fácil uso e manutenção,

cujo funcionamento se poderá entregar o mais cedo possível a pessoal local,

e dispunham-se as coisas de modo a permitir que o pessoal missionário propria-

mente dito possa consagrar todas as suas energias ao ministério do ensino, da
santificação e da salvação, sua e de outros.

Formação do espírito de caridade universal

21. Se é verdade que para um apostolado o mais frutuoso possível é de

primeira necessidade que o sacerdote autóctone conheça e saiba estimar os

valores locais com perfeita inteligência e prudência, também é verdade, e com
maioria de razão, que tem aplicação para eles o que o nosso imediato Prede-

cessor dizia a todos os fiéis: «As perspectivas universais da Igreja devem ser

as perspectivas normais da sua vida cristã» (Ene. Fidei Donum, A. A. S., xlix,

1957, pág. 238).

22. Por isso, o clero local não só deve estar informado dos interesses e

vicissitudes da Igreja universal, como deve ser educado num profundo e uni-

versal espírito de caridade. Dizia S. João Crisóstomo, falando das celebrações

cristãs: «Quando estamos no altar, rezamos em primeiro lugar pelo mundo
inteiro e pelos interesses colectivos» (Horn. II in II Cor.; Migne, PG, lxi, 398);

e Santo Agostinho teve esta magnífica afirmação: «Se quiseres amar a Cristo,

difunde a caridade por toda a Terra, porque os membros de Cristo estão em
todo o mundo» (In Ep. Joan. ad Parthos, Tr. X, c. 5; Migne, PL, xxxv, 2060).
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23. Desejando precisamente salvaguardar em toda a sua pureza este

espirito católico que deve animar a obra dos missionários, o nosso Predecessor

Bento XV não teve receio de denunciar, com expressões severas, um perigo que

podia fazer perder de vista os altíssimos fins do apostolado missionário, com-

prometendo a sua eficácia - «Deplorável seria — lemos na Maximum Illud—
que os missionários, como que esquecidos da sua dignidade, se ocupassem mais

da pátria deste mundo que da celeste e curassem, mais do que convém, do

acrescentamento do seu poderio, colocando a sua glória acima de todas as coi-

sas. Esta seria, sem dúvida, para o apostolado, a peste mais temível, porque

extinguiria no arauto do Evangelho a chama do amor das almas e diminuiria

o seu crédito aos olhos das ovelhas do seu rebanho» (Ene. Maximum Illud,

A. A. S., XI, 1919, pág. 446).

24. O mesmo perigo se poderia repetir hoje, sob novas formas, pelo facto

de em muitos territórios de missão se ir generalizando a aspiração dos povos

pela independência e governo próprio, pois a conquista das liberdades civis podia,

infelizmente, vir acompanhada de excessos que, de facto, não estão de har-

monia com os autênticos e profundos interesses espirituais da humanidade.

25. Nós, porém, confiamos plenamente que o clero local, movido por sen-

timentos e propósitos conformes com as exigências universalistas da religião,

contribuirá também para o bem real da própria nação.

26. «A Igreja de Deus é católica e não estrangeira em nenhum povo ou

nação» (Ene. Maximum Illud, A. A. S., Xí, 1919; pág. 445) — dizia o nosso

mesmo Predecessor— e nenhuma igreja local poderá manifestar a sua união

vital com a Igreja universal se o seu clero e o seu povo se deixarem sugestionar

pelo espírito particularista, por sentimentos de malquerença para com os outros

povos, e por um mal entendido nacionalismo que destruiria a realidade daquela

caridade universal que cimenta a Igreja de Deus e a faz verdadeiramente

«católica».

m PARTE

O laicado nas missões

Os leigos na vida da Igreja

27. O nosso Venerando Predecessor Bento XV, ao insistir na necessidade

de preparar com o maior zelo a criação do clero local e de o formar com inte-

ligente solicitude, não tinha certamente intenção de excluir a importância, igual-

mente fundamental, de um laicado local à altura da própria vocação cristã e

dos seus compromissos no apostolado. Foi o que expressamente recomendou e

salientou o nosso imediato Predecessor Pio XH (Ene. Evangelii Praecones,

A. A. S., xliíi, 1959, págs. 510 e segs.), ao tratar repetidas vezes deste assunto,

que, hoje mais do que nunca, se impõe à consideração e exige em toda a parte

uma solução, e o mais rápida possível.

28. O mesmo Pio XII — e isto redunda em seu especial mérito e louvor—
recomendou e animou os leigos, com doutrina abundante e exortações renova-

das, a ocupar com diligência o seu posto activo no campo do apostolado, em
colaboração com a hierarquia eclesiástica. De facto, esta colaboração dos fiéis

510 ESTUD. CIÊNC. POLÍT. E SOC, n.° 56: 1961



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

permitiu, desde as origens da história cristã e em todas as épocas que os bispos

e o clero pudessem desenvolver eficazmente o seu trabalho no meio dos povos,

tanto no campo pròpriamente religioso como no social. Isto pode e deve veri-

ficar-se também nos nossos dias, em que, por outro lado, as necessidades são

cada vez maiores, fruto de uma humanidade em crescimento constante e com
múltiplas e complexas exigências espirituais. Aliás, a Igreja, onde quer que se

estabeleça, deve estar sempre presente e de uma maneira activa, com toda a

sua estrutura orgânica. E portanto não apenas com a hierarquia, nos seus diver-

sos graus, mas também com o laicado. Deve, por isso, desenvolver necessaria-

mente a sua obra de salvação por meio do clero e dos leigos (Ene. Mystici Cor-

poris, A. A. S., XXXV, 1943, págs. 200-201; Ene. Rerum Ecclesiae, A. A. S., XViíi,

1926, pág. 78).

Objectivos da formação do laicado em terras de missão

29. Nas novas cristandades não se trata apenas de procurar, por meio

de conversões e baptismos, um grande número de homens para o Reino de Deus,

mas sim de, mediante uma adequada educação e formação cristã, os tornar

aptos a assumir a sua responsabilidade na vida e no futuro da Igreja, cada qual

segundo as próprias condições e as possibilidades pessoais. Pouco valeria o

número de cristãos, se a sua qualidade fosse deficiente, isto é, se a profissão

cristã dos fiéis fosse inconsciente e se a sua vida espiritual não tivesse sólidos

fundamentos; se, depois de nascerem para a Fé e para a graça, não fossem aju-

dados a progredir na juventude e na maturidade do espírito, que solicita e

estimula ao bem. A profissão de fé do cristão não pode ser reduzida a uni

dado anagráfico. Deve, pelo contrário, criar um homem novo (Ef., IV, 24) e

dar valor e significado a toda a sua actividade, estimulando-a e dirigindo-a.

30. Os leigos não podem atingir esse termo de maturidade se o clero,

quer missionário, quer local, não se entregar oportunamente à realização do pro-

grama sugerido nas suas linhas essenciais pelo primeiro papa: «Sois uma
geração escolhida, um sacerdócio real, uma linhagem santa, um povo libertado

para dardes a conhecer os prodígios d'Aquele que das trevas vos chamou à sua

luz admirável» (/ Petr., II, 9.

31. Uma instrução e educação cristãs que se contentassem com obrigar

a fixar as fórmulas do catecismo e os preceitos fundamentais da moral cristã

com uma casuística sumária, sem assegurar o comportamento prático, expor-

-se-iam ao perigo de oferecer à Igreja de Deus um rebanho puramente passivo.

O rebanho de Cristo, pelo contrário, é formado por ovelhas que não só escutam
o seu Pastor, mas que são capazes de o reconhecer e reconhecer a sua voz

(Joan., X, 4, 14), de segui-lo fielmente e com pleno conhecimento às pastagens

da vida eterna (Joan., X, 4, 10), para poder merecer um dia do Príncipe do3

Pastores «a imarcescível coroa de glória» (/ Petr., V, 4); ovelhas que, conhe-

cendo e seguindo o Pastor que deu a vida por elas (Joan., X, 11), estão dispos-

tas a consagrar-lhe a vida e a cumprir a sua vontade de trazer ao único redil

as outras ovelhas que o não seguem, antes se afastam d'Ele, «caminho, verdade
e vida» (Joan., XIV, 6).

32. Sem fervor apostólico ardente, a profissão de fé cristã não tem sen-

tido. Sem efeito, «cada um está obrigado a difundir a Fé entre os outros, quer
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instruindo ou confirmando os outros fiéis, quer repelindo os ataques dos infiéis»

(S. Thom., Summa Theol., II-II, q. 3, a. 2, ad 2), especialmente em tempos

como os nossos, em que o apostolado é um dever urgente por causa das cir-

cunstâncias difíceis em que a humanidade e a Igreja se encontram.

33. Para tornar possível uma completa e intensa educação cristã, é neces-

sário que os educadores sejam capazes de descobrir os caminhos e os meios

mais aptos para penetrar nas diversas psicologias, e facilitar, assim, o mais

possível aos novos cristãos, a assimilação profunda da verdade, com todas as

exigências. Com efeito, o nosso Divino Redentor impôs a cada um de nós a

realização deste supremo mandato: «Amarás ao Senhor teu Deus, cem todo

o teu coração, com toda a tua alma, com toda a tua inteligência» {Mat., XXII,

37). A sublimidade da vocação cristã deve brilhar rapidamente e em todo o

seu esplendor aos olhos dos fiéis, a fim de que se acenda eficazmente no seu

coração o desejo e propósito de vida frutuosa e activa, modelada pela mesma
vida do Senhor Jesus, que, tendo assumido a natureza humana, nos mandou
seguir os seus exemplos (/ Petr., II, 21; Mat., XI, 29; Joan., XIII, 15).

Obrigação do leigo de dar testemunho da verdade

34. Todo o cristão deve convencer-se do seu fundamental e primordial

dever de dar testemunho da verdade em que crê e da graça que o transformou.

«Cristo — dizia um grande padre da Igreja— colocou-nos na Terra para ser-

mos faróis que iluminam e doutores que ensinam; para realizarmos a nossa

função de fermento; para vivermos como anjos e mensageiros entre os homens;

para sermos adultos entre os pequenos, homens espirituais entre os carnais,

a fim de os conquistar; para sermos semente e produzirmos bons frutos. Nem
sequer seria necessário recorrer a palavras, se as nossas obras dessem tal tes-

temunho. Já não haveria pagãos, se nós vivêssemos como cristãos» (S. Joan..

Chrys. Horn. X in I Tim.; Migne, PG, LXU, 551).

35. Como facilmente se compreende, é este o dever de todos os cristãos

do mundo inteiro. Mas é fácil de supor que nos países de missão possa produzir

frutos especiais e particularmente preciosos em ordem à dilatação do Reino de

Deus no meio daqueles que não conhecem a beleza da nossa fé e o poder sobre-

natural da graça, como já nos aconselhava Jesus: «Que a vossa luz resplandeça

diante dos homens, para que vejam as vossas boas obras e glorifiquem a vosso

Pai, que está nos céus» (Mat., V, 16); e S. Pedro recomendava cordialmente aos

seus fiéis: «Caríssimos, eu vos peço... que vos abstenhais dos desejos carnais

que combatem contra a alma e que tenhais bom proceder entre os gentios, para

que, assim como agora murmuram de vós como malfeitores, vendo as vossas

boas obras, glorifiquem a Deus no dia em que se dignar visitá-los» (/ Petr., II,

11-12).

Eficácia do testemunho da caridade

36. O testemunho individual precisa de ser confirmado e ampliado pelo

de toda a comunidade cristã, à semelhança do que acontecia nos princípios da
Igreja, quando a união íntima e perseverante de todos os fiéis «no ensino dos
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apóstolos e na comum fracção do pão e nas orações» (Act., H, 42) e no exer-

cício da mais generosa caridade era motivo de satisfação profunda e de edifi-

cação mútua. Com efeito, «louvavam a Deus e tinham a simpatia de todo o

povo. E o Senhor ia aumentando todos os dias o número dos que estavam no

caminho de salvação» (Act., II, 47).

37. A união nas orações e na participação na celebração dos divinos mis-

térios da Liturgia contribui, de modo particularmente eficaz, para a plenitude

e riqueza da vida cristã de cada um e da comunidade, e é um meio admirável

de educar naquela caridade que é o distintivo do cristão. Uma caridade que

rejeita toda a discriminação social, linguística e racial, que abre os braços e

o coração a todos, irmãos e inimigos. A propósito, apraz-nos fazer nossas a3

palavras do nosso Predecessor S. Clemente Romano: «Quando (os gentios) noa

ouvem afirmar aquilo que Deus diz: Não tendes mérito algum se amardes os

que vos amam, mas tende-lo se amardes os inimigos e os que vos odeiam

(Lc., VI, 32-35), admiram, ao ouvir estas palavras, o grau altíssimo da caridade.

Mas quando vêem que nós não só não amamos os que nos odeiam, mas nem
sequer os que nos amam, riem-se de nós, e o nome de Deus é blasfemado»

(F. X. Funk, Patres Apostolici, vol. I, pág. 201). O maior dos missionários,

o Apóstolo S. Paulo, escrevendo aos Romanos no momento em que se dispunha

a evangelizar os povos do Extremo Ocidente, exortava à «caridade sem fingi-

mento» (Rom., XII, 9 ss), depois de ter entoado um hino sublime a esta vir-

tude, sem a qual o cristão não é nada (I Cor., XILT, 2).

38. A caridade manifesta-se também pelo auxílio material, como afirmava

o nosso imortal Predecessor Pio XH: «O corpo exige também uma multiplici-

dade de membros, unidos entre si para se ajudarem reciprocamente. Pois se no

nosso organismo mortal, quando um membro sofre, todos os outros sofrem com
ele, fornecendo os membros sãos o seu auxílio ao membro doente, igualmente

na Igreja cada membro não vive exclusivamente para si, mas ajuda também
os outros e todos se ajudam reciprocamente para sua mútua consolação, como
também para um melhor desenvolvimento de todo o Corpo Místico» (Ene. Mys-
tici Corporis, A. A. S., XXXV, 1943, pág. 200).

39. As necessidades materiais dos fiéis incluem também a do organismo

eclesiástico, e é por isso conveniente que os cristãos nativos se acostumem a

sustentar espontâneamente, na medida das suas possibilidades, as suas igrejas,

instituições e clero, que a eles se dedica totalmente. Pouco importa que não

seja um contributo elevado: o que interessa é que seja um testemunho sensível

de uma consciência cristã bem viva.

IV PARTE

Orientações para o apostolado leigo em terras de missão

Preparação para o apostolado

40. Os fiéis cristãos, membros de um organismo vivo, não podem fechar-se

em si mesmos e julgar que é suficiente pensar nas próprias necessidades para
cumprir inteiramente o seu dever. Pelo contrário, cada um deve contribuir, pela

sua parte, para o incremento e difusão do Reino de Deus sobre a Terra. O nosso
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Predecessor Pio XII recordou a todos esta universal obrigação: «A catolici-

dade é uma nota essencial da verdadeira Igreja: a tal ponto que um cristão

não é verdadeiramente afeiçoado e devotado à Igreja se não for igualmente

afeiçoado e devotado à sua universalidade, desejando que ela lance raízes e flo-

resça em todos os lugares da Terra» (Ene. Fidei Domum, A. A. S., xlix, 1957,

pág. 237).

41. Todos devem entrar numa prova de santa emulação e dar testemu-

nhos constantes de zelo pelo bem espiritual do próximo, pela defesa da Fé, para

a dar a conhecer aos que de todo a ignoram, ou que a conhecem mal, e por isso

a julgam erròneamente. Ê necessário que o clero, as famílias e as diversas orga-

nizações locais de apostolado inculquem esta santa obrigação, mesmo nas mais

jovens comunidades cristãs, desde a infância e adolescência. Existem, por outro

lado, ocasiões especialmente oportunas, em que essa educação para o apostolado

pode encontrar manifestação adequada e expressão conveniente. Ê o que acon-

tece, por exemplo, com a preparação dos jovens ou neobaptizados para o sacra-

mento da confirmação, por meio do qual «é infundida uma nova força aos crentes

para defender a Santa Mãe Igreja e a fé que dela receberam» (Ene. Mystici

Corporis, A. A. S., xxxv, 1943, pág. 201). Esta preparação é sumamente opor-

tuna, especialmente onde existem nas tradições locais determinadas cerimónias

de iniciação para preparar os jovens em ordem à sua entrada oficial nos grupos

sociais correspondentes.

Os catequistas

42. Não podemos deixar de dar o merecido relevo ao labor dos cate-

quistas, que ao longo da história das missões têm demonstrado ser uma ajuda

insubstituível. Foram sempre o braço direito dos operários do Senhor, cujas

fadigas têm compartilhado e aliviado de tal maneira que os nossos Predecessores

puderam considerar o seu recrutamento e formação esmeradíssima como um
dos «pontos mais importantes para a difusão do Evangelho» (Ene. Rerum Eccle-

siae, A. A. S., xviíl, 1926, pág. 78), e defini-los como o «caso talvez clássico do

apostolado leigo» (Discurso de Pio XII ao II Congresso Mundial para o Apos-

tolado dos Leigos, em 1957; A. A. S., xlix, 1957, pág. 937). A eles dirigimos

nós também os mais rasgados elogios, exortando-os a meditar cada vez mais

sobre o bem espiritual da sua condição e a nunca deixarem de se esforçar por

enriquecer e aprofundar, sob a direcção da hierarquia, a sua instrução e for-

mação moral. Os catecúmenos devem aprender deles não só os rudimentos da

Fé, mas também a prática da virtude, o amor generoso e sincero a Cristo e à

sua Igreja. Toda a atenção que se dedicar ao aumento do número destes valio-

síssimos auxiliares da hierarquia e da sua adequada formação, bem como todos

os sacrifícios que eles mesmos façam para desenvolver o seu labor do modo
mais adaptado e perfeito, será uma contribuição de eficácia imediata, em ordem
à fundação e progresso das novas comunidades cristãs.

43. Já na nossa primeira encíclica salientámos os múltiplos e graves

motivos que impõem, em todos os países do mundo, a necessidade de recrutar

os leigos «para o exército pacífico da Acção Católica, com o fim de fazer deles

colaboradores da hierarquia eclesiástica» (Ene. Ad Petri Oathedram, A. A. S.,
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li, 1959, pág. 523). Manifestámos também a nossa alegria «por quanto se fez

no passado, inclusivamente em terras de missão, por meio destes valiosos cola-

boradores dos bispos e dos sacerdotes» (Ene. Ad Petri Cathedram, A. A. S., Li,

1959, pág. 523). E queremos agora, com toda a urgência da caridade que nos

impele (II Cor., V, 14), renovar a exortação e o apelo do nosso Predecessor

Pio XII «sobre a necessidade de que todos os leigos em terras de missão, afluindo

em grande número às fileiras da Acção Católica, colaborem activamente com
a hierarquia eclesiástica no apostolado» (Carta de Pio XII sobre a Acção Cató-

lica, de 11 de Outubro de 1946; Discorsi e Radiomessagi di 8. 8. Pio XII, vol. viu,

pág. 468).

44. Os bispos de países de missão, o clero secular e regular, os fiéis mais

generosos e preparados, levaram a cabo os mais louváveis esforços para rea-

lizar este desejo do Sumo Pontífice; e pode dizer-se que cada vez se alarga mais,

por toda a parte, este florescimento de iniciativas e obras. Contudo, nunca se

insistirá suficientemente na necessidade de adaptar convenientemente esta forma

de apostolado às exigências e condições locais. Não basta implantar em deter-

minadas regiões o que se fez noutras partes. Sempre sob a direcção da hierar-

quia e dentro do espírito da mais alegre obediência aos sagrados Pastores, con-

vém agir de modo que a organização não venha complicar e desperdiçar energias

preciosas com demasiados movimentos fragmentários e excessivamente especia-

lizados, os quais, necessários noutras partes, poderiam resultar menos úteis em
ambientes onde as circunstâncias e as necessidades são completamente dife-

rentes.

45. Prometemos na nossa primeira encíclica voltar com maior desenvol-

vimento a este tema de Acção Católica. Também os países de missão poderão

dar a seu tempo uma ajuda e um novo impulso. Entretanto, trabalhem todos

em plena concórdia e com espírito sobrenatural, convencidos de que só assim

poderão gloriar-se de ter posto as suas forças ao serviço da causa de Deus,

da elevação espiritual e do melhor progresso dos respectivos povos.

A formação dos dirigentes leigos

46. A Acção Católica é uma organização de leigos «com tarefas exe-

cutivas próprias e responsáveis». Ê por isso que são os leigos quem preenche

os quadros directivos. Isto supõe a formação de homens capazes de imprimir

às diferentes associações o ímpeto apostólico e de assegurar o seu melhor fun-

cionamento. Portanto, os homens e mulheres que se tornaram dignos de que

a hierarquia lhes confiasse a direcção central ou periférica das associações

devem apresentar a mais ampla garantia de formação cristã, intelectual e moral

solidíssima, em virtude da qual possam «infundir nos outros o que eles, com
a ajuda da divina graça, já possuem» (Ene. Ad Petri Cathedram, A. A. S., li,

1959, pág. 524).

47. Pode bem afirmar-se que a sede natural desta formação dos dirigentes

leigos da Acção Católica é a escola cristã. E esta justificará a sua razão de ser

na medida em que os seus mestres — sacerdotes, religiosos ou leigos — conse-

guirem formar cristãos sólidos e verdadeiros.
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48. Ninguém desconhece a importância que a escola sempre teve e terá

nos países de missão, e quanto empenho pôs sempre a Igreja na instituição de

escolas de toda a ordem e de todos os graus, e na defesa da sua existência e

prosperidade. Mas um programa de formação de dirigentes da Acção Católica

dificilmente pode encontrar sempre, como é óbvio, um lugar adequado nos cur-

sos escolares. Será, por isso, frequentemente necessário recorrer a Iniciativas

extra-escolares, por meio das quais se recrutem os jovens mais promissores,

para os instruir e formar no apostolado. Procurarão, por isso, os ordinários do

lugar estudar o melhor meio de dar vida a escolas de apostolado cujos métodos

educativos sejam, evidentemente, diferentes dos métodos gerais escolares prò-

priamente ditos. Por vezes será mesmo necessário preservar de falsas doutrinas

crianças e jovens obrigados a frequentar escolas não católicas. O que sempre

será preciso é compensar a educação humanística e técnica recebida nas escolas

públicas com uma educação espiritual particularmente inteligente e intensa,

para não se dar o caso de a instrução produzir indivíduos falsamente formados,

cheios de pretensões, e muitas vezes mais nocivos que úteis à Igreja e aos

povos. A formação espiritual deve ser adaptada ao grau de desenvolvimento

intelectual, e dirigida em ordem a prepará-los para viverem catòlicamente no

seu ambiente social e profissional, e assumirem, a seu tempo, o posto que lhes

corresponde na vida católica organizada. Para isso, e no caso de os jovens

católicos se verem obrigados a deixar a comunidade para frequentarem noutras

cidades as escolas públicas, será oportuno pensar na instituição de lares ou

outras residências que lhes assegurem um ambiente religioso e moralmente são,

adaptado à sua maneira de ser, e capaz de orientar-lhes a capacidade e energias

para os ideais do apostolado.

49. Ao atribuir às escolas católicas uma função especial e particular-

mente eficaz na formação dos dirigentes da Acção Católica, não queremos de

modo nenhum subtrair às famílias a sua parte de responsabilidade nem negar

a sua influência. Esta pode até ser mais vigorosa e eficaz que a da escola,

tanto ao alimentar nos filhos a chama do apostolado, como ao proporcionar-lhes

uma formação cristã cada vez mais perfeita e aberta à acção. A família é, com
efeito, uma escola ideal e insubstituível.

A função do laicado autóctone nos diversos meios

50. O «bom combate» (II Tim., IV, 7) pela Fé desenrola-se não só no

segredo da consciência ou na intimidade do lar, mas também em todas as mani-

festações da vida pública. Em todos os países do mundo se levantam hoje pro-

blemas de vária natureza, cujas soluções se procuram frequentemente apenas

com recursos humanos e obedecendo a princípios nem sempre concordes com
as exigências da fé cristã. Por outro lado, muitos territórios de missão atra-

vessam hoje «uma fase de evolução social, económica e política cheia de con-

sequências para o seu futuro» (Ene. Fidei Donum, A. A. S., XLIX, 1957, pág. 229).

Problemas que noutras nações já estão resolvidos ou encontram na tradição

elementos de solução impõem-se nesses países com uma urgência não isenta

de perigos, na medida em que poderiam exigir soluções apressadas e tomadas
com deplorável ligeireza de ânimo em doutrinas que não têm em conta, ou até
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contradizem, os interesses religiosos dos indivíduos e dos povos. Os católicos

não podem, para seu bem particular e para bem comum da Igreja, ignorar

estes problemas, nem consentir que lhes dêem soluções influenciadas por pre-

conceitos, e que exigiriam mais tarde um esforço maior para as rectificar,

e representariam ulteriores obstáculos à evangelização do mundo.

51. Ê no sector da actividade pública que os leigos dos países de missão

têm a sua acção mais directa e preponderante. E é preciso providenciar com
a maior oportunidade e urgência no sentido de as comunidades cristãs ofere-

cerem às suas pátrias terrenas, para o bem comum das mesmas, homens que

honrem as diversas actividades e profissões ao mesmo tempo que honram, com
a sua vida cristã sólida, a Igreja que os regenerou na graça de tal maneira que

os sagrados pastores lhes possam aplicar o elogio que lemos nos escritos de

S. Basílio: «Dou graças a Deus Santíssimo por, apesar de ocupados em negó-

cios públicos, não terdes descurado os da Igreja; pelo contrário, cada um de

vós se preocupou com eles como se tratasse de negócio pessoal de que depen-

desse a sua própria vida» (Ep. 288; Migne, PG, 32, 855).

52. Em particular, quando se trata de problemas e organizações da

escola, da assistência social organizada, do trabalho da vida política, a presença

de católicos nativos experientes poderá ter a mais feliz e benéfica influência,

se souberem — como é seu dever, que não podem esquecer sem serem acusados

de traição— inspirar as suas intenções e a sua acção nos princípios cristãos

que a História demonstra serem eficientes e decisivos para a procura do bem
comum.

53. Para isso, como já recomendava o nosso Predecessor Pio XII, de v. m.,

não será difícil convencer-se do valor e importância da ajuda fraterna que as

organizações internacionais católicas poderão dar ao apostolado leigo nos países

de missão, tanto no plano científico — com o estudo da solução cristã, especial-

mente para os problemas sociais, das novas nações— como no plano apostólico,

sobretudo organizando o apostolado leigo activo.

54. Conhecemos o muito que se tem feito e está fazendo por parte dos

missionários leigos que decidiram abandonar, temporária ou definitivamente,

as suas pátrias para contribuir, em actividades múltiplas, para o bem social

e religioso dos países de missão. Rogamos ardentemente ao Senhor que multi-

plique as fileiras destas almas generosas, e as ajude nas dificuldades e fadigas,

que enfrentam com espírito apostólico. Os institutos seculares poderão dar às

necessidades do apostolado leigo dos nativos em terras de missão uma ajuda

incomparàvelmente fecunda, se com o seu exemplo suscitarem imitadores c

puserem as suas forças à disposição dos ordinários, com o fim de ajudar as

jovens comunidades cristãs a atingirem mais ràpidamente a maturidade.

55. Dirige-se também o nosso apelo a todos os leigos católicos que, em
qualquer parte, trabalham em diferentes profissões e na vida pública a fim de

que considerem sèriamente a possibilidade de ajudar os seus irmãos de fresca

data, mesmo sem abandonar as suas pátrias. O seu conselho, a sua experiência

e a sua assistência técnica poderão sem demasiada fadiga nem graves trans-

tornos ser muitas vezes decisivos. Não faltará aos melhores o espírito de ini-

ciativa para pôr em prática este nosso desejo paternal, tornando-o conhecido
em todos os lugares onde possa ser escutado, estimulando as boas disposições

e dando-lhes o seu melhor exemplo.
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Os estudantes ultramarinos nos países do Ocidente

56. O nosso imediato Predecessor exortou os bispos a que prestassem,

com espírito de colaboração fraterna e desinteressada, assistência espiritual aos

jovens católicos dos países de missão, vindos para as suas dioceses, com o fim

de completarem os estudos e adquirir a experiência que os há-de tornar aptos

a assumir funções directivas nos seus países (Ene. Fidei Donum, A. A. S., xlix,

pág. 245). Cada um de vós, Veneráveis Irmãos, se dará conta de quantos peri-

gos intelectuais e morais a que estão expostos numa sociedade que não é a sua

e que frequentemente não é capaz de lhes sustentar a Fé e de os animar à vir-

tude. Por isso, movidos pela importância do dever missionário que incumbe a

todos os sagrados pastores, procurai com a mais diligente caridade socorrê-lo3

do modo mais adequado. Não vos será difícil agrupar estes estudantes e con-

fiá-los a sacerdotes e leigos particularmente dotados para este ministério, assisti-

-los espiritualmente, fazer-lhes sentir e experimentar a fragrância e recursos da

caridade cristã, que a todos nos faz irmãos e desejosos do bem mútuo. Às tan-

tas e tão palpáveis ajudas que prestais às missões, ajuntar-se-á estoutra, que

vos vem tornar imediatamente presentes num mundo geograficamente distante,

mas que espiritualmente é também vosso.

57. A estes mesmos estudantes queremos nós também não só manifestar

todo o nosso amor e predilecção, mas também dirigir-lhes uma insistente e afec-

tuosa exortação a que levem por toda a parte bem alta a sua fronte, assinalada

com o Sangue de Cristo e com o sagrado Crisma; que aproveitem a sua estada

no estrangeiro não só em ordem à sua formação profissional mas também às

ampliações e aperfeiçoamento da sua formação religiosa. Poderão estar expos-

tos a muitos perigos. Mas também é certo que se encontram nas melhores cir-

cunstâncias de tirar muitas vantagens espirituais da sua estada nas nações

católicas, onde todos os cristãos, seja qual for a sua condição e origem, têm
sempre a obrigação do bom exemplo e da mútua edificação espiritual.

Conclusão

58. Depois de vos haver falado, Veneráveis Irmãos, das necessidades

actuais mais características da Igreja em terras de missão, não podemos deixar

de manifestar a nossa comovida gratidão a todos aqueles que se prodigalizam a

favor da causa da propagação da Fé até aos confins do mundo. Aos queridos mis-

sionários do clero secular e regular, às religiosas tão exemplarmente generosas

e tão preciosas para as diversas necessidades das missões, aos leigos missioná-

rios que tão prontamente acudiram às fronteiras da Fé— a todos queremos nós

assegurar as particularíssimas e quotidianas orações e toda a ajuda que nos

for possível. O êxito do seu trabalho, visível também na fecundidade espiritual

das jovens comunidades cristãs, é o sinal da complacência e da bênção de Deus,

e é ao mesmo tempo testemunho da diligência e sabedoria com que a Sagrada

Congregação de Propaganda Fide e a Sagrada Congregação para a Igreja

Oriental cumprem a delicada missão que lhes está confiada.

59. Exortamos todos os bispos, clero e fiéis das dioceses do mundo inteiro

que contribuem com orações e esmolas para as necessidades espirituais e mate-
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riais das missões, a intensificar ainda mais esta necessária colaboração. Não
obstante a escassez do clero, que preocupa até os pastores das dioceses mais

antigas, não hesitem em encorajar as vocações missionárias, e em privar-se

de excelentes leigos para os pôr à disposição das novas dioceses. Não demo-

rarão os frutos sobrenaturais deste sacrifício. À medida que aumentam inces-

santemente as necessidades cresça também o concurso de generosidade em que

estão empenhados todos os fiéis do mundo nas manifestações de zelo e caridade

palpável a favor das obras que, sob a dependência da Sagrada Congregação

de Propaganda Fide, destinam as ajudas provenientes de todas as partes do

mundo para os fins mais úteis e mais urgentes. A caridade solícita e concreta

dos seus irmãos encorajará os fiéis das jovens cristandades e far-lhes-á sentir

o valor de um afecto sobrenatural que a graça alimenta nos corações.

60. Muitas dioceses e comunidades cristãs dos países de missão padecem
sofrimentos e perseguições, mesmo sangrentas. Aos sagrados Pastores que dão

a seus filhos espirituais o exemplo de uma fé inabalável e de uma fidelidade

que não cede nem à custa da própria vida; aos fiéis tão duramente provados,

mas tão amados do Coração de Jesus, que prometeu a bem-aventurança e uma
recompensa copiosa aos que sofrem perseguição por amor da justiça (Mat., V,

10-12), — a todos dirigimos a nossa exortação à perseverança no santo combate,

já que o Senhor, sempre misericordioso nos seus imperscrutáveis desígnios, não
permitirá que lhes falte a ajuda da consolação e das graças mais copiosas.

Toda a Igreja de Deus, segura na esperança da vitória, está unida aos perse-

guidos, em comunhão de oração e sofrimento.

61. Invocando com toda a alma sobre as missões católicas a valiosa

protecção dos seus Santos Padroeiros e santos mártires, e de modo muito espe-

cial a intercessão de Maria Santíssima, Mãe amorosa de todos nós e Rainha
das Missões, para cada um de vós, Veneráveis Irmãos, e para todos os que de

algum modo colaboram na propagação do Reino de Deus, concedemos a Bênção
Apostólica, penhor e augúrio das graças do Pai celeste, revelado no seu Filho,

Salvador do mundo. Deus queira que Ela acenda e multiplique em todos o zelo

missionário.

Dada em Roma, junto de S. Pedro, no dia 28 de Novembro de 1959, segundo
ano do posso Pontificado.

JOÃO PP. XXIII.
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Abde-el-Caaba, ou Omar Al-Katab, ou

Abdelá, ou Abu Becre— sogro de

Maomet— 402 (34), 403.

Abdelá, ou Abde-el-Caaba, ou Omar
Al-Katab, ou Abu-Becre — sogro de

Maomet— 402 (34), 403.

Aberdeen— no Escócia— 178 ( 20 )

.

Abdhi-Dhamma— tratados filosóficos

dos livros sagrados do Budismo—
395.

Abraão (Mar) — bispo de Cranganor

180, 410.

Abreu (Cónego Dr. Sebastião Ruas de)

— e a Obra da Propagação da Fé—
114.

Abu-Becre, ou Abde-el Caaba, ou Omar
Al-Katab, ou Abdelá

—

sogro de Mao-
met— 402, 403.

Abu-Talebe — tio materno de Maomet
— 400, 401.

Acaz— rei israelita— 22.

Acção Católica— 83, 328, 477, 478, 479,

480, 487.

Acção Social— 266, 268.

Acordo missionário— 62, 153, 154, 243,

287, 299, 339, 340, 450 (2).

Acordos sobre o Padroado— 205, 208,

209.

Acosta (P. # José)— teólogo— 102,103,

104.

Acrópole — em Atenas— 30 (7).

Acto colonial— e as missões católicas

portuguesas— 154 (13).

Adaptação missionária— 52, 55, 222.

Adevaita— teoria filosófica hindu—
378.

Aditi— deusa védica— 369.

Adivinho— conceito nas crenças ban-

tas— 425.

Administrador apostólico — definição

— 61.

Advota— o mesmo que Canácona, con-

celho de Goa— 325.

Afeganistão— 6.

África— 223; e os primitivos— 420.

África do Norte— e o carajismo— 412.

Agaçaim

—

paróquia de Goa— 326, 330,

333.

Agá-Khan— chefe espiritual de certa

comunidade muçulmana— 413.

Agar— personagem bíblica— 406.

Agência «Fides» — 472.

Agentes religiosos— nas crenças ban-

tas— 424.

Agni— deus védico— 369, 370.

Agonda— paróquia em Goa— 327.

Agostinhos— 172, 173, 174.

Agra— cristandade— 323.

Aguiar (Joaquim António de) — e o
extinção das Ordens Religiosas em
Portugal— 127, 186.

Aiauas— grupo étnico de Moçambique
— 299.

Ainão— 175.
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Ainaro— missão de Timor— 341.

Aiodia— figura lendária hindu— 375

(16).

Aixa— mulher de Maomet— 402.

Ajaua— grupo étnico de Moçambique,

o mesmo que aiaua— 301.

Alá— o mesmo que Deus, no islamismo

401, 403, 404, 405, 414.

Alangudi— no estado de Pudukkotah

208, 209.

Alanos— 35.

Alas— missão em Timor— 341.

Alberici— secretário da Propaganda

Fide— 179.

Albuquerque (Afonso de)

—

e a con-

quista de Malaca— 339; e o homos-

sexualismo na índia— 408.

Alcorão— livro sagrado do islamismo

— 403 (35), 404, 405, 406, 407, 409,

413, 420.

Aldoná— em Goa— 327, 329, 331, 332.

Al Lat— deusa do islamismo— 401.

Ales (Cesário) — 1,79.

Alexandre m— e a vassalagem pres-

tada por D. Afonso Henriques— 431.

Alexandre VII — e os vigários apostó-

licos— 88, 178, 179, 180 (24); e os

ritos chineses— 231.

Alexandre Vlli

—

e as dioceses de Nan-
quim e Pequim— 171.

Ali

—

primo de Maomet— 401, 402, 407

(40), 412, 413.

Almeida (Manuel de) — autor citado

146 (6).

Almeida (Fortunato de)

—

autor ci-

tado— 198.

Almuádem— arauto das mesquitas, o

mesmo que «muezim»— 404.

Alor— na ilha de Solor— 340.

Al-Ozsa— deusa do islamismo — 401.

Alto Changane — missão de Lourenço

Marques— 304.

Alto Cuanza

—

circunscrição do distrito

do Bié, Angola— 280, 281.

Alto Cunene — concelho do distrito da

Hulla, Angola— 280, 281, 292, 293.

Alto da Manga— paróquia na Beira

308.

Alto Molócuè

—

missão-gafaria em Que-

limane— 314, 315, 316; escola de

habilitação de professores— 314.

Alvernaz (D. José Vieira) — arcebispo

de Goa— 324.

Alves (Almirante Vasco Lopes) — mi-

nistro do Ultramar, e o ensino pri-

mário — 256.

Alvor— escola de habilitação de pro-

fessores— 303, 306.

Amatongas — missão na Beira— 308.

Ambaca — concelho do distrito do

Cuanza Norte, Angola— 280, 281.

Ambaquista— grupo étnico de Angola

280, 281.

Amboim— concelho de Angola— 280,

281.

Amboíno— nas Molucas— 339.

Ambós— grupo étnico de Angola—
281 (6).

Ambriz— concelho em Angola— 280,

281; missão de Luanda— 283.

Ambuela— grupo étnico de Angola—
281.

América— e o totemismo— 364.

Ancestrolatria— nas crenças dos ban-

tos— 421-423.

Anchilo— missão na diocese de Nam-
pula— 311.

Andrade (D. Frei Teófilo de) — pri-

meiro bispo de Nampula— 310.

Andulo— missão na diocese de Silva

Porto— 295.

Angamale— diocese na índia, o mesmo
que Cranganor— 171.

Angediva— ilha na Índia Portuguesa

— 327.

Angola e Congo— diocese— 171, 212,

***.

Angones— grupo étnico de Moçambi-

que— 299. 0 mesmo que angonis;

missão em Moçambique— 145.

Angra do Heroísmo— diocese— 170.

Angune— grupo étnico de Moçambi-

que— 300.

Animismo— conceito— 363; teoria so-

bre a origem do fenómeno religioso

— 362.
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Anjuná— paróquia em Goa— 327, 330.

Antíoco IV— rei— 22.

Antioquia — 33; patriarca de— 231,

233.

Antioquia da Pisídia— 30 (7).

António Enes— paróquia na diocese

de Nampula— 312, 313.

Antropologia— método antropológico

no estudo das religiões— 357, 359.

Antruz— o mesmo que Pondá, em
Goa— 325.

Antunes (Alm. João do Canto e Castro

Silva) — Presidente da República —
139, 144.

Antunes (P. e José Maria) — missioná-

rio da Congregação do Espírito Santo

e a legislação missionária— 138, 144.

Apolo— 478.

Apostolado

—

hierárquico— 82 ; dos lei-

gos— 82, 1,92, 510, 511, 51S, 515, 516.

Aquém— em Goa — 332.

Áquila— 478.

Aquino (S. Tomás de) — e as missões

27; autor citado— 105, 106, 512; teó-

logo — 164.

Arábia— 400; e o carajismo — 412;

divisões geográficas— 399.

Arafat— vale junto de Meca— 406.

Aragão (Catarina de) — mulher de

Henrique VIII— 100 (48).

Arambol— paróquia em Goa— 327.

Aran— filho de Abraão — 191.

Araníacas— textos sagrados védicos

— 367.

Areal— paróquia de Goa— 326.

Areópago— 30 (7).

Argélia— 6.

Aríaman — deus védico — 369.

Arianismo— conceito— 35 (10).

Ario — fundador do Arianismo — 35

(10).

Aristides— 479.

Arnaldich (Luís) — autor citado—354

(7).

Arnold (Sir Edwin)

—

autor citado—
386.

Arporá— em Goa— 330.

Asita— no budismo — 386.

Assagão—paróquia em Goa—327, 328.

Assinatura Romana

—

tribunal da Cúria

Romana— 59.

Assistência — hospital— 1,81; social—
1,82.

Associação livre de fiéis— 40, 41.

Associação Missionária dos Sacerdotes

— precedeu a União Missionária do

Clero em Portugal— 109, 110.

Assolná— paróquia em Goa— 326.

Assonorá— paróquia em Goa— 327,

330.

Assunção (D. Joaquim Rafael Maria

da)

—

bispo missionário— 147 (9),

148, 151.

Astagrar— em Goa— 325.

Atandes — grupo étnico em Moçambi-

que— 301.

Atarva-Veda Samhita

—

colecção de li-

vros védicos— 367, 371.

Ataúro— ilha de Timor— 340.

Atenas — 30.

Ateneu Urbano— da Propaganda Fide

— 472.

Átila— invasor da Itália— 4"i9.

Atmân — ideia do Eu no veãismo—
368, 392, 393.

Augsburgo — 100 (48), 101 (50).

Aureliano— imperador romano — 33

(9).

Austrália— e os primitivos— 420.

Auxiliares missionários— 450.

Ava— vicariato apostólico— 187.

Awoor— localidade na diocese de Me-
liapor— 208.

Axevins— deuses védicos— 369.

Axoca— imperador indiano convertido

ao budismo— 391.

Azevedo (Avila de)

—

autor citado—
245.

Azevedo (Fernão Lopes de)

—

embai-

xador português em Roma— 168.

Azossim — paróquia em Goa — 326.

B

Babilónia— 23, 363, 364, 1,85.

Badém— em Goa— 327.
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Baçaim— cristandade — 323 ; terra de

el-rei de Portugal— 324.

Bacuitos — grupo étnico de Angola—
281.

Bafatá— circunscrição e arciprestado

na Guiné— 319, 320.

Baga— em Goa— 331.

Bagavadeguita — obra literária hindu

376, 377.

Bagdade — no Iraque— 22 (3).

Baía — diocese, no Brasil— 170.

Baía dos Tigres— povoação e paró-

quia da diocese de Sá da Bandeira,

Angola— 291, 293.

Bailundo — concelho do distrito do

Huambo em Angola— 281; missão

da diocese de Nova Lisboa— 288;

grupo étnico de Angola— 281.

Baiotes

—

grupo étnico da Guiné— 318,

319.

Blairs College— em Aberdeen, Escó-

cia— 178.

Baixo Cubango — região de Angola—
281.

Baixo Cunene— região de Angola—
280, 281; concelho— 292, 293.

Baixo Limpopo— paróquia na arqui-

diocese de Lourenço Marques— 304.

Bajarancas— grupo étnico da Guiné
— 319.

Bâkti— sistema filosófico e religioso

no hinduísmo— 367, 382, 383.

Bâkti Marga— caminho da purifica-

ção no hinduísmo — 377.

Balama — missão na diocese de Porto

Amélia, Moçambique— 317.

Balantas— grupo étnico da Guiné—
319, 419 (58).

Balantas Benega— grupo étnico da

Guiné— 319.

Balantas Bevassé— grupo étnico da

Guiné — 319.

Balduíno n— e a Ordem dos Templá-

rios— 167 (7).

Bali— em Goa— 325.

Balide — paróquia em Timor— 341.

Balombo— missão na diocese de Nova
Lisboa— 290.

52^

Balutxaz — grupo étnico de Angola—
281.

Bambadinca— na Guiné— 319.

Bambeiro— grupo étnico de Angola—
280.

Bambolim— paróquia em Goa— 326.

Bandel — em Meliapor— 208.

Bângalas— grupo étnico de Angola—
280, 286.

Bango-Aquitamba—em Angola— 274.

Banhuns— grupo étnico da Guiné—
319.

Bantos— de Angola— 279, 281, 420.

Baptista (Abel dos Santos)

—

autor

citado— 417, 418.

Baptista (S. João) — 236, 259.

Baravi— deusa hindu— 381.

Bardez — concelho em, Goa— 325, 327,

329, 330, 331.

Bar-le-Duc (P. e Norbert) — missioná-

rio capuchinho— 229.

Barragem— aldeia e paróquia na ar-

quidiocese de Lourenço Marques—
304, 305, 306.

Barro— na Guiné — 319.

Barros (João de) — autor citado —
104, 105 (54), 397 (29).

Barros (P. e Marcelino M.) — missio-

nário da Guiné e autor citado— 419

(58).

Barroso (P.° António)

—

missionário

no Congo — 276, 277 ;
prelado de Mo-

çambique— 298, 299.

Barué— circunscrição administrativa

de Moçambique— 300.

Barués— grupo étnico de Moçambi-

que— 300, 301.

Barth— autor citado— 398.

Bastorá — paróquia de Goa— 327, 331,

332.

Batagrama— o mesmo que Bicholim

— 325.

Batilda— rainha, notável pelo seu cui-

dado dos doentes— 479.

Batim— paróquia de Goa— 326.

Batongas— grupo étnico de Moçam-
bique — 299.

Baucau— missão em Timor— 341.
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Baumann — autor citado — 300, 421

(62).

Bava— deus hindu— 380.

Beauvais (Eloi de)

—

bispo francês—
479.

Beira— diocese— 155, 299, 301, 307,

313, 363, 444; distrito — 444; missão

145, 308, 309, 310.

Bembe— missão na arquidiocese de

Luanda— 284.

Bela Vista— paróquia na diocese de

Nova Lisboa— 288, 289; missão na

arquidiocese de Lourenço Marques
— 303.

Belo (Com. João)

—

ministro do Ul-

tramar e as missões— 135, 150, 154,

242, 278.

Benares— cidade santa do hinduísmo

— 384, 386.

Benaulim — paróquia de Goa — 326,

329.

Beneplácito régio— conceito — 188.

Benfica

—

posto administrativo do dis-

trito do Huambo, Angola— 289.

Bengala— cristandade— 171, 223.

Bengo— em Angola— 274.

Benguela

—

em Angola— 274, 278,279,

287, 443; paróquia e missão da dio-

cese de Nova Lisboa— 290.

Bento XIV— e a adaptação missioná-

ria— 227; e os ritos chineses— 234.

Bento XV— papa— 7, 8, 54 ;
aprova a

União Missionária do Clero— 109

;

e o carácter supranacional da Igreja

— 85 (34); e o duplo ideal de mis-

são— 70; e a deontologia missioná-

ria— 74; e o desenvolvimento do

clero local— 505, 507, 508, 510; e o

laicado missionário — 510; e o fim

último das missões— 476; funda a

Congregação para a Igreja Oriental

— 59; e a isenção política dos missio-

nários— 88; e a obra da Propaga-

ção da Fé— 508; e o oitavário da

Unidade— 113 ; e o organização das

Missões— 71 ;
relações entre os su-

periores missionários e os religiosos

— 64 (10); e a reorganização da

Propaganda Fide— 172; e as vir-

tudes necessárias aos missionários

— 75.

Berito— diocese titular— 175.

Berlim— conferência internacional—
277.

Bernheim— autor citado— 358.

Berta — rainha da Inglaterra— 479.

Betalbatim — paróquia em Goa— 326.

Betei— local bíblico— 19.

Beth, K.— autor citado — 365.

Betxá— grupo étnico balanta da Guiné
— 319.

Bhakti — sistema religioso hindu —
366 (14).

Biafadas— grupo étnico da Guiné—
318, 319.

Bibala— missão da diocese de Sá da

Bandeira— 293.

Bicholim — em Goa— 325, 327.

Bié— concelho do distrito do mesmo
nome — 279, 280, 281, 294, 444.

Biena— grupo étnico de Angola— 281.

Bigard (Joana)

—

uma das fundado-

ras da Obra Pontifícia de S. Pedro

Apóstolo — 116.

Bihar— no Norte da Índia — 388.

Bijagós — grupo étnico da Guiné —
319, 419 (58).

Bilene— em Moçambique— 300; mis-

são na arquidiocese de Lourenço

Marques— 304.

Bimbe— missão na diocese de Nova
Lisboa — 289.

Biondi (Card. Pedro Fumasoni)— pre-

feito da Propaganda Fide— 476,487.

Birmânia— 171, 180; e o budismo—
393; e a cristandade— 323.

Birondém— em Goa— 330, 331.

Bispos— 62, 155, 156.

Bissau — na Guiné— 319, 320.

Bissorã— na Guiné— 319.

Boa Entrada — paróquia na arquidio-

cese de Luanda— 284.

Boavista — bairro em Luanda— 282.

Bocassino (Renato) — autor citado —
361, 362 (12).
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Bochimanes — grupo étnico de Angola
— 281, 295, 420.

Bocóio— paróquia da diocese de Nova
Lisboa— 290.

Bodiém — paróquia em Goa — 327.

Bodisatva — «santo» do budismo —
392, 393, 394.

Boitakana— localidade da diocese de

Meliapor— 208.

Bolama— paróquia-missão na Guiné
— 320.

Bolena (Ana de) — segunda mulher de

Henrique VIII— 100.

Boléo (Dr. Oliveira) — autor citado —
299, 300 (20).

Bombaim— e o Padroado— 181, 182,

183, 184, 185, 189, 191, 193, 194, 195,

197, 198, 204, 205, 206, 207, 210; cris-

tandade— 323.

Bombarral— seminário de— 129.

Bomela— missão na diocese de Porto

Amélia— 317.

Bondo

—

grupo étnico de Angola— 280.

Bondo e Bângala— circunscrição do

distrito de Malanje— 280.

Bongaerts— autor citado — 49 ( 1 )

.

Bonifácio VIII— papa — 106.

Bonjardim — Cernache do— 277.

Bora (Catarina de) — ex-freira cister-

ciense— 100 (48).

Borba (P. e Diogo) — um dos fundado-

res do seminário da Santa Fé— 322.

Borgia (P. 6 Francisco de)

—

geral da

Companhia de Jesus— 172.

Borim — paróquia em Goa— 327.

Bornemann (W.)

—

teólogo alemão— 1.

Boroma— missão' na diocese da Beira

— 145, 309, 310.

Bossa (Dr. José Silvestre Ferreira) —
seu parecer no Conselho Ultrama-

rino— 457 (4).

Boston— 47.

Bouquet (A. C.)

—

autor citado — 366

(14).

Bourges (P. c
)

—

missionário francês

no Sião— 176.

Braga— arcebispo de— 192.

Bragança (D. Catarina) — 181.

Bragança (D. Constantino de)

—

vice-

-rei da índia— 296.

Bragança Pereira — autor citado —
325 (26).

Brahma— deus hindu— 379, 381.

Brahman— deus hindu— 368, 371, 377,

378, 379, 380 (19), 381,. 383, 393.

Brâhmana — comentários dos livros

védicos— 367, 368, 371.

Brâmanes— casto hindu— 371.

Bramanismo — sistema hindu — 367,

375, 376.

Brames — grupo étnico da Guiné —
319.

Brancavará— paróquia na arquidio-

cese de Goa— 327.

Brásio (P. e António) — autor citado —
277 (2), 298 (18).

Brito (P. e João de)

—

missionário e

mártir— 226, 227 (6), 229, MO, Ml.
Brito Godins— missão na diocese de

Malanje— 286.

Brochado (Costa) — autor citado —
100 (49).

Brosses (C. de) — autor citado — 359,

360.

Bruges— na Bélgica— 240.

Bruxo— conceito nas crenças bantas

425.

Bubaque— missão na Guiné— 320.

Buda— 386, 388, 390, 392, 393, 394,

395, 396, 399.

Budh-Gaia— lugar santo do budismo

— 388.

Budismo — 376, 385-399; seu choque

com o hinduísmo — 390-391; e a

morte— 394 ; e a esmola— 395 ; e os

mosteiros e monges— 395; e a mu-
lher— 395; e a oração — 395.

Bula— missão central da Guiné— 318,

320.

Bunda — grupo étnico de Angola—
280.

Bundas— circunscrição do distrito do

Moxico — 280, 281.

Bundas— missão da diocese de Silva

Porto, o mesmo que Vila Gago Cou-

tinho — 295.
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Bungo — bairro de Luanda— 282.

Bungo— principado no Japão — 235.

Bussière (Visconde de) — autor citado

— 190 (30), 198.

Búzi— missão na diocese da Beira—
308; rio de Moçambique— 300.

C

Caaba— ídolo em Meca — 400, 401,

402, 406.

Caala

—

concelho do distrito do Huambo
280, 281; missão e paróquia da dio-

cese de Nova Lisboa— 288, 289; se-

minário ãe Nova Lisboa— 279.

Cabaceira Grande — missão da diocese

de Nampula— 312, 313.

Cabinda— grupo étnico de Angola—
280.

Cabinda-Zaire— arciprestado da ar-

quidiocese de Luanda— 282.

Cabinda— cidade— 279, 282 ; enclave

— 280; distrito— 278, 282, W, P«-
róquia-missão — 283; porto — 212;

seminário— 285.

Cabo da Boa Esperança— 170.

Cabo Bojador— 169.

Cabo Comorim— cristandade— 323.

Cabo Delgado— no distrito de Moçam-
bique— 316, 317.

Cabo de Rama— paróquia em Goa —
327.

Cabo Verde— diocese—-170; e o re-

gime de paróquia e quase-paróquia

— 271.

Cabral (Pedro Álvares) — 104.

Cabrita (Mons. António Bernardo) —
director nacional da Obra da Propa-

gação da Fé — 110.

Cacheu — concelho na Guiné — 318,

319, 320.

Cachingues — missão na diocese de

Silva Porto — 295.

Cachomba— região em Moçambique
— 301.

Cacine — na Guiné— 318.

Caconda— concelho da Huíla, Angola
— 274, 281, 293; missão da diocese

de Sá da Bandeira— 292 ;
paróquia

da diocese de Sá da Bandeira— 293;

vila do distrito da Huíla— 291.

Cacongo— concelho do distrito de Ca-

binda— 280.

Cacorá— em Goa— 325.

Cacuso— concelho do distrito ãe Ma-
lanje— 274 ; missão da diocese de

Malanje— 286.

Cacúti— missão da diocese de Nova
Lisboa— 289.

Cadi— magistrado islâmico— 411.

Caen— em França— 116.

Cafima— missão da diocese de Sá da

Bandeira— 293.

Caiado (António) — português no Mo-
nomotapa— 297.

Caim— personagem bíblica— 24.

Caimbambo— paróquia da diocese de

Nova Lisboa— 290.

Caiumbuca — missão da diocese de

Nova Lisboa— 289.

Calaari— deserto— 213.

Calanga— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 304.

Calangute— em Goa— 329, 331, 332;

varado na arquidiocese de Goa—
327.

Calcutá— arquidiocese— 208 ; cidade

— 205; cristandade— 323 ; diocese

—-206; vicariato apostólico— 186.

Caldeus— da Bíblia— 485.

Calecut— 258, 322.

Calisto III— e o padroado português

— 169.

Calonga— missão da diocese de Nova
Lisboa— 290.

Caluquembe — missão da diocese de

Sá da Bandeira— 291, 293.

Calunga— nome dado a Deus entre os

Bantos— 419.

Camabatela — missão da arquidiocese

de Luanda— 284.

Camacho (Dr. Brito)

—

alto comissá-

rio de Moçambique— 147.

Camacupa— concelho do distrito do

Bié, Angola — 280, 281; o mesmo
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que Vila General Machado, missão

da diocese de Silva Porto— 294.

Câmara apostólica— funções— 60.

Câmara (D. Leonor da) — e as Obras

da Propagação da Fé em Portugal

— 114.

Camaxilo— circunscrição do distrito

da Lunda— 280.

Cambambe— concelho do distrito do

Cuanza Norte— 274, 280; missão da

arquidiocese de Luanda— 284.

Cambo— circunscrição do distrito de

Malanje— 280.

Cambós— catequistas japoneses— 81.

Camões— autor citado— 432 (2), 433

(8).

Camorlim— paróquia em Goa— 326,

327.

Camunda— missão da diocese de Nova
Lisboa— 288.

Canaã— da Bíblia— 19.

Canácona— concelho de Goa— 325

;

varado da arquidiocese de Goa e pa-

róquia— 327.

Cananguinim — paróquia em Goa—
327.

Canchungo — povoação na Guiné —
319.

Cândea— reino em Ceilão, o mesmo
que Kandy — 397 (29).

Candolim— paróquia em Goa— 327.

Cangamba— sede da circunscrição dos

Luchazes, distrito do Moxico— 280

(4).

Cangamba-Luchazes—posto missioná-

rio da diocese de Silva Porto — 295.

Cangola— missão da arquidiocese de

Luanda— 284.

Cangoxima— ilha japonesa— 235.

Canhe — posto-sede do concelho de

Nova Lisboa— 289.

Caniçado— missão da arquidiocese de

Loumeço Marques— 304, 305.

Canoel— no distrito de Damão — 331,

332; varado da arquidiocese de Goa
— 327.

Cantão— na China— 233, 334.

Cão (Diogo)

—

navegador português
— 272.

Capello (Felice) — autor citado— 105,

106, 108 (61).

Capéran (L.)

—

autor citado—47 (19).

Capico— missão da diocese de Silva

Porto— 295.

Carajismo— heresia do islamismo —
412.

Carambolim — em Goa, concelho das

Ilhas— 330, 331, 332; paróquia—
326.

Caranga— grupo étnico de Moçambi-
que— 299.

Caranzalém— em Goa, concelho das

Ilhas— 329, 330, 332.

Carapira— missão na diocese de Nam-
pula— 312.

Cari— grupo étnico de Angola— 280.

Carlos II— rei da Inglaterra— 181.

Carlos V— 99 (48).

Carmona— capital do distrito do Vige,

Angola— 279; paróquia e missão na

arquidiocese de Luanda— 284.

Carmoná— paróquia em Goa— 326.

Carnate— país marata— 382.

Carvalho (João Pedro Miguéis de) —
representante de Portugal em Roma
— 188 (28).

Carvalhosa (Mons. Frei Martinho da

Silva)— prefeito apostólico da Guiné

320.

Casal (D. João do) — bispo de Macau
— 232 (8).

Casamento canónico— 119; sua cele-

bração — 461; capacidade para o

contrair — 462; entre indígenas e

não indígenas — 463; assentos —
463; impedimentos— 465; regime de

bens— 465; entre indígenas— 466;

trâmites— 122, 124.

Casanata (Cardeal) — e os ritos chi-

neses— 231.

Cassai— rio em Angola— 213.

Cassai-Sul— circunscrição do distrito

da Lunda— 280.

Cassangos — grupo étnico da Guiné—
319.
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Cassendjis— grupo étnico de Angola
— 281.

Castas— seu regime no hinduísmo —
371-373.

Castela— reino— 53.

Castro (D. Álvaro de)

—

embaixador

português em Roma— 172.

Catecismo— 43.

Catecumenato— 257, 258, 259, 260.

Catembe— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 303, 305.

Catequistas— 51lf.

Catete— missão na arquidiocese de

Luanda— 283.

Catió — concelho na Guiné— 319; mis-

são— 320.

Catumbela — missão da diocese de

Nova Lisboa— 290.

Cavelossim— paróquia em Goa— 326.

Caxito— paróquia-missão na arquidio-

cese de Luanda— 283.

Cazanga— missão na arquidiocese de

Luanda— 283, 285.

Cazengo — concelho do distrito do

Cuanza Norte— 280; missão da ar-

quidiocese de Luanda— 284.

Cazenguista— grupo étnico de Angola
— 280.

Cazombo— missão da diocese de Silva

Porto — 295.

Ceilão— 258; e o budismo — 393, 396;

cristandade— 223, 323 ;
governo—

397 (29); vicariato apostólico— 186.

Cela — capelania da arquidiocese de

Luanda— 284, 285.

Celti— posto missionário na arquidio-

cese de Goa— 327.

Cerejeira (Cardeal) — 81.

Cernache do Bonjardim — colégio—
127, 128, 129 (3), 134, 278. Vide

Bonjardim.

César— imperador romano — 85, 87.

Ceuta

—

conquista— 38; diocese— 170;

libertação — ^31.

Chagas (Manuel Pinheiro)

—

ministro

da Marinha e Ultramar— 129.

Chaman— conceito segundo Lubbock
361.
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Chamanculo— em Moçambique— 306.

Chamanismo— 361.

Chana— cocheiro de Buda— 387, 388.

Chancelaria apostólica

—

funções— 60.

Chandernagor— na Índia— 180.

Chandor— paróquia em Goa— 326.

Chandra-Gupta— avô de Axoca— 391

(26).

Changana— grupo étnico de Moçam-
bique— 300, 301.

Chang-ti— nome dado a Deus, na

China— 230.

Chappoulie— autor citado— 179 (22).

Charles (P. e Pierre) — autor citado—
40, 175 (18), 197.

Charre— missão na diocese da Beira

309.

Chaul— cristandade— 323.

Cheia— região de Angola— 281.

Chemba — circunscrição administra-

tiva em Moçambique— 301 ; missão

na diocese da Beira— 308.

Cheringoma— circunscrição adminis-

trativa em Moçambique— 301.

Chibia— concelho do distrito daHuíla
— 292.

Chibabava — missão na diocese da

Beira— 308.

Chibuto— em Moçambique— 300; pa-

róquia-missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 304, 305, 306.

Chicalim— em Goa— 332 ;
paróquia

em Goa— 327.

Chicoa— em Moçambique— 300, 301.

Chicomba— missão na diocese de Sá
da Bandeira— 293.

Chiconela— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 304-305.

Chicuma— missão na diocese de Nova
Lisboa— 289.

Chicundas— grupo étnico de Moçam-
bique— 300.

Chidambaram — localidade na diocese

de Meliapor— 208, 209.

Chidenguele — missão na arquidiocese

de Lourenço Marques— 305.

Chiongue — missão na arquidiocese de

Luanda— 285.
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Chiismo — heresia do islamismo — 412.

Chik-hom— vieariato forâneo da dio-

cese de Macau — 335.

Chila— missão da diocese de Nova
Lisboa— 290.

Chimbel— em Goa, concelho das Ilhas

— 328.

Chimoio — em Moçambique — 300.

China— 53, 170, 171, 174, 187, 199, 211,

223, 228, 229, 230, 231, 232, 233, 392;

e o budismo— 393.

Chinchinim — em Goa — 329; paró-

quia em Goa— 326; varado da ar-

quidiocese de Goa — 326.

Chinde— missão na diocese de Queli-

mane— 314.

Chingleput— distrito na diocese de

Meliapor— 208.

Chinguar— missão da diocese de Silva

Porto— 295.

Chinhama — missão da diocese de

Nova Lisboa— 289.

Chinsdá — posto missionário da arqui-

diocese de Goa— 327.

Chipre— 30, 36.

Chire — rio de Moçambique— 300, 301.

Chiritze— missão na diocese da Beira

— 309.

Chissano — em Moçambique— 306.

Chitato

—

concelho do distrito da Lunda
— 280.

Chitolo — missão na diocese de Porto

Amélia— 317.

Chittagong— na diocese de Meliapor

— 209.

Chiúlo— missão da diocese de Sá da

Bandeira — 292.

Chiúre— escola de habilitação de pro-

fessores, na diocese de Porto Amé-
lia— 317 ; missão na mesma diocese

— 317.

Chivinguiro— missão na diocese de

Sá da Bandeira— 293.

Choa

—

serra de Moçambique— 300.

Chocolo— em Angola— 274.

Chona— grupo étnico de Moçambique
— 300.

Chondravaddi — em Goa — 325.

Chongoene — missão na arquidiocese

de Lourenço Marques— 304, 305.

Chonguane — missão religiosa em Mo-
çambique— 145.

Chope— grupo étnico de Moçambique
— 300.

Chorão — em Goa — 330.

Chuabos— grupo étnico de Moçambi-

que— 300.

Chung-Shan — vieariato forâneo de

Macau— 335.

Chupanga — missão na diocese da

Beira— 308, 310; missão— 145.

Ciarappa (Adolfo)

—

autor citado—
47 (19).

Cilicia— na Turquia— 29.

Cinsurah— na diocese de Meliapor—
— 208.

Circunscrições missionárias— 155; seu

governo — 63; criação — 63; perso-

nalidade jurídica— 156, 44%; no ul-

tramar português— 44?; informa-

ção anual a ser prestada ao governo

— 157; provimento— 156; sua re-

presentação junto do governo da me-

trópole— 453; subsídios— 454J re-

gime de bens— 455 ; impostos ou

contribuições— 457.

Ciriaci (Cardeal Pedro)

—

arcebispo

de Tarso— 445-

Ciro— rei da Babilónia— 23.

Cítia— 33.

Clã— matrilinear— 421 (61) ;
patrili-

near— 420 (61).

Clarim (O)

—

semanário diocesano de

Macau— 336.

Clemente V— e a Ordem dos Templá-

rios— 167 (7).

Clemente VII— e a diocese de Goa—
170.

Clemente VIII— e o diocese de Cran-

ganor— 171.

Clemente IX— e os ritos chineses—
231.

Clemente X— e o padroado português

— 176, 177, 178.
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Clemente XI— e os capuchinhos ita-

lianos no Congo — 175; e a questão

dos ritos chineses— 228, 232, 233.

Clemente (Flávio)

—

patrício romano
— 479.

Clementinas— colecção de decretais

— 163.

Clermont-Ferrand— e as cruzadas—
36 (11).

Clero— local ou indígena, sua forma-

ção— 477, 505, 506, 507, 508; e a

hierarquia— 50^; missionário portu-

guês— 78, 94, 95, 96.

Cloro (Constâncio)

—

pai do impera-

dor Constantino — 51.

Clóvis— sua conversão — 479.

Coalane— missão religiosa em Mo-

çambique— 145, 315.

Cobué — missão na diocese de Nam-
pula— 313.

Cochim — 258, 323; base naval— 321;

diocese— 128, 171, 180, 187, 189, 204,

322, 323; igreja episcopal — 199;

missão — 223.

Cochinchina— 173, 174, 178, 179; mis-

são — 175; vigário apostólico— 176.

Cocurnim — na diocese de Meliapor—
208.

Coge — grupo étnico de Angola— 280.

Coimbra — 227 (6); diocese — 109;

universidade— 104.

Coimbra (Fr. Henrique de) — francis-

cano— 104.

Cola — missão na diocese de Sá da

Bandeira— 293.

Colégio das missões ultramarinas —
130. Vide Cernache e Bonjardim.

Coloane — ilha adjacente de Macau —
335.

Colombo — cristandade — 323.

Colvá— em Ooa— 329 ;
paróquia de

Goa — 326.

Colvale — paróquia em Goa — 327.

Combe — em Angola— 274.

Comissão Promotora da União Cató-

lica de Bombaim — 189.

Comorim — cristandade — 323. Vide

Cabo de Comorim.

Companhia de Jesus— 172 ; sua su-

pressão — 128.

Companhia Holandesa das Índias Orien-

tais — 274.

Companhia das Índias Inglesas — 180,

182, 183, 184, 185.

Comte (Augusto) — e o positivismo—

-

360.

Comunismo— 94, 267.

Concílio tridentino— 57, 106, 163, 167.

Concílios — plenários — 61; provin-

ciais— 61.

Concordatas— 198, 203, 243, 335, 340,

342, k$k.

Conferência de Berlim— 41, 91, 131,

141, 142. Vide Berlim.

Confraria da Imaculada Conceição—
195.

Confúcio— 229, 230, 234 (10).

Congo — arciprestado — 282; diocese

— 278; distrito— 275, 277, W, e a

história missionária de Angola —
272; prefeitura apostólica— 212, 278,

itifS; rei— 277; ex-belga— 91, 93,

94, 95.

Conguês— grupo étnico de Angola—
280.

Congregação da Basílica de S. Pedro
— 59.

Congregação das Cerimónias — 59.

Congregação do Concílio— 57.

Congregação Consistorial — 56.

Congregação da Consolata— 147(9).

Congregação para a Igreja Oriental

— 59.

Congregação dos Negócios Eclesiásti-

cos Extraordinários— 59.

Congregação dos Negócios Religiosos

— 57.

Congregação de Propaganda Fide—
funções e competência— 57, 58.

Congregação dos Sacramentos—56, 57.

Congregação dos Sagrados Ritos —
58, 59.

Congregação do Santo Ofício — 56.

Congregação dos Seminários e Estu-

dos — 59.

Congresso Colonial Alemão — 142, 143.
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Congresso eucarístico de Ernakulam
— 86.

Congresso mundial para o apostolado

dos leigos— 268, 51/,.

Conselho colonial— 137.

Conselho de finanças de Moçambique
— 146, 147 (8).

Conselho das Índias— 185.

Conselho das Missões— 67.

Constantino — imperador romano —
33, 34 (10).

Cooum— rio na diocese de Meliapor

— 208.

Coraixitas— tribo da Arábia— 400,

401.

Coreia— 392.

Corinto— 30.

Corlim — paróquia em Goa — 326.

Coromandel— cristandade —- 171, 258,

323.

Correia (Gaspar) — autor citado —
397 (29).

Correia (P. e Joaquim Alves)

—

autor

citado — 136 (5).

Cortalim— paróquia em Goa— 327.

Corte Real (Dr. Augusto de Castro

Sampaio e) — e as negociações com
a Santa Sé em 1928— 206, 207.

Corubal— na Guiné— 319.

Cós— 30 (7).

Costa (Irmão André da)

—

missioná-

rio em Moçambique— 296.

Costa (P. e Baltasar da) — e a adapta-

ção missionária na Índia— 227 (6).

Costa do Coromandel. Vide Coroman-

del.

Costa do Malabar— 171, 179.

Costa do Marfim— 415.

Costa do Ouro— 415.

Costantini (Mons. Celso)

—

delegado

apostólico na China— 89; e os ritos

— 235 (10).

Cota (Dr. Gonçalves) •

—

autor citado

— 418 (55).

Coubé (Cónego)

—

autor citado— 404

(36).

Coulão— 205. O mesmo que Quilon.

Couto (Diogo do)

—

autor citado—
397 (19).

Cranganor— diocese— 171, 180, 189,

322; igreja arquiepiscopal— 199; sé

— 187.

Crato -— priorado — 129.

Crixna— deus hindu— 375 (16), 380,

382, 396, 397; sua encarnação— 366

(14).

Cruz (D. João da)

—

e a conversão

dos paravás— 258, 322.

Cruzadas— 36.

Cuale — missão da diocese de Malanje
— 286.

Cuama— rios de— 296.

Cuamato— concelho do distrito da

Huíla—- 292 ; missão na diocese de

Sá da Bandeira— 292.

Cuando— circunscrição do distrito do

Cuando Cubango— 281; missão da

diocese de Silva Porto— 295.

Cuando Cubango — distrito de Angola
— 294.

Cuangar — missão na diocese de Silva

Porto— 295.

Cuango— circunscrição no distrito do

Vige— 280.

Cuanhamas — grupo étnico de Angola
— 281.

Cuanza— rio — 279 (4), 280 (4).

Cuanza Norte— distrito em Angola—
278, 281, 282, 285, U3.

Cuanza Sul— distrito em Angola—
278, 282, J,J,3.

Cubai— paróquia da diocese de Nova
Lisboa— 289.

Cubango — missão da diocese de Sá

da Bandeira— 292 ; prefeitura apos-

tólica— 278.

Cúchi— missão da diocese de Silva

Porto — 295.

Cuemba — missão da diocese de Silva

Porto— 294.

Cuiabá— diocese brasileira— 171.

Cuíma— escola «Teófilo Duarte» —
290; missão da diocese de Nova Lis-

boa— 288; posto administrativo do

distrito do Huambo— 288.
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Culto— deuses védicos— 370; dos mor-

tos entre os Bantos— 421-423.

Cumbira— missão da diocese de Nova
Lisboa — 289.

Cumurra— arciprestado da Guiné —

-

320 ;
missão-leprosaria— 320.

Cunantes— grupo étnico da Guiné—
319.

Cuncolim— em Goa— 331, 332; paró-

quia— 326.

Cunene — missão em Angola— IflfS;

missão alemã— 142; rio — 213.

Cunha (Mons. Alves da) — vigário ca-

pitular de Angola— 151 (12).

Cunha (P. 8 António Augusto da) —
autor citado— 144 (6), 146.

Cunha (P.« Nuno da) — 212.

Curandeiro— conceito entre os Ban-

tos — 425; curandeiro-feiticeiro —
426.

Curca— paróquia em Goa— 326.

Curtorim— paróquia em Goa— 326,

329.

Cushing (D. Ricardo Jaime) — arce-

bispo de Boston— 47 (19).

Cxátrias— casta hindu— 371.

D

Dacca— bispo de— 209; cidade— 208;

diocese— 206, 208.

Dala— missão na diocese de Malanje
— 287.

Damão— bispo de— 206 ; cristandade

—323; diocese— 171, 204, 205, 206,

207, 322; distrito do Estado Portu-

guês da índia— 211, 326, 327, 328,

329, 331, 332; sé e paróquia— 327;

varado da arquidiocese de Goa —
327; Damão Grande — 327; Damão
Pequeno — 327.

Damaralândia— 213.

Damasco— 29, 30, 33.

Damba— concelho do distrito do Ulge
— 280 ; missão da arquidiocese de

Luanda — 284, 285.

Danúbio— 34.

Dança— e o apostolado — 266.

Dande

—

concelho do distrito de Luanda
— 274, 280; paróquia-missão da ar-

quidiocese de Luanda— 283.

Daniel— profeta— 23, 485.

Daniel (Y.)

—

autor citado— 11(8).

Daomé— 415.

Dapará— missão na arquidiocese de

Goa— 327.

Dataria apostólica— funções— 60.

Darma— deus hindu— 376.

Darwin (Charles) — autor citado —
361.

Décio— imperador romano— 33 ( 9 )

.

Delegado apostólico — conceito — 60.

Dembos — concelho em Angola— 280;

missão na arquidiocese de Luanda
— 284.

Demas— grupo étnico de Moçambique
— 301.

Derbe

—

localidade visitada por S. Paulo

nas suas viagens— 30(7); bispado

— 193.

Devaita — teoria filosófica hindu —
378.

Devi— deusa hindu— 381.

Deydier (P. e
)
— e a «Société des Mis-

sions Etrangères de Paris» — 178.

Dharma— conceito de «lei» no bu-

dismo— 390, 395, 396.

Dharma-Sastras— textos legais védi-

cos— 368.

Dia missionário— 118.

Diamper— sínodo missionário— 180.

Diário— jornal católico da arquidio-

cese de Lourenço Marques— 303.

Diário de Moçambique — jornal cató-

lico da diocese da Beira— 308.

Dia da Santa Infância— 113.

Diáspora— 21.

Dilolo — concelho do distrito do Mo-
xico — 280; o mesmo que Teixeira

de Sousa, missão da diocese de Silva

Porto — 295.

Díli— cidade capital de Timor— IfJfS;

diocese— 339, 340, M5.
Dinamismo — teoria — 364.

Dindinguel — localidade da diocese de

Meliapor— 208.
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Diu Ilahi — compromisso entre o hin-

duísmo e o islamismo — 383.

Dinis (Ferreira) — autor citado— 416,

418.

Diocese — 155, 156; sua criação no ul-

tramar português — 4-47; personali-

dade jurídica— 156, 4-iS; seu go-

verno — 63; informação anual ao

Governo— 157; representação junto

do Governo— 453; subsídios— 454;

regime dos bens— 455; impostos ou

contribuições— 457; criação de dio-

ceses missionárias— 62, 63.

Diocleciano— imperador romano— 33

(9).

Diogneto — 1,79.

Direito missionário — definição — 49;

divisão— 50.

Direito natural — 101.

Dirico— missão da diocese de Silva

Porto — 295.

Diu— cristandade — 323 ; ilha— 206,

211; distrito do Estado Português

da índia— 326, 327, 329; paróquia

na arquidiocese de Goa— 327; sé

— 327; varado na arquidiocese de

Goa— 327.

Divar— ilha em Goa— 326.

Dogicos— catequistas japoneses— 81.

Dombe — missão na diocese da Beira

— 308.

Dombe Grande— missão da diocese de

Nova Lisboa— 290.

Domiciano— imperador romano — 33

(9).

Dondeyne (P. e Rafael) — autor citado

— 115 (70).

Dondo— missão da arquidiocese de

Luanda— 284; paróquia na diocese

da Beira— 309.

Dongo— missão da diocese de Sá da

Bandeira— 293.

Drávidas — invasão da índia — 366

(14).

Duarte (D.)

—

rei de Portugal— 168.

Duff (P. e Frederico) — autor citado —
417.

Dumbi— missão da arquidiocese de

Luanda— 285.

Dundo — capelania da diocese de Ma-
lanje— 287.

Duparquet (P. c Carlos)

—

e a prefei-

tura da Cimbebásia— 213, 277.

Duque de Bragança— concelho do dis-

trito de Malange— 280; missão —
286.

Durga— deusa hindu — 380, 381.

Durkheim (E.)

—

autor citado — 365.

E

Edelberto — marido da rainha Berta,

de Inglaterra — J,79.

Éfeso— concílio— 35 ( 10 )

.

Egipto — 6, 364.

Elites — 72.

Ellenberger (Victor) — autor citado —
361, 362 (12), 424.

Embarbacém— em Goa— 325.

Emitai— deus entre os povos da Guiné
— 419 (58).

Encoge — em Angola— 274.

Enes (António) — e o ultramar— 129.

Ensino— catequético— 259; indígena

— 243, 244, 247, 248, 252, 254, 457,

458; querigmático— 259.

Entre-Rios — missão na diocese de

Silva Porto — 295.

Equebar— imperador mogol— 383.

Eritreia— 6.

Ermera— missão na diocese de Dili

— 341.

Erukoor

—

localidade na diocese de

Meliapor— 209.

Ervanários— conceito entre os Ban-

tos— 425.

Escola Colonial— 133.

Escolas filosóficas hindus— 377-379.

Escola de Medicina Tropical — 133.

Esperança — igreja em Bombaim
(Nossa Senhora da Esperança) —
186.

Estado livre do Congo— 91, 277.
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Estatuto Missionário — 63, 96, 152,

153, 160, 41,7.

Estatuto Orgânico das Missões Católi-

cas Portuguesas da Africa e Timor
— 150, 151, 154.

Estatuto Orgânico das Missões do

Padroado Português do Extremo

Oriente— 148, 149, 157.

Estefânia— fundadora da Obra Pon-

tifícia de S. Pedro Apóstolo— 116.

Estermann (P.° Carlos)

—

autor ci-

tado— 281 (6), 405, 416, 419 (57),

425, 426 (67).

Etiópia— 6, 33; diocese— 170; missão
— 223.

Eufrates— 19.

Eugénio IV— e a Ordem de Cristo —
168.

Êutiques— heresiarca— 35 ( 10 )

.

Evémero — filósofo grego— 362 ( 13 )

.

Everbroek (Cornélio van) — teólogo —
187.

Evolucionismo— 348.

Extremo Oriente — 223.

Eypernon (P. e Fr. Taymans)

—

autor

citado — 392 (28).

Ezequias— rei israelita— 22.

Ezequiel— profeta— 23.

F

Farim — paróquia-missão tia Guiné—
320.

Farinha (P. e António Lourenço) —
autor criado — 144 (6), 147 (9).

Farquhar — autor citado— 366, 367,

380, 382 (21), 383 (25).

Fátima — filha de Maomet— 402, 407

(40), 412.

Feeney (P. e
) — teólogo — 47.

Feiticeiro— conceito entre os Bantos
— 425.

Feiticismo— 360, 361, 362, 363.

Folupes— grupo étnico da Guiné—
318, 319.

Fernandes (P. r André)

—

missionário

em Moçambique — 296.
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Fernandes (P. e Brás)

—

sacerdote goês

em Bombaim — 195.

Ferrari (Cardeal)

—

e os ritos chine-

ses— 231.

Feuillet (A.)

—

autor citado— 24(5),

354 (7).

Ficalho (Condessa de) — e a Obra da

Propagação da Fé— 114.

Filémon— 478.

Filipe-o-Belo— e a Ordem dos Tem-
plários— 167 (7).

Filipe IV— rei de Espanha e Portugal

— 173.

Filipinas — 6.

Fiote — grupo étnico de Angola— 280.

Folgares — vila do distrito da Huila

— 291 ;
paróquia na arquidiocese de

Lourenço Marques — 305.

Fonte Boa— missão na diocese da

Beira— 309, 310.

Fornari (Rafael) — teólogo — 187.

França— 174, 175, 177, 180.

Franzoni (Cardeal)

—

prefeito da Pro-

paganda Fide— 191, 197.

Frazer (J. C.) — e o totemismo— 364,

365.

Frigia— 30 (7), 33.

Fuiloro— missão na diocese de Díli—
341.

Fulacunda — na Guiné — 318.

Fulas— grupo étnico da Guiné— 319.

Fulas-Cativos

—

grupo étnico da Guiné

— 319.

Fulas-Forros — grupo étnico da Guiné
— 318, 319.

Fulas-Pretos— grupo étnico da Guiné
— 318.

Fumane — missão na arquidiocese de

Lourenço Marques — 304, 306.

Fumasoni-Biondi (Cardeal) — prefeito

da Propaganda Fide — 235 (10).

Funai — diocese no Japão — 171, 322.

Funchal — diocese -— 170; arquidiocese

— 322.

Funk (F. X.) — autor citado — 515.

Futa-Fulas — grupo étnico da Guiné

— 318.
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G

Gabela -— paróquia da arquidiocese de

Luanda— 284.

Gabriel (D. Manuel Nunes) — bispo

de Malanje, agora transferido para

coadjutor de Luanda — 286.

Galácia— 30 (7).

Galangue — missão na diocese de Sá

da Bandeira — 292.

Galgibaga— paróquia em Goa— 327.

Gálias— 33, 36.

Galvão (António) — governador das

Molucas— 339.

Gama (Vasco da) — 313, 432.

Gamaliel— 29.

Gamba— missão na diocese de Silva

Porto — 294.

Ganaparti — deus hindu— 370.

Ganda— concelho do distrito de Ben-

guela— 281, 289; paróquia da dio-

cese de Nova Lisboa — 289.

Ganesh— deus hindu— 370.

Ganga — rio Ganges divinizado— 376,

384.

Ganguela — grupo étnico de Angola

— 281.

Ganguelas— concelho do distrito da

Huila — 281, 293.

Garcia (D. Francisco) — bispo de

Cranganor— 180.

Garuda— semideus do hinduísmo —
376.

Gaspar (Dr. Alfredo Rodrigues) —
ministro das Colónias— 144, 147,

148, 150, 242.

Gasparri (Cardeal Pedro)

—

e o acordo

de 1928— 206, 207.

Gauri — deusa hindu —- 381.

Gaza — distrito em Moçambique —
299, 302.

Gazali (El)

—

teólogo muçulmano—
408.

Geba— rio da Guiné — 319.

Génesis— 348, 350, 353, 354, 379.

Genoveva— santa virgem — 479.

Gilé — missão na diocese de Queli-

mane — 315.

Giovani (P. e Piero)

—

capuchinho ita-

liano em Angola— 95 (45).

Gláber (Acílio)

—

cônsul romano—
479.

Goa— 93, 193, 211, 258, 323, 324; ar-

cebispado— 187, 189, 199; arcebispo

181, 182, 183-187, 191, 192, 202, 203,

204, 206; arquidiocese— 127,176,177,

197, 198, 206, 210, 211, 298, 327, 335;

seu cativeiro — 414; clero — 323;

confraria missionária— 322; diocese

— 170, 204, 322; estação radiofónica

— 263; exemplo missionário — 437;

igreja primacial— 199, 200, 204, 445;

ilha — 326, 330; sua ocupação pelos

Portugueses— 321; província ecle-

siástica— 223; sé— 187, 206; terra

de el-rei de Portugal— 225, 324;

varado— 326; vinda de missioná-

rios para Angola— 276.

Goa Velha — 330, 332; paróquia— 326.

Godin (H.)

—

autor citado— 11(18).

Goiaz — prelazia no Brasil— 171.

Góis (Damião de)

—

autor citado —
170 (12), 414, 415, 419.

Golfo Pérsico — 18.

Gonçalves (José Júlio)

—

autor citado

320 (24), 413 (46).

Gôndola — paróquia na diocese da

Beira— 308.

Goronga— missão na diocese da Beira

309.

Gorongosa — circunscrição administra-

tiva de Moçambique— 300; missão

na diocese da Beira— 308, 310.

Goulart (D. Jaime Garcia) — bispo de

Díli— 340.

Gouveia (D. Teodósio Clemente de) —
arcebispo de Lourenço Marques —
301.

Gouveia (P. e Francisco de) — missio-

nário no Congo— 273.

Govos — grupo étnico de Moçambique
—301.

Graça— paróquia em Goa — 326.

Graciano— monge e professor da uni-

versidade de Bolonha — 51, 52, 163.

Graebner— autor citado — 358.
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Granada— em Espanha— 37.

Grandmaison (P. e Léonce de)— autor

citado — 355.

Grão-Mogol— 182, 184, 189, 197, 198.

Graziani (P. e Angelo)

—

capuchinho

italiano em Angola — 95 (45).

Grécia — 364.

Gregório IX— e a sexta cruzada —
36 (11).

Gregório XIII

—

e as missões— 172;

e a diocese de Macau— 171.

Gregório XV— e a diocese de Macau
— 172.

Gregório XVI— e a Obra da Propa-

gação da Fé— 114; e o Padroado

Português— 186, 187, 191, 192.

Grentrup (P. e Teodoro)

—

autor ci-

tado — 148.

Grison (M.) — autor citado — 352 (6).

Guengue— missão na diocese da Beira

— 308.

Guerra (P. B Joaquim)

—

autor citado

— 172 (14).

Guerreiro (D. Manuel de Medeiros) —
bispo de Nampula— 310.

Guerreiro (P. e Fernão) — autor citado

— 225 (5).

Guijá — em Moçambique— 300, 305.

Guirim — em Goa— 330; paróquia-—
327.

Guita-Govinda — poema hindu— 382.

Gupta— família hindu — 379.

Gurdalle — localidade na diocese de

Meliapor— 208.

Gurué — missão na diocese de Queli-

mane— 315.

II

Haart — rio — 213.

Hadite

—

o mesmo que «tradição» no

islamismo — 403 (35).

Hainan — ilha — 201.

Hanha— missão na diocese de Nova
Lisboa — 289.

Ilanuman

—

semideus hindu—375 (16),

376.

Haran — localidade bíblica — 19.

Hartmann (D. Anastácio)

—

adminis-

trador apostólico de Bombaim —
193, 194, 195, 197, 198.

Hasan — neto de Maomet — 407 (40).

Hashnabad— localidade na diocese de

Meliapor— 208.

Hawai— 6.

Hay (Malcolm)

—

autor citado— 178

(20), 179.

Hebron— localidade bíblica— 19.

Hejaz— região da Arábia— 399, 400.

Heliópolis — 175.

Henrique (D.)— bispo de Utica, filho

de D. Afonso I, rei do Congo — 272.

Henrique (Infante D.) — JfS2; e a Or-

dem de Cristo — 168 ; e o Padroado
— 167, 169.

Henrique VIII— rei da Inglaterra—
98, 100 (48).

Henriques (P. e Henrique)

—

missioná-

rio jesuíta na Pescaria— 225.

Hernandez (A. Santos) — autor citado

— 47 (19).

Hinâiana— escola budista— 391, 394.

Hinduísmo— 366-385 ; conceito — 366

;

suas fases— 367; seus períodos—
366-367; tentativa de harmonia com
o islamismo— 383; suas teorias so-

bre o absoluto— 373; hinduísmo po-

pular— 383-385.

Holo— grupo étnico de Angola— 280.

Homoíne — em Moçambique — 300;

missão na arquidiocese de Lourenço

Marques— 305, 306.

Hong-Kong— ilha de— 128 (1), 199.

Hoque — povoação do concelho do Lu-

bango, distrito da Huíla — 291.

Hosein — neto de Maomet — 407 (40).

Hossi— deus entre os Bantos— 419.

Huambo— concelho em Angola— 281

;

distrito — 278, 287, US; missão da

diocese de Nova Lisboa — 288.

Hucu — outro nome de deus entre os

Bantos — 419.

Huíla— distrito em Angola— 272, 279,

281, 291; missão da diocese de Sá

da Bandeira — 276, 292; paróquia da

diocese de Sá da Bandeira— 292;
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povoação do concelho do Lubango
— 291; província— 443.

Humbes— grupo étnico de Angola—
417, 422, 423.

Humpata — paróquia da diocese de Sá

da Bandeira— 292.

Hunos— bárbaros invasores da Itália

— 35, 479.

I

Iajur - Veda Samhita — colecção de

hinos védicos— 367.

Iapala— missão na diocese de Nam-
pula — 312.

Iasodara— mulher de Buda — 387.

Iastrow (Morris) — autor citado—355.

Iátribe — o mesmo que Medina— 400,

401, 402.

Ibo — paróquia na diocese de Porto

Amélia — 317.

Icolo e Bengo— concelho do distrito

de Luanda— 280 ; missão da arqui-

diocese de Luanda— 274, 283.

Icónio— na Licaónia— 30 (7).

Idolatria— 45, 361, 363.

Idumeia— 33.

Iémene — na Arábia— 399, 400.

Igni — deus hindu— 370.

Igreja— una — 3 ; missionária— 3, 4,

5, 32-38, 39, 44; definição— 45; e a

salvação dos infiéis— 45, 47; seu go-

verno — 54, 55-62; e o nacionalismo

— 90-93; propriedade de bens— 455-

-456; perseguida— 474-475; respeita

os costumes de todos os povos— 4#4-

lie — missão na diocese de Quelimane
— 315.

Ilhas — concelho de Goa — 325.

Ilohim — Deus— 401.

Iman — director da oração no isla-

mismo — 405, 411.

Imbuho — missão na diocese de Porto

Amélia — 317.

Imprensa— e as missões— 261, 262.

Índia— 170, 171, 180, 186, 188, 195,

199, 202, 205, 210, 211, 223, 224, 228,

258; bispados sufragâneos — 199,

200; e o budismo — 393; chegam os

Portugueses— 321; e o islamismo
— 412; missões portuguesas— 321;

conquista muçulmana— 382.

Índia inglesa — 201.

Índias Orientais— 203, 204, 205; igre-

jas— 199.

Indico — oceano — 301.

Indígena — conceito legal— 461, ^62;

clero — 477.

Indochina— 53.

Indostão— 128.

Indra— deus védico— 369.

Infiéis— segundo Acosta — 102; apa-

rentes— 46.

Infulene — missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 303, 305.

Inglaterra — 180, 181, 213.

Inhambane — 299 ;
arciprestado— 303

;

colégio e hospital— 306; distrito —
302, 444; paróquia— 305; rei— 296.

Inhaminga — paróquia na diocese da

Beira — 309.

Inhangoma— missão na diocese da

Beira— 309.

Inharrime — em Moçambique — 300;

paróquia-missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 305; missão re-

ligiosa— 145.

Inhassunge— missão na diocese de

Quelimane— 314.

Inocêncio II — recebe o preito de

D. Afonso Henriques— IfSl.

Inocêncio Hl— e a quinta cruzada—
36 (11).

Inocêncio X— e os ritos chineses—
231.

Inocêncio XII— e os ritos chineses—
231.

Imprensa poliglota do Vaticano— 172

(15).

Instituto das Missões Coloniais— cria-

ção — 134; cursos— 134 (4) ; extin-

ção — 135.

Instituto Superior de Estudos Ultra-

marinos— 127.

Ioga— escola filosófica hindu— 379.

Ioga Sutra — filósofo hindu — 379.

Irão— na Pérsia e o chiismo — 412.
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Iraque — e o chiismo — 412.

Isaac— 24.

Isaías— profeta— 22.

Islamismo— 399-414; e o casamento
— 408; e a circuncisão — 410; clas-

sificação dos actos humanos— 409;

e a comunidade islâmica— 411; e a

conversão forçada— 409 ; e os des-

cobrimentos portugueses— 36, 37;

e o divórcio — 408; dogmas funda-

mentais— 407; e a esmola— 405;

e a guerra santa— 409 ; suas here-

sias— 412, 413; e o homossexua-

lismo — 408; e o jejum — 405; seus

mandamentos— 403-407; e a ora-

ção — 404; e a peregrinação a Meca
— 405; e a poligamia— 408; e a

profissão de fé— 403; e a separa-

ção social dos sexos — 408.

Ismael — filho de Agar— 406.

Ismael— descendente de Ali, primo e

genro de Maomet — 413.

Israel— 364.

Isvara-Crixna— poeta hindu do sé-

culo V— 378.

Itihâsas — grandes poemas épicos do

veãismo — 368.

J

Jacob— 24.

Jacobini (Cardeal Luís)

—

negociador

da concordata de 1886 — 203, 205.

Jainismo— 376.

Jambavan — semideus hindu— 376.

Jangamo— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 305.

Jansenismo— 177, 178.

Janson (Mons. Charles A. Forbin) —
e a Obra da Santa Infância— 115.

Japão — 171, 174, 175, 179, 223, 235,

322, 392; e os primitivos — 420.

Jardim Colonial — 133.

Jaricot (Maria Paulina)

—

e a Obra
da Propagação da Fé — 113.

Jataias— semideus hindu — 376.

Jau— missão na diocese de Sá da

Bandeira — 292.

Jécua — missão na diocese da Beira—
308.

Jenana — no hinduísmo— 368.

Jenana Marga— caminho da purifica-

ção no hinduísmo —- 377.

Jeremias — profeta— 23.

Jericó — 20, 259.

Jeroboão II— rei— 24 ( 5 )

.

Jerusalém — 30 (7); conquista — 167

(7).

Jinga— grupo étnico de Angola—
280.

Joanesburgo— 307.

João— pai de S. Pedro— 43.

João Belo— paróquia na arquidiocese

de Lourenço Marques— 304, 305,

306; hospital— 306.

João ( D. ) — duque de Viseu— 168.

João (D.) — rei do Congo —- 272.

João I (D.)

—

rei de Portugal— 168,

1,31.

João II (D.) — rei de Portugal— 168.

João III (D.)— rei de Portugal— 272,

k33, MO.
João IV (D.) — rei de Portugal— 397

(29).

João XXIII— papa— 3, 7; e o apos-

tolado dos leigos— 83, 84 ; e os cate-

quistas— 80; e o clero estrangeiro

— 79; e o clero indígena— 77, 78;

e o concílio ecuménico— 106 ; sua

encíclica «Princeps Pastorum» —
503-519; e os novos estados africa-

nos— 91.

Joatão— rei israelita— 22.

Jonas — profeta— 24.

Jordão— rio — 19, 20.

José (D.)

—

rei de Portugal— 127.

José — no Egipto — 19.

Josefo — historiador romano — 21 (2).

Junod (Henrique)

—

autor citado —
416, 417 (53).

Judas — apóstolo traidor— 94.

Junqueira (D. Daniel Gomes)

—

bispo

de Nova Lisboa — 287.

Junta das Missões— organismo criado

em Angola— 275.
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Junta Geral das Missões — organismo

criado* em Lisboa— 275.

Junta de Missões Religiosas Civiliza-

doras— organismo criado em 1919

— 146.

Justiniani (Mons.)

—

núncio apostó-

lico em Lisboa— 188 (28).

K

Kabir— e a harmonia hindumuçul-

mana — 383.

Kadija — mulher de Maomet— 400,

401, 402.

Kali— deusa hindu— 381.

Kama— deus bramânico— 376.

Kandy— reino em Ceilão, o mesmo
que Cândea— 397 (29).

Kang-Hsi— imperador chinês e os ri-

tos— 231, 232, 233, 234.

Kant — e o seu conceito de religião —
355.

Kapilavastu — ferra da naturalidade

de Buda— 386.

Karayur— localidade da diocese de

Meliapor— 209.

Karala— deusa hindu— 381.

Karma— conceito hindu— 385, 388

;

no budismo— 394 ; no vedismo —
368.

Karma Marga— caminho da purifica-

ção no hinduísmo— 377.

Karma Mimansa — escola filosófica

hindu — 377.

Kathiavar— costa de— 206.

Keyling (Mons.)— missionário da Con-

gregação do Espirito Santo em An-

gola — 277.

Kilacherry— localidade na diocese de

Meliapor— 209.

King (J. H.) — autor citado— 365.

King-tien — nome de Deus em chinês

— 230.

Kitagawa (J. M.)

—

autor citado —
368 (15), 391 (27).

Kiu-Siu — ilhas japonesas— 235.

Kottaikadu — paróquia na diocese de

Meliapor— 209.

5W

Kuang-Tung— província de Cantão—
199, 201.

Kubera— deus hindu — 376.

Kuchinotsu — cidade japonesa— 235.

Kumasi— cidade na Costa do Ouro—
473.

Kumbakonam — diocese na Índia—
208, 209.

L

Lacerda (P. e Agostinho de)

—

missio-

nário português no Congo— 273.

Lacximi— deusa consorte de Vixnu —
376.

Laicado — 83.

Lambert (Mons. Pedro de la Motte)

— bispo de Berito e vigário apostó-

lico— 175, 176, 177.

Lanca— o mesmó que Ceilão— 375

(16).

Lândana — vila do distrito de Cabinda

— 283; missão da arquidiocese de

Luanda— 283 ; sede da prefeitura

do Baixo Congo— 278.

Landim— grupo étnico de Moçambi-
que— 418.

Lang (André)

—

autor citado— 363,

365; e o manismo — 362.

Languene — hospital— 306; paróquia

na arquidiocese de Lourenço Mar-

ques— 303, 306.

Launay (Adrien) — autor citado —
177 (19), 232, 233 (9).

Leão Magno— papa, e a resistência a

Átila— ^79.

Leão X — e a diocese do Funchal—
170; e o padroado português— 170.

Leão XIII— 203; e a Obra da Propa-

gação da Fé — 114; e as relações

entre a Igreja e o Estado — 84; e a

prefeitura da Cimbebásia -— 213.

Lecomte (P.*)

—

missionário espiri-

tano em Angola— 277.

Lei da Separação— 130, 131, 136 (5).

Lei dos Três Estados— de Augusto

Comte— 360.

Leite (P. e António)

—

autor citado—
123 (79).
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Leitão (P.° António Tomás da Silva)

— e o seminário de Cernache do

Bonjardim— 129.

Leonard (A. Glyn)

—

autor citado—
362.

Leonor (D.)

—

rainha de Portugal—
272.

Leopoldo II— rei dos Belgas— 91.

Lépi— paróquia da diocese de Nova
Lisboa— 289.

Lépi-Chinombo— missão da diocese

de Nova Lisboa— 288.

Leslie (William) — arquivista da Pro-

paganda Fide— 178 (20), 179.

Leuce — bispado «in partibus» — 301.

Lévy-Bruhl (Lucien)

—

autor citado

365, 415 (48).

Lião— cidade francesa— 113.

Liba— rio africano— 213.

Líbano— e o Congresso Mariano de

1951, — 408.

Libolo— missão da arquidiocese de

Luanda— 284.

Libongo— era Angola— 274.

Licaónia— e as viagens de S. Paulo
— 30 (7).

Lídia

—

cristã mencionada por S. Paulo

478.

Lifidzi— missão na diocese da Beira

309, 310.

Lima (P. e Alfredo Correia) — missio-

nário moçambicano — 144(6).

Lima (Lopes de) — governador de Ti-

mor— 340.

Limpopo— rio de Moçambique— 300.

Lingaiates— seita hindu— 382.

Linhares— paróquia em Goa — 327.

Lípsia — cidade alemã — 364.

Lisboa— 183, 186, 189, 192, 233; pro-

víncia eclesiástica —- 275.

Listra— povoação na Licaónia, visi-

tada por S. Paulo — 30 (7).

Liturgia— seu valor na cristianização

dos povos incultos— 219.

Loango— missão em Angola— 213;

posto de— 212; prefeitura apostó-

lica— 212.

Lobito— paróquia da diocese de Nova
Lisboa— 290.

Loffeld (Edouard)

—

autor citado—
2, 8, 9, 10 (17), 49 (1), 57 (6), 73.

Loliém — paróquia em Goa— 327.

Lombe — missão da diocese de Ma-
lanje— 286.

Lomblém— ilha, Solor— 340.

Londres — 183.

Lopes (P. e António Maria)

—

missio-

nário em Moçambique— 144(6).

Lopes (P. e Joaquim Bernardo)

—

mis-

sionário em Moçambique— 144(6).

Lot — filho de Abraão— 19.

Lourenço (P. e Serafim)— autor citado

— 423 (64).

Lourenço Marques — 123 (79), 300,

301 ;
arciprestado— 303 ;

arquidio-

cese— 299, 301, Uh 445, 449, 457

(4 ) ; diocese— 155 ; distrito— 302,

444; hospital— 306; paróquia— 303,

305, 306; província— 449; seminá-

rios— 303, 311.

Loutolim — paróquia em Goa— 327,

329.

Lowie (Robert)

—

autor citado— 421

(61).

Luabo— antiga missão em Angola—
274 ; missão na diocese de Quelimane,

Moçambique— 315.

Luanda— 123 (79), 274; arquidiocese

— 263, 278, 282, 285, 286, 449 — ci-

dade— 280, 282, 285, 287; diocese

— 155; distrito — 278, 282, 443;

igreja metropolitana— 44#; ilha—
274, 282; província— 449/ seminá-

rios— 285.

Luângua— rio de Moçambique— 300.

Lubango— missão ntt diocese de Sá

da Bandeira — 291 ; concelho do dis-

trito da Huíla— 293 ; o mesmo que

Sá da Bandeira, paróquia da diocese

de Sá da Bandeira— 291; sede da

prefeitura apostólica do Cubango,

ou Vila Artur de Paiva— 278.

Lubbock (John)— e o feiticismo —
360, 361, 362.
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Luchazes— povos do distrito do Mo-
xico — 280, 281.

Lúcio n— papa e a vassalagem pres-

tada por D. Afonso Henriques— ifSl.

Lucula— missão da arquidiocese de

Luanda— 283.

Luena— grupo étnico de Angola—
280.

Luenha — rio de Moçambique— 301.

Lugela— missão na diocese de Queli-

mane— 315.

Luimbale — missão da diocese de Nova
Lisboa— 289.

Luimbe— grupo étnico de Angola—
281.

Luís (D.) — rei de Portugal— 203.

Luís XTTT— rei de França— 174 (17).

Luís XTV— rei de França— 174.

Lulo (Raimundo) — e as missões— 37.

Lumege— missão da diocese de Silva

Porto— 295.

Lunda— distrito — 279, 280, 281, 286,

294, Itkkí grupo étnico de Angola—
280, 281; missão— ^5.

Lunga— missão da diocese de Nam-
pula— 312.

Lungonjo— paróquia da diocese de

Nova Lisboa— 289.

Luquembo— missão da diocese de Ma-
lanje— 286.

Lúrio— missão da diocese de Nam-
pula — 312.

Luso — missão da diocese de Silva

Porto — 295.

Lutero — 98, 99 (48), 100 (48).

Luza -— o mesmo que Betei, q. v. — 19.

M

Mac Lennan, F. C.— autor citado —
364.

Macabeus— 22.

Macasana— em Goa— 329; paróquia
— 326.

Macau — 174, 232, 232 (8), 233, 234,

334, 335; bispado de— 201; bispo de

— 204; diocese de— 157, 159, 171,

178, 187, 332, 333, 335, 336, 450;

igreja episcopal de— 199; sé de—
206.

Macedo (Teodoro)-

—

governador inte-

rino de Moçambique — 147 (9).

Macedónia— 30 (7).

Macedonianismo — conceito— 35 (10).

Macedónio— bispo de Constantinopla

e fundador do macedonianismo — 35

(10).

Macequece — em Moçambique — 310.

Machado (Gen. José Joaquim)

—

go-

vernador-geral de Moçambique —
137, 242.

Machanga — missão na diocese da

Beira (Moçambique) — 308.

Machava— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 303, 306.

Macheie— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 304.

Macia — paróquia-missão na arquidio-

cese de Lourenço Marques— 304,

305, 306.

Macomia— missão na diocese de Porto

Amélia— 317.

Maconde— grupo étnico de Moçambi-
que— 301.

Macondes— planalto dos— 301.

Macossa — posto administrativo de

Moçambique— 300.

Macuas — grupo étnico de Moçambi-

que— 299, 300.

Macua-Lomué — grupo étnico de Mo-
çambique— 301.

Madragoa— paróquia na arquidiocese

de Lourenço Marques —- 304, 305.

Madrasta— 206, 228; arquidiocese de

— 208, 209; cidade de— 208, 209;

vicariato apostólico de— 187; cria-

ção do vicariato apostólico de— 186.

Madura — 208.

Maduré — 205, 223; diocese do — 204;

e o hinduísmo — 384 ; missão do —
225, 226, 228.

Magadha— império indiano — 391.

Magalhães (Rodrigo da Fonseca) —
ministro português— 196; e o acordo

de 1857 — 198, 201, 202.
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Maganja da Costa—missão na diocese

de Quelimane (Moçambique) — 315.

Magiares— 35.

Magismo— 364.

Maglione (Cardeal Luís)

—

Secretário

de Estado do Vaticano — kk^l mi-

nistro plenipotenciário— 154.

Magno (Alexandre) — 21; e a sua in-

vasão do Norte da Índia— 391 (26).

Magno (Constantino) — imperador ro-

mano— 51.

Mago (Simão) — fundador do gnosti-

cisme — 34 (10).

Magude — em Moçambique— 300; ar-

ciprestado de— 303 ; missão na ar-

quidiocese de Lourenço Marques—
304, 305, 306; seminário menor de —
303.

Magué— em Moçambique— 301.

Mafamede— nome de Maomet— 400.

Mafoma — nome de Maomet — 400,

401, 402, 404.

Mahabârata— poema hindu—375,380.

Mahâiana— escola filosófica budista

— 391, 392, 394.

Mahim (S. Miguel de)

—

igreja de—
193.

Mahixa— no hinduísmo— 380.

Maia (Comandante José Carlos da) —
ministro das Colónias— 138.

Malaca — missão na diocese de Nam-
pula— 313.

Maigrot (Mons.)

—

vigário apostólico

na China— 231.

Maina — paróquia em Goa— 327.

Maimelane — missão na arquidiocese

de Lourenço Marques— 305.

Maiombe — circunscrição do distrito

de Cabinda (Angola) — 280; missão

na arquidiocese de Luanda— 283.

Majordá — em Ooa— 330; paróquia

em Goa—- 326.

Malabar— Costa do — 180, 296; cris-

tandade do — 223, 323.

Malaca— 323 ;
bispado de— 199 ; con-

quista de— 339; cristandade de—
204, 335, 336; diocese de— 171, 177,

187, 189, 322; igreja episcopal de—

199; e o islamismo — 413; mares de
— 333; missão de— 158, 223.

Malancoody— 209.

Malanje — arciprestado de— 286 (10)

;

caminho de ferro de —- 280 ; conce-

lho de— 280 ; diocese de— 287 ; dis-

trito de— 278, 279, 280, 281, 286;

missão na diocese do mesmo nome
— 286; província de — 448, ^kk'

Malatane — missão na diocese de

Nampula (Moçambique) — 312, 313.

Maleisse — missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 304, 306.

Malhangalene — paróquia na arquidio-

cese de Lourenço Marques— 303.

Maliana— missão na diocese de Díli

(Timor) — 341.

Malleiadipaty— 208.

Mambe — 19.

Mambone— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 305.

Manapad— 208.

Manat— deusa do islamismo— 401.

Manatuto— missão na diocese de Díli

(Timor) — 341.

Manavasastra — Código de Manu—
texto legal do vedismo — 368, 372.

Mancanhas — grupo étnico da Guiné
— 318.

Manchus — e a invasão da China—
334.

Manday— 209.

Mandingas — grupo étnico da Guiné
— 318, 319.

Mandur— no concelho de Goa— 328;

paróquia em Goa— 326, 327.

Manés — fundador do maniqueísmo —
34 (10).

Manga— missão na diocese da Beira

— 308, 310.

Mangalore — 205, 207, 210; diocese de

— 204.

Manhiça — em Moçambique — 300;

missão na arquidiocese de Lourenço

Marques— 304, 305, 306.

Manhicas — grupo étnico de Moçambi-

que— 300.
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Manica— concelho de Moçambique—
300.

Manica e Sofala— distrito de Moçam-
bique— 307.

Maniqueísmo — concepção — 34 (10).

Maniqueu — fundador do maniqueísmo
— 34 (10).

Manismo— teoria sobre a origem do

fenómeno religioso — 362; conceito

— 417(55); e os Bantos— 421-423.

Manjacaze —- paróquia na arquidio-

cese de Lourenço Marques— 305.

Manjacos— grupo étnico da Guiné—
318, 319, 419 (58).

Manna (P. e Paulo) — fundador da

União Missionária do Clero— 109.

Mansoa— concelho da Guiné Portu-

guesa — 319; quase - paróquia na

Guiné— 320.

Mantra— fórmula sacrificial védica—
367, 368, 371.

Mantrâiana— escola filosófica budista

— 391.

Manuel (D.)

—

rei de Portugal— 104,

127, 168, 170, 272.

Maomet— 400, 402, 403, 405, 406, 411,

412.

Maomet II— 404.

Mapai— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 304, 305.

Mapinhane — missão na arquidiocese

de Lourenço Marques —- 305.

Mapuçá — no concelho de Bardez

(Goa) —328, 329, 330, 331, 332; va-

rado na arquidiocese de Goa, paró-

quia— 327.

Maputo— em Moçambique— 300, 306.

Maquela do Zombo— missão na arqui-

diocese de Luanda— 284.

Marabutismo— sua influência no isla-

mismo — 412.

Marara— missão na diocese da Beira

(Moçambique) — 309.

Maranhão— diocese de— 171.

Marave — grupo étnico de Moçambi-
que— 301.

Marçal (P." Abílio) — director do Ins-

tituto das Missões Coloniais— 144.

m

Marcela —- paróquia em Goa— 327.

Marco Aurélio — imperador romano—
33 (9).

Mardol— paróquia em Goa — 327.

Marera— missão na diocese da Beira

— 308.

Marescoti (Cardeal) — da comissão

cardinalícia para estudar os ritos

chineses— 231.

Margão— em Goa — 328, 329, 330,

331, 332, 333; paróquia— 326; va-

rado da arquidiocese de Goa— 326.

Maria (P. e Frei José de Santa)

—

vi-

gário de Verapoly— 180.

Mariana— diocese de— 171.

Marini (Alfredo) — escrivão apostólico

— U6.
Mariri— missão na diocese de Porto

Amélia (Moçambique) — 317, 318;

seminário menor de— 317.

Marques (Gen. Eduardo)

—

ministro

plenipotenciário— 154.

Marracuene — em Moçambique— 300;

missão na arquidiocese de Lourenço

Marques— 303, 306.

Marrere — missão na diocese de Nam-
pula (Moçambique) —311, 313; Es-

cola de Habilitação de Professores

de— 311.

Marromeu— circunscrição administra-

tiva de Moçambique— 301.

Márua — colina em Meca— 401, 406.

Marutes— deuses védicos— 369.

Martens (João Baptista da Silva Car-

valho) — negociador da Concordata

de 1886 — 203, 205.

Martin, François— fundador dos Ca-

puchinhos Franceses— 227.

Martinho V— papa— e o auxílio da

cristandade ao esforço evangeliza'

dor de Portugal— 168.

Martins (P.° António Alves) — e as

Missões Civilizadoras Religiosas —
146.

Martins (P. e Estanislau, S. J.)

—

au-

tor citado— 227 (6).

Martins (Oliveira) — autor citado —
42.
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Marx— 267.

Marxismo — 267.

Massangano— em Angola— 274.

Massangulo— missão na diocese de

Nampula— 313.

Massate — posto missionário na arqui-

diocese de Goa— 327.

Massinga— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 305, 306.

Mata (D. Jerónimo da) — bispo— 190,

193, 195, 197.

Mata-Frades— 241.

Matala — povoação no concelho do

Alto Cunene, distrito da Huíla (An-

gola) — 291; paróquia na diocese de

Sá da Bandeira— 292.

Matamba— em Angola— 274.

Matembo-Belize— missão na arquidio-

cese de Lourenço Marques— 283.

Materialismo— 267.

Mateves— grupo étnico de Moçambi-
que— 300.

Mato Grosso— 171.

Matola— em Moçambique— 300.

Matola— rio— paróquia-missão na ar-

quidiocese de Lourenço Marques—
304, 305.

Matrimónio— definição de S. Paulo—
118.

Matrimónio canónico— suas caracte-

rísticas— 119.

Matutuíne — em Moçambique — 305.

Maúa— missão na diocese de Nam-
pula— 312, 313.

Mauss (Mareei)

—

autor citado — 415.

Mavonde — posto administrativo de

Moçambique— 300.

Maximiano— 33 (9).

Maxixe — missão na arquidiocese de

Lourenço Marques — 305.

Mayavaram — 208, 209.

Mazarino (Cardeal) — 174.

Meca— 36, 400, 401, 402, 406, 407,

413.

Meconta— missão na diocese de Nam-
pula (Moçambique) — 312, 313.

Mecutamala— missão na diocese de

Nampula (Moçambique) — 312, 313.

Medina— 36, 401, 402, 411.

Medos— 21.

Mehlmann (D. João, O. S. B.)

—

au-

tor citado— 348 (2).

Melanchton— biógrafo de Lutero—
99 (48).

Meliapor— 228; bispo de— 151(12),

181; diocese de— 128, 171, 180, 186

(26), 187, 189, 204, 205, 206, 207,

208, 209, 210, 322; igreja episcopal

de— 199.

Melo (P. e José de) — pároco da igreja

de 8. Miguel de Mahim— 195.

Melo e Castro (Martinho de) — minis-

tro português— 213.

Mena (Capitão Ricardo)

—

comandante
da canhoneira «Bengo», que condu-

ziu o P. e Barroso ao Congo— 277

(3).

Mendes (Irmão António)

—

português

no Congo— 273.

Mendes Corrêa— autor citado— 301

(22).

Meneses (D. Frei Aleixo de)

—

arce-

bispo de Goa— 180, 225.

Menongue— concelho do distrito de

Guando Cubango (Angola) — 281.

Mepanhira — missão na diocese de

Nampula (Moçambique) — 312, 313.

Mercês — no concelho das Ilhas (Goa)
— 329; paróquia — 326.

Mesa— missão na diocese de Porto

Amélia — 317, 318.

Mesopotâmia— 33, 400.

Mesozóica (ou secundária) (época) —
347.

Messano— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 304, 306.

Messenger (E. C.) — autor citado —
352.

Metelapolis— diocese de— 177.

Metempsicose — no hinduísmo — 373.

Método— conceito— 215, 357.

Mezzabarba (Mons.) — e os ritos chi-

neses — 233, 234.

Mezzofanti (José) — teólogo — 187.

Micane — missão na diocese de Nam-
pula — 312.
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Miguel (D.)

—

rei de Portugal— 188

(28).

Milange — missão na diocese de Que-

limane— 315, 316.

Milão— 34; édito de— 50, 51.

Milenarismo— concepção— 34 ( 10 )

.

Mileto— 30 (7).

Milheiros (Mário) — autor citado —
281 (5), 416 (52), 418, 425.

Millot (René P.)

—

autor citado— 6

(13).

Mina— vale de (junto de Meca) —
406, 407.

Ming— dinastia chinesa— 334.

Minúcio Félix— 1,79.

Minungo— circunscrição do distrito

da Lunda (Angola) — 280; missão

na diocese de Malanje— 287.

Mirrote — missão na diocese de Nam-
pula (Moçambique) — 311, 313.

Miruro — missão na diocese da Beira

(Moçambique) — 309.

Missão— definição — 2, 3, 5 ; director

de— sua ausência— 1,50.

Missão central— conceito— 63 e 64.

Missão do Padroado Português do Ex-

tremo Oriente— 149 ;
personalidade

jurídica— 150.

Missão protestante— 42.

Missionação — e o método português

— 1,37.

Missionárias (Corporações) — sua per-

sonalidade jurídica— 1,52; seu reco-

nhecimento — 1,52; subsídios— 1,53.

Missionárias (Exposições)

—

1,86.

Missionárias (Irmãs) — sua formação
— 1,39.

Missionárias (Vocações)

—

1,98.

Missionário (Apostolado)

—

1,92.

Missionário — definição— 73, 1,1,8; sua

educação sobrenatural—438; homem
de Deus — 1,38.

Missionário (Pessoal) — conceito —
1,1,8; aposentação — 1,50; e o regula-

mento disciplinar— 459; tratamento

nos hospitais do Estado— 1,51; via-

gens — 1,51.

Missionário (Tríplice dever) — 1,95.

Missionários estrangeiros— e o seu

apostolado nas províncias ultrama-

rinas de Portugal— 80.

Missionários— sua necessidade— 1,31,,

1,75; protecção do Estado— 1,52; sua

sujeição à jurisdição ordinária dos

prelados— 1,1,9; uso do hábito— 1,52;

seu vencimento e manutenção— 1,50.

Missionologia— definição— 14, 15.

Missões— caridade pelas— 1,95; sua

legitimidade (princípios de Vitória)

— 100; métodos missionários (de

Acosta) — 103; laicado nas— 510;

objectivo da formação do laicado em
terras de missão— 511; oração pelas

— 1,95; orientações para o aposto-

lado leigo em terras de missão—
513.

Missões católicas — isenção de impos-

tos ou contribuições— 156; e os ter-

renos para as suas instalações—
1,55; subsídios — 156.

Missões Católicas Portuguesas — livre

expansão— 157; e a nacionalidade

dos missionários— 1,1,8; sua organi-

zação — 1,1,7.

Missões civilizadoras— 132, 143, 145;

nomeação para as — 133; constitui-

ção— 133.

Missões estrangeiras — 77; ampla li-

berdade das — 140.

Missões estrangeiras de Paris— 178,

228, 231.

Missões laicas — 132, 142, 151.

Missões nacionais — 77.

Missões wesleianas— 142.

Mitilene — 30 (7).

Mitologia astral e pan-babilonismo —
teoria sobre a origem do fenómeno

religioso — 363.

Mitologia da Natureza— teoria da ori-

gem do fenómeno religioso — 359.

Mitra— deus védico — 369.

Mitúquè — missão na diocese de Nam-
pula (Moçambique) — 312, 313.

Moab — 20.

Moamba— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 304, 305.
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Moatize — paróquia-missão na diocese

da Beira (Moçambique) — 309.

Moçambique — diocese de— 322 ; ilha

de— 296, 301; ilha de— paróquia

na diocese de Nampula— 312, 313;

prelazia— 171; Rádio Clube de—
263.

Moçâmedes— cidade de—-291; distrito

de— 278, 279, 281, 291, 310; paró-

quia na diocese de Sá da Bandeira,

missão— 293.

Mocímboa da Praia— paróquia na dio-

cese de Porto Amélia (Moçambique)
— 317.

Mocodoene — missão na arquidiocese

de Lourenço Marques— 305, 306.

Mocuba— missão na diocese de Queli-

mane (Moçambique) — 315.

Mocubúri— missão na diocese de Nam-
pula (Moçambique) — 311.

Mocúmbi— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 305, 306.

Moginqual — missão na diocese de

Nampula (Moçambique) — 311, 313.

Mogol— cristandade— 323.

Mogúncia— 1.

Moirá— paróquia em Goa— 327.

Moisés— 356.

Majordá— em Goa— 329, 330.

Moksha— ideia de salvação no ve-

dismo — 368.

Molembo— em Moçambique — 315.

Molucas — arquipélago das— 323, 339.

Molumbo— missão na diocese de Que-

limane (Moçambique) — 315.

Morna— em Moçambique— 301.

Monapo— missão na diocese de Nam-
pula (Moçambique) — 311.

Mondreganes (P. 8 Pio de) — autor ci-

tado— 14.

Mongué — missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 305.

Monismo— 380.

Monogamia— 122.

Monogenismo— conceito — 351.

Monofiletismo— conceito — 351.

Monofisismo— conceito — 35 (10).

Monomotapa — soba grande—296, 297.

Monoteísmo— 360; teoria sobre a ori-

gem do fenómeno religioso— 365

;

dos Bantos— 414-419.

Monotelismo— conceito— 35 (10).

Monserrate— em Espanha— onde se

realizou uma semana dedicada a

assuntos litúrgicos, promovida pela

«Junta Nacional per la Liturgia Pas-

toral» — 219.

Montanismo— concepção — 34 (10).

Montano— fundador do montanismo
34 (10).

Monte de Guirim — concelho de Bar-

dez (Goa) — 330.

Monte de Margão— em Goa— 329.

Monte Sinai— 20.

Montepuez — missão na diocese de

Porto Amélia (Moçambique), paró-

quia— 317, 318.

Montês (Caetano de Carvalho) — au-

tor citado— 301 (22).

Mopeia— missão na diocese de Queli-

mane (Moçambique) — 315.

Moreira (Prof. Adriano) — 125; e a
abolição do Estatuto do Indigenato

— 256; e os institutos de trabalho,

previdência e acção social— 269.

Morgim — paróquia em Goa— 327.

Maria— Mãe de Jesus— e o islamismo

— 407.

Mormugão — concelho de Goa— 325,

327, 329, 330, 331; paróquia— 327.

Morrumbene — paróquia-missão na ar-

quidiocese de Lourenço Marques—
305.

Mosen — neto de Maomet— 407 (40).

Mossuril— missão na diocese de Nam-
pula (Moçambique) — 308, 310, 312,

313.

Mota (Comandante Teixeira da) — au-

toridade— 319.

Mota e Sousa (João Augusto da) —
relatório de— 277 (3).

Motael— paróquia na diocese de Díli

(Timor) — 341.

Motivos — que movem os catecúmenos

a tomar a sua decisão — 259.

Motu próprio — conceito — 107 (60).
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Moxico — concelho do distrito do

mesmo nome (Angola) — 280, 281;

distrito do— 279, 280, 281, 294, kkk-

Mualama— missão na diocese de Que-

limane (Moçambique) — 315.

Muceque Prenda— bairro de Luanda
— 283.

Muceques— bairro de Luanda— 282,

285.

Muchopes — circunscrição administra-

tiva de Moçambique— 300; missão

na arquidiocese de Lourenço Mar-

ques— 304, 305.

Mucubais— grupo étnico de Angola
— 281.

Mucumbúri— missão na diocese da

Beira (Moçambique) — 309.

Muecate— missão na diocese de Nam-
pula (Moçambique) — 311.

Mueda— paróquia na diocese de Porto

Amélia (Moçambique) — 317.

Mueria— missão na diocese de Nam-
pula (Moçambique) — 312, 313.

Muezim — o mesmo que almuádem —
arauto das mesquitas islâmicas—
404, 411.

Mufti— suas funções no islamismo—
411.

Mugeba— missão na diocese de Que-

limane— 315.

Muite — missão na diocese de Nam-
pula (Moçambique) — 311.

Mulago (P. e Vincent)

—

autor citado

— a respeito do pacto de sangue e

da eucaristia— 220.

Mulevala— missão na diocese de Que-

limane (Moçambique) — 315.

Miiller (Friederich Max)

—

autor ci-

tado—Z^, 360.

Mundividência— conceito— 356.

Mungo— missão na diocese de Nova

Lisboa (Angola) — 288.

Munhamade —- missão na diocese de

Quelimane (Moçambique) —315.
Munhino— missão na diocese de Sá

da Bandeira (Angola) — 293.

Mupa— missão na diocese de 8á da

Bandeira (Angola) — 292.

Murraça— missão na diocese da Beira

(Moçambique) — 308, 310.

Morrumbala— missão na diocese de

Quelimane (Moçambique) — 315.

Morrupula — missão na diocese de

Nampula (Moçambique) — 312.

Mussolo— missão na diocese de Ma-
lanje (Angola) — 286.

Mussurongo— grupo étnico de An-
gola— 280.

Mussuco— grupo étnico de Angola—
280.

Mussuco— missão na diocese de Ma-

lanje (Angola) — 286, 287.

Mutamba

—

missão na diocese de Porto

Amélia (Moçambique) — 317.

Muttupettah— 208.

Mutuali— missão na diocese de Nam-
pula— 312, 313.

Muvamba— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 305, 306.

Muxicongo— grupo étnico de Angola
— 280.

Muxima— em Angola—274; paróquia-

-missão da arquidiocese de Luanda
— 283.

Muxopes— grupo étnico de Moçambi-

que— 299.

Muzdalifa — junto de Meca — 406.

N

Nabucodonosor— 21.

Nacala-Porto— paróquia na diocese

de Nampula (Moçambique) — 311.

Nação— e a tribo— 421.

Nacaroa— missão na diocese de Nam-
pula— 312.

Nachinolá— paróquia em Goa— 327.

Nacionalismo— conceito— 90.

Nagoá— paróquia em Goa— 327.

Nagar Aveli — concelho no Estado

Português da Índia— 327.

548 ESTUD. CIÊNC. POLlT. E SOC., n.° 56. 1961



Rego, A. da Silva— Lições de Missionologia

Nagory— paróquia de— 208, 209.

Nalus— grupo étnico da Guiné— 319.

Namaacha — circunscrição adminis-

trativa de Moçambique— 300; paró-

quia na arquidiocese de Lourenço

Marques— 304, 306 ; seminário maior

da— 303, 306.

Namacualândia — 213.

Namacunde — missão alemã— 142.

Namacurra — missão na diocese de

Quelimane— 315.

Namahaka — missão na diocese de

Nampula (Moçambique) — 213, 313.

Namaíta— missão na diocese de Nam-
pula (Moçambique) — 312.

Namarroi— missão na diocese de Que-

limane (Moçambique) — 315.

Nâmbi— paróquia na diocese de Silva

Porto (Angola) — 294; seminário do

— 294.

Nambuangongo — missão na arquiato-

cese de Luanda— 283.

Nambude

—

missão na diocese de Porto

Amélia— 317, 318.

Nampula

—

em Moçambique— 13; dio-

cese de— 155, 299, 301, 310, 311,

316, kkk', Escola de Habitação de

Professores de— 311; paróquia na

diocese do mesmo nome— 311, 312,

313.

Namuno— missão na diocese de Porto

Amélia— 317, 318.

Nandi— semideus no hinduísmo—376.

Nangalolo — missão na diocese de

Porto Amélia (Moçambique) — 317,

318.

Nannilan — 208, 209.

Nano— espírito de— e os Humbes—
422, 423.

Nanquim— diocese de— 128(1), 171,

233, 322, 335.

Naroá— paróquia em Goa— 326.

Natividade — cenas pastoris da— 396.

Natividade (P.° Luís Bernardino) —
e o Colégio de Cernache do Bonjar-

dim — 129.

Naueia— missão na diocese de Nam-
pula — 312, 313.

Naueia— missão na diocese de Queli-

mane — 315.

Navelim— em Goa— 330, 331, 332,

333; paróquia— 326.

Negrilhos— ou Pigmeus— povo primi-

tivo africano— 420.

Nuvém— em Goa— 332.

Negola— grupo étnico de Angola—
280.

Negueb— 19.

Neozóica (ou quaternária) (época) —
348.

Nepal — fronteira do — 386.

Nero— imperador romano — 33 (9).

Nerul— paróquia em Goa— 326.

Nestorianismo — conceito — 35 (10).

Nestório— bispo de Constantinopla e

fundador do nestorianismo—35 (10).

Neuilly (Foulques de) — pregador das

Cruzadas— 36 (11).

Neurá— paróquia em Goa— 326.

Nevers (P. e Sebastião de) — 181.

Nhaia— escola filosófica hindu— 379.

Nhanja — grupo étnico de Moçambi-

que— 330.

Nharea — missão na diocese de Silva

Porto— 295.

Nhungués— grupo étnico de Moçam-
bique— 300.

Niassa— lago— 299 ; e os padres da

Congregação da Consolata — 147

(9); província de Moçambique—kkk-

Niassalândia— 299.

Niceia— concílio de— 35(10).

Nicodemo— 259.

Nicolau II— papa— e o Padroado

Português— 164.

Nicolau V— papa— e o Padroado

Português— 169.

Nicomédia (Eusébio de)

—

discípulo

de Ario — 35 (10).

Nicuadala — missão na diocese de

Quelimane— 314.

Nigéria— 95, 415.

Nimègues — no Holanda— e o Semana
Litúrgica — 220.

Nínive — 24.
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Nirvana— seu conceito no budismo —
392, 394.

Njiva— missão alemã — 142.

Nobili (P.* Roberto de)

—

jesuíta no

Malabar— 223, 224, 225, 226.

Nogueira (Prof. Sá) — autor citado—
269 (20).

Nóqui — circunscrição administrativa

do distrito do Zaire (Angola)— 280.

Nossa Senhora da Esperança— igreja

de— 193.

Nossa Senhora da Glória— igreja de

— 186, 193, 206.

Nossa Senhora da Salvação — igreja

de— 193.

Nova Chaves— missão na diocese de

Nampula— 311.

Nova Deli— 210.

Nova Goa— vide Pangim — capital do

Estado Português da índia— 325.

Nova Freixo — em Moçambique— 313.

Nova Lisboa — em Angola — 11; cate-

dral de— 288; cidade— US; diocese

de— 155, 278, 290, 291, US, Uk;
missão na diocese do mesmo nome
—289; paróquia na diocese do mesmo
nome— 288.

Nova Sintra— missão na diocese de

Silva Porto (Angola) — 295.

Nova Zelândia— e o totemismo— 364.

Novais (Paulo Dias de) — 273.

Novas Conquistas— em Goa— 325,

326, 327.

Novo Código de Direito Canónico— 54.

Novo Redondo— paróquia da arqui-

diocese de Luanda— 284.

Núncio— conceito — 60.

Nunes (D. José da Costa) — Patriarca

das Índias Orientais— 148, 150, 328.

Nuvém— em Goa— 331; paróquia—
326.

O

Obra Angélica— 115.

Obra da Propagação da Fé— 108, 112,

113, 114.

Obra de Santa Infância — 67, 108, 115.

Obra Pontifícia de S. Pedro Apóstolo

67, 108, 116.

Obras Missionárias da Propaganda
Fide— 67.

Odoacro— chefe dos Hérulos — 51.

Oé-Cusse — enclave de Timor— 340;

missão — 341.

Oincas— grupo étnico da Guiné— 319.

Olinda — diocese de— 171.

Oliveira (P. e Miguel)

—

autor citado

— 170 (13), 188 (28).

Omar Al-Katab— ou Abde-el-Caaba,

Abdelá, Abu-Becre — sogro de Mao-
met— 402 (34), 403.

Omupanda -— missão na diocese de Sá

da Bandeira— 292; missão alemã
— 142.

Orange— rio — 213.

Ordem de Cristo — 167, 168, 169, 170.

Ordem de S. Bento de Avis— 168 (10).

Ordem de S. João do Hospital— 167

(7).

Ordem de Sanflago da Espada— 168

(10).

Ordem dos Templários— 167(7).

Ordens Terceiras— sua dependência

— 57.

Orissa — o mesmo que Orixá— 171.

Oriur— 208.

Orixá — o mesmo que Orissa— 291

(26).

Orange — 420.

Orlim — paróquia em Goa.

Ormuz— 322, 408; cristandade de—
323.

Oryur— distrito de Ramnad— 227.

Osório (Benedicto Cardoso)— e a defi-

nição de Padroado — autor citado—
164, 165.

Ossu— missão na diocese de Díli (Ti-

mor) — 341.

Otongue— e a missão do P.' D. Gon-

çalo da Silveira— 296.

Ovampo — tribo — 213.

Ozias — rei israelita — 22.

Oxel — paróquia em Goa — 327.
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P

Padroado — conceito — 164, 166; divi-

são — 165 ; direitos e deveres do pa-

droeiro — 165, 166 ; extinção— 166

;

modos de estabelecimento— 165.

Padroado Português do Oriente— 103,

128, 131, 132, 148, 167, 169, 173, 174,

175, 178, 179, 181, 182, 185, 186, 188,

189, 190, 192, 194, 195, 198, 199, 202,

203, 205, 209, 210, 213, 226, 335; e as

causas em que a Propaganda Fiãe

apoiou a criação de vicariatos apos-

tólicos — 187 ; sua extinção — 210,

211.

Page, J. W. — autor citado — 400 (60).

Paganismo— 51.

Pais (Sidónio)

—

consulado de— 138.

Paixão, Vítor de Braga— Director-

-Geral do Ensino do Ministério do

Ultramar— 159 (14).

Palar— rio — 208.

Palaynkottay — paróquia de— 209.

Paleozóica (ou primária) (época) —
— 347.

Palestina— 400.

Pallu (Francisco) — Bispo de Helió-

polis— 175.

Pallu (Mons.) — e o Padroado Portu-

guês— 177, 179.

Pan-babilónica (Escola)

—

no estudo

das religiões— 359.

Panchmal — em Goa— 325.

Panchvaddi— paróquia em Goa— 327.

Panda— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 305.

Pandarás— classe da índia— 225, 226,

227, 227 (6).

Pandit— conceito (no hinduísmo) —
383.

Panfília— na Ãsia Menor— 30(7).

Pangim — o mesmo que Nova Goa—
capital do Estado Português da Ín-

dia— 325, 328, 330, 331, 332; paró-

quia— 326.

Pannur— 209.

Pantar— ilha de Solor — 340.

Panteísmo — 380.

Papéis — grupo étnico da Guiné— 319.

Pará— diocese do— 171.

Pareja (F. M.)

—

autor citado— 405

(37), 407 (38), 411 (43), 413 (46).

Paris— 114, 115, 181; e o cerco dos

Hunos— 479.

Parjânia— deus védico— 369.

Parodá— paróquia em Goa— 326.

Parrá— no concelho de Bardez (Goa)
— 330; paróquia— 327.

Parrinder (Geoffrey) — oMíor citado

— 415, 416.

Parvati— deusa hindu— 381.

Patanjali— terra da naturalidade do

filósofo hindu Ioga Sutra— 379.

Pátara— 30 (7).

Patna— vigário apostólico de— 193.

Patriarca— conceito — 60 e 61.

Paulo III— papa— fundador da an-

tiga Inquisição Pontifícia— 56; e a

diocese de Goa— 170.

Paulo V— papa— e as dioceses de

Malaca e Cochim— 171 ; e a diocese

de Meliapor— 171; e a escolha do

administrador eclesiástico de Mo-
çambique e Sofala— 298.

Paventi— autor citado— 25 (6), 50,

53 (3), 69 (13).

Pebane — missão na diocese de Que-

limane (Moçambique) — 315.

Pedicini (Cardeal) — Prefeito da Pro-

paganda Fide— 186.

Pedras Negras (ou Pungo Andongo)
— no distrito de Malanje (Angola)

— 274.

Pedro (D.)

—

rei de Portugal— 188

(28).

Pedro V (D.)

—

e o Padroado Por-

tuguês do Oriente— 200.

Pedro (Simão) — Apóstolo — 43.

Pegu— 171, 180; missão do — 223; vi-

cariato apostólico do — 187.

Pelágio — monge bretão — 35 (10).

Pellegrin, Arthur —i autor citado —
411 (44), 412 (45), 413 (46).

Pelundo— na Guiné Portuguesa—319.

Penha de França — paróquia em Goa
— 327.
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Pequim — 232, 233, 234, 334; diocese

de— 128, 171, 322, 335; missão de

— 128.

Perbal (Alberto) (OMI)

—

autor ci-

tado— 40 (15).

Pereira (D. Custódio Alvim) — bispo

auxiliar de Lourenço Marques—
302.

Pereira (D. Manuel de Jesus) — autor

citado— 349 (4).

Perera, P.* S. G.— autor citado — 397

(29).

Perném— concelho de Goa— 325 ;
pa-

róquia— 327.

Perumpannayur— 209.

Pérsia— 174; e o budismo— 393; cris-

tandade da— 323.

Pérsico (P.« Inácio)

—

secretário de

Mons. Hartmann— 195, 198.

Perthes (Boucher de) — arqueólogo

francês— 360.

Pescaria— costa da— 322, 323, 325;

cristandade da costa da— 323.

Pessoal Missionário— e a aposenta-

ção— 156.

Pessoal Missionário de Macau — e o

abono de vencimentos e despesas de

viagem— 158, 159; e a aposentação

— 159.

Piazza (Cardeal) — 79.

Piedade— no concelho das Ilhas (Goa)
— 329, 332; paróquia— 326.

Pieris (Dr. P. E.)

—

autor citado —
397 (29).

Pietro (Cardeal Camilo di) — e o

acordo de 1857— 198, 201, 202.

Pigmeus— ou Negrilhos— povo pri-

mitivo africano— 420.

Pilar— no concelho das Ilhas (Goa)
— 330; convento do— 328.

Pilerne— no concelho de Bardez (Goa)
— 329; paróquia— 327.

Pillavadanday— 209.

Pimbes — grupo étnico de Moçambi-
que— 301.

Pinheiro (P.° José)

—

missionário na
Guiné— 318.

Pinho (D. Moisés Alves de)

—

arce-

bispo de Luanda— 240 (13), 282;

e a emissora diocesana ou interdio-

cesana— 263.

Pinto (Irmão Manuel)

—

português no

Congo — 273.

Pio II— papa— e Maomet II— 404.

Pio rv— papa— fundador da Congre-

gação do Concilio— 57 ; e a criação

da administração eclesiástica de Mo-
çambique e Sofala— 299.

Pio V— papa— 172.

Pio VI— papa— e o Padroado Portu-

guês do Oriente— 184.

Pio VII— e a Obra da Propagação da

Fé— 113.

Pio IX— e o adiamento do Concílio do

Vaticano— 106 (59); autor citado

— 107; e a beatificação de S. João

de Brito— 229; e o beneplácito ré-

gio — 188 (29); e a criação de uma
secção especial para o estudo dos ri-

tos orientais— 59; e a Obra da Santa

Infância— 115; e o Padroado Por-

tuguês— 191, 192, 195, 197.

Pio X— papa— e o Oitavário da Uni-

dade— 113; e a reorganização da

Propaganda Fide— 172 (15).

Pio XI— papa— 7 ; e o apostolado

leigo— 81 ; e o amor das missões —
435; autor citado— 111; e o chefe

ideal da missão— 70 ; e o desenvol-

vimento do clero local— 505; e o de-

senvolvimento das missões católicas

— 471; e o Domingo da Propagação

da Fé— 112; e a exposição missio-

nária— 486; e o fim supremo das

missões católicas— 477; e a funda-

ção da Sociedade Portuguesa das

Missões Católicas Ultramarinas—
487; e a homília Accipietis virtutem

e a encíclica Rerum Ecclesiae— 489

(1); e a Obra Pontifícia de S. Pedro

Apóstolo— 116; e a Obra da Propa-

gação da Fé— 113, 114; e a organi-

zação das missões— 71; e o pessoal

missionário auxiliar— 80; e a prepa-

ração do clero indígena— 71; e as
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relações entre os superiores missio-

nários e os religiosos— 65, 67; e a

sua solicitude paternal para com as

missões — 504; e a subordinação da

Igreja aos interesses dos Estados—
88.

Pio XII— papa— 3, 7, 10, 11, 441; e a

Acção Católica nas missões— 84;

e a adaptação missionária— 216; e o

apostolado leigo— 82, 515; e a ca-

nonização de S. João de Brito —
229; e o carácter supranacional da

Igreja— 85 (34); e o carácter uni-

versal da Igreja— 86; e o caso (po-

lítico) português— 93; e o clero es-

trangeiro — 79; e o clero indígena

— 77; e o II Congresso Mundial

para o Apostolado dos Leigos—
514; e o criação da diocese de Porto

Amélia (Moçambique) — 316; e a

criação da diocese de Quelimane

(Moçambique) — 313; e o desenvol-

vimento do clero local— 505, 508;

e o Dia da Santa Infância— 115;

e a encíclica Evangelii Praecones—
— 471, 488; e a encíclica Fidei Do-

num— 489; 501; e a formação de

Irmãs Missionárias— 80 ; e a im-

prensa— 261; e a imprensa católica

açaimada— 262 ; e o laicado das

missões— 510; e a Uberdade polí-

tica dos povos— 92; e a música em
países de missão— 219; e a obra

dos leigos— 268 ; e o Oitavário da

Unidade— 113; e a rádio, cinema e

televisão — 264 ; e as relações entre

a Igreja e o Estado — 85 ; e as rela-

ções entre os superiores missioná-

rios e os religiosos — 65; e o roman-
tismo missionário — 117, 262; e a

segunda pátria dos missionários—
96; e a sua solicitude paternal para

com as missões— 504; & o monoge-
nismo e o poligenismo — 351; e o

transformismo — 348, 349, 350; e a

União Missionária do Clero— 109,

111; e as virtudes necessárias ao

missionário — 67.

Pires (D. Manuel António) — bispo de

Silva Porto (Angola) — 294; autor

citado— 294 (15).

Pitakas— livros sagrados do budismo
— 395.

Platel, Abbé— o mesmo que P. e Nor-

berto de Bar-le-Duc— 229.

Poder do Ensino— 82.

Poder espiritual— 99.

Poder pontifício— 55.

Poder temporal— 99; relativo ao es-

piritual— 101.

Podzos— grupo étnico de Moçambique
— 301.

Polifiletismo — conceito— 351.

Poligamia— 119, 120, 121, 122.

Poligenismo— 346, 351, 352.

Polinésia— e os primitivos— 420.

Politeísmo— 360, 380.

Pombal (Marquês de)— 229; e a Com-
panhia de Jesus— 127, 275.

Pombo— concelho do distrito do Vige

(Angola) — 280.

Pombo— grupo étnico de Angola—
280.

Pomburpá— no concelho de Bardez

(Goa) — 331, 332; paróquia— 327.

Pondá— o mesmo que Antruz— no
concelho de Goa; paróquia, varado

da arquidiocese de Goa e Damão —
327.

Pondichery— 108, 181, 227, 228; ar-

quidiocese de— 209; vicariato apos-

tólico de— 186.

Poonamallee— 209.

População do Estado Português da Ín-

dia— 325.

Porto Alexandre — concelho do dis-

trito de Moçâmedes (Angola) —
281; paróquia da diocese de Sá da

Bandeira— 293 ; vila— 291.

Porto Amboim— concelho do distrito

do Cuanza Sul (Angola) — 280; pa-

róquia da arquidiocese de Luanda—
284.

Porto Amélia — em Moçambique —
310; cidade — 317; diocese — 299,

310, 316, 317, 318; paróquia na dio-
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cese do mesmo nome— 317; semi-

nário maior de— 317.

Posto missionário— conceito — 64.

Postulação— definição— 164.

Pré-animismo — 364.

Treces— e os Bantos— 424.

Prefeito apostólico— 61, 155, 156; sua

ausência e substituição— 449; des-

locações ou viagens— 156; honorá-

rios— 156.

Prefeitura apostólica — divisão— 63.

Prefeitura da Cimbebásia— 213.

Pregação catequética— 43.

Pregação evangélica (ou querigmá-

tica) — 43.

Prelado nullius— conceito — 298 (17).

Prelados— ajudas de custo nas suas

deslocações — kk$l aposentação —
450; sua ansència e substituição —
449; envio de relatórios anuais—
459; vencimentos— 4k9.

Prescrições — donde provêm os man-

damentos budistas— 389-390.

Primaz— conceito — 60 e 61.

Primitivo (Povo) — conceitos — 419.

Priscila— 478.

Privilégio paulino — 56 (4), 124.

Propaganda Fide— 171, 172, 173, 174,

175, 176, 178, 181, 185, 187, 189, 190,

191, 193, 195, 196, 197, 203, 207, 211,

213, 234 (10), 473, 518; e o clero es-

trangeiro— 79; e a divisão missio-

nária— 63; e as línguas nativas —
269; e as missões católicas portu-

guesas— 96; e a Obra da Propaga-

ção da Fé — 114; e a Obra Pontifí-

cia de S. Pedro Apóstolo— 117; e a

Prefeitura da Cimbebásia — 213;

e as relações entre os superiores

missionários e os religiosos — 66,

69; e a União Missionária do Clero

— 109.

Problemas da diocese de Díli— 342.

Problemas da diocese de Macau —
336-337.

Protestantismo— extensão do termo

98 (48); — americano — 40; — in-

glês— 40.

551f

Províncias eclesiásticas— 61.

Psicológica (escola)— no estudo das

religiões— 359.

Psicológico (método)

—

no estudo das

religiões— 357.

Pucusso — missão na diocese de Nova
Lisboa— 289.

Pudukkotai— paróquia de — 209.

Pulo-Penang— ilha de— 199.

Pungué — rio de Moçambique— 299.

Punnakail— 208.

Purana — mito hindu da criação —
368, 379.

Pu-sá— santo bodisatva budista tra-

duzido para chinês — 392.

Puxan— deus védico — 369.

Q

Quam-Si— província — 199.

Quam-Tung— província chinesa—334,

35.

Quelossim— paróquia em Goa— 327.

Queirós (P. e Fernão de) (S. J.)

—

au-

tor citado— 397, 397 (29), 398 (30).

Quelimane — capital do distrito da

Zambézia— 313; diocese de Moçam-
bique — 299, 313, 315; distrito—
444; missão na diocese do mesmo
nome— 315; missão religiosa— 145;

paróquia na diocese do mesmo nome
— 314, 315.

Quepém— em Goa— 329, 330; varado

de — 327.

Quirim

—

paróquia em Goa— 327.

Quexoto — em Angola— 274.

Quibaxe — missão na arquidiocese de

Luanda— 284.

Quibala — concelho do distrito do

Cuanza Sul (Angola) —280, 281;

missão na arquidiocese de Luanda
— 284.

Quibanzo— em Angola.

Quiçama — concelho do distrito de

Luanda (Angola) — 280.

Quiçama— grupo étnico de Angola—
280.
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Quicongo— grupo étnico de Angola —
280, 281.

Quiculungo— missão na arquidiocese

de Luanda— 284.

Quihita— missão tia diocese de Sá da

Bandeira (Angola) — 292.

Quilengues— vila do distrito da Huila

(Angola) — 291; missão da diocese

de Sá da Bandeira (Angola) — 293.

Quiloange — rei angolano — 273.

Quilombo— em Angola— 274.

Quilon— 207; diocese de— 204; sé de

— 210.

Quimbanda— conceito entre os Ban-

tos— 426; suas classes — 426.

Quimbele— missão na arquidiocese de

Luanda— 284.

Quimbundo— grupo étnico de Angola
— 281.

Quingenge — missão na diocese de

Nova Lisboa (Angola) — 289.

Quiocos — grupo étnico de Angola—
281.

Quipeio— missão na diocese de Nova
Lisboa (Angola) — 288.

Quipungo— paróquia-missão na dio-

cese de Sá da Bandeira (Angola) —
293.

Quissico — paróquia-missão na arqui-

diocese de Lourenço Marques —- 305.

R

Rachol — paróquia em Goa — 326; se-

minário de— 328.

Radegunda— £79.

Rádio— 263.

Rádio Ecclesia— emissora católica de

Angola— 268.

Raia— paróquia em Goa — 326, 331,

332.

Rama — deus lendário hindu — 375

(16), 376, 383.

Ramadão— jejum do — no islamismo

— 405, 410.

Ramâiana — poema hindu — 375, 376.

Ramalho (D. João de Deus)

—

bispo

de Macau — 158.

Ramanuja— filósofo hindu— 378.

Rand— minas do — 307.

Ravana — figura lendária no hin-

duísmo— 375 (16).

Rayapuram— 209.

Recáredo— rei da Espanha— 476.

Redinha (José)

—

autor citado— 279,

280 (4).

Rego (A. da Silva)

—

autor citado—
9 (16), 64, 169, 175, 181, 188, 190,

192, 196, 203 (34), 240 (13), 274 (1).

Reims (Rogério de) — 479.

Reinach (Salomão)

—

e o totemismo

364.

Reis Magos— paróquia em Goa— 327.

Reis (Mons. João Filipe dos)

—

autor

citado— 144 (68).

Religião — conceitos— 354, 355 ; divi-

são— 355 ; sua origem — 358-365.

Religião mista— impedimento de ca-

samento— 125 (80).

Reno— 34.

Rescrito — conceito — 107 (60).

Resende, D. Sebastião Soares de—
pr-imeiro bispo da Beira (Moçambi-

que) — 307.

Respublica Christiana— 98, 413.

Rétif (André)

—

autor citado— 5, 76,

237 (12).

Revorá— paróquia em Goa— 327.

Rhodes — (P. e Alexandre) — e as mis-

sões do Japão— 175; e a Société des

Missions Étrangères de Paris— 175

;

viagens do— 174.

Ribandar— no concelho das Ilhas—
328, 330, 332; paróquia— 326.

Ribeiro (Dr. Artur R. de Almeida) —
aplicação às províncias ultramarinas

da Lei da Separação— 131; e as

missões laicas — 134; ministro das

Colónias— 242.

Ribus — deus védico — 369.

Ricci (P." Mateus) — na China— 334.

Richelieu (Cardeal) — 174.

Rig-Veda Samhita — colecção de livros

védicos— 367, 369, 370, 371, 372.

Rio de Janeiro— diocese de— 171.
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Rio dos Bons Sinais — em Moçambi-

que— 313.

Rita-Ferreira (Dr. António) — autor

citado— 300, 301 (22).

Ritos da Igreja — 221.

Rivona— paróquia em Goa — 327.

Rixi

—

conceito (no hinduísmo)— 382.

Robert (A.)

—

autor citado— 24(5),

354 (7).

Robert Williams — o mesmo que Caala

— paróquia na diocese de Nova Lis-

boa— 288.

Rocha (General Ernesto Maria Vieira

da)

—

ministro das Colónias— 135

(4).

Rocha (Dr. José Soares da) — autor

citado— 113 (67).

Rodes— 30 (7).

Rodrigues, Comandante Manuel Maria

Sarmento— autor citado— 318, 319;

ministro do Ultramar— 158, 159,

160.

Roma— 113, 115, 175, 182, 188, 189,

205, 219, 228, 234, 242; e o pedido

do Governo português de missioná-

rios capuchinhos para Angola—275;

e o pan-babilonismo — 364.

Romantismo missionário — 117.

Roncalli (Cardeal A. G.)

—

citação de

— 508.

Ronga— grupo étnico de Moçambique
— 300.

Rossi (Cardeal Fr. R. C.)

—

Secretá-

rio da S. Congregação Consistorial

— U6.
Rovuma— rio de Moçambique— 301.

Roz (D. Francisco) — bispo de Cran-

ganor— 180.

Ruas (Mons. Amadeu)

—

procurador

das Missões— 148 (10).

Rudra— deus védico— 369.

Ruggieri (P. e Miguel)

—

jesuíta na

China— 334.

S

Sá (D. Cristóvão) — bispo de Goa —
225.

Sá e Benevides (Salvador Correia de)

— recuperador de Angola— 274.

Sá da Bandeira— em Angola— 13,

291; diocese de— 279, 291; paróquia

da diocese do mesmo nome— 291.

Sabié— em Moçambique— 300; mis-

são na arquidiocese de Lourenço
Marques— 304, 305.

Sacrifícios— e os Bantos— 423-424.

Sadolchém— paróquia em Goa— 327.

Safa— colina em Meca— 401, 406.

Safim— diocese de— 170.

Sagrada Congregação do Santo Ofício

— 232, 233.

Sagrada Penitenciária— tribunal da

Cúria Romana — competência— 59.

Sagrada Rota Romana— tribunal ecle-

siástico de apelação— 123 (79).

Sakia— clã a que pertenceu Buda—
386.

Sakta (sistemas)

—

período do hin-

duísmo — 367, 381.

Sakti— deu védico — 370.

Salamanca— em Espanha— 97, 104.

Salamanga — missão na arquidiocese

de Lourenço Marques— 303.

Salazar— missão na arquidiocese de

Luanda — 284.

Saligão

—

no concelho de Bardez (Goa)
— 327, 328, 332.

Salsete — concelho de Goa— 325, 326,

330, 331.

Salvação— seus dois aspectos (normal

e anormal) — 45.

Salvação— igreja da — 186.

Salvador do Mundo — paróquia em
Goa— 327.

Salvaggiani (Marchetti) — cardeal—
47 (19).

Sama-Veda Samhita— colecção de li-

vros védicos — 367.

Samanasur— paróquia de— 209.

Samba— bairro de Luanda— 283.

Sambo— missão na diocese de Nova
Lisboa (Angola) — 289.

Samhita — colecção de livros védicos

— 367.
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Samsâra— ideia de mundo dos fenó-

menos no vedismo— 368.

Samos— 30 (7).

Sancian— ilha de— 333.

Sancoale — em Goa— 327, 331, 333.

Sangha— comunidade budista— 390,

395, 396.

Sanguém — varado na arquidiocese de

Goa e Damão, paróquia— 327.

Saniasses— classe na Índia— 224, 225,

226 (5), 227 (6).

Sankara— filósofo hindu— 381.

Sankara-charia— corrente na escola

filosófica hindu denominada Vedand
— 378.

Sankia— escola filosófica hindu—378.

Sanquelim— paróquia em Goa— 327.

Santa Ana— paróquia na arquidiocese

de Lourenço Marques— 305.

Santa Ana (Mons. Francisco de) — ar-

cebispo de Sardia e vigário apostó-

lico do Malabar— 191.

Santa Cruz— paróquia em Goa— 326.

Santa Inês— paróquia em Goa— 326.

Santa Isabel— ^80.

Santa-Rita (Prof. Dr. José Gonçalo

de ) — Professor aposentado do Ins-

tituto Superior de Estudos Ultrama-

rinos— 135 (4).

Santa Teresa (D. Fr. Luís Maria de)

— 189.

Santa Teresa (D. Frei Maurício de) —
182.

Santana (D. Altino Ribeiro)

—

bispo

de Sá da Bandeira— 291.

Santander — em Espanha— 47 (19).

Santiago de Cabo "Verde— diocese de

— US.
Santo Agostinho—• convento de— em
Macau— 232.

Santo Agostinho — autor citado—k^k;

a sua influência na rainha Berta de

Inglaterra— 479; e as missões— 37.

Santo Ambrósio— e as missões— 37

(13).

Santo André — 33; abadia de— 240.

Santo António do Zaire— no distrito

do Zaire (Angola) — 280; missão na

arquidiocese de Luanda— 284.

Santo Estêvão— no concelho das Ilhas

(Goa) — 330, 333; convento de—97;

paróquia— 326.

Santo Inácio— filhos de— 324.

Santo Ireneu— e as missões— 37 (12).

Sanvordém— em Goa— 330; paróquia

de— 327.

Sanza Pombo— missão na arquidio-

cese de Luanda— 284.

São Bartolomeu— 33.

São Bartolomeu— paróquia em Goa —
326.

São Basílio— 485.

São Bernardo— pregador das Cruza-

das— 36 (11).

São Bonifácio— 479.

São Brás— paróquia em Goa— 326.

São Caetano (D. Fr. Bernardo de) —
181.

São Cipriano— bispo mártir— 474.

São Clemente Romano— autor citado

— 513; e as missões— 37 (12).

São Fernando— rei de Castela— £80.

São Filipe— 33.

São Francisco— regra de— 112.

São Francisco Xavier— 235 ; no China
— 333, 334; em Goa— 323; no Índia

— 258, 321, 324; nas Molucas— 339;

seu exemplo missionário — 4W, 441,'

patrocínio de— 113.

São Francisco Xavier— igreja de—
206.

São Francisco Xavier — Sociedade

Missionária de— 328.

São Gabriel— e Maomet— 403 ( 35 )

.

São Jacinto— paróquia em Goa— 327.

São Jerónimo— e as missões— 37

(13).

São João— Apóstolo — 39, 87.

São João— na Guiné— 319.

São João Crisóstomo— autor citado—
509.

São José

—

seminário de—128 (1), 149.

São José— paróquia em Singapura—
149, 336.
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São José de Macau— seminário de —
158.

São Judas Tadeu— 33.

São Justino— 479.

São Lucas— e Deus (a Igreja) e o

Estado— 87.

São Luis— rei de França— 36(11).

São Marcos— e Deus (a Igreja) —
e o Estado— 87.

São Mateus — 33, 87.

São Matias— 33.

São Matias— paróquia em Goa— 326.

São Miguel— igreja de— 186, 193.

São Paulo— apóstolo— 28, 31, 32, 38,

43, 46, 474, 513; e o privilégio pau-

lino —-56(4); dia da conversão de

— 113; na citação de Acosta— 103,

474; e os infiéis— 105; e o sacra-

mento do matrimónio— 118.

São Paulo— diocese de— 171.

São Pedro— apóstolo— 28, 30, 32, 39,

87; papa— 54, 55.

São Pedro — paróquia em Goa— 326.

São Pedro — paróquia em Malaca—
149, 336.

São Salvador do Congo— capital do

Congo— 272; bispado de— 275; ci-

dade de Angola,— 282, 285; igreja de

— 443; missão protestante de— 276;

missão na arquidiocese de Luanda
— 284.

São Simão— 33.

São Tarcísio— 479.

São Tiago— apóstolo — 30.

São Tiago Maior— 33.

São Tiago Menor— 33.

São Tomé— 33, 180 (23).

São Tomé — bispo de— 282; diocese

— 170, 444.

São Tomé — paróquia em Goa— 327.

São Tomé — ilha de— 180.

Sarai— mulher de Abraão— 19.

Sarracenos — 52.

Sartori (P. Cosmas) (O. F. M.) —

3

(5), 5 (10), 15, 58.

Sassari— em Itália— 112 (Có).

Satari— concelho de Goa— 325.

Sati— deusa hindu— 381.

Saúda

—

mulher de Maomet—402 (34).

Saurimo — concelho do distrito de

Luanda (Angola) — 280; missão de
— 287.

Save— rio de Moçambique— 299, 300,

301.

Savitri — deus védico — 369.

Schall (P. e Adão)

—

jesuíta na China

— e a reunião do calendário oficial

chinês— 335.

Schbesta — autor citado — 358.

Shibpur— 209.

Schleiermacher— teólogo protestante

alemão — 1.

Schmidt (Wilhelm)

—

autor citado—
358, 359 (11), 365.

Schroeder (Leopold von)

—

escritor—
359.

Seara— boletim eclesiástico da diocese

de Díli— 340.

Sebastião (D.) — monomotapa conver-

tido— 297.

Secretaria de Estado — composição e

funções— 60.

Segundo Congresso de Escritores e Ar-

tistas Negros— 86.

Segundo Congresso do Apostolado dos

Leigos— 81 e 82.

Selêucia— 22 (3).

Seleuco (Nicator)

—

general de Ale-

xandre Magno— 21, 22.

Sellampattida— 209.

Sem — 24.

Semi-arianismo — conceito — 35 (10).

Semi-padroado— 205; sua extinção —
210.

Seminaristas— e a consciência missio-

nária— 436.

Seminaristas de Macau — abono de

despesas de viagem — 158.

Sen (K. M.)

—

)autor citado — 380.

Sena -— capitão-mor do — 298.

Sena — circunscrição administrativa

de Moçambique— 301.

Senado (ou Sagrado Colégio)

—

com-

posição— 55.

Senas— grupo étnico de Moçambique
— 301.
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Sêndi— missão na diocese de Sá da

Bandeira (Angola) — 292.

Sengas — grupo étnico de Moçambi-

que— 299.

Sequeira (Diogo Lopes) — governador

da índia— 333.

Seraulim — paróquia em Goa— 326.

Separatismo— 90, 91, 93.

Separatismo propriamente africano—
92, 93.

Serpa Pinto— missão na diocese de

Silva Porto (Angola) — 295.

Serra (D. Veríssimo Vaz)

—

bispo de

Pequim— 128, 129.

Serviços missionários— grupos— 151.

Seth— 24.

Sétimo-Severo— imperador romano—
33 (9).

Seumois (OMI) — autor citado — 1

(1), 2 (3), 14, 15, 398 (32).

Sexa— semideus no hinduísmo— 376.

Shiu-Hing— cidade do Quang-Tung
(China) — 334 ; vicariato-forâneo de

Macau— 335.

Shiyaly— 208, 209.

Sichem— em Jerusalém — 19

Sião— 174, 178, 179; vigararia— 176,

177.

Sicília— 362 (13).

Sidarta— nome de Buda — 386, 387,

388.

Siecke (E.) — e a teoria da mitologia

astral e o pan-babilonismo— 363.

Silva (D. António Ildefonso dos San-

tos) — bispo de Silva Porto (An-

gola) — 294.

Silva (Dr. P. e Clemente Pereira da) —
autor citado — 247.

Silva (P. e Gabriel da)

—

coadjutor da
igreja de S. Miguel de Malim — 193,

195.

Silva (D. José Pedro da)

—

bispo de

Tiava, auxiliar de Lisboa e coadju-

tor de Goa— 324.

Silva (Henrique M. Correia da) — go-

vernador de Macau— 148 e 149, 150.

Silva (D. Manuel Ferreira)

—

supe-

rior dos Colégios das Missões Ultra-

marinas Portuguesas— e o Esta-

tuto Orgânico das Missões Católicas

Portuguesas de Africa e Timor—
151 (12).

Silva (D. Manuel Luís Coelho) — bispo

de Coimbra e fundador da União

Missionária do Clero em Portugal

— 109.

Silva (D. Manuel Maria Ferreira da)

— bispo de Gurza— 110.

Silva Rego

—

autor citado— 9 (16), 64,

169, 175, 181, 188, 190, 192, 196, 203

(34), 240 (13), 274 (1).

Silva (Simão da)

—

Regimento de—
272.

Silva Porto— cidade de Angola— kkk',

diocese de— 155, 278, 286, 294, Mk;
misão na diocese do mesmo nome—
295.

Silva Porto-Gare — paróquia da dio-

cese de Silva Porto (Angola) — 294.

Silvassá— paróquia na arquidiocese

de Goa— 327.

Silveira (P. e D. Gonçalo da) — mártir

do Monomotapa— 296, 297.

Sinagoga— 39.

Sinai— 356.

Sindonim — posto missionário na ar-

quidiocese de Goa— 327.

Singapura— 128 (1), 199; cristandade

de— 204, 235, 336; missão de— 158;

paróquia— 336.

Siolim — no concelho de Bardez (Goa)
— 329, 330, 332; paróquia— 327.

Síria— 400 ; patriarca caldeu da—
180.

Siridão— paróquia em Goa— 326.

Sirodá — paróquia em Goa— 327.

Sisto IV— e o Padroado Português—
169.

Sita — figura lendária hindu — 375

(16).

Smriti — classe dos livros sagrados

do hinduísmo— 367, 368.

Soares (P. e António Mariano) — vigá-

rio geral do Norte (da Índia) — 189,

193, 195, 196.
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Soares (Dr. João Lopes)

—

ministro

das Colónias— 138.

Sociedade Portuguesa das Missões Ca-

tólicas Ultramarinas — 437.

Société des Missions Étrangères de

Paris— 175.

Sociológica (Escola) — no estudo das

religiões— 359.

Sociológico (Método)

—

no estudo das

religiões— 357.

Socorro— paróquia em Goa — 327.

Sodoma

—

perto do Jordão— 19.

Sofala— missão na diocese da Beira

(Moçambique) — 308; gente de—
414, 415.

Soibada— missão na diocese de Díli

(Timor) — 341.

Solor— arquipélago de — 340.

Soma— deus védico— 369.

Somma— vale do rio — 360.

Songo— circunscrição administrativa

do distrito de Malanje (Angola) —
280, 281.

Songo— grupo étnico de Angola—280.

Songo — missão na arquidiocese de

Luanda— 284.

Sossos— grupo étnico da Guiné— 318,

319.

Sotelo (P. e
)

—

e as missões do Japão
— 174.

Sousa (D. Francisco) — embaixador

português em Roma — 176.

Sousa (Leonel de) — e o tratado co-

mercial com a China—- 333.

Sousa (Sir Miguel de Lima de) — 186.

South-Arcot— distrito de— 208.

Spencer (Herbert)

—

sociólogo inglês

— e o manismo — 362.

Sruti— classe dos livros sagrados do

hinduísmo — 367.

Streit (P. e Roberto) — um dos funda-

dores da Missionologia— 1.

Suaíle— grupo étnico de Moçambique
— 301.

Suarez (P.° Francisco) — teólogo —
104 (52), 106.

Suázis — grupo étnico de Moçambique
— 300.

Subsídios à diocese de Macau — 159.

Sucu — Deus nalgumas tribos africa-

nas— 419.

Sudão— e o islamismo — 412.

Sudoeste Asiático— e os primitivos—
420.

Sudodana— pai de Buda— 386.

Sudras— casta hindu— 371.

Suevos— 35.

Sufismo— seu conceito— 411.

Sul do Save — província de Moçambi-
que— ifltlf.

Suna— parte dos Hadite (fundamen-

tos documentais do islamismo) —
403 (35).

Suria— deus védico — 369, 370.

Susana— missão na Guiné Portuguesa
— 318, 320.

Sutras— colecção de aforismos dos li-

vros sagrados (Smriti) do vedismo

— 368.

Suttas— discursos dos livros sagrados

do budismo — 395.

T

Tachard (P. e Guido) — superior dos

jesuítas franceses— 228.

Taipa— ilha adjacente de Macau—
335.

Talamatumbo— em Angola— 274.

Talaulim — paróquia em Goa— 326.

Talbot (P. e Amaury)

—

autor citado

— 362.

Taleigão— em Goa— 332; paróquia

326.

Tandras — livros védicos de homena-

gem a Xiva e Vixnu— 368.

Tanganhica — lago— 301.

Taninga— missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 304, 305.

Tânger— diocese de— 170.

Tanjor— 208, 209.

Tanjore — 206.

Tarso— arcebispo de— 445.

Tartária— 37.

Tauaras— grupo étnico de Moçambi-

que — 301.
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Tavares (D. Paulo José)

—

bispo de

Macau— 336.

Teatro— 265.

Tedde — ajudante dos Estudos da

Chancelaria Apostólica— M6.
Teísmo— tendência para o — (período

do hinduísmo) — 366.

Teixeira (Diogo de Pinho) — governa-

dor de Macau— 232 (8).

Teixeira (D. Francisco Nunes) —
bispo de Quelimane— 316.

Teixeira (P. e Manuel)

—

autor citado

— 323 (8).

Teixeira Pinto— paróquia na Guiné

Portuguesa— 320.

Teixeira de Sousa— o mesmo que Di-

lolo — missão na diocese de Silva

Porto (Angola) — 295.

Televisão— 264.

Temor de Deus— 39, 40.

Temor dos homens— 40.

Tempels (P. c Plácido) (O. F. M.) —
autor citado— 240, 241.

Teodolinda— rainha dos Lombardos—
479.

Teodósia— arcebispo de— 235 (10).

Ternate — centro comercial— 339.

Terra de missão

—

definição—5, 43, 44.

Tertuliano— imperador romano— 34.

Tesgong— 208.

Tessalonica— capital da Macedónia—
30 (7).

Tete — em Moçambique— 300; distrito

de— 307, 444', paróquia na diocese

da Beira— 309, 310.

Thare— pai de Abraão— 18, 19.

Thera-vada— o mesmo que Hinâiana

escola filosófica budista — 391, 394.

Thissen (Leonardo) — (S. S. Sp.) —
autor citado — 286.

Tila Mola— paróquia em Goa— 327.

Tibete — 391, 392; cristandade do —
323.

Tidore Banda — centro comercial—
339.

Tien— céu (em chinês) —230.
Tien-chU — senhor do céu (em chinês)

— 230, 331.
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Tigre— 19.

Timor— ilha de— 340, 445; missão de

— 157.

Tiracol— paróquia em Goa— 327.

Tírio— 30 (7).

Tirumayam— no estado de Pudukkot-

tah— 208, 209.

Tissuari— ilha de Goa— 325.

Tito— 21.

Tivim — no concelho de Bardez (Goa)

— 331; paróquia de— 327.

Togo— 94, 95, 415.

Tomar— vigário de— 322.

Tomboco-Ambrizete — missão na ar-

quidiocese de Luanda— 284.

Tongas— grupo étnico de Moçambi-

que— 299, 300, 418.

Tonquim— 173, 174, 178, 179.

Torres (Flausino)

—

autor citado —
418.

Torres (D. José da Silva)

—

arcebispo

de Goa— 189, 191, 192, 193, 198.

Totemismo— 361, 363; conceito— 364.

Tournon (Mons. Charles Thomas Mail-

lard de) — legado de Clemente XI a

Pequim aquando da questão dos ri-

tos chineses— 228, 228 (7), 231, 232,

232 (8), 233, 234.

Tours (Gregório de)

—

479.

Trajano — imperador romano— 33 (9).

Tranquebar— 209.

Transformismo — sua divisão— 348.

Transmigração —< ideia fundamental

no hinduísmo — 371, 373.

Transval— missão pertencente à ar-

quidiocese de Lourenço Marques—
305, 307; República do— 213.

Travancor -— cristandade de — 323;

norte de— 381.

Tribo— conceito— 420-421.

Trichinopoly — 205, 207; cidade de—
208; diocese de— 206, 208, 209; sé

de — 210.

Trimurti indiana— 379.

Trimurti vixnuíta— 380.

Trimurti xivaíta— 380.

Tróade— 30 (7).

Trussardi (Luis)— 446.
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Tsua — grupo étnico de Moçambique
— 300.

Tuém— paróquia em Goa— 327.

Tunísia— 6.

Turíngia — 480.

Tuticorim— na costa da Pescaria—
208; diocese de— 206, 208.

Tylor (Edward Burnett) — e o ani-

mismo — 362, 363, 365.

U

Uanetze — missão na arquidiocese de

Lourenço Marques— 304.

Ucanha— missão na diocese da Beira

(Moçambique) — 309, 310.

Ucassaim — no concelho de Bardes

(Goa) — 330, 331 ;
paróquia— 327.

Uíge— distrito do — 282; paróquia-

-missão na arquidiocese de Luanda
— 284, 285.

Ulema— sua junção no islamismo —
411.

Uma — comunidade islâmica — 411,

413.

Uma— mulher do deus Xiva (no hin-

duísmo) — 376.

Unango — missão na diocese de Nam-
pula (Moçambique) — 313.

UNESCO— e a Conferência Interna-

cional de Antropólogos de 1951, em
Paris— 352.

União Indiana — e a sua independên-

cia— 209.

União Missionária do Clero — 108, 109,

HO, 111, 1,72, 486.

União Missionária do Clero Português

— 435, 436.

Unicidade das missões portuguesas —
13.

Unitarismo— concepção— 34 (10).

Upanixadas — tratados filosóficos e

poemas védicos — 367, 368, 376, 377,

380, 383; sua origem — 374.

Ur da Caldeia— 18.

Urbano II— papa— 36 (11).

Urbano Vm— e o desenvolvimento da

Propaganda Fide— 172.

Utara Mimansa— o mesmo que Ve-

danta— escola filosófica hindu—
377.

Uxas — deus védico — 369.

V

Vaidongor— paróquia em Goa— 327.

Vaippar— 208.

Vaiú — deus védico— 369.

Vaixéxica — escola filosófica hindu —
379.

Vaixias — casta hindu — 371.

Valaspuram— 209.

Vale do Queve — missão na diocese de

Nova Lisboa (Angola) — 288.

Valengues — grupo étnico de Moçam-
bique— 300.

Valeriano — imperador romano — 33

(9).

Valignano (P.e Alexandre)

—

no Ja-

pão— 235, 334.

Vallar— rio— 208.

Valpoi— em Goa—330, 331, 332; posto

missionário — 327.

Vandaus— grupo étnico de Moçambi-

que— 300.

Vandebroek (G.) — autor citado—347.

Vanhemba— grupo étnico de Angola

— 281.

Varcá— paróquia em Goa— 326.

Varela— na Guiné Portuguesa— 318.

Varuna— deus védico — 369, 370.

Vasconcelos (António de)

—

governa-

dor de Angola— 275.

Vaticano— 186, 207.

Vátua— sub-raça de Angola— 281.

Velção— paróquia em Goa— 327.

Veda— sentidos da expressão — 368.

Vedanta— o mesmo que Utara Mi-

mansa — escola filosófica hindu—
377.

Védico (Período)

—

do hinduísmo —
367.

Vedismo— fase do hinduísmo — 366,

367, 369; suas idades— 368.

Velhas Conquistas — em Goa— 325,

326.
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Velim — paróquia em Goa— 326.

Veloso (Agostinho)

—

autor citado—
349 (4).

Veneza— Ordem dos Capuchinhos de

— 285.

Venkatakulam — paróquia de— 208,

209.

Ventura (Prof. Doutor Raul)

—

e os

serviços de construção — 255.

Vénus— culto de— 363.

Verbiest (P. e Fernando) — jesuíta na

China— 335.

Verná— varado na arquidiocese de

Ooa e Damão, paróquia— 327.

Vézelay— 36 (11).

Vettar— rio — 208.

Verapoly— junto de Cochim— 180

;

vigário apostólico de— 187; vícios

no budismo— 390.

Vicariato apostólico— sua divisão —
63.

Vidal (D. João Evangelista de Lima)
— e a União Missionária do Clero

em Portugal— 110.

Vigário apostólico— 61, 155, 156; sua

ausência e substituição — kk^l suas

deslocações ou viagens— 156; hono-

rários— 156; sua nacionalidade—
155.

Vila Alferes Chamusca— paróquia na

arquidiocese de Lourenço Marques
— 304, 305, 306.

Vila Arriaga— o mesmo que Bibala—
no distrito de Moçâmedes — 291;

missão na diocese de Sá da Ban-

deira (Angola) — 293.

Vila Artur de Paiva— no distrito da

Huíla (Angola) — 291, 292.

Vila Cabral— em Moçambique— 299,

310; missão na diocese de Nampula
(Moçambique) — 313.

Vila Coutinho — em Moçambique —
299.

Vila Folgares — vide Folgares— no
distrito da Huíla (Angola) — 291;

paróquia na diocese de Sá da Ban-
deira— 291.

Vila Gago Coutinho— o mesmo que

Bundas— missão na diocese de Silva

Porto (Angola) — 295.

Vila Gouveia— missão na diocese da

Beira (Moçambique) — 308.

Vila Guilherme Capelo— o mesmo que

Lândana— no distrito de Cabinda

(Angola) — 283.

Vila João de Almeida— o mesmo que

Chibia— no distrito da Huíla— 291

;

paróquia na diocese de Sá da Ban-

deira— 292.

Vila Manica— paróquia na diocese da

Beira (Moçambique) — 308.

Vila Mariano Machado— o mesmo que

Ganda — missão na diocese de Nova
Lisboa (Angola) — 289; missão—
289.

Vila Massano de Amorim— missão na

diocese de Nova Lisboa (Angola) —
289.

Vila Norton de Matos— o mesmo que

Balombo — missão na diocese de

Nova Lisboa (Angola) — 290; paró-

quia — 290.

Vila Nova — paróquia na diocese de

Nova Lisboa (Angola) — 288.

Vila Nova do Seles —- paróquia na ar-

quidiocese de Luanda —- 284, 285.

Vila Paiva Couceiro — no distrito da

Huíla (Angola) — 291, 292.

Vila Pereira de Eça— no distrito da

Huíla (Angola) — 291, 292.

Vila Pery— paróquia na diocese da

Beira (Moçambique) — 308, 309, 310.

Vila Roçadas— no distrito da Huíla

(Angola) — 291.

Vila de S. Martinho — hoje Quelimane
— 313.

Vila Sousa Lara — o mesmo que Bo-

coio — paróquia na diocese de Nova
Lisboa (Angola) — 290.

Vila Teixeira da Silva— missão na
diocese de Nova Lisboa (Angola) —
288.

Vilanculos — em Moçambique— arci-

prestado de— 303.
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Vinaya — regulamento monacal dos

budistas— 395.

VIndias — montes onde vivia a deusa

Durga do hinduísmo— 380.

Vitória— 102, 104.

Vitória (Rainha) — 277.

Vitória (Frei Francisco de) — teólogo

dominicano — 97, 98, 99, 101.

Vitória— lago— 420.

Vitorino— vigário apostólico de Bom-
baim — 185.

Vixnu— o mesmo que Vishnu — 368,

369, 370, 374, 379, 380, 380 (19), 381,

382, 383, 393.

Vouga— posto administrativo do dis-

trito do Bié (Angola) — 295.

Voz da Zambézia — semanário cató-

lico da diocese de Quelimane (Mo-

çambique) — 14.

W

Waitz (Th.) — autor citado — 369.

Walwich-Bay— 213.

Warneck (Gustavo) — teólogo protes-

tante alemão— 1, 40.

Watson (Francisco)

—

pastor protes-

tante convertido ao catolicismo—
112, 113.

Weber (A.) — autor citado — 397.

Westermann (D.) — autor citado—
415, 421 (62).

Wiese (Carlos) — autor citado — 418.

Winckler (Hugo) — fundador do pan-

-babilonismo— 363.

Winternix— autor citado — 371.

X

Xerife— e o islamismo— 411.

Xinavane — paróquia-missão na arqui-

diocese de Lourenço Marques— 304,

305.

Xinje — grupo étnico de Angola— 280.

Xiva— deus védico — 368, 370, 374,

379, 380, 381, 383, 393.

Y

Yeque — missão alemã— 142.

Z

Zaide — escravo liberto de Maomet e

seu escriba— 402, 403 (35).

Zaire — bacia do rio — 277 ; distrito do

— 278, 282, 1,1,3; rio — 272; tratado

do — 277.

Zaleski (Mons. Ladislau) — delegado

apostólico na Índia— 397 (29).

Zambaulim — em Goa— 325.

Zambeze — delta do rio— 300; rio—
213, 296, 299, 301; vale do rio— 300.

Zambézia — em Moçambique — 297;

distrito da— 307, 313; provinda de

— kkk-

Zâmbi— Deus nalgumas tribos africa-

nas— 419.

Zamora (P. c Matias Gomez)

—

autor

citado— 166 (6).

Zam-Zam— poço existente na Caaba,

em Meca— 406.

Zanzibar— e o carajismo— 412; e o

islamismo — 420.

Zaqueu— e o Evangelho— 259.

Zavala— em Moçambique— 300; mis-

são na arquidiocese de Lourenço

Marques— 305.

Zeruros— grupo étnico de Moçambi-

que— 300.

Zimbaués — 300.

Zobué— missão na diocese da Beira

(Moçambique) — 309.

Zulo— ou angune— grupo étnico de

Moçambique— 300.

Zumbo— em Moçambique— 300; mis-

são religiosa— 145.

Zurara (Gomes Eanes de) — autor ci-

tado— 168 (9).
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30 — Sindicalismo e Evolução Social na África ao sul do Sara — Mário Murteira.

31 — A Economia Europeia no Bloco Ocidental — Mário Malheiro Reymão Nogueira.

32 — Alguns Problemas Sociológico-Missionários da África Negra — A. da Silva Rego.

33 — Colóquios sobre Problemas de Povoamento — Vários autores.

34 — Ensaios — Adriano Moreira.

35 — Estudo sobre o Absentismo e a Instabilidade da Mâo-de-Obra Africana (Volume 2).

36 — Estudo de Base sobre o Ordenamento e Coordenação dos Serviços e Organismos Exe-

cutivos da Política Económica Nacional de Âmbito Ultramarino — Vicente Loff.

37 — As Missões Católicas Femininas — Maria da Conceição Tavares Lourenço da Silva.

38 — Protestantismo em África (Volume 1 — Introdução ao Estudo do Protestantismo em

África) — José Júlio Gonçalves.

39 — Protestantismo em África (Volume 2 — Contribuição para o Estudo do Protestantismo

na África Portuguesa) — José Júlio Gonçalves.

40 — Estudos Jurídicos — Adriano Moreira.

41 — Colonização (Relatório de uma missão de estudo a Israel) — Viriato Faria da Fonseca.

42 — King Kazembe (Volume 1) — A. C. P. Gamitto.

43 — King Kazembe (Volume 2) — A. C. P. Gamitto.

44 — Estudo sobre o Absentismo e a Instabilidade da Mão-de-Obra Africana (Volume 3).

45 — Textos em Teto da Literatura Oral Timorense (Volume I) — Artur Basílio de Sá.

46 — África e o Comunismo (Volume II) — Alejandro Botzàris.

47 — Estudos de Economia (Volume I) — Vários autores.

48 — Breve Estudo sobre Farinhas de Peixe Portuguesas — Vários autores.

49 — Politica de Bem-Estar Rural em Angola (Ensaio) — Amadeu R. M. de Castilho Soares.

50 — Aplicação de Capitais nas Províncias Ultramarinas — Jorge E. da Costa Oliveira.

51 — Colóquios sobre problemas humanos nas regiões tropicais — Vários autores.

52 — Ensaios Etnológicos — Jorge Dias.

53 — A Cooperação em África — Clarence B. Quental Mendes.

54 — Possível localização da sede dos organismos de coordenação económica no ultramar

— Nunes Barata.

55 — Cabo Verde — Contribuição para o estudo do dialecto falado no seu arquipélago —
M. Dulce de Oliveira Almada.
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